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A “Não é Ocioso insistir na cres- 

| cente 

* cuária, sobretudo quando se veri- 

| E! fica insuficiência de alimentos no 
" mundo atual. 

O problema também atinge 
"Os países produtores, pois en- 
| quanto a FAO recomenda que 
| Os estoques mundiais de alimen- 
| tos deveriam ser suficientes para 
| um suprimento de 100 dias, eles 
O são apenas para 30. 

Há, pois, necessidade de pro- 
duzir-se mais e melhor, em decor- 
rência do aumento da população 





- Pd 





importância da agrope-. 





Palestra do Presidente Karlos Rischbieter pronunciada na Comissão 
| de Agricultura e Política Rural, da Câmara dos Deputados, dia 29.11. 77 
e 


e de suas crescentes exigências. 

É nesse contexto que sobres- 
saem os países de elevada produ- 
ção agropecuária, posição que 
não se improvisa e nem se trans- 
fere e muito menos se atinge sem 
o pré-requisito dos recursos natu- 
rais. 

Nosso País apresenta condi- 
ções para se tornar auto-sufici- 
ente em produtos agropecuários 
e de assumir a posição de grande 
supridor mundial de alimentos e 
de matérias-primas de origem ru- 
ral. 





PARTICIPAÇÃO DO BANCO 
NO SISTEMA NACIONAL 
DE CRÉDITO RURAL 


Especificamente quanto à 
participação do Banco no Siste- 
ma Nacional de Crédito Rural, 
pode-se afirmar que se verifica de 
duas formas distintas e simul- 
tâneas: 


1) buscando o aperfeiçoa- 
mento do Sistema, quer 
através do  assessora- 
mento aos órgãos técni- 
cos governamentais ou ao 
próprio Poder Legislativo 
na elaboração dos instru- 
mentos legais que disci- 
plinam e viabilizam o cré- 
dito rural; e 

2) ampliando sua parcela no 
total dos financiamentos 
rurais, a despeito da ex- 
pressiva participação da 
rede bancária privada. 


A experiência acumulada ao 
longo dos anos e a sensibilidade 
adquirida pelo conhecimento di- 
reto das peculiaridades das inú- 
meras microrregiões econômicas 
deste país-continente é que lhe 
dão autoridade para. trazer, por 
meu intermédio, alguns proble- 
mas e preocupações né o cré- 
dito rural. 


No Aperfeiçoamento do Sistema 


Até 1937, ano de criação da 
Carteira de Crédito Agrícola e 
industrial — CREAI, a agrope- 
cuária não dispunha de mecanis- 
mo regular de crédito. 

Seu crescimento era aciden- 
tal, pois falharam as diversas ten- 
tativas de implantação de uma 
política de crédito rural. 

O Governo, ao instituir a 
CREAI, localizando-a no Banco 
do Brasil, procurou aproveitar a 
estrutura administrativa do Ban- 
co e sua tradição de eficiência na 
assistência financeira ao setor. 

Para cumprir essa importante 
missão, o Banco transformou-se 
em instrumento de interiorização 
do crédito, ao tempo em que 
adquiriu experiência e colheu 
subsídios para a formulação de 
sua política de crédito rural. 

Tem participado, por isso, da 
assessoria em todos os eventos 
legais destinados a modernizar o 
crédito rural, cabendo referência 
especial à Lei 4.829, de 1965, 
que institucionalizou o Sistema 
Nacional de Crédito Rural. 

De grande importância foi 
também o Decreto-Lei 79, de 
1966, que aperfeiçoou a legisla- 
ção da Política de Preços Míni- 
mos dos Produtos Agrícolas, 


SISTEMA BANCÁRIO NACIONAL 
EMPRÉSTIMOS À AGROPECUÁRIA 
Saldos em Cr$ milhões 
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através da qual o Banco passou a 
ser o mandatário da Comissão de: 
Financiamento da Produção e a 
prestar maior proteção e ed 
aos produtores. 

Com o advento do Decreto- 
Lei 167, de 1967, criou-se a Cé- 
dula de Crédito Rural e a Nota. 
Promissória Rural, instrumentos: 
que vieram agilizar e simplificar o 
processo de concessão de emprés-. 
timos, que resultou no atendi-. 
mento de número bem maior de, 
produtores rurais. 


rural, 
Na Distribuição do Crédito 


Em termos de assistência 
financeira, o saldo dos nossos 
empréstimos à agropecuária, em 
setembro último, alcançou 
145 bilhões de cruzeiros, o que 
equivale a cerca de 73% do to- 
tal destinado ao setor pelo siste- 
ma bancário. 

O quadro n.º 1 dimáátea a 
participação do Banco nos em- 
préstimos à agropecuária nos últi- 
mos anos, indicando os respecti- 
vos percentuais. 


Quadro n.º 1 


ST 


BANCO DO BRASIL 


BANCOS COMERCIAIS 





Part. % VALOR Part. % 


—————————————————— 


PERÍODO TOTAL 

VALOR 
1973 36.682 22.904 
1974 62.918 41.731 
1975 105.087 71.217 
1976 159.011 114.201 
1977 SET 199.359 145.458 


62,4 13.778 37,6 
66,3 21.187 33,7 
67,8 33.870 32,2 
71,8 44.810 28,2 
73,0 53.901 27,0 


————————————————eeei e 


Fonte: BACEN — DEPES 


COTEC. 





Também expressiva tem sido 
a contribuição do Banco para a 
expansão dos serviços de assistên- 
cia técnica aos produtores, hoje 
um dos pontos básicos do crédito 


4 


a 
-+ 


- Outra medida do decidido 
apoio do Banco ao setor rural é O 
número de contratos de emprés- 
timos. 

JE No triênio 64/66, a média 
| foi de 460 mil; entre 68 e 70, 
4 | | 
| | passou para 570 mil e no ano de 
| 1976 foram firmados mais de um 
milhão de contratos. 

- É interessante observar que 
daquele milhão de contratos, cer- 
ca de 65% se situam na faixa de 
| até 25 valores de referência — le- 
vando-se em conta os repasses de 
cooperativas a seus associados — 
beneficiando, portanto, peque- 
nos e médios produtores rurais. 

"* àÀo pequeno produtor é desti- 
nado tratamento diferenciado, 
pois a assistência é concedida 
' com taxas de juros inferiores 
àquelas fixadas pelo Conselho 
Monetário Nacional. Ademais, 
não há exigência de garantias e 
registros cartorários, que só se 
| efetivam em casos isolados a cri- 
tério do Banco, De outra parte, 
seu cadastro é simplificado, sen- 
do muito importante ressaltar a 





que lhe é dispensada. 


| INTEGRAÇÃO A OUTROS 
INSTRUMENTOS DE 

POLÍTICA 
SÓCIO-ECONÔMICA 


Porém o Banco se identifica 
com outros problemas econômi- 
"cos e sociais do País, por carac- 
| terísticas que lhe são inerentes. 
A primeira decorre de aspec- 
| tos institucionais, pois atua como 
| verdadeiro instrumento operacio- 
"nal no âmbito do Sistema Finan- 
ceiro do País. 

A característica comple- 
mentar resulta da eficiência com 
| que historicamente vem desem- 
penhando suas importantes mis- 
sões. 

O Banco se utiliza de três 
expedientes básicos para” o de- 


gratuidade da assistência técnica . 


sempenho dessas múltiplas e 
complexas atividades: 

a) o direcionamento ade- 

quado das aplicações; 
b) a estratégica localização 
das suas agências; e 

c) a flexibilidade na utili- 
zação da Caixa das Auto- 
ridades Monetárias. 

É natural, por isto mesmo, 
seu engajamento a outros instru- 
mentos de política sócio-eco- 
nômica. 

Daí a sua indisfarçável posi- 
ção de Banco de Desenvolvi- 
mento Rural, no atendimento 
aos pequenos e médios produto- 
res e o tratamento especial que 
dispensa às regiões menos desen- 
volvidas. 


Redução de Desequilíbrios 
Regionais e Setoriais 


Através de sua atuação o 


Banco também concorre para a 


redução de desequilíbrios regio- 
nais. 

Harmonizar o crescimento da 
economia é um dos objetivos 
maiores deste País e que exige 


“um esforço ingente de todas as 


forças produtivas. 
Também nesse particular o 
Banco participa de forma desta- 


cada. Localizando suas agências. 


nos pontos mais longínquos e 
por vezes inóspitos, exercita O 
pioneirismo e cria, em cada pe- 
quena comunidade, um pólo de 
desenvolvimento. 

De fato, o Banco transcende 
sua função de agente financeiro e 


colabora diretamente na dissemi- . 


nação da cultura em suas diversas 
formas. 

Ressalte-se, a propósito, Oo 
impulso que recebem escolas on- 
de se instala uma agência do 
Banco, cujos funcionários quase 
invariavelmente participam do 
corpo docente e muitas vezes de 
sua direção. 


Sabe-se que essas regiões de- 
pendem basicamente das ativida- 
des primárias para geração de sua 
renda. Em consequência, ficam à 
mercê de fatores imprevisíveis, 
sejam climáticos, ou mesrno de 
mercado. 


Ademais, sua estrutura é bas- 
tante heterogênea, embora, à pri- 
meira vista, pareça uniforme. Ca- 
da região rural apresenta caracte- 
rísticas próprias e aí está o gran- 
de mérito do Banco na execução 
da política de redução de dese- 
quilíbrios: sua sensibilidade às 
características de pequenas re- 
giões econômicas, que se traduz 
pelo conhecimento dos valores 
inerentes ao homem local, suas 
pretensões e forma de ver e sentir 
a ão 


Aplicação Superior à Captação 
de Recursos 


Destarte, justifica-se a polfti- 
ca do Banco de lhes assistir pro- . 
porcionalmente mais que às re- 
giões desenvolvidas.. 
- Cabe lembrar, a propósito, . 
que os empréstimos do Banco 
não guardam necessária relação 
com os recursos captados por 
suas agências, pois são quantifi- 
cados pelo Orçamento Monetá- 
rio. 

Este documento indica os li- 
mites máximos, mês a mês, a que 
podem chegar os empréstimos do 


Banco, no global. 


— A distribuição desses recursos 
pelas Diretorias Operacionais 
concorre para o cumprimento da 
política de harmonização do 
desenvolvimento nacional, atra- 
vés da redução de desigualdades 
regionais, em grande parte res- 
ponsáveis por dificuldades sociais 
e econômicas. 

Examine-se, outrossim, a re- 
lação empréstimos/depósitos do 
Banco do Brasil em confronto a 
dos demais bancos. 





O quadro nº 2 demonstra es- 
ta relação no Norte e Nordeste e 
no total dos depósitos e das 
aplicações. 


A grande importância desta 
política de aplicar recursos — 
expressivamente superiores aos 
captados em pequenas e distantes 
localidades — é difundir e orien- 
tar o crédito, modernizar hábitos 
e sugerir a fixação do homem à 
Região. 


Interiorização das Agências 


A sensibilidade para com os 
problemas das regiões rurais é 
característica inerente ao Banco. 
Mencione-se, pela relevância, o 
fato de 67,1% de suas filiais 
estarem localizadas em municf- 
pios com menos de 50.000 habi- 
tantes, enquanto os demais ban- 
- cos mantêm apenas 28,1% naque- 
las localidades. 

De outra parte, os demais 
bancos mantêm 30,5% de suas 
filiais em cidades com mais de 
um milhão de habitantes, en- 
quanto o Banco do Brasil tem 
apenas 6,2%. 

O quadro nº 3 dá uma idéia 
da localização das .agências ban- 
cárias no País. 

Sua preocupação com o'pio- 
neirismo e com a própria expan- 


são da fronteira agrícola fez com 
que localizasse 153 das 163 filiais 
que criou no ano de 1976, em 
pequenas comunidades da Ama- 
zônia, do Nordeste e do Centro- 
Oeste. 

Esta é uma posição coerente 
e que o Banco assume com inte- 
gral responsabilidade: a de ser o 
principal executor da política de 
crédito rural. 


Assistência Técnica ao Produtor 


O Banco, como ficou eviden- 
ciado, não se limita à assistência 


SISTEMA BANCÁRIO 
EMPRÉSTIMOS E DEPÓSITOS 















financeira e vem dando ênfas 
crescente à assistência técnica ao! 
produtor, em-consonância com à 
Empresa Brasileira de Assistência 
Técnica e Extensão Rural 
(EMBRATER). | 

Destarte, promove e estimula! 
a utilização dos serviços de asses-! 
soramento a nível de empresa, 
de imóvel e de produtor rural,| 
através do credenciamento de en-! 
tidades especializadas e de co- 
operativas. 

Já foram firmados mais de 
250 convênios de assistência téc-| 
nica, que contam com a partici- 


q! 


Saldos em Cr$ milhões — Novembro 1977 Quadro nº 2 
EMPRÉSTIMOS DEPÓSITOS EMPRÉSTIMOS 
DEPÓSITOS 
REGIÕES - 
Banco do Demais Banco do Demais Banco do Demais 
Brasil Bancos Brasil Bancos Brasil Bancos 
NORTE 5.605 9.648 1.749 5.681 3,2 fes ER 
NORDESTE 55.988 52.324 9.399 23.923 6,0 2,2 
TOTAL 61.593 61.972 11.148 29.604 5,5 E 


Fonte: DEPES COGER BACEN 
COTEC. 





AGÊNCIAS BANCÁRIAS NO PAIS 


Grupos de População dos Municípios Quadro nº 3. 


BANCO DO BRASIL ' OUTROS BANCOS 





POPULAÇÃO 
hab 5 o 
aa N. Ags. Part. % N. Ags. Part. % 

0 a 25.000 332 31,6 733 11,6 ! 
25.001 a 50.000 362 35,5 1.040 16,5 | 
50.001 a 100.000 159 15,6 807 12,8 | 
100.001 a 200.000 72 fá 859 13,7 
200.001 a 500.000 26 2,6 615 9,8 
500.001 a 1.000.000 14 1,4 322 5,1 
1.000.001 a 2.000.000 14 1,4 503 8,0 

2.000.001 a mais 49 4,8 1.415 22,5 
TOTAIS 1.018 1000 6.294 100,00 
Fontes: IBGE — Estimativa da População — 1975 


BACEN — Nº de Bancos — Julho/1977 
DEPAD/DIPLA — Nº Agências do BB — Julho/1977 


| pação de aproximadamente 
1.000 elementos especializados e 
também é relevante fazer uma 
i! referência aos acordos celebrados 
i igual- 


- O Banco desenvolve, no mo- 
mento, estudos para aperfeiçoar 
seus instrumentos internos de as- 
cri técnica, de forma a me- 


Et e setorial que dêem .ao 
"crédito a perspectiva de alcançar 
|| os objetivos do Governo. 

|| O que se pretende é o aper- 
| A rest de um Pfddo que 








| lda assistência técnica para que se 
|| obtenha melhores hábitos de pro- 


que apenas cerca de 20% dos 
financiamentos concedidos pelo 


|l prestada por empresas convenen- 
dites. 
| | Nosso grande objetivo, por- 
| tanto, é proporcionar assistência 
[técnica aos produtores rurais, so- 
ilibretudo aos de regiões menos 
x desenvolvidas, por ser essa uma 
E iredução do fosso tecnológico, 
responsável pelo aumento das 
| distâncias econômicas, fruto dos 
|diferentes rendimentos da agro- 
ipecuária nacional. 


Especificamente quanto à 
|expansão da fronteira agrícola, 
|icabe assinalar que, dentre os 


forma de integração através da. 


este último constitui elemento 
vital para o desenvolvimento de 
alguns países, particularmente na 
atual fase alcançada pela 
economia pós-industrial. 


Assim, o mundo atual apre- 
senta três categorias básicas de 
países: 


a) os altamente industriali- 
zados, cujos recursos na- 
turais estão sendo inten- 
-samente utilizados; 

b) os subdesenvolvidos, com 
disponibilidade interna 
de recursos naturais, mas 
sem condições de apro- 
veitá-los adequadamente; 
e, por fim, 

c) os em processo de desen- 
volvimento e que pos- 
suem substanciais recur- 
sos naturais. 

Nesta última classifica-se o 


Brasil. Com uma população em - 


torno de 110 milhões de habitan- 
tes e cuja taxa de crescimento é 
de 2,8% ao ano, há necessidade 
de produção capaz de alimentá-la 
e proporcionar-lhe razoáveis pa- 
drões de nutrição, a preços com- 
patíveis com o poder aquisitivo 
de seus vários níveis de renda. 
+ O incremento da produção 
decorrente do aproveitamento de 
novas áreas, além de contribuir 
para melhor suprimento do mer- 
cado interno, concorre para ele- 
var a oferta de empregos e fixar o 
homem ao próprio habitat rural. 
A ampliação do nível de em- 
pregos nessas áreas caracterizadas 
por fraca densidade demográfica 
induz a transferência de exceden- 
tes populacionais de regiões mais 


pobres, neutralizando, desse mo- . 


do, focos de possível tensão so- 
cial. | 

A expansão da fronteira agrí- 
cola propicia, ainda, a ocupação 
de áreas dos chamados vazios 
demográficos. 

Se atribuirmos o índice 100 à 
área em cultivo no quinguênio 
1948/1952, poderemos ter um 


rápido descortino da expansão da 
fronteira agrícola até o período 
1972/76 para as principais lavou- 
ras brasileiras: 


— Algodão arm 156 
— Arroz 279 
— Cacau 166 * 
— Cana-de-açúcar 235 
— Feijão 223 
— Mandioca 208 
— Milho 228 
— Soja TIO 
— Trigo 391 


Apenas o café, sobretudo por 
circunstâncias climáticas, teve 
sua área de cultivo reduzida nesse 
mesmo período, ocupando hoje 
74% da superfície que cobria no 
quinguênio base de 1948/52. | 

Convém inclusive lembrar 
que grande parte da área antes 
ocupada. pela cafeicultura está 
hoje - sendo utilizada pelo binô- 
mio soja/trigo. 


Avulta, assim, a nportan 
da expansão da fronteira agrícola 
para a economia nacional, já que 
estudos indicam que o cresci- 
mento da produção tem decor- 
rido substancialmente mais do 


“aumento da área cultivada do 


que dos ganhos de produtividade. : 


A expansão da fronteira agrí- 


cola não deve, entretanto, afastar 
a preocupação com o aproveita- 
mento racional de grandes áreas 
próximas aos centros consumi- . 
dores e dotadas da infra-estrutura 
indispensável aos processos de 
produção e de comercialização. 

Sabe-se que muitas áreas per- 
feitamente cultiváveis encon- 
tram-se inexploradas ou subutili- 
zadas, muitas vezes por razões . 
especulativas, a despeito dos cus- 
tos sociais dos equipamentos 
adjacentes. 


Apoio ao Abastecimento Interno 


Quanto à política de normali- 
zação do abastecimento interno, 
ressalte-se a ativa participação do 





Banco através de financiamentos 
para execução dos programas 
aprovados pelo Conselho Nacio- 
nal de Abastecimento — CONAB. 


O objetivo de todas as opera- 
ções atinentes a essa política é 
o de assegurar fluxo normal ao 
abastecimento dos grandes 
centros nas entressafras e de 
evitar o aviltamento dos preços 
aos produtores por ocasião das 
safras. 


Trata-se de política integrada 
que envolve diversos segmentos: 
Política de Preços Mínimos, 
infra-estrutura de transportes e 
de armazenamento, centrais de 
abastecimento e sobretudo a 
formação de estoques regula- 
dores, 


Tratarei aqui de aspectos re- 
ferentes à Política de Preços 
Mínimos e aos financiamentos 
para Formação de Estoques Re- 
guladores de carne e de outros 
produtos. 


A abordagem específica a es- 
tes itens se justifica por sua 
própria prevalência na alimenta- 
ção popular e por dificuldades 
que acabaram por. provocar im- 
portações de produtos que temos 
sobejas condições de produzir, 
tais como o leite e o feijão. 





Política de Preços Mínimos 


A Política de Preços Mínimos 
tem duas finalidades básicas: 

a) defender a renda do agri- 
cultor de maneira que sua 
produção possa ser colo- 
cada no melhor momento 
de mercado, o que ocorre 
através de financiamentos 
que permitem o armaze- 
namento da colheita, evi- 
tando-se a venda nas fases 
de oferta concentrada; 

b) defender a posição do 
consumidor através do es- 
coamento da produção 
durante o período de en- 
tressafra, evitando-se a 
majoração de preços pela 
manipulação dos esto- 
ques. 

Ao Banco do Brasil, na quali- 
dade de delegado do Tesouro 
Nacional, cabe a realização de 
operações de financiamento ou 
de compra dos produtos ampara- 
dos. 

Os serviços são executados 
pelas agências e as dúvidas e 
dificuldades são apresentadas às- 
Assessorias Regionais, recebendo 
tratamento prioritário, o que as- 
segura velocidade e eficiência à 
sua execução. 

Por outro lado, o Banco e a 
Comissão de Financiamento da 
Produção adotam providências 
conjuntas que visam a evitar a 


BANCO DO BRASIL S.A. 


APLICAÇÕES DA POLÍTICA DE PREÇOS MÍNIMOS . 


Saldos em milhões 
ESPECIFICAÇÕES 


Aquisição de Produtos 


Armazenamento e Comercialização 3.044 


Compra de Sacaria 
Construção de Armazéns 


TOTAL 


Fonte: DEPEP 
COTEC. 


* Formação de Estoques 


DEZ/74 


3.484 — 


Quadro nº 4 

DEZ/75  DEZ/76 NOV/77 

344 1.811 3.845 8.701 
4.825 7.900 13.021 

82 145 187 212 
14, 10 5 1 
6.791 11.937 21.935 


] 
, 












formação de estoques especula 
tivos e a distorção das finalidades 
desta política- |] 
A assistência financeira se 
processa sob três modalidades: || 
a) financiamentos para esto! 
cagem (EGF); l 
b) desconto de notas pro 
missórias rurais; e 
c) aquisição de produtos! 
(AGF). k 
Isto significa que realizado q 
financiamento e persistindo a pos | 
sição adversa do mercado, o Ban- | 
co adquire o produto pelo preço : 
mínimo antes fixado. — 


| 


| 


É de se observar que to 
estas múltiplas funções fazem! 
com que o Banco do Brasil extra- 
pole o elenco de atividades pura- 
mente financeiras e se conve 
em vigoroso suporte do produto 
rural. 

A importância dessa atuaçã 
pode ser medida pela análise d 
saldos dos empréstimos ao long 
dos últimos anos. 


Reguladores 


A política de formação de | 
estoques reguladores do abasteci 4 
mento teve início em 1966, sen- : 
do, portanto, recente no País. 

Sua finalidade é imprimir 
tabilidade ao abastecimento 
determinados produtos durante 
ano. 





Quadro nº 5 
ANOS LEITE EMPÓ(t) QUEIJO (t) MANTEIGA (+) | VALOR 
| (Cr$ milhões) 
º |] Es 9.000 7.900 3.900 217 
| 1976 23.000 10.000 5.000 490 
25.000 = 7.500 702,5 





| Fonte: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
COTEC. 


; PLANO DE ESTOCAGEM DE CARNE 








Quadro nº 6 
ANOS QUANTIDADE (t) VALOR (Cr$ milhões) 
1974 90.000 720 
1975 150.000 1.650 
1976 209.314 2.270 
1977 — 208.973 : RE dr 
|| Fonte: COBAL 
“COTEC. 
BIPLANO DE ESTOCAGEM DE ARROZ 
Quadro nº 7 
ANOS QUANTIDADE (t) VALOR (Cr$ milhões) 
1974 3.000 390 
1975 — 21045 400 
1976 Bio h 9.300. 827 
1977 1.879 F 194 














"| Fonte: COBAL | 
NE COTEC. 


| Os quadros nºs 5,6 e 7 de- 
"| monstram as quantidades e os 
ivalores nos diversos planos de 


| Com o objetivo de contornar 
|| distorções na produção e na co- 
"| mercialização do trigo nacional, 
"| o Governo Federal delegou, em 
"| 1962, poderes ao Banco do Brasil 


|| para comercializar sua produção. 


| — Criouse, então, a Comissão 
»| do Trigo Nacional — CTRIN, 
“| com sede em Porto Alegre (RS) 


e, em 1967, essa Comissão foi | 


transformada em Departamento 
Geral de Comercialização do Tri- 
go Nacional, mantendo-se a mes- 
ma sigla CTRIN. 

Este Departamento participa 
praticamente de todas as fases da 


produção, desde a reserva de . 


sementes selecionadas para o 
plantio até a fiscalização e em- 
barque dos excedentes exportá- 
veis da zona produtora para ou- 
tros Estados. 

O CTRIN procura dirigir sua 
linha de ação na abertura de 
novas frentes e de áreas de pro- 
dução, em vários pontos do País. 


Uma das questões mais dis- 
cutidas pertinentes à Política Na- 
cional do Trigo consiste em saber 
se é mais conveniente ao País 
produzir ou importar o trigo 
necessário ao suprimento do con- 


- Sumo interno. 


Até bem pouco tempo, 
subsistia em alguns círculos o 
ponto de vista de que a importa- 
ção de trigo era economicamente 
mais vantajosa, por ser o similar 
estrangeiro historicamente mais 
barato. Entretanto, esta diferen- 
ça tende a desaparecer na medida 
em que desenvolvemos experiên- 
cias bem sucedidas no cultivo e. 

seleção de sementes melhores e 
mais resistentes às nossas con- 
dições de solo e clima. 

O Governo decidiu, entretan- 
to, pela fixação da meta da auto- 
suficiência, pela óbvia necessida- 
de de reduzir gradualmente a 
dependência desse alimento bási- 
co do suprimento externo. | 

- Sugeriu-se, então, um conjun- . 


to de providências capazes de . 
colocar a triticultura brasileira. 


em novos moldes. O Governo : 
partiu para o incentivo ao au- . 
mento de produção pela incorpo- . 
ração de novas áreas e maiores | 


investimentos na pesquisa deme- - . 


lhores espécies genéticas. 


Paralelamente, deverá ado- 


tar-se um sistema de desestímulo 
ao aumento do consumo interno, . 
mediante a busca de uma compo- 


sição Ótima com o milho, a man- 
dioca e a soja, de modo a criar-se 
um paladar caracteristicamente 
nacional, assumindo a produção 
papel principal no abastecimento, 
dando-se à importação caráter 
supletivo, a despeito das atuais 
dificuldades de tecnologia e cus- 
to na moagem da soja. 

O quadro nº 8 bem demons- 
tra a irregularidade do processo 
de crescimento da produção e a 
dificuldade encontrada para atin- 
gir-se a auto-suficiência, não obs- 


“ tante os esforços do Governo. 











QUESTIONAMENTOS 


Produtividade Brasileira e a de 
Outros Países 


O País já dispõe de condições 
básicas para o processo de mo- 
dernização de sua agricultura, in- 
clusive porque parcela crescente 
dos agricultores vem se tornando 
mais receptiva às novas técnicas. 

Já conta, por outro lado, 
com razoável tecnologia — desen- 
volvida internamente ou impor- 
tada — adequada às peculiari- 
dades do nosso prbdutor rural e 
às diferentes condições ecológi- 
cas do País. 

A questão, pois, está no 
dualismo tecnológico entre as 
diversas regiões, do que resulta, 
no cômputo geral, baixa produti- 
vidade nas principais lavouras. 

Embora uma menor produti- 
“vidade possa ser explicada pela 
abundância de terras que dispen- 
saria exploração mais intensiva, 
nossos Índices são inexpressivos 
se comparados com os de alguns 
países. 


Esse panorama compromete 
nosso esforço de desenvolvimen- 
to, pois a baixa produtividade 
aliada a outros fatores em que 
apresentamos «deficiências, como 


transporte, beneficiamento e ar- 


BANCO DO BRASIL S.A. 


AQUISIÇÃO DO TRIGO NACIONAL 





E Quadro nº 8 

SAFRA QUANTIDADE (t) VALOR (Cr$ mil) 
1972/73 693.340 387.219 
1973/74 1.934.439 | 1.455.939 
1974/75 2.848.040 3.972.842 
1975/76 1.582.587 2.505.560 
1976/77* 3.037.629 6.255.562 
1977/78 * 1.988.399 6.137.363 

* Dados Preliminares. 

Fonte: CTRIN 

COTEC 


PRINCIPAIS LAVOURAS BRASILEIRAS — kg/ha 
COMPARATIVOS DE RENDIMENTOS MÉDIOS NO PERÍODO 1971/1975 





Quadro nº 9 
Algodão BRASIL BOTSWANA GUATEMALA ISRAEL 
502 2.773 3.271 2.974 
Arroz BRASIL ESPANHA ITÁLIA JAPÃO 
1.504 6.026 5.159 5.826 
Cacau BRASIL MALÁSIA HAITI MALÁSIA OC. 
475 1.009 2.118 864 É 
Café BRASIL GUADALUPE SRI LANKA IÊMEN DEMOC. 
1.213 1.469 1.677 2.048 
Cana-de-açúcar BRASIL ETIÓPIA PERU IRÃ 
47.169 158.161 161.859 170.523 
Feijão BRASIL ÁUSTRIA « BÉLGICA HOLANDA 
610 2.168 2.443 2.239 
Mandioca BRASIL MALAWI BARBADOS ISLA COOK 
13.314 25.000 26.506 33.411 
Milho BRASIL N. ZELÂNDIA ISRAEL HOLANDA 
1.468 7.368 6.021 4.776 
Soja BRASIL ITÁLIA CANADÁ PARAGUAI 
1.460 3.746 2.049 1.709 
Trigo BRASIL DINAMARCA HOLANDA SUÉCIA 
836 4.827 5.041 4.643 





Fontes: FAO — Production Yearbook 
SUPLAN 


mazenamento, torna gravosos al- 
guns produtos, alijando-os do 
mercado internacional. 

Essa posição de baixa produ- 
tividade somente poderá ser mo- 
dificada através de esforço inte- 
gradó de todos os órgãos e 
setores das áreas governamental e 
empresarial e amplo e persistente 
trabalho junto aos produtores 
rurais. 


10 


Porém, um exame das médias | 


quinquenais de rendimento das 
principais culturas brasileiras no 
período 1947/76, 





aa. = 


E 
:p 
E 
Ê 


IE é 


revela que. 


cresceu razoavelmente a produti- . 


vidade de alguns produtos, como 


“a soja, O café, a cana-de-açúcar, O 


algodão e o milho. 
Os ganhos de rendimento fo- 


ram quase sempre de produtos . 


exportáveis, explorados com téc- 


| nica mais apurada e em bases em- 
“|| presariais, sendo a soja o exem- 
à plo mais importante. 







Entretanto, caiu o rendimen- 
EF to do arroz e do feijão e é 
* interessante observar que a pro- 
| dutividade do Japão é quase qua- 
tro vezes a nossa no caso do 
arroz, o mesmo ocorrendo com a 
Holanda, quanto ao feijão. 


As lavouras voltadas para o 
' mercado interno permanecem 
| empíricas e com períodos cícli- 
| cos de escassez e abundância. 
Esta circunstância tem provo- 
E! cado distorções no fluxo de abas- 
tecimento interno, já que a escas- 
sez tem atingido produtos indis- 
 pensáveis à à alimentação popular 
| e de uso já consagrado. 


- As recentes importações de 
feijão, do México, e de leite em 
| pó, da Polônia, bem caracterizam 
a insuficiência de produção da- 
|| queles gêneros e da necessidade 
|| de um elenco de medidas que 
| Corrija esta distorção. 


| A pecuária também não nos 

|! coloca em boa posição perante a 
| maioria dos demais países produ- 
| tores, pois embora. tenhamos um 
| rebanho numericamente expres- 
| sivo, Os indicadores de produtivi- 
| dade não nos favorecem. 


Assim é que, de 13 países, 
| comparados no período 
“|| 1972/74, as nossas taxas de abate 
| e de desfrute ficavam em 
| 12º lugar, com 12,2 e 15,6%, 
* respectivamente. 


Estas são realmente taxas 
|! muito baixas e evidenciam o ca- 
| ráter de exploração empírica de 
+ |! boa parte de nossa pecuária bo- 
|| vina, contrastando fortemente 
| com as taxas de alguns países que 
| chegam perto dos 40%. 





Da mesma forma, ao se com- 
' parar as taxas de natalidade e de 


mortalidade do nosso rebanho 
com as daqueles países, verifi- 
ca-se que a nossa taxa de natali- 
dade é uma das mais baixas, 
perto de 50%, ea de mortalidade 


é uma das mais altas, em volta de 
15%. 


Os períodos para abate e para 
a primeira cria também se situam 
em faixas cronológicas prolonga- 
das e todo este elenco de circuns- 
tâncias faz da nossa pecuária 
bovina uma atividade econômica 
de pouca competitividade interna- 
cional e de custos internos relati- 
vamente altos. 


Relação Crédito Rural do Banco 
do Brasil/Produto Agrícola 


O crescimento dos emprésti- 


mos do Sistema Bancário 


Nacional à agropecuária é alta- 
mente expressivo. Basta dizer 
que o saldo cresceu de cerca de 
Cr$ 36 bilhões em 1973 para 
mais de Cr$ 214 bilhões até no- 
vembro de 1977, o que significa 
um aumento nominal de 494% e 
real de 71,8%. 


Entendo que caiba dis- 
cutir-se, neste ponto, se a respos- 
ta da agropecuária tem sido com- 
patível com todo o esforço que a 
Nação vem. desenvolvendo para 
mobilizar os recursos financeiros 
demandados, a juros subsidiados. 


O quadro nº 10 demonstra, 
no período de 1960 a 1976, a 
evolução do Produto Bruto Agrí- 
cola e dos créditos concedidos 
pelo Banco do Brasil. Verifica-se 
que,. enquanto em 1960 os cré- 
ditos representavam cerca de 9% 
do PBA, em 1976.esse percentual 
superava a marca dos 52%. 


COMPARATIVO ENTRE O PRODUTO BRUTO AGRICOLA 
E OS CRÉDITOS CONCEDIDOS PELO BANCO DO BRASIL EM CR$ MILHÕES 


PRODUTO BRUTO CRÉD. CONCEDIDOS CCA / PBA 


Quadro nº N 


ANO AGRICOLA (PBA) À AGROPECUÁRIA y  PBA/CCA 
1960 630,9 56,4 89 11,2 
1961 9056. 780 86 11.6 
1962 16316 1629 10,0 19,0. 
1963 25170 2307 9,2 10,9 
1964 5.243,7 “5454 10.4 9.6 
1965 8.566,6 608,2 71 14,1 
1966 10.4191 1.0910 10,5 9,6 
1967 14.178,4 1.579,2 | 1,1 9,0 
1968 17.642,0 2.283,5 12,9 77 
1969 22.5870 3.032,3 13,4 74 
1970 28.574, 6* - 4.306,1 15,1 6,6 
1971 38.325,8* 6.506,1 17,0 59 
1972 46.859,1* 10.282 4 21,9 46 
1973 55.822, 5* 15.779,8 28,3 35 
1974 77.950,3* 26.415,2 33,9 2,9 
1975 102.926,9* 53.623,4 521 19 
1976 151.544,0* 79.148,2 52,2 19 


e e e e Is 


Fontes: 
(*) ESTIMATIVA 
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BANCO DO BRASIL e FGV 








O quadro nº 11 apresenta 
uma comparação entre o volume 
do crédito concedido pelo Banco 
do Brasil e os produtos internos, 
agrícola e global, no período 
1949/75. 

Esclareço que esse quadro 
leva em conta o Produto Agrí- 
cola " Ífquido, a custo dos fatores, 
e que confirma a mesma tendên- 
cia de crescimento acentua- 


COMPARATIVO ENTRE O VOLUME DE CRÉDITO RURAL CONCEDIDO PELO ! 


damente desproporcional entre a 
produção e os empréstimos. 


O desdobramento dos crédi- 
tos concedidos para custeio, in- 
vestimento e comercialização le- 
va à mesma conclusão. 

Ademais, é preciso registrar 
que a resposta dos investimentos 
na agropecuária dificilmente de- 
manda mais de cinco anos e, 
ainda assim, em casos especiais 
de formação de pastagens, cruza- 
mentos de raças, etc, pois na 
agricultura o tempo de matura- 
ção dos investimentos é bem 
menor e, na maioria dos casos, 
dentro do próprio ano agrícola. 

É conveniente esclarecer que 
não estou fazendo referência aos 
investimentos em pesquisas pu- 
ras, pois o crédito rural não as 
contempla. 


Verifica-se, assim, que em 
1965 o total do crédito rural do 
Banco equivalia a 10,4% do Pro- 
duto Agrícola Líquido, enquanto 
em 1976 corresponde a 60,8%. 


BANCO DO BRASIL E OS PRODUTOS INTERNOS AGRICOLAS E GLOBAL 


PRODUTO INTERNO LIQUIDO — cf 


CRÉDITO RURAL 


“indispensáveis ao aumento da 
- produtividade. 


- variedades vegetais e animais ade- | 






















Da mesma forma, em idên- 
tico período, a participação 
custeio cresceu de 6,6 para! 
31,4%, a dos financiamentos pa 
comercialização de 1,1 para 9,7 
e a dos investimentos de 2,7 pol 
19,7%. 


1) 

Esses números, portanto, são | 

um sinal para os praise 
pela política de crédito rura 
Entendo que a agropecuária não | 
poderá prescindir de insumos e! 
equipamentos modernos porque | 


Entretanto, é preciso lembrar 
que o enorme contingente popu» | 
lacional dependente da atividade 
rural não possui, em grande par- 
te, capacidade para fazer investi- 
mentos elevados e pagá-los em | 
tempo hábil. |] 

Assim, é preciso que sejam | 
ministrados aos nossos homens 
do campo ensinamentos sobre: 
métodos simples e eficientes de | 
trabalho, lhes sejam fornecidas | 


Quadro nº 11 


CRÉDITO RURAL/PIL cf-% | 








ANOS AGRÍCOLA TOTAL a BANCO DO BRASIL (B) AGRÍCOLA TOTAL 
Cr$ milhões Cr$milhões -“"x100 | Cr$ milhões (c) (CIMA)  (C)/(B) 
(A) (B) (c) x 100 x 100 
1949 53,6 215,1 249 3,2 16,75 6722 597 149 1 
1959 367,5 1.914,0 19,2 39.2 9,38 4883 10,67 205 | 
1965 5.833,6 36.666,7 15,9 608,2 9,59 60,29 10,43 1,66 
1966 6.843, 9 51.512,7 13,3 1.091,0 627 4722 15,94 212 
1967 9.029,6 70.667,5 128 1.579,2 572 4475 17,49 223 | 
1968 11.540,0 98.248,0 1,7 22835 505 4303 19,79 232 
1969 14.336,3 129.1877 us 3.032 3 413 4260 2115 235 | 
1970 17.1266 1672285 10,2 4.306,1 398 38,84 25,14 257 
1971 239734 2244230 10,7 6.506,1 268 3449 27,14 290 
1972 30.560,1 293.365,9 10,4 10.282 4 297 2853 33,65 3,50 
1973 44.270,5 4024440 110 15.779. 8 281 25,50 35,64 3,92 
1974 65.6574 - 586.755,7 11,2 26.415,2 249 2221 40,23 450 
1975 878209 - 8339852 10,5 53.623,4 1,64 1555 61,06 843 
1976” 1305839 1.299.5858 10,0 79.1482 1,65 1642 60,61: 6.09 





Fontes: Fundação Getúlio Vargas — Separata da Revista Conjuntura Econômica — Julho/77. 
* Banco do Brasil S.A, (ESTIMATIVA) 
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al MEsnsTos CONCEDIDOS PELO BANCO DO BRASIL A AGROPECUÁRIA — Cr$ milhões aa 


| 
” 





= 
a 
à 


- PRODUTO CRÉDITO 
CUSTEIO craLIZAÇÃO INVESTIMENTO ER AGRICOLA TOTAL (o) CUSTEIO COMERCIA- INVESTIMENTO 
LÍQUIDO PAL. “P.AL.(%) LIZAÇÃO(%) P.A.L. (%) 





x | P.A.L 
k | 383,3 683 156,6 608,2 58336 104 66 141 ES) 
| “5695 1214 400,1 1.091,0 6.8439 15,9 83 18 58 
921,3 1 204,2 453,7 1.579,2 920296 15: 10,2 23 5.0 
1.288,6 279,2 715,7 22835  11.5400 198 11,2 24 62 
1.760,2 369,7 902,4 303223 143863 212 ps “aa 63 
24813 5204 1.304,4 43061 171266 251 14,5 30 76 
3.438,1. 745,1 2.322,9 6.506,1 2397/34 271 14,3 31 97 
50287  1.2182 4.0355 -— 10.2824 30.5601 23,6 16,4 40 132 
77842  1.9026 6.093,0 15.7798 442705 355 175 “43 137 
141102 34375 BB675 264152 656574 402 215 52 135 
27.2591 9.231,71 17.132,6 536234 878209] 610 30 10,5 195 
40.827,7  12.671,3 25.649,3 79.148,22 1302178? 60,8 31,4 A 19,7 


BBe FGV. 
(1) Dados Preliminares da FGV; 
(2) Estimativaida COTEC. 


as e lhes seja Ensingada o uso 
a “ad de equipamentos moder- 
| É s que poderão servir a uma 
q comunidade ao invés de apenas a 
k ndivíduo. 
k “Seria o caso, então, de esti- 
f fitar-se a criação de empresas 
|que prestassem serviços técnicos, 
| afastando do pequeno produtor a 
| necessidade da compra de equi- 
| pamentos de utilização temporá- 
1 ja e de custo às vezes incompa- 
| tível com o rendimento das suas 
| lavouras, mas de emprego funda- 
| mental em certas fases do ciclo 
agrícola. 


U 


Não se trata de desestimular 
nossa indústria e sim de preser- 
| vá-la, A transferência de recursos 
ido setor primário para outros 
| setores somente será constante se 
| constante for sua geração de ren- 
| da em nível compatível com o in- 
| vestimento realizado. 


WA 
| De outra parte, não é justo 
ique o Governo venha sempre a 
| conceder crédito subsidiado e fá- 
| cil a agricultores que não soube- 
| ram manejar adequadamente o 
ua | capital posto à à sua disposição e 
|| por isso não puderam cumprir os 
| ' compromissos assumidos. - 


1) 
| 








CONCLUSÃO 


Oportunidade para Avaliação da 
Política de Crédito Rural 


A política agropecuária brasi- 
leira tem-se consubstanciado no 
binômio modernização e expan- 
são da fronteira agrícola. 

Procurei mostrar em ponto 
anterior que a ampliação das 
áreas de cultivo foi o veículo 
para o aumento da disponibili- 
dade de alguns produtos básicos. 

A questão fundamental é que 
o País explora apenas 26% de seu 
vasto território e com (Índices 
muito baixos de produtividade, 
sendo que mais de 40% de sua 
população estão engajados nas 
atividades primárias. 

É bem verdade que a agricul- 
tura brasileira, embora sem um 


planejamento integrado, vem se 


modernizando. Esta moderni- 
zação é consequência do elogiá- 
vel esforço desenvolvido pelo Mi- 
nistério da Agricultura e pelos 
diversos órgãos que atuam na 
área rural. 

Em 1950, possuíamos perto 
de 9.000 tratores a serviço da 
agropecuária, quantidade que se 
elevou a cerca de 60.000 em 
1960 e a quase 160.000 em 
1970, sendo que a produção da- 


quelas máquinas * cresceu de. 


70.000 para mais de 290.000 nos 
períodos de 1965/70 e 1971/76. 

A ampliação do uso dessa 
maquinaria desenvolveu segmen- 
tos industriais e tornou altamen- 
te competitiva a atividade comer- 
cial das revendas. 

Questiona-se, entretanto, a 
eficácia do seu uso e a qualidade 
de sua conservação, pois sabe-se 
que é baixo o Índice de aprovei- 
tamento e precoce sua vida útil 
por uso e manutenção inade- 
quados, decrescendo assim a 
quantidade do produto rural 
obtido por unidade de capital 
instalada no campo. 

De outra parte, é necessário 
que o agricultor examine a efeti- 
va oportunidade e conveniência 
de comprar máquina agrícola de 
custo elevado, ao invés de fazê-lo 
apenas pelo efeito demonstração 
de um vizinho ou porque sucum- 
biu aos apelos de “marketing” do 
vendedor. 


Quanto a fertilizantes, seu 
uso passou de pouco mais de 


960.000 toneladas em 1966 para” 


2.750 mil em 1970 e 4.700 mil 
em 1975. 

Foi realmente um salto, mas 
entendo que também neste seg- 
mento cabe uma análise profun- 
da dos resultados pois os custos 
de importação dos insumos cres- 
ceram a níveis que inspiram cui- 
dados e os sistemas de comercia- 
lização têm apresentado deficiên- 
cias diversas. 

A falta de um sistema de 
análise preliminar do solo e de 
um mínimo de orientação técni- 
ca para as quantidades e quali- 
dades de adubos e defensivos 
realmente requeridos a nível de 
fazenda e a consequente utiliza- 
ção, -«de modo geral, excessiva 
e inadequada, elevam ainda mais 
as nossas preocupações. 

Inúmeros são, portanto, os 
motivos que estão a determinar a 
necessidade de se avaliar a polí- 
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“desenvolvimento da agrope- 


- dentro da estratégia de indução. 


- das que outros mecanismos | 


tica de crédito rural, diante da 
crescente dependência do seto 
para com os financiamentos ban 
cários e do grande volume d 
recursos financeiros alocados 
atividade sem um plano direto 
integrado, lógico e coerente com. 
os demais instrumentos de ação, 
econômica do Governo. 


se sERE 








4 


Ademais, cabe reconhecer. 
que o planejamento brasileiro. 
destinado a harmonizar o cresci- 
mento regional e a estimular o 


cuária, tem sido, em grande par- 
te, através de mecanismos de 
crédito. 

Com efeito, os programas de. 
crédito têm-se revelado um meca-. 
nismo de boa funcionalidade, pe-. 
la rapidez com que são idealiza-. 
dos e implantados. 

Assim, os subsídios via crédi- 
to, juntamente com os estímulos | 
de preços e de medidas fiscais,. 
assumem importância singular, | 


sena RreEn3E3S 


indicativa adotada pela política] 
econômica do Governo. 


A concessão de empréstimos | 
a taxas subsidiadas tem muitas | 
vezes compensado preços manti- 
dos abaixo dos custos efetivos ou. 
tratamento fiscal diferenciado. 
para produtos exportáveis. 

Não há. dúvida de que os 
incentivos através da política cre- . 
ditícia geram respostas mais rápi- 


conhecidos. 

O incentivo, pela fixação de | 
preços mais realistas, estimula a 
atividade, mas o resultado em 
termos de aumento da produção 
fica na dependência da reinversão 
do lucro e do tempo de matu- 
ração do investimento. 

- Todavia, os incentivos via 
crédito não abrangem de forma. 
equânime todo o mercado ao 
qual se dirigem, bem como po- 
dem determinar eventual desti- 


















| nação de recursos baratos a clien- 
Etes já devidamente assistidos e 
Ecom fácil acesso ao crédito 
'comum. 


Assim, a despeito do esforço 
E em que estamos todos empenha- 
'dos para a atomização do crédi- 
to, poder-se-ia estar concorrendo 
involuntariamente para concen- 
tração de renda, como parecem 
sugerir as constantes elevações do 
preço da terra nos últimos anos, 
mais próximas do ritmo de cres- 
cimento do crédito rural do que 
das taxas de lucratividade agrí- 
cola. Est 


| 


- Parece-me também bastante 
claro que a oferta de emprésti- 
mos a juros subsidiados faz com 
que o tomador eleve seu grau de 
“endividamento pela simples con- 
veniência de reaplicar os lucros 
de sua atividade agropecuária em 
'outros setores com taxas de 
retorno mais expressivas a curto 
|| prazo. 
- Ainda que os instrumentos 
|| de controle de eventuais desvios 
| do crédito para outras atividades 
sejam razoavelmente eficientes, o 
| sistema motiva a alocação dos 
recursos próprios em outros pro- 
| 





SOU. 
jado, 


cessos socialmente menos produ- 
tivos, para os quais o dinheiro 
iseja mais escasso ou seu custo 
: 01) mais elevado. T 

| | Entretanto, os casos já cons- 
|| tatados do “adubo/papel” estão 
“a indicar que parcelas significati- 
vas dos recursos colocados à dis- 
|| posição do setor rural estão va- 
|| zando para as atividades dos se- 
tores secundário e terciário e 
até mesmo para fins especula- 


| crédito a fim de que se aperfei- 
| çoe e atinja seus verdadeiros 


objetivos: possibilitar o aumento 
de produção e da produtividade 
agrícola e permitir a uma camada 
expressivamente maior de produ- 
tores viver decentemente do seu 
trabalho. 


Acredito, portanto, que o 
estímulo via subsídio de crédito 
não deva ser universalizado, mas 
altamente seletivo, em função de 
objetivos predeterminados. 


Por exemplo, subsídios variá- 
veis por produto, por regiões ou 
microrregiões em função de fato- 
res locais: maior ou menor dispo- 
nibilidade de infra-estrutura, fer- 
tilidade da terra e outros indica- 
dores de seletividade. 


Estou convencido de que a 
agropecuária nacional encontrará 


seus melhores caminhos para. 


deixar de ser uma esperança e 
transformar o Brasil em um dos 
grandes supridores- mundiais de 
alimentos. 


As primeiras etapas já foram 

vencidas: 

a) expandiu-se a fronteira 
agrícola e dotou-se o 
“interior do País de razoá- 
vel estrutura de apoio 
creditício e de abasteci- 
mento; 

b) elevou-se a 
equipamentos e de insu- 
mos e despertou-se o agri- 
cultor para o fenômeno 
da modernização; 

c) implantaram-se alguns 
importantes centros de 
pesquisas e montaram-se 


mecanismos de assistên- - 


cia técnica e de extensão 
rural. 


Entretanto, volto a insistir na 
tese do aumento da produtivi- 
dade via integração e simplifica- 
ção do processo produtivo rural. 

É meu - propósito reduzir 
substancialmente a burocracia do 
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oferta de. 


crédito dentro do Banco, embora 
afirme que já se atingiram bons 
níveis de produtividade e reco- 
nheça a dificuldade para a mon- 
tagem de mecanismos substitu- 


tos. 


Acredito que seja da maior 
conveniência e oportunidade a 
revisão dos instrumentos de cré- 
dito rural, através do aperfeiçoa- 
mento da própria legislação exis- 
tente. 

Seria o caso de se pensar em 
títulos de crédito mais simples, 
sem descrições pormenorizadas e 
às vezes irrelevantes, mas que . 
dificultam o processamento e ele- 
vam os custos. 

A desburocratização precisa 
ser, também, um processo con- 
tínuo, e integrado, ainda mais no 
caso “da distribuição do crédito, 
já que envolve múltiplos aspectos . 
legais, financeiros e administrati- 
vos. 


- Alguns outros problemas fun- 
damentais precisam, entretanto, 
ser equacionados e me permito 
levantá-los à consideração dos 
Senhores: à dd 

1) a interdependência entre 
a produção. rural e a in- 
dustrial; 

2) a adequação da tecnolo- 
gia às questões de quanti- 
dade, qualidade e mobili- 
dade dos recursos produ- 

“tivos; 

3) o papel indutor do crédi- 
to e, principalmente, do 
subsídio nele embutido; 

4) o caráter compensador 
dos investimentos em 
pesquisas, assistência téc- 
nica e extensão rural. 


O Banco, estou convencido, 
poderá prestar crescente contri- 
buição ao aumento da produtivi- 
dade da agropecuária nacional e 
está pronto a colaborar nesse 
sentido. 


A Empresa 
Moderna 

e a Protecão 
Social: Uma 
Visão Sistêmica 


O Trabalho elaborado pelo 
DEASP - Departamento Geral de Assistência ao Pessoal 








Toda pessoa tem direito a um nível de 
vida adequado, que lhe assegure, bem 
assim à sua família, a saúde e o bem-es- 
tar, e em especial a alimentação, Oo 
vestuário, a habitação, a assistência médi- 
ca e os serviços sociais necessários; tem, 
ademais, direito aos seguros em casos de 
desemprego, doença, invalidez, viuvez, 
velhice e outros de perda de seus meios 
de subsistência por circunstâncias inde- 
pendentes de sua vontade. 


| 1.1 — Amplitude do Conceito 


| Os Direitos Humanos não se limitam aos 

aspectos estritamente políticos, tais como a liber- 
| dade de pensamento, de expressão, de escolha dos 
administradores do poder, como se poderia pensar 
| à primeira vista, diante dos insistentes reclamos 
nacionais e internacionais que se vêem na imprensa 
de todo dia. 

Antes, pressupõem a existência da pessoa hu- 
mana em razoáveis condições de vida, atendida ao 
menos em suas necessidades imediatas de sobrevi- 
vência e sociabilidade — o que se poderia englobar 
na expressão “proteção social”. 


A margem a tônica essencialmente política que 
se tem dado ao àssunto, avultam preocupações de 
tornar efetiva, em suas projeções na vida prática, a 
doutrina que se eleva como uma das maiores 
conquistas da civilização moderna. 

Todavia, da pregação à ação, da esfera doutri- 
nária à chã pragmática, intervêm inúmeras variá- 
veis, desde os 3 grandes fatores (ambientais, demo- 
gráficos e biopsicológicos) que se põem à base do 
fato social, até a problemática cultural, institu- 
cional e filosófica, passando pelas vicissitudes da 
escassez de recursos, das técnicas utilizadas ou 
disponíveis e da complexidade dos fenômenos de 
massa, inclusive e especialmente a comunicação. 





|||. 
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Numa primeira aproximação ao tema, impõe-se 
aclarar O que se entende, efetivamente, por “neces- 
sidades imediatas de sobrevivência e sociabilidade”, 
“razoáveis condições de vida” ou “nível de vida 
adequado” — como preceitua a Declaração Univer- 
sal dos Direitos do Homem. 

De outra parte, a frequente invocação dos 
Direitos Humanos nem sempre é acompanhada da 
plena consciência de que “a cada direito correspon- 


de um dever ou obrigação”, nem de QUEM seja o - 


“sujeito passivo”, o devedor ou obrigado. 

Certamente, todos têm consciência de que cada 
um responde pelo direito à vida de seu semelhante. 
E muitos têm conhecimento de que sua própria 
vida é um bem social e por isso indisponível. Tanto 
parece não ocorrer, porém, quanto aos direitos 
àquelas condições ou níveis de vida includentes do 
“bem-estar”. 

Sem dúvida, a responsabilidade da promoção 
dos Direitos Humanos estende-se a cada pessoa 
individualmente e aos grupos sociais de quaisquer 
níveis e de toda natureza, assim a família, a escola, 
a empresa, além do Estado por seus órgãos compe- 
tentes. 


1.2 — A Responsabilidade da Empresa 


A responsabilidade da empresa não se limita à 
proteção social do trabalhador e sua família. 

Na chamada sociedade industrial em que vive- 
mos, a empresa assumiu extraordinária importân- 


cia, por muitos ainda não percebida e talvez 


insuspeitada. 

A partir da idéia de “produção em massa”, a 
empresa promoveu a mais revolucionária transfor- 
mação social de todos os tempos, de que portanto 
se fez responsável, para além de sua participação 
no rateio das responsabilidades comuns a todos os 
grupos sociais. 

É Peter Drucker quem constata: 

O aparecimento da empresa alterou ra- 
dicalmente as bases da sociedade. 

O verdadeiro princípio revolucionário é a 
idéia de “produção em massa”. Nada 
antes registrado na história do homem se 
iguala, em celeridade, universalidade e 
impacto, à transformação operada por 
este princípio, nas bases da sociedade. 


Pensamos e falamos dos problemas bási-. 


cos duma sociedade industrial como pro- 
blemas que possam ser solucionados com 
a mudança do “sistema”, isto é, da 
superestrutusa da organização política. 
Esquecemo-nos de que os problemas, na 



















em massa não é privativo das empresas indu 
triais, como observa o próprio Peter Drucker: 


- 


Profissionalismo e 
especialização: arma dos 
tempos modernos para 
enfrentar o problema social 


realidade, estão dentro da empresa. Ná 
é a solução dos problemas do “sistema 
que determinará a estrutura da empresa. 
Pelo contrário, é a solução dos proble 
mas da empresa que condicionará 
sistema sob o qual teremos que viver. 
Deve-se ressaltar que o princípio da produçã: 


O ARS. 


A seção de mecanografia de uma grand 
empresa de seguros, as operações de 
classificação e compensação de cheque. 
de um grande banco, a classificação e 
exécução de pedidos pelo reembolso 
postal, e milhares de outras operações 
em escritórios comerciais e em reparti- 
ções públicas não diferem, em substã. 
cia, da linha de montagem de auto 
móveis, por mais que possam diferir 
aparência. 

O princípio da produção em massa não é 
um princípio mecânico. É um princípio | 
SOCIAL — um princípio de organização 

humana. l 
O novo na fábrica de Ford não foi a. 
organização das forças mecânicas, mas a | 
organização dos seres humanos na exe- 

cução de uma tarefa comum. E isto. 
explica o golpe esmagador assestado pelo 

novo princípio às culturas tradicionais, 

às relações entre o homem e a sociedade, 
e à família. 


e ncs Esses 


e. ou 


Conclui Peter Drucker que “a empresa controla | 

o acesso à organização produtiva” e, desse modo, |: 
“o acesso à subsistência do cidadão”. | 
“Tal posicionamento da empresa, no mundo de 
hoje, acrescenta-lhe uma função social, bem mais 











'abrangente que a simples proteção social do traba- 
Ihador. 
| | Esta, contudo, não se exaure naquela. 

Enquanto a função social da empresa moderna 
é uma decorrência necessária de sua própria natu- 
reza, a proteção social do trabalhador afigura-se um 
direito recíproco, ante as vantagens que lhe advêm 
ida melhor qualidade de vida dos seus empregados e 
ida imagem institucional daí também resultante. 

Com efeito, os índices de assiduidade ao 
| 


serviço, de eficiência profissional, de produtivi- 
dade, de minimização dos acidentes do trabalho, 
entre outros, mantêm íntima correlação com o 
bem-estar do trabalhador e de sua família, bem 
como com suas perspectivas de tranquilidade quan- 
to ao futuro. : S 

Por outro lado, a imagem da empresa melhora a 


o meio social. Todos os estudos sobre os trabalha- 
Eldores mostram que eles consideram a função social 
da empresa como a mais importante. Eles põem a 
E satisfação de seus desejos de condição e função 
sociais adiante e acima até mesmo da satisfação de 
suas necessidades econômicas. 

- Em razão disso, cresce a cada dia o número de 
empresas que ampliam programas de proteção 
ande social aos seus empregados, ao tempo em que 
ad outras cuidam de implantá-los, muitas vezes esti- 
Wi muladas por incentivos tributários. 


as! 1.3 — Aspectos científicos da proteção social 
perito E 
tá: Se bem que as iniciativas protecionistas ou 


| assistenciais se estendam ao longo do tempo, 
notadamente da parte do poder público e de 
associações religiosas, são do nosso século a orien- 
tação em adotar uma estratégia com vistas à 
| proteção social do homem, e o entendimento de 
%|| que essa estratégia obedece a critérios, princípios e 
|| concepções que proporcionam um cunho científico 
à abordagem do problema social, em vários campos 
| das atividades profissionais, conforme observa Fi- 
| gueiredo Ribeiro. 
* Só nos nossos tempos — acrescenta — é que o 
| homem conseguiu compreender a necessidade de 
especializar-se e até de profissionalizar-se para 
poder enfrentar o problema social, deixando de 
| tratá-lo empiricamente, ao sabor do espírito huma- 
| nitário de uns e do paternalismo de outros. 
Já não se admite hoje a visão paternalista que 
'* inspirou os primeiros passos na busca de atender às 
' necessidades da pessoa, nem a simples concessão 
| gratuita de benefícios, ainda que sob o reconhe- 
' cimento dos Direitos do Homem, ante a conse- 


rola 
do, 


de 
aih | 





quente dependência que se estabelece ou, pior 
ainda, aos sentimentos de humilhação a que se vê 
submetido o necessitado, resultados estes contrá- 
rios à própria dignidade humana. 

Efetivamente, chegamos a uma metodologia 
científica própria, no trato do problema social, 
utilizando os conhecimentos das ciências, especial- 
mente as ciências sociais, tais a Sociologia, a 
Psicologia, o Direito, a Economia e outras, senão a 
uma ciência autônoma como querem alguns. 


Seja como for, reconhecemos que o uso de 
modelos testados e aceitos ou a existência de 
paradigmas resultaram na metodologia de uma 
disciplina — o Serviço Social — que explica o 
aparecimento de uma profissão — Serviço Social — 
por envolver um número sempre crescente de 
praticantes — Assistentes Sociais, conforme acen- 
tua Anna Augusta de Almeida. 

E Dantas sustenta: Com este enfoque d 
Serviço Social como ciência, é necessário que ele 
possua seu próprio quadro de referência; e que os 
Assistentes Sociais tenham uma atitude profissional 
isenta, isto é, façam aplicação do método cientifico 
ao invés do pensamento mágico, que tem caracteri-: 
zado a atuação de muitos assistentes sociais. 

“ Por isso, o caráter científico das atividades ou 


programas de proteção social não se limita ao 


interesse meramente especulativo e restrito ao 
campo teórico, mas ao contrário encerra nítida 
importância para o estabelecimento de uma “pon- 
te” entre a teoria e a prática. EA 
Como adverte Frúm, a prática sem uma orien- 


tação teórica nada mais é do que um andar às cegas 


(...)Jeé a prática que gera o conhecimento, isto é, 
a atividade teórica. Também Pinto, como a genera-- 
lidade dos que se dedicam às atividades assisten- 
ciais, reconhece: é o conhecimento científico que 
leva à introdução ou incorporação do elemento 
racional, que age como orientador dos procedimen- 
tos exigidos pela intervenção, ou seja, na configura- 
ção do método. 

De resto, postula Gasset, a técnica é o contrário 
da adaptação do sujeito ao meio, posto que é a 
adaptação do meio ao sujeito. 

Não se faz necessário, evidentemente, como 
destacam Holz e outros, que o agente social seja 
um cientista, senão que seu trabalho seja técnico e 
siga uma orientação científica. 

Como esclarece Faleiros: 

A especificação de funções do Serviço Social, 
cientificamente, segue um caminho metodológico e . 


“ epistemológico que não se confunde com as visões 


gerais de problemas, nem com os pragmatismos 
imediatistas, e não raro contraditórios. 


Na realidade, o simples propósito, quer de 
particulares quer de instituições, de reconhecer os 
direitos da pessoa humana e prover-lhe assistência 
envolve complexidade e consequências não aparen- 
tes ao primeiro exame. 

Há de ter-se em conta a ordem de prioridades, 
que supõe prévio diagnóstico das situações, reque- 
rendo-se conhecimentos adequados e mesmo técni- 


cas de trabalho tão mais necessários quanto maior . 


o grupo a ser beneficiado e mais abrangentes os 
objetivos perseguidos. 

Deve-se atentar também para o sentido de 
continuidade dos serviços assistenciais, eis que a 
supressão e a simples interrupção temporária de 
programas iniciados trazem efeitos negativos poten- 
cializados. 

O vulto dos recursos materiais e a qualificação 
dos recursos humanos exigidos para a execução de 
projetos, sobretudo quando organizados por em- 
presas e entidades públicas ou privadas, implicam 
tratamento técnico adequado, de modo a se obter 
o máximo de eficácia, pelos menores custos e no 
mais curto intervalo de tempo. 

Ander Egg destaca que em geral uma progra- 
mação deve responder às seguintes questões: que se 
pretende fazer? , por que se quer fazer?, como se 
vai fazer?, quando se vai fazer?, como se vai 
custear? , quem vai executar? , quem vai supervi- 
sionar? , que consequências pode ter? , como con- 
trolar e avaliar os resultados? 

Tudo isso demonstra a complexidade no trato 
da problemática da proteção social, a evidenciar o 


descabimento de “tentativas empíricas, baseadas - 


apenas na boa intenção de fazer inovações sociais. 

Sabemos que ela (a capacidade de fazer inova- 
ções sociais) é mais fruto do método do que 
propriamente do lampejo do gênio, da imaginação 
disciplinada que do temperamento artístico e do 
esforço organizado que do acaso da sorte. 

Mas a problemática social não envolve apenas 
o enfoque científico. 


1.4 — Aspectos Filosóficos da Proteção Social 


Os direitos do homem — lembra Gordon 
Hamilton — pressupõem que também os métodos 
de aplicação sejam democráticos, a pessoa humana 
tem seu próprio valor e sua individualidade e os 
valores e objetivos comuns tornam-se parte inte: 
grante da disciplina e do próprio método. “Para 
ajudar eficientemente aos outros, é preciso respei- 
tar a pessoa humana, isto é, o seu direito de viver a 
própria vida (...), de buscar a felicidade e de 
procurar os valores espirituais a que aspira”. 


e 
— 


Por isso, esclarece Hamilton: não é fácil 
preender os problemas com os quais lida o Servi 
Social — família, habitação, recreação e edu 
— pois todos passam por essas experiências; m 
como sabemos, ter experiências não é necessari, 
mente estar consciente daquilo que represent: 
ou saber traduzi-las em programas sociais adeg 
dos. 


al uu 
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Realmente, não é fácil conciliar a individuali 
dade com o social, as necessidades com os recursos 
disponíveis, o objetivo com os métodos, sobretudo 
quando se tem presente que os obstáculos sociais 
ao desenvolvimento são tenazes porque est, 

profundamente arraigados nos hábitos de milh 

de indivíduos, nas convenções sociais (...) e nos 
sistemas de valores de acordo com os quais a gente 
decide que umas coisas são boas e outras más, 
algumas mais importantes e outras menos, Coma 
ressalta Myrdal. ; 


“a. 







Somos por nossa própria natureza humana 
confessa Daphnis Ferreira Souto, teimosos e deso- 
bedientes, nosso impulso é a revolta contra tu 
que tente cercear nosso sentimento de livre 
bítrio. 


ea: 


í 
Desde Lebret aos mais recentes levantament 
comunitários, tem-se tentado hierarquizar as n 
sidades básicas ou fundamentais da pessoa humana, 
o que tem permitido aos teóricos e técnicos sociais 
estabelecer prioridades de programas de proteção 
ou de intervenção social. 
Todavia, decisões dessa ordem são tão neces- 
sárias quanto complexas e delicadas, pois o próprio 
avanço tecnológico na vida moderna cria neces- 
sidades por assim dizer artificiais, igualmente rá 


tidas no âmbito individual. Com razão, Weller j 
em 1936 admitia que os problemas sociais, ta 
como os conhecemos na atualidade, são conseguên-. 
cias da sociedade de grupos secundários, nos quais. 
já O grupo primário não mais cuida ou é capaz de. 
prover às necessidades de seus membros. 

Por certo, será extremado afirmar, como or- 
tega y Gasset, que o homem é o animal para o qua 
somente o supérfluo é necessário, mas temos de. 
convir com ele em que, no mundo atual, o conceito 
de necessidade humana inclui indiferentemente o 
objetivamente necessário e o supérfluo. 

Ao lado, porém, dessas vicissitudes e contingên- . 
cias, OS recursos tecnológicos e a própria natureza 
humana fornecem meios para, a promoção social 
do homem. 

A técnica — sustenta Paul Tillich — tem poder 
libertador da pressão terrível da dor corporal, da. 
pressão surda ensejada pelos males cotidianos e está 





























| condições de romper os grilhões do espaço e do 
mpo que inibem a comunidade humana. 
A técnica inserida num sistema teórico e 


ie teoria, faz o cientista visualizar os problemas 
sociais, e desvenda uma concepção geral do mundo, 
à teórica aos agentes práticos. 
De outra parte, acrescenta-se hoje ao enfoque 
da problemática social o princípio de que o 
= homem, por sua natureza, dispõe de um potencial 
"ide desenvolvimento, de capacidade de reação sobre 
as adversidades, e por isso pode e deve participar 
ativamente dos processos de intervenção social. 
—  Ander Egg afirma sua sólida convicção de que 
Fitodos — mesmo aqueles que se encontram em 
E isituação subumana — têm capacidade para levan- 
-se, adiantando que se não o fazem é por falta de 
jentação e porque carecem de uma razão para 
Ei fazê-lo. 

— Esse princípio de participação, projetado do 

plano teórico ao nível prático, traduz-se em que o 
ivíduo deve contribuir pessoalmente, na medida 
Wide sua capacidade física, intelectual e econômica, 
para os programas de proteção e intervenção de 
que se faz beneficiário. . 
“Numa concepção ainda mais larga, temos que 
El todos, individualmente ou em grupos sociais, de- 

| vemos participar do esforço comum para elevação 
dos padrões de vida, ainda que não imediatamente 
necessitados ou não beneficiários diretos, visto que 
como ser social o homem liga-se visceralmente ao 
meio em que vive, surge e cresce progressivamente 
“El um sentimento de solidariedade e de-defesa contra 
F os perigos comuns, assim como um objetivo de 


a 





aprimorar a vida da comunidade e formam-se 
vínculos de toda a espécie que prendem o indivi- 
duo a essa comunidade e a todos os seus demais 
componentes, 

Desse contexto de interações, reládes recf- 
procas e influências realimentadas num feed-back 
vivo, não se pode dissociar a empresa, nem qual 
quer outro grupo ou instituição. 

Tudo isso está a exigir uma educação para o 
social. E, tanto quanto o indivíduo, a empresa 
precisa educar-se, 

Até porque, acima de toda essa problemática, 
reponta o problema mais grave do homem, o 
sentido da vida, segundo Valfredo Tepe, a razão de 
viver lembrada por Egg, o argumento de vida de 
que fala Gasset, e em que Berne fundamenta sua 
Análise Transacional. dA 

Egg afirma que o homem não só necessita ter 
com que viver, senão também POR QUE viver. . 

E quando alguém, insiste Gasset, é incapaz de 
desejar-se a si mesmo, porque não tem claro um 
“si-mesmo” que realizar, é evidente que não tem 
senão pseudo-desejos, espectros de apetites sem 
sinceridade nem vigor. - 

Talvez a doença básica de nosso tempo seja 
uma crise dos desejos e por isso toda a fabulosa 


“potencialidade de nossa técnica parece como se não 


nos servisse de nada. 
Tais concepções e princípios, além de terem | 
contribuído para um tratamento técnico-científico 
do problema social, conduziram também à à exigên- 
cia de prévia definição filosófica, uma cosmovisão, 
que informe a Política Assistencial ou Social de .. 
governos, instituições e empresas. 


|| —- PROTEÇÃO SOCIAL: PROBLEMAS E 
LINHAS DE SOLUÇÃO 


2.1 — Universalidade da problemática social 


O problema da proteção social do homem não 
pertence exclusivamente aos povos ou nações ditos 
subdesenvolvidos ou em via de desenvolvimento. 

As chamadas superpotências mundiais e toda a 
Europa, berço da civilização moderna, padecem 
dos mesmos males ou riscos sociais, em maior ou 
menor escala, porque decorrentes da própria condi- 
ção humana e das contingências dos meios físico, 
econômico e cultural. 

Em razão disso, os países têm-se associado em 
organismos internacionais, tais como Organização 
Internacional do Trabalho, Associação Interna- 


cional de Seguridade Social, Instituto de Assuntos 
Interamericanos, Organização Mundial de Saúde, e 
muitos outros, cuja contribuição interessa evidente- 
mente ao estudo dos problemas sociais e aos 
projetos assistenciais. 

Esses organismos buscam, na conjunção de 
esforços e recursos, adotar técnicas mais adequa- 
das, eficientes e rápidas, através do desenvolvimen- 
to das atividades de pesquisa, permuta de dados e 


informações, formulação de princípios doutrinários ' 


e disciplinamento jurídico-normativo. 

Destacam-se as contribuições no campo jurídi- 
co por terem ensejado o surgimento do Direito 
Previdenciário Internacional e desenvolvido a ten- 
dência para unificação do Direito Previdenciário de 
vários países, além de sua autonomia, como novo 
ramo do Direito, distinto do Direito do Trabalho. 

Busca-se também, através de acordos de reci- 
procidade, assistir os patrícios residentes em outros 
países. O Brasil mantém acordos com a Espanha, a 
Itália, Portugal, Luxemburgo e Paraguai. 

Fruto notável dessa união contra o infortúnio 
comum tem -sido o congraçamento de nações 
distanciadas em outros campos por diferentes 
ideologias políticas. | 

Hoje — observa Sully Alves — a URSS e O 
mundo socialista participam do consenso universal 
previdenciário e de reuniões e congressos interna- 
cionais da especialidade. 

A universalidade da problemática social há de 
ser lembrada, consequentemente, quanto ao caráter 
de distribuição dos benefícios. 


2.2 — Atualidade e potencialidade dos problemas | 


As necessidades humanas ou os riscos sociais 
têm sido enfocados sob os aspectos de sua atuali- 
dade e potencialidade. Com efeito, há problemas 
imediatos de subsistência (alimentação, habitação, 
etc.) e há outros mediatos, eventuais (acidentes do 
trabalho, desemprego, etc.) ou inevitáveis (velhice, 
morte, etc.). 

Esse enfoque dicotômico ensejou duas linhas 
de proteção social: assistência e previdência. 

A distinção é útil do ponto de vista operacio- 
nal, mas na realidade não valeria pensar em 
previdência sem assistência, como não valeria pen- 
sar em assistência sem previdência; ambas se 
integram forçosamente nos processos garantidores 
do bem-estar, como lembra Rio Nogueira. - ; 


Daí se organizarem instituições especificamente 
assistenciais ou especificamente previdenciárias, 
sem prejuízo de que, em muitos casos se reúnam 
assistência e previdência, como nos órgãos oficiais 
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superiores do Brasil (MPAS) e de Portugal (Minis:! 
tério das Corporações e Previdência Social). 


2.3 — Seguridade Social | 
+ 


Assistência e previdência sociais englobam-se na | 
expressão SEGURIDADE SOCIAL, oficialmente 
adotada pela Organização Internacional do Traba- || ; 
lho e outras entidades internacionais, que a em: 
pregam às vezes com um sentido mais compre | 
ensivo, mais abrangente. 1 

- Importa notar que essa expressão — a ques, 
corresponde sozial versicherung, social securi: 
securité sociale, sicurezza sociale, seguridad soci 
— traz subjacente, aqui e nos outros países, mais 
que o sentido comum de segurança, garantia, | 
certeza, uma idéia securitária mais técnica, 
contrário do que ocorre com previdência soci 
previsión social e previdenza sociale — de uso ainda 1º 
prevalecente no Brasil, Portugal, Argentina e Itália | is 
—, ainda que usada extensivamente à assistência a 
social, | 

Com efeito, Beveridge se referiu inicialmente a | ni 
seguridade social para significar a garantia de uma R 
renda capaz de substituir os proventos quando são á 
interrompidos pelo desemprego, doença ou aciden- 
te, prover em caso de aposentadoria por velhice, | bo 
prevenir contra a perda de sustento por morte de f 
alguém e enfrentar despesas excepcionais, como as 8 
que ocorrem em casos de nascimento, morte ou |, 
casamento. À E 

E, posteriormente, enfatizou mais ainda a idéia | k 
de seguro social: O plano de seguridade social ! 
propõe-se a obter, por um sistema compreensivo de 
seguros sociais, que cada indivíduo, (...) tenha 
renda suficiente para assegurar, nas melhores con: | 
dições de saúde, sua subsistência e a de sua família. | 

Essa noção securitária interessa diretamente ao | 
estudo de um dos aspectos mais importantes, à 
vezes polêmicos, da proteção social: quem paga? 


2.4 — Responsabilidade dos custos da segurid 
social 


Os custos dos programas de seguridade socia 
são evidentemente muito elevados. 
Discutem-se as posições e dividem-se as corren- 


compete o ônus da seguridade social, enquanto | 
outros sustentam que o indivíduo deve se responsa- | 
bilizar pelos riscos de sua própria vida. 
Levantam-se as vantagens da garantia do Gover-. 
no. Contesta-se com a desvantagem da massificação 4, 


dos benefícios, em prejuízo da qualidade. 
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vm sistemática de melhores condições 
lj | de vida-para os que trabalham 
=] | e para os que não podem trabalhar 
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vil! A iniciativa privada — alega-se — desenvolve-se 
int em programas não integrados, pulveriza os recursos 
Wa discrimina benefício e beneficiários por catego- 
wi rias de contribuintes ou por classes sociais. 























MR Mas, replica-se: a centralização estatal esvazia o 
F sentido de cooperação social, de participação cole- 
sj tiva, e impede o desenvolvimento da capacidade 
K individual de se antepor às contingências da vida. 
jo Argúi-se que a arpão do Estado cerceia a 
od liberdade da E o sentimento de liberdade 
pah individual (...) não quer a interferência do gover- 
Ino na io do médico ou da casa de saúde”, 
k lembra Sully Alves, mas observa: os riscos que 
a corre o indivíduo, se ele mesmo não tem capaci- 


ia 
Ji; 
nm 
ij | ; 
ht O primeiro Estado previdenciário do mundo foi 
lia Grã-Bretanha. Ao contrário do que poderia 
Ki parecer, pelo menos inicialmente, o marxismo não 
ú estava interessado na cobertura desses riscos so- 
ciais, entendendo que o capitalismo não teria 
dt Itambém interesse em cobri-los, ante o choque do 

Hlcusteio com as idéias de mais valia e do lucro, 
| iconforme os estudos de Sully Alves. 


toda a comunidade. 


Que diz a voz da experiência? 


ca, A experiência estatal da Grã-Bretanha não é 
|lanimadora. Robert Evans, em recente artigo no 
“Jornal do Brasil, mostra os sérios problemas de 
| custeio surgidos, “a face negativa do Estado previ- 
|idenciário que está qél sendo examinada atenta- 
pre. 





Na França, assinala Swly Alves, não se faz 





|| poupança individual na oficial ou governamental. 





dade para resolver tais problemas, Adao sobre 


Wioutra coisa senão transferir ou transformar a: 
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“indivíduo com vistas à 


Na Nova Zelândia, onde toda a população 
recebe proteção do Estado, sem contribuição indi- 
vidual específica, o programa é totalmente finan- 
ciado pelo governo, através de impostos gerais, com 
prevalência lógica do imposto sobre a renda. 


Também a Argentina e o Uruguai enfrentam 
problemas decorrentes de uma despesa defasada da 
receita. 


Independentemente das posições político-ideo- 
lógicas, é de ver-se que, em qualquer hipótese, 
serão sempre as forças produtivas da comunidade, 
os trabalhadores e as empresas, que têm de 
fornecer Os recursos financeiros para cobertura dos 
riscos sociais, sejam atendidos por entidades priva- 
das, sejam por entidades públicas. 


A melhor concepção doutrinária de custeio da 
seguridade social adota o princípio — mais frequen- 
te nos diversos países — da tríplice participação: 
empregados, empregadores e Governo, reservada a 
este a obrigação de organizar o sistema, produzir a 
sua legislação e se responsabilizar pelos resultados, 
dentro de um esquema realista de. só se criarem : 
benefícios que tenham a cobertura do seu custeio, 
admitida a intervenção do Estado na liberdade do 

à sua participação compul- 
sória nos programas considerados básicos, sem 
prejuízo da iniciativa privada ou individual, de. 
natureza complementar. 


No momento — assinala Sully Alves, que não | 


prefere a expressão seguridade social — a previdên- .. 


cia social é uma organização pública que, de um 
modo geral, procura dar cobertura básica, mas não 
tem intenções de cobrir todos os riscos que 
ameaçam o homem, isto é, deixando ainda alguns 
deles para a Solução particular, adiantando: 


Finalmente, no atual estágio da previdência 
brasileira, mantém-se a iniciativa individual, com a 
possibilidade de participação em fundos previden- 
ciários de caráter privado, alguns funcionando sob 
controle e garantia de órgãos públicos, os quais . 
constituem uma razoável rede de previdência com- 
plementar. | 


2.5 — Seguridade básica e seguridade complementar 
ou supletiva 


Em seu sentido mais largo, seguridade social 


- significa busca sistemática de melhores condições 


de vida para os que trabalham e para os que não 
podem trabalhar. 





Bem se vê que a proteção social assim entendi- 
da não tem limites de aspiração. Mas a escassez dos 
recursos financeiros e outros fatores ponderáveis 
(cultura, estrutura social, etc.) impõem limitar a 
cobertura de riscos âqueles mais graves e/ou limitar 
a extensão da cobertura desses riscos, numa grada- 
ção de prioridades, daf surgindo o conceito de 
seguridade básica. 


Essa cobertura básica varia, pois em alguns 


países há necessidade de se concentrarem esforços 
no atendimento de necessidades ainda primárias, 
enquanto em outros o sistema previdenciário talvez 
já possa ser apontado como sofisticado. 


Torna-se evidente, por exemplo, que numa 
sociedade com predominância numérica de pessoas 
idosas sem capacidade produtiva, um amplo pro- 
grama de proteção social determinaria uma carga 
insustentável pelo reduzido número de contribuin- 
tes, fato já observado em alguns países, podendo 
resultar no rebaixamento geral dos padrões médios 
de vida. 


Desse modo, cabe a cada país estabelecer a 
abrangência dos riscos contemplados em seus res- 
pectivos sistemas de seguridade básica, sendo de 
notar que, no Brasil, 


O elenco dos benefícios concedidos coloca a 
previdência brasileira ao nível dos sistemas mais 
avançados, figurando entre os poucos países que 
prestam aposentadoria por tempo de serviço. 


Os riscos não contemplados pela previdência 


oficial e a complementação daqueles parcialmente 
cobertos constituem objeto da seguridade supletiva 
ou complementar, apresentando vantagens, tais 
como o estímulo à iniciativa individual ou privada, 
redução da demanda dos programas oficiais e 
outras. 


Os aspectos negativos da iniciativa particular 
podem ser superados pelo disciplinamento legal e 
fiscalização a cargo do Estado. 


No Brasil, a legislação previdenciária atual 
objetiva fundamentalmente: 


1 — a conformação das operações de previ- 
dência privada aos interesses sociais e 
econômicos do país; 


2 — a proteção da economia popular envol- 
vida; . 
a: 


a fixação de critérios gerais de controle 
das operações; x 
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4 — a criação de instrumentos de fiscaliza 
ção adequada. 


As providências legislativas e saneadoras c 
Governo brasileiro têm sido enriquecidas pe 
exemplo das grandes empresas públicas ou 
economia mista, que mantêm amplos programas 
proteção social supletiva, através de entidac 
assistenciais e previdenciárias. 


Também as empresas privadas têm-se voltac 
cada vez mais ampla e eficientemente para 
proteção social. 


2.6 — Programática da proteção social 


De modo geral, os programas de segurids 
contemplam riscos de: acidentes do trabalho, do 
ça, invalidez, velhice, morte, desemprego e enc; 
gos de família. 


Esses riscos são considerados em maior q 
menor compreensão, podendo-se desdobrar em 
vários programas de seguridade. A proteção 
família, por exemplo, pode concretizar-se er 
auxílio pelo número de filhos (abono-família, 
auxflio-natalidade, salário-maternidade, crech 
etc. 


Há evidentemente muitos outros problem 
que merecem proteção social, ora competindo ma 
diretamente ao poder público, ora vinculando- 
mais à iniciativa particular. Assim, o menor desam- 
parado, a senescência, o lazer, a prevenção de 
acidentes, o treinamento profissional e muit 
mais. 


A conceituação e as tendências modernas 
seguridade social recomendam que os programas 
protecionais obedeçam aos princípios de: 


a) — solidariedade — participação econômi 
e educativa de todos, ainda que 
necessitados; 
universalidade — extensão dos benef 
cios a todos os necessitados, não só os 
trabalhadores ou contribuintes; 
integralidade (racional e realista) — 
abrangência da maior qualidade de ris- 
cos, escalonados por sua gravidade e! 
compatibilizados com a alocação de 
recursos — seguridade básica; | 
subsidiaridade — complementação pela | 
iniciativa particular — seguridade suple- 
tiva. 
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oblemal 
a — UMA POLÍTICA EMPRESARIAL DE | Foram progressivamente implantados Centros | 
ido —  PROTEÇÃOSOCIAL . Ro de Saúde em todas as Capitais do país onde o 
den , A Banco mantinha suas principais Agências, aos quais 
ão I3, 1-— A empresa Banco do Brasil recorriam funcionários e dependentes de todas as 
nú congêneres. 

| Dentre as grandes empresas estatais e paraesta- Naturalmente, o problema da saúde mereceu 
Há Hu itais brasileiras, o Banco do Brasil tem-se destacado atenção imediata, em face da limitação dos recur- 

E | pelo pioneirismo de suas. iniciativas no campo da sos comunitários à época, quando não existia ainda 


a 


iseguridade social. órgão previdenciário oficial. 
Com efeito, não é de hoje sua preocupação oa 
nm! com a proteção social dos seus funcionários, que 3.2 — Posicionamento filosófico 
e nilllatualmente somam quase 85.000, constituindo 
'com seus dependentes uma clientela de mais de Mas o posicionamento da Superior Administra- 
prá) 240 mil beneficiários. ção do Banco não se restringe apenas ao aspecto da 
6 04 Desde cedo — já antes da Declaração Universal assistência médica. Inclui toda uma concepção do 
idos Direitos Humanos, antecipando-se inclusive à trabalhador e da empresa, uma filosofia centrada 
ja) - | Organização Internacional do Trabalho — o Banco |. no homem como o fator primeiro e a finalidade 
kill do Brasil adotou uma política de pessoal voltada última de toda a motivação empresarial. 
de tl para a proteção do trabalhador, norteada pelos O próprio papel do Banco do Brasil, de agente 
à d! princípios naturais da dignidade humana. oficial da distribuição do crédito, da assistência 
Data de meio século o início da implantação de financeira aos setores mais carentes, como a agri- 
o pel serviço médico-assistencial próprio da Empresa e a “ cultura, e às regiões mais distanciadas dos centros 
ipi) | consequente criação de um Quadro de Médicos econômicos do país, sempre esteve a exigir certa 
|| com exercício profissional no local de trabalho. formação e atitudes do funcionário, notadamente a 
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confiança na empresa e a consciência de sua 
elevada função social. 

Como se sabe, uma constante na história do 
Banco do Brasil é sua expansão rumo ao interior, às 
pequenas cidades de economia primária, despro- 
vidas quase todas, até bem pouco tempo, e muitas 
outras ainda agora, de razoáveis vias de acesso, 
transportes satisfatórios, condições sanitárias, ins- 
tituições de ensino do 2º grau e superior, vida 
social, etc. , 


Exigia-se então — e ainda hoje — do funciona- 
lismo, mais que o cumprimento formal das tarefas, 
mais que responsabilidade, mais que dedicação, um 
espírito empreendedor, um sentido de coletividade, 
de grupo, uma noção de conjunto. 


Exige-se, enfim, uma atitude administrativa, na 
expressão técnica de Peter Drucker, que explica: 

Sabemos em que reside a eficiência e a produti- 
vidade dos recursos humanos de produção. Não é 
principalmente perícia nem salário; é em primeiro 
lugar, uma atitude — a que chamamos de atitude 
administrativa. A razão para a escolha do termo 
administrativo é precisamente porque a ordem 
social da produção em massa requer mais do que 
percepção intelectual. Cada membro (. . .) tem que 
estar convencido de que sua própria operação, por 
menor que seja, é vital para o sucesso do conjunto. 

Alguém poderia ser tentado a dizer que o 
Banco do Brasil oferece um vasto programa de 
seguridade ao seu pessoal porque é uma grande 
empresa. 


Seria, porém, mais verdadeiro afirmar o con-, 


trário: o Banco do Brasil é uma grande empresa 
porque se preocupa com a seguridade do seu 
pessoal. 


O argumento de Drucker é convincente: O 
grupo para o qual a atitude administrativa é mais 
importante é aquele até mais característico da 
empresa moderna do que o trabalhador da produ- 
ção em massa: a nova classe média industrial, 
composta de inspetores, técnicos e administradores 
médios (. . .) pois esses grupos são a organização, a 
energia e os sistemas circulatórios da empresa. 

As poucas empresas que conseguiram: lançar 
mão desse reservatório de capacidade e atitude 
humanas têm alcançado aumentos espetaculares de 
produtividade e volume de produção. Na melhor 
aplicação dos recursos humanos se encontra a 
maior oportunidade para incrementar a produti- 
vidade na maioria das empresas — de modo que a 
administração do elemento humano deve ser a 
primeira preocupação das administrações operan- 
tes, mais do que a administração de coisas e 
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técnicas que têm sido até agora o foco da; 
atenções. E 
Esse posicionamento filosófico não cristali 
sentimento paternalista. Com efeito, todo prog a 
ma de seguridade do Banco do Brasil é contributivo 
e não distributivo. Rege-se pelo princípio M 
participação. só 
Essa filosofia encerra uma crença no potencial qi 
humano dos seus quadros de pessoal. Comporta umif dit 
sentido de igualdade no tratamento de todos, sem E - 
distinção de quadros ou categorias. Prende-se « 
uma distribuição igualitária das oportunidades 
serviços. | 
implica o reconhecimento de que o trabalho é 
o caminho da realização da pessoa, daí a nece: 
sidade inarredável do ajustamento recíproco en 
esta e aquele, entendendo-se que o ajustamento 
um assunto do Homem como um todo — 
aptidões, seus interesses, suas emoções, seus valo 
— e dos homens com quem ele está trabalhandc 
Pressupõe-se, portanto, que o homem é uma 
unidade psicossomático-social. q 


' ] 
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3.3 — Abrangência do sistema 

A política assistencial do Banco do Brasil f 
parte de um sistema mais amplo de administr 
de pessoal, orientado e dirigido pela Carteira 
Recursos Humanos, que abrange: seleção, trein 
mento, aproveitamento, avaliação de desempenho, 
acesso e promoções, instrução normativa de serviço! 
e das relações empregado/empresa, movimen 
disciplina, previdência e assistência social. ] 

Para tanto, a Diretoria de Recursos Humanos! 
conta com três órgãos administrativamente disti | 
tos, mas operacionalmente harmônicos: DEPAR-| 
TAMENTO GERAL DO FUNCIONALISMO 
(FUNCI), DEPARTAMENTO GERAL DE SELE 


O programa de seguridade do 
Banco do Brasil é contributivo. 
Orienta-se pelo princípio 

da participação | 


















| 


CÃO E DESENVOLVIMENTO DO PESSOAL 
SED) e DEPARTAMENTO GERAL DE AS- 
ÊNCIA AO PESSOAL (DEASP). 


Associações de Funcionários 


Cro à ú 


| É Além desses Departamentos, componentes da 
ura orgânico-administrativa do Banco, inte- 
-se ao sistema todas as associações de funcio- 
s, a saber: 
— Caixa de Previdência dos Funcionários do 
Banco do Brasil — (PREVI); 
E — Caixa de Assistência dos Funcionários do 
E Banco do Brasil — (CASSI); 

Associação dos Antigos Funcionários do 
Banco do Brasil — (AAFBB); 

— Associações àAtléticas Banco do Brasil 

(AABB), em quase todas as cidades onde há 


did  — 


- sug Agência do Banco; 
Valor — Federação Nacional das Associações Atlé- 
ticas Banco do Brasil (FENAB); 


- | — Cooperativas de Consumo dos Funcionários 
“do Banco do Brasil, em todas as capitais do 
pafse várias cidades do interior. 

|| O Banco participa dessas entidades com dota- 
ões em dinheiro, bens, pessoal e serviços, e provê a 
ração de suas respectivas atividades ou progra- 
em consonância com a política de recursos 


35-ODEASP | 


O DEPARTAMENTO GERAL DE ASSISTÉN- 
“| CIA AO PESSOAL — órgão competente para os 
+ assuntos assistenciais — coordena e supervisiona um 
| amplo sistema que inclui riscos de saúde, proble- 
|! mas sociais, atividades sócio-recreativo-culturais e 
| benefícios di iversos. 
| A operacionalização da assistência social e dos 
| diversos benefícios (despesas de viagem para tra- 
|| tamento de saúde, auxílio funeral, adiantamentos 
salariais, etc.) é descentralizada, cometendo-se às 
|| agências do Banco o processamento dos casos 
fim de rotina, e o encaminhamento dos parti- 


== || culares ou especiais à Divisão Social-Administrativa 
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(DISAD), a que se subordinam no DEASP as 
atividades assistenciais. 

A essa Divisão também se vinculam as Coopera- 
tivas de funcionários e as associações sócio-recreati- 
vo-culturais. 

O sistema médico-assistencial é operado em 
conjunto pelos Centros de Saúde do Banco e por. 
uma rede de instituições e profissionais médicos 
credenciados em todo o país, através da Caixa de 
Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil. 


“ Subordina-se tecnicamente à Divisão Médica 


(DIMED). 
3.6 — Novas perspectivas 


A complexidade da problemática social do 
funcionalismo tem conduzido à permanente busca 
de novas soluções, bem como à frequente reava- 
liação do sistema assistencial, de modo a aumen- . 
tar-lhe a eficácia e a mantê-lo suficientemente 
dinâmico e atualizado para atender coil do às 
suas finalidades. 


Recentes CT neta no DEASP têm 
evidenciado a: conveniência de reformular os atuais ' 
Centros de Saúde, transformando-os em Centros de 
Assistência ao Pessoal, a exemplo do antigo 


CENSA do Rio de Janeiro, que configura experiên- 


cia já vitoriosa. 


A nova Siembdiea, ao tempo em que prevê | 


maior ênfase para os aspectos especificamente 
sociais, reserva o Quadro de Médicos do Banco 
precipuamente aos serviços pertinentes à MEDI- ; 
CINA EMPRESARIAL — ou, como preferem 
alguns, MEDICINA SOCIAL —, desencadeando-se 
paralelamente a ampliação e o aperfeiçoamento do 
sistema de credenciamento de médicos, hospitais e 
laboratórios particulares, ora vigente, sem prejuízo | 
do regime de /ivre escolha, também adotado. 

Para tanto, está sendo promovida uma Pesquisa 
Assistencial, abrangendo todo o universo de bene- 
ficiários, num total superior a 240 mil pessoas 
(empregados e dependentes). 


No presente trabalho, procurou-se demonstrar 
a responsabilidade e o interesse da empresa moder- 
na para com a proteção social. E esboçar o sistema 
assistencial implementado em consonância com a 
política de recursos humanos do Banco do Brasil. 

Um sistema perfeito? Não. 

Um modelo? Talvez. 

Mas, sem dúvida, um testemunho de fé no 
homem trabalhador, um crédito de confiança ou, 
ao menos, uma demonstração de que a proteção 
social é bom investimento. 
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RECURSOS 
Os RECURSOS movimentados pelo Banco esse primeiro trimestre de 1978. 

atingiram o saldo de Cr$ 577.468 milhões, Considerada por componentes, a parti- 

com crescimento de 6,2% nesses três pri- cipação percentual foi a seguinte: Depósitos 

meiros meses de 1978. 20,7%, Outras egg 29 19% e Obri- 

gações uns 36,5%. 
Exigível 
Os recursos de terceiros vêm financi- - Depósitos 

ando 87,1% das aplicações do Banco do 

Brasil, atingindo em março de 1978 Com saldo de Cr$ 119.415 milhões os 
> Cr$ 503.017 milhões. Embora sua partici- depósitos representavam 20,7% dos recur- 

pação percentual sobre o total dos Recur- sos movimentados pelo Banco no final de 

sos tenha declinado em relação à de idên- março de 1978, com expansão de 20,8%, a 

tico período de 1977, o Exigível experi- maior verificada entre os grupamentos do 

mentou incremento de 5,7% ao terminar Exigível, no trimestre em estudo. 

BANCO DO BRASIL S.A. 

Recursos - 


Saldos, composição e variações percentuais 








| Saldos em Composição Percentual. Variação Percentual : 
| ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em março 
| Março/78 1977 1978 | em 12meses no ano 
RECURSOS 577.468 100,0 100,0 | 49,2 6,2 
Não Exigível 60.732 8,5 10,5 84,0 ta 
Capital 29.048 4,5 "50 68,1 Ar, 
Reservas e Fundos 31.684 40 55 101,5 70 
Exigível 503.017 88,8 87,1 46,3 5,7 
aa Depósitos 119.415 23,2 20,7 33,1 20,8 
[ER Outras Exigibilidades 172.848 29,4 29,9 51,9 — 30 
- Obrigações Especiais 210.754 36,2 36,5 50,2 5,9 
Resultado Pendente 13.719 2l 2,4 33,9 26,2 





' Fonte: COGER 
COTEC 


O Público forneceu 29,9% dos depósi- 


tos, enquanto o Tesouro Nacional contri- . 


buiu com 44,1%. 

Nos três primeiros meses de 1978, os 
maiores incrementos ocorreram com os 
depósitos do Governo Federal à Vista 
(82,4%), de Empresas Públicas (48,0%) e 
das Sociedades de Economia Mista 
(137,8%). 

Os depósitos a médio prazo, com sua 
participação percentual ligeiramente 


aumentada, apresentaram crescimento no . 


período janeiro/março de 1978 de 8,6%. 
Esse crescimento decorreu dos depósitos do 
público com correção monetária, que se 
elevaram 9,0%, atingindo ao final de março 
o saldo de Cr$ 1.457 milhões. Os depósitos 
de entidades públicas a médio prazo conti- 
nuam em retração, ainda como resultado da 
Resolução 384 do Banco Central, que 
restringe a aplicação das disponibilidades 













das entidades públicas a Títulos da Dívida | 
Pública Federal. Esses depósitos encon | 
tram-se em extinção, com seu saldo redk 
zido a Cr$ 6 milhões, com uma queda n 
trimestre de 40%. 


Outras Exigibilidades 


Esse item apresentou saldo 
Cr$ 172.848 milhões em março últi 
correspondendo a 29,9% dos recursos 
terceiros. Daquele saldo, 70,0% provie 
da conta de movimento do Banco Cent 
a qual apresentou retração no prime 
trimestre de 1978 de 3,4%. O aumento 
6,3% registrado nas contas vinculadas 
câmbio, no período em análise, deco 
do incremento da conta de câmbio 
conta própria do Banco do Brasil, 
registro de compra e venda de câmbio. 





BANCO DO BRASIL S.A. 

Depósitos 

Saldos, composição e variações percentuais 

Saldos em Composição Percentual Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em março A 
Março/78 1977 1978 em 12meses  noano 

À VISTA E A CURTO PRAZO 117.952 99,0 98,8 32,8 21,0 
Do Público 35.733 31,0 29,9 28,3 1,6 
De Domiciliados no Exterior 5 0,0 0,0 OB -— 16,7 
De Instituições Financeiras 5.753 6,3 4,8 1,9 2“ — 469 
— Bancos 2.950 gd 2,5 20,5 — 64,4 
— Outras Instit. Financeiras 2.803 3,6 23 — 123 10,0 
Do Tesouro Nacional 52.677 42,6 44,1 37,8 53,6 
— Dep. Governo Federal, à vista 43.336 31,2 36,2 550 82,4 
— Tes. Nac,, Supr. e Rec. em Trânsito 8.419 9,4 Us — 0,4 — 18,0 
— Outras Contas 922 2,0 0,8 — 49,3 239,0 
De Gov. Estaduais e Municipais 5.495 4,2 du, 000 46,8 . 18,5 
De Autarquias 9.524 10,2 8,0 4,3 -15,2 
— Bacen, Suprimentos Especiais 1.399 1,2 1,2 - 0,1 -— "0,1 
— Outras Autarquias 8.125 8,6 6,8 5,1 18,4 
De Sociedades Economia Mista 6.310 3,0 5,3 133,2 137,8 
De Empresas Públicas 2.455 1,7 24 61,7 48,0 

A MÉDIO PRAZO 1.463 1,0 Tê 64,0 8,6 
Do Público, c/Corr. Monetária 1.457 1,0 ,. 69,4 9,0 
De Entidades Públicas, c/Corr.- - 6 0,0 0,0 — 81,3 — 40,0 
Monetária 

TOTAL 119.415 100,0 100,0 Guga 20,8 

Fonte: COGER 

COTEC - 
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Obrigações Especiais 


As Obrigações Especiais (saldo - de 
Cr$ 210.754 milhões), responsáveis por 
36,5% dos recursos do Banco, cresceram 
nesse primeiro trimestre 5,9%, mantendo 
praticamente a mesma participação percen- 
tual sobre o total dos recursos observada 
em 1977. 

As Obrigações por Refinanciamentos e 
Repasses Oficiais responderam por 38,5% 
do saldo desse grupo, expandindo-se 4,5% 
sobre a posição de dezembro de 1977. Os 
depósitos vinculados do Banco Central con- 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Obrigações Especiais 
Saldos, composição e variações percentuais 


tribufram com 22,7% das Obrigações Espe- 
ciais, como resultado, sobretudo, dos reco- 
lhimentos compulsórios da Resolução 
354/75. Tais depósitos expandiram-se nesse 
trimestre em apenas 7,6%, e tiveram sua 
participação percentual nas Obrigações 
Especiais reduzidas de 30,0% (1977) para - 
22,1% (1978), em decorrência das devolu- 
ções daqueles recolhimentos. 

Os recursos do PASEP arrecadados pelo 
Banco apresentaram saldo de Cr$ 38.881 
milhões, acusando expansão de 9,4% sobre 
dezembro de 1977 e respondendo por 
18,4% das Obrigações Especiais do Banco 
nesse primeiro trimestre de 1978. 


a e si am a DA cdi ed RS a 


Saldos em Composição Percentual Variação Percentual 


em março |. 
1977 . 1978 em12meses  noano 
3,9 30 15,5 330 
RA PR 42,5 47,0 
0,6 0,7 52,1 2 E 
2,6 2,9' 66,4 12,6 
16,3 184 . 70,4 - 94 
34,4 38,5 67,6 45 
4,8 '56 Bo - - Ja 
8,2 6,8 231 09 
3,5 31 31,8 5,2 
17,9 23,0 93,0 2,8 
8,2: Pipa 37,6 hl 
30,0 22,7 13,9 7,6 
3,0 54 - - 168,8 —17,2 
100,0 100,0 50,2 5,9 





ESPECIFICAÇÕES Cr$ Milhões 
Março/78 

Receb. p/conta do Tes. Nacional 6.318 
Receb. p/conta de Inst. Previdenc. 1.930 
Depósitos obrigatórios — FGTS 1.383 
Fundo Invest. Setoriais — FISET 6.084 
Prog. Form. Patr. Serv. Público—PASEP 38.881 
Obrig. p/Refinan. e Repasses Oficiais — 81.036 
— BACEN, suprimento para operações 

sobre exportações (Lei 5025/66) 11.779 
— Aprovisionamento de recursos p/fi- 

nan: à agroindústria canavieira e 

açucareira 14.268 
— Fundo de Desen. Urbano — FDU 6.505 
— Outras 48.484 
Obrigações em moedas estrangeiras . 15.823 
BACEN — Depósitos vinculados 47.918 
Outras contas 11.381 
TOTAL | 210.754 
Fonte: COGER 
COTEC 
APLICAÇÕES 


OS Cr$ 577.468 milhões do Ativo do 
Banco, «em fins de março de 1978, 
Cr$ 339.933 milhões, ou seja, 58,9%, fo- 
ram canalizados para Empréstimos; 35,8% 


- (Cr$ 206.710 milhões) destinados para Ou- 


tros Créditos e Cr$ 15.603 milhões para 
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Valores e Bens, atingindo um Realizável de 
Cr$ 562.246 milhões. O Imobilizado técni- 
co somou Cr$ 14.397 milhões, 2,5% das 
aplicações, enquanto o Disponível situou-se 
em Cr$ 825 milhões. 
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Saóosem Composição Pecemual Variação Percentual 
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APLICAÇÕES 577468 os mas -2 52 
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Zeime sEZ 246 27 SA 2 63 
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Duma Craóros 28710 = =2 “sa ms 
vacra + Dere 55 2. Z7 33 3, 
meniizar 14.387 1 25 2 . “ 
Fame COGER ca 
COTEC | 
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ado ese grupamento 30 frei do prime (29%), o Banco continua endo éa 
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milhões) cabendo os restantes 14,6% às 
demais atividades. 

Para a produção agrícola, pecuária e 
industrial foram canalizados Cr$ 227.878 
milhões, correspondendo a 68,7% dos 
empréstimos do Banco. Para a comercia- 
lização dos produtos agropecuários e indus- 
triais destinou-se 16,8% (Cr$ 55.656 mi- 
lhões). Observa-se ainda que no 1º trimes- 
tre de 1978 os financiamentos à comerciali- 
zação dos produtos industriais obtiveram 
incremento superior àqueles concedidos à 
sua produção. : 


Outros Créditos 


O grupamento Outros Créditos res- 
pondeu por 35,8% das aplicações do 
Banco, crescendo 11,5% no primeiro tri- 
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mestre de 1978, apresentando um saldo 
de Cr$ 206.710 milhões. 

As contas do Banco Central apresen- 
taram, em conjunto, um saldo de 
Cr$ 62.110 milhões, correspondendo a 
30% do grupamento Outros Créditos. Sua 
evolução, no trimestre em análise, decor- 
re dos depósitos prévios para importação 
e de outras contas registradas no Passivo do 
Banco. 

Departamentos e Correspondentes no 
Exterior em Moedas Estrangeiras ele- 
vou-se 48,2%. Embora sua participação 
em Outros Créditos tenha-se reduzido a 
13,3%, seu saldo ao final do período foi 
de Cr$ 27.443 milhões. 

O item “Tesouro Nacional — Respon- 
sabilidade da União” apresentou cresci- 
mento de 349,5%, por englobar contas 
de despesas de execução orçamentária da 
União. 


Saldos-em Composição Percentual Variação Percentual 





ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em março 
Março/78 1977 1978 em 12 meses no ano 

BACEN-—Depósitos vinculados 47.893 29,9 23 14,5 8,0 
BACEN-Recolhimentos compulsórios 7.486 3,4 3,6 56,2 St 
BACEN-—Repasse de rec. orig. de depó- 

sitos : 5.474 as 27 68,7 19,9 
BACEN—Outras contas 1.257 0,0 0,6 2.465,3 — 
Tesouro Nacional — Resp. da União 11.742 4,8 557 73,9 349,5 
Tesouro Nacional — Oper. anterio- 
res à Lei 4.595/64 3.403 — 1177/ 0,0 0,0 
Cheques a receber, em trânsito 1.977 0,6 1,0 123,9 36,3 
Adiantamento s/cambiais e contr. 
câmbio 10.533 5,2 5,1 44,3 16,7 
Créditos em Liquidação 2.357 1 EA 58,9 16,2 
Governo Federal, equiparação de preços 
entre o trigo nacional e o importado 9.799 2a 4,1 207,4 12,9 
Dep. e corresp. ext. — moedas estran- 
geiras 27.443 15,0 13,3 Si 48,2 
Outras contas vinculadas a câmbio 15.138 8,4 TES 28,5 — 9,3 
FISET — Aplicações 5.423 2,5 2,6 57,9 26,1 
PASEP-—Recur. transfs. p/BNDE 24.866 8,9 12,0 99,2 10,0 
PASEP-—Outras contas 6.290 2,5 3,0 83,8 26,4 
Repasse de empréstimos contraídos no 
exterior p/Gov. Federal 4.603 Sia 2,2 1,5 2,8 
Outras contas 21.026 9,8 10,2 53,9 — 29,9 
TOTAL 206.710 100,0 100,0 47,9 11,5 
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* Ativos do PASEP 


O saldo das aplicações com recursos 
oriundos do Fundo de Participação PIS— 
PASEP chegou a Cr$ 38.489 milhões ao 
final do primeiro trimestre de 1978, com 
crescimento de 10% em relação a dezembro 
de 1977. Os créditos destinados a Autar- 
quias, Governos Estaduais e Municipais 
sofreram fortes reduções no período. 

Dentro das finalidades básicas que 


orientam as aplicações desse Fundo, desta-. 


cam-se as operações de reforço de capital 
de giro das empresas industriais e comer- 
ciais. Esses financiamentos registraram no 
período em estudo ligeiro decréscimo 
(1,8%) e sua participação percentual sobre 
o montante do Fundo continua em declí- 
nio. 
As aplicações para investimentos foram 
discretas, chegando o saldo a apenas 
Cr$ 509 milhões. O total dos recursos 
transferidos ao EBNDE alcançou Cr$ 24.866 
milhões (ou 64,6%), com incremento de 
10% sobre dezembro de 1977. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Ativos do PASEP 
Saldos, composição e variações percentuais 


Saldos em 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 
: Março/78 
Empréstimos JATIS 
Autarquias 44 
Governos Estaduais 48 
Governos Municipais 95 
Capital de Giro 6.637 
Indústria 5.759 
Comércio 852 
Composições 26 
Investimentos 509 
Indústria 401 
Comércio 52 
Composições 56 
Créditos em Liquidação 180 
Aplicações Financeiras 2.383 
Recursos Repassados 2.080 
Recursos Transferidos ao BNDE 24.866 
Provisões Diversas á 1.647 
TOTAL 38.489 


Fonte; COGER 
COTEC | 
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Agropecuária 


Os três primeiros-meses do ano s 
tradicionalmente, de mais lenta ativid 
econômica. No setor agropecuário hol 
ponderáveis quebras de safra, em função 
prolongada estiagem que vem ocorre 
desde o final do ano passado no Sul do P 
destacando-se, dentre estas, as lavouras 
soja, arroz e milho. 

Vale observar, por outro lado, o ca 
portamento pouco satisfatório dos cha 
dos grandes produtos exportáveis — cal 
algodão e açúcar — que têm encontra 
dificuldades de colocação no mercado m 
dial, devido à forte retração de deman 
Fica evidente a necessidade do alargame 
de nossa pauta de exportação e de melho 
da capacidade competitiva de nossos proc 
tos primários no mercado externo. 

A pecuária, também, não nos t 
favorecido em termos de produtividac 
Embora tenhamos um rebanho numeri 
mente expressivo, nossas taxas de abat 
de desfrute são ainda muito baixas, 


“ 


Composição Percentual Variação Percentual 
em Março 

1977 1978 em 12 meses no ano 
27,0 19,0 24,6 =. 241 
0,4 0,1 — 50,6 —- — 17,0 
0,4 0,1 — 44,2 — 94 
0,7 0,3 — 42,1 — 12,0 
22,4 TIA - 36,4 -— "1,8 
18,8 14,9 40,9 — 29 
3,5 2,2 11,8 6,0 
0,1 0,1 44,4 4,0 
3,1 1,3 -— 249 * — 1,2 
2,5 1,0 — 25,9 0,0 
0,5 0,1 — 56,3 — 16,1 
0,1 0,2 211,1 Via 
0,2 0,5 267,3 83,7 
4,0 6,2 173,9 11,4 
8,3 5,4 15,6 24 
57,3 64,6 99,2 10,0 
E 27 4,3 134,3 135,3 
100,0 100,0 76,7 10,0 


e 
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relação aos demais países produtores, o que 
evidencia o caráter de exploração rudimen- 


tar de boa parte de nossa pecuária bovina. 


O crescimento da atividade agrícola em 
1978 não deverá ser tão bom quanto o de 
1977 (9,6%), pois o resultado excepcional 
do ano recém-findo deveu-se principal- 
mente à recuperação da lavoura de café 
(+ 168,5%), que tem significativo peso no 
cálculo do produto real da agricultura. 

Os efeitos da seca, aliados aos contin- 
genciamentos do crédito rural para investi- 
mentos, antevêem menor expansão do pro- 
duto gerado pela agropecuária. 

O Banco do Brasil concede integral 
apoio à atividade rural, tanto financeira 
como em termos de assistência técnica, 
conjugando as condições creditícias perio- 
dicamente revistas pelo Conselho Mone- 
tário Nacional com a permanente busca de 
racionalidade na distribuição dos recursos 
disponíveis. 


Café 


O café perdeu muito do seu impacto na 

pauta de exportação, devido principal- 
mente à retração dos consumidores nos 
países dos quais o Brasil é grande forne- 
cedor. 
Segundo dados disponíveis, as exporta- 
ções de café nos dois' primeiros meses do 
ano totalizaram 937.330 sacas de 60 kg, 
resultando uma receita de 222.640 mil dó- 
lares. Comparando-se com o desempenho 
do mesmo período do ano passado, quando 
3.043.584 sacas foram exportadas, com 
uma receita de 642.953 mil dólares, obser- 
va-se uma significativa redução tanto em 
volume como em valor. 

Esse comportamento das vendas exter- 
nas de café está sugerindo que neste ano o 
perfil comercial será bem diferente de 
1977, quando as exportações de café se 
concentraram quase que exclusivamente no 
primeiro semestre. Segundo o IBC, as 
exportações de café não deverão, em 1978, 
ultrapassar 12 milhões de sacas, devido ao 
baixo nível dos estoques oficiais. A pró- 
xima safra, estimada em 18 milhões de 
sacas, não permitirá vendas mais significa- 
tivas para o exterior sem prejudicar o 
consumo interno. 


Soja 


A produção brasileira de soja em grão 
para 1978, inicialmente estimada em 12,5 
milhões de toneladas, deverá situar-se em 
torno de 9 milhões de toneladas, em detor- 
rência da prolongada estiagem que se vem : 
verificando na região Sul. 

Face à esperada redução, as autoridades 
decidiram limitar, durante 1978, a exporta- 
ção de grãos a 1.400 mil toneladas, criando, 
paralelamente, mecanismo de controle que 
subordina a venda de soja ao exterior a uma 
consulta prévia. Esse mecanismo de contro- 
le irá limitar, para cada grupo exportador, 
um máximo de 40% sobre as vendas efetua- 
das no ano passado. | 

Ficou decidido também que, indepen- 
dentemente do resultado da safra, pelo 
menos 7 milhões de toneladas de soja serão 
destinados à indústria de esmagamento e 
800 mil toneladas à semente para plantio. 

As cotações: médias do produto na 


Bolsa de Chicago, após relativa estabilidade . . 


nos meses de janeiro (US$ 208/t) e feve- 
reiro (US$ 205/t), começaram a se recu- 
perar a partir da segunda quinzena de 
março último, fechando o mês com uma 
cotação média de US$ 239/t. Esta ascensão . 
é devida principalmente às notícias de 
redução da safra brasileira e à especulação . 
em torno da possível retomada pela União 
Soviética e pela China das compras em 
níveis elevados nos mercados do Ocidente. 


Milho .. 


A produção brasileira de milho para 
1978, que estava anteriormente estimada 
em 17 milhões de toneladas, poderá ficar 
em torno de 15 milhões de toneladas, bem 
inferior à obtida no ano anterior (19,1 
milhões de toneladas). 

A situação de escassez do produto para 
este ano, no mercado interno, tenderá a 
elevar cada vez mais os preços para O 
consumidor final e poderá ter reflexos 
negativos para os setores da suinocultura e 
avicultura. 

Cerca de 40% da produção de milho é 
consumida na fonte e menos de 10% se 
destinam à exportação, tendo a média 
exportação/produção nos últimos 3 anos 





atingido 7,5%. Como aproximadamente 
50% se destinam à industrialização, tudo 
indica que haverá necessidade de importar 
o produto neste ano, pois a produção 
menor fará com que a parcela consumida 
na fonte tenha seu percentual aumentado. 


Cebola 


A produção nacional de cebola em 
1977 atingiu 489 mil toneladas, represen- 
tando um acréscimo de 13,7% em relação à 
safra anterior. Essa produção se concentrou 
em São Paulo, Rio Grande do Sul, Pernam- 
buco e Santa Catarina, que detiveram cerca 
de 90% do volume produzido. 


Fatores climáticos adversos (principal- 
mente as enchentes no Rio Grande do Sul 
que em setembro e outubro do ano passado 
inundaram as sementeiras gaúchas) estão 
sendo apontados como causadores de 
decréscimos de área plantada e de produ- 


ção. 


A frustração parcial da safra gaúcha 
levou à falta do produto "no mercado 
interno e ao consequente aumento dos 
preços. Em alguns centros consumidores, a 


BANCO DO BRASIL S.A. 
E mpréstimos à Agricultura 
Saldos, composição e variações percentuais 


Saldos em 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 

Março/78 
Produtos 87.551 
Melhoramentos e Equipamentos 30.313 
Adubos e Fertilizantes 9.966 
Insumos Modernos ' 2.703 
Demais 5.008 
TOTAL 135.541 
Fonte: COGER 
COTEC 


pode 
dos à razão de Cr$ 11,60/kg. 










| 


Aplicações do Banco na Agropecuária 


Neste primeiro trimestre de 1978, 
Banco efetuou 248.746 operações de cré 
to rural, em comparação às 228.235 cc | 
número médio de contas de e 


rurais existentes nos três pri E 
do ano elevou-se a 2.480 mil em cc 
posição a 2.450 mil no 1º stre do 
passado. f 


Agricultura 
: 

Com saldo de Cr$ 135.541 milhi 
final de março de 1978, os empr timo 
agricultura registraram expansão de ape 
2,8% no trimestre sob análise e de 57, 
nos últimos 12 meses. Os recursos apl 
pelo Banco na agricultura tiveram a: 
te distribuição e variação percentual: 


b 


) 
E 


Composição Percentual Variação Percentual 
em março «SM 

1977 1978 em 12 meses no 

i 
64,3 64.5 58,4 
20,6 22,4 71,5 
7,6 74 51,7 
48 2,0 -340 
2,7 3,7 26,3 
100,0 100,0 57,7 








A assistência às lavouras fica eviden- 
ciada na aplicação de elevada soma de 
recursos, pois o saldo dos empréstimos, em 
31 de março de 1978, montava a 
Cr$ 87.551 milhões, com predomínio das 
lavouras de café, cana-de-açúcar, trigo, 
arroz, Soja e algodão, que absorveram 
73,9% daquele total. 


Algodão 


A assistência do Banco à cotonicultura 
atinge mais de 50% da área colhida do 


BANCO DO BRASIL S.A. 


Empréstimos às Lavouras — Principais Culturas 


Saldos em 
PRODUTOS Cr$ Milhões 

Março/78 
Algodão 6.876 
Arroz 7.769 
Cacau 809 
Café 23.532 
Cana-de-Açúcar - 9.898 
Feijão 2.403 
Fumo 474 
Mandioca 700 
Milho 3.160 
Soja E ISSO 
Trigo ; 9.236 
Demais 15.356 
TOTAL 87.551 


Composição Percentual 


produto no Brasil, absorvendo cerca de 8% 
dos créditos destinados às lavouras. 


O quadro mostra que dos Cr$ 6.876 
milhões de saldo observado nos emprésti- 
mos à atividade, cerca de 82% foram desti- 
nados aos produtores, distribuindo-se às 
Cooperativas apenas 8%. O primeiro trimes- 
tre é período de safra, quando se operam 
liquidações de empréstimos e os saldos es- 
tão agora diminuídos de 6,1% em relação 
“aos de dezembro de 1977... 


Variação Percentual 


em março 
1977 1978 em 12 meses no ano: 
6,1 7,9 103,4 —- 6,1. 
11,4 “89 23,2 ; 1,9 
0,7 0,9 100,2 28,2 
19,5 26,8 118,5 6,5 
12,0 tt;3 49,0 0,1 
12 2,8 248,8 59,2 
0,6 0,5 52,4 —24,5 
0,7 0,8 96,6 1 
4,9 3,6 16,0 —18,7 
6,5 8,4: 105,6 5,3 
14,3 10,6 16,8 '— 2,0 
22 17,5 25,7. 4,2 
100,0 100,0 58,4 2,6 


irei eeeee————— 


Fonte: COGER 
COTEC h 


BANCO DO BRASIL S.A. 


Empréstimos ao Algodão 
Saldos, composição e variações percentuais 





Composição Percentual 


Variação Percentual 





Saldos em 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões sa 
Março/78 1977 1978 em 12 meses no ano 
O CC sn E 
Produção 6.202 89,4 90,2 105,1 — 90 
A agricultores 5.652 81,7 82,2 104,6 —12,2 
A cooperativas 550 TATA 8,0 109,9 47,5 
Comercialização 674 10,6 9,8 88,8 2» 
TOTAL 6.876 100,0 100,0 103,4 — 6,1 


Fonte: COGER 
COTEC 





“Arroz DIRAM e DIMIG tal assistência atinge 


, 
60%. 2 
, Nos últimos doze meses terminados em | 
A cultura de arroz, embora absorvendo março de 1978, o saldo de empréstimo | 
quase 9% dos empréstimos às lavouras, é rizicultura cresceu apenas 23,2% coma 
financiada em cerca de 60% da área colhida resultado da liquidação de créditos 
no País. No Rio Grande do Sul, o Banco comercialização e menor expansão da área | 
financia mais de 90% da área colhida e na cultivada. | 
| 
BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos ao Arroz 
Saldos, composição e variações percentuais 
PRP iq lose Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 
Março/78 1977 1978 em 12 meses no ano 
Produção [ 7.108 85,3 91,5 32,1 2,9 É 
A agricultores 6.792 83,8 87,4 28,5 2,4 
A cooperativas 316 1,5 4,1 229,2 15,3 
Comercialização 661 14,7 8,5 — 28,5 — 7,2 
TOTAL 7.769 100,0 100,0 23,2 1,9 
Fonte: COGER 
COTEC 
Café mostfando o elevado apoio que o Banco « | 
às lavouras de exportação. 
Absorvendo mais de 25% dos crédit: | 
O Banco do Brasil vem financiando destinados às lavouras, o saldo dos empréstk. 
cerca de 80% da área colhida de café. No mos à cafeicultura atingiu Cr$ 23,5 bilhã 
Estado de São Paulo o Banco financia 93%, em março de 1978, 118,5% superior 
na DIMIG 85% e na DICAP 85% da área, registrado há 12 meses. 


BANCO DO BRASIL S.A. 


Empréstimos ao Café 
Saldos, composição e variações percentuais 


Composição Percentual Variação Percentual 


ESPECIFICAÇÃO org É em março 
- Março/78 1977 1978 em 12 meses no ano 
Produção 19.276 86,8 81,9 106,1 7,1 
A agricultores 17.582 81,5 74,7 100,2 8,8 
“À cooperativas 1.694 5,3 7,2 196,2 — 23 
Comercialização 4256 13,2 18,1 199,9 4a 
TOTAL 23.532 100,0 100,0 1185 - 6,5 


Fonte:, COGER 
COTEC 





Cana-de-Açúcar - 


Na cultura de cana-de-açúcar o Banco 
tem financiado quase 50% da área colhida 
brasileira. No Nordeste o Banco financia 
61% e, no Estado de São Paulo, 48% da 
área colhida. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Cana-de-Açúcar 
Saldos, composição e variações percentuais 


A cultura de cana-de-açúcar vem absor- 
vendo cerca de 12% dos empréstimos às 
lavouras, sem contar os créditos do L.A.A. 
O quadro mostra a evolução dos financia- 
mentos àquela atividade. 


e a EDS ES DS autos 


Composição Percentual 





Caldos em Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões ring 
E Março/78 
o 1977 1978 ' em12meses  noano. 
Agricultores 9.187 96,1 92,8 43,9 0,7 
Cooperativas 711 3,9 Th: 176,7 —6,1 
TOTAL 9.898 100,0 1000": * 49,0 0,1 





Fonte: COGER 
COTEC 


Soja 


Na cultura da soja, que ocupa lugar de 
destaque em nossa economia de exporta- 
ção, O saldo dos empréstimos acusou em 
março de 1978 incrementos de 5,3% no 
ano e de 105,6% em doze meses. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Soja 
Saldos, composição e variações percentuais 





Composição Percentual 


Ce ie aee eae iara 


O Banco vem financiando quase 60% da 
área colhida de soja no Brasil. No Estado de 
São Paulo tal apoio creditício chega a cerca: 
de 70%, enquanto no Rio Grande do Sule . 
Mato Grosso a área financiada atinge 65% . 
da área colhida. 


Variação Percentual 





Saldos em TESES 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões ç 
Março/78 1977 1978 em 12 meses no ano 
Produção TAI 98,9 98,6 104,8 5,6 
A agricultores 5.958 80,8 81,2 106,7 6,2 
A cooperativas 1.275 18,1 17,4 96,8 3,0 
Comercialização 105 ni 1,4 176,3 —14,6 
TOTAL 7.338 100,0 105,6 5,3 


100,0 


DD —>—————————— 


“Fonte: COGER 


COTEC 
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“Trigo 


Absorvendo, em 31.03.78, cerca de 
11% dos empréstimos do Banco às lavouras, 
a triticultura nacional tem recebido subs- 
tancial apoio do Banco, através do CTRIN. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos ao Trigo 
Saldos, composição e variações percentuais 


diam Composição Percentual Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões didi 
M 78 
ii 1977 1978 'em12meses  noano 
Produção 1.688 6,2 18,3 245,9 5,8 
À agricultura 1.219 5,0 132 209,4 4,8 
A cooperativas 469 1,2 5,1 398,9 8,6 
Comercialização 7.548 93,8 81,7 1% — 3,6 
TOTAL 9.236 100,0 100,0 16,8 — 2,0 


"* Fonte: COGER 
COTEC 


Política de Preços Mínimos 


A ação do Banco do Brasil na busca de 
soluções dos principais problemas com a 
produção e comercialização de alimentos, 
dentro da política governamental de preços 
mínimos, se desdobra em duas .etapas: 
amparo à comercialização e aquisição de 
produtos agrícolas, procurando atender 
número cada vez maior de ruralistas, e 
auxílio nas situações emergenciais, como 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Política de Preços Mínimos 
Saldos, composição e variações percentuais 


Saldos em 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 

Março/78 
Aquisição de Produtos 9.496 
Armazenamento e Comercialização 9.586 
Compra de Sacaria > 260 
Construção de Armazéns — 
TOTAL 19.342 


Fontes COGER 
COTEC . 


A área financiada em relação à ár 
colhida do produto atíngiu o expressivo || 
índice de 80%, além de maciça participaç 
dos empréstimos na comercialização 
trigo. 













escassez de produtos e outros proble 
ligados ao abastecimento do mercado int 
no. 

A, assistência financeira prestada p 
Banco, neste trimestre, no atendimento 
política de preços mínimos, pode ser aval 
da pelo quadro. 

Neste trimestre foram emitidos 64.0 
documentos de compra e venda de proc 
tos agrícolas, em comparação aos 19.0 
de igual período de 1977. 


Composição Percentual Variação Percentual 
em março 

1977 1978 em 12 meses no ano 
43,8 49,1 106,7 0,5 
54,2 49,6 68,9 — 21,2 
2,0 1,3 26,2 22,6 
0,0 — — 100,0 — 100,0 
100,0 100,0 84,5 — 11,4 





Pecuária pecuária, uma vez que o crédito é um 
componente importante no tripé de apoio 


Dos Cr$ 175,3 bilhões emprestados à rural, 
atividade rural, 22,7% foram destinados à 5 . 
pecuária, não obstante esta participe com A avicultura e a suinocultura vêm-se 
cerca de 30% na geração da renda interna expandindo de forma extraordinária, prova- 
do setor primário. velmente em decorrência dos problemas 

Enquanto nos últimos 12 meses os enfrentados pela oferta de carne bovina. 
empréstimos às lavouras cresceram 57,7%, Enquanto os empréstimos à bovino- 
os destinados à pecuária se elevaram em cultura se expandiram, nos últimos 12 
apenas 20,3%, podendo-se prever proble- meses, em apenas 19,5%, os destinados à 
mas na produção de carne e leite, decor- criação de aves e suínos cresceram 139,9% 
rentes dessa redução real no amparo à e 88,7%, respectivamente. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Pecuária 
Saldos, composição e variações percentuais 


Composição Percentual Variação Percentual 


Saldos em 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões adam 
Março/78 RR E 
1977 1978 .. em 12meses - noano 
Produção 39.545 99,4 99,3 20,2 1,6 
Rebanhos 18.029 tagda 16 po] 45,3 25,7 4,8 
Melhoramentos e Equipamentos 19.649 : 50,2: 49,4 18,2 — 1,0 
Insumos Modernos 776 30 PÉ RR -34,5 — 5,9 
Adubos e Fertilizantes 437 TÁ ta dd LETRA 0,5 
Demais 654 (12 1,6 59,1 BRs he 
Comercialização 262 0,6 0,7 E SU “10,1 


TOTAL 39.807 100,0 100,0 | 20,314 Lot PR 


Fonte: COGER 


“COTEC 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Pecuária — Principais Rebanhos 


Saldos, composição e variações percentuais 
MMS MEC DC SS O CM CR E 


Saldos em Composição Percentual. Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em março | 

if 1977 1978 em 12 meses no ano 
DO O O STE RE E E E RED EE TT 
Avicultura 1.058 Sil 5,9 139,9 — 57 
Bovinocultura 14.164 82,6 78,5 19,5 5,0 
Ovinocultura 392 2d PAPA djs DS. 
Pesca SE, 0,2 0,2 6,5 —21,4 
Suinocultura 998 3/7 5,5 88,7 1271 
Demais 1.384 8,2 Ta, TA 33 
TOTAL. 18.029 100,0 100,0 25,7 48 


SM CN Eae IR PRA O O 
Fonte: COGER, Í 
COTEC 





'* Bovinocultura 


O maior volume de recursos foi dirigido 
para as operações de custeio com a finali- 
dade prioritária de propiciar suficiente capi- 
tal de giro ao pecuarista, a fim de evitar 
desfalque nos rebanhos ou venda precoce 
de bezerros. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Bovinocultura 
Saldos, composição e variações percentuais 


Euidãs rá Composição Percentual Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões o 
M 8 
nidaciA 1977 1978 em 12 meses no ano 
Custeio 10.093 67,3 71,2 26,6 9,7 
Aquisição de Bovinos 3.058 25,2 21,6 2,5 — 6,8 
Leite e Carne 237 12 1,7 64,6 16,2 
- Outros 776 6,3 5,5 3,5 — 3,6 
TOTAL 14.164 100,0 100,0 19,5 5,0 
Fonte: COGER 
COTEC 
BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Avicultura : 
Saldos, composição e variações percentuais 
R e sp press dass o Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 4 
Maroto em 1978 — emiZ2meses noano 
Cisttejo 895 79,4 84,6 155,7 - 92 
Melhoramentos e Equipamentos 163 20,6 15,4 79,1 19,9 
TOTAL 1.058 100,0 100,0 139,9 — E 


Fonte: COGER 
COTEC 
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Avicultura | 


Os financiamentos para a Avicult 
expandiram-se em 140% nos últimos 
meses, atingindo um saldo de mais 
Cr$ 1 bilhão, distribuídos com cerca 
5.000 clientes. Predomina a assistência 
custeio, com participação de 85%. 


a ia E a E ci a a -— 


| 
| 


ema e e ma A a a = 








Suinocultura 


No que se refere ao amparo à Suino- 
cultura, observou-se incremento de 88,7%, 
ao encerrar-se o mês de março de 1978, em 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Suinocultura 
Saldos, composição e variações percentuais 





Saldos em 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 
Março/78 
Custeio - 750 
Aquisição de Suínos | 53 
Melhoramentos e Equipamentos 195 
TOTAL 998 
Fonte: COGER | 
COTEC 
Indústria 
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A indústria de transformação continua 
mantendo sua liderança nos empréstimos 
concedidos pelo Banco do Brasil à atividade 
industrial. É de se notar que essa predomi- 
nância vem se ampliando, como evidenciam 
as participações constatadas em março de 
1977 e 1978, da ordem de 79,5% e 83,3%, 
respectivamente. 

O setor de construção civil também 
teve sua participação ampliada, contra- 
pondo-se a essa evolução significativo declí- 
nio na destinação de financiamentos à 
política de armazenagem. 

Dentre os subsetores da indústria de 
transformação, merece destaque o de pro- 
dutos alimentares. Os recursos colocados à 
disposição desse tipo de atividade industrial 
vêm-se ampliando de forma mais acelerada 


“que os destinados à própria indústria de. 


“transformação como um todo. Em termos 
nominais, nos últimos três meses, seu cres- 


sã 


Composição Percentual 


comparação com o saldo de março de 
1977. As operações com custeio represen- 
taram 75,2% das aplicações id 
naquele setor. 


Variação Percentual 


em março 
1977 1978 em 12 meses no ano 
75,2 75,2 88,4 8,9 
5,1 à BB 96,3 20,5 
19,7 19,5 87,5 24,2 
100,0 100,0 88,7 12,1 


cimento atingiu a taxa de 10,6% que, se 
mantida para os trimestres seguintes, deverá 
levar os financiamentos à indústria de 
produtos alimentares a um crescimento 
satisfatório, embora inferior aos 62% obser- 


“vados no decurso dos doze meses termi- 


nados em março de 1978. O montante 
destinado à produção de alimentos posício- 
nava-se, no último mês do trimestre, em 
Cr$ 35.187 milhões, correspondente a 
32,5% do total aplicado pelo Banco na 
atividade industrial. 

Ainda no setor de indústria de transfor- 
mação, vem perdendo vigor a participação 
dos empréstimos do Banco ao subsetor de 
vestuário, calçados e artefatos de tecidos, 
que, em termos nominais, vem declinando 
sensivelmente (—5,1%) no correr do trimes- 
tre em foco. O mesmo pode ser dito com 
relação à indústria têxtil com Índices de 
294% para o período de um ano e de 
apenas 1,8% para o primeiro trimestre de 
1978. 





BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos às Indústrias 
Saldos, composição e variações percentuais 


Saldos em Composição Percentual Variação Percentual 


ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em março 
Março/78 
he 1977 1978 em 12 meses no 
INDÚSTRIA EXTRATIVA 658 0,7 0,6 PR: 2 
Minerais Não-Metálicos ; 365 0,4 0,4 22,5 — 0,3 
Minerais Metálicos 40 0,1 0,0 — 2,4 —A 
Outros 253 0,2 0,2 E 9, 
INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 90.085 79,5 83,3 45,5 6,1 
Produtos Alimentares 35.187 27,9 32,5 62,0 10,6 
Têxtil 6.736 6,7 6,2 29,4 1,8 
Mecânica 2.040 23 1,9 15,3 -— 18 
Química 1.723 1,8 1,6 21,6 — 4 
Minerais Não-Metálicos 2 0,0 0,0 0,0 —-33,3 
Metalúrgica 7.690 9,2 7,1 7,4 — 1,6 
Material Elétrico e de Comunicações 1.389 1,5 1,3 17,9 — 0,5 
Material de Transporte 3.524 3,7 3,3 20,8 — 0,7 
Papel e Celulose 602 0,7 0,5 19,2 -— 1,3 
Borracha 210 0,2 0,2 12,9 45 
Fumo 8 0,0 0,0 —11,1 —20,0 
Vestuário, Calçados e Artefatos de 
Tecidos - 2.121 2,4 2,0 15,2 — '5/1 
Outros 28.853 23,1 26,7 60,4 78 
CONSTRUÇÃO CIVIL 1.896 1,6 1,8 50,0 14,1 
SERVS. INDS. UTILIDADE PÚBLICA 46 0,0 : 0,0 70 2,2 
MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 24 0,0 0,0 41,2 — 4,0 
ARMAZENAMENTO 410 141 0,4 —-51,3 “— 99 
NÃO ESPECIFICADOS” 15.067 17,1 13,9 13,4 — 1,4 
TOTAL 108.186 100,0 100,0 38,9 5,0 


* Inclui ACC, PASEP e PROTERRA 
Fonte: COGER 
COTEC 


REDE DE AGÊNCIAS 
No País 


À DISTRIBUIÇÃO de agências no País não 


sofreu alterações de maior significação, se 
tomarmos o período março/77 a março/78. 

Observa-se apenas que as regiões mais 
desenvolvidas foram contempladas com 
maior número de novas unidades, cabendo 
aos Estados de São Paulo, Paraná, Santa 
Cataçina e Rio Grande do Sul 16 novas 
agências, 12 aos demais Estados da região 


“a 


Sudeste (incluindo Goiás), e apenas 6 Pp 
o restante do País. 

Embora possa parecer contraditória, 
ponto de vista do pioneirismo, a polític 
explicável pelo fato de que, mesmo r 
regiões de maior nível de produção, ex 
tem ainda. bolsões de subdesenvolvime 
que só agora começam a se integrar 
processo de industrialização ou de soerc 
mento de suas atividades primárias, nec 
tando assim da presença do Banco 
Brasil. 
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BANCO DO BRASIL S.A. 





Rede de Agências no País 
Março/77 pe a Março/78 
Regiões 
= Unidades go Unidades * Unidades sms 

DIRAM 93 8,6 4 97 8,7 

DINOR 215 19,9 2 217 19,4 

DIREG 105 9,7 6" 111 9,9 

DIMIG 210 194 6 216 = 194 

DISAP 214 19,7 5 219 19,6 

DICAP 128 11,8 7 135 12,1 

DISUL 118 10,9 4 os 10,9 

BRASIL - 1.083 100,0 34 1.117 100,0 
Fonte: DEPES 
COTEC 
No Exterior integrada e dinâmica do Banco do Brasil e 

dos setores vinculados à área diplomática. 

A atuação do Banco do Brasil no O Continente Sul-Americano apresenta 
exterior tem características que ultrapas- para o Brasil grande interesse, não apenas 
sam o campo meramente comercial. Atua pela posição geográfica, mas pela multiplici- 
como poderoso instrumento de ação econô- dade de fatores comuns aos países da área. 
mica e política. Eliminando a presença de Assim, nos últimos doze meses foram inau- 
intermediários em nossas transações com o gurados seis novas dependências na Amé- 
exterior, torna rápidos e flexíveis os conta- rica Latina. 
tos, ampliando e criando novos mercados às Em importância para o Brasil segue a 
nossas exportações. Assim, a presença brasi- Europa, com 2 filiais inauguradas no mes- 
leira — econômica, política e cultural — se mo período, alcançando quatorze depen- 
faz sentir de maneira contínua e intensa em " dências nos principais centros econômico- ' 
todos os continentes, através da atuação financeiros do Velho Continente. 


BANCO DO BRASIL S.A. 


Rede de Dependências no Exterior 
DA ABC ES SA 





Março/77 Ra Março/78 
ESPECIFICAÇÃO O O O O ORE E E EI IT 
Unidades Pa Unidades paes 

+ A a MM ss SE SI Õ 

América do Sul 11 30,6 17 37,0 

América Central 3 8,3 E 3 6,5 

América do Norte 6 16,7 7 15,2 

Europa 12 33,3 14 30,4 

África 1 2,8 1 2,2 

Ásia 3 8,3 3 6,5 

.Oceania- = — 1 a 

TOTAL 36 100,0 46 100,0 


E ss a spp AS O A O | 
Fonte: GAGEX ; ; 
COTEC 








Digna de relevo a inauguração do escri- 
tório em Sydney, marco de penetração do 
Banco no vasto e promissor mercado aus- 
traliano. 


Brevemente o Banco do Brasil instalará 
escritórios de representação em Atlanta, 
Miami, Houston e Dallas Fort Worth 
(EUA), Victoria (Hong Kong) e Port of 
Spain (Trinidad e Tobago) e transformará 
os Escritórios de Frankfurt e Roma em 
agências. 
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Adota, ainda, providências para o es z 


belecimento de agências nas praças de O | 


(Noruega), Zurique (Suíça), Luxembu 
(Luxemburgo), Copenhague (Dinamar 
Porto (Portugal), San Salvador (El Salve 
dor), Mendoza (Argentina) e San Juai 
(Porto Rico). | 

A Diretoria autorizou a realização | 
estudos preliminares de viabilidade, no qu 
se refere às localidades de Dacar, Lomé 
Nouakchott, laundé, Libreville e Kinshasa 
na África. | 





Decreto nº 81.183, de 3 de 
janeiro de 1978 (D.O.U. de 


1D6.01.78) — Estabelece normas 





de execução orçamentária e 


dE e À que 


sobre a importação, o 


arrendamento mercantil, a 
locação ou a aquisição no 











A despesa do Tesouro Nacional, em 1978, atingirá Cr$ 322 bilhões, não 
devendo os órgãos e Ministérios solicitar créditos adicionais para 
realização de outros custeios. 

As dotações destinadas a despesas com pessoal e encargos sociais devem 
ficar restritas a essa finalidade, não podendo constituir fonte para 
outros gastos. ; se 

A Comissão de Programação Financeira é o órgão central do Sistema de 
Programação Financeira do Tesouro Nacional e estabelecerá a 
programação de desembolsos, obedecidos os cronogramas propostos | 
pelos órgãos setoriais. 

Esses cronogramas deverão quantificar os gastos mensais, de acordo com 
a execução física dos diversos projetos e atividades, e os recursos serão 
liberados, através de créditos em conta bancária, nas datas fixadas pela 
Comissão de Programação Financeira. 

O saldo das contas supridas com recursos vinculados ou com liberação de 
cotas será considerado como incorporado à conta do Tesouro Nacional. 


Se o saldo consolidado das contas bancárias dos órgãos e Ministérios 


ultrapassar 10% do montante liberado mensalmente, a Comissão de 
Programação Financeira procurará reduzir o excedente. 

Os recursos orçamentários de qualquer fonte ficarão depositados no Banco 
do Brasil e aqueles necessários a satisfazer os compromissos em moeda 
estrangeira serão transferidos para Nova lorque. Em nenhuma hipótese, 
tais recursos retornarão ao Pais e ficarão obrigatoriamente depositados: 
nas agências do Banco do Brasil. ed 

As unidades orçamentárias e administrativas poderão fazer empenhos das 
despesas, com base nos cronogramas, indépendentemente do saldo 
existente em suas contas. 

Não será aumentado o capital de empresas públicas e sociedades de 
economia mista, salvo se os recursos estiverem previstos em créditos 
orçamentários ou adicionais. 


No exercício de 1978, a importação, o arrendamento, a locação ou 
aquisição no mercado interno de bens de origem externa, por parte dos 
órgãos e entidades da administração federal direta e indireta e fundações 
supervisionadas, somente poderão ser real izados dentro de limites globais 
de valor, aprovados pelo Presidente da República. 

Tais valores serão fixados pelos Ministérios e órgãos da Presidência da 


E 





mercado interno de bens de 
consumo, máquinas e 
equipamentos, veículos e demais 
o. produtos de origem externa, 
por órgãos e entidades da 


administação federal direta e 


indireta e fundações 
supervisionadas, 


Decreto nº 81.240, de 20.01.78 
(D.O.U. de 24.01.78) — 
Regulamenta as disposições da 
Lein, 6.435, de 15.07.77, 
relativas as entidades fechadas de 
previdência privada, 


República, subdivididos por órgãos da administração direta, entidades d 
administração indireta e fundações, e não excederão os tetos globais 
estabelecidos para 1977, ressalvadas as importações relacionadas com 
programas siderúrgicos e de energia elétrica, e com a área de petróleo, q 


serão objeto de limites específicos. 


Os Ministros de Estado encaminharão ao Presidente da República, por 
intermédio da Secretaria de Planejamento, a distribuição dos 

referidos tetos: 

Em toda importação, qualquer que seja o órgão, a entidade ou a funda 
interessados, os pedidos serão apresentados à Carteira de Comércio 
Exterior — CACEX, acompanhados de manifestação aprobatória expr 
e obrigatória do Ministro de Estado respectivo e de declaração de que 
valor se comporta no limite estabelecido e aprovado pelo Presidente 
da República. 

Entretanto, a autorização ministerial não dispensa o cumprimento, junt 
CACEX, à Secretaria da Receita Federal ou a outros órgãos com 


atribuições de controle, das normas legais e regulamentares relativas às: 


importações em geral. 

Além da observância dos limites de valor, as instituições somente pod 
importar diretamente, arrendar ou locar máquinas e equipamentos, 
aparelhos, instrumentos e veículos de origem externa quando não exis! 
similar de produção nacional, assunto que compete à CACEX informa 
Tais instituições, entretanto, deverão conjugar seus esquemas operativ 
com a Comissão Coordenadora dos Núcleos de Articulação com a 
Indústria—CCNAI, no sentido de identificar alternativas de procedime 
que favoreçam a utilização preferencial de bens que sejam produzidos 
internamente. 

Por seu turno, os órgãos e entidades da administração federal, ao 
concederem apoio financeiro aos Estados, levarão em consideração a 
iniciativa destes em estabelecer normas de contenção e controle de 
dispêndios de divisas estrangeiras idênticas às de que trata o presente 
decreto. 


Os Ministros de Estado encaminharão, até 15 dias após o encerramento d 


cada trimestre civil, ao Presidente da República, por intermédio da 
Secretaria de Planejamento, relatório consolidado da evolução das 
operações realizadas em sua área. 


Inícia o documento conceituando como entidades fechadas de previdênc 


privada as sociedades civis ou fundações criadas com o objetivo de 
instituir planos privados de concessão de benefícios complementares o 
assemelhados aos da previdência social, acessíveis aos empregados ou 
dirigentes de uma empresa ou grupo de empresas, denominadas 
patrocinadoras, aí incluídas as entidades assistenciais, educacionais ou 
religiosas, sem fins lucrativos. 

Para os efeitos do regulamento, são equiparáveis aos empregados de 
empresas patrocinadoras os seus agentes, diretores e conselheiros 
ocupantes de cargos eletivos, bem como os empregados e dirigentes de 


fundações ou outras entidades de natureza autômoma, organizadas pel 
patrocinadoras. 


As entidades fechadas consideram-se complementares do sistema 


oficial de previdência e assistência social, enquadrando-se suas atividad 
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na área de competência do Ministério da Previdência e Assistência 
Social — MPAS e serão reguladas pelas legislações civil e 
previdenciária, no que couber, e pelas disposições da Lei n.º 6.435/77. 


As patrocinadoras supervisionarão as atividades das entidades fechadas, . 
orientando-se a fiscalização do poder público no sentido de proporcionar 
garantias aos compromissos assumidos com os participantes dos planos 
de benefícios. o ai 

A autorização para funcionamento das entidades fechadas — que 
dependerá da prova de depósito prévio, em dinheiro ou ORTN — será 
concedida mediante portaria do titular do MPAS, que também apreciará 
previamenteos estatutos, inclusive aqueles adaptados às disposições da 
Lei nº 6.435/77 e do regulamento, nos casos de funcionamento até 

1º de janeiro de 1978. 


Mais adiante, onde trata de operações, define como finalidade básica das 
entidades fechadas a execução e operação de planos de benefícios para as 
que tenham autorização específica, salvo*quando se trate de prestação 
de serviços assistenciais custeados pelas respectivas patrocinadoras e 
contabilizados em separado. 

Para garantia de suas obrigações, além das reservas e fundos previstos em 
leis especiais, as entidades fechadas constituirão reservas técnicas, fundos 
especiais e provisões em conformidade com os critérios fixados pelo 
Conselho de Previdência Complementar — CPC, que passa a integrar a. 
estrutura básica do MPAS, juntamente com a Secretaria de Previdência | 
Complementar — SPC, como órgãos de supervisão e controle. 

As aplicações dos recursos daí originários serão feitas conforme diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 
Na parte que se referea disposições especiais, estão alinhados determinados 
dispositivos que deverão constar dos regulamentos dos planos de 
benefícios, das propostas de inscrição e dos certificados de participantes. 
Esclarece que, para efeito de revisão dos valores de benefícios, deverão 
as entidades observar as condições que forem estipuladas pelo CPC; 
baseadas nos índices de variação do valor nominal atualizado das ORTN. 
Acrescente que não será admitida a concessão de benefícios sob a forma de 
renda vitalícia que, adicionada à aposentadoria concedida pela previdência 
social, exceda à média das remunerações sobre as quais incidiram as 
contribuições da previdência privada nos 12 meses imediatamente 
anteriores à data da concessão. 

Entretanto, se os planos de benefícios das entidades de previdência | 
privada, vigentes em 01.01.78, previrem a concessão de complemento ã 
aposentadoria da previdência social excederite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor correspondente ao teto do salário de contribuição, fica 
assegurada essa complementação aos participantes daqueles planos, nas 
condições então em vigor, desde que tenham preenchido os requisitos 
necessários ao gozo do benefício. Esse direito poderá ser exercido a 
qualquer tempo. 

Os participantes que ainda não tenham implementado as condições acima 
referidas farão jus, quando se aposentarem, àquela complementação de 
acordo com as normas do plano a que estejam vinculados, 
proporcionalmente, contudo, aos anos completos computados pela 
entidade da previdência privada até 1º de janeiro de 1978. 

Ainda nesse capítulo, explicita que na elaboração dos planos de benefícios 
custeados pelas empresas e respectivos empregados, serão observados 
princípios relativos a auxílio-doença, pecúlios e auxílios, aposentadoria 
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Decreto n. 81.348, de 15.02.78 
(D.O.U. de 16.02.78) — Fixa os 
preços múnimos básicos para 


financiamento e/ou aquisição de 


uva e seus derivados. 


(também especial), contribuição do participante, saída voluntária e 
antecipada do participante e cessação do contrato de trabalho. 

Consigna também que as entidades fechadas, inclusive as patrocinadas po 
empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações vinculad 

à Administração Pública, poderão aplicar parte de suas reservas no 
atendimento de empréstimos e financiamentos de qualquer tipo aos 
próprios participantes, desde que atendam à remuneração do capital 
estabelecida para a espécie. 

As entidades fechadas deverão levantar balancetes ao final de cada | 
trimestre e balanço geral no último dia útil do ano, para serem enviados | 
à SPC para exame e ao Banco Central do Brasil para fins estatísticos. | 
As empresas que mantinham, em 01.01.78, fundos contábeis destinados à | 
concessão de benefícios complementares aos da previdência social farãc 

a adaptação desses fundos às disposições do Decreto através da criação 
de entidade específica, até 31.12.79. 

A propósito, a entidade poderá conservar em seus estatutos os benefíci 
concedidos em data anterior a 01.01.78, sem prejuízo da apresentação 
ao CPC do plano de adaptação. 

Nas disposições gerais e transitórias fica estabelecido, para as entidades ql 
em 1º de janeiro de 1978 estavam atuando como entidade de previdência 
privada, o prazo de 120 dias, contados da expedição das normas pela 
SPC, para requererem as autorizações exigidas, apresentando planos de 
adaptação às disposições da Lei nº 6.435/77 e do regulamento. 

Após isso, a SPC deliberará sobre a viabilidade do plano de adaptação, 

as exigências a serem observadas e fixará prazo não superior a 3 anos p 
adequação das aplicações garantidoras de suas obrigações, admitida a 
prorrogação, a critério do Conselho de Previdência Complementar. 


Estende a garantia de preços mínimos de que trata o Decreto-Lei nº 79/66 | 
à uva e seus derivados. Para a safra de 1978, nos Estados de Minas Gerais 
Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, serão abrangido 
o vinho tinto comum e a uva, ambos a granel. 

A garantia abrange tanto a produção quanto a comercialização da uva e 
de seus derivados, podendo a Comissão de Financiamento da Produção 
CFP, quando julgar necessário, estender o amparo à comercialização a 
outras Unidades da Federação. 
De forma indireta se dará a garantia de preços mínimos da uva através d 
amparo aos seus derivados. Os preços mínimos para os produtores — 
estabelecidos em função das diversas especificações da uva e dos seus 
derivados — são aqueles efetivamente pagos aos produtores ou às 
cooperativas de produtores, livres de quaisquer deduções, inclusive do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) e da contribuição ao Fu 
de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL). 

A Comissão de Financiamento da Produção poderá, sempre que 
circunstâncias especiais de mercado exigirem, e mediante aprovação do 
Ministério da Agricultura, utilizar ou estabelecer outras especificações « 
classificação, diversas da vigente. 

A CFP também compete, mediante prévia aprovação do Conselho 
Nacional de Abastecimento — CONAB, quando as condições de 
infra-estrutura estiverem impedindo a plena execução da Política de 
Garantia de Preços Mínimos, realizar operações especiais de financiamento 
compra e prestação dos serviços relativos à armazenagem, classificação, 
transporte e outros também essenciais. 
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Flecursos para a tecnificação 


da agropecuária 


Além disso, poderá estabelecer remuneração especial para cooperativas e 
órgãos vinculados aos Governos Federal, Estadual e Municipal, que se 
disponham a interiorizar e disseminar entre produtores as operações de 
preços mínimos, mediante prestação de serviços de colheita, praperação e 
outros afins. 

Desde que comprovem ter pago aos produtores ou às cooperativas de | 
produtores preços nunca inferiores aos mínimos estabelecidos, terceiros 
poderão ser beneficiados com as operações da Política de Preços Mínimos. 


Será também necessário que satisfaçam as demais condições estabelecidas 
pela CFP. 


Uma nova modalidade de crédito foi instituída pelo Banco do Brasil. Ela 
visa a criar condições mais favoráveis para o processo de tecnificação 

e racionalização das explorações rurais, de modo a elevar seus índices de 
produtividade e dotá-las do grau de modernização que a infra-estrutura 
nacional já permite. 

Fez isso convencido da necessidade de financiamentos especiais para 

a pecuária e para a agricultura, uma vez que os setores vêm apresentando 
baixos índices de produtividade, com reflexos desfavoráveis ao 
desenvolvimento rural. 

Desta forma, visando a plena utilização de todos os instrumentos de 
fomento que o Governo vem colocando à disposição dos produtores rurais 
e o aproveitamento da experiência positiva obtida em alguns programas 
especiais, pretende-se conjugar à linha de crédito a assistência técnica. 
Isso dentro de objetivos econômicos bem definidos, a serem perseguidos 
através de adequado planejamento prévio do empreendimento e Fr, 
obrigatória assistência técnica nas fases de implantação e desenvolvimento | 


“do projeto. 


Assim, a par de outros instrumentos de fomento, será acionado o Do 
crédito, pesquisa e assistência técnica. 

Essa associação objetiva aperfeiçoar e adequar a infra- estrutura dos 
imóveis para a racionalização e otimização das explorações rurais e 
estimular técnicas de alimentação dos rebanhos capazes, inclusive, de 
eliminar os problemas de abastecimento na entressafra. 

Busca ainda modernizar os sistemas de manejo e de trato sanitário, para 
obtenção de taxas de desfrute em ascensão, com maior índice de 
natalidade e menor mortalidade, e mais rápido desenvolvimento dos 
animais, elevar a produtividade leiteira é estabilizá-la para correção da 
escassez na entressafra e evitar perdas sazonais de peso. 

Inclui-se, também, no programa, a formação de novas culturas em regiões 
de economia favorável: disseminar práticas agrícolas mais evoluídas, tais 
como conservação e análise do solo, calagem, fertilização, irrigação e 
combate a pragas e doenças; abastecer o mercado interno a preços 
acessíveis e gerar excedentes exportáveis a custos competitivos. 

A ênfase que se dá a tais aspectos irá, sem dúvida, criar novas condições 
de emprego no meio rural, absorvendo mão-de-obra ociosa, e melhorar a 
qualidade de vida do homem do campo, fatores vitais para sua fixação 
na atividade rural. 

A linha de crédito ora instituída apresenta inovação quanto à 
obrigatoriedade da assistência técnica, compreendendo a elaboração do 
projeto e a orientação técnica e gerencial a nível de imóvel, fazenda ou 


produtor rural. 





Assistência especial à 
suinocultura 


Exportações — a reconquista 
do mercado chileno 


de prazo e de carência, totalidade de financiamentos para alguns itens e 
concessões especiais no que toca a limites. 

De forma geral, esta nova modalidade de crédito poderá abrigar todas a: 
explorações rurais a serem desenvolvidas com técnica e racionalidade. 
De início, os financiamentos contemplarão a cultura de trigo irrigado, a 
fruticultura de clima temperado, a bovinocultura — excluída a recriação — 
e a suinocultura. Outras atividades serão oportunamente incorporadas. 


Nossas agências em Seara e Xanxerê, no Estado de Santa Catarina, fora 
autorizadas a conceder financiamentos aos participantes do sistema 
integrado de produção de suínos desenvolvido por empresa especializao 
A empresa aplica sistema especial de produção, compreendendo um cic | 
') 


| 
| 
Outras novidades se relacionam com a consecução das metas, elasticidade | 


completo: empresa-produtor-terminador-empresa. Opera ainda como 
coordenadora e presta, gratuitamente, assistência técnica total nas dive 
fases do processo produtivo. 

As operações de investimento serão concedidas a suinocultores 
classificados como terminadores e terão como finalidade a aquisição de 
suínos com idade de 60 dias, destinados à engorda. 

O valor do crédito a contratar respeitará os seguintes limites: financiame 
de 100% — até 200 vezes o Maior Valor de Referência; 90% — de 201 até 
5.000 MV R; e 75% — acima de 5.000 MVR. 

O próprio plantel de suínos constituirá a garantia da operação, obedecida 
a margem regulamentar de segurança, complementada, se necessário, co 
qualquer das usualmente exigidas, além do aval obrigatório da empresa. 11! 
Dessa forma, o Banco estende seu apoio para iniciativa que beneficia a | | 
classe rural e promove a melhoria da suinocultura da região. 


“ 


A economia chilena vem dando mostra de evidente recuperação. Mesm 
nos períodos críticos por que passou (1971/1976), suas obrigações, 
decorrentes de créditos concedidos pelo Brasil, não sofreram atrasos. 
Paulatinamente, os tradicionais fornecedores estão retornando ao merca 
chileno, absorvendo parcelas conquistadas pelos produtos brasileiros | 
durante a época de crise. Tal fato se verifica mediante a reduzida 
utilização dos financiamentos normais negociados com nossa agência e 
Santiago e com o Banco Central do Chile. | 
Um outro aspecto atesta a confiança que aquela economia infunde no 
exterior: a quantidade de créditos recebidos de países desenvolvidos. 
Consciente de sua capacidade de modificar situações adversas, o Banco do 
Brasil aumentou sua assistência financeira ao Chile. E para viabilizar o 
melhor aproveitamento dos créditos, adotou maior fl=xibilidade 
operacional. 

Dessa forma, um crédito adicional de 50 milhões de dólares foi destinado a | 
ampliar a área de influência de nossos produtos e serviços no mercado | 
chileno. Tal valor, acrescentado aos US$ 21,9 milhões existentes no Banco | 
Central do Chile, elevará a disponibilidade para quase 72 milhões de | 
dólares. 

Nas condições operacionais, também extensivas à linha de crédito | 
concedida ao BB-Santiago (US$ 31 milhões), estão previstos | 
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Mais dólares para o Uruguai 


| Bolívia — Ampliação de crédito 


Ata da sessão ordinária do 
Conselho de Administração do 





| Banco do Brasil S.A. realizada 





“em 10.01.78 (D.O.U. nº 54 — 
Parte II, de 20.03.78). 


Mercado de Capitais 





financiamentos de 95% das aquisições em até 10 anos de prazo, aí 
incluída carência de 24 meses. 
Com essa política, o Banco do Brasil busca reconquistar a posição que os 
produtos brasileiros desfrutavam no Chile. | 


Materializando compromisso assumido pelo Governo brasileiro na recente 
visita presidencial ao Uruguai, o Banco do Brasil concedeu crédito 
suplementar de 50 milhões de dólares ao Banco Central do Uruguai. 
Agora, a linha de crédito destinada a amparar importações uruguaias de 
bens de capital produzidos no Brasil se eleva a 100 milhões de dólares. 
Os recursos poderão ser utilizados até 12.06.79 e a remuneração será de 
7,5% ao ano. 

O retorno se efetivará em 10 prestações anuais, sendo a primeira parcela 
com 21 meses de carência. 


O Banco concedeu crédito adicional de 20 milhões de dólares ao Governo 
boliviano, para financiamento de 100% de importações de equipamentos 
de fabricação brasileira. 

O retorno da operação — garantida pelo Ministério das Finanças da 
Bolívia — se fará em até 26 prestações semestrais, iguais e consecutivas, e 
serão cobrados juros de 7,5% ao ano, calculados sobre saldos devedores, 
semestralmente. O prazo de carência é de dois anos e meio. 


A Diretoria, preocupada.em tornar mais ágil e simples o processo de 
concessão e condução: do crédito, vem introduzindo diferentes alterações 
nos normativos pertinentes. O Conselho de Administração do Banco 
aprovou medidas relacionadas com empréstimos rurais e industriais: 
elevação para 500 vezes o Maior Valor de Referência — MVR do limite 
máximo dos financiamentos através de Nota de Crédito Rural e dispensa - . 
da garantia real nos empréstimos industriais de até 100 MVR. Em ambos |: 


“Os casos o teto anterior era de 5O MVR. 


O Conselho aprovou também a subscrição de ações no valor de Cr$10 
milhões, com vistas à constituição da Companhia de Desenvolvimento | 
Agrícola— CDA, com sede em Belo Horizonte (MG), para fins de execução 
de projeto resultante de programa de cooperação firmado entre os 
Governos do Brasil e do Japão. 

Autorizou, ainda, a participação, em ações preferenciais, no valor de 
Cr$ 100 milhões, na Proflora S.A. — Florestamento e Reflorestamento, e a 
subscrição de 100 milhões de ações (valor nominativo de Cr$ 1,00) no 
aumento de capital da Companhia Siderúrgica Paulista — COSIPA, 
mediante conversão de parte dos créditos em ações. 


A Comissão de Valores Mobiliários — que se encontra instalada no Rio de 
Janeiro — em Edital conjunto com o Banco Central, torna público que 
assumiu, integralmente, a partir de 06.04.78, as funções que lhe foram 
atribuídas pelas Leis nºs 6.385/76 e 6.404/76. 
Exercerá, no Mercado de Capitais, as funções de autorização e registro 
antes desempenhadas pelo Banco Central do Brasil, destacando-se: 
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a) registro de companhias para efeito de negociação de seus títulos em 
bolsa de valores ou no mercado de balcão; 

b) atualização periódica de informações dos registros citados no item. 
precedente; 

c) registro de emissão pública de valores mobiliários; 

d) registro de auditores independentes; 4 

e) registro especial, simplificado, de empresas cujas ações integrem as 
carteiras do FINOR, FINAM e FISET; 

f) autorizações ligadas à constituição, organização, funcionamento e 
operações das bolsas de valores; 

g) exame da oferta pública para a alienação do contrato acionário de 
companhias abertas que não dependam de autorização do Governo 
para funcionar; e 

h) demais funções executivas de competência da Comissão de Valores 
Mobiliários, previstas na legislação em vigor. 

A Comissão de Valores Mobiliários passará a exercer andas as s funções 

fiscalização do mercado de valores mobiliários, diretamente ou atra 

convênio com o Banco Central ou outro órgão, de acordo com o art 

10 da Lei nº 6.385, de 07.12.76. 
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BALANCETES 
Saldos em Cr$ Mil 


ATIVO 


DISPONIVEL — Caixa 
REALIZÁVEL 
Empréstimos 
Da Carteira de Crédito Geral 
À Produção 
Agrícola 
Animal 
Industrial 
A cooperativas de produção 
Ao Comércio 
De produtos agrícolas 
De produtos de origem animal 
De produtos industriais 
A atividades não especificadas 
Ao Tesouro Nacional (Operações anteriores à Lei 
4595/64) 
A Governos Estaduais e Municipais 
A Autarquias 
A Instituições Financeiras 
PASEP — Empréstimos 
Da Carteira de Crédito Rural 
À Produção 
Agrícola 
Animal 
A cooperativas de produção 
Ao Comércio — De produtos agrícolas 
A Entidades Públicas — Governos Estaduais 
Da Carteira de Comércio Exterior 
À Produção — Industrial 
Ao Comércio — De produtos industriais 
Operações vinculadas ao FINEX 
Da Carteira de Câmbio 
À Produção — Industrial 
Ao Comércio 
De produtos agrícolas 
De produtos de origem animal 
De produtos industriais 
À atividades não especificadas 
Outros Créditos 
Banco Central, recolhimento compulsório 
Tesouro Nacional — responsabilidade da União 
Carteira de Comércio Exterior — De ordem e conta 
do Governo Federal 
Adiantamentos sobre cambiais e contratos de câmbio 
Créditos em liquidação 
Correspondentes no País 
Operações de Câmbio e outras contas vinculadas a 
câmbio 
Departamentos no País 
Outras contas 
Aplicações do programa de formação do PASEP 
PASEP — Recursos transferidos para o BNDE 
PASEP — Provisões diversas 
Aplicações do Fundo de Investimentos Setoriais — FISET 
Valores e Bens 
IMOBILIZADO 
CONTAS DE RESULTADO PENDENTE 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO 


TOTAL 


31.01.78 


1.260.508 
543.230.009 
327.577.209 
154.422.230 

78.951.816 
8.480.564 
3.923.493 

63.504,721 
3.043.038 

25.698.578 
6.606.959 

244.021 
18.847.598 


40.101.768 


2.619.259 
6.372 
146.318 
6.898.119 
148.371.642 
130.984.783 
90.701.808 
34.127.716 
6.155.259 


17.386.859 


22.770.099 
2.982.438 
6.661.062 

13.126.599 
2.013.238 
1.544.155 

50.536 
757 


49.779 
418.547 


200.716.613 
7.647.656 
18.889.795 


294.096 
8.632.392 
2.234.221 

9.244 


34.353.571 


94.606.141 
4.472.238 
23.581.686 
1.049.944 
4.945.629 


14.936.187 
14.040.231 
3.474.753 
202.937.253 


764.942,754 


28.02.78 . 


1.165.069 


556.234.648 
334.230.862 
159.010.899 
78.970.756 
8.078.754 
3.954.625 
63.828.784 
3.108.593 
26.517.958 
6.554.484 
248.000 
19.715.474 


41.461.292 


3.215.481 
1.525.998 

164.568 
7.154.846 


149.889.345 
132.528.650 
91.851.951 
34.375.752 
6.300.947 


17.360.695 


23.314.190 
3.053.286 
6.662.012 

13.598.892 
2.016.428 
1.548.096 

52.752 
757 


51.995 
415.580 


207.202.405 
5.570.198 
23.074.541 


1.041.622 
8.586.815 
2.264.326 

5.791 


34.909.958 


96.420.848 
4.607.160 
24.069.651 
1.400.341 
5.251.154 


14.801.381 
14.146.348 
5.946.713 
208.191.999 


785.684.777 


31.03.78 


578.416.080 | 
339.932.627 
161.499.947 
80.124.814 : 
7.476.826 . 
3.989.043 
65.466,695 
3.192.250 + 
27.185.420 à 
6.417.613 + 
261.710. 
-20,506.097 - 
42.976.926 | 


3.708.838 
6.001 + 
164.568 . 






ibptistissdsddda lda 


“+ 


7.333.380 


152.400.094 | 
135.366.213.. 


94.343.088 
34.700.550 


6.322.575 


17.033.881 


24.061.307 | 


3.246.329 
6.524.756 
14.290.222 
1.971.279 
1.507.346 
64.942 

757 


64.185 . 


398.991 
222.880.753 
-— 7.486.334 

21.541.633 


1.060.839 
10.533.039 
2.356.897 
9.136 


42645.738 


100.667.952 


4.642.919 


24.866.178 
1.646.679 


5.423.409 . 


15.602.700 


14.397.181 


posdidrsbi cstbigda did ida dd Abin sbisiidscasdissod 
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+ 
+ 
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8.748.245 


226.627.033 — 
829.013.940 | 







































Do público (diversos) 

Do público (obrigatórios e judiciais) 
Saldos credores de empréstimos 
De domiciliados no exterior 

De bancos 

De outras instituições financeiras 
Do Tesouro Nacional 

De Governos Estaduais 

De Governos Municipais 

De autarquias — Banco Central 
De outras autarquias 

De sociedade de economia mista 
De empresas públicas 





DEPÓSITOS A MÉDIO PRAZO 


Do público (diversos) - 
“- Do público (obrigatórios e judiciais) 
De entidades públicas 


OUTRAS EXIGIBILIDADES 


Compensação de cobrança — nossa remessa 
Compensação de cobrança — a devolver 


“Compensação — sua remessa 
“Cheques e documentos a liguidar 
Cobrança efetuada, em trânsito 
Ordens de pagamento 
Correspondentes no País 


estrangeiras 


= nacional 

Outras contas vinculadas a câmbio 

- Departamentos no País 

“Carteira de Comércio Exterior: 

De Ordem e Conta do Governo Federal: 
Compra e venda de produtos agrícolas 

Banco Central, conta de movimento 

- Outras contas 


Recebimentos por conta do Tesouro Nacional 
Programa de formação do PASEP 
— Depósitos obrigatórios — FGTS 

“Caixa Econômica Federal — PIS 
Obrigações em moedas estrangeiras 
Obrigações por refinanciamento e repasses oficiais 
Outras contas ; 


É CONTAS DE RESULTADO PENDENTE 


| CONTAS DE COMPENSAÇÃO 


Compensação de cobrança — nossa remessa a regularizar 


- Departamentos e correspondentes no exterior em moedas 


Departamentos e correspondentes no exterior em moeda 


31.01.78 


56.582.695 


56.582.695 


489.920.924 


107.346.614 


33.593.568 
1.567.537 
379 

6.235 
3.064.204 
1.830.559 
47.721.149 
3.334.410 
1.953.789 
1.399.494 
7.310.283 
3.481.385 
2.083.622 


1.419.396 


1.410.619 


8.777 


175.759.708 


118.238 
1.646 

448 
14.332.512 
1.167.121 
4.876.307 
1.471.669 
121.622 


387.462 


15.343 
5.204.680 
413.660 


122.073.089 
25.575.911 


205.395.206 


6.193.271 
36.528.333 
1.574.186 
128.603 
14.688.800 
80.614.959 
65.667.054 


15.501.882 


202.937.253 


764.942.754 


28.02.78 


56.645.269 
56.645.269 
503.431.809 
124.114.100 


34.432.264 
2.167.028 
79 

5.837 
3.900.140 
2.512.288 
59.941.567 
3.054.580 
1.970.451 
1.399.323 
7.570.476 
4.963.082 
2.196.985 


1.442.646 


1.435.696 


6.950 
169.677.949 


154.531 
2.564 

Ea 4] 
11.120.119 
1.264.702 
4.623.642 

- 1.832.841 
93.599 


1.925.075 


1.685 
5.585.275 
795.659 


117.387.850 
'24.890.336 


208.197.114 | 


6.604.639 
37.550.526 
1.503.758 
160.501 
15.106.093 
79.502.384 
67.769.213 


17.415.700 


208.191.999 


785.684.777 





31.03.78 


60.732.466 
60.732.466 
519.187.155. 
117.951.920 


34.166.529 
1.565.982 
108 
4.928 
2.949.783 
2.803.478 
52.677.492 
3.490.095 
2.005.274. 
1.398.553 
8.125.017 
6.309.909 
2.454.772 


1.463.251 


1.456.834 


6417 
189.018.203 - 


146.028 
1.266 

49 
18.680.816 
2.237.212 
4.055.516 
1.340.596 
103.428 


3.360.878 


13.404 
5.931.781 
8.068.285 


120.913.985 
24.164.959 


210.753.781 


6.317.995 
38.880.626 
1.383.071 
154.876 
15.882.833 
82.000.152 
66.134.228 


22.467.286 
226.627.033 


829.013.940 


BANCO DO BRASIL RR atibaia 





REDE DE DEPENDÊNCIAS PELAS DO(S) 
EM FUNCIONAMENTO - dy SAS 
1976 1977 1978 . 
ESPECIFICAÇÃO : — 
DEZ JAN FEV MAR DEZ JAN FEV MAR. 
NO PAIS 1.068 1.072 1.076 1.083 1111 1.112 1.114 T118::: 58 
Norte 39 40 41 41 43 43 a3 43: 
Nordeste 231 231 231 231 231 231 232 233 
Sudeste 450 452 452 457 469 469 470 471. : 
Sul 241 242 244 246 256 257 257 257 20 8: 
Centro-Oeste 107 107 108 108 112 112 112 112: 
NO EXTERIOR 36 36 36 36 45 45 45 46 
América do Sul 1 n 1 1 17 17 17 17 
América Central 3 - 3 3 3 a, -. 3 
América do Norte 6 6 6 6 7 7 7 LEE - 
Europa 12 12 12 12 13 13 13 14. 
Ásia 3 3 3 3 3 3 3 3 
África 1 1 1 1 1 1 1 1:08 
Oceânia — — — — 1 1 1 1 É 
TOTAL 1.104 1.108 1.112 1.119 1.156 1.157 1.159 1.162 ; 
FONTE: DEPAD/DIPLA, GAGEX é 
BANCO DO BRASIL 
DEPÓSITOS 
Saldos em Cr$ Milhões 
o 1976 1977 1978 . 
ESPECIFICAÇÃO 
DEZ JAN FEV MAR DEZ JAN FEV MAR b 


t 


À VISTA E A CURTO PRAZO 78.150,8 81.399,0 89.409,1 88.838,5 97.518,7 107.346,6  124.114,1 117.951,9. | 


Do Público 29.803,1 27.800,9 27.495,0 27.859,9 35.188,8 35.167,7 36.605,2 35.737,5 E 
De domiciliados no exterior 6,1 6,2 6,3 5,3 5,8 6,2 5,8 49 8 
Outros 29.797,0 27.794,7 27.488,7 27.854,6 35.183,0 35.161,5 36.599,4 35.732,6 

De Instituições Financeiras 7.102,5 5.152,0 4.900,4 5.646,1 10.828,0 4.894,8 6.412,4 o a E 
Bancos 4.502,5 3.197,9 2.456,3 2.448,8 8.280,0 3.064,2 3.900,1 . 2.949,8 E: 
Outras Instituições Finan- 4 
ceiras 2.600,0 1.959,1 2.444,1 3.197,3 2.548,0 1.830,6 2.512,3 2.803,5 

De Entidades Públicas 41.245,2 48.441,1 572.013,7 55.332,5 51.501,9 67.284,1 81.096,5 76.461,1 
Tesouro Nacional 26.373,3 32.783,0 42.458,5 38.236,4 34.289,7 47.721,1 59.941,6 52.6775. a: 

Operações Anteriores à 
Lei 4595/64 1.604,4 1.604,4 1.604,4 1.604,4 — — = — 


Gov. Federal, Obrig. em 
moedas estrangeiras p/em- 
préstimos contraídos — — — — — =. e. 


Qutras contas 24.768,9 - 31.1786  40.854,1 36.632,00 342897  47.721,1 '59.9416 526775 E 
Gov. Estaduais e Municipais 2.718,9 3.393,9 3.280,6 3.742,4 4.635,8 5.288,2 5.025,0 5.495,4 , 
Autarquias 8.128,8 8.620,0 6.979,1 9.129,8 8.263,9 8.709,8 8.969,8 9.523,5 

Banco Central-Supr. Es- à 

peciais 1.402,1 1.401,3 1.401,3 1.401,3 1.400,5 1.399,5 1.399,3 1.398,55, É 

Outras Autarquias 6.726,7 7.218,7 5.577,8 7.728,5 6.863,4 7.310,3 7.570,5 81250 
Sociedades de Econ. Mista 2.952,0 2.423,1 2.434,4 2.705,9 2.653,6 3.481,4 4.963,1 6.309,9 3 
Empresas Públicas 1.072,2 1.221,1 1.861,1 1.518,0 1.658,9 2.083,6 2.197,0 2.454,8 É) 

A MÉDIO PRAZO 854,2 828,7 863,3 891,7 1.347,5 1.419,4 1.442,6 1.4633 
Do Público 727,5 783,8 816,6 860,3 1.337,72 1.410,6 1.435,7 E 

Com correção monetária 724,8 781,1 813,8 857,5 1.337,5 1.410,3 1.435,4 1.456,6 ] 

Outros depósitos. | : 2,7 E, E 2,8 2,8 0,2 0,3 0,3 0,383 
De Entidades Públicas 126,7 44,9 46,7 31,4 9,8 88 nan 64. 


y 4 
TOTAL 79.005,0 82.227,7 90.272,4 89.730,2 98.866,22  108.766,0  125.556,7 1 19.415,2 


ad ca na 





























3.403,2 
20134 
9 

38,4 


 217.362,2 
151.608;2 

— 61,581,1 
-30.792,1 
54.029,6 

tr 5.205,4 
ss 4:346,8 
532,8 
325,8 


* 51.396,7 
15.326,41 
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BSS SERSE RES dA Rad 
quisis 
TT 
BABRHpS E 


aa 
aaa 
naus 


EETESE 
PEER 


5.3570 


“3.403,2 
1.913,7 
SAS 

37,6 


218.786,0 
152.473,0 


62.772,7.. 


31.283,2 
53.400,3 
5.016,8 
4.149,6 

- 587,5 
279,7 


52.946,7 
15.394,2 


166,9 
14.220,9 





FEV 


5.591,2 


3.403,2 
2.020,3 
Los 
165,2 


220.775,4 
153.716,8 
64.006,1 
31.677,9 
53.018,0 
5.014,8 
4.085,6 
622,3 
306,9 


53.613,8 
15.290,7 


179,9 
14.945,4 


23.197,8 


MAR 


5.956,3 


3.403,2 
2.513,3 
2,2 
376 


227.262,8 
158.444,8 
66.340,3 
32.298,7 
54.587,7 
5.218,1 
3.992,7 
612,7 
612,7 


55.068,1 
15.597,8 


190,7 
15.806,7 


23.472,9 


137499. 


233.219,1 





DEZ 


5.688,2 


2.854,7 
1,8 
2.831,7 


322.768,9 


214.085,5 


98.342,9 
38.131,0 
68.503,7 
9.107,9 
7.828,2 
766,9 
512,8 


88.324,1 
23.617,7 


237,8 
24.780,8 


39.687, 8 
20.359,3 


328.457,1 


JAN 


2.625,7 


2.617,7 
1,6 
64 


324.951,5 
214.463,2 
99.182,4 
38.051,2 
68.031,3 
9.198,3 
7.888,2 
785,9 
524,2 


49.797,0 
23.994,6 


244,0 
25.558,4 


40.520,3 
20.171,0 


327577.2 


4.741,5 


3.214,0 
1,5 
1.526,0 


329.489,4 
216.100,8 
99.930,7 
38.330,4 
68.430,2 
9.409,5 
8.015,72 
832,7 
561,1 


50.593,4 
23.915,9 


248,0 
26.429,5 


41.876,9 
20.918,3 


334.230,9 


3.714,8 


3.707,4 
14 
6,0 


336.217,8 


220.244,7 
101.819,9 
38.689,6 
70.220,4 
9.514,8 
8.078,4 
855,4 
581,0 


50.809,0 
23.452,3 


261,7 


- 27.095,0 
43.375 9 
21.788,2 


339.932,6. 








BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO AGRICOLA 


Saldos em Cr$ Mil 
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1976 1977 1978 
ESPECIFICAÇÃO E 
DEZ JAN FEV MAR DEZ JAN FEV MAR 
PRODUTOS 31.750.045 31.969.967 32.737.934 37.869.692 56.733.897 57.129.853 57.406.309 58.672.702 | 
Agave ou sisal 40.018 42.881 38.693 46.583 118.233 137.684 142.812 122.860) 
Algodão 2.352.883 2.334.712 2488.193 2.761.641 6.440.898 6.195.257 5.823.753 5.652.164) 
Amendoim 67.659 91.453 167.341 182.521 98.093 142.054 231.288 242.182 | 
Arroz 5.561.744 5.372.143 5.227.031 5.284.129 6.636.366 6.649.694 6.505.504 6.792.221) 
Babaçu 10.602 10.248 10.711 12.045 26.551 26.141 27.962 29.805 | 
Batata-inglesa 42.471 47.754 60.279 90.573 200.581 213.057 232.526 242.004: 
Borracha 35.874 37.760 36.488 38.206 54.254 58.220 59.880 63.74 a 
Cacau 340.149 294.553 296.757 374.958 606.945 528.038 586.416 792.104 | 
Café 7.384.541 8.067.548 8.512.027 8.780.504 16.156.787 17.090.924 17.417.282 17.582.3 
Cana-de-açúcar 6.295.403 6.319.599 6.354.834 6.385.977 9.127.355 9.046.744 9.108.431 9.186.569 
Castanha-do-brasil 27.464 36.611 49.154 52.235 88.824 104.848 116.086 1 12475. 
Cera de carnaúba 55.405 76.279 91.441 190.563 80.209 88.099 94.558 97.120 
Erva-mate 4.856 3.578 3.765 3.958 10.982 10.231 9.807 9,400 
Feijão 341.220 379.688 483.440 644.077 1.449.901 1.816.955 2.180.125 2.323.326) 
Fumo 318.460 316.066 300.654 246.216 545.602 520.820 464.961 386.729 . 
Girassol 360 237 225 339 172 85 197 2071 
Juta e malva 141.920 145.213 127.070 114.545 206.457 170.514 149.183 105.185. 
Mandioca 314.483 326.432 332.533 349.013 658.678 665.748 677.160 691.780 
Mamona 47.275 40.135 35.089 23.177 79.965 69.480 65.038 58.083 
Milho 3.153.367 3.029.898 2.865.178 2.619.794 3.713.428 3.401.225 3.114.263 3.019.065) 
Mudas e sementes 23.123 23.709 24.186 24.790 123.356 138.784 141.007 140.424 
Rami 10.932 16.771 24.006 29.795 10.798 15.795 21.143 33.327. 
Soja : 2.097.768 1.939.411 2.069.441 2.882.592 5.609.530 5.202.008 5.343.048 5.957.728: 
Sorgo granifero 29.750 15.116 5.705 15.870 10.079 20.869 2.317 1.749 
Trigo 558.441 417.712 397.552 394.299 1.163.140 1.254.790 1.202.448 1.219.166 
Outros 2.493.877 2.584.460 2.736.141 6.411.292 3.516.713 3.561.789 3.689.114 aHo. DG 
MELHORAMENTOS E EQUI- | 
PAMENTOS 19.810.496 20.060.241 20.259.200 17.384.329 28.642.195 28.815.411 29.269,044 29.895.146 | 
Animais de serviço 153.544 150.030 146.886 141.256 113.412 110.122 106.868 102.271, 
Florest. e reflorestamento 39.342 39.145 39.298 40.119 47.468 46.906 46.906 47107. 
Máq. e apar. agrícolas 3.886.888 3.886.304 3.917.358 4.166.618 5.299.981 5.305.814 5.449.172 5.705.782 
Recup. e reforma de máq. ? 
e implementos 39.508 40.365 40.669 42.512 69.956 76.119 81.050 90.670 
Tratores agricolas e imple- 
mentos de fabricação na- ' 
cional 7.686.513 7.762.535 7.772.634 7.975.660 10.852.675 10.736.330 10.768.286 10.817.607 
Tratores agríc. e impl. 63.627 62.470 61.988 61.362 64.339 64.540 65.594 65.885 
Veíc. automotores, autope- 
ças e acessórios 796.856 804.341 807.222 830.152 1.002.875 964.278 940.796 917.790 
Outros veíc. e mat. transp. 31.383 30.970 33.348 34.464 41.853 42.286 42,852 42.179 + 
Outros 7.112.835 7.284.081 7.439.797 4.092.186 11.149.636 11.469.016 11.767.520 12.105.855 | 
COMPOSIÇÕES 633.343 673.040 711.782 756.647 1.008.396 1.020.997 1.032.504 1.054.661. 
INSUMOS MODERNOS 3.116.880 3.399.115 3.538.051 3.525.195 2.217.310 2.200.052 2.160.535 2.073.314. 
ADUBOS E.FERTILIZANTES 5.523.623 5.943.221 6.040.918 5.928.936 8.459.616 8.746.153 8.798.404 8.762.386 - 
SACARIA 61.962 54.087 48.325 67.918 51.664 44.519 39.833 55.421, 
CONSTRUÇÃO DE ARMA- 
ZÉNS 345.634 331.900 327.327 322.198 355.370 345.824 342074 338.257 | 
FUNDIÁRIOS 339.088 341.198 342.604 352.039 541.959 535.256 530.955 608.898 
OUTROS FINS - = - 133.387 332429 344.295 351.052 359.145. 
TOTAL 61.581.071 62.772.769 64.006.141 98.342.836 99.182.360 99.930.710 101.819.930. 


66.340.341 


























1976 1977 1978 
PURNDENO NAO ASNEGENOS RálEs A REEAGO AS CORRA RCRR SESC OU o io anda aeee mama ad e nonneosdopanioo o ooo io Pan ndo EADBRANESSSETECRAÇA ESTADO 
DEZ JAN FEV MAR DEZ JAN FEV 
2.585.209 2.446.855 2.365.416 2.261.717 5.324.264 5393388 5.520.701 
149 137 134 “ 695 695 695 
267.119 258.716 239.298 262.379 372.671 394.321 461.073 
Arroz 212.386 224.627 212.235 96.454 273.582 303.044 331.502 
| Batata-inglesa 32 32 295 347 2.889 523 855 
Cacau 17.151 16.631 10.512 13.796 6.246 6.246 363 
Café 861.024 754.973 664.720 572.326 1.734.625 1.703.599 1.668.737 
Cana-de-açúcar 314.902 329.701 322.037 257.379 756.479 734.683 737.010 
“Cera de carnaúba — E = ae RE + RE 
Erva-mate = - EE e Ee Es EEE 
vi || Feijão 9.156 11.912 11.878 10.729 31.655 26.021 26.948 
E Fumo 20.433 20.000 19.643 17.881 31.992 32.248 25.911 
ah Mandioca : 7.752 7.452 5.799 5.164 6.081 7.313 7.079 
«| Milho 81.719 74.986 80.294 80.341 142.997 128.603 123.558 
Boa: 551.687 554.129 622.680 648.356 1.238.229 1.207.500 1.251.507 
“Sorgo granífero 4.433 2.602 1.356 589 267 265 530 
Trigo 166.671 119.050 104.568 94.139 431.980 520.265 513.899 
| Outros 70.595 71.907 69.967 201.837 293.876 328.062 371.034 
3307 Bai: 
a) [MELHORAMENTOS E EQUIPA- aiii 
WE IMENTOS 400.107 402.800 409.487 288.341 373.758 392.863 399.832 
Hi) [REM j 
- Máq. e Apar. agrícolas 9.938 11.079 11.289 qu bi 19.591 18.893 18.774 
E | Tratores agrícolas e implementos 
Mg] de fabric. nacional - 3.663 3.886 3.952 3.542 * 5.273 4.975 5.154 
mi Tratores agríc. e implem. 825 825 832 822 715 5 677 
1] Outros 385.681 | 387.010 393414 272865 348.179 368.280 375.227 
JB + 
| ARMAZENAMENTO E COMER- 
MME! CIALIZAÇÃO 113.274 108.126 113.026 204.859 189.403 177.438 176.360 
IMPOSIÇÕES 7.240  * 6.738 6.589 6.287 45.574 44.351 44.271 
UMOS MODERNOS 513.919 501.705 519.518 568.809 626.834 625.521 621.006 
BOS E FERTILIZANTES. 698.287 658.552 649.169 641.099 1.211.865 1.192.897: 1.240.665 
ARIA Es = = eb 1.228 1.228 1.228 
INSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS 29.182 24.821 22.369 20.129 11.710 11.307 10.230 
“ROS FINS E — = 1.499 1.389 1.385 1.385 
4.347.218 4.149.597 4.085.574 3.992.740 7.786.025 7.840.378 8.015.678 


MAR 


5.603.881 


695 
549.784 
315.815 

919 

363 

1.693.914 
711.039 


42.362 
25.175 
7.644 
124.021 
1.275.427 
309 
468.293 
388.121 

— 417.926 
19.276 
4.912 
652 
393.086 
165.360 
44.313 * 
630.039 
1.203.512 
1.603 


10.319 


1.455 


8.078.408 





BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO ANIMAL 


Saldos em Cr$ Mil 
ESPECIFICAÇÃO 


AVICULTURA 


Custeio 
Aquisição de aves 
Melhoramentos e equipam, 


BOVINOCULTURA 


Custeio 
para engorda 
para produção de carne 
para produção de leite 
para recriação 


Aquisição de bovinos 
para engorda 
para produção de carne 
para produção de leite 
para recriação 


Melhoramentos e equipam. 
para engorda 
para produção de carne 
para produção de leite 
para recriação 


Leite 
BOVINOCULTURA 


Custeio 

Aquisição de ovinos 
Melhoramentos e equipam. 
Lã 


PESCA 


Custeio 
Melhoramentos e equipam. 


SUINOCULTURA 


Custeio 
Aquisição de suínos 
Melhoramentos e equipam. 


OUTROS REBANHOS 


Custeio 
Aquisição de animais 


ADUBOS E FERTILIZANTES 
COMPOSIÇÕES 
FUNDIÁRIOS 

INSUMOS MODERNOS 


MELHORAMENTOS E EQUIPA- 


MENTOS 


Animais de serviço 
Máãa. e aparelhos agrícolas 


Recup. e reforma de máq. e impl. 


Tratores agrícolas e implem. de 
fabricação nacional 
Tratores agríc. e implementos 


Veic. automot. autopeças e acess. 


Outros veíc. e mats. transporte 
Outros 


MORATÓRIA 
NÃO ESPECIFICADOS 


TOTAL 


FONTE: COGER/BALAN 


1976 
DEZ 


445.757 
350.875 


94.882 
11.411.699 


7.679.808 
903.730 
4.444.987 
707.021 
1.624.070 


2.895.960 
126.211 
1.204.925 
1.482.923 
81.901 


728.548 
186 


728.362 


107.383 
58.037 
9.680 
27.608 
20.749 
29.450 


4.527 
24.923 


477.069 


342.501 
27.594 
106.974 


1.077.072 


907.604 
169.468 


316.622 
184.213 
104.481 
1.171.978 


15.299.121 


15.303 
384.437 
2.401 


934.752 
34.598 
267.404 
12.342 
13.647.884 


54 
216.738 


JAN 


417.810 
324.492 


93.318 
11.406,158 


7.705.753 
909.618 
4.483.585 
712.394 
1.600.156 


2.841.368 
127.760 
1.176.181 
1.457.121 
80.306 


736.611 
185 


736.426 


122.426 
64.829 
12.234 
27.595 
25.000 
30.591 


4.217 
26.374 


477.218 


345.089 
26.916 
105.213 


102.512 


931.780 
170.732 


347.677 
205.251 
104.037 
1.199.351 


— 


15.716.962 


15.142 
386.791 
2.494 


950.685 
34.140 
265.938 
12.072 
14.049.700 


54 
210.698 


1977 


FEV MAR 
406.499 402,412 
314.753 311.177 
91.746 91.235 

11.532.875 11.757,457 

7834408 7.893.819 
927.081 947.229 

4.580.503 4.649.135 
734.761 771.761 

1.592.063 1.525.984 

2821.325 2.981.298 
127.696. 175.308 

1.165.582 1.269.582 

1.443.179 1.437.428 
84.868 99.318 
744.888 750.594 

185 183 
744.703 750411 
132.254 131.746 
66.699 61.065 
15.040 16.619 
26.255 24.227 
25.404 20.219 
28.989 28.971 
3.168 3.852 
25.821 25.119 
475.445 478.601 
344.347 347.592 
26.579 27.368 
104.519 103.641 

1.109.184 | 1.108.587 
935134 926.460 
174.050 182127 
352.543 350.772 
215.095 243047 
103.613 104.925 

1.187.064 1.148.541 

15.993.251 16.553.681 
14.724 14.826 
383.139 386.055 

2.542 2.488 
953.065 970.174 
33.820 32.682 
263401 266.573 
11.784 11.608 

14.330.776  14.869.275 

À 54 54 
206.644 60.527 


DEZ 


1.092.330 
955.989 


136.341 
13.345.462 


9.062.158 
1.205.891 
5.603.347 
1.107.775 
1.145.145 


3.280.431 
223.115 
1.187.840 
1.748.134 
121.342 


804.866 
158 
804.708 


198.007 
88.823 
38.177 
28.352 
22.294 
36.048 


9.353 
26.695 


817.050 


“615.962 
44315 
156.773 


1.237.772 


841.205 
396.567 


415.921 
363.232 
123.693 
746.604 


19.721.254 


13.462 
471.415 
4.187 


1.220.365 
29.247 
301.200 
12.376 
17.669.002 


55 
142.815 


JAN 


1.047.164 
899,525 


147.639 
13.5 10.707 


9.322.633 
1.218.638 
5.839.499 
1.130.528 
1.133.968 


3.179.703 
210.834 
1.145.802 
1.705.629 
117.438 


788.231 
158 


788.073 


220.140 
96.598 
43.574 
28.012 
25.012 
35.217 


9.506 
25.711 


833.006 


616.633 
47.930 
168.443 


1.233.948 


821.171 
412777 


419.384 
362.699 
122.569 
704.456 


19.541.894 


12.769 
471.614 
4.233 


1.204.985 
28.271 
285.794 
12.084 
17.522.144 


55 
143.514 


30.792.291 31.283.148 31.677.955 32.298.640 38.131.059 38.051.211 


+ ns l 
1978 
FEV MAR 
1.026.179 1.034,5 
869.297 871.4 
156.882 163.17 
13.763.487 14.006.27 
9625422 9.940.18 
1.226.976 1.212.97 
6.050.562 - 6.273.598 
1.201.408  1.316,518) 
1.146.476 1.137,10 
3.120.572 3.057, 
204.198 192.88 
1.116.417 1.078.8 
1.684.883 1.672. 
115.074 112.664] 
782.071 775.8 
158 1 
781.913 775. 
235422 232.8 
99.517 95.38 
45.793 48.097 
27.074 27.199] 
26650 20.084 
32.170 30.03 
6.393 5010 
25.777 5.024 
879.300 9375 
649.163 : 689.77: 
50.530 52.911. 
179.607 194.88 
1.247.342 1.267.1 K ” 
822.597 831. 
424745 4358 
420.485 419.897 
360.696 381.786, 
120.800 119.885 
687.739 679. 
19.546.410  19.567.633 
12154 - 11.862) 
483467 499.944 
5.194 5.7 
1.217.708 1.222.860: 
27.191 26.8 
278.515 * 269.586 
12.141 11.548 
17.510.040. 17.519.177 1 
55 ssa 
146.215 149.792 | 


38.330.395 38.689.603 |, 
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quisição de suínos 
ramentos e equipam. 


DS REBANHOS 


de animais 


JU DS E FERTILIZANTES 


t 


DS MODERNOS 
DS PRODUTOS 


“HORAMENTOS E EQUIPA- 
TOS 


mais de serviço 

|. e aparelhos agrícolas 
cuperação e reforma de má- 
inas e implementos 

es agrícolas e implementos 
fabricação nacional 

ores agrícolas e implementos 
tros - - 





COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO ANIMAL 2 ta JE 
PRECES 
1976 1977 e 
DEZ JAN FEV MAR DEZ JAN FEV MAR 
21.705 20.791 36.900 38.236 29.551 19.037 23.011 22.871 
21.705 20.791 36.900 38.236 29.551 19.037 23.011 22.871. 
83.002 83.066 82.660 94.786 144.931 149.635 155.766 157.490 
81.741 82.949 82.543 81.124 136.633 143,716 150.767 152.891 
3.059 2.241 1.351 1.251 10.026 8.673 9.830 9.275 
78.682 80.708 81.192 19.873 126.607 135.043 140.937 143.616 
1.261 117 117 1.617 2.164 46 46 46 
1.261 117 117 1.617 2.164 46 46 46 
— — p= 12.045 6.134 5.873 4.953 4.553 
165.721 221.574 246.395 246.250 228.066 260.355 293.793 296.693 
363 378 378 378 ESA :1.860 1.860 1.860 
165.358 221.196 246.017 245.872 226.334 258.495 291.933 294.833 
57.991 57.537 55.031 50.645 73.423 72.344 69.605 60.652 
57.991 57.537 55.031 50.645 73.423 72.344 69.605 60.652 
“3.019 3.212 2.659 2.202 5.656 4.886 3.112 3.366 
3.019 Ze: 2.659 2.202 5.656 4.886 3.112 3.366 
- 4 
82.320 84.530 83.506 73.886 102.271 109.282 115.855 117.031 
80.595 82.985 81.961 72.341 100.995 108.133 114.730 116.011 
1.725 1.545 1.545 1.545 1.276 1.149 duto: 1.020 
2.260 1.323 1.323 1.323 18.886 19.070 19.027 17.215 
1.464 1.443 1.437 1.430 1.244 1.229 1.226 1.219 
41.708 40.065 37.267 35.535 79.031 68.300 69.439 96.616 
1.063 1.063 1.063 1.036 1.275 ERR e 1.700 1.200 
72.649 72.904 74.024 67.378 124.653 128.312 80.207 81.101 
1.107 1.083 1.042 951 1.357 1.301 1.774 1.794 
11 11 6 - 115 tia 114 114 
2.121 2.030 2.082 2.058 «RSI 1.792 1.667 2.071 
192 153 153 153 119 119 83 94 
69.218 69.627 70.741 64.212 121.090 124.985 76.569 77.028 
532.902 587.508 622.265 612.707 808.987 833.684 832.741 855.454 





BANCO DOBRASIL 


EMPRÉSTIMO À PRODUÇÃO INDUSTRIAL 


Saldos em Cr$ Mil 


ESPECIFICAÇÃO 


INDÚSTRIAS EXTRATIVAS 


Adubos e fertilizantes 

Carvão mineral 

Minério de ferro 

Minério de manganês 

Sal marinho 

Outros minerais metálicos 
Outros minerais não-metálicos 
Outros 


INDÚSTRIAS DE TRANSFORM, 


Açúcar 

Adubos e fertilizantes 
Agave ou sisal 

Algodão 

Amendoim 

Aparelhos eletrodomésticos 
Arroz 

Babaçu 

Borracha 

Cacau 

Café 

Carne 

Castanha-do-brasil 

Cera de carnaúba 

Couros e peles 

Feijão 

Fumo 

Juta e malva 

Leite 

Mandioca 

Mamona 

Máqgs. e aparelhos agrícolas 
Metalúrgicas 

Milho 

Papel e papelão 

Pescado 

Petróleo 

Produtos farmacêuticos 
Rami z 
Sacaria 

Sal marinho 

Seda 

Soja 

Têxtil 

Tratores agrícolas 

Trigo estrangeiro 

Veículos automotores 
Vestuário e calçados 
Embarcações e motores 
Outros mats. elét. comunicações 
Outros veíc. e mats. transporte 
Outros produtos alimentares 
Outros prodts. ind. mecânica 
Outros produtos químicos 
Outros 


CONSTRUÇÃO CIVIL 
MELHORAMENTOS E EQUIP. 
SERV. IND. UTILID. PÚBLICA 
COMPOSIÇÕES 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS j 
ARMAZENAMENTO 

OUTROS FINS 

FIN. AQ. PAPEL DE IMPRENSA 
PROTERRA FE 


TOTAL 


1976 
DEZ 


472.012 


12.869 
16.400 
18.645 
2.007 
66.308 
11.387 
171.998 
172.398 


44.395.819 


8.388.476 
149.372 
14.370 
917.194 
6.155 
223.613 
430.639 
99.073 
153.095 


755.433 
404.616 
2.266 
4.176 
146.055 
121 
8.087 
14.509 
31.573 
21.345 
15.070 
184.114 
6.741.606 
62.389 
487.927 
157.577 
4.144 
207.360 
5.965 
108.698 


253.372 
4.410.112 
3.417 
147.140 
1.131.350 
1.541.966 
643 
510.267 
81.207 
1.853.940 
1.028.775 
728.360 
12.960.252 


1.161.390 
17.869 
43.016 
217.136 
8.592 
1.682.423 

5.323.498 


707.861 


54.029.616 


JAN 


475.689 


12.178 
17.034 
17.055 
1.520 
65.213 
11.519 
171.815 
179.355 


44.339.670 


8.672.842 
121.551 
9.950 
849.172 
6.281 
227.459 
466.356 
99.133 
151.455 
745.417 
397.819 
1.583 
4.076 
142.241 
759 
8.909 
15.691 
28.590 
20.604 
10.128 
190.483 
6.745.343 
58.261 
472.356 
153.307 
3.867 
209.135 
5.816 
99.838 


142.916 
4.227.545 
8.324 
158.656 
1.130.580 
1.513.378 
580 
512.061 
82.123 
1.861.010 
1.062.896 
720.965 
13.000.214 


1.216.573 
17.422 
40.579 
218.635 
8.976 
1.361.978 

5.014.366 


706.337 


53.400.225 


1977 
FEV MAR 
* 479.358 517.061 
13.630 15.022 
19.926 18.404 
16.976 26.798 
2.579 2.752 
72.586 75.819 
10.821 11.624 
171.713 * 188.249 
171127 178393 
44.340.854 45.810.280 
8.760.494 9.694.466 
132.957 147.198 
8.075 7.454 
827.386 792.785 
5.914 7.970 
221.701 224.806 
468.353 427.799 
104.576 100.766 
152.303 137.568 
724.903 697.090 
406.649 423.728 
2.886 2.974 
4.579 4.638 
140.104 142.595 
624 1.329 
8.500 8.729 
24.348 36.970 
29.290 31.037 
18.902 19.043 
10.281 11.807 
186.597 192.101 
6.808.244 6.831.700 
63.916 59.909 
4771488 467.665 
153499 165.896 
3.675 3.745 
211.110 216.538 
7.352 6.537 
105.268 115.473 
94.032 63.742 
4.082.157 4.007.788 
3.175 3.164 
161.540 | 175.687 
1.125.700 1.151.789 
1473.168 1.514.126 
526 1.344 
511.416 509.72] 
83.300 85.175 
1.878.050 1.952.372 
1.075.172 1.078.872 
743.949 753.859 
13.038.695 13.532.325 
1.228.331 1.263.894 
16.962 16.764 
42317 42.733 
234.182 240.612 
8.782 8.763 
1.051.375 842.303 
4.895.248 5.106.030 
720.527 739.252 
53.017.936 


54.587.692 75.148.383 74.614.735 75.654.544 77.854.110. 


DEZ 


642.439 


18.221 
23.357 
23.419 
3.758 
132.365 
17.928 
191.822 
231.569 


59.934.302 


12.562.523 
165.040 
22.779 
1.176.467 
2.390 
272.121 
493.346 
133.558 
142.589 
1.025.778 
484.698 
44.787 
9.305 
199.365 
1.654 
10.006 
24.700 
48.545 
32.340 
29.568 
218.441 
7.469.427 
52.880 

» 667.056 
143.072 
2.798 
259.169 
18.793 
141.723 


269.526 
4.948.167 
2.908 
122.045 
1.288.012 
1.854.026 
1.159 
590.417 
122.581 
2.564.021 
1.300.610 
899.703 
20.216.209 


1.661.363 
25.410 
45.231 

553.547 


8.775 


455.217 
10.815.352 


1.006.747 


JAN 


642.251 


15.357 
22.986 
21.617 
3.412 
141.595 
172.709 
184.567 
235.008 


60.214.020 


12.287.469 
158.082 
13.439 
1.177.937 
3.778 
261.223 
490.941 
160.381 
147.984 
995.508 
528.528 
42.776 
9.327 
191.953 
2421 
9.858 
29.505 
56.013 
29.427 
12.552 
217.529 
7.564.069 
55.444 
561.163 
125.208 
2.949 
256.473 
16.566 
136.219 


284.311 
4.812.198 
2.712 
155.241 
1.262.616 
1.768.838 
1.141 
584.929 
123.736 
2.579.025 
1.282.952 
912.718 
20.893.879 


1.653.677 
24.483 
43.537 

549.901 
8.009 
419.938 
10.072.544 


986.375 

























nã = 54.104 a 
Disterstad em 

R À. i 
clas > RARAS) , 


dy ral 


1978 


MAR 


FEV 
651.781 657.6 
15.619 14.91 
23.207 25.06 
22.713 21.36! 
3.087 2.764 
138.212 132.48 
18.598 16.06 
186.911 192.38 
243.434 252.63 
60.720.837 62.936.26 
12.173.844 12.677.86 
152.868 184.07 
5.844 11.21 
1.322.639 1.460.53' 
5.715 7.05! 
263.127 257. 
483.992 475.23 
164.956 173.89; 
150.742 149.62 
952.225 942.14; 
581.671 623.9 
41.429 27.60! 
9.473 9.88 
184.106 182.25 
1.495 2.12: 
9.729 8.26 
56.824 52.73 
31.935 39.56 
26.117 31.38! 
7.832 4.98 
220.208 217. 
7.626.663 7.336.514 
63.149 62.39 
564.550 561.59 
126.622 129.367 
6.720 6.4 
261.772 259.71 
15.705 15.656 
154.965 173.48 
216.280 121.41 
4.718.382 4.669.438 
2.666 2.576 
175.806 193.56 
1.267.949 1.262.11 
1.707.250 1.752.971 
1.130 1.191 
580.510 602.673 
122.694 119.135 
2.617.231 3.652.46 
1.290.966 1.268.114 
901.038 902.37! 


21.451.018 22.303.261 
1.662.080 1.896 


24.368 24.354 
44.658 46.488 
591.220 607.083 
7.621 7.700. 
752961 409. 


10.215.279 10.276.584 


983.739 992.151 


is MUDE HERO MEDIO ME CURTE 006 MS (o ES 















DemPRÉ TIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO INDUSTRIAL 


1976 1977 





PECIFICAÇÃO FERIR ER RE Er FERE PEER ERR ERRESREE ERR RERRRECEEEEECEREEEEEREE ERREI REC RRES aa| Es dd ando UE te pap 
: DEZ JAN FEV MAR DEZ JAN FEV MAR 
76) PRODUTOS 325.149 279.564 306.829 612.535 512.851 524.239 561.127 580.921 
gúcar | 184.437 162.366 196.608 510.494 403.938 399.950 409.681 “417.667 
gave ou sisal 144 q 144 144 144 144 144 
E 34.877 34.582 31.446 35.893 37.875 47.428 66.902 82.119 
9.763 9.935 11.232 8.932 8.775 12.969 16.020 21.052 
4.436 4.961 5.158 4.508 4.496 3.589: 5.188 6.339 
672 391 33 — — — — — 

1.391 764 316 — — 415 415 415 
| oja 41.353 14.762 13.467 5.742. 3.292 3.785 5.446 3.530 
utros prods. alimentares 24.307 27.539 29.020 24.164 30.379 32.679 33.380 29.011 
Outros 23.769 24.390 * 19.405 22.658 23.952 23.280 23.951 20.644 
TROS FINS 105 97 97 157 9 se E 45 


325.254 279.661 306.926 612.692 512.860 524.239 561.127 580.966 


“onte: COGER/BALAN. 


IPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS 
do em Cr$ Mil 


1976 | 1977 1978 


PECIFICAÇÃO iai 

DEZ JAN FEV CORIAVsES Sia ee EJ Est JAN FEV MAR 
DUTOS 7.613.576 7.637.873 15.277.022 15.147.830 23.310.918 23.789.226 23.728.252 23.274.623 
ave ou sisal | 14,728 18.950 18.392 22.109 32.194 26.362 25.371, 24.930 
5d 348,094 332.547 337:145 356.732 510.177 572.700 625.830 674.211 
jendoim 7.096. 6.517 6.813 7.103 4.724 - 8.786 13.111 17.105 
1.177.827 1.209.168. 1.252.199 924.711 711.873 680.224 648.944: 660.930. 
24.513 23.043. 20.444 16.176 31.437 29.837 34.882 37.772 
23.825 24.088 20.440 15.401 17.730 25,156 21.889 16.616 
fe 1.796.062 1.667.924 1.501.798 1.419.193 4.200.773 4.505.495 4.434.179 4.255.678 
stanha-do-brasil 4,998 4,477 3.901 4,302 37.862 27.610 18.581 28.871 
era de carnaúba ; 20.545 19,457 22.699 18.050 15.608 19239 DOSE 25.827 
j 23.507 99.550" 89.365 34.522 28.049 33.887 35.275 37.417 
38.079 42.430 44.464 46.663 50.455 54.707 57.164 61.705 

54 sa 20 = 553 Ep E Es 
ita e malva 15.699 21.154 26.027 29.204 24.489 28.864 42557 43.748 
andioca 1.223 965 871 1.360 951 976 889 1.091 
668 835 966 968 2.532 3.400 2.254 2.452 
44.395 38.844 30.743 24.773 28.405 - 22.798. 19.456 17.112 
44.718 37.105 39.113 38.404 123.018 139.359 134.415 104.993 

orgo granífero À — — — 264 — = — = 
a? 10.270 13.097 7687047 7.421.202 7.831.610... 7.711.075. 7.751.167. 7.548.265 
“Outros 4017275 4077.722 4.174.575 4.766.693 9.658.478 9.898.651 9.841.053 9.715.905 
MPOSIÇÕES 12.572 12.228 9.972 10.570 9.295 8.385 12.895 11.383 
INVESTIMENTOS 4.741 4.508 4.408 4.410 2.425 es 2.106 2.106 
RMAZENAMENTO = E E E: 291.311 192.009 170.114 161.613 
TROS FINS AGagaee Ee E 435.570 3.760 2.834 2.575 2.533 


«7.630.889 | 7.654.609 15.291.402 15.598.380 23.617.709 23.994.581 23.915.942 23.452.258 
Re eee 
FONTE: COGER/BALAN. 








BANCO DO BRASIL . 
EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 


Saldos em Cr$ Mil 


1976 1977 
ESPECIFICAÇÃO 
DEZ JAN FEV MAR DEZ 
BOVINOS 30.547 31.937 * 34.094 37.736 61.862 
Para engorda 17.902 19.513 19.815 20.138 27.663 
Para produção de carne 12.097 11.855 13.839 17.095 32.424 
Para produção de leite 506 291 196 239 1.275 
Para recriação 42 278 244 264 500 
CARNE 18.301 19.573 18.953 21.387 23.037 
COUROS E PELES 42.991 46.363 46.598 - 49.180 50.946 
LÃ 5.712 6.606 10.026 13.384 7.659 
LEITE 27.290 25.603 34.174 34.792 34.036 
PESCADO 3.725 4.082 4.662 5.138 5.077 
OUTROS 34.456 32.655 31.313 26.713 49.421 
COMPOSIÇÕES 47 47 46 46 350 
OUTROS FINS — — - 2.279 5.476 
TOTAL À 163.069 166.866 179.866 190.655 237.864 


Fonte: COGER/BALAN. 





' 






e calçados 
nerais elétricos 


COGER/BALAN. 


12.966.881 


4.248.664 
34.395 
242 
38.011 
Dai 
290.196 
45.434 
190 
46.090 
8.416 
2.422 
11.400 
3.834 
13.692 
451 
148.663 
304.978 
1.793 
34.818 
1.831 
144.929 
16.584 
1.723 
354 
7.026 
154.394 


“agrícolas e implementos 


562 


1.622.057 
174.116 


137.254 
12.997 
199.500 
311.419 
88.567 
4.858.962 


42.693 


13.009.574 


14.177.907 


5.522.269 
35.639 
295 
32.702 
803 
290.596 
45.775 
190 


45.054. 


9.656 
2.626 
“10732 
1.851 
16.080 
428 
154.974 
313.273 
2.360 
36.705 
2.569 
138.671 
16.506 
2.442 
8.630 
148.681 


530 


1.634.840 


173.836 


137.729 
14.286 
196.491 


317.457 


93.889 
4.769.342 


43.043 


14,897.435 15.476.329 24.451.471 


6.209.634 
36.930 
395 
32.035 
803 
291.939 
43.516 
190 
46.296 
9.939 
2.683 
7.804 
1.548 
21.216 
402 
159.442 
319.611 
2.192 
37.999 
2.936 
139.297 
18.904 
2.872 
273 
9.611 
151.718 


530 
1.627.037 
178.066 
138.632 
14.570 
202.935 
317.404 
92.359 
4.715.117 


43.127 


6.928.419 12.935.342 
38.634 40.320 
451 288 
31.418 54.353 
803 + 
302.116 364027 
35.709 38.218 
255 404 
48.521 58.751 
10.063 7.609 
2.414 3.093 - 
5.421 2.741 
1.579 2.193- 
22.118 15.757 
372 1.243 
— 84 
169.738 185.125 
326.293 - 342.328 
1834 2.482 
37.282 42.542 
2.641 3.593 
146.389 166.415 
22.673 17.301 
3.036: 2.935 
273 E 
6.927 44.248 
126.957 159.813 
495 2005 | 
1.664.892 2.120.775 
184.306 182.321 
141.959 169.770 
14.167 16.985 
211999::--233518 
322928 363.538 
96.472 113.958 
4.565.175 6.757.396 
43.281 67.436 
286966 1.128.556 


MAR 





25.261.185 26.116.528 + 26.567.962 


13.785.400 
41.215 
288 
44.558 
365.721 
32.628 
393 
65.202 
8.503 
3.424 
2741 
1.588 
19.427 
1.048 
ER 
191.524 
341.717 

— 2586 
“41.137 


3.938: 


165.204 
18.946 
3.961 
27.959 
160.199 


2.448 
2.132.666 
176.712 
169.396 
18.795 
223.365 
3598,520 
117.833 
6.732.059 


65.022 
983.335 


14,706.454  15.075.137 
44.166 47.483 
225 191 
“45.306 46.197 
362.123 361.868 
29.062 32.952 
262 94 
59.648 59.954 
7.863 7.900 
3.157 2.385 
2.725 2.367 
2,123 3.271 
19.252 23.692 ' 
710 SAT 
84 84 
188.354 192.028 
350.697 353.271 
4.066 4.811 
“40.377 40,872 
4.089 4.284 
166.520 168.962 
25.177 29.601 
3.821 4.025 
19.079 11.597 
159.765 171.155 
1.948 1.996 . 
2.111.016 2.124.468: 
180.259 185953 | 
165.940 166.326 - 
18.470 18.302 
221.006 217.927 
352.840 356.028 
107.420 123.837 
6.712524 6.728.232 
65.557 69.313 
1.001.627 1.361.623 


14.220.950 14940562 15.806576 25.647.463 26.309542 27.183712 27.998 898 





BANCO DO B RASIL 
EXPORTAÇÃO | 
PRINCIPAIS PRODUTOS 
Tonelada 

Valores Acumulados no Ano 


1976 
ESPECIFICAÇÃO 
DEZ 
A) PRODUTOS BÁSICOS 8B1.843.419 
1 — Açúcar demerara 600.794 
2 — Algodão em rama 5.579 
3 — Algodão “linters” 1.887 
4 — Amendoim em grão 25,291 
5— Arroz 76.350 
6 — Banana 92.149 
7 — Cacau em amêndoa 128.838 
8 — Café cru, em grão 805.367 
9 — Camarão 1.785 
10 — Carne bovina fresca, re- 
frigerada ou congelada 11.544 
11 — Carne de equinos fresca, 
refrig. ou congelada 38.657 
12 — Castanha-do-brasil 23.293 
13 — Castanha-de-caju 9.265 
14 — Chá em folhas 5.430 
15 — Erva-mate 24.543 
16 — Farelo e torta de amendoim 87.964 
17 — Farelo e torta de caroço 
de algodão 3.476 
18 — Farelo e torta de soja 4.367.046 
19 — Frutas em estado natural 
exc. itens 6, 12e 13 45.499 
20 — Fumo em folhas 101.161 
21 — Lã, excl. fios 16.662 
22 — Lagosta 2.353 
23 — Melaço comest. en/comest, 839.355 
24 — Milho em grão 1.371.733 
25 — Minério de ferro 67.137.606 
26 — Minério de manganês 1.072.128 
27 — Minér., exc. itens 25 e 26 24.836 
28 — Óleo bruto de petróleo 438,755 
29 — Pimenta em grão 20.240 
30 — Sisal 108.936 
31 —- Soja em grão 3.639.497 
32 — Demais prod. básicos 715.400 
B) PRODUTOS INDUSTRIALI- 
ZADOS 4.647.190 
a) Semimanufaturados 2.343.881 
33 = Açúcar cristal 205.833 
34 — Cera de carnaúba 9.223 
35 — Estanho em bruto 1.799 
36 — Ferro e aço em peças sim- 
plesmente desbastadas 59.747 
37 — Ferro fundido, em bruto 774.947 
38 — Ferro-ligas, em bruto 86.801 
39 — Madeira de pinho, serrada 62.476 
40 — Madeira serrada, exc. pinho 178.892 
41 — Manteiga de cacau 21.676 
42 — Óleo de amendoim em 
bruto 92.822 
43 — Óleo de babaçu, em bruto 369 
44 — Óleo de mamona, embruto - 140.895 
45 — Óleo de soja, em bruto 452.889 
46 — Óleos vegetais em bruto 
exc. itens 42 a 45 12.963 
47 — Pasta p/fabric. de papel 140.604 
48 — Pelese cour,, prep. ou curt, 14.736 
49 — Prods. siderurg. semirmanu- 
faturados, exc. itens 36, 37 
e 38 ; 29.979 
50 — Demais prods. semimanu- 
faturados 57.230 
b) Manufaturados 2.303.309 
51 — Açúcar refinado 360.706 


JAN 


4.982.600 


147.290 
198 
1,488 
36.187 
9.764 
7.724 
89.254 
21 


328 


1.636 
41 
781 
683 
1.127 
2.328 


363.765 


261 
2.395 
943 

126 
103.282 
4.017 
4.120.276 
11.039 
332 

726 
16.877 


59.711 


300.441 


141.861 
30.703 
514 
137 


1.850 
70.916 
7.378 
2.654 
3.547 
1.656 


1.201 


13.104 
2.240 


300 
1.357 


34 
4.270 


158.580 
16.253 


1977 

FEV MAR 
9.680.426  16.687.821 
291.597 382.657 
398 398 
- 35 
2.176 4.482 
71.077 105.115 
19.284 28.903 
11.652 12.131 
151.324 225.002 
253 439 
3.483 6.997 
4.250 6.306 
165 593 
1.566 2.670 
1.440 2.269 
1.914 3.176 
8.107 16.134 
2.000 2.000 
614.157 727.614 
537 558 
7.218 12.367 
1.991 3.370 
350 448 
255.909 369.944 
113.359 166.513 
7.830.685 14.203.861 
90.151 90.151 
8.447 13.146 
— 0 
2,334 3.641 
36.608 53.950 
6.000 30.000 
141.994 212.951 
657.985 966.884 
311.163 451.388 
84.702 93.891 
1.375 2.172 
482 607 
5.550 5.550 
125.618 186.306 
25.214 35.832 
5.729 10.734 
16.565 33.460 
4.483 5.159 
7.912 19.349 
+ 800 
18.062 29.338 
2.440 2.845 
is 0 
820 6.988 
2.775 4.138 
«34 161 
9.402 14.058 
346.822 515.496 
60.553 72.504 





DEZ 


73.794.169 


1.525.351 
34.732 
1.494 
30.942 
408.435 
111.652 
107.624 
514.463 
3.110 


31.245 


29.199 
21.292 
7.306 
4945 
23.126 
47.530 


21.707 
5.353.664 


46.067 
101.213 
16.633 
2.797 
999.663 
1.420.037 
58.543.644 
543.213 
82.274 
72.351 
17.710 

+ 124.408 
2.586.869 
959.473 


5.594.561 


2.484.732 
293.481 
8.588 
2.093 


63.658 
850.629 
113.680 

61.425 
193.469 

19.319 


47.801 
4.446 
100.268 
487.225 


20.654 
94.630 
17.107 
50.254 


56.005 
3.109.829 


624.954: 


JAN 


5.269.369 


98.880 
1.218 
324 
967 
34.437 
11,978 
6.748 
18.939 
162 


620 


1.789 
182 
676 
725 

1.721 

1.700 


9.500 
212471 


256 
8.287 
2.044 

181 

100.280 
222 
4.502.131 
94.377 
11.475 
28.943 
3.427 
16.156 

13 

98.540 


551.354 


271.825 
58.998 
946 

125 


3 


123.216. 


965 
1.996 
14,017 
1.794 


2.181 


13.780 
37.179 


1.089 
10.677 
1.274 


21 
3.564 


279.529 
45.450 


=» = cr a 
elas 2Japer, SM 






dy dra 


1978 


* FEV MAR 


11.053.118 19.031.62 


215.615 374.28 
5.593 6.118) 
781 3 
2.116 5.090: 
62.426 92927. 
23.496 35.500. 
17.951 22.45: 
41.362 88.67 

432 529 


.... 


2.389 


4.736 
330 
1.788 
1.435 
3.501 
12.783 


que sqereequee e nene: 


seteeregerenee 


10.000 
589.476 


317 
10.953 
3.357 
571 
184.337 
3424 
9.475.300 
168.045 
11:75 
28.943 
4.913 
26.494 
13 
138.526 


espe Ttrrgsee Te 


1.010.100 


453.981 
58.999 
2.037 
227 


3 
201.878 
24.360 
4.907 
28.092 
3.770 


20.070 

0 
17.71 
57.209 


1.390 
17.647 
3.192 


45 
12.384 


556.119 
108.400 


0B IL 
AÇÃO 
AIS PRODUTOS 











































E — Café industrializado 


5a Calçados 


'55 — Carne de boifndustr. 
— Chapas de ferro, aço ou 


“aço-liga 


- pasta de papel 
— Cordéis, cabos e cordas 
de sisal 
— Cutelaria e talheres de 
- metais comuns 
60 — Extrato de carne 
1 — Ferramentas 
2 — Fios de algodão 
— Fios de fibra sintéticas 
ou artificiais 
4 — Fios de seda 
— Jóias e bijuterias 
6 — Madeira laminada de 
jacarandá Í 
| 67 — Madeiras laminadas, exc. 
- - jacarandá 

68 — Manufat. de couro, exc. 
vem 54 
— Máq. e apar. elétrico s/ 
pertences e acessórios 
— Máq. e apar. p/escrit. s/ 
pertences e acessórios 
— Máq. p/extração e movi- 
-ment. de terra, escav. ou 

perf. do solo 
— Máq. ferramentas, s/pert. 
- e acessórios 
) 73— Mág. cald., apar. e inst. 
| mecânicos 

74 — Material de transporte 

— Mentol 
| 76 — Móveis, mobil. méd.-cirurg. 
“77 — Óleos comb. do petróleo 
— Óleos essenciais 
79 = Óleo de soja, purificado 
80 — Papel e s/manuf. exc. 
item 57 
1 — Pedras prec. e semiprecio- 
sas lapidadas 


L GERAL (A+B+C+D+E) 


10.067 
43.602 
24.351 
64.028 
37.023 
105.306 
60.377 
1.004 
1.463 
2.461 
40.964 
2.199 
999 
283 
577 
36.446 
2.843 
17.838 


3.738 


5.165 
3.943 


84.933 
124.615 


120855: 


6.483 
165.775 
7.319 
44.766 


32.166 
0) 


164.732 


8.870 


5.856 
209.858 
12.596 


3.500 
1.909 


4,756 
18.815 
579.079 


974.564 
2.191.452 
72.668 


89.729.293 


JAN 


1.398 
4.323 
2,021 
6.578 
1144 
11.708 
5.075 
73 
227 
302 
3.873 
382 
81 

11 

69 
870 
124 
1.138 


325 


953 


180 


9.587 


12.601. 


t+ 389 


670 


3.231 
0) 


13.088 


362 


178 
25.941 
852 


292 
164 


317 
920 
32.804 


45.530 
456 

4 
5.331.031 


1972 
FEV MAR 
2.886 4:549 
10.354 15121 
3.385 5.095 
12.794 18.228 
1.548 3.126 
20.364 28.317. 
19.317 29.461 
137 212 
475 692 
709 1.149 
7.869 12.120 
1.019 1.427 
196 242 
63 76 
91 122 
4.927 6.556 
321 556 
2.592 5.042 
595 “879 
1.586 2427 
"384 660 
19:204 28.592 
19.546 34475 
Elite. fre 
972 1405 
E 2.749 
1.804 2.800 
0 0 
7.650 9.985 
0 0 
20.980 29.179 
804 1.334 
241 636 
38.960 56.270 
2.202 3.979 
517 829 
280 489 
506 764 
2.306 3.786 
78.533 129.340 
93.970 183.274 
254.602 474.672 
23 47 
10.687.006 18.312.698 





DEZ 


22.382 
31.765 
20.689 
68.180 
15.251 
127.322 
73.037 
1.163 
2.555 
5.349 
52.644 
6.512 
852 
357 
329 
36.638 
2.665 
23.825 


4.505 


10.755 
4.174 


130.275 


158.369": 


1.278 
6.652 
211.872 
9.004 
14.938 
42.250 
0) 


268.390 


7.873 


4.068 
213.553 
21.147 


2.581 
2.864 


4.687 
21.566 
851.559 


810.822 
1.591.939 
796 


JAN 


1.937 
2.078 
2771 
4.767 

579 

19.951 

3.489 
13 
166 
587 

5.472 


741 
111 


3.309 
“202 
2.756 


306 


Ea pe! 
603 


12:094 
15.959 
88 
777 
26.102 
831 
503 


6.948 
0 


27.003 


800 


597 
17.977 
1.467 


210 
205 


242 
2.518 
68.384 


93.759 
131.189 
16 


81.792.287. 6.045.687 





o 4 
es 


Et tati lh creed 


pia rtem 13 


x 
q DIA Lu, 


tia) 23 q si l 


1978 


FEV 


3318 
4.965 
4.823 
10.947 
825 
29.894 
- 8.939 
192 
338 
885 
11.934 
1.434 
158 

99 

15 
4,450 
488 
4.517 


673 


2.266 
941 


22.887 
29.805 
228 
1,337: 


59.303: 


1.581 
1.504 


9.908 


56.898 


1.807 


1,314 
33.906 
2.871 


458 
548 


606 
5.302 
ABB D5 


197.775 
196.015 
38 


MAR 


5.351 


8.105 
6.816 
16.203 


1.621 
45.972 
21.979 

292 
539 


1.725 
18.059 


2.371 


231 
120 


43 
9.265 
713 
6.885 


1101 


3.476. 


1.493 


37.112 


- 49.764 


340 
2.040 
88.665 
2.425 
1.714 


15.681 


0 


77.475 


22715 


2.034 
51.285 
5:425 


662 
759 


894 
7.214 
248.411 


276.206 
196.131 
93 


12.457.046 21-083.401 





. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
EXPORTAÇÃO | 
PRINCIPAIS PRODUTOS 
US$ 1.000 FOB 

Valores Acumulados no Ano 


1976 
ESPECIFICAÇÃO 
DEZ 
A) PRODUTOS BÁSICOS 6.129.989 
1 — Açúcar demerara 152.473 
2 — Algodão em rama 6.960 
3 — Algodão “linters” 405 
4 — Amendoim em grão 13.226 
5 — Arroz 11,956 
6 — Banana 18,084 
7 — Cacau cru, em grão 218.757 
8 — Café cru, em grão 2.172.745 
9 — Camarão 11.409 
10 — Carne bovina fresca, re- 
frigerada ou congelada 16.022 
11 — Carne de eqúino fresca, re- 
frigerada ou congelada 40.728 
12 — Castanha-do-brasil 21.968 
13 — Castanha-de-caju 17.489 
“14 — Chá em folhas 5.423 
15 — Erva-mate 12.025 
16 — Farelo e torta de amen- 
doim 10.785 
17 — Farelo e torta de caroço 
de algodão 437 
18 — Farelo e torta de soja 794.588 
19 — Frutas em est, natural, 
exc, itens6,12€e 13 7.626 
20 — Fumo em folhas 160.979 
21 — Lã excl. fios 44.494 
22 — Lagosta 26.824 
23 — Melaço comest, en/ comest. 40.990 
24 — Milho em grão 164.678 
25 — Minério de ferro 995.473 
26 — Minério de manganês 66.042 
27 — Minérios, exc. itens 25 a 26 23.119 
28 — Óleo bruto de petróleo 36.190 
29 — Pimenta em grão 32.939 
30 — Sisal 35.967 
31 — Soja em grão 787.328 
32 — Demais prods. básicos 181.860 
B) PRODUTOS INDUSTRIALIZA- 
DOS 3.614.670 
a) Semimanufaturados 841.956 
33 — Açúcar cristal 52,420 
34 — Cera de carnaúba 17.509 
35 — Estanho em bruto 13.518 
36 — Ferro e aço em peças sim- 
plesmente desbastadas 9.833 
37 — Ferro fundido em bruto 79.356 
38 — Ferro ligas, em bruto 78.121 
39 — Mad. de pinho, serrada 20.850 
40 — Mad. serrada, exc. pinho 30.486 
41 — Manteiga de cacau 70.020 
42 — Óleo de amend. em bruto 59.713 
43 — Óleo de babaçu em bruto 221 
44 — Óleo de mamona em bruto 76.626 
45 — Óleo de soja em bruto 174.642 
46 — Óleos vegetais em bruto, 
exc. itens 42 a 45 7.012 
47 — Pasta p/fabric. de papel 26.659 
48 — Pelese couros prep: ou curt. B8.480 
49 — Prod, sider. semimanuf. exc, 
itens 36,37 e 38 3.71 
50 — Demais prod. semimanuf. 32.779 
b) Manufaturados 2.112,114 
51 — Açúcar refinado 101.641 
52 — Borracha manufaturada 19,125 
53 — Café industrializado 225.539 
54 -—- Calçados 175.127 
55 — Carne de boi industrial. 


113.603 


JAN 


555.561 


30,751 
269 

785 
7.980 
1,721 
24.332 
304,670 
110 


418 


1.603 
47 
1.824 
901 
605 


402 


80.169 


165 
3.780 
3.226 
1.447 
5.615 

488 

63.914 

348 
1.085 
1.519 
5.800 


11.587 


306.044 


54.505 
7,251 
970 
1.158 


377 
7.172 
4.894 

833 

864 
7.601 

GAS! 
9.976 

890 


107 
7.523 


7 

3.963 
251.539 
3.172 
2.898 
33.290 
t5:)92 
10.974 


1977 

FEV MAR 
1.049.640 1.611.897 
58,227 75,229 
539 539 
— 9 
1.133 2.485 
15.932 23.066 
3.307 4.924 
36.972 38,608 
555.582 889.514 
1.448 2.420 
4.105 8.230 
4.194 6.404 
259 970 
3.785 7.368 
1.989 3.199 
1.047 1.781 
1.492 3.088 
304 304 
134.653 161.081 
244 262 
10.235 19,319 
6.728 11.318 
3.986 5.100 
13.562 19.390 
12,825 19.032 
118.610 211.541 
5.949 5.940 
2.886 4.279 
- 0 
5.103 8.167 
12.676 18.781 
1.485 9.183 
30.383 50.357 
647.706 1.003.400 
125.824 188.885 
18.353 20.029 
2.573 3.971 
4.349 5.517 
1.102 1.101 
12.824 19.132 
14.040 23.131 
1.749 3.144 
3.640 6.834 
21.095 24.790 
6.144 15.324 
+ 456 
13.915 23.036 
977 1.197 
- 0 
238 1.434 
15.094 23.175 
Rg 64 
9.724 16.550 
521.882 814.515 
12.895 . 17.824 
5.478 8.643 
87,371 131.946 
26.087 39.721 
21.659 31.389 


DEZ 


6.972.863 


276.530 
40,894 
439 
19.833 
82.522 
19,051 
435.454 
2.315.228 
17.485 


39.614 


30,796 
32.084 
23.752 

8.536 
13.366 


9,147 


3.520 
1.149.714 


8,121 
186.313 
53.277 
30.563 
46.287 
135.668 
907.539 
32.035 
24.021 
7.260 
39.476 
45.665 
708.179 
230.494 


4.888.595 


1.043.756 
55.831 
15.208 
21,031 


9.933 
88.881 
80.432 
17.984 
37,050 
96.823 
38,389 

2.973 
87.497 

274.168 


13.010 
19.487 
92.805 


5.715 
86.479 
3.844.839 
130.257 
44.548 
326.531 
174.457 
118.833 


JAN 


320.618 


16.429 
1.202 
B5 

661 
5.058 
2.160 
22.295 
84.203 
601 


1.035 


2.082 
281 


1.072 
1.001 


270 


1.246 
37.245 


121 
13.397 
5.936 
1.887 
3.591 
25 
71.785 
5.618 
1.391 
2.921 
7.526 
6.398 


21.080 


449.117 


94.826 
10.912 
1.738 
1.508 


12.396 
2.834 
663 
3.324 
6.926 
1.971 


12.858 
19.181 


736 
2.614 
6.762 


10,393 
354:291 
8.920 
3.806 
19.289 
22.747 
8.364 


FEV 


688.523 


37,185 
5.355 
241 
1.448 
9.718 
4.127 
55,637 
177.383 
1.479 


4.199 


5.625 

470 
5.624 
2.194 
2.052 


1.884 


1.305: 


102.547 


166 
19,108 
10.764 

6.080 


6622 


417 
152.657 
10.000 
3.754 
2.921 
11.046 


10.390 | 
7 


35.548 


882373 


191.218 
10.913 
3,569 
2.734 


5] 
19.908 
14.657 

1.627 
6.319 
14.547 
17.696 

0 
16.707 
29.139 


981 
4.610 
13.811 


19 

' 33.976 
691.155 
20.869 
7.033 
45.257 
39.674 
19.225 


21.517) 


63.176] 
1.075.793 
30.181 






E 


mi 
— 


72.885 


5 


28.109 


isid ad 
e lesao ritos 




























CO DO BRASILS.A. | 





CIPA PRODUTOS do Baauu 
OB ti) tra 
ulados no Ano 
Sigea 1976 1977 
FICAÇÃO AH CLR inner foeerpaepR aa EEE oeEE ESPE ATEH OEA reto REED 
e DEZ JAN FEV MAR DEZ JAN FEV MAR 
Chapas de ferro, aço ou 
3 11.283 218 385 961 
Zhapas de constr,, de His it E Nao 
“pasta de papel. 20.031 2.364 4.141 5,774 E ; 
Cordéis, cabos e cordas setrica Eca Pair ei 
de sisal 24,534 2.129 8.061 12.417 
Cutelaria e talheres de tai HERE FREE re 
- metais comuns 10.765 777 1.453 2.309 12.107 
xtrato de carne 13.899 1.817 3.353 5.083 14.896 ph am epa 
Ferramentas 9,238 994 1.831 3.606 16.696 2.789 4.147 6.132 
Fios de algodão 81.251 9.324 18,877 29.221 120.265 11.322 24.102 36.363 
Fios de fibras sint, ou artif. 8.071 1.045 2.994 4.277 19,672 2.193 4.311 6.922 
Fios de seda 21.527 1.748 4.279 5.129 17.058 2.501 3.509 5,020 
“Jóias e bijuterias 5.361 113 654 871 5.750 541 1.231 1.739 
— Mad, lamin. de jacarandá 4.668 709 901 1.161 3.142 56 130 282 
E 7 — Mad, lamin. exc. jacarandá 19,846 1.174 2,436 3.834 21.500 1.592 3.103 5.980 
— Manuf. de couro exc, item 54 29.151 1.156 3.096 5.113 27,853 2.603 5.507 8.197: 
'69 — Máq. apar. elétr., seus per- 
tences e acessórios 189.374 11,708 21,918 52.077 281,057 23.539 50.744 78.308 
Máq. apar. p/escrit, seus 
- pertences e acessórios 76.926 5.096 8.911 14.425 112.779 7.170 16.636 26.823 
= Máq. p/extração e mov. de 
terra escav. e perf. solo 16.717. 2.995 5.298 7.556 36.062 4.946 8.483 12.615 
Máq. ferram. s/pertences e 
acessórios 13.758 698 1.369 2.531 15.379 - 2.063 3.232 5.598 
àqg. cald. apar, e instr. mec. 263,403 30,565 56.571 87.684 426.586 46.928 86.665 “137.068 
: 74 - Material de transporte 372.568 35.013 55,252 94.581 492.086 51.913 99.396 155.282 
- 21.757 1.240 2.396 5,073 20.350 1.396 3.569 5.331 
Mov. mobil. méd. cirúrg. 14,288 1.207 2.504 8.739 15.880 1.622 2.822 4.611 
Óleos combust. do petr. 16.685 — — RR oi! 24.976 3.033 6.995 10.274 
Óleos essenciais - 20,493 1.952. 3.696 5.869 21.681 1.742 3.932 5.599 
Óleos de soja purificado 21.782 0 1 1 8.699 308 866 998 
= Papel es/manuf. exc. item b7 16.463 1.709 3.870 5.272 22,270 3,440 5.152 8.105 
81— Pedras prec. e semipreciosas 
“lapidadas “11.329 448 1.225 1.819 10.618 1.005 2.224 4.687 
Prod. siderúrg. manuf, exc.. 
item 56 65.831 4.902 9.273 13.651 96.371 8.525 17.505 27.983 
— Roupa de cama e mesa toa- : E 
“lhas e art, semelhantes 39.500 11,875 4.045 6.843 40.666 4.127 9.439 14.706 
4 — Sucos de frutas e de horta- 
“liças exc, item 85 3.495 207 244 500 3.460 566 1.544 : 2.720 
85 — Suco de laranja 100.900 12.658 19.010 27.908 177.040 19.075 35.763 53.311 
Re: Tecidos de algodão 42.091 3.189 7.848 14.011 68.798 4.591 9.328 16.519 
ER? Tecidos e art, de malharia 
“e ponto-de-meia : 38.677 3.783 6.725 10.447 31.619 2.477 5.465 8.152 
Be- Tec. de fibras sintéticas e/ou 
"= artificiais 15.166 1,434 2.526 4.334 20.883 1.587 3.676 5.171. 
8o— Vestuários e s/aces. de tec. 46.176 3.997 5.957 9.137 48.260 2.528: 6.655 9.650 
— Vidros e manuf. de vidro 18.155 955 - 2.149 3.584 20.684 2.427 4.686 6.526 
= Demais produtos manuf. 452.520 36.814 89,143 133.833 729.323 64.953 113.763 178.636 
ONSUMO DE BORDO 93.365 5.246 10.835 20.533 94.735 20.663 33.346 45.321 
B REEXPORTAÇÃO 213.669 6.193 30.336 52.663 181.738 13.126 19.662 22.064 
REA ANSAÇÕES ESPECIAIS 74.043 u 21 84 1.450 40 91 203 
T TAL GERAL (A+B+C+D+E) 10.125.736 873.055 1.738.538 2.688.577 12.139.381 803.564 1.623.995 2.683.528 


TE: CACEX/NUCEX. 


E 


RR: 





BANCO DOBRASIL S.A. 
COMPENSAÇÃO EM CHEQUES 
CHEQUES E OUTROS PAPÉIS COMPENSADOS 


Cr$ Mil 


PRINCIPAIS PRAÇAS 
(o) 


AG. CENTRO-RIO, RJ 
SÃO PAULO-CENTRO, SP 
CURITIBA-CENTRO,PR 


BELO HORIZONTE-CENTRO, MG 


PORTO ALEGRE-CENTRO, RS 
RECIFE-CENTRO, PE 

AG. CENTRAL-BRASÍLIA, DF: 
SALVADOR-CENTRO, BA 
FORTALEZA-CENTRO, CE 
CAMPINAS, SP 

RIBEIRÃO PRETO, SP 
SANTOS, SP 
FLORIANÓPOLIS, SC 
GOIÂNIA-CENTRO, GO 
VITÓRIA, ES 

BAURU, SP 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, SP 
UBERLÂNDIA, MG 
LONDRINA, PR 

PRESIDENTE PRUDENTE, SP 
MARINGÁ, PR 
BELÉM-CENTRO, PA 
PELOTAS, RS 

MANAUS, AM 

JUIZ DE FORA, MG 
VARGINHA, MG 

SOROCABA, SP 

MACEIÓ, AL 
GUARATINGUETA! SP 
CASCAVEL, PR 


OUTRAS 


BRASIL 


JANEIRO 


583.855.305 
418.328.693 


45.243.415 
40.570.069 
35.549.107 
14.628.581 
15.346.376 
17.468.272 
17.299.905 
10.904.468 
7.180.464 
8.741.450 
5.632.183 
4.382.336 
3.034,673 
4.066.866 
3.423.801 
2.624.444 
4.342.621 
2.607.866 
2.485.659 
2.615.894 
1.699.672 
2.097.536 
1.710.316 
1.697.813 
1.473.841 
1.659.333 
1.529.145 
1.518.697 


23.512,396 


1.287.231.197 


1977 
FEVEREIRO 


525 946.189 
353.009.682 
36.509.920 
36.291,728 
25.502.942 
13.388.847 
13.363.139 
20.209.140 
29.539.734 
9.843.951 
6.583.499 
8.411.457 
5.273.386 
4.317.603 
2.852.059 
3.589.000 
3.313.383 
2.376.328 
3.841.166 
2.486.382 
2.684.147 
2.440.970 
1.398.574 
1.753.375 
1.556.404 
1.515.420 
1.288.118 
1.519.261 
1.429.612 
1.379.504 


21.649.019 


1.145.163.939 


MARÇO 


729.059.016 
489.724.586 
51.168.380 
55,909.405 
38.068.053 
19.366.453 
20.139.206 


* 31.939.536 


20.016.189 

12.427.560 
8.254.515 

12.458.297 
7.198.279 
6.890.435 
3.860.121 
4.631.597 
4.112.209 
3.149.730 
5.831.565 
3.526.041 
3.903.690 
3.300.430 
1.675.516 
2.064.825 
1.855.705 
1.930.500 « 
1.641.078 
2.008.391 
1.751.568 
2.215.839 


28.442.177 


1.578.520.892 


(1) — Selecionadas com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1978. 


JANEIRO 


1.080.293.630 


728.959.266 
96.508,026 
74.105,060 
62.666.133 
30.481.811 
29.366.540 
27.503.935 
23.096.205 
18.346.124 
12.834.831 
11.231.093 
10.273,345 

9.774.498 
8.392.778 
6.415.960 
6.073.322 
4.509.254 
5.860.211 
4.454.146 
4.336.656 
4.204.417 
3.155.550 
3011,379 
2.898.277 
2.841.066 
2.548.506 
2.500.268 
2.453.976 
2.380.021 


38.736.333 
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FEVEREIRO 


953.681.008 
625.904.534 
51.759,631 
52.408.022 
40.829,537 
18.272.787 
31.422,553 


20.305.433 - 


12.799.272 
15.822.113 
12.106.710 
8.864.891 
9.091,442 
7.600.876 
7.119.807 
5.204.234 
5.595,132 
4.157.272 
4.664.835 
3.401.113 
3.864.683 
3.971.084 
2.155.798 
2.581.121 
2.433.866 
2.430.312 
2.161.182 
2.319.899 
2.152.132 
2.090.895 


33,078.063 


2.320.212.617 1.950.250.237 


1.237.082.86! 
777.475 011] 


“2.475.298. 


2.456.777.5 
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60.860.08 | 
55.042.125] 
5.431.087] 
21.140.767] 
28,011897] 
24.381 231] 
20.329 324] 
19.033.99 
12.710.392] 
11,632.595] 


10.958 822 
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6224801. 
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PAIS PRAÇAS RR 
JANEIRO FEVEREIRO MARÇO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO | 
TRO-RIO, RJ | 7.544.478 6.792.041 9.099.351 9.269.803 7.934.052 9.846:200 | 
AULO-CENTRO, SP 13.139.418 13.491.258 17.531,549 17.727.949 15.260.358 18.532.096 | 
IBA-CENTRO,PR 1.526.196 1.266.118 1.488.380 1648939 1.324.714 1.639.899 | 
JORIZONTE-CENTRO, MG 2.018.826 1.737.573 2.460.851 2.719.877 2.290.087 2.404.648 | 
O ALEGRE-CENTRO, RS 2.574.153 2.299.864 2.979.272 3.520.401 2632.3722 3.401.808 | 
FE-CENTRO, PE 1.813.286 1.161.221 1.440.040 . 1.419.244 1.142.616 1.374.384 | 
NTRAL — BRASÍLIA, DF 1.182.657 1.067.033 1.410.314 1.490.120 1.349.969 1.727.165 | | 
ADOR-CENTRO, BA 1.286.467 1.162.363 1.300.716 1.629.532 1.142,989 1.555.614 | 
ALEZA-CENTRO, CE 592.342 517.985 645.634 604.146 484.111 605.770 Ei 
3.514.627 2.904.073 3.581.429 4.275.796 3.758.276 4.156.300 | 
RIBEIRÃO PRETO, SP :::::2:067.575 2.552.582 3.038.362 3.281.789 2.855.279 3.295.043 . | 
| OS, SP 804.321 745.566 882.737 988.425 828.340 1.003.965 | 
IANÓPOLIS, SC 1.173.746 1.068.323 1.327.656 1.523.724 1.271.353 1.566.966 | 
| NIA-CENTRO, Go 794.875 800.068 957.602 1.158.760 1.033.700 1.202.239 | 
305.210 274.741 350.013 535.205 420.464 540.998 | 
U 2.008.424 1.922.647 2.268.851 2.426.690 2.047.659 2.418.076 | 
JOSÉ DO RIO PRETO,SP 1.534.712 1.445.727 1.715.307 1967015 : 1.793.103 1.993.069 | 
1.120.991 1.077.956 1.388.696 1.504.501 "1.325.812 - 1.510.558 | 
ERLÂNDIA, MG 730.614 695.960 823.582 856.217: 769.251 871.008 | 
RESIDENTE PRUDENTE, SP 1.379.255 1.345.287 1.610.848 1.691.224 1457546  * 1.724676. | 
GÁ, PR : 1.007.841 983.054 1.162,573 1.452.664 1.129.138 1.485.164 | 
M-CENTRO, PA. 174.819 155.243 - 202.063: 211.748 176.618 219.286 | 
TAS, RS ; 314.556 — 280.196 365.969 393.525. 326.360 411.213 - | 
126.153 114.564 144.922 153041 138.173 157.410; 5:-S cad 
E FORA, MG 451.476 426.041 508.791 564.334 483.690 575.212 “NM 
394.727 | 383.852 473.367 577.188 520.686 "595.809 - 
531.454 - 505.977 587.262 663.742 591079. 690.887 [ 
129.554 108.372 147.416 170.810 134.901 - 161.243 : | 
TATINGUETÁ, SP. 458.129 - 428.987 497.893 585.305 511.413 - 588.035 
415.341 405.717 536.603 560.884 502.152 608.554 
5.979.241 5.550.705 6.882.576 7.510.361 6.430.701 7.692.378 


57.695.464 53.671.094 67.810.625 73.082.959 62.067.462 74.555.673 


É a B mel TEST 


Selecionadas com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1978. 
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y MEMBRO DA ALIDE 
SIAÇÃO LATINO-AMERICANA DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS DE DESENVOLVIMENTO 


j ADMINISTRAÇÃO 
Departamento de Acionistas e Serviços Gerais — Délio Brito 

Departamento Geral de Administração de Serviços — Herbert Hoover Machado 

Departamento Geral de Assuntos do PASEP — Pedro Moacyr de Andrade 

Departamento Geral de Bens Patrimoniais — Hélio de Melo Pereira 

Departamento de Cadastro — Paulo de Vasconcellos Tavares 

Departamento de Controle e Prevenção — Nelson Rodrigues 

Departamento Geral de Material e Comunicação — Aldo Pereira da Cruz 

Departamento Geral de Processamento de Dados — Nílson Salerno 


RECURSOS HUMANOS 


Departamento Geral de Assistência ao Pessoal — Carlos Alberto da Silva Santos 


Departamento Geral do Funcionalismo — Eduardo José Ferreira Barnes 
Departamento Geral de Seleção e Desenvolvimento do Pessoal — Vicente da Costa Alves 
Inspetoria-Geral — Fernando Marcello Parente de Castello Branco 


FINANÇAS 


Contadoria Geral — Lauro-Rodrigues . 
Gerência Financeira — Celsó Albano Costa . 


Departamento Geral de Estatística — Cid Carlos Forléo 
Departamento Geral de Tesouraria — José Carlos Lebeis Soares 
Departamento Geral de Planejamento e Controle Orçamentário — Antonino Coutinho Netto 


COMÉRCIO EXTERIOR | 


Gerência de Operações Financeiras — Jorge Rangel Dantas Brasil 


Departamento Geral de Administração e Estatística — Benedicto Simões Costa. 
Departamento Geral de Exportação — Hélio Nicolau Martins 


Departamento Geral de Importação — Lupércio Antônio Bozea 


De amento Geral de TITE e Estudos de Mercado — Henrique Carlos Magalhães Gomes Morais - 


CÂMBIO 


Gerência de Fiscalização e Controle — Gilberto Furquim Sim 
Gerência de Operações — Edgardo Amorim Rego 


AGÊNCIAS E PARTICIPAÇÕES INTERNACIONAIS 
Gerência Geral de Agências no Exterior — Antônio Machado de Macedo 
Gerência de Participações Internacionais — José Gomes de Mello 


COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DA POLITICA DE CRÉDITO RURAL 
Departamento Geral de Comercialização do Trigo Nacional — Humberto Garófalo 
Departamento Geral de Normas de Crédito — César Socias Schenkel 

Departamento Geral de Assessoramento Técnico — Arideu Galdino da Silva Raymundo 


CRÉDITO GERAL E RURAL 

Gerência da 12 Região — Saulo Garcia Queiroz 
Gerência da 2 Região — José Danilo Rubens Pereira 
Gerência da 2 Região — Emanuel Exposto 

Gerência da 42 Região — Antônio Barcelos 

Í Gerência da 52 Região — Florivaldo Erotide Silva 
: Gerência da 62 Região — Nélson Meira de Lucena 
Gerência da 2 Região — Alcides Benetti Covolo 











EIA 


NORTE 
eenaqes 
Ecs 








47% BANCO DO BRASIL S.A. 
> 


Conselho de Administração 

Karlos Rischbieter — Presidente 

Oswaldo Roberto Colin — Vice-Presidente 
Carloman da Silva Oliveira 

Ernesto Albrecht 

Francisco Oswaldo Neves Dornelles 
Roberto Teixeira da Costa 


Diretoria 
PRESIDENTE — Karlos Rischbieter 
DIRETORES 


Administração — Oswaldo Roberto Colin 

Agências e Participações Internacionais — Eduardo de Castro Neiva 

Câmbio — Cesar Dantas Bacellar Sobrinho 

Comércio Exterior — Benedicto Fonseca Moreira 

Coordenação e Execução da Política de Crédito Rural — Antonio Ferreira Álvares da Silva 
Finanças — Carlos Brandão 
Recursos Humanos — Olyntho Tavares de Campos 


CRÉDITO GERAL E RURAL 


12 Região — Amilcar de Souza Martins — Estados do Acre, Amazonas, Pará, Maranhão, 
Mato Grosso e Territórios de Rondônia, Roraima e Amapá. 


22 Região - José Aristóphanes Pereira — Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Território de Fernando de Noronha. 

32 Região —- Rodrigo Horácio Garcia da Costa — Estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro. 

42 Região - Roberto Antonio de Melo Carvalho — Estados de Goiás, Minas Gerais e Distrito Federal. 

52 Região — Antônio Arnaldo Gomes Taveira — Estado de São Paulo. 

62 Região - João de Mattos Leão = Estados do Paraná e Santa Catarina. 

7 Região - Walter Peracchi Barcellos — Estado do Rio Grande do Sul. 

Chefe do Gabinete da Presidência — Nilson Miranda Motta 

Consultor Jurídico — José Augusto Moreira Guimarães 

Consultor Técnico — Alcir Augustinho Calliari 
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Palestra proferida pelo 
Diretor 
Oswaldo Roberto Colin 
no Encontro de 
Política Científica da 
Região Sul — 
Universidade Federal de 
Santa Catarina, 
em 28.03.78. 


Política 


E: 




















| — Introdução 


Recebi, com grande satisfa- 
ção, o convite do Professor Cas- 
par Erich Stemmer, Magnífico 
Reitor da Universidade Federal 
de Santa Catarina, para proferir 
palestra sobre Po/ítica Científica. 


Avalio, amplamente, a impor- 
tância do tema para este Encon- 
tro de Política Científica da Re- 
gião Sul, sugerido pelo Conselho 
de Reitores das Universidades 
Brasileiras e promovido por esta 
instituição. 

Tenho me preocupado, ao 
longo dos anos, com a apaixo- 
nante problemática da Política 
Científica e Tecnológica adequa- 
da a um país em desenvolvimen- 
to e pretendo abordar o tema 
através da seguinte ordem de 
idéias, que tomarei como pontos 
de referência, basiladores desta 
palestra: 


1 — a velocidade dos avanços 
científicos: a era da descontinui- 
dade; 


2-—a política científica em 
um país em desenvolvimento; 


3 — formulação de estratégia 
para alcançar os objetivos; 
4 — confrontação: transferên- 


cia de tecnologia ou desenvolvi- 
mento de tecnologia própria; 


5 — a pesquisa como base e 
desenvolvimento a conquistas 

























científicas e tecnológicas: a ma 
sificação de recursos para custeio 
de pesquisas; e 


6 — o Banco do Brasil co 
estimulador ao desenvolvimento 
da pesquisa técnica e científicai 
seus objetivos e seus resultados 


li — A velocidade dos avanços 
científicos: a “Era da Desconti 
nuidade” 


Não há dúvida de que o pro 
gresso da ciência modificou rac 
calmente o modo de viver n 
últimas décadas. Boa parte de 
nossa população, quando criança, 
desconhecia o amplo uso da ener- 
gia elétrica, mas hoje toma come 
absolutamente natural comuni 
car-se através de sofisticados sis- 
temas ou medicar-se pelo uso de! 
antibióticos de largo espectro. 


Tudo isso significa que, em! 
apenas poucas décadas, se opera-l 
ram mudanças profundas nos fa- 
tores circunstanciais que envol- 
vem o homem. Há que se tentar, 
pois, interpretar esta nova situa- 
ção, buscando compreender a 
própria revolução científica e sua 
aplicação a serviço do desenvolvi 
mento e do bem-estar da humani- | 
dade. 


O homem sempre sentiu ne-. 
cessidade de ajustar-se às modi- 
ficações que ocorrem ao seu re- 
dor e de participar direta ou indi- | 
retamente deste processo. 


1 | A evolução do pensamento 
im fentífico registra este esforço 
ut ' larmanente: primeiro compreen- 
jar a natureza e depois tentar 
E hodificá-la em seu próprio bene- 
mf jcio. 
ti | “Ao longo do tempo, o bom 
ad b nso tem sido o orientador ideal 
em jo “homem na solução de seus 
Iroblemas. A Geometria Plana, 
ni Jor exemplo, surgiu da necessida- 
||e de se resolver questões relacio- 
Of fadas com a mensuração de ter- 
ad hs. Não há, evidentemente, um 
H) “iv or nítido entre bom senso e 
ted iência, mas percebe-se claramen- 
ij k que o exercício e o desenvolvi- 
ent “hn ento do bom senso acabam por 
Com | ansformá-lo em ciência. 
mun Na medida, pois, em que se 
à criticamente as conclu- 
Des emanadas do bom senso, 
'nodelando-se e reformulando-se 
, em bo Ep unEsimento daí decorrente, 


0s [o 


| 
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ífico 


Eo e espírito crítico e indagador 
mu, lo homem leva-o a modificar ou 
sta, us pender juízos, discordar de as- 
A ertivas apresentadas como defi- 

| itivas e a permanentemente for- 
y| |nular novas hipóteses. 


IH 

E] As hipóteses são, pois, funda- 
ME mentais ao desenvolvimento quer 
ias ciências fatuais, quer das 
iências formais. As evidências 
Ur im relação às primeiras surgem 
pre comprovações sistemáticas, 


id, 


O Banco é uma instituição 
engajada, desde a 
primeira hora, 
no processo nacional 
de desenvolvimento. 


enquanto nas ciências for- 
mais — como a Lógica e a Mate- 
mática — as assertivas são aceitas 
sem comprovação empírica. 


Há, em ambos os casos, uma 
ciência possuída e outra em evo- 
lução. 


Ciência possuída é aquela já 
comprovada, da qual se extraí- 
ram relações constantes de causa 
e efeito. É a ciência que se trans- 
forma em técnica, pelo seu uso 
repetido, testado e aceito. É sa- 
ber proceder. É, em síntese, de- 
ter pragmaticamente os princí- 
pios recolhidos da ciência. 


A ciência possuída é, pois, 


fundamental ao domínio da téc- 


nica, mas não aprofunda seu 
nível de conhecimento e não ex- 
pande o chamado saber cientiífi- 
co. 


A ciência em evolução, por | 
é eminentemente . 
“imaginação criadora, hipótese e 


outro lado, 


permanente pesquisa. É, então, 
a que amplia o domínio da técni- 
ca, na medida em que suas teses € 
hipóteses se comprovam e, de 
ciência em evolução, passa a ser, 
etapa após etapa, ciência possu Í- 
da. 


É exatamente isso que carac- 
teriza a velocidade dos avanços 
científicos e marca a época con- 
temporânea, também chamada 
de “a era da descontinuidade”. 
Penso que o deslumbrado espec- 


tador de Guerra nas Estrelas cer- 
tamente não o viu no mesmo 
mundo de fantasia de quem há 
décadas vibrava com a obra de: 
Júlio Verne. ; 


A fantasia muito cedo se tor- 
nou ciência no sentido em que 
configura indagação, hipótese e 
pesquisa. Daí para as técnicas das 
viagens espaciais o tempo foi 
realmente curto: um simples mo- 
mento na história do homem. 


“MI— A política científica em um 


país em desenvolvimento 


Uma das características dos 
países em desenvolvimento con- . 
siste na substituição de importa- : 
ções através da produção interna 
de bens de consumo durável e 
mesmo de bens de capital. 


Todavia, tem ocorrido com. 
extrema frequência a aquisição 
pura e simples de projetos acaba- 
dos ou a transferência de know- 
how já em estágio elevado. O fa- 
to tem revelado, em muitos ca- 
sos, um sensível hiato entre a téc- 
nica importada e o nível de co- 
nhecimentos técnicos e científi- 
cos do país importador. 


Reconhece-se, entretanto, 
que a necessidade é a grande im- 
pulsionadora do acesso à ciência 
e aos avanços tecnológicos que 
dela têm decorridos. Disto pro- 
vém, naturalmente, o extraordi- 
nário esforço que universalmente 

















tem sido despendido na busca de 
soluções que atenuem os efeitos 
de tão agressivo desequilíbrio. 


Os países subdesenvolvidos, 
ou mesmo aqueles em via de de- 
senvolvimento, encontram, nes- 
tas fases adversas, dificuldades 
extremas, pois não dispõem de 
tradição técnica e muito menos 
de estrutura que lhes permitam 
acelerar as pesquisas e experiên- 
cias. 


É evidente e imperiosa, pois, 


a necessidade da formulação de 
política específica para desenvol- 
vimento da ciência. E, por outro 
lado, não é menos imperioso que 
se enfatizem a divulgação e o es- 
tudo dos fundamentos científi- 
cos, pois, nessa área, nada se im- 
provisa e, antes, tudo depende de 
contínuo alicerçamento dos co- 
nhecimentos. 


A ciência, por muitos sécu- 
los, foi praticada sem o objetivo 


utilitarista de sua aplicação ime-. 


diata. Já agora, todavia, o comér- 
cio e a indústria caracterizam as 
atividades materiais do homem, e 
a ciência, mais do que nunca, es- 
tá a serviço destas atividades, ten- 
do como agentes financiadores 
precisamente as empresas de ex- 
pressivo porte. 


Nos Estados Unidos os campi 
universitários, onde se exercitam 
os mais privilegiados cérebros no 


“permitir, é óbvio, que essa orie 


devotamento às ciências, 
diretamente conectados co 
conselhos dirigentes das grant 
corporations, todas elas contg 
do entre seus membros co 
catedráticos — cientistas, do 
bleés de pesquisadores e emp 
rios. 














| 
Ora, diante deste quadro, 
fez emergir nos países em dese 
volvimento a contrastante aus 
cia ou insuficiência de estrutu 
que permita rápido desenvo 
mento da ciência, e diante, ainc 
da amplitude das pesquisas e 
gistros de descobertas e patent 
pelas multinacionais, a políti 
científica nesses países prec 
ser a mais pragmática e objet 
possível. 


O caso brasileiro não fog 
esta regra. 


As distorções do ensino vê 
de longa data e foram motivadi 
pela demanda mais humanísti 
que científica da aprendizager 
compatível, afinal, com a pequ 
na expansão da atividade indu 
trial e das técnicas necessária 
modestos empreendimentos. 


De um lado, a estratégia 
de ser a de investir na forma 
de embasamento técnico a ní 
de curso secundário, mas se 


tação substitua totalmente a fo 
mação humanística e violen' 
vocações pessoais. 


Ca 
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O mérito maior dessa polí 
ja será o de elevar substan- 
almente o número daqueles que 
têm os conhecimentos básicos 
ciência, permitindo que daí se 
cem aos cursos específicos das 
ersidades os que denotem 


ga tendências e aptidões. 
) (O : Eme 
w| Tudo isso, entretanto, cairia 


') vazio se não houvesse a para- 

Ha elevação da oferta de recur- 
AS materiais e a preocupação 
Dm o constante aperfeiçoamen- 
b dos recursos humanos, de sor- 
!» a permitir que o ensino médio 
7  resente informações de valida- 
e duradoura e que lastreie o que 
|| própria lei, no caso brasileiro, 
namou de ensino profissionali- 


| 


jo 


A 


| Corrigir-se-ão, assim, as prin- 
| lipais distorções das correntes 
"ue demandam às universidades, 
Aeiinitindo que os cursos das 
mM reas específicas formem profis- 
Hilionais à altura das exigências do 
Wnercado e já com razoável expe- 
iMiência adquirida em estágios prá- 
álicos. 


Os cursos de pós-graduação, 

| jessa ordem de idéias, ficariam 
eservados ao desenvolvimento 
MI e técnicas, processos e sistemas 
as áreas específicas de pesquisa 
brientada e nunca para simples 
|Bomp lementação dos conheci- 
«| mentos que normalmente devem 
qe dos cursos de graduação. 


it 
io 






A ciência em evolução 
é eminentemente 
imaginação criadora, 
hipótese e 
permanente pesquisa. 


Preocupam-me conceitos e 
opiniões sobre instrumentos e es- 
truturas educacionais adequados 
à política científica em um país 
em desenvolvimento, com base 
na filosofia orientadora da poli- 
tica nacional de educação. 


A preocupação fundamental 
não é a do simples progresso, mas 
sim a de descobrir nossos pró- 
prios caminhos, pois o que foi 
adequado a outros países há algu- 
mas décadas talvez não o seja ho- 
je para um País ávido em desen- 
volver-se científica e economica- 
mente, já que a evolução alcança- 
da pelas nações desenvolvidas 
modificou profundamente até 
mesmo os estágios primitivos da 
escalada do progresso. 


Acredito que a política cien- 
tífica adequada a um país em de- 
senvolvimento precisa distinguir 
claramente os conceitos de mo- 
dernização e de desenvolvimento, 
vitais à compreensão do proble- 
ma e à fixação de prioridades. 


Essa distinção permitirá saber 
em que ponto ou segmento da vi- 
da econômica é fundamental re- 
duzir os fossos que os separam 
dos países altamente industriali- 
zados, pois os recursos são sabi- 
damente escassos para atuar-se 
em todas as frentes. 


No caso específico do Brasil, 
há alguns pontos já detectados e 


que merecem prioridade quer na 

absorção de tecnologia estrangei- 

ra, quer no amplo e maciço de-. 
senvolvimento de tecnologia pró- 

pria. 

São as áreas que dizem res- 
peito à pesquisa genética e à sele- 
ção de variedades que permitam 


' ao Pais melhorar sua produtivida- 


de rural e consolidar sua posição 
de segundo exportador mundial 
de alimentos, a par de evidente 
redução nos custos internos da 
alimentação popular. 


Ainda a nível de exemplo, 
indico a necessidade de maciças - 
pesquisas para a melhoria do ins- 
trumental técnico-científico no: 
combate às endemias rurais, sem | 
dúvida as grandes responsáveis 
pelos baixos níveis do estado de 
saúde coletivo e da fraca produti- 
vidade da força de trabalho nas 
atividades rurais. 

Outra questão fundamental a 
definir consiste no tipo de tecno- 
logia a ser aplicada nos empreen- 
dimentos industriais. A alta tec- 
nologia reduz a oferta de empre- 
gos e agrava o problema de mão- 
de-obra. Em contrapartida, a tec- 
nologia baixa ou intermediária 
não permite redução de custos 
em termos de eficaz competitivi- 
dade nos mercados externos. 


A questão, portanto, está em 
aberto e merece acurado exame 
pelos estudiosos. 








Cabe considerar, assim, que a 
política científica dos países em 
desenvolvimento difere claramen- 
te daquela adotada por nações 
em elevado estágio econômico, 
por óbvias razões: os problemas e 
prioridades são diferentes, como 
contrastantemente desiguais são 
os volumes de recursos que po- 
dem ser alocados à importante 
atividade de pesquisa. 


IV — Formulação de estratégia - 


para alcançar objetivos 


Pode-se, agora, questionar a 
formulação de estratégia viável 
para alcançar objetivos predeter- 
minados e que deve estar inserida 
na própria filosofia do desenvol- 
vimento nacional. 


Os grandes objetivos da polí- 
tica científica e tecnológica de- 
vem guardar, tanto quanto possí- 
vel, sincronia com as diretrizes 
gerais de política econômica e le- 


var em conta as peculiaridades do - 


processo nacional de desenvolvi- 
mento. 


Há, naturalmente, várias 
opções básicas de estratégia eco- 
nômica, todas com suas próprias 
implicações. 

“Ressalto, então, as mais ex- 
pressivas, que incluem a adoção 
de regime econômico de merca- 
do; a utilização de grandes estru- 
turas como forma de acelerar o 


- técnica e científica e de elevar & 



























desenvolvimento setorial; 
absorção, em caráter suplement 
ao esforço interno, de poupar 
tecnologia e capacidade gere 
externas; o uso de moderna 
nologia industrial, como fo 
de competição nos mercados & 
ternos; a ampliação do mercaç 
interno e a melhor distribuiçã 
de renda e a abertura de opo 

nidades para todas as classes. 


Para que essas opções se t 
nem viáveis há que se definir dj 
funções a serem desempenhad 
pelos diversos setores da econm 
mia e pelas empresas estatais 
multinacionais. ) 


Assim, as empresas estata 
terão de concentrar-se nos set 
res de infra-estrutura ou partie 
par dos projetos em que o y 
to do empreendimento não p 
mita a plena atuação do empresá 
rio privado. 

As multinacionais, por 
turno, terão a função de carre 
poupança externa e transfe 
tecnologia e capacidade gerenc 
para setores de prioridade fixadé 
pelo Governo. | 


O Governo, por outro ladc 
através dos diversos órgãos i 
cumbidos de estimular a pesqui 


“QREN, “RARE”; 


capacidade gerencial e produti 
permitirá o acesso das empres: 


nacionais à tecnologia somente 
disponível no exterior e fortalem, 


1 
* 


EE Mm mM. 


a E 


| njerá á o desenvolvimento das pes- 
ho juisas específicas aos projetos 
rent jacionais. 


na "Em relação, ainda, à estraté- 
q Hlia dentro de uma política cientí- 

fica, há que se ressaltar o apoio a 

ter “dispensado à engenharia de 
kº hrojeto, à criação de incentivos 
pilha ara induzir a empresa nacional a 
) | romover pesquisas de seu inte- 
vi jesse imediato, ainda mesmo 
ini dh través da associação de empresá- 

ati — objetivos comuns. 


E * Bastante oportuna será, tam- 
bém, a ampliação dos canais que 
Eligam os resultados das pes- 

huisas realizadas por órgãos go- 
allrernamentais com vista a evitar a 


vi 


tal 
dpui perposição de esforços e despe- 
) 
J: 


- 





| — A ênfase da política nacional 
rs de RE quiso técnica e científica 
ipaseia-se na indústria de bens de 
ca apital e na área de insumos bási- 
s, das quais decorrem substan- 
ciais reduções nas importações e 
migcrescente alívio na balança co- 
ui mercial. 











- Tudo isso eleva expressiva 
aumente a demanda de tecnologia e 
At Orça a que se criem processos e 
pi stemas produtivos desvincula- 

los de obrigações internacionais, 
iiilÍCOMO O oneroso pagamento de 
a) royalties. 


dio As indústrias tradiciônais 
abiinecessitam, também, de perma- 


Es 
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pe boi 


Na área tecnológica, 
nada se improvisa, 
mas tudo, pelo contrário, 
é fruto de metódico, 


| persistente e organizado trabalho. 
J 


nente assistência que lhes permi- 
ta modernizarem-se e reduzirem 
seus custos de produção, tornan- 
do-se assim competitivas. 


Logo, quem fala de estratégia 
empresarial deve ter a intenção 
de ver definido o perfil industrial 
que se deseja para os vários 
segmentos do setor, atribuindo-se 
à empresa privada papel funda- 
mental nesse processo. 


Os casos específicos em que 
se justifique a importação de tec- 
nologia deverão ser revestidos de 
cuidados para adaptá-la crítica- 


"mente à realidade do segmento 


industrial e da própria economia 
nacional. 


Assim não sendo, corre-se o 
risco de adquirir tecnologia não 


enquadrável no respectivo estágio 


empresarial ou de custos incon- 
venientes. 


Quanto à estratégia indus- 
trial, cabe referência à necessida- 
de de amplo programa de padro- 
nização dos equipamentos e mó- 
dulos industriais que abranjam, 
também, áreas como metodolo- 
gia, controle e certificados de 
qualidade e outras igualmente re- 
levantes, como a questão dos sis- 
temas de propriedade industrial, 
de engenharia de projetos e de 
consultoria técnica. 


Outro aspecto a ser examina- 
do, com igual prevalência, é o da 
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estratégia agropecuária, já que se 
deseja maior participação do se- 
tor rural na formação do Produto. 
Interno Bruto. 


A agropecuária nacional, 
comprovadamente, tem se ressen- 
tido de maior suporte na área de 
pesquisa que indique as espécies 
e variedades mais adequadas às 
diferentes condições de solo e 


“ecológicas deste país-continente. 


Por tudo isto, a pesquisa 
agropecuária só se torna viável. 
quando atenta às peculiaridades 
das regiões e se manifesta coeren- . 
te com os programas ego de 
desenvolvimento. 


Assim, é urgente conhe 
o melhor uso para as diversas mi- 
crorregiões, as técnicas adequa-: 
das de cultivo e de conservação 
de solo e a melhor forma de com- 
bater pragas e doenças sem gerar 
graves problemas de contamina- 
ção das águas e dos produtos. 


- À integração das pesquisas, 
no setor rural, contemplará, cer- 
tamente, a problemática das 
agroindústrias e da engenharia de 
alimentos, com todos os seus seg- 
mentos e áreas de interesse. 


A abrangência dessa política 
envolve desde a melhor localiza- 
ção da agroindústria à necessida- 
de de adequada padronização da 
produção primária e de controles 
rígidos de qualidade, principal- 


Ih | 





mente dos produtos a serem ex- 
portados. 


Ao se falar de estratégia na 
área da pesquisa científica e tec- 
nológica, cabe referência ao for- 
talecimento da empresa nacional, 
da qual falarei na parte final des- 
ta palestra. 


V — Confrontação: transferência 
de tecnologia ou desenvolvimento 
de tecnologia própria. 


Assunto da mais alta relevân- 
cia e sempre aflorado nas discus- 
sões sobre política científica é O 
da transferência de tecnologia ou 
geração de tecnologia própria. 


Na verdade, o tema parte de 
posições inconciliáveis, pois a 
questão é sempre apresentada co- 
mo se fosse viável a absorção su- 
mária de toda a tecnologia de 
que necessita ao seu desenvolvi- 
mento. 


Por outro lado, a geração de 
tecnologia própria em todas as 
áreas torna-se absolutamente im- 
praticável diante da incontestável 
conveniência de se queimarem 
etapas com o aceleramento do 
processo de desenvolvimento do 
país através da redução dos des- 
níveis em relação a outras na- 
ções. 

Acredito, pois, que será pre- 
ferível dosar convenientemente a 
política de assimilação de tecno- 
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logia nos segmentos empresarial 
de ponta, evitando-se a absorção 
naqueles setores em que puder 
mos desenvolver tecnologia pr 

pria. 


Ademais, ao se decidir pe 
co-participação de capitais exter 


nos no processo nacional de de-l 


senvolvimento, o País tornou- 
também, consciente importado 
de tecnologia, notadamente nos 
segmentos em que a carência é 
mais acentuada e onde a pesqui 


Gs 


= = o. É 


Nim 


é de custo mais alto e tem cora 


pré-requisito o domínio de et 
pas tecnológicas mais desenvolvi 
das. 


volver-se pesquisas de cun 
pragmático, congregando inter 
ses através de convênios entre 
universidades e empresas interes: 


sadas na utilização da pesquisa fl 


técnica ou científica a ser dese 
volvida. 


Essa orientação há de geram 
senso crítico necessário para que f 
não sejamos conduzidos a pesqui: | 


Daí a necessidade de dese |: 
| | 


sas desprovidas de sentido utilita- | 
rista ou sem caráter de priorida- | 


de. 


Empresas, universidades e 
Governo hão de ter em vista o. 
valor do processo dinâmico da. 


tecnologia e a permanente con- . 


vicção de que nada se improvisa, 


mas, tudo, pelo contrário, é fruto | 


ESSE asso 4 2 sutis 





| de metódico, per sistente e orga- 
| nizado trabalho. 


- Os resultados práticos, que se 


| traduzem pelo êxito das pesqui- 


-. sas, são obtidos através de clima 


de “autoconfiança e independên- 
' cia do pesquisador, que necessita 
I trabalhar em ambiente e condi- 
| ções que lhe permitam plena de- 


alheamento a 





il preocupações outras que não se- 
| jam as do seu próprio e exclusivo 


m| trabalho. 





















VI-A pesquisa como base ao 


desenvolvimento e conquistas 


científicas e tecnológicas: a mas- 


| sificação de recursos para custeio 


de pesquisas 

Observem que o Brasil tem 
feito, nos últimos anos, extraor- 
dinário esforço para alocar .maci- 


* ços recursos no custeio de pes- 


quisas científicas e tecnológicas. 


- Refiro-me especificamente às 
fontes especiais de aplicação não 
reembolsáveis, como o: 


- — Fundo Nacional de Desen- 
volvimento Científico e Tecnoló- 
gico, que é o principal instru- 
mento financeiro do |l Plano Bá- 
sico de Desenvolvimento Cienti- 
fico e Tecnológico; 


— Conselho Nacional de De- 
senvolvimento Científico e Tec- 
nológico, que dispõe de orçamen- 
to próprio para o financiamento 


A necessidade é 
a grande impulsionadora 
do acesso à ciência 
e aos 
avanços tecnológicos. 


de programas de pesquisas e de 


formação e qualificação de recur-' 


sos humanos para o desenvolvi- 
mento científico e tecnológico; 


— Coordenação do Aperfei- 
coamento do Pessoal de Nível 


Superior — CAPES, do Ministério. 


da Educação e Cultura, voltada 
principalmente para o custeio de 


bolsas de pós-graduação, no País - 


e no exterior; 


— Banco Nacional do Desen- 
volvimento Econômico — BNDE, 
com aplicações orientadas princi- 
palmente para o financiamento, 


“ nas empresas nacionais, de proje- 


tos específicos de pesquisa apli- 
cada e desenvolvimento experi- 
mental; e 


— Financiadora de Estudos e: 


Projetos — FINEP, que financia 
projetos de desenvolvimento tec- 
nológico, aí incluído o apoio à 
empresa nacional de consultoria 
de projetos ou engineering. 


Para ter-se nítida idéia do vo- 


lume de recursos alocados aos 


programas e projetos contempla- 
dos pelo Il Plano Básico de De- 
senvolvimento Científico e Tec- 
nológico, basta dizer que no triê- 
nio 1975/1977 o montante foi 
de Cr$ 22.759 milhões, a preços 
de 1975, o que equivaleria a 
Cr$ 46.181 milhões, a preços de 
final de 1977. 


Esses recursos, altamente ex- 
pressivos, foram destinados às se- 
guintes áreas específicas: 


'— desenvolvimento de novas 
tecnologias: energia nuclear, ati- 
vidades espaciais, recursos do 
mar 6 fontes e formas não con- 
vencionais de energia; 

— infra-estrutura, nas áreas 
de energia elétrica, petróleo, 
transporte e comunicações; 


“= tecnologia industrial; 


— desenvolvimento da agro- 
pecuária, de recursos florestais + e 
de recursos pesqueiros; 


— tecnologia aplicada ao de- . 
senvolvimento regional e social, 
nas áreas de programas regionais 
integrados, meio ambiente, habi-. 
tação e saneamento, saúde, ali- 

mentação e nutrição e tecnologia 
educacional; 


- — desenvolvimento científico 
e formação de recursos humanos 
para a pesquisa; e 


— atividades de apoio para o 
desenvolvimento científico e tec- 
nológico nas áreas de informação 
científica e tecnológica, informá- 
tica, recursos hídricos e meteoro- 
logia. 

Observa-se, assim, a amplitu- 
de dos objetivos da política cien- 
tífica nacional e a integração de 
todas as áreas capazes de promo- 
ver a aceleração do desenvolvi- 











mento e de corrigir antigas e na- 
turais distorções. 


A Universidade Federal de 
Santa Catarina, sob a direção do 
eminente Professor Caspar Erich 
Stemmer, vem prestando, tam- 
bém, relevante contribuição à 
pesquisa científica e tecnológica, 
pois desenvolve, hoje, quase 150 
trabalhos entre pesquisa, consul- 
toria e pós-graduação, envolven- 
do docentes de departamentos, 
que praticamente atingem a uni- 
versalidade das áreas do conheci- 
mento. , 


Detalhe de alta relevância e 
que não me passou despercebido 
é o de abrangência, nesta Univer- 
sidade, dos temas sob estudo, 
que bem revela o elevado espírito 
de equidade na distribuição dos 
recursos e a preocupação em tor- 
nar a pesquisa acessível a todas as 
áreas docentes. 


VII - O Banco do Brasil como 
estimulador da pesquisa técnica e 
científica: seus objetivos e seus 
resultados 


Permitam-me, agora, breve 
referência à participação do Ban- 
co do Brasil no esforço nacional 
de elevar quantitativa e qualitati- 
vamênte as pesquisas científicas e 
tecnológicas. 


O Banco tem mantido, ao 
longo de várias décadas, a preo- 
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cupação lúcida e constante de | 
centivar as atividades produti 

e de contribuir para a formaçã 
de sólida e progressista mentali 
dade empresarial. 


Desde há algum tempo, 
tretanto, percebeu o Banco a tem 
dência empresarial de adquirir 
processo produtivo em lugar 
pesquisá-lo e aperfeiçoá-lo. 


e — a | 


O País felizmente superou 
se estágio no qual os empresári 
imediatistas entendiam co 
mais conveniente e lucrativa 
compra pura e simples do kno 
how. : 


Essa posição é comprovada, 
mente contra-indicada, pois 
permite flexibilidade e pronta 
resposta às sucessivas mutaçõ 
do mercado, além dos incon 
nientes vínculos de dependênc 
e subordinação aos detentores d 
processo. 


Esse entendimento, fortalec 
do pelo longo e constante rel; 
cionamento com as pequenas 
médias empresas nacionais, levou |! 
o Banco a montar um mecanismo! 
de estímulo e apoio financeiro, | 
Fundo de Incentivo à Pesquisa: 
Técnico-Científica — FIPEC. 
- Ao criar o FIPEC, o Banco 
fixou as diretrizes básicas de us ! 
atuação, que resumidamente 
enuncio: E 


| 
i| 


Ê 
| 




















7 É — os projetos a serem apoia- 
os b 

uti dos deverão contribuir, positiva e 

mai objetivamente, para o desenvolvi- 

ento dos meios de produção 

|| rasileiros; 


— somente serão assistidos 
jetos de pesquisa aplicada 
de desenvolvimento, apre- 
ados por empresas nacionais 
pequeno e médio porte e insti- 
ções nacionais de pesquisas, 
mente reconhecidas, ou 


os projetos deverão ser de- 
lvidos em prazo perfeita- 
te definido e não superior a 
| [cinco anos. 

— Assim, o Banco objetiva o 
fortalecimento das empresas de 
pequeno e médio porte através 
th da incorporação de componentes 


mi tecnológicos ao seu ativo. 
] 
' HD Objetiva, também, incentivar 


) as instituições científicas e as 
universidades para que, através 
|| de pesquisas pragmáticas, atuem 
ral decisivamente em favor do pro- 
at! cesso nacional de desenvolvimen- 
my to. 











1 “A par destas intenções, devo 
U também lembrar que o FIPEC 
W pretende contribuir para a expan- 
|| são do potencial brasileiro na 
área da criatividade e inventiva, 
fundamental no atual estágio de 





tra o País. 


industrialização em que se encon- 
| 
| 


Primeiro 


compreender a natureza e, 


depois, 
tentar modificá-la 
em benefício do homem. 


O FIPEC ensejará estreito re- 
lacionamento entre o Banco e 
instituições voltadas à pesquisa, 
notadamente as universidades, 
permitindo ampla compreensão 
dos problemas relativos ao desen- 
volvimento científico e tecnoló- 
gico e assegurando, também, sa- 
lutar troca de experiência entre 


áreas de tão diversificada atua- - 


ção. 


A estratégia da. atuação ini- 
cial do FIPEC foi a de selecionar 
setores para acolher propostas e 
projetos, mas reconheceu que es- 
te elenco de atividades abrangia 
vasto universo na área de pesqui- 
sas. | 
Após esta constatação, o 
Banco reformulou alguns as- 
pectos do FIPEC e decidiu orien- 
tar seus recursos prioritariamente 


a pesquisas relacionadas com ins- . 


trumentação, energia rural, quí- 
mica do álcool, equipamentos an- 
tipoluentes, saúde animal e insu- 
mos básicos para a agricultura. 


Contemplou, na realidade, 
áreas de interesse altamente prio- 
ritário e que coincidem com as 


necessidades de fortalecimento | 


dos processos produtivos das pe- 
quenas e médias empresas, da 
área energética, de defesa do 
meio ambiente e de incremento 
da produtividade do setor rural. 


Agora mesmo, está o Banco 
firmando aditivo ao convênio de 


cooperação financeira assinado 
em 01.05.77 com esta Universi- 
dade, reforçando recursos aloca- 
dos ao projeto denominado 
“Química e Aplicações de Com- 
postos Derivados do Sulfeto de 
Carbono”, ora desenvolvido pelo 
Departamento de Química. 


Oauxílio financeiro para essa 
pesquisa contemplará despesas de 
custeio com pessoal, material de 


| Consumo, serviço de terceiros e 


investimentos em equipamentos 
e material permanente. 


Essa pesquisa visa a promover 
o desenvolvimento da indústria 
derivada do sulfeto de carbono, 
incluindo planejamento de com- 
bate a pragas através de novos 
pesticidas e definição de métodos 
para destruição destas substân-. 
cias, após haverem cumprido sua 
função. 

Verifica-se, assim, a plena in- 
tegração de vários objetivos em: 
trabalho de largo alcance, que 
permitirá benefícios diretos e in- 
diretos ao setor industrial especí- 
fico, à produtividade agrícola e à 
defesa do meio ambiente. 


Esse é um exemplo significa- 
tivo de cooperação financeira e 
posso afirmar que convênios se- 
melhantes já foram firmados com 
universidades e instituições de 
pesquisa de vários estados, enu- 
merando as do Paraná e do Rio 
Grande do Sul, especificamente, 








já que estou me dirigindo a parti- 
cipantes de um Encontro de Polí- 
tica Científica da Região Sul. 


Outro exemplo expressivo de 
cooperação financeira é o do 
convênio celebrado entre o Ban- 
co do Brasil e a Secretaria da 
Agricultura e Abastecimento des- 
te Estado, para o projeto deno- 
minado “Pesquisa Aplicada na 
Apicultura Migratória”. 


Este projeto objetiva a coleta 
de informações técnicas e econô- 
micas para orientar a implanta- 
ção da apicultura migratória ou 
móvel dentro das condições eco- 
lógicas, rodoviárias, florais e bio- 
lógicas da abelha africanizada e, 
também, das condições financei- 
ras do apicultor brasileiro. 


É significativo informar que 
desde a celebração do primeiro 
convênio, em fins de 1976, o 
Banco, através do FIPEC, já defe- 
riu e firmou 29 contratos de au- 
xílio financeiro, comprometen- 
do recursos da ordem de Cr$ 93 
milhões. 


Acredito, senhores, que essa 
é indicativamente uma contribui- 
ção expressiva à execução da 
política científica pois parte, es- 
pontaneamente, de uma institui- 
ção engajada, desde a primeira 
hora, no processo nacional de de- 
senvolvimento, mas, até então, 
desvinculada da área- científica. 
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hipótese e pesquisa. 


A fantasia muito cedo 


se tornou ciência 


no sentido que configura 


indagação, 



















Registro minha convicção 
que Governo, empresários, E 
fessores, pesquisadores e homi 
dotados de criatividade, todos 
tegrados em um grande esfo 
comum, acabarão por superé 
defasagem científica e tecno 
ca em que o País realmente air 
se encontra. 


Felicito, finalmente, Os F 
motores e participantes deste 
contro de Política Científica 
Região Sul, na pessoa do Rei 
Caspar Erich Stemmer, e, ao fi 
mular votos de pleno suce 
reafirmo minha convicção de c 
estamos no melhor cami 
aquele que certamente nos FP 
mitirá atingir uma política cien 
fica e tecnológica compatível c 
nosso desenvolvimento e com. 
valores de nossa sociedade. 


Muito obrigac 


e 


ZÉ BANCO DO BRASIL S.A. 


BOLETIM 


ANO XH1-1978 Nº1 





Eis “que se interessem pela divulgação de 


“trabalhos ou estudos que tenham realizado sobre economia nacio- 


nal e internacional, especialmente os relacionados com a participa- 
ção do Banco do Brasil no processo de desenvolvimento do País e 
também com temas ligados diretamente à área bancária, adminis- 


a trativa, de recursos humanos, planejamento, tecnologia, marketing, 
- finanças, etc., poderão encaminhá- los à Consultoria Técnica 
= COTEC. 


e As matérias serão apreciadas para eventual publi- 
cação neste Boletim. 
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O Papel do 
Banco do Brasil : 
| na Promocao da 
: ) esconcentracao 
Industrial 





| O tema Desconcentração Industrial do Eixo 
nas Paulo se encontra em evidência nas discus- 

recentes dos meios empresarial, técnico-políti- 
co e mesmo acadêmico. 


O Il PND, reforçando objetivos já contidos no | 
ID, e mesmo em planos anteriores, destaca como 
| um dos principais objetivos nacionais para o perío- 
| À do de 1975 a 1979 a promoção da “Descentrali- 
À ão Industrial do Eixo Rio-São Paulo”. 

| 


Eq Não obstante, a eficiência econômica, como. 
ê-requisito para aumentar o poder de competição 
| de produtos industrializados brasileiros no difícil 

rcado internacional, compreende uma meta que 
7 eve continuar a ser perseguida. 
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Se por um lado a busca da eficiência econômica | 
demanda economias de escala na produção e na! 
distribuição e, por conseguinte, requer a concentra- | 
ção espacial de atividades e de pessoas, fusão e for. 
mação de grandes empresas, de outro lado a melho- 
ria da qualidade de vida da população e o indispen- 
sável apoio às pequenas e médias indústrias deman- 
dam que se evitem as deseconomias de aglomeração 
que aparecem na forma de poluição e deterioração 
do meio ambiente, de pulverização dos recursos ne- 
cessários ao fortalecimento da infra-estrutura eco- 
nômica (energia, transportes, áreas e distritos in- 
dustriais) e nas constantes transferências dos inves- 
timentos públicos de educação, saúde, saneamento 
para gastos com obras como metrôs, melhoramen- 
tos do sistema viário e outras obras de custo eleva- 
do e de menor alcance social. 


O equilíbrio entre eficiência e equidade para q 
Centro-Sul deve, portanto, ser obtido mediante a 
adequada distribuição de atividades no espaço geo- 
gráfico formado pelos vértices do triângulo consti- 
tuído pelas áreas de influência dos Pólos Nacionais 


de Desenvolvimento — Rio de Janeiro, São Paulo e 


Belo Horizonte (ver || PND — Síntese). 


Pela primeira vez, aparecem explícitas, entre os 
objetivos regionais de um plano nacional, as dire- 
trizes básicas para a Região Centro-Sul do País. O 
tratamento regional nos planos anteriores destacava 
os problemas do Nordeste, a necessidade de coloni- 
zação da Amazônia e a ocupação racional do Cen- 
tro-Oeste. O. || PND se constitui, assim, em docu- 
mento pioneiro ao delinear, para cada região, sepa- 
radamente, as diretrizes espaciais básicas a nível na- 
cional, deixando claro que cabe ao Centro-Sul a 
dinamização da eficiência empresarial, a consolida- 
ção da economia de mercado e a elevação da com- 
petitividade internacional, e, ao mesmo tempo, a 
promoção da desconcentração industrial como es- 
tratégia para preservar a qualidade de vida, otimizar 
- à alocação de recursos públicos, obter melhoria na 
distribuição de renda regional e pessoal e apoiar as 
pequenas e médias indústrias. 


Como estratégia para consecução desses objeti- 
vos, o Plano destaca: 


— O Programa para o Fortalecimento de Cida- 
des Médias — investimentos públicos na construção 
de adequada infra-estrutura econômica e social, e 
de. distritos industriais (sob controle da CNPU — 
Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e 
Política Urbana); 























é os Programas de Incentivos Fiscais, sob regu- 
lamentação e controle do CDI — Conselho de De- 
senvolvimento Industrial; 


— os Programas de Incentivos às Exportações, 
sob orientação do CONCEX — Conselho Nacional 
de Comércio Exterior; e 


— os Programas Especiais de Financiamento às 
* Empresas de Economia Mista, e outros órgãos e 
instituições privados ou públicos, que estarão sob 
responsabilidade dos estabelecimentos oficiais. de 
crédito — BNH-Banco Nacional da Habitação; 
BB-Banco do Brasil; CEF-Caixa Econômica Federal 
eo ; bancos estaduais de desenvolvimento. A estes 
estabelecimentos financeiros oficiais caberá a seleti- 
va distribuição de recursos com a finalidade de pro- 
mover a desconcentração industrial (ver dl do 
II PND). 


Além disso, a Resolução n.º 14 do CDE trata 
“do problema de desconcentração, mas não define, 
“claramente, as Regiões do Centro-Sul que estariam 
aptas a receber a industrialização, nem quais os ra- 
mos industriais que devem ser descentralizados, o 
que nos obriga a cumprir os seguintes passos na 
abordagem do problema. 


Em primeiro lugar, sob um enfoque histórico, 
procuremos apontar as principais razões do proces- 
so de concentração de atividades verificado no 
Eixo Rio-São Paulo e, a partir daí, tentaremos es- 
pecular, mas de forma compatível com outras me- 
tas, setoriais e regionais, constantes do Il PND, tais 


“como substituição de importações de bens de capi- 


tal; auto-suficiência na produção de fertilizantes e 
de produtos siderúrgicos; controle do Balanço de 
' Pagamentos; fortalecimento dos pólos industriais 
do Nordeste e do Sul; integração espacial e rural-in- 
dustrial, aqueles ramos industriais que podem e de- 
vem ser descentralizados, e aqueles municípios do 
Centro-Sul cuja infra-estrutura deve ser fortalecida 
para viabilizar tal desconcentração. Para tanto re- 
correremos às recentes publicações especializadas 
sobre o tema. 


Por outro lado, no que diz respeito ao Banco 
do Brasil, objetivo maior deste trabalho, sugerimos 
em caráter preliminar algumas medidas cuja imple- 
mentação merece estudos especiais, além da consti- 
tuição de um grupo de trabalho multidisciplinar 
com o objetivo de elaborar um anteprojeto a ser 
encaminhado ao CMN e ao CDI, visando a estabele- 
cer metas para a programação dos empréstimos in- 
dustriais do Banco para os próximos anos e a cria- 
ção de linha de crédito especial de financiamento 


» . a 4 as boo E 
diferenciada segundo ramos industriais e microrre- 
giões do Centro-Sul. 


ASPECTOS GERAIS 
DO PROBLEMA DA 


DESCONCENTRAÇÃO 
INDUSTRIAL 





Alguns indicadores da excessiva 
concentração de atividades 
no Eixo Rio-São Paulo 


A busca da eficiência empresarial, em um regi- 
me de mercado, conduz à localização de indústrias 
naquelas regiões que lhes oferecem as melhores 
condições para aumentar seu poder de competi-. 
ção — dotação de infra-estrutura econômica (ener- 
gia, abastecimento de água e esgoto, rede viária pa- 
ra escoamento da - produção, sistema financeiro, 
etc.), economias externas de aglomeração, incenti- 
vos fiscais e creditícios, disponibilidade de mão-de- 
obra especializada e outras vantagens locacionais 
tais como a existência de pontos de lazer, atendi- 
mento médico-hospitalar, tradição ipi e 
outros fatores objetivos e subjetivos. 


Estudos recentes revelam que, entre outros 
aspectos, a atual estrutura fiscal e financeira do 
País, a distribuição espacial dos investimentos pú- 
blicos e a modernização rural vêm gerando crescen- 
tes fluxos migratórios rurais-urbanos e excessiva | 
concentração de atividades e do crescimento eco- 
nômico em áreas restritas do País, particularmente 
nas Regiões Metropolitanas de São Paulo e do Rio 
de Janeiro, cujos índices evidenciam: 


— acentuadas disparidades nas taxas de partici- 
pação do Produto Industrial entre as unidades da 
Federação (ver quadro 1); 


— atração da mão-de-obra especializada de todo 
o País. Durante o período de 1950 a 1970, somen- 
te São Paulo absorveu quase 60% da expansão do 
emprego industrial verificada no Brasil. Não há in- 
dícios de que tal evidência venha se modificando 
nos últimos seis anos (ver quadro 2); 


— participação do Eixo Rio-São Paulo em 
quase 70% da formação de capital em todas as ati- 
vidades industriais e captação, nos últimos quatro 
anos, de mais de 50% do montante dos investimen- 
tos industriais com incentivos fiscais aprovados pe- 
lo CDI — Conselho de Desenvolvimento Indus- 
trial — (ver quadro 3). Este aspecto se reveste da 
maior importância, quando se verifica que somente 
os projetos que solicitam incentivos fiscais são en- 
caminhados ao CDI; 








] 


— arrecadação de aproximadamente 70% do ul panve 
tal do imposto de renda e de 80% dos tributos! E” 
federais em conjunto, pelo mencionado Eixo. Au 
situação se agrava quando se apura a contribuição|| x 
per capita do IR, do ICM e do IPI em alguns Estado 


dos da Federação (ver quadro 4); ai 


— concentração de quase 50% da produção de [1º 
aços em lingotes, dé ferro gusa e de laminados pla: ||” 
nos e não-planos, no ano de 1974, no Eixo Rio-São || Wo” 
Paulo, cuja participação nas atividades de minera: ||” 
ção não atinge 6%, o que implica sensível prejuízo | 8º 
para as regiões fornecedoras de matéria-prima, devi- pao 
do à insignificante compensação que recebem pela || Gy 
exaustão de seus não renováveis recursos naturais |hie 
(ver gráfico); je 

— apropriação de elevados recursos públicos em ff 
obras de manutenção e em novos investimentos de | 8 
infra-estrutura que já apresentam baixos retornos | 
sociais (ver quadro 5); | VR 
| ph 
Ip 
pis 


— captação direta e indireta de recursos finan- 
ceiros baratos cuja orientação, a priori, tem por 
objetivo beneficiar as regiões que apresentam mê 


nor capacidade de pagamento (ver quadro 6); | u 


— população superior a 40 milhões de habitam: | a 
tes (mais de 30% da população do Brasil) concen- | is 
trada em uma superfície correspondente a 5% da | y 
área geográfica do País. Et 


Por outro lado, observa-se, nos últimos anos, 1H 
verdadeiro certame entre alguns Estados da Federa ||| 
ção na concessão de estímulos fiscais e financeiros lh 
com a finalidade de atrair investimentos privados Ns 
industriais, obrigando o Governo Federal a, cada li 
vez mais, centralizar a concessão e a distribuição ly 


dos incentivos fiscais no País. a 
En 

Notas sobre a evolução e a concentração E 
ndustrial no Eixo Rio-São Paulo E 


Para melhor interpretação do impacto da ex- 
pansão industrial recente, é preciso examinar breve- 
mente os fatores condicionantes da industrialização 
brasileira e o que fez com que tal setor tenha se 
concentrado numa área mais ou menos restrita ao 
Centro-Sul do País. 


. 
À 
Em linhas gerais, pode-se dizer que, até 1930, | 
coube ao setor externo (primário-exportador) ex= 4 
plicar o crescimento da economia, pois toda e qual= 4 
quer expansão de renda era principalmente oriunda 4 
da dinamização de alguns poucos produtos agríco- 

las, em cuja produção a economia havia se especia- 

lizado. A partir de 1930, as atividades internas | 
adquiriram um papel cada vez mais relevante no 
quadro econômico brasileiro, passando a liderar um | 
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ro modelo de acumulação capitalista através da 
leração da industrialização. A empresa industrial 
nou-se aos poucos a unidade-chave do sistema. 


O setor cafeeiro do Centro-Sul manteve, po- 
À, sua posição hegemônica na economia durante 
| longo período. A orientação governamental e 
interesses do café praticamente se confundiam, 
orma que uma série de medidas, tais como a 
ulação cambial, a política migratória, a 
ptação de empréstimos externos e a política de 
Fesa do café, foram postas em prática com o 
jetivo de manter a sua posição hegemônica. 


| Entretanto, a crise do café gerou um processo 
iversificação agrícola, havendo transferências 
ecursos dentro da própria agricultura e uma 
ie de modificações foram provocadas por este 
pcesso. A diversificação da agricultura paulista 
lo beneficiar a formação industrial do Centro- 
|, pois até então a função da indústria consistia 
- beneficiamento e elaboração de produtos agro- 
ci cuários, estando estreitamente vinculada à agri- 
e ra. A esse respeito, Antônio de Castro observa 
2 a “consolidação das nossas atividades rompia 
| padrões vigentes e patenteava a existência de 
rentes alternativas de emprego para os recursos 
ulados pela agricultura paulista” (1), de forma 
“o crescimento e diversificação da base agríco- 


| da indústria estadual” (2). 


“Cabe lembrar que a economia cafeeira em São 
Jlo foi a que apresentou o maior dinamismo no 
intexto nacional. Resolvendo, pioneiramente, sé- 
os problemas de infra-estrutura, como o de trans- 
rtes ferroviários, do porto marítimo, de comuni- 
Des e de urbanização, estava, ao mesmo tempo, 
indo um acúmulo de: economias externas que 
iciaram a formação industrial, reduzindo-lhe 
tos de inversão e os custos de produção. 
Por outro lado, graças ao surto cafeeiro, conso- 
daram-se na área geoeconômica de São Paulo os 
ssários mercados de fatores, construiu-se um 
plo sistema de transporte e formaram-se aglome- 
Des urbanas que foram constituir o mercado in- 
no indispensável ao desenvolvimento industrial. 
eve-se ressaltar que o complexo cafeeiro paulista, 
de cedo, precipitou a gestação de algo não me- 
“os importante: a formação e desenvolvimento de 
im mercado de trabalho que, “dadas as condições 
“Im que foi formado e ampliado, resultaria em me- 
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' São Paulo acarretava, genericamente, o refor- 


nores custos de produção industrial. O satisfatório 
desempenho da agricultura paulista, por outro la- 
do, proporcionava grande parte de suprimento ali- 
mentar à sua força de trabalho e garantia o abaste- 
cimento local de matérias-primas à indústria nas- 
cente” (3). 


Paul Singer (4) salienta que um dos fatores 
mais importantes que privilegiaram São Paulo 
como zona industrial foi sua situação geográfica, 
que lhe assegurou acesso a uma área onde se encon- 
trava a maior parte do mercado interno brasileiro. 


Um outro fator que desempenhou um certo pa- 
pel no desenvolvimento industrial de São Paulo foi 


a descentralização política advinda da Proclamação 


da República, que possibilitou aos Estados uma 
maior autonomia. Deste modo, a ação do Governo 


paulista, ao auxiliar a economia cafeeira, benefi- 
ciou a industrialização. O elevado montante da re- | 


ceita estadual, proveniente dos impostos sobre a 
exportação do café, possibilitou ao Governo paulis- 
ta empreender atividades que vieram não só favore- 
cer a cafeicultura, como também o desenvolvimen- 
to industrial, tais como o subvencionamento da 
imigração e a construção de estradas de ferro. 


' Outro fator digno de menção é o dos capitais 
formados na cafeicultura. A crise cafeeira tornou 
pouco atraente o investimento no setor exporta- 


dor, liberando, consequentemente, recursos e fi. 


nanciamentos, cuja flexibilidade de transferência 
para o setor industrial foi naturalmente facilitada 


pela presença, no mesmo espaço econômico, dos. 


três elementos decisivos para um processo de indus- 


trialização — mercado, economias externas e capa- 


cidade empresarial. 


Deve-se ter em conta também o apoio favorável 


do Governo a: este processo de capitalização con- 
centrado no setor industrial e na região mais desen- 
volvida do Pais, sobretudo através de medidas cam- 
biais e financeiras, e da própria política de investi- 
mentos federais. 


Todos esses fatores, além da proximidade do 
maior centro consumidor do País e sede do Poder 
Central (a Cidade do Rio de Janeiro), ocasionaram 
o surgimento dê um eixo econômico, que, por um 
processo cumulativo de expansão e diversificação, 
transformou as duas áreas fortemente polarizadas. 


Uma vez caracterizada a ascendência industrial 
de São Paulo, o funcionamento da economia de 


(3) CANO, Wilson - Raízes da Concentração Industrial em São Paulo, 


g. 228 
(4) SIN INGE R, Paul - Desenvolvimento Econômico e Evolução Urbana, 


pág. 51 











mercado veio acentuá-la ainda mais. O sistema de , 
crédito começou (e continua) a drenar capitais de | 
todo o País e do exterior para São Paulo e Rio de 
Janeiro, onde as oportunidades de aplicação eram ] 
mais amplas e as perspectivas de lucros eram me , 
lhores. Os recursos públicos começaram a ser inves: | 
tidos em maior escala em São Paulo devido à forte | 
demanda por economias externas, exercida pelo se- | 
tor privado. Daí o fato de São Paulo concentrar, 
incomparavelmente, mais recursos do que qualquer 
outro Estado. Além disso, São Paulo começou a 
atrair imigrantes do País e do exterior, o que pro- 
porcionou à sua indústria enormes vantagens de es- 
cala. 


O processo de industrialização paulista sofreu 
uma série de mudanças qualitativas ao longo dos 
anos. Até 1940, a indústria paulista se caracterizou 
pela produção de bens de consumo (embora a in- 
dústria mecânica já alcançasse certa importância 
nessa ocasião). A partir de 1940, desenvolveram-se 
sobretudo os ramos que produzem bens de produ- 
ção. Tais indústrias tenderam a se localizar próxi- 
mas à capital pela inexistência de áreas desocupa- 
das e pelo elevado preço de terrenos dentro dos 
limites do município. ; 


O período de 1940 a 50 caracteriza-se pela in- 
tensificação do desenvolvimento do País, com São 
Paulo cada vez mais no centro do processo. Duran- 
te a 2.2 Guerra, o Brasil se tornou, pela primeira 
vez, exportador (em escala significativa) de bens 
industriais (tecidos), o que acarretou notável ex- 
pansão da indústria de fiação e tecelagem. 


No decênio seguinte verifica-se uma transfor- 
mação significativa na indústria paulista: os ramos 
que produzem bens de consumo cederam lugar aos 
que produzem bens de produção (indústria mecâni- 
ca, de material elétrico e de comunicações, de ma- 
terial de transporte, etc.) e matéria-prima ou pro- 
dutos semi-elaborados (indústria química, metalúr- 
gica, da borracha, etc.). Um exemplo disso é que as 
indústrias de material de transporte e de material 
elétrico, que respondiam por apenas 5,9% do Pro- 
duto Industrial paulistano em 1949, passaram a 
participar, em 1959, com 16,5% do valor desse pro- 
duto. 


A participação dos principais ramos de bens de 
produção no Produto Industrial se eleva de 35%, 
em 1949, para cerca de 43% em 1959. 


Por outro lado, a participação dos ramos mais 
importantes produtores de bens de consumo de- 
cresce de 47,3% em 1949 para 34,9% em 1959. | 
























representando. cerca de 27% do valor do 
ndustrial, e, em 1959, este ramo passa a 


E iportante fazer um estudo comparativo da 
ibuição relativa da capital de São Paulo e da 
de São Paulo no valor do Produto Industrial 
analisar a importância que passa a assumir a 
ria da Grande São Paulo no aumento da parti- 


perife 
| cipação da indústria paulistana no todo estadual. 


Deste modo acreditamos mostrar como está se pro- 
essando, de alguma forma, uma tendência natural 
de desconcentração de alguns ramos industriais. 


* Observa- se que, nos ramos de produção de bens 
de consumo, a introdução dos municípios que 





x |, vestuário e calçados, mobiliário, papel e pa- 
o não Essa significativamente sua participa- 


st do. Vêse que esses ramos tendem a concen- 
trar-se mais na própria capital. 


“Quanto aos ramos que produzem bens de pro- 

dução, nota-se um: aumento significativo de sua 

icipação, quando se leva em. consideração a 
Gran inde São Paulo. ; 


Em 1960, 28% do produto da indústria quími- 
ca provinham da capital e 57% da Grande São 
Paulo. Esses resultados também se aplicam à indús- 
tria de material de transporte (43% e 95% respecti- 


| vamente), borracha (34% e 92%), material elétrico 


e comunicações (68% e 94%) e metalúrgica (69% e 
89%). A grande exceção a esta regra é a indústria 
mecânica (67% e 73%), que se concentra mais na 
própria capital. 


Ao examinarmos o perfil industrial de 1970, 


“observamos que esta tendência se reforça ainda 


mais (ver quadro 7). 


Em 1970, 22% do produto da indústria de ma- 
terial de transporte provinham da capital e 90% da 
Grande São Paulo. Isso vale também para a indús- 
tria química (21% e 57%), mecânica (47% e 74%), 
metalúrgica (49% e 71%), minerais não-metálicos 
(39% e 60%) e, em menor escala, material elétrico e 
de comunicações (67% e 89%). Esses ramos são os 
que Rs mente mais “tendem a se desconcen- 
trar. 





Quanto aos ramos produtores de bens de con- 
sumo, observa-se que a participação da Grande São 
Paulo no valor da produção industrial do Estado 
não se altera significativamente em comparação 
com a participação da capital. 


A magnitude dos percentuais apresentados para” 


a Grande São Paulo constitui um indicador da satu- 
ração do núcleo industrial constituído pela capital 
e suas áreas periféricas. 


Tal saturação vem gerando deseconomias de 
aglomeração em São Paulo, devido a uma série de 
fatores tais como: as longas distâncias da residência 
do trabalhador ao local de trabalho, a precariedade 
do sistema de transporte e seu elevado custo, o 
abastecimento ineficiente que eleva o custo da ali- 
mentação, a crescente integração da mulher no 
mercado de trabalho (que carece os serviços domés- 
ticos) e o preço cada vez mais elevado do solo para 
fins residenciais, comerciais, e mesmo industriais. 


Por outro lado, as demandas externas têm, em 


grande parte, anulado uma série de vantagens que 


São Paulo oferece como mercado de bens de consu- 
mo, de produtos da indústria pesada e centro de 


- abastecimento de matérias-primas, bens semi-elabo- 
rados e produtos auxiliares. Levando-se em consi- . 
deração os graves problemas citados pelo congestio- 


namento de trânsito, poluição ambiental, deteriora- 
ção da qualidade de vida das classes menos favore- 


cidas, marginalidade urbana, etc., que impedem a . 


comunidade paulista de usufruir das economias de 


urbanização, constata-se a necessidade de que esse 


processo cumulativo de crescimento urbano seja 
sustado e disciplinado. E aqui que se insere o im: 


portante papel a ser desempenhado pelo planeja- aa 


mento regional. 


Áreas e atividades propícias à 
desconcentração industrial da RMSP e da RMRJ 


Nos tópicos anteriores deste trabalho, mostra- 
mos como o processo de industrialização do País 
caracteriza-se por acentuada concentração provoca- 
da, entre os principais fatores, pela expansão ca- 
feeira, pela atuação favorável do setor público e 
pela maior acessibilidade aos grandes mercados 
consumidores. 


Por outro lado, observa-se que o mencionado 
processo de concentração não tem sido capaz de 
difundir os benefícios para outras regiões. Ao con- 
trário, a ocorrência de crescentes deseconomias de 
aglomeração vem induzindo a um processo de des- 
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concentração de apenas alguns ramos indus 
que, partindo do núcleo constituído pela Cida 
São Paulo em direção às áreas de sua peri 
avança pelo interior daquele Estado, indo de 


sentido oposto, partindo do Município do Rigg 
Janeiro e penetrando pelo Vale do Paraíba. à 


Por outro lado, os crescentes custos de nature |: 





cidência espacial dessa industrialização são repartã 
dos por toda a nação, o que exige urgentes propos 
ções no sentido de estabelecer maior equilíbrio | 
lítico-econômico entre as diferentes regiões ol 
Centro-Sul, bem como entre esta e as demais E 
crorregiões do País. | 
nt 
Neste particular, cabe salientar que o Il PNDjls 
ao fixar como uma de suas diretrizes básicasoiks 
melhor equilíbrio do triângulo constituído e 
Regiões Metropolitanas de São Paulo, do Rio dels 
Janeiro e de Belo Horizonte e definir, ao mesmolki 
tempo, outras diretrizes, tais como: Em 
NE 
— O fortalecimento dos centros urbanos de por 

te médio e 


— o disciplinamento da ocupação nas cida k 
localizadas nos principais eixos de transporte, | - 
y 
não explicita especificamente os critérios dessa des. E 
concentração, ou seja, que ramos industriais devei | 
ser estimulados em novas áreas e quais as áreas dh 
devem ser beneficiadas. 


Na ausência de tão importantes definições, tem | 
h 


taremos, com base nas informações contidas em, 
recentes projetos e pesquisas elaboradas pelo IPEA 


E 


(5), CEDEPLAR (6), FJP (7) e FIPE, selecio: 
alguns setores e áreas mais propícias à descon 


tração industrial da RMSP e da RMRJ. hn 
n 


, 


a 
n 
| 
N 
Í 


(5) IPEA - Monografia n.º 16 | 
(6) CEDEPAR - Monografias n.ºº 56 e 7 e Textos para Discussão | 
- n845€e6 
(7) FJP - Estudos para o Planejamento Regional de MG - Programa 
de Cidades Médias e Análise da Renda e do Emprego no Sul de 
Minas | 















ALGUMAS ÁREAS PROPICIAS 

À DESCONCENTRAÇÃO 
INDUSTRIAL DE SÃO PAULO 
E DO RIO DE JANEIRO 


cialmente, cabe ressaltar que, na ausência de 
ejamento para a localização das atividades 


lr 


regies 
mi a 


ior das grandes empresas, regimes de merca- 
necessidade de áreas maiores para operação, 


| dustrial, etc.) e variáveis como distribuição de ren- 
ovas formas de comunicação etc., a ocupação 
do paço se intensificará nas grandes metrópoles e 
big em suas periferias. Por outro lado, os centros urba- 


ia n is próximos dos principais eixos de transpor- 
[) Th “s . 
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centrador. 


MEse, pois, de estudar a viabilização da irra- 
cação. do processo industrializador para outros 
subsistemas regionais, levando em consideração a 
inflexibilidade da estrutura espacial (pelo menos a 
, médio prazo), a importância do papel do Estado na 
consolidação do processo de desenvolvimento nas 
| áreas mais adiantadas, e sua periferia, e as potencia- 
|| “idades de crescimento dos centros urbanos para os 
| quais. seja viável a dispersão. Trata-se de uma “dis- 
| persão concentrada”, segundo Moreira da Rocha 
(8), em determinados centros de certa dimensão, 
com potencialidades de crescimento e poder de ir- 
radiação para os respectivos hinterlands. 


Considerando a relativa inflexibilidade da estru- 
| tura Bossa no femro, examinar-se-á agora quais 
Dieu y 


(8) MOREIRA DA ROCHA, Roberto V. - Algumas Considerações 
- para a Formulação de uma Política Urbana Industrial - in /PEA- 
* Série Monografia 16 
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são as áreas mais propícias para a dispersão deste 
processo de desenvolvimento: 


a) — Metrópole da Cidade de São Paulo — inclui as 
cidades da Grande São Paulo e os centros lo- 
calizados próximos aos principais eixos de 
transporte. Pode-se visualizá-la como um qua-. 
drilátero unindo as Cidades de Campinas, 
Taubaté, Santos e Sorocaba, tendo como cen- 
tro a Cidade de São Paulo. 


A estratégia neste caso consistiria em alocar as 
atividades industriais próximas aos eixos de 
transporte, disciplinando a utilização dos 
anéis rodoviário e ferroviário da cidade e con- 
siderando-se os critérios do meio ambiente. 


b) — Metrópole da Cidade do Rio de Janeiro — o 
novo Estado, conseguência da fusão da Gua- 
nabara e do Rio de Janeiro, caracteriza-se não 
apenas como o resultado de um programa de 
redivisão territorial, mas sim pelas suas eviden- 
tes ligações geoeconômicas evidenciadas pelo 
grau de interdependência setorial. | 


A integração natural de economias comple- - 
mentares, a formação de um grande mercado 
nacional e obtenção de melhoria da qualidade 
de vida, via disciplinamento do uso do solo 
urbano e maior especialização de atividades, 
constituem-se nos fatores que levaram o Go- 
verno a institucionalizar a fusão. 


À Cidade do Rio de Janeiro (ex-Guanabara) 
está reservado o papel de grande centro finan- 


ceiro nacional, e até internacional, de presta- 


dor de serviços especializados de comunica- 
ções, de comércio internacional, da indústria 
altamente sofisticada (aparelhos científicos, 
computadores, instrumentos de precisão), en- ' 
fim, da implementação e consolidação do que 
podemos. denominar de Setor Quaternário da. 
economia brasileira, enquanto que cabe ao an- 
tigo Estado: do Rio a modernização do seu 
setor rural e o fortalecimento do setor secun- 
dário regional. 


A viabilização da desconcentração industrial 
no novo Estado do Rio de Janeiro será bastan- 
te facilitada, a médio prazo, em virtude do 
natural transbordamento de empresas da Gua- 
nabara para O interior e da disponibilidade de 
recursos financeiros (inclusive os fundos inter- 
nacionais) para o necessário financiamento da 
implantação e mesmo transferência de empre- 
sas nas demais áreas do Estado. 


c) — Região Metropolitana de Belo Horizonte — 
localizada no centro geométrico do quadrilá- 





E h. 
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tero ferrífero de grande importância nacional, 
somente nos últimos anos vem sendo diversifi. 
cadas as atividades da RMBH, reduzindo a Say 
papel de pólo administrativo estadual. A inte 
gração industrial econômica, iniciada já há vá 
rios anos, com as demais regiões do Estado, 
caracterizado pela abundância de matérias 
primas para os setores siderúrgico, metalúrai 
co, mecânico e de minerais não-metálicos, 
vem permitindo à RMBH a abertura de nova 
indústrias. Cabe a esta região, em futuro bas 
tante remoto, a função nacional -de viabilizar, 
sem perda da eficiência e do poder de compe: 
tição no mercado internacional, a desconcep 
tração industrial e a integração com as novas 
RMSP e RMRJ, mediante a consolidação de 
seu pólo automobilístico e a implementação 
dos setores de bens de capital, do ramo meta 
lúrgico, de materiais elétrico e de transporte e 
mecânico em geral. 


Centros mais distantes da capital de SP e com 
ligações funcionais com cidades de outros Es 
tados: Bauru, Marília, São José do Rio Preto, 
Araçatuba e Presidente Prudente e outros cem 
tros na região do PRODOESTE. 


O objetivo aqui seria o da dispersão concern 
trada nestes centros, localizando as atividades 
para as quais apresentam vantagens comparatk 
vas para a satisfação do critério de ocupação 
do espaço, de modo a possibilitar a retenção 
de grande parte do fluxo migratório nestas 
áreas geográficas. 





Baixada Santista — É de se esperar que a ex 
pansão industrial ao longo da Via Anchieta, & 
que já alcança Cubatão (com a Refinaria Presk 
dente Bernardes e a indústria petroquímica), 
incorpore Piaçaguera (onde se ergue uma nova 
usina de aço) e finalmente toda a Baixada 
Santista. 


Vale do Paraíba — É possível que a expansão 
industrial que hoje já alcança Mogi das Cruzes 
e São José dos Campos (onde está se constk 
tuindo um importante centro metalúrgico) em 
contre o tentáculo industrial que avança em 
sentido contrário, a partir do Rio (Barra do 
Piraí, Barra Mansa, Volta Redonda, Resende) 
fundindo as duas metrópoles (vide item h). 


Campinas — É possível que a ponta-de-lança 
industrial que a partir de São Paulo penetra 
pelo interior paulista ao longo da Estrada de 
Ferro Santos-Jundiaí (Caieiras, Franco da Ro- 
cha, Campo Limpo) acabe por englobar tam- 







| bém Jundiaí e Campinas e suas cidades satéli- 
“tes: Valinhos, Sumaré, Itatiba, etc., 


- Cidades do novo Estado do Rio de Janeiro — 
O plano do novo Estado do Rio de Janeiro 
| prevê, entre outras coisas, estimular o cresci- 


mento ordenado do pólo industrial de Barra 
ii E Mansa/Volta Redonda, principalmente orien- 
E “tado pelo Eixo Rio-São Paulo e subsidiaria- 
| 


* mente ao longo do Vale do Paraíba na direção 
“de Três Rios. 


equilíbrio ao triângulo SP-RJ-BH, procurando 
“compatibilizar os movimentos de desconcen- 
tração com a preservação de escalas de produ- 
* ção em termos econômicos. Ao mesmo tem- 
'* po, objetiva conter as taxas de crescimento 
das cidades de SP e RJ, induzindo a descon- 
centração das atividades produtivas, particu- 
| larmente as indústrias, para centros periféricos 
* de médio porte, que apresentam potencialida- 
des locacionais. 


* No caso do Sul de Minas, a sua estrutura urba- 
“na bastante equilibrada, constituída de vários 
E centros urbanos de porte médio, dotados de 
boa infra-estrutura e bastante próximos uns 
dos outros (distantes entre si a 30, 40 e 50 
km); seu pólo de pecuária leiteira, que abaste- 
-* ce o grande centro consumidor formado pelo 
'* Eixo BH-SP; seu pólo cafeeiro, beneficiado 
com a maior parcela nacional na programação 
“de plantio e replantio orientada pelo IBC; 
bem como a sua: vocação turística (estâncias 
hidrominerais e Lago de Furnas) e as poten- 
 cialidades para a região se tornar em grande 
- abastecedor de produtos hortifrutigranjeiros 
- para o triângulo (SP, RJ, BH) credenciam a 
região à formação, inclusive, de grandes com- 
plexos industriais. 


A implantação de complexos industriais ou 
complexos de atividades se constitui, no mo- 
mento, em uma das melhores alternativas para 
internalizar benefícios em uma região, em fa- 

“ce da localização de atividades complementa- 
res em centros urbanos interligados. 


'— Zona da Mata de Minas Gerais — esta região, 
área de influência de Juiz de Fora, encontra-se 
estagnada em virtude da decadência da indús- 
tria têxtil que polarizava os recursos da região. 


A implementação do PRODEMATA — Progra- 
ma de Desenvolvimento da Zona da Mata, cu- 
jos objetivos, dentre os principais, destacam-se 
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a consolidação do pólo de pecuária leiteira, 
abastecedor do grande centro consumidor do 
Rio de Janeiro, bem como a implantação de 
agroindústrias absorvedoras de recursos agrí- 


colas, em que a região apresenta vantagens 
comparativas. 


Por outro lado, está se instalando em Juiz de 
Fora a Siderúrgica Mendes Júnior, cujos efei- 
tos diretos e indiretos favorecem a implanta- 
ção de indústrias complementares, no sentido 
de insumo-produto. Além disso, vale salientar 
o processo de modernização gradativa por que 
vem passando o setor têxtil da região, em que 
podemos citar o caso da Wembley, indústria 
de confecções que vem competindo no merca- 
do nacional e mesmo internacional. 


| — A Região do Triângulo Mineiro — Uberaba, 
Uberlândia, Patos de Minas, Araxá, etc. — por 
possuir grande potencialidade em recursos na- 
turais é capaz de transformar-se em importan- 
te pólo de fertilizantes fosfatados. Favorece, 
ainda, sua posição locacional, tendo em vista a 
estreita ligação da região com Belo Horizonte, 
São Paulo, Goiás e Distrito Federal. 


m) — Região Norte do Paraná — dentre outras ca- 
racterísticas, aglomera cidades que se situam 


próximas umas das outras e com infraestrutu- 


ra adequada, tais como Londrina, Maringá, 
etc., requisitos que facilitam o desenvolvimen- 
to agroindustrial e mesmo a ipa de ou- - 

tros complexos industriais. 


RAMOS INDUSTRIAIS | 
COM MAIORES 


“PROBABILIDADES 
À DESCONCENTRAÇÃO 





Antes de procurar, definir os ramos industriais 
mais aptos à desconcentração espacial, é preciso 
compreender como pode se desenrolar o processo 


- de desconcentração industrial. 


A primeira forma se observa via localização de 
novas indústrias nas regiões propícias predefinidas, 
cuja concretização julgamos mais viável por não im- 
plicar maiores custos a não ser de instalação e de 
melhoria ou criação de infra-estrutura (distritos ou 
áreas industriais, aiatera de comunicações e rede 
viária). 
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A outra maneira se verifica por intermédio dg | 
transferência de indústrias já instaladas para n E 
áreas. Esta forma implica tanto custos de infrases) ss 
trutura, como custos inerentes ao próprio pro mr 
de transferência das instalações de empresas já | 
lizadas, o que nos leva a concluir que seja de 
difícil viabilização. 


Com relação aos ramos industriais com mai á 


com a necessária precisão, exige estudos e pesquisas * 
de maior amplitude, que fogem, no momento, ao!" 
alcance deste trabalho. NE 


Não obstante, se tomarmos como ponto de par 
tida a tendência natural à desconcentração de al 
guns ramos industriais e à concentração de outros, 
que vem se observando na RMSP e na RMRJ, pode! 
mos traçar alguns indicadores capazes de orientar a 


elaboração de uma provável política neste sentido.! | 


Das comparações efetuadas no tópico 2.31 | 
deste trabalho, com relação à contribuição relatival! 
da capital de São Paulo e da Grande São Paulo no! 
valor do Produto Industrial, podemos inferir alguns 
resultados. 


Durante o período de 1950 a 1970, constata-se | 
que os ramos como têxtil, vestuário, calçados, mo || 
biliário, papel é papelão e a indústria mecânica ten-i 
dem a se concentrar na Cidade de São Paulo, em] 
quanto que'a indústria química, a indústria de ma, 
terial de transporte, de borracha, de materiais elé- 
tricos e de comunicações e o ramo metalúrgico se + 
localizam nos municípios situados na periferia dal 
Cidade de São Paulo, o que revela uma tendência d) 
desconcentração da indústria de bens de produção. | 


No que diz respeito aos ramos produtores de ! 
bens de consumo, sua localização não permite suge- É 
rir tendências à desconcentração ou à concentra! 
ção, já que a contribuição deste setor em São Paulo! 
e na RMSP, no valor da produção industrial, não! 
passou por alterações de vulto durante o período 
de 1950 a 1970. 


Por outro lado, uma breve análise da estrutura , 
produtiva dos Estados do Rio de Janeiro e da Gua! 
nabara em 1970 permite inferir alguns resultados. | 
Enquanto os setores mais dinâmicos, particular & 
mente, as pequenas e médias empresas dos setores & 
de minerais não-metálicos, metalúrgico, materiais À 
de transporte, químico, produtos alimentares e têx- | 
til, revelam algumá tendência à se desconcentra: | 
rem, os demais ramos industriais somente alcançam à 
certa importância quando localizados na ex-Guana: | 
bara, em virtude da grande dimensão do mercado | 
ali concentrado (ver quadro 8). 


































Sob a ótica da disponibilidade de fatores loca- 
nais e levando em conta a necessidade de des- 
entrar via localização de novas empresas, sem 
ja, portanto, da eficiência econômica e do po- 
8 competição no mercado internacional, pode- 
s agrupar os: diversos ramos industriais em 10 
; distintos, cada um deles com localização 
dequada em determinadas regiões (ver colu- 
as 4, 5e 6 do Quadro Resumo n.º 10, construídas 
a és e cruzamento das matrizes, anexos | e 
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O BANCO DO BRASIL 

DIANTE DAS RESOLUÇÕES 
N.º 14, DO CDE, DE 21.12.77, E 
N.º 78, DO CDI, DE 16.05.78 


aa Disposições preliminares 


de acordo com a referida Resolução 14 do 
à) CDE, que dispõe sobre a ação do Governo Federal 
diante da desconcentração industrial, em consonân- 
cia com as diretrizes traçadas no Il PND — em seus 
parágrafos V e Vil — o Banco do Brasil, como o 
principal agente financeiro do Governo, deverá bai- 
xar normas em sua respectiva área de competência, 
de modo que os séus financiamentos ao setor in- 
dustrial busquem, sem prejuízo da eficiência eco- 
nômica e social do núcleo industrial de São Paulo, 
o fortalecimento dos pólos do Rio de Janeiro, de 
Minas Gerais e do Sul do País. 


Por outro lado, deverá continuar merecendo 
atenção especial a formação de complexos indus- 
“triais no Nordeste, assim como terá prioridade a 
implantação de novos complexos agroindustriais e 
| minero-industriais na Região Amazônica e no 
Centro-Oeste. 


Além disso, o BNDE, os demais agentes finan- 
ceiros oficiais, inclusive o Banco do Brasil, em cola- 
boração com os demais órgãos envolvidos (Ministé- 
rios, Estados, CNPU, CDI, etc.) darão prioridade, 
na alocação de fundos específicos, tais como o 
FDU e FDPI, à construção da infra-estrutura de 
Energia Elétrica, de Transportes, Comunicações, 
Saneamento, Habitação, controle de poluição, etc., 

nos Distritos e complexos industriais integrados de 
interesse nacional e das diferentes regiões. 








Razões principais 


Paralelamente à atuação concreta no sentido da 
melhoria da qualidade da vida urbana na Região 
Metropolitana de São Paulo, em colaboração com o 
próprio esforço que já vem sendo realizado pelo 
Governo daquele Estado, consideramos, entre ou- 
tras razões principais, as seguintes: 


— evitar as crescentes e significativas deseconomias 
de aglomeração e a consequente pulverização de 
escassos recursos transformados em investimen- 
tos públicos, cujos retornos sociais, e mesmo os 
privados, já se situam na faixa dos rendimentos 
decrescentes de escala; 


— minimizar gastos públicos em obras de manuten- 
ção — metrôs, vias expressas, controle de polui- 
ção, etc. — das grandes regiões metropolitanas, 
particularmente da RMSP e da RMRJ, que, além 
de elevarem o nível de endividamento externo e 
concorrerem com a importação de equipamentos 
e tecnologia, são executadas com recursos que 
poderiam ser gastos em educação, saúde, sanea- - 
mento básico, construção de distritos industriais 
“e mesmo em obras visando o fortalecimento de 
cidades de porte médio, que resultariam na inte- 
riorização de benefícios, levando o emprego e a 
renda a novas regiões dotadas de recursos natu- 
rais e humanos, e alcançando rapidamente o pro- 
gresso social; 


— alcançar maior grau de integração espacial e so- 
cial de atividades, promovendo a necessária di- 
versificação e complementariedade entre as di- 
versas regiões e setores da economia brasileira; | 


— orientar a iniciativa privada quanto à localização 
mais adequada de seu empreendimento, tendo 
em conta não apenas a disponibilidade de fatores 
locacionais que exercem maior influência nas de- 
cisões empresariais, mas também a necessidade 
nacional de promover o crescimento industrial 
em novas regiões. A indústria, para ser a princi- 
pal atividade polarizadora do desenvolvimento, 
precisa ser complementada por uma série de ou- 
tros fatores capazes de não apenas garantir a sua 
implantação e operatividade, mas de sustentar as 
possibilidades de sua expansão fisica e os seus 
avanços tecnológicos; 


— orientar a pequena e média empresa, que encon- 
tra sérias dificuldades em concorrer com a gran- 
de empresa localizada nas metrópoles, na aquisi- 
ção de terrenos, de matéria-prima e mesmo de 
mão-de-obra especializada, para a sua localização 
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em áreas geográficas dotadas de infra- estrutura | 
fatores produtivos e economias externas de qu 
mais necessitam; 


viabilizar os objetivos nacionais de melhoria | 


distribuição de renda regional e familiar, além 
racionalizar o aproveitamento de recursos naty! 
rais pouco ou mal explorados, expandir o merta: 
do interno e criar excedentes para exportação; 


alcançar o equilíbrio social e político entrea 
várias regiões e entre as diversas camadas da po 
pulação; 





facilitar a implantação de complexos industriais ! 


em regiões polinucleadas, de modo a internaliza 
os benefícios da industrialização sem desestrutu 
rar O sistema urbano. À estratégia seria o modelo 
INDUPOL — Industrialização, Urbanização, Po 
larização — otimizando a infra-estrutura e a dota 
ção de recursos existentes em regiões composta 
de várias cidades de porte médio bastante interli 
gadas (a exemplo do Sul de Minas); 


contribuir com a política de redução de gastos | 


com a energis à base de petróleo, localizando 
parques industriais próximos a outras fontes 
energéticas, e especialmente em regiões dotadas 
ou potenciais de energia elétrica. As RMSPE 
RMRJ consomem mais energia do que pro 
duzem, enquanto outras regiões possuem capati 
dade ociosa, a exemplo da Amazônia em poter 
cial hidrelétrico. 


Sugestões para a ação do Banco na 
promoção da desconcentração industrial 


1 — Ênfase em financiamentos para im 
plantação de Distritos Industriais em 
áreas definidas como propícias à 
desconcentração. 


2 — Programar a utilização de recursos 
específicos para criação e fortaleck 
mento de infra-estrutura, a exemplo 


do FDU, FDPI, Pronazem, Estradas | 


Vicinais, etc., sob critérios de des 
concentração, tais como o Programa 
de Fortalecimento de Cidades de 
Porte Médio (exemplo: a distribuk 
ção do FDU em consonância como 
programa de apoio às cidades localk 


zadas nas áreas propícias a descom 


centração industrial). 


3— Fixar roteiro que permita às agêm 
cias orientar os empresários quanto 
à localização mais adequada quando 





da instalação de novas indústrias, ou 
mesmo quando de transferências de 
indústrias ou de sua ampliação, con- 
forme as características setoriais, pa- 
ra áreas propícias à desconcentra- 
ção. 


Traçar diretrizes básicas para a loca- 
lização da PME de miodo a otimizar 
recursos específicos da linha de cré- 
dito própria. 


Orientar, e mesmo viabilizar, a im- 
plantação de complexos industriais, 
a exemplo da agroindústria, em 
áreas polinucleadas, onde o aprovei- 
tamento de infra-estrutura já exis- 
tente evitaria problemas urbanos, 
custos sociais provenientes da exces- 
siva aglomeração e não marginaliza- 
ria a PME, sem perda da eficiência 
econômica e sem prejuízo da escala 
ótima de produção e.de distribuição. 


Fixar volume e critérios de distribui- 
ção de recursos para investimentos 
de setores industriais de maior capa- 
cidade para viabilizar política de dis- 
tribuição de renda, de modo compa- 
tível com as características regionais 
e com a minimização de custos e 
transportes (exemplo: bens de con- 
sumo não-duráveis). 


Criar linha de crédito especial para 
apoio ao setor privado, com vista a 
promover a desconcentração indus- 
trial das Regiões Metropolitanas de 
São Paulo e do Rio de Janeiro. Os 
recursos para atender as inversões 
decorrentes da nova linha de assis- 
tência poderiam ter aporte em duas 
contas que, em princípio, aponta- 
mos como sugestão: a primeira seria 
a hipótese de aglutinar recursos pro- 
venientes dos fundos especiais já 
existentes que visam a financiar o 
desenvolvimento industrial (FESP, 
FUNDECE, FINEG, FDI, FUNGIR 
e outros). A segunda refere-se à for- 
mação de um fundo com recursos 
drenados à maneira do FIPEC, mas 
que contasse com a participação de 
entidades financeiras oficiais e priva- 


das, bem como outras empresas go- 
vernamentais. 


8 — Diferenciar taxas de juros, limites de 
crédito e prazos de amortizações pa- 
ra os empréstimos ao setor industrial, 
para capital de giro e para investi- 
mentos, segundo os critérios de des- 
concentração para cada grupamen- 
to de ramos industriais e áreas pro- 

“pícias à sua mais adequada localiza- 
ção conforme a disponibilidade de 
fatores locacionais. 


9 — Utilizar a matriz construída a par- 
tir dos fatores locacionais que 
exercem maior influência nas de- 
cisões empresariais de localização, 
segundo os' principais ramos indus- 
triais, que se constitui em um ra- 
zoável instrumento de seleção e 
orientação de incentivos fiscais e 
financeiros que devem ser concedi- 
dos com o objetivo de promover a 
desconcentração do processo de in- 
dustrialização — anexo | e Il do 
Quadro n.º 10 — Resumo. 


CONCLUSÕES 





Em todas as áreas de ação econômica do Gover- 
no, o Banco do Brasil tem participação destacada. 
Por isso, é indispensável afirmar que para o cumpri- 
mento da Resolução n.º 14, de 21.12.77, do 
CDE — regulamentada pela n.º 78, de 16.05.78, do 
CDI — caberá ao Banco engajar-se definitivamente 
no processo de desconcentração industrial, porque 
a finalidade é própria dos seus objetivos “Fomento 
da Produção Nacional e sua Circulação” e “Redu- 
ção dos Desequilíbrios Regionais” que vêm sendo 
perseguidos, permanentemente, em consonância 
com as opções nacionais preconizadas no Il PND. 


Nos últimos anos, o Banco vem procurando 
planejar sua ação financiadora preocupado com o 
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complexo problema da desconcentração industrial! 
Assim, a estratégia utilizada para buscar a consegy! 
ção do objetivo setorial “Fomento da Produção In: 
dustrial e sua Circulação” vem permitindo uma dis! 
tribuição de recursos, em maiores proporções, para! 
as indústrias que se situam em regiões menos desen 
volvidas. Haja vista que, no final de 1977, as opera: 
ções da Diretoria da 2.2 Região (PI, CE, RN, PB, 
PE, AL, BA, FN) cifraram-se em Cr$ 52168: 
milhões, enquanto as da Diretoria da 3.4 Região 
(RJ, ES) se apresentaram por Cr$ 50.456 milhões 
Note-se que a área do Rio de Janeiro se constitui 
no segundo pólo industrial mais importante do Pais 1 
e o Nordeste Brasileiro, em contrapartida, definesse 
como uma das regiões menos desenvolvidas. 


Por outro, as aplicações dirigidas para São Pau 
lo — o Estado que apresenta maior índice de indus 
trialização — vem caindo em termos relativos, de 
ano para ano. É que em 1976 o incremento Em 
relação a 1975 foi de 42%, para em 1977, relativa: 
mente a 1976, ser de 20,5%. 


Em 1978 cuidados especiais continuam a Ser 
dirigidos para a política de desconcentração indus 
trial do Governo. Assim é que, ainda com vista dê 
alcançar o objetivo setorial “Fomento da Produção 
Industrial e sua Circulação”, o Banco estimou e 
pandir suas aplicações para a Diretoria da 1.3 Re: 
gião (AC, AM, PA, MA, MT, RO, RR; AP) em! 
36,9%, enquanto que para a Diretoria da 5.2 Região 
(SP) em apenas 22,5%. 


As medidas que devem ser adotadas — confor 
me sugeridas anteriormente — terão caráter aglutk 
nador de uma linha de ação do Banco que devera: 
ser compatibilizada às Resoluções n.º 14 do CDE R 
n.º 78, do CDI tendo em vista que a política dê 
crédito industrial vem sendo, até agora, determina 
da visando, também, ao difícil problema da descom 
centração industrial. 





O Papel do 


Banco do Brasil 

na Promocao da 

Desconcentracão 
Industrial 





PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS NO EMPREGO INDUSTRIAL DO BRASIL 
Período de 1950 a 1970 ; 


Estados 1950 . 1960 
São Paulo 40,0 47,0 
Guanabara 12,0 10,0 
Minas Gerais 8,0 7,0 
Rio Grande do Sul 8,0 72,0 
Outros 32,0 29,0 
BRASIL 100,0 100,0 


Fonte: PPE — CNRH - MINIPLAN 


O CRESCIMENTO DO EMPREGO INDUSTRIAL NO BRASIL 
Período de 1950 a 1970 — Em termos absolutos 


1960 1970 
Estados 1950 1960 1970 1950 1960 
São Paulo 531.743 831.339 1.295.810 56,4 "55,9 
Rio de Janeiro (*) 240.055 286.451 360.170 19,3 25,7 
Minas Gerais 116.198 140.268 203.736 20,7 45,3 
Rio Grande do Sul 115.740 134.630 222.450 16,3 65,2. 
BRASIL 1.348.388 1.799.384 2.688.918 33,5 49,4 


Fonte: FIBGE — Censos Industriais de 1950, 1960 e 1970 
(*): Rio de Janeiro = Guanabara + Estado do Rio 

















“(Cr$ 1.000) 


1.882 
1.036.741 


5 27919 


Pa tas 
6 996.537 
PENA 14 
6.422 
e 05607 
-350 17.772.865 
22 5507422 
AS * 45.019 

1 759815 

2 1.017.765 
1.879 10.442.844 
11º 1.438.111 
7º 417314 
320.109 
700.688 
208.481 
* 4.280 
63.860 
140.341 


2851 20.458.080 


tórios do CDI | 





“1882 


869 


26,9 
02 
3,7 
50 
51,1 
7,0 
2,0 
1,6 
34 


to 
0,3 
0,7 


100,0 


Quant. 


de 


Projetos 


3 


“1.605 
96 
14 


Ss 


166 
1.272 


293 
58 
74 

161 


7 
1 
5 
1 


1.976 


1974 
Valor dos 

Invest. - 

Fixos 
(Cr$ 1.000) 


29.706 
29.706 


3.712.449 


20.943 
909 
77.262 
106.514 
7.849 
3.491.227 


954 ' 


6.791 


22.562.612 
5.862.227 
2.441.354 

605.844 
2.207.505 
11.445.682 


2.718.787 
412.823 
943.391 

1.362.573 


118.458 
118 
117.833 
527 


29.142.032 100,0 871 


o -: 


etos siderúrgicos (Açominas, Usiminas, Cosipa, CSN) | 


1975 
Quant. Valor dos 
Part. de Invest. 
% Projetos Fixos 
(Cr$ 1.000) 
0,1 3 46.356 
0,1 a! 46.356 : 
WZi7o 23 TALES 
— 1 4.759 
0,3 9 164.402 : 
0,4 1 - 18.921 
— 24 4.500 
12,0 7 541.950 
-——3 741.206 
77,5 708 13.050.072 
20,1 43 1.579.979 
84 8 86.731 
2,1 96 2.915.810 
7,6 — — 
39,3 561 8.467.552 
9,3 134 1.843.996 
1,4: 30 558.478 
“SD 96: 4390] 
4,1 68 872.217 
0,4 3 67.758 
— 2 52.882 
0,4 1 


14.876 


10 
01 


Part. 


% 


0,3 
0,3 


8,9 


3,3 
4,5 


19,2 


96 


0,5 
75d 
51,4 
11,2 

34 

2,5 

5,3 
0,4 

0,3 

0,1 


16.483.920 100,0 


Quadro 3 
1976 (») 
Quant. Valor dos 
de Invest. Part. 
Projetos Fixos % 
(Cr$ 1.000) 
1 12.004 É 
1 12.004 = 
22 6.505.267 PP, 
3 32845 04 
4 581.368 06: 
fo 1.417.161 1,6 
11º 4.156.113 4,6 
1 4.092 e 
2 18.058 ai 
218 78.199.883 86,1. 
33 35.867.712 395. 
1. 20.675 
30 20.247.228 
154 22064268 243. 
43 6.053.588 6,7 
“13 2.100.604 2,3 
3 25.573 Es 
27 AMAVA 
284 37.327.112 100,0 


ER oO 


INDICADORES ECONÔMICOS — 1977 
Em Cr$ Milhões 


Indicadores Imposto de Renda 
Estados Habitantes 
São Paulo 1.985,37 
Rio de Janeiro 2.105,01 
Minas Gerais 464,93 
Rio Grande do Sul 706,02 
Bahia 244,01 
Ceará 171,45 
Pará (+) 168,90 
BRASIL 865,71 


Fonte: Ministério da Fazenda 
* Anuário Estatístico/76 - IBGE 
(+) Inclusive Amapá 


PRODUÇÃO SIDERÚRGICA 





Il. C.M. 
Habitante 


2.462,56 
2.105,01 
852,45 
1.365,78 
546,98 
258,89 
284,30 


1.094,07 








DA: OPERAÇÕES DE - CRÉDITO POR PROGRAMA DE APLICAÇÃO 
N D BRR PISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA — Média 1970/74 







Quadro 6 





E PA MA PI CE(»)RN(») SE BA ES 






SP “DF (**) Total 







E RE UM 3,20 135) CHA <= OR 08 
BRR — TR RR O. DR a RR O SO 
E a o O 
30,9 43 O 01.48: 417 EE 





= = ROBOT aa 
— 83 138 323 
o cade (re a 










for 38,2 229 244 — 673 440 368 



















ERRO: 40 20 -- 00 172 =: 628º 25 399 
| 265 230 271 175 198 287 363227 822 26 É 17,9 
RE =. 2 o Co 
RE Do 28 41.0 =" Diga Do Do 
BRR 12 136 08 02 - 51 69 q = 






ê 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 | 





min KA contrato na data de sua assinatura, sendo que os valores em: UP. e em. sa 
convertidos em cruzeiros de dezembro de cada ano. 






Quadro 6 


1973 


VALOR NOMINAL (*) DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR FONTE DE FINANCIAMENTO. 
ESTADOS SELECIONADOS: ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA — Média 1970/74 (em %) Qu 


Estados am PA MA PI CE(»)RN(=) SE BA ES SP PR GO(m)DF(m 

Fontes 

Internas 100,0 700 87,4 859 792 750 89,1 59,6 61,9 179 70,8 43,9 100,0 
BNH 48,0 15,3 32,4 35 72,1 38,6 249 17,3 AZ 2,3 15 38 75H 
BNDE 44 19,9 244 6,9 30 . ES 37 10,6:4 17,7 aa 53,7 160 —. 
BB — - 5,7 DB-“D,1 130 3,5 10,6 13,1 2,4 04 13,4 — 
BCB — — — — — Ze: "BO — 1466 — — 44. 22088 
Bancos Regionais — 45 84 37,2 00 129 280 0,5 — — — — — 
Bancos Estaduais — TA 0,4 — 3,1 1,5 4,0 1,0 3,4 4,5 1,3 — — 
FAE O” moita TIS — — — - — — — ti — — 
ELETROBRÁS — 155 40 20,0 - — 1541 — — 33 14,2 — — 
Outras 30,6 — 0,4 8,5 — — — 118º “SIA 1 6,2 2,5 

Externas — 300 12,6 14,1 20,8 250 10,9 40,4 38,1 8271 29,2 56,1 — 
BIRD — — — — — — — — 26,3 35 0,5 — — 
BID — 1,0 - - — — - 3,0 -— 119 7,0 — 0 — 
USAID — A, — — — - - —* - 1,4 — 25,6 . — 
EXIMBANK — — — - — — — — -— 03 01. — — 
OUTRAS — 253 126 14,1 20,8 25,0 109 37,4 11,8 65,0 21,6 30,5 — 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: SAREM/Estados 

Elaboração: IPEA/INPES. 

(x) Refere-se ao valor nominal do contrato na data de sua assinatura, sendo que os valores em UPC e em moedas estrang 


foram convertidos em cruzeiros de dezembro de cada ano. 
(») Período 1971/74. 
(sete ) Exclusive 1971. 





E AOS GOVERNOS ESTADUAIS - 1970/73 


Quadro 7 


1973 


28.840 
16.000 
53.000 
46.000 
82.600 | 
es o RA 
10.360 
96.500 
29.961 : - 
28.120: 
99.900 | 
101.190 
TER | 44200 
8.464 : RR 
85.009 60. 20.900: 
id 1 283.462 
16.000 O. ; 56.600 
no 20.000. 
e ? PENCe 13.680, 
= aa à 105.000 +. W 
— — 12.000 
14.753 o BO 
“390.382 Ê 1.251.583 





EMPRÉSTIMOS DO BNH AOS ESTADOS POR PROGRAMA DE APLICAÇÃO ATÉ JUNHO DE 1988 


(Em mil UPC) 


Estados 


AM 
PA 
MA 
CE 
RN 
PB 
PE 
AL 
SE 
BA 
MG 
ES 
RJ 
GB 
SP 
PR 
SC 
RS 
MT 
GO 
DF 
A Discriminar 
Total 


Total 


927 
499 
540 
1.701 
424 
1.398 
2.071 
532 
242 
5.752 
1.432 
436 
93 
1.854 
10.604 
1.339 
» 464 
844 
538 
653 
4.133 
1.754 


38.327 


424 
449 
368 
143 
410 
1.300 
1.841 
528 
206 
5.694 
1.351 
147 
45 
913 
9.695 
838 
371 
612 
363 
527 
360 

4 


26.652 


Desenvolvimento Urbano 


300 


1.050 


ot 


23 
4 
4 


3.675 
1.725 


6.786 


Fonte: BNH - Assessoria de Planejamento e Coordenação. 





Op. Compl. Habit: 
Saneamento Urbanização Equip. Comunitário Conjunto Terreno O 


170 
50 
153 
59 
14 
87 
127 
4 
30 
39 
76 
173 
35 
279 
432 
463 
62 
166 
106 
123 
98 


2.780 





BRA LA pai TA 


169 


LIVÃIna 


527 


Quadro 7 


AGROPECUÁRIA 
Valor Participação % 


31.755 
44.280 

* 80.265 
133.859 
“178.530 


15.435 j 486. 
22.904 Res 51,7 
41.731 à 52,0 
71.217 53,2. 
SIT: ; 544 


* Banco do Brasil 


Bancos Oficiais “Bancos Privados 


Sa 
Ls 
42,8 
Aa 


95. 


ES 
18,8 
46,8 
22,4 

7,4 


100,0 


Total da 
Rede . 


(b) 


938 
7.173 


8.111 


14 
8,6 
645 
205 
5,0 


100,0 


fia me o 


Participação | 


Percentual 
(a) /(b) 
6,6 


30,5 
277 





ESTRUTURA PRODUTIVA DA INDÚSTRIA DO RJ E DA GB 
Participação Setorial na Composição do Produto — 1970 


SETORES RJ GB RJ + GB 
Minerais não-metálicos 5,34 5,78 5,60 
Metalurgia 24,23 6,21 13,81 
Mecânica 0,49 3,69 2,34 
Material elétrico e comunicações 0,15 5,21 3,08 
Material de transporte 8,21 3,48 5,47 
Madeira j 0,41 1,00 0,75 
Mobiliário 0,92 2,40 1,78 
Papel e papelão 2,55 1,69 2,05 
Borracha 0,31 0,90 0,65 
Couros, peles e produtos similares 0,03 1,29 0,76 
Química 2783 9,12 17,01 
Produtos farmacêuticos e 
medicinais 1,60 6,20 * 4,26 
Produtos de perfumarias, 
sabões e velas 0,65 3,21 2,13 
Produtos de mat. plástica 0,04 3,10 1,81 1 
Têxtil 7,09 782 7,51 4, 
Vestuário, calçados, tecidos 0,66 5,24 31 - 
Produtos alimentares 17,32 15,53 16,29 
Bebidas 1,36 3,93 2,85 
Fumo - 6,73 3,89 
Editorial e gráfica 0,34 6,08 3,66 
Diversos 0,47 1,39 1,01 
TOTAL 100,00 100,00 100,00 100 


FONTE: Anuário Estatístico do IBGE. 












AL DA CAPITAL E DA GRANDE SÃO PAULO 





EST 


Participação Percentual no | Participação Percentual no 
Valor do Produto Industrial Valor do Produto Industrial 
do Estado — 1960 “ do Estado — 1970 


j 


CAPITAL G.SÃO PAULO CAPITAL G. SÃO PAULO ' 
46% 65% 39% | 60% 
BREDA 89% — 49% AAA 
— 67% | 73% ATE Ages ni eae 
- 63% 94% 87% | * 89% 
43% | DEGR 90% 
RR o io 72% a3% 50% 
80% — 69% o PERA 
71% 53% oo A 
92% ag. E 84% 
57% Rr 57% 
90%. 76% pi PR o 
Se 60% | 56% ARS 

k 83% 4% | TIP 

40% | Pude casi anda, 
Bode US o GB UE — 91%. 





'O INDUSTRIAL DO ESTADO j Quadro o 




















O PAPEL DO BANCO DO BRASIL NA 
DESCONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL 


(Resolução n.º 14, de 21.12.77, do CDE) 
QUADRO RESUMO 


oBJETIVOS 


— promover maior equilibrio econômico e social entre 
as diversas regiões do País, 


— buscar, sem perda ds eficiência, maior equidade no 
desenvolvimento econômico da Região Sudeste do 
Brasil, mediante mais adequado distribuição da 
indústria, do emprego. da renda e da população no 
espaço geográfico formado pelos vérices do 
triângulo constituído pelas áreas de influência dos 
Polos Nacionais de Desenvolvimento — São Paulo, 
Beto Horizonte e Rijo de Janeiro; 


— umeriorizar o processo de industrialização e de 
urbanização de modo a evitar excessivos fluxos 
magratório; de recursos humanos e financeiros, 
elevar O nível de emprego em todas regiões do País e 
enternalizar os frutos do desenvolvimento brasileiro, 





— evitar as crescentes & significativas deseconomias de 
aglomeração e a consequente pulverização de 
escassos recursos transformados em investimentos 
públicos, cujos retornos sociais, e mesmo os 
privados, já se situam na faixa dos rendimentos 
decrescentes de escala; 













- minimizar gastos publicos em obras de 
manutenção — metrôs, vias expressas, controle de 
poluição, etc — das grandes regiões metropolitanas, 
particularmente da AMSP e da AMAS, que, além de 
elevorem o nível de endividamento externo, e 
concorrerem com a importação de equipamentos e 
tecnologia, são executadas com recursos que 
poderiam ser gastos em educação, saúde, 
saneamento básico, construção de distritos 
industriais e mesmo em obras visando o 
fortalecimentos de cidades de porte médio, que 
resultariam na interiorização de benefícios, levando 
o emprego e & renda a novas regiões dotadas de 
recursos naturais e humanos e alcançando 
rapidamente o progresso social; 


— alcançar maior grau de integração espacial e social 
de atividades, promovendo a necessária 
diversificação e complementariedade entre as 
diversas regiões e setores da economia brasileira; 


— orientar a iniciativa privada quanto à localização 
mais adequada de seu empreendimento, tendo em 
conta não apenas a disponibilidade de fatores 
tocacionais que exercem maior influência nas 
decisões empresariais, mas também s necessidade 
nacional de promover o crescimento industrial em 
novas regiões. 4 

A indústria para ser a principal atividade 
polsrizadora do desenvolvimento precisa ser 
complementada por uma série de outros fatores 
capares de não apenas garantir a sus implantação e 
operatividade, mas de sustentar as possibilidades de 
sus expansão física e os seus avanços tecnológicos; 

— Orientar a pequena e média empresa, que encontra 
sérias dificuldades em concorrer com a grande 
empresa localizada nas metrópoles, na aquisição de 
terrenos de matéria-prima e mesmo de mão-de-obra 
especializada, para a sua localização em áreas 












— preservar a qualidade de vida e o meio-smbiente nas 
AMs especisimente na AMSP, onde já se faz urgente 
o controle ds poluição ambiental 


“AM - Região Metropolitana 














produtivos e economias externos de que mais 
necessitem; 


— visbilizar os objetivos nacionais de melhoria da 
distribuição de renda regional e familiar, além de 
racionalizar O aproveitamento de recursos naturais 
pouco ou mal explorados, expandir o mercado 
interno e criar excedentes para exportação; 


— alcançar o equilíbrio social e político entre as várias 
regiões entre as diversas camadas da população; 


— facilitar a implantação de complexos industriais em 
regiões polinucieadas, de modo a internalzar os 
benefícios da industrialização sem desestruturar o 
sistema urbano. A estratégia seria o modelo 
INDUPOL — Industrialização, Urbanização, 
Polarização — otimizando a infraestrutura e à 
dotação de recursos existentes em regiões compostas 
de várias cidades de porte médio bastante 
intertigadas (a exemplo do Sul de Minas e Noroeste 
de São Paulo); 


— contribuir com a política de redução de gastos com 
energia à base de petróleo, localizando parques 
industriais próximos a outras fontes energéticas, e 
especialmente em regiões dotadas ou potenciais de 
energia elétrica. As AMSP e AMRJ consomem mais 
energia do que produzem, enquanto butras regiões 
possuem capacidade ociosa, a exemplo da Amazônia 
e seu potencial hidretétrico. . 























geográficas dotadas de infraestrutura, fatores 













São Paulo absorveu 60% 
industrial no Brasil, 
tendência continua a ser 
anos, 


— participação do Eixo Rio 

cerca de 5% da superfície 
70% da formação de capital 
mais de 50% do montante 
com incentivos fiscais 
período de 1973 a 1977; 













pelo mencionado eixo. | 
arrecadou em 1977, cerca 
e Cr$ 1.672,85 de IPI por 
mtingiu apenas Cr$ 852,45 
1P1, tendo a média nacional 
de ICM e Cr$ 597,48 de IP 


- concentração de quase 50% 
lingotes, em ferro gusa € 





















- Bpropriação de recursos p 
contratação de empr 
construção e manutenção da 
cujos retornos socidis se 
decrescente de escala; 

— população superior a 40 
de 30% da nacional) conc 

de cerca de 5% da área 











































QUADRO N.º 10 






Área propícia à localização industrial segundo os 
fatores locacionais disponíveis e as características 
dos diversos ramos industriais 






INSTRUMENTOS OPERACIONAIS 
A Nívol do BB 


GRUPOS SETORIAIS 












1 RMSP e RMRJ 
Grupo V 


— Grupo | 
Bebidas, Mobiliário, Madeira, Perfumaria, 
Laticínios, Rações; 








— ênfase em financiamentos para implantação de 
Distritos Industriais em áreas definidas como 


propícias à localização e à Desconcentração 
Industrial 



















2 — Demais RM das Regiões Sudeste e Su! 
Grupos IV, V, Ville X 


— Grupo Il 
Plásticos, Editorial e Gráfica, Couros e Peles, Papel e 
Papelão, Alimentícios, Vestuário e Calçados, 
Abatedouros, Frigoríficos, Borracha; 


— programar a utilização de recursos específicos para 
criação e fortalecimento de infra-estrutura, a 
exemplo do FDU, FDPI, Pronazem, Estradas 


















3 — Pólos Regionais do Centro-Oesto e na Região 



















Amazônica Vicinais, etc., sob critérios de desconcentração, tais 
— Grupo ll G Ná k como o Programa de Fortalecimento de Cidades de 
“Cimento, Adubos, Fertilizantes, Minerais a Porte Médio. 





(Exemplo: a distribuição do FDU em consonância 
com o programa de apoio às cidades localizadas nas 
áreas propícias a desconcentração industrial); 


Não-Metálicos, Vidros, Cerâmica, Materiais de 


EE oNeiiímica) Petroquímica; 4 — Pólos Regionais do Nordeste e da AMS* 


Grupos |, Il, [le VI, Vile VII 








— Grupo IV 

Textil, Produtos Farmacêuticos e Veterinários, 
- Material de Transporte, Material Elétrico, Mecânica, 
* Metalúrgica, Siderúrgica; 


— Grupo V 

Máquinas e Ferramentas, Aparelhos Científicos e de 

Precisão, Autopeças, Materiais de Comunicação, 

Instrumentos Cirúrgicos e Musicais, 
* Eletrodomésticos; j 


— Grupo VI 


—fixar roteiro que permita às agências orientar os 

empresários quanto a localização mais adequada 
“quando da instalação de novas indústrias, ou mesmo 
quando de transferência de indústrias ou de sua 
ampliação conforme as características setoriais, para 
áreas propícias à desconcentração; , 


— traçar diretrizes para a localização da PME de modo 
a otimizar recursos específicos da linha de crédito 
própria; ; 


— orientar, e mesmo viabilizar, a implantação de 
complexos industriais, a exemplo da agroindústria, 


5 — Regiões Propícias à Desconcentração Industrial da 
Região Sudesto de forma a alcançar maior equilí- 
brio entre RMSP, RMBH e RMRJ 

























(Região Noroeste de SP, Triângulo Mineiro, Bai- 
xada Santista, Área de Influência de Campinas, 
Vale do Paraíba, Área de Influência do: Polo 
Binucleado de Volta Redonda/Barra Mansa, Área 
Polinucleada do Sul de Minas — estratégia de po- 
larização em área e Zona da Mata ou área de in- 






















ú - Complexos Agroindustriais; RR de Juiz de Fora,.Região Norte do » em áreas polinucleadas, onde o aproveitamento de 

ú infra-estrutura já existente evitaria problemas 

— Grupo Vil : Grupos di; tt, IV e mesmo o V. urbanos, custos sociais provenientes da excessiva 

“ Complexos Tênteis; *AMS — Área Mineira da Sudene aglomeração e não marginalizaria a PME, 

Do qrupo viii conservando a eficiência econômica e a escala ótima 
bs o 









. de produção e de distribuição de mercadoria; 


— fizar volume e critérios de distribuição de recursos 
para investimentos de setores industriais de maior 
capacidade para viabilizar política de distribuição de 

. Tendas, de modo compatível com as características 
regionais e com a minimização de custos de 
transportes. Exemplo: Bens de Consumo Não 
Duráveis; 





“Complexos Petroquímicos; 


| — Grupo IX 
Complexos Minero-Metalúrgicos; 


Grupo X 
omplexos Automobilísticos. 
É 4 












































— diferenciar taxas de juros, limites de créditos e - 
prazos de amcrtizações para os empréstimos ao 
setor industrial para capital de giro e para 
investimentos, segundo os critérios de 
desconcentração para cada grupamento de ramos 
industriais e áreas propícias à sua mais adequada 
localização conforme a disponibilidade de fatores 
locacionais; 


— utilizar a matriz construída a partir dos fatores 
locacionais que exercem maior influência nas 
decisões empresariais de localização segundo os 
principais ramos industriais, que se constitui em um 
razoável instrumento de seleção e orientação de 
«incentivos fiscais e financeiros que devem ser 
concedidos com o objetivo de promover a 
desconcentração do processo de industrialização: 


— criar linha de crédito especial para apoio ao setor 
privado, com vista a promover a desconcentração 
industrial das Regiões Metropolitanas de São Paulo & 
do Rio de Janeiro, Os recursos para atender as 
inversões decorrentes da nova linha de assistência 
poderiam tec aporte em duas contas que, em 
princípio, apontamos como sugestão: s primeira 
seria a hipótese de aglutinar recursos provenientes 
dos fundos especiais já existentes que visam a 
financiar o desenvolvimento industrial (FESP, 
FUNDECE, FINEG, FDI, FUNGIR e outros). À 
segunda refere-se à formação de um fundo com 
recursos drenados à maneira do FIPEC, mas que 
contasse com a participação de entidades financeiras 
oficiais e privadas, bem como outras empresas 
governamentais. 





Anexo n.º | 








Atividade Industrial 


Fatores Locacionais 


A-Quanto à Dotação Geral de Economias 


Externas de Infra-Estrutura 


- Sistema de Transportes 


2 - Equipamentos e Serviços Urbanos (Ban- 
cários, Comércio, etc.) 


3 - Energia Elétrica ou outras 
4 - Rede de Água e Esgoto 


B-Economias Externas de Urbanização e — — 


Industrialização 

5 - Acesso Rodoviário e Ferroviário 

6 - Serviços de Manutenção 

7 - Comunicações Intermunicipais (Telef., 
- DDOD, Telex, Rádio, etc.) 

8. Industriais, Similares e Complementares 


9- Localização em relação a mercado 
consumidor 


10 - Acesso a Fornecedores. 
C - Disponibilidade de Fatores de Produção 
41 - Mão-de-Obra Especializada 





12 - Mão-de-Obra Não ou Semi-Especializada 
13 - Mão-de-Obra Feminina 
14 - Acesso a Equipamentos 
15 - Disponibilidade de Terrenos 
16 - Matérias-Primas 
D-Fatores Subjetivos 
17 - Ambiente Cultural e Artístico 
18 - Disponibilidade de Equipamentos de 
Educação e Saúde 
19 - Existência de Equipamentos de Lazer e 
de Esportes 
20 - Facilidade de Tráfego e de Transportes 
21 - Existência de Empresas Especializadas 
na Prestação de Serviços Sofisticados 
22- Área Verde, Parques, Jardins, Clima, 
etc. 
Equipamentos de Defesa Contra Polui- 
ção Sonora e Atmosférica 
24 - Segurança Policial 
25 - Abastecimento de Alimentos e Outros 
Bens de Primeira Necessidade 
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CÓDIGO DE PONTOS: O - Indiferente — 1 ou 2 - Pouco Importante — 3a 5 - Importante — 6 a 9 - Muito Importante — 10 - Imprescindível 









MATRIZ DE FATORES LOCACIONAIS QUE EXERCEM MAIOR INFLUÊNCIA NA LOCALIZAÇÃO 
EMPRESARIAL, SEGUNDO OS PRINCIPAIS RAMOS INDUSTRIAIS 5 
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(2) 
Demais Regiões Me- 
tropolitanas das Re- 
giões Sudeste e Sul 
(GRUPOS IV, V, VII 
ex) : 










(3) a 
Pólos Regionais do 
Centro-Oeste e na. 
Região Amazônica 
(GRUPOS Vl e IX) 


(4) 

Pólos Regionais do 

“Nordeste e da Área 

Mineira. da SUDENE. 

(GRUPO 1, l, IH, VI, 
Vie VIH) 


(5) 
Regiões Propícias à 
Desconcentração da 
Região Sudeste, para 
alcançar maior equilí- 
brio entre RMSP, RMA 
(GRUPOS |, H, IM, 
IVev) 
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Neste número, 
excepcionalmente, a análise 
abrange todo o primeiro 
semestre de 1978. 


RECURSOS 


o JÃÃ PRESENTANDO um saldo de Cr$ 634 


“bilhões ao final de junho/78, os recursos 
totais do Banco no País expandiram-se 
16,6% no último semestre e 43,2% se consi- 
derarmos os últimos 12 meses. 


Destaca-se no grupamento Não Exigível 
a conta Reservas e Fundos com incremento 
de,62% no 1.º semestre/78 e de 115,5% em 
“relação a junho/77. Contribuiu fortemente 
para essa expansão a correção monetária do 
patrimônio líquido do Banco, efetuada pela 
primeira vez neste semestre, de acordo com 
o que preceitua a nova Lei das S.A. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Recursos 
Saldos, composição e variação percentual 








(6404/76) e o Decreto-Lei 1.598, de 
26. 12:77. 


Os recursos de terceiros — incorporados 
no Exigível — exibiram elevação de apenas 


- 15% nesses primeiros seis meses do ano, 


embora tenham mais do que duplicado essa 
expansão nos 12 meses terminados em 
junho/78. A maior evolução, desta feita, re- 
gistrou-se na conta Depósitos, que logrou 
desempenho superior ao dos demais com- . 
ponentes desse grupo (Outras Exigibilida- 


“dese Obrigações Especiais). 


Saldos em Composição Percentual : 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em Junho Variação Percentual 
JUNHO/78 1977 1978 Em 12 Meses No ano 
MS MO O DS A iii ami iii sea a o 
RECURSOS 634.035 100,0 100,0 43,2 16,6 
Não Exigível 77.356 8,9 12,2 95,6 36,7 
Capital 29.376 3,9 4,6 70,0 8,9 
Reservas e Fundos 47.980 5,0 7,6 115,5 62,0 
Exigível 547.639 88,8 86,4 39,3 15,0 
Depósitos 132.658 23,6 20,9 MZTO 34,2 
Outras Exigibilidades 180.776 29,0 28,5 40,9 La 
Obrigações Especiais 234.205 36,2 37,0 46,1 174 
Resultado Pendente 9.040 DE 1,4 -9,5 - 16,9 
'* Fonte: COGER 
COTEC 
53 


' Depósitos 


Este item, responsável por quase 21% 
dos recursos globais do Banco, apresen- 
tou-se com saldo de Cr$ 133 bilhões ao 
final do semestre, fruto de excepcionais 
taxas de crescimento de que se tem benefi- 
ciado desde o início do ano, cuja acumula- 
da já alcança 34,2%. Nos depósitos à vista e 
a curto prazo, os maiores destaques, em ter- 
mos de expansão, ficaram para os de Socie- 
dades de Economia Mista (168,3%), os de 


Empresas Públicas (78,1%) e os do Tesouro- 


Nacional (61,3%), valendo ainda acentuar 
que essa elevação, nos dois últimos casos, 
foi inclusive superior à obtida no período 
correspondente aos últimos 12 meses. 


Os depósitos do Público, de Governos 
Estaduais e Municipais e de Sociedades de 
Economia Mista experimentaram maior in- 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Depósitos . 
Saldos, composição e variação percentual 
N Saldos em 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 
JUNHO/78 
À VISTA E A CURTO PRAZO 131.065 
Do Público 42.800 
De Domiciliados no Exterior 5 
De Instituições Financeiras 8:345 
Bancos 3.922 
Outras Inst. Financeiras 4.423 
Do Tesouro Nacional 55.304 
Dep. Gov. Federal., à Vista 42.927 
Tes.Nac., Supr. e Rec. em 
Trânsito 12.000 
Outras Contas 377 
De Gov.Est. e Municipais 5.746 
“De Autarquias 8.792 
Bacen, Suprim. Especiais 1.402 
Outras Autarquias 7.390 
De Socied. de Economia Mista 7.118 
De Empresas Públicas 2.955 
A MÉDIO PRAZO 1.593 
- Do Públ. c/Corr. Monetária 1.580 
De Entidades Públicas, c/Corr. 
- Monetária 13 
TOTAL 132.658 
Fonte! COGER 


COTEC. 


Composição Percentual 
em Junho Variação "se 
1977 1978 Em 12 Meses 
98,9 98,8 26,8 
a. 32,3 31,5 
0,0 0,0 - 16,7 -1 
6,7 6,3 18,3 -2 
441 30 -10,0 - Bi 
2,6 33 63,9 
41,3 41,7 28,1 614 
33,5 32,4 22,6 30,7. 
7,5 9,0 53,2 1 
0,3 0,3 244 
44 43 34,8 238 | 
11,5 6,6 - 26,7 
na 1,1 0,1 
10,2 55 - 30,3 
24 54 183,4 16 
1,ê 2,2 65,2 
1,1 12 40,2 183 
1,1 1,2 43,8 182 1 
0,0 0,0 -64,9 
100,0 27,0 


100,0 


cremento no período Jul/77 a Jun/7 
que entre janeiro e junho do ano em cu 


O mesmo ocorreu com os depósit 
médio prazo que, não obstante, ainda 
traram significativo crescimento de 18 
no semestre que vem de findar. 


Outras Exigibilidades 

Apresentando saldo de Cr$ 181 bill 
ao final da primeira metade de 1978, 
grupamento mostrou acréscimo de ap 
1,5% no ano em curso, contra uma ex 
são, se considerados os últimos 12 
da ordem de 40,9%. 


A conta de movimento do Banco 
tral, por tradição a mais expressiva do i 
tornou ainda mais significativa sua ps 
pação no saldo, elevando-a para 76,2%. 


| 
| 
| 
| 
| 


, 
| 
| 








BANCO DO BRASIL S.A. 
Outras Exigibilidades 
Saldos, composição e variação percentual 


CR CEASA RS ii pia ia ie a 


Saldos em Composição Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em Junho Variação Percentual 
JUNHO/78 1977 1978 Em 12 Meses No anó 

RR = =D Sa a a eee ein mai 
Cheques e Docs. a Liquidar 1.747 1,0 1,0 38,4 321,0 
Cobrança Efetuada, em Trânsito 4.054 PST) 2,2 18,5 39,5 
Ordens de Pagamento 1.133 11 0,6 -16,7 -245 
Correspondentes no País 117 0,1 0,1 09 - 64 
Dividendos a Pagar 2.255 1,3 12 34,2 Ei 
“Tesouro Nacional - Operações cê 

Anteriores à Lei 4595/64 1.604 12 0,9 0,0 0,0 
Outras Contas Vinc. a Câmbio 16.604 92 92 401 238 
Departamentos no País — 2,6 — - 100,0 - 100,0 
Banco Central, Conta Movimento 137.775 70,8 762 51,6 10,0 
Outras Contas E “o AGA 10,0 8,6 20,9 - BL: 
NORA E 180.776 100,0 100,0 40,9 1,5 


eme a ra 
Fonte: COGER 


COTEC 
Obrigações Especiais participa com quase 40% do valor total re- 
gistrado neste grupo contábil. . 
O maior destaque, em termos de 'expan- 
A evolução de 17,6% observada no pri- são no semestre, ficou entretanto com Re- 
meiro semestre do ano fez com que seu sal- cebimentos por Conta de Instituições Previ- 
do se posicionasse em Cr$ 234 bilhões, so- denciárias e por Conta do Tesouro Nacio- 
bressaindo-se o título Obrigações por Refi- nal, com o primeiro crescendo 158,9% e o 
nanciamentos e Repasses Oficiais, que já segundo 75,3%. | 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Obrigações Especiais 
Saldos, composição e variação percentual 





* “Saldos em Composição Percentual 
ESPECIFICAÇÃO - Cr$ Milhões em Junho Variação Percentual 
JUNHO/78 1977 1978 Em 12 Meses No ano 
Receb.p/Conta do Tes. Nacional - 8.330 2,6 3,6 102,9 75,3 
Receb.p/Conta de Instituições io 
Previdenciárias 3.399 1158) 11h3) 57,0 158,9 
Depósitos Obrigatórios — FGTS 1.477 0,6 . 0,6 — 498 (Sê 
Prog. Form. Patr. Serv. Público: 
PASEP 43.077 16,3 18,4 65,1 21,2 
Obrig.p/Refinanciamentos e 
Repasses Oficiais 91.777 36,0 39,2 59,0 18,3 
BACEN, Supri. para Oper. Sobre ; 
Exportações (Lei 5025/66) 13.330 4,6 5,7 79,0 32,2 


Aprovisionamento de Rec.p/Finan. 
à Agroindústria Canavieira e 


Açucareira 15.231 4, 6,5 22,6 71 
Fundo de Desenv.Urbano-FDU 6.939 S3 3,0 Te o) 12;2 
Outras 56.277 20,4 24,0 72,83 19,3 

Obrig. em Moedas Estrangeiras 18.355 8,3 7,8 382 24,2 
BACEN - Depósitos Vinculados 52.760 27,0 22,5 22,0 18,5 
Outras Contas 15.030 7,9 6,4 18,1 -21,9 
TOTAL 234.205 100,0 100,0 46,1 17,6 


Fonte: COGER ; 
COTEC. 
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- APLICAÇÕES 


Na composição do ativo total do Banco 


destaca-se o item Empréstimos que, em 
junho de 1978, ao atingir o saldo de Cr$ 
378 bilhões, representou 59,6% das aplica- 
ções. 


Sobressaíram-se, em termos de expan- 
são, os grupamentos Valores e Bens e Imo- 


bilizado, responsáveis pelas maiores taxas. 


de crescimento, tanto nos primeiros seis 
meses de 1978 como nos últimos 12 meses 
terminados em Jun/78. Para tanto, pre- 
ponderaram os seguintes fatores: 


a) correção especial do Ativo Imobiliza- 
do, realizada no Balanço de Dez/77, 
de acordo com o art. 55 do Decreto- 
Lei n.º 1598/77 — primeira correção 
monetária processada pelo Banco 
nessa rubrica; 


b) correção do custo de aquisição — pe- 
ríodo Jan/Jun/78 — dos elementos 
do Ativo Permanente, assim com- 
preendidos o Imobilizado e as parti- 
cipações em sociedades controladas e 
outras participações (incluídas no 
grupamento Valores e Bens), confor- 
me art. 185 da Lei 6.404 e 8 1.º do 
art. 39 do Decreto-Lei n.º 1598; 


c) reajuste decorrente da avaliação, pe- 
lo valor do patrimônio líquido, de 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Aplicações 
Saldos, composição e variação percentual 
Saldos em 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 
JUNHO/78 
APLICAÇÕES 634.035 
Disponível 820 
Realizável 616.942 
Empréstimos 377.614 
“Outros Créditos 218.990 
Valores e Bens 20.338 
Imobilizado 16.273 
Fontt: COGER 
COTEU. 


Composição Percentual j 
em Junho Variação Percentu 
1977 1978 Em 12 Meses ) 
100,0 100,0 432 
0,2 0,1 - 19,7 
98,7 97,3 41,2 
60,9 59,6 40,1 
35,7 345 38,5 
2,1 3,2 116,4 
1,1 2,6 250,6 


- 
". 


seus investimentos em socie 
controladas, consoante  Reso 
n.º 476 do Banco Central. 


Empréstimos 


Trata-se, como já salientado, do 
mais importante do Realizável. 
assim, apresentou aumento de apenas 
sobre o saldo de Dez/77, resultad 
austera política de contenção dos mei 
pagamento aplicada pelo Governo. 


Para o setor privado foram canali 
cerca de Cr$ 370 bilhões, ou seja, a « 
totalidade dos empréstimos conce 
pelo Banco. Sua distribuição pouco 
cou-se em relação aos últimos levanta 
tos, cabendo 52,8% para a agropecu 
32% para a indústria, enquanto se de 
vam a outras atividades os 15,2% re 


A produção agropecuária e indus 
aquinhoada com 70,2% dos recursos di 
níveis, viu elevar-se para Cr$ 260 bilhã 
saldo de suas aplicações. A isso co 
põe-se uma destinação de apenas 14,6 
ra a comercialização dos referidos pr 
tos, explicando-se o declínio dessa pê 
pação pela expressiva redução observac 
volume de empréstimos voltados especi 
mente para a comercialização de prod 
agrícolas. 


ms 
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BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos às Atividades Privadas 
Saldos, composição e variação percentual 


et mma a TER SD RD SE O 





Saldos em Composição Percentual i 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em Junho Variação Percentual 
JUNHO/78 1977 1978. Em 12 Meses No ano 
AGROPECUÁRIA 195.233 54,5 52.8 35,8 141 
Agricultura 151.134 40,9 40,9 40,0 146 
Produção 127.452 337 34,5 43,3 20,1 
Comercialização 23.682 72 64 24,3 - 80 
Pecuária — 44.099 13,6 119 23,3 126 
Produção 43.801 13,5 11,8 23.1 12,5 
Comercialização 298 01 0,1 544 25.2 
INDUSTRIA 118.328 327 32,0 37,1 14,9 
Produção 88.564 25,7 23,9 30,8 14,5 
Comercialização 29.764 7.0 81 60.4 16,1. 
OUTRAS ATIVIDADES 56.436 128 15,2 67,1 27,1 
TOTAL 369.997 100,0 100,0 40,3 16,2 
Obs.: Inclui ACC 
Fonte: DEPES 
COTEC. 


Outros Créditos 


Detentor de elevada participação nas 


aplicações globais do Banco (34,5%), regis- 


trou o grupamento, ao final do período, 
expressivo saldo. de Cr$ 219 bilhões, o que 
significa incremento de 18,1% ao longo dos 
últimos seis meses. 


Tesouro Nacional — Responsabilidades 
da União e CACEX — Compra e Venda de 
Produtos Agricolas constitu íram-se, de lon- 
ge, nos itens de melhor desempenho no se- 
mestre, com acréscimo de 212,2% e 723,6%, 
respctivamente. 


Tal fato, todavia, não gerou maior re- 
percussão em termos de composição per- 
centual, dada a primazia absoluta tradicio- 
nalmente exercitada pela conta BACEN — 
Depósitos Vinculados, que embora tenha 
evoluído apenas 18,6% nem por isso teve 
abalada a sólida posição de que sempre des- 
frutou. 


Distribuição Regional dos Empréstimos 


Se considerarmos a: participação das re- 
giões geográficas no total dos empréstimos 
do Banco, para os períodos compreendidos 
entre 1970 e Jun/78, verificaremos que a 
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região brasileira mais desenvolvida — o Su- 


deste — absorveu a maior parcela dos recur- 
sos, embora essa participação, desde então, 
tenha sido gradualmente reduzida (46,7% 
em 1970 contra 44,7% em 1978). . 


A explicação está no fato de o Banco, 
como agente governamental, achar-se dire-. 
tamente envolvido na estratégia de supera- 
ção das desigualdades regionais, canalizan- 
do, assim, ponderáveis somas. de recursos 
para as áreas de economia mais frágil, visan- 


“do soerguê-las e dinamizá-las. Desse modo, 


as Regiões Norte/Nordeste, que em 1970 re- 
ceberam 12,9% dos financiamentos, presen- 
temente já atingem a 20,4% daquele total. 


As Regiões Sul e Sudeste, experimentan- 
do considerável: declínio em sua participa- 
ção conjunta, receberam apenas 68,5% dos 
recursos distribuídos nesta primeira metade 
do ano, contra 76,6% em 1970. O mesmo 
ocorreu em termos individuais, especial- 
mente no que tange ao Sul do País, cujo 
declínio, nos últimos oito anos, alcançou 
6,1 pontos percentuais. 


A Região Centro-Oeste, por seu turno, 
manteve praticamente inalterada sua parti- 
cipação ao longo do período, evoluindo de 
10,5% no início da década para 11,1% no 
exercício em análise. 


BANCO DO BRASIL S.A. 

Outros Créditos 

Saldos, composição e variação percentual = 

Saldos em Composição Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em Junho Variação Percentu: 
JUNHO/78 1977 1978 Em 12 Meses 

BACEN - Depósitos Vinculados 52.571 278 24,0 21,6 

BACEN - Rec. Compulsórios 9.304 4,1 4,3 44,3 

BACEN - Repasse de Rec.Originários 
de Depósitos 6.708 24 81 76,6 E 

Tes. Nacional - Resp. da União 8.155 6,3 3,7 - 18,5 n 

Tes. Nacional - Oper. Anteriores à e E 
Lei 4.595/64 3.403 2,2 1,6 0,0 

Cheques a Receber, em Trânsito . 1.226 0,5 0,6 55,8 - 

Adiant. s/Cambiais e Contratos de j 
Câmbio 12.891 5,9 5,9 37,6 428 | 

Créditos em Liquidação 2.703 1,1 12 60,8 E | 

Gov. Federal, Equiparação de 1 
Preços Entre o Trigo Nacional | 
e o Importado. 10.267 2 4,7 206,6 E 

Dep. e Corresp. no Exterior | 
— Moedas Estrangeiras 22.006 88 10,0 583 

Outras Contas Vinc. a Câmbio 16.412 8,3 15 24,8 - É | 

CACEX - Compra e Venda de n 
Produtos Agrícolas 3.105 1,1 1,4 83,4 

PASEP - Recur. Transferidos 
p/BNDE 26.915 8,9 12,3 92,3 É | 

PASEP - Outras Contas 6.781 25 3,1 68,6 É | 

Repasse de Empr. Contraídos no b 
no Ext. pelo Governo Federal 4.685 28 DRA so 4,7 E | 

Outras Contas 31.858 15,7 145 285 - | 

TOTAL 218.990 100,0 100,0 38,5 

Fonte: COGER ' 

COTEC. 

BANCO DO BRASIL S.A. 

Empréstimos por Região 

Participação Percentual em fim de período 

Região 1970 1973 1976 1978 

Norte 1,3 1,6 1,6 2 

Nordeste 11,6 14,7 18,5 18,4 

Sudeste 46,7 47,9 44,0 44,7 

Sul 29,9 29,3 25,7 23,8 

Centro-Oeste “US. ai 6,5 da à 10,2 4, 

Brasil 100,0 , 100,0 100,0 É 100,0 


(*) : Junho/78 
Fontes DEPES 
GOTEC” 











Resultados Financeiros 


Em decorrência dos novos critérios con- 
tábeis introduzidos pela Lei 6.404/76, os 
resultados do Banco apresentaram, neste se- 
mestre, evolução bem mais modesta do que 
“até então vinha ocorrendo. 


Assim é que o lucro líquido apurado 
pelo Banco no 1.º semestre/78, da ordem 
de Cr$ 5.227 milhões, superou em apenas 
25,1% o de igual período do ano anterior, 
correspondendo a Cr$ 0,18 por ação. 
Com este resultado, o crescimento médio 
anual entre Jun/75 e Jun/78 situou-se em 
torno de 36%. 


A desaceleração verificada no cresci- 
mento do lucro líquido decorreu essencial- 
mente da adoção do novo sistema de cor- 
reção monetária do Balanço, através da 
conta Resultado de Correção Monetária, in- 


absorveu 20% das receitas operacionais, afe- 
tando o resultado final em Cr$ 6.647 mi- 
lhões. 


Obtiveram as receitas operacionais, ao 
se posicionarem em Cr$ 34.079 milhões, 
expansão de 63,8% em relação a Jun/77, 
maior taxa observada nos últimos três anos. 


As despesas operacionais, por seu tur- 
no, evoluindo 41,1% sobre igual semestre 
do ano anterior, absorveram quase 11% das 
receitas correspondentes. 


Enquanto isso, as despesas administrati- 
vas correspondiam a cerca de 40% das recei- 
tas operacionais, apresentando montante 
superior em 76,4% ao de igual período do 
ano passado. No último triênio, verificou-se 
uma expansão média anual de aproximada- 
mente 73%. 


Do resultado líquido apresentado, des- 
tinou-se 43,1% para distribuição de dividen- 


cluída no grupamento Outras Despesas, que dos, valor equivalente a Cr$ 2.253 milhões. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Resultados Financeiros Semestrais 


1.º Semestre 1.º Semestre 1.º Semestre 1.º Semestre Variação 
1975 1976 1977 1978 Percentual 
Cr$ Comp. Cr$ Comp. Cr$ Comp. Cr$ Comp. 78/77 77/76 76/75 
milhões  % milhões  % milhões % milhões % nom... nom. nom. 


ESPECIFICAÇÃO 


Receitas i 9.176,5 100,0 14.698,7100,0 21.866,7 100,0 38.975,8100,0 78,2 48,8 60,2 
Operacional 8.780,6 95,7 13.380,1 91,0 20.804,)0 95,1 34.078,7 87,4 63,8 55,5 524, 
Outras 395,9 43 1.3186 90 1.062,77 49 4.897,11 12,6 360,8 -194 233,1 

Despesas 5.033,8 54,9 7.155,1 48,7 11.135,1 50,9 25.079,)0 64,3 125,2 55,6 4271 
Operacional 950,7 10,4 1.827,88 12,4 2.6255 12,0 3.704,33 95 41,1 436 923 
Administrativa 2.653,2 289 4.857,99 33,1 7.7566 35,5 13.681,0 35,1 76,4 59,7 83,1 
Outras 1.429,9 15,6 4694 312 753,0 34 7.693,7 19,7 921,7 60,4 -67,2 


Resultado Operacional 4.142,77 451 7.543,6 51,3 10.731,6 49,1 13.896,8 35,7 295 42,3 82,1 


* Provisão para Imposto 


de Renda 981,0 10,7 1.420,00 9,6 1.840,00 84 2.245,00 58 220 296 44,8 
Resultados a apropriar 3.161,7 344 6.123,6 41,7 8.891,6 40,7 11.651,8 299 31,0 452 93,7 
Provisões 204,0 22 6588 45 1.2122 5,6 3.674,5 9,4 203,1 840 2229 
Resultado líquido 

dos Acionistas 2957,7 322 54648 372 7.6794 35,1 7.977,3 205 39 405 84,8 
Lucro líquido apresent. 

no Balanço 20848 227 32197 219 4.1789 19,1 5.227,3 134 25,1 298 544 


OO O CC Do 
Fonte: COGER 
COTEC. 


Agropecuária 


No primeiro semestre de 1978 a agro- 
pecuária brasileira sofreu três sérios reveses: 
a estiagem, que reduziu a produção de algo- 
dão (— 15,8%), arroz ( — 18,4% ), milho 
(-29,0%) e soja (—28,3%); a peste africana, 
que vem atingindo o rebanho dos pequenos 
suinocultores, geralmente utilizadores de 
técnicas sanitária e alimentar não apropria- 
das, e a queda dos preços internacionais do- 
café, reduzindo em cerca de um bilhão de 
dólares as receitas de exportação do produ- 


BRASIL 


to, no 1.º semestre, em relação a igu 
ríodo de 1977. 


Espera-se, contudo, que sub 


acréscimos na produção de café (+28 
cana-de-açúcar (+6,7%), mamona (+24, 
trigo (+23,4%) e laranja (+8,7%) co 

sem, de certa forma, as perdas assinal; 
minimizando a provável redução que d 
ocorrer no produto agrícola deste ano. 


Observe-se, no quadro n.º 10,a e 
ção da produção e área das principais | 
ras, segundo estimativa de junho/78, 


divulgada pela FIBGE/CEPAGRO. 


Produção e Área das Principais Lavouras — 1977 (1) e 1978 (2) 


PRODUTOS 


ABACAXI (*) 
ALGODÃO 

ALHO (7). 
AMENDOIM 

ARROZ 

AVEIA 

BANANA (**) 
BATATA-INGLESA 
CACAU 

CAFÉ (EM COCO) 
CANA DE-AÇÚCAR 
CEBOLA 

CENTEIO 

CEVADA 
COCO-DA-BAHIA (*) 
FEIJÃO 

FUMO 

GUARANÁ (cultivado) 
JUTA 

LARANJA (*) 
MALVA 

MAMONA 
MANDIOCA 

MILHO 

PIMENTA DO REINO 
RAMI 

SISAL 

SOJA : 
SORGO GRANIFERO 
TOMATE 

TRIGO 

UVA 


(1) Dados preliminares retificados; (*) mil frutos; (**) mil cachos. ; 

(2) Estimativa de Junho/78; (3) Área colhida; (4) Área plantada; (5) Produção obtida; 
(6) Produção esperada; (7) Exclui estimativas de MG e RS. 
Fontes: FIBGE, IBC para o café. 
COTEC- 


ÁREA (hectares) 
1977 (3) 1978 (4) 
24.973 25.875 
4.097.478 4.013.400 
6.060 2.074 
228.972 253.832 
5.954.295 5.554.340 
44.735 45.065 
340.376 332.934 
194.655 198.825 
412.456 412.928 
1.887.272 2.007.668 
2.269.526 2.412.250 
60.959 55.482 
9.125 ' 9.720 
94.023 84.828 
161.584 162.494 
4.580.119 4.575.570 
316.762 313.913 
3.300 3.385 
34.469 13.912 
422.180 461.095 
53.421 58.643 
251.378 323.933 
2.204.988 2.206.883 
11.760.300 11.147.608 
11.247 12.777 
8.000 6.200 
295.760 312.312 
7.127.169 7.770.707 
177.644 127.930 
51.083 53.094 
3.140.959 2.612.630 
. 59.603. 58.599 


78/77 % 


3,6 
- 24 
- 65,8 
10,9 
- 6,7 
0,7 
«29 
21 
0,1 
6,4 
6,3 
- 9,0 
6,5 
- 98 
0,6 
É 
- 0,9 
2,6 
- 59,6 
9,2 
9,8 
28,9 
0,1 
62 
13,6 
- 22,5 
5,6 
9,0 
- 28,0 
3,9 
- 16,8 
- 1,7 


PRODUÇÃO (toneladas) 


1977 (5) 


367.317 
1.902.626 
21.925 
323.600 
8.935.320 
37.430 
410.051 
1.895.812 
249.727 
1.915.166 
120.170.555 
489.070 
8.326 
95.266 
473.266 
2.281.753 
359.702 
400 
35.002 
35.821.755 
57.056 
221.710 
25.844.257 
19.246.353 
35.927 
13.800 
225.154 
12.512.963 
435.446 
1.292.346 
2.065.521 
- 662.765 


1978 (6) 


381.361 
1.601.903 
7.300 
343.589 
7.294.130 
40.000 
430.684 
1.938.348 
229.628 
2.471.300 
128.198.306 
494.722 
10.231 
105.256 
482.751 
2.301.758 
380.211 
440 

14.304 
38.949.374 
67.061 
276.662 
26.372.206 


13.666.304 - 


posicao rio 


quo” egito 
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BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Agricultura 
Saldos, composição e variação percentual 


É Saldos em Composição Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em Junho Variação Percentual 
JUNHO/78 1977 1978 Em 12 Meses No ano - 
OO TIVE CEE EE É an A 
Produtos 97.512 61,8 64,5 AB 14,2 
Melhoramentos e Equips. 33.980 23,0 22,5 37,0 is 
Adubos e Fertilizantes 10.690 70! Tha! 42,1 10,5 
Insumos Modernos 2.728 3,5 1,8 - 28,5 - 4,1 
Demais x 6.224 4,7 A 21,9 25,3 
TOTAL 151.134 100,0 100,0 40,0 14,6 
ao us ms ccgtica O cs a 
*Inclui ACC 
Fonte: COGER 
COTEC A 


Aplicações do Banco do Brasil 


Os empréstimos do Banco à agropecuá- 
ria somavam Cr$ 195 bilhões, em 30 de 
junho de 1978, valor equivalente a cerca de 
591% de suas aplicações globais. A evolução 
do crédito rural neste primeiro semestre foi 
de apenas 14,1%, contra crescimento de 
25,8% em igual período do ano anterior. 


De janeiro a maio de 1978 realizou-se 
pouco mais de 423 mil operações de crédi- 
to rural, incremento de 10% sobre o total 


verificado nos cinco primeiros meses de 


1977. Enquanto isso, situava-se em torno 


médio de contas em ser no setor rural do 
Banco, o que evidencia a amplitude da as- 
sistência concedida ao agricultor brasileiro. 


Agricultura 


Com saldo de Cr$ 151 bilhões, absor- 
veu a agricultura 77,4% dos empréstimos 
-do Banco ao setor rural, apresentando um 
crescimento de apenas 14,6% no semestre, 
bem inferior à taxa de inflação observada 
no período (21,2%). 


Manteve-se praticamente a mesma com- 
posição percentual de igual semestre do ano 


de 2,5 milhões, em junho último, o número passado, valendo entretanto destacar o sig-. 
; 4 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos às Lavouras 
Saldos, composição e variação percentual 


Saldos em Composição Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em Junho Variação Percentual 

| JUNHO/78 1977 1978. Em 12 Meses No ano 

l Algodão 8.466 7,4 8,7 71,1 15,6 

RB pe 9.018 11,5 9,2 18,0 18,3 

o Cacau 1.254 0,9 1,3 103,2 98,7 

É. Café | 22.437 19,0 23,0 77,0 1,6 

Cana-de-Açúcar 11.584 11,9 11,9 45,4 17,2 

) Feijão 2.408 1,4 2,5 155,1 59,6 
Fumo 656 0,5 0,7 94,1 4,5 
Mandioca sf /24 0,7 0,8 779 15,9 
Milho 3.399 5,2 3,5 Sitel -125 
Soja 11.004 11,9 11,3 38,4 57,9 
Trigo 10.554 14,3 10,8 10,4 12,0 
Demais. 15.960 15,3 16,3 56,3 83 
TOTAL 97.512 100,0 100,0 46,2 14,2 





Fonte: COGER 
COTEC. 








* nificativo crescimento dos recursos especifi- 
camente canalizados para financiamento 
das lavouras, que nos últimos três meses se 
ampliaram em aproximadamente dez bi- 
lhões de cruzeiros. 


O saldo de Cr$ 98 bilhões aí registrado 
deixa claramente transparecer a importân- 
cia que se atribui às principais lavouras de 
exportação (algodão, café, cacau, soja e ca- 
na-de-açúcar), beneficiadas com 56% dos 
empréstimos classificados nessa rubrica. 


O trigo, por sua vez, dado seu caráter 


de lavoura substitutiva de importação, pas- 
sou a responder por quase 11% das referi- 
das aplicações. 


Esse favoritismo não implicou, todavia, 
marginalização das culturas de maior consu- 
mo popular, do que é exemplo o feijão, a 
que mais sobressaiu no período, com cres- 
cimento de 155% nos últimos doze meses 
terminados em junho de 1978. 


Política de Preços Mínimos 


O Banco do Brasil, como executor da 
Política de Preços Mínimos do Governo, 
tem sobremodo contribuído para tranquili- 
zar o homem do campo, garantindo satisfa- 
tória remuneração a seus fatores de produ- 
ção, notadamente quando da ocorrência de 
safras abundantes, prevenindo aviltamento 
de .preços que normalmente sucederia em 
situações desse tipo. 


Além de conceder financiamento para 
aquisição, armazenamento e comercializa- 
ção da produção, cuida também da conser- 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Política de Preços Mínimos 
Saldos, composição e variação percentual 


A Saldos em 

ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 
JUNHO/78 

Aquisição de Produtos 9.255 
Armaz. e Comercialização 4 18.110 
Compra de Sacaria 357 
Construção de Armazéns —, 
TOTAL 27.722 
Fonte! COGER 
COTEC.. 
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Composição Percentual 
em Junho Variação Percentual 
1977 1978 Em 12 Meses No 
28,7 33,4 60,2 o 
69,9 65,3 28,9 
1,4 1,3 27,5 5 
0,0 — - 100,0 - 100, 
100,0 DZ) 





























vação e controle dos estoques, bem 
de seu embarque para os centros cor 
dores. 


Por outro lado, embora sua sistem 
não agasalhe produtos como trigo, c 
açúcar, alvos de tratamento especi 
parte do CTRIN, IBC e IAA, resp 
mente, o Banco não se tem furtado a 
trito apoio a estas culturas, inclusive n 
se refere a necessidades creditícias pa 
comercialização. 


De janeiro a maio deste ano foram 
tidas 75.000 guias de compra e ven 
produtos amparados por esta polític 
vernamental, superando em 180% as 
tradas em igual período de 1977. 


Dos 42 produtos amparados pelos 
ços mínimos, quatro apenas (algodão 
roz, milho e soja) vêm absorvendo 
80% do crédito destinado à comerc 
ção. 


O quadro n.º 13 mostra a estrutu 
evolução dos empréstimos contempl 
por esse instrumento de extraordiná 
cance social e econômico. 


Pecuária 

Os empréstimos à pecuária ating 
um saldo de Cr$ 44 bilhões em junho 
representando 22,6% das aplicações 
Banco no setor rural, embora cont 
com cerca de 30% na formação do proc 
real agrícola. 


Poder-se-ia identificar, nessa partic 
ção, uma hipotética e surpreendente 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Pecuária 
Saldos, composição e variação percentual 


> 


g Saldos em Composição Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em Junho Variação Percentual 
JUNHO/78 1977 1978 Em 12 Meses No ano | 
Sa DD Eai eo a 
PRODUÇÃO 43.801 99,5 99,3 234 12,5 
Rebanhos 20.627 424 46,8 35,9 19.9 
Melhoram. e Equipamentos 21.164 51,6 “480 14.6 6,6 
Insumos Modernos 804 30 1.8 -238 = “DIE 
“Adubos e Fertilizantes 481 Ls de ma 19,7 10,6 
Demais 725 1,4 1,6 50,7 14,5 
COMERCIALIZAÇÃO 298 0,5 0,7 54,4 25,2 
TOTAL 44.099 100,0 100,0 23,3 12,3 


RR E Mi co cs 7 nica des TAG DO Gli 


COTEC:' 


ção de inferioridade em relação à agricultu- 
ra, O que constituiria grave distorção ante a 
crescente importância que o País atribui ao 
desenvolvimento de seus rebanhos. 


Tal fato entretanto não ocorre; a rigor, 
'o que existe é uma situação de privilégio 
apenas aparente em favor da agricultura, 
em função da volumosa mão-de-obra que 
absorve, várias vezes superior à utilizada pe- 
las atividades pastoris. 


Nos últimos 12 meses terminados em 
junho/78, enquanto a inflação ficava em 
37,3%, a expansão nos empréstimos à pe- 
cuária era de apenas 23 3%, decorrência da 
contenção dos empréstimos para investi- 
mentos, decidida na revisão do Orçamento 
Monetário. 


Essa redução, que certamente deverá re- 
fletir-se no desempenho do setor, significou 
nova perda de terreno em relação à agricul- 
tura, cujo saldo, no mesmo período, experi- 
mentou expansão da ordem de 40%. 


Quanto à destinação dos financiamen- 
tos aos rebanhos, cabe ressaltar a participa- 
ção da avicultura e suinocultura, ambas 
com evolução bastante significativa ao lon- 


go dos últimos 12 meses, expressa em cres- 


cimentos de 123,5% e 109,1%, respectiva- 
mente. ; 

Os avicultores, particularmente benefi- 
ciados. com sensível retração no consumo 
de carnes suína e bovina, a primeira por 
razões de ordem psicológica e a segunda pe- 
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la excessiva elevação de preços, viram o sal- 
do de seus empréstimos expandir-se em 
48% em apenas 3 meses, quando passaram 
de pouco mais de 1 .bilhão de cruzeiros em 
março/78 para quase Cr$ 1,6 bilhão em 
junho último. 


-. Pode-se ainda verificar, através do qua- 
dro n.º 15, que a bovinocultura, a despeito 
de ligeiro declínio percentual, conseguiu . 
manter-se absoluta no setor, onde absorve 
nada menos de 77% dos recursos nas ali 
canalizados. 


QUADRO 15 


A peste suína africana, apesar de seu 
impacto inicial, em nada comprometeu as 
aplicações do Banco no setor. Para isso 
muito concorreu a perspectiva de rápida re- 
composição do rebanho suíno brasileiro 
“graças ao curto período de gestação (apenas 
120 dias) e à numerosa prole, característica 
da espécie (8 a 12 filhotes em cada parto). 


O quadro n.º 16 mostra a distribuição 
do rebanho suíno por Estados e Regiões, 
bem como os empréstimos do Banco à sui- 
nocultura nacional. 


Indústria 


O saldo das aplicações do Banco no se- 
tor industrial elevou-se, ao final do semes- 
tre, a Cr$ 118 bilhões, crescimento de 
14,9% sobre dezembro/77. Importa salien- 
tar que a parcela mais substancial desse in- 
cremento verificou-se na segunda metade 
do período, quando o setor industrial, após 





























BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Pecuária — Principais Rebanhos 
Saldos, composição e variação percentual = 


Saldos em Composição Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em Junho Variação Percentu: 
JUNHO/78 1977 1978 Em 12 Meses 
Avicultura 1.562 4,6 7,6 123,5 
Bovinocultura 15.907 81,0 TIA 29,4 
Ovinocultura 316 15 15 36,8 - 
Piscicultura 43 0,2 0,2 26,5 
Suinocultura 1.282 441 6,2 109,1 
Demais 1.517 . 8,6 7,4 16,0 
TOTAL 20.627 100,0 100,0 35,9 
Fonte: COGER 
COTEC. 
BANCO DO BRASIL S.A. 


Rebanho Suíno e Saldo dos Empréstimos do Banco à Suinocultura 


Efetivo do Rebanho Suíno (+) Empréstimos em 30.06. 
ESTADOS Número Comp. % Cr$ mil 
NORTE 1.233.229 am o 2.183 
RO 133.709 0,38 22 AR 
RR 23.547 0,07 0 : 
AP 47.784 0,14 1.218 o) 
AC 109.313 0,31 3 O 
AM 124.261 0,35 36 ), 

PA 794.615 2,26 904 1 
NORDESTE 9.463.049 26,88 9.782 DB | 
MA 3.227.864 9,17 32 ; o. 
PI 1.859.409 5,28 187 JR 
CE 1.198.403 3,41 2.814 3 | 
RN 125.262 0,36 3 0 
PB 245.219 0,70 - 352 O | 
PE 462.228 1,31 2.080 02 | 
AL 85.064 0,24 457 DO | 
SE 57.927 0,16 0 i | 
BA 2.201.673 6,25 3.857 03 | 
SUDESTE 6.489.380 18,43 198.317 16 | 
MG 3.639.529 10,34 95.663 718 | 
ES 524.368 1,49 5.812 05 | 
RJ 262.089 074 . 10.626 09 | 
SP 2.063.394 5,86 86.216 7 l 
SUL 15.019.855 42,66 996.815 82 
PR 5.891.293 16,73 341,549 32) | 

sc 3.506.141 9,96 448.212 36 

RS 5.622.421 15,97 207.054 7,101 
CENTRO/OESTE 2.999.264 8,52 5.407 04. 

MT 948.519 2,710 1.150 01 
GO o. — 2.028.405 5,76 3.981 0 

DF. 22.340 0 * 276 0% 
BRASIL 35.204.777 100,00 1.212.504 : 100,0 





(*) Censo Pecuário de 1975 
Fontes: FIBGE; DEPES 
COTEC- 





alguns meses de relativa estabilidade, voltou 
a se reativar consideravelmente, numa ine- 
quívoca demonstração de vitalidade e de- 
terminação. 


A indústria de transformação, que 
absorve em média cerca de 80% do total 
dos recursos dirigidos ao setor, atingiu, des- 
ta feita, 83,1% dos empréstimos, expressos 
no volume de Cr$ 98 bilhões, superior em 
15,9% ao assinalado no semestre anterior. 


O ramo de produtos alimentares, alvo 
de permanente atenção do Banco; conse- 
guiu manter sua indiscutível liderança no 
âmbito da indústria de transformação, ele- 
vando-se o montante de suas aplicações a 
Cr$ 38 bilhões, ou seja, 32% do total finan- 
ciado. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Indústria 


A metalurgia, também detentora de 
expressiva participação na composição des- 
ses empréstimos, vem rapidamente cedendo 
terreno aos segmentos que lhe seguem mais 
de perto, especialmente o têxtil, que 
evoluiu 12,6% nos últimos seis meses, con-' 
tra apenas 3,1% do setor metalúrgico. 


A performance desses dois setores — 
têxtil e produtos alimentares — muito tem 
a ver com sua elevada capacidade de gera- 
ção de empregos, estratégia de fundamen- 
tal importância no abastecimento interno. 


O Banco, atento a essa concreta realida- 
de, fez com que o saldo conjunto das 
aplicações voltadas para tais segmentos 
apresentasse um crescimento, em apenas 
seis meses, de quase Cr$ 7 bilhões. 


Saldos, composição e variação percentual 


Saldos em 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 
JUNHO/78 
INDÚSTRIA EXTRATIVA 813 
Minerais Não-metálicos 428 
Minerais Metálicos 36 
Outros 349 
IND. DE TRANSFORMAÇÃO : 98.359 
Produtos Alimentares 37.853 
Têxtil 7.451 
Mecânica 2.208 
Química 1.823 
Minerais Não-metálicos 8) 
Metalurgia 8.054 
Mat. Elétrico e de Comunicação 1.526 
Material de Transporte 3.916 
Papel e Celulose 626 : 
Borracha 251 
Fumo 9 
Vestuário, Calçados e Artefatos 
de Tecidos 2.422 
Outros 32217 
CONSTRUÇÃO CIVIL 2.011 
SERV. INDS.DE UTILIDADE 
PÚBLICA 49 
MELHORAMENTOS E EQUIP. 29 
ARMAZENAMENTO 409 
NÃO ESPECIFICADOS (*) 16.658 
TOTAL: 118.328 


Composição Percentual 


em Junho d Variação Percentual 
1977 1978 Em 12 Meses No ano 
0,7 0,7 42,6 26,4 
0,4 0,4 36,3 - 16,9 
0,1 0,0 -23,4 - 20,0 
0,2 0,3 67,0 A 50,4 
79,1 83,1 442 15,9 
27,5 32,0 59,5 - 190 
6,6 6,3 30,1 12,6 
PU) 1,9 16,1 6,5 
1,8 1,5 20,2 . 0,7 
0,0 0,0 — = 
9,1 6,8 3,0 3,1 
1,5 1,3 20,3 9,3 
3,7 Soros 22,1 10,4 . 
0,6 0,5 18,3 2,6 
0,2 0,2 ; 30,7 24,9 
0,0 0,0 = - 10,0 
24 2,1 18,3 8,3 
23,5 27,2 58,8 20,4 
177 177 à AGO 21,1 
0,0 0,0 8,9 8,9 
0,0 0,0 38,1 16,0 
0,7 0,4 -27,1 - 10,1 
17,80 E 14,1 8,3 9,0 
100,0 100,0 ET 14,9 


DMD O OO rr SS 


(*) Inclui ACC, PROTERRA E PASEP 
Fonte: COGER/DEPES 
COTEC. | 


REDE DE AGÊNCIAS 


No País 


E. qua de agências do Banco no País, com 


acréscimo do 51 unidades em relação a 
Jun/77, passou a totalizar 1.149 unidades, 
largamente distribuídas por todo o territó- 
rio nacional. 


Por regiões geográficas, detém o Sul 
23% das agências, seguido pelo Norte/Nor- 
deste e Centro-Oeste, cuja participação con- 
junta, em acelerada fase de crescimento, já 
alcança 36%. A Região Sudeste, industrial- 
mente mais desenvolvida, mantém-se na li- 
derança, congregando nada menos de 41% 
do número total de filiais do Banco. 


O Banco, todavia, permanece inarredá- 
vel em seu intento de voltar-se vigorosa- 
mente para o atendimento das regiões mais 
carentes, dentro de sua participação, como 
agente governamental, na política de elei- 
minação das desigualdades regionais. 


Daí a ênfase atribuída à abertura de no- 
vas filiais naquelas regiões, traduzida na ins- 
talação, nos últimos doze meses, de mais 25 
unidades na área de atuação da DINOR, 
que responde pela quase totalidade das 
agências do Nordeste. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Rede de Agências no País 
REGIÕES Junho/77 
Unidades Composição % 
DIRAM 96 8,8 
DINOR 215 19,6 
DIREG 108 9,8 
DIMIG 211 19,2 
DISAP 215 19,6 
DICAP . 3a 1288 
DISUL 120 10,9 
BRASIL 1.098 100,0 


Fonte: DEPAD/DIPLA 
COTEC. 
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No Exterior 

























O Banco do Brasil, nessa fase de inteny 
abertura para o exterior, tem proc 
orientar sua expansão através de cri 
distintos e bem definidos: enfatizar 
atuação nas áreas de tradicional relac 
mento político e econômico com 
País, notadamente Estados Unidos, Eu 
Ocidental e Japão, sem todavia esquecer 
mercado potencial nada desprezível repre 
sentado pelo Terceiro Mundo para nm 
exportações, sobretudo no que tan 
jovens nações asiáticas e africanas 
egressas do colonialismo. 


Entre Jul/77 e Jun/78 entrara 
operação oito novas agências, totalizant 
47 unidades no exterior ao final do p 
do. As novas filiais ficaram assim dist 
das: uma na Europa — área tradicio 
sete nas regiões emergentes, uma das 
na Ásia e as seis restantes na Améric 
Sul. Somente nessa última região veri 
se um incremento de 55% no núme 
nossas dependências, fato por demais 
ficativo se considerarmos que tal exp 
contribui para maior integração econô! 
dessa parte do mundo. 


Acréscimo e 
no Período Junho/78 | 
Unidades Unidades Composi 
2 98 
25 240 20,9 
5 13 
8 219 19,1 
4 219 19,1 
5 138 12,0 
2 122 10,6 
51 1.149 100,0 


Bruxelas, funcionando desde 
Mar/78, e Cingapura, inaugurada já no fi- 
nal do semestre, expressam com rara fideli- 
dade essa dualidade de comportamento que 
tem caracterizado a atuação do Banco. En- 
quanto a primeira polariza uma área de alta 
densidade tecnológica e tradicional inter- 
câmbio com o Brasil, além de sediar o Mer- 
cado Comum Europeu e ramificar-se por 
extensa porção do continente africano, 
Cingapura, localizada nas remotas paragens 
do Sudeste asiático, se destaca como o mais 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Rede de Dependências no Exterior 


ativo porto daquela região e, o que é mais 
importante, poderá vir a se constituir em 
verdadeira ponta-de-lança de nossa penetra- 
ção no vasto e promissor mercado chinês. 


A atuação do Banco se constitui, dessa 
forma, em instrumento de singular impor- 
tância na complementação de nossa políti- 
ca externa, tanto no âmbito estritamente 
comercial como no que diz respeito a con- 
tactos preliminares de natureza diplomáti- 
ca. 


Junho/77 Junho/78 
ESPECIFICAÇÃO Unidades Composição % Unidades Composição % 
América do Sul 11 2822 17 36,2 
América Central 3 7 3 6,4 
América do Norte 7 17,9 7 - 149 
Europa 13 33,3 14 298: 
África 1 2,6 1 “24 
Ásia Fa 7d 4 8,5 
Oceânia 1 2,6 ; 1 2,1 
TOTAL 39 100,0 pars E 100,0 





Fonte: GAGEX 
COTEG: 


ESTIAGEM NA REGIÃO CENTRO-SUL 


Objetivando propiciar rápida recupera- 


ção aos produtores de arroz, milho e soja, | 


dos Estados do Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul, São Paulo e Mato Grosso, e 

“aos produtores de algodão dos dois últimos 
Estados, o Banco do Brasil, em consonância 
com a Circular n.º 373/78 do Banco Cen- 
tral, resolveu: 


a) permitir o reescalonamento do saldo 
das dívidas decorrentes de operações 
“de Custeio e Investimentos, descon- 
tadas as receitas provenientes das ati- 


vidades abrangidas e as indenizações. 


do Proagro; e 
“b) instituir linha de crédito de emergên- 


cia, limitada a Cr$ 225,00 por hecta-. 


re financiado na safra 77/78, aos mu- 
tuários -que, em vista do nível das 


perdas, não disponham de recursos 
para se manterem até a próxima sa- 
fra. 


O saldo dos débitos de Custeio e o cré- 
dito de emergência terão prazo de paga- 
mento de até 2 anos, resgatáveis em 2 par-. 
celas iguais, vencíveis, no máximo, em 
31.07.79 e 31.07. 80, cespe tivaménta 


O saldo ou valor das prestações das ope- 
rações de Investimento, que seria pago 
com o produto das safras afetadas, será 
prorrogado por 1 ano, a contar da data do 
vencimento inicialmente ajustado. 


A utilização dos benefícios proporcio- 
nados por esse conjunto de medidas espe- 
ciais fica condicionada à comprovação, em 
cada caso, da extensão dos prejuízos e à 
constatação da não existência de irregulari- 
dades. 











Decreto n.º 81.624, de 4 de maio 
de 1978 (D.O.U. 05.05.78) — 
Fixa o coeficiente de 

atualização monetária previsto 

na Lei n.º 6.205, de 29.04.75 


Portaria n.º 318, de 26 de maio 
de 1978 (D.O.,U. 31.05.78), 
do Ministério da Fazenda — 
Dispõe sobre a aplicação de 

incentivos em Fundos de 
Investimentos criados pelos 
Decretos-leis n.º8 157/67 

e 880/69 


























O Decreto atualiza os valores de referência, criados pela Lei 
n.º 6.205, de 29.04.75, que sustou a utilização do salário mínimo | 
como fator de correção contratual. 


Com a aplicação do coeficiente de 1,311 sobre os valores vigentes em. 
01.05.77, o maior valor de referência alcançou Cr$ 1.150,70 | 
e o menor Cr$ 813,00. | 


O coeficiente é aplicável, inclusive, às penas pecuniárias previstas | 
em lei e aos valores mínimos estabelecidos para alçada | 
e recursos nos Tribunais. | 


“ 


A Portaria introduz modificações na sistemática de liberação dos ! 
recursos relativos aos Certificados de Compra de Ações - CCA, que 
passará a ser, feita pelo Banco do Brasil em 6 (seis) parcelas mensais, 
iguais e sucessivas. 


O montante das cautelas de valor inferior a 1,7 (um vírgula sete) | 
vezes o maior valor de referência será liberado de uma só vez. | 
A liberação de recursos será feita a partir da: | 


— segunda quinzena de setembro — no caso das cautelas de valor 
inferior a 1,7 MVR; 


— segunda quinzena de outubro — primeira das seis parcelas, 
referentes às demais cautelas. 


O resgate pelos contribuintes dos recursos aplicados continuará sendo 
feito nos prazos abaixo, contados a partir da data do investimento: 


a) cautelas apresentadas às instituições financeiras 
até 31.12.74: 
30% - ao final do 2.º ano; 
50% - ao-final do 3.º ano; 
Saldo existente - ao final do 4.º ano; 


b) cautelas apresentadas às instituições financeiras 
após 31.12.74... 
50% - ao final do 5.º ano; 
Saldo existente - ao final do 6.º ano. 


| 
| 
| 
| 
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* Resolução n.º 470, de 25 de 
|bril de 1978 (D.O.U. 28.04.78), 


| | * do Banco Central do Brasil — 
| Fixa normas para aplicação de 
| 


] res À. —— À — 5. vma 


E | recursos diversificação de 
| carteiras dos Fundos de 
|| Investimentos instituídos pelo 


DecretoJei n.º 157/67 


. 
a 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


Tabril de 1978 (D.O.U. 26.04.78), | 
| do Conselho de Desenvolvimento 


| 


| "Resolução n.º 08/78, de 19 de 


Econômico — CDE 





A partir do exercício de 1979 (ano-base 1978), as aplicações de 
recursos oriundos do incentivo fiscal criado pelo Decreto-lei n.º 157 
somente poderão ser feitas em Fundos Fiscais administrados por 
instituições controladas por capitais privados nacionais. 

Do valor global de cada Fundo Fiscal de Investimento, no mínimo 80% 
deverão estar aplicados em ações ou debêntures conversíveis em ações, 
de companhias abertas controladas por capitais privados nacionais. 

O montante de aplicações em valores mobiliários de uma mesma 
companhia não deverá exceder 4% do total do Fundo. 

O Fundo não poderá ter participação em ações de qualquer companhia 
em montante superior a 10% do capital votante ou do capital total. 

A média de aplicações por empresa não ultrapassará 2,5% do valor 
total das aplicações do Fundo. 

No caso de utilização de recursos para subscrição ou aquisição 

de ações ou debêntures conversíveis em ações, por ocasião 

de emissões públicas, cada Fundo poderá absorver até 10% dos valores 
mobiliários não subscritos, isto é, das sobras. 
O sistema de Fundos, por sua vez, não poderá absorver, no conjunto, 
mais de 50% das sobras. 

Os regulamentos dos Fundos Fiscais deverão fixar política de 
distribuição de rendimentos em dinheiro a seus quotistas, sendo 
facultado a estes a opção de reinvesti-los. Alternativamente, os 
Fundos poderão distribuir ““quotas-dividendos” resultantes de 
reinvestimentos, resgatáveis pelo quotista a qualquer 

época. Enquanto não resgatadas, farão jus às vantagens 

e variações das demais quotas do Fundo. gr 

As instituições administradoras deverão prestar aos quotistas, 
semestralmente, informações sobre posição, rentabilidade e resgate 

de quotas e, anualmente, enviár relatórios contendo informações 

mais detalhadas. ; 


“O Conselho de Desenvolvimento Econômico estabeleceu os seguintes .. 


limites para as aplicações, no corrente ano, dos Fundos de | 
Investimentos criados pelo Decreto-lei n.º 1376/74, com recursos 
dos incentivos fiscais ou mediante subscrição da União: . 


— Fundo de Investimentos do Nordeste - FINOR: Cr$ 7.273,5 milhões 


— Fundo de investimentos da Amazônia - FINAM: Cr$ 2.309,3 milhões 


— Fundo de Investimentos Setoriais - FISET: Cr$ 4.632,8 milhões, 
sendo: ig 


— Turismo: 258,6 milhões 
— Pesca: 172,0 milhões ; 
— Reflorestamento: 4.202,2 milhões 


Estão incluídos nos limites acima as importâncias destinadas ao 
FINOR e ao FINAM, em 1978 — 550,0 e 150,0 milhões, 
respectivamente — à conta do Programa de Integração Nacional - 
PIN, sob a forma de subscrição da União. 

Caso se constate, durante o exercício, que os recursos 
provenientes das opções por incentivos fiscais não vêm atingindo 
os limites estabelecidos, o Ministério da Fazenda e a Secretaria 

de Planejamento, ouvidos os Ministérios do Interior, da Agricultura 
e da Indústria e do Comércio, deverão examinar e propor ao 
Presidente da República, dependendo das disponibilidades financeiras, 
a subscrição de um Fundo por outro ou subscrições adicionais 

de quotas, pela União. 
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Resolução n.º 16, de 28 de 

março de 1978 (D.O.U. 13.04.78), 
do Conselho Interministerial 

de Preços (CIP) — 

Disciplina o regime de liberação 

de empresa e/ou produto nas 
normas gerais de controle de preços 





Lei n.º 6.525, de 11 de abril 
de 1978 (D.O.U. 13.04.78) — 
Modifica as normas de 
fiscalização financeira e 
orçamentária da União pelo 
Congresso Nacional, 
estabelecidas na Lei n.º 6.223, 
de 14.07.75 


Decreto n.º 81.651, de 11 de 








maio de 1978 (D.O.U. 12.05.78) — 
Reorganiza o Conselho de 


Desenvolvimento Industrial - CDI 








Os reajustes de preços de quaisquer bens ou serviços poderão ficar 
sujeitos à análise, aprovação e controle do CIP, conforme orientação | 
geral da política econômica do Governo Federal. 
Dependendo de prévia consulta ao CIP, produtos e/ou empresas poder 
ser liberados do regime de controle, quando o Orgão entender 

a medida compatível com a política de preços. Para isso, deverá a 
empresa liberada assinar Protocolo de Intenções, onde constarão os 
mecanismos de acompanhamento de preços a que ficará sujeita. 

As empresas comerciais serão controladas pelo CIP através 

de normas específicas. 

Os reajustes de preços atualmente sob controle de órgãos da 
Administração Pública Direta e Indireta continuarão a ser 
analisados por aquelas instituições, que deverão, entretanto, quando | 
solicitado e antes da aprovação final, fornecer seus estudos ao CIP. 


A nova redação estabelece que a fiscalização financeira das empresas 
de que participem a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município 
ou entidade da Administração Indireta, pelo Tribunal de Contas 
competente, somente se dará quando a participação representar 

a totalidade ou a maioria das ações ordinárias. 

Quando a participação for igual ou inferior a 50% daquelas ações, 
o acionista público exercerá o direito de fiscalização assegurado 
aos minoritários pela Lei das Sociedades por Ações, não constituindo! 
motivo para fiscalização pelo Tribunal de Contas. 


O Decreto reestruturou o Conselho de Desenvolvimento Industrial, 
órgão encarregado de orientar-a Política de Desenvolvimento 
Industrial do País e adotar as providências necessárias à 
compatibilização da programação de natureza regional 
com aquela política. 
Fazem parte do CDI: 
— Ministro da Indústria e do Comércio — Presidente ; 
— Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República (assume a presidência na ausência do titular) 
— Ministro da Fazenda 
— Ministro do Interior 
— Ministro das Minas e Energia 
— Ministro-Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas 
— Presidente do Banco Central do Brasil 
— Presidente do Banco do Brasil 
— Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
— Presidente da Confederação Nacional da Indústria 
— Presidente da Confederação Nacional do Comércio 
O CDI disporá de uma Secretaria-Executiva que, além das unidades 
técnicas e administrativas, terá sete Grupos Setoriais: 
— Indústrias de Bens de Capital; 
— Indústrias Metalúrgicas Básicas e de Produtos Intermediários 
“Metálicos; 
— Indústrias Químicas, Petroquí micas e Farmacêuticas; 
— Indústrias de Produtos Intermediários Não-Metálicos 
e Indústrias de Cimento, de Papel e de Celulose; 
— Indústria Automotiva e seus Componentes; 
— Indústrias de Bens de Consumo; 
— Indústrias de Material Bélico. 
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1).0.U. 19.06.78) do Ministério 
| E da Fazenda 


| Decreto n.º 81.744, de 8 de 
à de 1978 (D.O.U. 08.06.78) — 
| Dá nova redação ao artigo 6.º 
| e seus parágrafos do Decreto 
| n.º 80.762, de 18.11.77, que 
bonsolidou as disposições sobre 
> Programa Nacional do Álcool 












|D.O.U. 09.06.78), do Conselho 
| Deliberativo do IAA — 
Aprova o plano da safra 

1978/9 








Portaria n.º 327, de 01.06.78, - 


Polução n.º 02/78, de 31.05.78. 


A Secretaria-Executiva coordena os estudos e a execução das 

medidas necessárias à aplicação da política industrial 

e à concessão dos incentivos previstos na legislação. 

As principais atribuições dos Grupos Setorias são: 

— analisar e avaliar, do ponto de vista técnico, os projetos 
industriais que objetivem a concessão dos benefícios 
previstos na legislação; 

— acompanhar a evolução dos setores compreendidos em suas áreas de 
atuação, sugerindo, quando for o caso, medidas de ajustamento 
a política respectiva; : 

= acompanhar a execução dos projetos aprovados. 


O Documento cria a Comissão Técnica dos Municípios - COTEM, 
com a finalidade básica de realizar estudos que objetivem 

o aperfeiçoamento da administração financeira e tributária 

dos municípios e a uniformização de procedimentos nessas áreas. 
São membros da COTEM: Representantes do Ministério da Fazenda 
(Secretaria-Geral, Coordenadoria de Assuntos Econômicos, 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita 
Federal) e Secretarias de Fazenda ou Finanças das Prefeituras 

dos Municípios, Capitais dos Estados e do Distrito Federal. 

A presidência da Comissão caberá ao Secretário-Geral 

do Ministério da Fazenda. 


O novo texto determina ao Conselho Nacional do Petróleo que 
assegure, aos produtores de álcool etílico para fins carburantes' 

e para a indústria química, preços de paridade entre o 

álcool e o açúcar cristal standard, baseados no peso líquido 

do saco de açúcar, na condição PVU (Posto Veículo na Usina). 

À paridade entre álcool e açúcar será fixada pelo Ministro da Indústria 
e do Comércio, ouvido o Ministro das Minas e Energia. 

Os preços decorrentes da paridade estão sujeitos a ágios e deságios, 
em função das especificações técnicas do tipo adquirido, 
estabelecidos pelo Instituto do Açúcar e do Álcool. 


A resolução fixa as datas de 01.06.78 e 01.09.78, respectivamente, 
para início do período oficial da safra 1978/79, nas usinas das 
Regiões Centro-Sul e Norte Nordeste.. ae 

A moagem de canas terá três períodos oficiais: Região Centro-Sul 

e Estados do Pará, Maranhão, Piauí e Ceará (01.06.78 a 31.12.78); 
Rio Grande do Norte, Paraíba e zona norte do Estado de Pernambuco 
(15.08.78 a 15.04.79); demais Estados da Região Norte-Nordeste 
(01.09.78 a 30.04.79). 

A produção nacional autorizada para a safra 1978/79 
compreenderá 120 milhões de sacos de 60 kg de açucar centrifugado 
e 2,54 bilhões de litros de álcool de todos os tipos (o que equivale, 
teoricamente, a 34,1 milhões de sacos de açúcar) distribuída 
segundo o quadro a seguir. 


n 


Ato n.º 09/78, de 01.06.78 


(D.O.U. 09.06.78) do Instituto 


do Açúcar e do Álcool — 
Reajusta os preços da cana 
e do açúcar 


AÇUCAR E ÁLCOOL 
Produção Nacional Autorizada — Safra 78/79 












gi = == + e 


e PRODUÇÃO DE AÇÚCAR PRODL 

Regiões e Unidades (1.000 sacos de 60 kg) DE ÁLC 
da Federação Previsão Mercado Mercado Previsão 
global interno  extemo (1.000 litro! 

NORTE-NORDESTE 46.000 23.000 23.000 452: 
Pará 90 90 — 
Maranhão 271 271 — 
Piauí É 63 63 — 
Ceará 759 352 407 
Rio Grande do Norte 1.401 1.401 — 21.000 
Paraíba 2.593 2.393 200 52.300 
Pernambuco 21.234 8.904 12.330 208. 
Alagoas 17.331 7.268 10.063 138 
Sergipe 1.469 1.469 -— 
Bahia 789 789 — 
CENTRO-SUL 74.000 69.000 5.000 2.086 
Minas Gerais 6.472 6.472 — 91.4 
Espírito Santo 684 684 — 
Rio de Janeiro 8.982 8.982 — 186. 
São Paulo 53.196 48.636 4.560 1.673 
Paraná 3.233 3.233 - 85.4 
Santa Catarina 500 60 440 
Rio Grande do Sul 200 200 — 
Mato Grosso 200 200 — 20. 
Goiás 53 58 — 
BRASIL 120.000 92.000 28.000 2.539. 


Além disso, o documento dispõe sobre armazenamento, 
comercialização interna e externa, preços do açúcar, pagamento 
da cana, financiamentos, penalidades, etc. 


assis 


o Aim mm 


O Documento estabelece preços oficiais de faturamento da tonelada 
de cana na esteira e do saco de 60 kg do açúcar cristal standard 

na condição PVU (Posto Veículo na Usina), para as regiões Norte, 
Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste. 


end 


FORMAÇÃO DOS PREÇOS VIGENTES (operação 


mm 


Faturamento 
Açúcar Cristal - 
(Cond. PVU-Sacos 60 ki 


Tonelada de 
cana na esteira 


es = 
O O O sa a cs PESE, a 


REGIÕES 
Interes- I 
Sem  Intemmas taduais Internas !CM taduai || 
ICM 6 TO % | 
11% “8 
Sudestee Sul 208,02 E — -27255 14 263281 
Norte-Nordeste — 29216 27892 27633 15 2634 
Centro-Oeste 208,02 = 06,70: TO GA 
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No caso do açúcar, os valores incluem a contribuição ao Instituto 


do Açúcar e do Álcool (Cr$ 18,00 por saco) e o valor do Imposto 


- Sobre Circulação de Mercadorias (ICM), incidentes sobre 


operações internas. 

Os tipos de açúcar de qualidade superior (Cristal triturado/ 

moído ou superior), destinados ao mercado interno, 

terão, respectivamente, os seguintes ágios: Norte e Nordeste — 

Cr$ 14,77 e Cr$ 24,61; e Sudeste, Sul e Centro-Oeste — 

Cr$ 12,98 e Cr$ 21,64. 

Os preços-base de aquisição pelo IAA do açúcar demerara destinado 
à exportação, na condição PVU — saco de 60kg — são Cr$ 228,24 no 
Sudeste e Cr$ 236,03 no Nordeste. Ainda nessa última região, 

a tonelada métrica a granel custará Cr$ 3.654,40. 
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BANCO DO BRASIL 
BALANCETES 
Saldos em Cr$ Mil 


PASSIVO 


NÃO EXIGÍVEL 
CAPITAL E RESERVAS 
EXIGIÍVEL 


DEPÓSITOS À VISTA E A CURTO PRAZO 


Do público (diversos) 

Do público (obrigatórios e judiciais) 
Saldos credores de empréstimos 
De domiciliados no exterior 

De bancos 

De outras instituições financeiras 
Do Tesouro Nacional 

De governos estaduais 

De governos municipais 

De autarquias — Banco Central 
De outras autarquias 

De sociedades de economia mista 
De empresas públicas 


DEPÓSITOS A MÉDIO PRAZO 
Do público (diversos) 
Do público (obrigatórios e judiciais) 
De entidades públicas 

OUTRAS EXIGIBILIDADES 


Compensação de recebimentos — nossa remessa 
Compensação de recebimentos — a devolver 


Compensação de recebimentos — nossa remessa a regularizar 


Compensação de pagamentos — sua remessa 
Cheques e documentos a liquidar 

Cobrança efetuada, em trânsito 

Ordens de pagamento 

Correspondentes no país 


Departamentos e correspondentes no exterior — em moedas 


estrangeiras 


Departamentos e correspondentes no exterior — em moeda 


nacional 
Outras contas'vinculadas a câmbio 
Departamentos no país 
Banco Central, conta de movimento 
Demais Exigibilidades 
OBRIGAÇÕES (especiais) 
Recebimentos por conta do Tesouro Nacional 
Programa de formação Patr. Serv. Público — PASEP 
Depósitos obrigatórios — FGTS 
Caixa Economica Federal — PIS 
Obrigações em mouedas estrangeiras 


Obrigações por refinanciamento e repasses oficiais 
Demais obrigações 


RESULTADO PENDENTE 


CONTAS DE COMPENSAÇÃO 


TOTAL 


28.04.78 


60.775.862 
60.775.862 
532.062.702 


126.458.543 


37.924.657 
2.231.310 
n5 

4.415 
4.804.713 
2.354.344 
56.768.975 
3.633.925 
2.066.472 
1.401.753 
7.960.733 
5.034.312 
2.272.219 


1.494.227 


1.486.656 
195 
7.376 


191.804.088 


136.429 
1.946 

59 
17.422.886 
2.198.124 
3.779.374 
1.420.477 
108.051 


“+ 


6.536.684 


19.764 
14.659.547 


129.938.673 
15.582.074 


212.305.844 


3.356.111 
39.287.751 
1.163.779 
157.350 
16.318.529 
83.582.581 
68.439.743 


25.673.674 
229.227.813 


847.740.051 


31.05.78 


61.278.719 
61.278.719 
550.018.862 


127.608.504 


40.276.665 
2.678.079 
119 

5.521 
4.147.943 
3.001.728 
55.935.186 
3.676.496 
2.175.812 
1.401.753 
8.956.084 
3.185.020 
2.168.098 


1.548.786 


1.536.272 
218 
12.296 


200.111.182 


169.565 
4.591 

85 
14.427.168 
1.452.361 
4.863.675 
1.612.707 
114.303 


9.505.086 


21.978 
14.961.255 


135.498.180 
17.480.228 


220.750.390 


7.082.239 
39.868.217 
1.403.644 
197.431 
16.235.630 
87.290.743 
68.672.486 


28.872.667 
239.197.026 


879.367.274 


Esta 
ele sjaviverta 
mete Bras;!| 





“197,195.2 


437.774.770º 
* 28.722.325. 
















e 


30.06.78 | 


77.356.241 
77.356.24 
564.058.55 


131.065,02 


40.225.7% 
2.572.785 
86 
5.29: 
3.922. 
4.422.493 
55.304.14 
3.646.050 
2.099,59 
1.401.7 
7.390.39: 
7.118.444 
2.955.177 


1.592.956 


1.580.230 
218 
12.506 


155.179 
1.829 
16.262.3 
1.746. 
4.053.829 - 
1.133.016 
116.601) 


34.355. 
7.194.164 


234,205.371 1 


8.330.566 . 
43.076.931. 
1.477.262 1 
173.906 1 
18.355.344 | 
91.777.222 
71.014.140 | 
a 


9.076.981 1 


233.624.597 


884.116.376 + 


A SAMUARGnds Suns CRIA 


.. o 
snânanas 


ni 
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28.04.78 


572.883 
590.861.829 
346.425.136 
“ 164.981,732 
81.231.064 

7.376.019 
4.146.402 
66.353.433 


3.355.210 


27.167.934 
6.256.854 
276.129 
20.634.951 


44.847.125 


3.812.968 
635.492 
164.567 

7.122.582 


154.968.287 
139.638.595 
-98.283.580 

- 35.037.419 
6.317.596 


“15.329.692 | 


- 24.677.686 
3.247.051 


6.778.063 
14.652.572 


1.797.431 
1.329.377 


69.063: 


757 


68.306 
398.991 


228.381.247 
7.590.391 


7.396.210. 


2.531.050 * 


10.165.497 
2.483.120 
9.243 


38.149.292 
4.074.497 
118.384.586 


25.719.127 
6.159.182 
5.719.052 


16.055.446 
14.609.167 
12.468.359 
229.227.813 


847.740.051 


31.05.78 


1.475.684 
608.123.959 
355.158.530 
167.345.842 
82.347.119 
6.928.397 
4.239.895 
67.630.258 


3.548.569 


26.182.896 
5.897.027 
286.361 
19.999.508 


47.341,514' 


3.894.793 

6.001 
1 171.529 
7.401.990 


160.375.548 
145.228.834 
102:574.377 


35.757.376 | 


6.897.081 


15.146.714 


25.342.683 


3.332.423 


“6.676.359 
15.333.901 


2.094.457 
1.625.591 
69.875 
757 


69.118 


398.991 


235.488.222 
'B.424.665 
8.884.466 


11.703.064 
2.623.181 
9.039 


44.522.233 
4.742.574 


“115.953.400 


26.561.220 
6.126.089 
5.938.291 


17.477.207 
14.793.596 
15.777.009 


 239.197.026 


879.367.274 





30.06.78 


819.686 
633.362.294 
377.614.482 
178.025.077 

88.345.141 
6.940.699 
4.360.550 

73.459.000 


3.584.892 


26.624.707 
5.751.348 
298.534 
20.574.825 


“50.389.584 | 


4.103.967 
257.016 
179.023 

8.125.639 


-172.165.583. 
:157,176.521 
“ 110.867.007 
- 38.548.629 | 


-7,760.885 
14.989.062 


25.175.152 | 
3.440.465. 


5.795.153 
15.940.134 


2.248.070 
1.780.775 
- 68.304 
757 


67.547 
398.991 


235.409.123 
9.304.223 | 
8.155.290 


3.105.186 
12.891.042 
2.702.466 
5.804 


38.525.052 
1.531.571 


- 125.492.668 


26.915.041 
6.780.780 


20.338.689 
16.273.047 
36.752 
233.624.597 


884.116.376 











BANCO DO BRASIL 


REDE DE DEPENDÊNCIAS 
EM FUNCIONAMENTO - 


ESPECIFICAÇÃO 


NO PAIS 


Norte 
Nordeste 
Sudeste 

Sul 

Centro Oeste 


NO EXTERIOR 


América do Sul 
América Central 
América do Norte 
Europa 

Ásia 

África 

Oceânia 


TOTAL 


FONTE: DEPAD/DIPLA/GAGEX 


BANCO DO BRASIL 
DEPÓSITOS. 
Saldos em Cr$ Milhões 


ESPECIFICAÇÃO 


À VISTA E A CURTO PRAZO 


Do Público 
De domiciliados n exterior. 
Outros 
De Instituições Financeiras 
Bancos x 
Outras Instituições Finan- 
ceiras 
De Entidades Públicas 
Tesouro Nacional 
Operações Anteriores à 
Lei 4595/64 
Gov. Federal, Obrig. em 
moedas estrangeiras p/em- 
préstimos contraídos 
Outras Contas 
Gov. Estaduais e Municipais 
Autarquias 
Banco Central -Supr. Es- 
peciais. 
Outras Autarquias 
Sociedades de Econ. Mista 
Empresas Públicas 


A MÉDIO PRAZO 
Do Público 
Com Correção Monetária 


Outros depósitos 
De Entidades Públicas 


TOTAL 





1976 


DEZ 


1.068 


39 
231 


241 
107 


1976 
DEZ 


78.150,8 


29.803,1 
6,1 
29.797,0 
7.102,5 
4.502,5 


2.600,0 
41.245,2 
26.373,3 


1.604,4 


24.768,9 
2.718,9 
8.128,8 


1.402,1 
6.726,7 
2.952,0 
1.072,2 


854,2 


727,5 
724,8 

2,7 
126,7 


79.005,0 


ABR 


ABR 


100.948,4 


31.257,5 
6,2 
31.251,3 
5484,3 
2.849,5 


2.634,8 
64.206,6 
45.958,9 


1.604,4 


44.354,5 
3.950,3 
9.948,3 


1.401,3 
8.547,0 
2.929,3 
1.419,8 


966,7 


943,5 
940,7 

2,8 
“23,2 


101.915,1 


1977 
MAI JUN 
1.095 1.098 

42 43 
231 231 
460 461 
252 253 
no 110 

38 39 

1 1 

3 3 

7 7 

13 13 

3 3 

1 1 

— 1 

1.133 1.137 

1977 

MAI JUN 
102.240,8 103.344,0 
32.729,3 325636 
7,5 6,4 
32.721,8  32557,2 
4.631,2 7.056,8 
2654,1 4.357,6 
1.977,41 2.699,2 
64.880,3 63.723,66 
443094  43.161,9 

1.604,4 -— 

427050  43.161,9 
3.903,7 4.264,3 
121888  11.997,2 
1.401,3 1.401,3 
10.787,5  10.595,9 
3.025,3 2.511,6 
1.453,1 1.788,6 
1.073,3 1.136,6 
1.036,1 1.099,5 
1.033,6 1.097,7 
2,5 1,8 

37,2 37,1 

103.314,1  104.480,6 


DEZ 


1.111 


231 
469 
112 


17 


13 


o à 


1.156 


DEZ 


97.518,7 
35.188,8 
1 5,8 
35.183,0 
10.828,0 
8.280,0 


2.548,0 
51.501,9 
34.289,7 


34.289,7 
4.635,8 
8.263,9 


1.400,5 
6.863,4 
2653,6 
1.658,9 


1.347,5 


1.337,7 
1.337,5 
0,2 
'98 


98.866.2 





ABR 


1.119 


233 
473 


112 


17 


- 
- tpw 


1.165 


2.272,2 
1.494,2 


1.486,8 
1.486,5 
0,3 
74 


127.952,8 





 55.935,2 
5.852,3 
10.357,8 


1.401,7 
8.956,1 
3.185,0 
2.168,1 


1.548,8 
1.536,5 


129.157,38 
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BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO AGRÍCOLA 


Saldos em Cr$ Mil 


ESPECIFICAÇÃO 


PRODUTOS 


Agave ou sisal 
Algodão 
Amendoim 
Arroz 

Babaçu 
Batata-inglesa 
Borracha 

Cacau 

Café 
Cana-de-açúcar 
Castanha-do-brasil 
Cera de carnaúba 
Erva-mate 

Feijão 

Fumo 

Girassol! 

Juta e malva 
Mandioca 
Mamona 

Milho 

Mudas e sementes 
Rami 

Soja 

Sorgo granífero 
Trigo 

Outros 


MELHORAMENTOS E EQUI- 
PAMENTOS 
Animais de serviço 
Florest. e reflorestamento 
Máq. e apar. agrícolas 
Recup. e reforma de máq. 
e implementos t 
Tratores agrícolas e imple- 
mentos de fabricação na- 
cional 
Tratores agríc. e impl. 
Veífc. automotores, autope- 
ças e acessórios 
Outros veíc. e mat. transp. 
Outros 


COMPOSIÇÕES 

INSUMOS MODERNOS 
ADUBOS E FERTILIZANTES 
SACARIA 


CONSTRUÇÃO DE ARMA- 
ZÉNS 


FUNDIÁRIOS 
OUTROS FINS 


TOTAL 


1976 
DEZ 
31.750.045 


40.018 
2.352.883 
67.659 
5.561.744 
10.602 
42.471 
35.874 
340.149 
7.384.541 
6.295.403 
27.464 
55.405 
4.856 
341.220 
318.460 
360 
141.920 
314.483 
47.275 
3.153.367 
23.123 
10.932 
2.097.768 
29.750 
558.441 
2.493.877 


19.810.496 
153.544 
39.342 
3.886.888 


39.508 


7.686.513 
63.627 


796.856 
31.383 
7.112.835 
633.343 
3.116.880 
5.523.623 


61.962 


345.634 


339.088 


61.581.071 


ABR 
42.023.613 


65.008 
3.383.526 
178.137 
5.623.213 
13.334 
89.343 
39.853 
468.587 
9.284.377 
6.655.277 
55.433 
105.263 
3.521 
747.863 
200.082 
348 
89.665 
363.415 
11.028 
2.684.185 
25.534 
29.263 
4.717.249 
23.218 
634.745 
6.532.146 


17.909.286 
136.418 
40.249 
4.404.268 


43.647 


8.139.596 
61.415 


867.233 
35.226 
4.181.234 
758.193 
3.348.759 
5.868.088 


98.754 


313.859 
370.331 
291.994 


70.982.877 


1977 

MAI JUN 
42.975.569 47.384.788 
87.783 44.387 
3.842.302 4.276.586 
135.259 111.227 
6.035.373 6.498.007 
16.846 18.757 
98.410 107.066 
41.446 43.738 
535.242 585.010 
9.898.213 10.761.200 
6.915.050 7.614.206 
54.668 55.806 
104.274 109.164 
6.330 8.532 
822.432 898.950 
233.598 263.317 
371 407 
93.356 117.569 
381.140 421.327 
9.394 23.949 
2.937.743 3.335.113 
22.747 23.035 
26.721 28.047 
6.289.725 7.110.186 
40.323 45.672 
1.277.999 1.690.324 
3.068.824 3.193.206 
22.333.986 24.403.800 
135.241 142.350 
40.008 43.435 
4.615.413 5.026.756 
44.778 47.759 
8.398.537 9.277.845 
60.165 63.903 
944.555 1.064.160 
35.735 38.692 
8.059.554 8.698.900 
782.811 833.667 
3.222.939 3.159.814 
5.937.447 6.454.933 
106.910 124.260 
312.033 354.961 
409.604 471.397 
“299.367 316.876 
76.380.666 8B3.504.496 


DEZ 
56.733.897 


118.233 
6.440.898 
98,093 
6.636.366 
26.551 
200.581 
54.254 
606.945 
16.156.787 
9.127.355 
88.824 
80.209 
10.982 
1.449.901 
545.602 
172 
206.457 
658.678 
79.965 
3.713.428 
123.356 
10.798 
5.609.530 
10.079 
1.163.140 
3.516.713 


28.642.195 
“113.412 
47.468 
5.299.981 


69.956 


10.852.675 
64.339 


1.002.875 
41.853 
11.149.636 
1.008.396 
2.217.310 
8.459.616 


51.664 


355.370 
541.959 
332.429 


98.342.836 105.659.627 109.502.814 117.807. ) 


ABR 
62.077.825 


83.596 
6.307.841 
221.423 
7.100.093 
30.405 
241.826 
68.620 
989.453 
17.713.910 
9.524.568 
113.720 
93.919 
10.178 
2.353.658 
365.076 
214 
123.072 
713.540 
40.947 
3.008.729 
134.485 
31.249 
7.119.254 
2.142 
1.737.742 
3.948.165 


30.405.842 
98.351 
47.453 

5.907.558 


100.457 


10.852.282 
65.407 


903.066 
43.348 
12.387.920 
1.070.820 
1.992.910 
8.651.303 


79.484 


395.226 
623.709 
362.508 


MAI 
65.337.177 


67.974 
6.735.543 
165.094 
7.431.713 
30.262 
252.897 
73.376 
1.111.325 
17.308.223 
9.745.033 
106.820 
90.841 
11.163 
2.296.189 
453.971 
191 
146.928 
720.505 
19.381 
3.004.604 
135.478 


29.989 . 
8.499.873. 


2.598 
2.838.692 
4.058.514 


30.840.233 
95.935 


47.022 


6.002.648 
108.205 


10.910.648 
64.326 


894.266 
47.143 
12.670.040 
1.086.868 
1.929.018 
8.835.045 


105.239 


392.461 
628.896 
347.877 


10.699,8 


33.409,98 


11.963. 


13.592.8! 


2.031. 


722.97! 
“407. 
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BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO ANIMAL 


Saldos em Cr$ Mil 


ESPECIFICAÇÃO 


AVICULTURA 


Custeio 
Aquisição de aves 
Melhoramentos e equipam. 


BOVINOCULTURA 


Custeio 
Engorda 
Produção de carne 
Produção de leite 
Recriação 
Aquisição de bovinos 
Engorda 
Produção de carne 
Produção de leite 
Recriação 
Melhoramentos e equipamentos 
Engorda 
Produção de carne 
Produção de leite 
Recriação 


“Leite 
OVINOCULTURA 


Custeio 

Aquisição de ovinos 
Melhoramentos e equipamentos 
Lã 


PESCA 


Custeio 

Melhoramentos e equipamentos 
SUINOCULTURA 

Custeio 

Aquisição de suínos 

Melhoramentos e equipamentos 
OUTROS REBANHOS 


Custeio : 
Aquisição de animais 


ADUBOS E FERTILIZANTES 
COMPOSIÇÕES 
FUNDIÁRIOS 

INSUMOS MODERNOS 


MELHORAMENTOS E EQUIPA- 


MENTOS 
Animais de serviço 
Mágs. e aparelhos agrícolas 


Recup. e reforma de mágs. e impl. 


Tratores agrícolas e implemen- 
tos de fabric. nacional 
Tratores agric. e implementos 


Vefc. automot, autopeças e aces. 


Outros veíc, e mats.transporte 
Outros 


MORATÓRIA 
NÃO ESPECIFICADOS * 


TOTAL 


FONTE: COGER/BALAN. 


1976 
DEZ 


445.757 
350.875 
94.882 
11.411.699 


7.679.808 
903.730 
4.444.987 
707.021 
1.624.070 
2.895.960 
126.211 
1.204.925 
1.482.923 
81.901 


728.548 
186 


728.362 


107.383 
58.037 


9.680 
27.608 


20.749 
29.450 


4,527 
24.923 


477.069 


342.501 
27.594 
106.974 
1.077.072 


907.604 
169.468 


316.622 
184.213 
104.481 
1.171.978 


15.299.121 


15.303 
384.437 
2401 


934.752 
34.598 
267.404 
12.342 
13.647.884 


54 
216.738 


30.792.291 32.584.088 33.060.916 34.940.824 38.131.059 39.183.840 39.997.276 42.909.17 


ABR 


422.725 
330.412 


92.313 
11.710.360 


7.761.059 
936.787 
4.637.098 
793.062 
1.394.112 
3.055.410 
193.883 
1.296.785 
1.451.698 
113.044 


753.784 
183 


753.601 


140.107 
53.745 


16.795 
23.874 


13.076 
27.892 


2.754 
25.138 


477.401 


344.569 
28.089 
104.743 


10.475.866 


10.283.970 
191.896 


358.029 
265.920 
108.365 
1.100.710 


7.521.886 


14.911 
392.011 
2.577 


992.766 
33.446 
275.943 
11.407 
5.798.845 


oa 
61.135 


1977 
MAI JUN 
531.410 659.508 
434687 549.226 
96.723 110.282 

11.676.614 12.162.063 

7.654.366 7.896.269 
980.049 1.000.564 

4.605.792 4.783.443 
831.387 891.255 

1.237.138 1.221.007 

3.121.130 3.322.490 
220.089 247.694 

1.277.128 1.285.088 

1.503.158 1.668.751 
120.755 120.957 
758.277 787,877 

183 187 
758094 787.690 
142.841 155427 
47.920 46.882 
15.571 16.609 
24.112 26.047 
8.237 4.226 
27.949 32375 
2035 4.272 
25.914 28.103 
507.73 558.211 
369.217 406.370 
29.244 32.316 
109.252 119525 

1.111.987 1.201.159 
906.954 919.706 
205033 281453 
364.854 394.513 
273221 289.423 
112.173 120.435 

1.055.015 1.023.045 

17.289.58] 18,382.809 
15.064 16.144 
400670 432135 

2.900 3.036 

1.012102 1.106.487 
32479 34.126 
288070 321242 
11.508 12.705 

15.526.788 16.456.934 

54 55 
62.425 70.346 


DEZ 


1.092.330 
955.989 


136.341 
13.345.462 


9.062.158 
1.205.891 
5.603.347 
1.107.775 
1.145.145 
3.280.431 
223.115 
1.187.840 
1.748.134 
121.342 


804.866 
158 
804.708 
198.007 
88.823 


38.177 
28.352 


22.294 - 


“: 36.048 


9.353 
26.695 


817.050 


615.962 
44.315 
156.773 


1.232.772 


841.205 
396.567 


415.921 
363.232 
123.693 
746.604 


19.721.254 


13.462 
471.415 
4187 


1.220.365 
29.247 
301.200 
12.376 
17.669.002 


55 
142.815 


EEE NBR 


ABR 


1.125.296 
955.717 


169.579 
14.283.813 


10.238.029 
1.258.381 
6.472.573 
1.403.632 
1.103.443 


3.045.867 . 


188.485 
1.039.481 
1.705.867 


711.657 
158 


771499 


228.260 . 


97.142 
54.102 


16.442 
29.307 


4.802 
24.505: 


1.002.321 


733.707 
57.449 
211.165 


1.288.401 


841485 . 


446.916 
422.906 
387.884 
118.277 
670.538 


19.606.664 


11.551 
516.576 
6.212 


1.233.913 
28.505 
266.496 
11.308 
17,532:103 


55 
151.236 






ETA. 


EStati Sri 
ato SUS 
1978 


MAI 


1.291.338 
1.107.541 


183.797 
14.595.521 


10.457.898 
1.279.873 
6.633.971. 

“1470.5717 
1.073.483 
3.151.118 
“178.996 

1.004.912 


"1856.704 214 
112.034 


110.506 + 
764403 
RE E 
764.245 o 


34437 
9,760) 
24.677. 
1.082.038 
790.662 | 
60.591 
230.785 
“1.328.238 


847068 
481.170 


429.747 
391.767 
116.781 
663.031 


19.813.314 


11.218 
532.104 
7.064 


1.254.234 
28.830 
270.091 
11.61 
17.698.162 


55 
158.249 1 










1977 
ABR MAI JUN DEZ ABR MAI JUN 
38155 38274 39413 29551 24128 24947 28.105 
- 38165 38.274 39413 29.551 24128 24.947 28.105 
— 106.857 119.200 131.806 144931 166.973 170.216 197.959 
93655 109.723 120975 136633 155474 151467 178.599 
| 9.762 15.063 15.594 10.026 6.789 4.850 8.987 
"83893 94660 105.381 126607 148685 146617 169.612 
RAT 2417 2.160 2.164 46 46 49 
“2417 E SPET 2.160 2.164 46 46 49 
11.085 7.360 8.671 6.134 11.453 18.703 19.311 
236.277 204482 184043 228066 292949 257029 221.801 
274 274 208 1.732 1.860 - 1.860 2.503 
235.003 204.208 183.835 226.334 291089 255.169 219.298 | 
52.928 54.208 54.480 73.423 64.128 64.806 69.702 
52.928 54.208 54.480 73.423 64.128 64.806 69.702 
2.451 2.095 1.821 5.656 5.399 6.302 5.129 - 
2.451 2.095 1.821 5.656 5.399 6.302 5129. 
77.746 94654 107313 102.271 116.400 112091 118.341 
76.294 93202 105.812 100.995 115.380 111.071 117.244 
1.452 1.452 1.501 1.276 1.020 1.020 “4.097 
1.199 Bos. 6.631 18.886 17.026 16.628 26.827 
1.424 1.418 1.487 1.244 1.213 1.207 1.265 
32.773 26.502 32.151 79.031 108.774 126.733 126.632 
E: HE a 1.275 1.700 863 a34 
69.088 68.959 76.862 124.653 82.848 87.406 95.441 
941 1.061 1.165 1.357 1.761 1.733 1.839 
3 1 E 115 114 114 122 
2.121 “2220 2.062 2.220 1.972 1.886 2.835 2.984 
192;:::ci4 ss: fo 153 147 119 94 94 90 
"69.218 65.771 65.682 73.330 121.090 78.993 82.630 90.406 
É & 532902 618.898 610.598 636.007 808.987 881.538 868.228 891.636 
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t 1 é 
: i: ci VAR 
EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO INDUSTRIAL 2:seê á NBARCO 
Saldos em Cr$ Mil - alo 18): AS 
| 1976 1977 1978 
ESPECIFICAÇÃO 
DEZ ABR MAI JUN DEZ ABR MAI 
INDÚSTRIAS EXTRATIVAS 472.012 552.177 551.575 569.807 642.439 683.840 775.974 
Adubos e fertilizantes 12.869 16.830 17.877 19.641 18.221 15,127 16.806 
Carvão mineral 16.400 19.795 - 21.833 20.678 23.357 26.227 57.106 
Minério de ferro 18.645 26.641 26.988 27.970 23.419 11.953 12.344 
Minério de manganês 2.007 2.603 2.302 2.833 3.758 2.461 — 2.664 
Sal marinho 66.308 81.364 80.786 - 80.674 132.365 129.638 130.380 
Outros minerais metálicos 11.387 14.401 12.902 15.985 17.928 18.752 16.822 
Outros minerais não-metálicos 171.998 185.369 183.363 193.467 191.822 207.070 208.274 
Outros 172.398 205.174 205.524 208.559 231.569 272.612 331.598. A 
INDÚSTRIAS DE TRANSFORM. 44.395.819 46.661.754 48.015.582 51.910.921 59.934.302 64.290.331 65.815.381 71.5 
Açúcar 8.388.476 10.167,260 10.574.939 11.680.464 12.562.523 12.854.937 13.010.679 14: 
FERE Adubos e fertilizantes 149,372 156.261 183.894 183.826 165.040 188.456 193.256 
nto Agave ou sisal 14.370 7.946 7.453 6.733 22.779 11.654 11.427) 
jo E Algodão -917,194 B65.911 912.485 973.981 Jus 76.467 1.567.767 1.706.324 
PESPRErEHR Amendoim 6.155 6.167 10.202 8.179 2.390 9:466::--:::-12:324:::: 
regard Aparelhos eletrodomésticos 223.613 241.320 247.753 240.637 272.127 270.250 | - 268.294. 
adbrensts adosc CS preSZ 430.639 376.958 374.846 335.010 493.346 528.591 647.750: 
EE Er 99.073 n4,7m 108.072 99.639 133.558 163.688 162.657. 
+. - Borracha 153.095 140.880 133.634 135.586 142.589 152.754 163.996 - 
Cacau FE JE + H His fev ds asas isbad iseri solar 
Café ass 755.433 654.757 742.259 1.070.173 1.025.778 940,211 1.071.947. 
“Carne 404.616... 454.756 470.412 479.531 484608 "638.359 .. 670.212. 
“Castanha-do-brasil 2.266 2.402 987 2.007 44,787 15.830: 9.268. 
Cera de carnaúba . 4,176 4.637 5.686 7.148 9.305 9.616 11.958: 
Couros e peles 146.055 132.372 134.996 146.374 199.365 175.523. 191.863 
Feijão 121 1.122 1.442 2.759 1.654 1.282 1.378 
Fumo . 8.087 8.579 8.792 9.091 10,006 7.920 8.689 
Juta'e malva 14.509 48.216 39.415 29.278 24.700 45.654 31.310 
Leite 31,573 34.162 33.641: 37.221 , 48.545 39.781 40.084 f 
Mandioca 21.345 23.134 33.018 30.452 32.340 34.122 38.186 - 
Mamona 15.070 11.836 22.620 21.075 29.568 37.179 24.167 
Mágs. e aparelhos agricolas 184.114 196.251 204.329 209.038 218.441 217.754 222.572 
Metalúrgicas 6.741.606 6.849.797 6.846.746 7.464.949 7469427 7436696 7.107.230 
Milho 62.389 49.876 "38.949 36.896 52.880 47.501 36.363 
Papel e papelão 487.927 478.203 503.184 488.134 567.056 553.534 565.360 - 
Pescado 157.577 161.203 157.930. 154.637 143.072 114.217 -104.932 
Petróleo 4.144 3415 3.303 3.348 2.198 6.155 6.021 
Produtos farmaceuticos 207.360 227:521 227.253 226.462 259.169 260.841 261972 
Rami 5.965 9.547 10.829 11.509 18.793 14.770 13.280 
 Sacaria : 108.698 125.591 130.311 131.139 141.723 199.237 201.425 
Sal marinho a a = + + + o fa am ++ 
Seda pe ai, + 51 é E: Tt 
Soja 253.372 47.313 54.284 93.167 269.526 100.123 89.497 
Textil 4410112. 3.874.679. 3.994.592 4.314.694 4,948.167 4.615.263 4599.1394 
Tratores agricolas 3417 3.006 2737 2.192 2.908 2.129 2.409 
Trigo estrangeiro. : 147.140 189.647 206.375 275.938 122.045 193.912 246.093 
Veículos automotores 1.131.350 1.151.205 1.153.800 | 1.203.360 1.288.012 1.241.767 1.245.677 
Vestuário e calçados - 1.541.966 1.567.732 1.644.150 1.706.501 1.854.026 1.817.342 | 1.920.967 
Embarcações e motores 643 1.297 1.270 1.381 1217159: 1.112 1.099 
Outros mats. elét. comunicações 510.267 517.333 535.101 532.556 590.417 596.758 623.694 
Outros veíc. e mats. transporte 81.207 89.610 88.074 109.852 122.581 129023 127.835 
Outros produtos alimentares 1.853.940 1,943.426 2.062.575 2.252.044 2564021 3.768.958 3.930.622 
Outros prods. ind. mecânica 1.028.775 1.095.028 1.113.948 1.167.182 1.300.610 1.280.858 1.268.130 
Outros produtos químicos 728.360 740.220 743.599 775.703 899.703 906.200 934.431 92 
Outros À - 12.960. 252 13.886.467 14.245.647 15.250.424 20.216.209 23.087.551 24.030.369 26.104.5 
CONSTRUÇÃO CIvIL - : 1.161.390 1.299.198 1.340.319 1.460.714 1.661.363 — 1.855.860 1.885.847: 
MELHORAMENTOS E EQUIP. 17.869 17.468 17.699 21.322 25.410 23.861 23.734 
SERV. IND. UTILID, PÚBLICA 43.016 111.041 40.362 44.884 45.231 44.995 42.783 
COMPOSIÇÕES ' 217.136 238.863 239471 261.645 553547 | 598.929 599.487 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS. 8.592 . 8.187 7.959 7.964 8.775 7.137 6.893 
ARMAZENAMENTO 1.682.423 807.240 873.824 565.978 *- 455.217 394.080 413.565 409. 68. 
OUTROS FINS 5.323.498 4.909.826 4.688.787 11.606.271 10.815.352 9.780.956 10.243.784 11,117.8 
FIN. AQ. PAPEL DE IMPRENSA — -— as nas EM rs pt A : 1 
PROTERRA 707.861 748.924 763.367. 825324 1006747 959048 979983 1.043.158] 
TOTAL 54.029.616 55.354.678 56.538.945: 67.274.830 75.148.383 78.639.037 80.787.431 87.753,57] 





FONTE: 
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1977 
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DEZ ABR MAI JUN DEZ ABR MAI JUN 






325.149 608.221 676.869 683.727. 512.851 721.496 799.224 809.097 


DEN 784437 504466 559.419 568317 403938 | 569.757 639.220 - 657.900 
a RR 144 144: 144 144 - - 
RR ERpEScEStEss Hi cesEagg EDS 41.895 56.515 54.408 37.875 73.559 91.076 74.857 
Esse OITO 7.068 5.649 5.050 8.775 16.394 9.564 10.699 
4036 4,812 5.254 5.865 4.496 8317 7.674 8.596 
298 389 E - =. 299 
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BUM gua Co 


BERNA SS ua RE Rima 
a O SS 


CELTAS 


no Ga PI 


à 
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seo 


rr 
SUB BSNALE 
mRaBUanSSE 


e 368 745 2.664 4,689 3.292 4.075 5.271 6.433 
27.387 29.571 27.5 30.379 28.294 27.490 29.236 
21.704: 17,355 17.450 23.952 20.956 18.929 21.077 
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e 254. 608.318: - 676.966 | 683.832: 512.860 721.521 799.224: 809.597 
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EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS DOE ABIT 
Z i l Ao 
Saldos em Cr$ Mil ? ES os BrasuE - 
É: 1976 1977 | ? 
ESPECIFICAÇÃO St 
DEZ ABR MAI JUN DEZ ABR . MAL. 
| PRODUTOS 7.613.576 15.156.309 15.481506 16.277.077 23.310.918 21410003 20.880.328 20.56 
E: Agave ou sisal 14.728 23017 21007 21.501 32194 24047 26.323 
Algodão 348.094 342.191 316.256 352637 510.177 638.186 589.158 
Amendoim 7.096 5.866 6.256 7485 4.724 15.019 12.182 
| Arroz 1177827 954459 995440 1.053.870 711.873 658087 716.969 
É: Babaçu 24.513 18.083 16.711 18.869 31.437 36.215 29.141 
E: Cacau 23.825 20.874 27.032 20.497 17.730 18.774 26.186 
Café 1.796.062 1.203.188 1.297473 1.316.909 4.200.773 4.114.007 3.761,227 
E Castanha-do-bresil 4.998 4.546 8.033 7.034 37.862 30.816 28.269 
RES Cera de carnaúba 20.545 19.676 20.271 17.436 15.608 24817 30095 
Feijão 23.507 31.896 32.667 30.599 28049 44882 41.360 
EE Fumo 38.079 47.049 51.759 57.777 50.455 62.755 57.819 . 
F Juta e malva 15.699 32.674 31.210 28.115 24.489 42.913 47.741. 
Mandioca 1.223 1.308 922 302 951 974 1.085 
Mamona 668 686 1.037 4415 2.532 3432. 8.708 
Milho 44.395 23.402 25.383 26.796 28.405 23.903 26.694 
Rami - - - - - - SteaEti + 
Soja 44.718 55.965 77.780 98.913 123018 106.024 90.811 
Es Sorgo granífero > 264 292 = + Fá! ; n. 
Trigo 10.270 7213633 7.151.478 7.248.340 7.831.610 6.266.458 6.038.985 
Outros 4.017.275 5.067.532 5402499 5.965.013 9.658.478 9.298.623 9.347.504 
COMPOSIÇÕES | 12.572 10.522 10.063 9.201 - 9.295 12.246 12.041 
INVESTIMENTOS 4.741 4.397 4.397 2.488 2425 2021 2032 
ARMAZENAMENTO , - 429.595 429595 436.349 291311 160.735 147.843 
OUTROS FINS - 5.385 5.340 5.756 3.760 2.296 2.255 
TOTAL 7.630.889 15.606.208 15.930.901 16.730.871 23.617.709 21.587.301 21.044.499 


FONTE: COGER/BALAN. 
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30.547 35.642 36.945 40.873 61.862 82.256 86.266 100.033 


is 17.434 18.408 19.278 27.663 51.155 57.072 58.859 
gg 17.810 18.010 20.640 * 32.424 26.798 26.390 38.869 
RR: 13. 263 535 1.275 2.031 725 785 
ERECERERRRRE (o. - 264 264 420 500 2,272 2.079 1.520 
98301 18.528 17.703 20.448 23.037 28.535 32.319 29.890 
HER tooa 62,209 51.990 52.828 50.946 51.784 61.455 61,457 
EEE 16.709 14.486 14,111 7.659 12.928 10.965 8,283 


33.449 
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“ISstutstty 


BANCO DO BRASIL | 
“alo go 


EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS INDUSTRIAIS 
Saldos em Cr$ Mil . 


1976 1977 
ESPECIFICAÇÃO 
DEZ ABR MAI JUN DEZ ABR N 

PRODUTOS 12.966.881 15.984.094 15.553.677 15.638.113 24.451.471 26.968.551 26.253.620 25.957.: 

Açúcar 4.248.664 7.025.433 6.435644 6.196.633 12.935.342 15.426.268 14.871.951 14.239, 

Adubos e fertilizantes 34.395 41.047 42.882 | 41.269 40.320 51.148 53.563 51.94 

Agave ou sisal 242 270 280 171 288 191 191 

Algodão 38.011 32.570 25.363 21.274 54.353 46.905 39.437 

Amendoim 917 Bo3 — — — rt 179 

Aparelhos eletrodomésticos 290.196 302.645 304.145 337.223 364.027 368.561 385.235 

Arroz 45.434 31.242 29.316 34.209 38.218 32.119 37.180 

Babaçu 190 65 65 30 404 58 — 

Borracha 46.090 53.025 61.867 56.627 58.751 69.141 78.926 

Cacau — -— - = -t pe — 

Carne 8.416 9.911 10.619 10.515 7.609 8.774 10.586 

Carvão mineral 2.422 2.788 2.110 2.715 3.093 2.983 2.611... 

Castanha-do-brasil 11.400 5.350 4.334 3.118 2.741 2.367 2.366 - 

Feijão 3.834 Bog 889 838 2.193 7.161 5.662 

Juta e malva 13.692 22.403 14.966 11.841 15.757 23.907 24.571 

Mandioca 451 321 562 594 1.243 1.406 520 

Mamona — — — — 84 34 - 

Méágs. e apar. agrícolas |. 148.663 173.751 173.109 174.816 185.125 201.418 197.491 

Metalúrgicos 304.978 333.850 343.372 353.198 342.328 356.397 366.774 

Milho 1.793 2.241 2.496 1.555 2.482 2.533 5.594 

Papel e papelão 34.818 34,568 37.851 40.934 42.542 41.537 40.892 

Pescado 1.831 2.581 2.759 3.100 3.593 4.444 4.379 

Produtos farmacêuticos 144,929 151.920 153.422 164.742 166.415 170.846 174.456 

Sacaria 16.584 130.573 26.141 23.517 47.301 30.656 28.863 

Sal marinho 1.723 3.201 2.537 2.875 2.935 3.987 4.465 

Seda 354 243 243 - - — - 

Soja 7.026 9.072 14.351 21.791 44.248 13.589 19.308 

Têxtil o 154.394 135.055 149.611 147.516 159.813 171.965 185.342 

Tratores agric. e implementos - ; 

de fabricação nacional 562 495 495 1.107 2.005 1.942 1.942 

Trigo estrangeiro — — - — — — a 

Veículos automotores 1.622.057 1.756.226 1.812.714 1.876.763 2.120.775 2.224.656 2.287.922 

Vestuário e calçados 174.116 190.620 194.401 193.861 182.321 195.179 201.664 

Outros materiais elétricos 137.254 148.364 155.430 157.675 169.770 174.590 183.085 

Outros veíc. e mat. transp. 12.997 14.869 15.853 16.731 16.985 20.030 20.534 

Outros produtos alimentares 199.500 216.487 216.577 215.437 233.518 221.803 236.390 

Outros prods. indust. 

mecânica 311.419 344.393 347.880 345.092 363.538 361.681 379.104 

Outros prods. químicos 88.567 98.153 109.535 105.124 113.958 119.861 125.920 

Qutros 4.858.962 4.708.750 4.861.858 5.075.222 6.757.396 6.610.414 6.276.517 
COMPOSIÇÕES - 42.693 43.117 43.787 1.036.818 67.436 72.498 76.481 
OUTROS FINS — — 1.161.113 290.332 1.128.556 1.302.735 1.273.509 
TOTAL 13.009.574 16.027.211 16.758.577 16.965.263 25.647.463 28.343.784 27.603.610 27.411.641 : 


FONTE: COGER/BALAN. 








E 1977 1978 : | 
ABR MAI JUN “DEZ ABR MAI JUN 
- 2.257.207 3058892 3.840.774 6.972.863 1.749.264. 2.257.669 2.857.521 
87.710. 114.934 127053 . 276.530 72.559 83.464 94.828 
1.145" 1.635 4.793 40.894 6.986 7.877 9.383 
39 73 “106 439 328 366 419 
4.961 9.273 10.210 19.833 5.147 7.150 8.456 
“31.064 36.224 47.033 82.522 19,271 21.308 26.981 
6.357 8.113 9.419 19.051 7.888 9.599 10.807 
39.000 48.305 108.989 435454 70.783 81.599 102.457 
1.216.533 1.560.777 1.879.879  2315.228 517984 656.352 919.181 
5.130 7.208 9.332 17.485 6.232 9.770 11.575 
12.311, 18.504 22.084 39.614 7.692, 11.513 12619 
8871 12.330 15.087 30.796 12.816 17414 20.961 
2.777 7.767 11.746 32.084 4.086 8.365 14.915 
9.414 11.352 14.169 23.752 12.664 15.661 17.738 
4.514 5.397 6.120 8.536 4.297 5.227 5.747 
3.108 4.795 5.837 13.366 5.270 6.546 7.662 
- 6.301 7.101 8.193 9,147 5.814 6.119 6.382 
586 586 904 3.520 1.441 2.420 2.822 
241.178 350447 435022 1.149.714 296.128 412524: 530.326 
285. 466 918 ra PR 966 1.827 
42,128 68.003, 88.353 186.313 91.284 117.708 137.692 
14.757 21,322 26.866 53.277 23.362 28.988 33.407 
5.333 7.559 12.428 30.563 14.629 19.261 22.321 
24.775 28.390 29.999 46.287 18.025 20.520 21.685 
26.680 32.074 41.437 135.668 1.323 . 1.323 1.548. 
282.233 342950 396.947 - 907.539 348.961 433.114 503.650. 
8.803 10.076 11.332 32.035 13.379 21.905 22.147 
23.119 6.544 8.383 9.133 24.021 4.780 5.891 9.752 
36.190 E 2.353 2.353 7.260 2.921 2.337 1.758 - 
- 32.939 11.995 13.224 14.790 39.476 22.262 24.441 28.996 
35.967 21.439 23.181 25.292 45.665 15.791 17.722 19.997 
— 787.328 54.809 206.935 308.855 708.179 59.219 101478 143.127 
“181.860 76.427 89.155 106.095 230.494 75.554 98.741 | 106.360 
3.614.670 1.394.414 1.785.271 2193699 4888595 1860595 2394516 2884374. 
841.956 272326 365164 464.660 1.043.756 420492 537.203 667.370 
52.420 20.030 22.069 22.069 55.831 13.230 16.064 18.341 
17.509 5.050 6.541 7.134 15.208 6.199 7.574 8.859 
13.518 6.170 7.768 J2009-::::- 2 ROBES Baia 9.332 9.674 
9.833 1.762 4.400 6.318 9.933 5 3.361 11.478 
79.356 25.565 30.797 35.969 88.881 32.108 42.679 47.974 
78.121 29.700 36.123 39.994 80.432 32.913 43.096 51.686 
20.850 4.530 6.718 8.915 17984 4,541 6.737 8.791 
30.486 8.688 11.162 14.106 37.050 10:373 12.043 14.059 
70.020 30.030 33.194 42.643 96.823 26.153 28.061 32.840 
59.713 27.024 32.538 34.053 38.389 40.096 44.946 49.204 
221 950 1.461 2.534 2.973 = E E 
30.749 39079 51.671 87497 33.631 40.158 49.399 
29.193 63.644 97.447 274.168 87.648 123400 159.147 
PET AM E 356 1.428 13.010 2.901. 3.201 4.462 
26.659 1.556 4.808 5.108 19.487 10.947 15.450 18.362 
 B8480 31481 40.594 49.070 92805. 27.479 36.933 44.019 
TOR ato 64 84 70 5775 1.881 1.892 1.919 
—- 32.779 19.834 23.848 32.608 86479 84684 102.276 137.156 





MRE EnRESs GENES SUGEO RSUNA ANARE DATE AGODS VASCRÁSDOS OSANAGERTE ENCANTA TODO ee 


BANCO DO BRASIL 


EXPORTAÇÃO 
PRINCIPAIS PRODUTOS 
US$ 1.000 FOB 
Valores Acumulados no Ano 
1976 
ESPECIFICAÇÃO 
DEZ 
b) Manufaturados 2.772.714 
51 — Açúcar refinado 101.641 
52 — Borracha manufaturada 19.125 
53 — Café industrializado 225.539 
54 — Calçados 175.127 
55 — Carne de boi industriali. 113.603 
56 — Chapas de ferro, aço ou 
aço-ligas 11.283 
57 — Chapas de constr., de 
pasta de papel 20.031 
58 — Cordéis, cabos e cordas 
: de sisal 24.534 
59 — Cutelaria e talheres de 
metais comuns 10.765 
60 — Extrato de carne 13.899 
61 — Ferramentas 9.238 
62 — Fios de algodão 81.251 
63 — Fios de fibrassint. ouartif. 8.071 
64 — Fios deseda 21.527 
65 — Jóias e bijuterias 5.361 
66 — Mad. lamin. de jacarandá 4.668 
67 — Mad. lamin. exc. jacarandá 19.846 
68 — Manuf. de couro exc. 
item 54 29.151 
69 — Máq. apar. elétr., seus per- ; 
tences e acessórios 189.374 
70 — Méág. apar. p/escrit. seus 
pertences e acessórios 76.926 
71 — Máq. p/extração e mov. de 
: terra escav. e perf. solo 16.717 
72 — Máq. ferram. s/pertences e 
acessórios 13.758 
73 — Máq. cald. apar. e instr. 
mec. 263.403 
74 — Material de transporte 372.568 
75 — Mentol 21.757 
76 — Mov. mobil. méd. cirúrg. 14.288 
77 — Óleos combust. do petr. 16.685 
78 — Óleos essenciais 20.493 
79 — Óleos de soja purificado 21.782 
80 — Papel e s/manuf. exc. 
item 57 16.463 
81 — Pedras prec. e semipreciosas 
lapidadas 11.329 
82 — Prod. siderúrg. manuf. exc. 
item 56 65.831 
83 — Roupa de cama e mesa toa- 
lhas e art. semelhantes 39.500 
84 — Sucos de frutas e de horta- 
liças exc. item 85 3.495 
85 — Suco de laranja 100.900 
86 — Tecidos de algodão 42.091 
87 — Tecidos e art. de malharia 
e ponto-de-meia 38.677 
88 — Tec. de fibras sintéticas 
e/ou artificiais 15.166 
89 — Vestuários es/aces. de tec. 46.176 
90 — Vidros e manuf. de vidro 18.155 
91 — Demais produtos manuf. 452.520 
C) CONSUMO DE BORDO 93.365 
D) REEXPORTAÇÃO 213.669 
E) TRANSAÇÕES ESPECIAIS 74.043 


ABR 


1.122.088 
27.389 
12.892 

184.845 
50.470 
40.924 


1.497 
8.244 
16.098 


3.337 
5.700 
5.007 
39.520 
5.663 
6.332 
1.588 
1.388 
5.453 


6.335 
73.038 
20.811 

9.921 

4.014 


122.175 
123.963 
8.816 
5.210 
941 
7.559 

1 


7.420 
2.768 
18.820 
10.916 


1.066 
32.737 
20.134 


14.713 


. 


7.214 
13.502 
5.713 
187.954 


26.480 
82.967 
112 


TOTAL GERAL (A+B+C+D+E) 10.125.736 3.761.180 


FONTE: CACEX/NUCEX 


1977 
MAI JUN DEZ 
1.420.107 1,7292039 3.844.839 
“44.986 559.526 130.257 
16.208 20.060 44.548 
228.349 268.853 326.531 
62.089 75.008 174.457 
52.839 64.799 118.833 
1.645 2.242 4.887 
10.619 12.843 26.921 
17.241 17.985 33.939 
4.447 5.371 12.107 
6.609 7.923 14.896 
6.218 7,184 16.696 
52.329 64.754 120.265 
8.099 9.934 19.672 
7.287 8.813 17.058 
2.046 2.605 5.750 
2.011 2.148 3.142 
7.261 8.967 21.500 
8.676 10.479 27.853 
94.828 118.425 281.057 
30.271 38,738 112.779 
4 
11.800 13.951 36.062 
4.967 6.018 15.379 
150.198 189.094 426.586 
157.063 187.131 492.086 
9.923 10.511 20.350 
6.018 7.115 15.880 
2.976 5.441 24.976 
9.574 10.895 21.681 
1 1 8.699 
9.710 11.240 22.270 
3.373 4.172 10,618 
27.952 37.306 96.371 
14.683 17.269 40.666 
1.156 1.517 3.460 
36.355 38.898 177.040 
26.663 33.168 68.798 
17.388 19.404 31.619 
9.384 10.946 20.883 . 
17.742 20.994 48.260 
7.038 8.986 20.684 
232085 288.325 729.323 
35.287 42.705 94.735 | 
95.333 121.116 181.738 
129 557 1.450 
4.974.912 6.198.851 12.139.381 





í 
—- 


ABR 


1.440.103 
37.524 
15.356 

102.393 
71.399 
40.607 


763 
11.134 
15.633 


4.276 
2.974 
8.350 
44.308 
9.065 
6.466 


2.287 . 


459 
7.213 


10.939 
102.695 
35.591 
15.550 
8.184 
179.303 
219.025 
7.094 
6.175 


10.377 
7.665 


5.817. 


10.789 

6.943 
39.666 
19.213 


3.657 
63.601 
20.859 


11.124 


8.420 


14.684 
8.577 


243.948 
61.818 
23.735 

400 


3.695.812 





o 


Bstutat 
TIBS 
ato gas 


2.903 
530 
10.317 


15.123 
128.747 
44.175 
“18.942 
10.323 
218.351 
297.721 
8.542 
7.829 
15.060 | 
10.034 
9.425 
13.783 
10.233 
55.164 
24.103 
5.173 
74.268 
27.423 
14.168 
10.219 
19.282 


10.580 
316.466 


59.415 
28.928 
570 


4.741.098 



































DEZ 
9 22.330.336 
600.794 446.640 
5.57 822 
q: Y 160 
25.291 - 8.401 
76.350 143.763 
92.149 37.660 
128.838 12.234 
805.367 - 294.876 
1.785. 895 
11.544 10.416 
38.657 8.661 
23.293 1.702 - 
9.265 3.270. 
5.430 2.962 
24.543 5.397 
87.964 32.378 
3.476 3.878 
4.367.046 1.044.829 
45.499 588 
101.161 23.450 
16.662 4.472 
2.353 468 
839.355 490.031 
1.371.733 237.212 
67.137.606 18.755.712 
1.072.128 135.485 
24.836 17.556 
438.755 “im 
20.240 5.158 
108.936 61.354 
3.639.497 194.166 
715.400 345.740 
4.647.190 1.344.361 
2.343.881 621.487 
205.833 93.894 
9.223 2.823 
1.799 668 
59.747 “10.550 
774.947 245.529 
86.801 41.337 
62.476 15.726 
178.892 43.661 
21.676 6.204 
92.822 33.778 
369 1.555 
140.895 38.673 
452.889 50.495 
E 12.963 e 
- Past 9ric. de papel 140.604 7.459 
eles e couros, prep. ou : 
ARM atas Esso cag ss 14.736 | 5.492 
imanuf. exc. 
Bios 29.979 161 
57.230 23.482 
2.303.309 722.874 
360.706 111.704 





ABR 


1977 
MAI JUN 
27.546.674 32.311.413 
584.272 644.155 - 
1.138 3.120 
305 430 
15.001 16.467 
167.608 220.113 
47.861 55.579 
14.890 29.972 
363.616 422.617 
1.257 1.635 
pb 18.454 
“1.918 14.540 
5.360 8.547 
3.835 4.567 
3.300 3.639 
8.301 10.073 
36.055 41.415 
3.878 6.000 
1.437.741 1.895.041 
1.351 4.939 
37.055 47.954 
6.976 8.748 
663 1.094 
574.889 - 612.125 
288.450 383.225 
22.541.879 26.107.318 
157.433 175434 O 
27.606 28.224 
23.699 23.699 
5.641 6.224 
66.084 71.963 
701.178 990.370 
392.207 453.732 
1.799.946 2.192.149 
825.994 990.512 
103.895 103.895 
3.675 4.336 
833 1.359 
27.486 39.098 
296.897 344.901 
52.044 55.990 
23.522 31.634 
54.528 68.868 
6.799 8.507 
40.479 42.270 
2.301 3.801 
48.359 - 61.748 
106.195 155.945 
500 2.000 
24.756 25,731 
7499 8.907 
161 191 
26.365 31.331 
973.952 1.201.637 
185.220 243.914 


DEZ 
73.794.169 


1 .525.351 
34.732 
1.494 
30.942 
408.435 
111.652 
107.624 
514.463 
3.110 


31.245 


29.199 
21.292 
7.306 
4.945 
23.126 


47.530 


21.707 
5.353.664 


46.067 
101.213 
16.633 
2.197 
999.663 
1.420.037 
58.543.644 
543.213 


82.274 
72.351 
17.710 
124.408 
2.586.869 
959.473 


5.594.561 


2.484.732 
293.481 
8.588 
2.093 


63.658 
850.629 
113.680 

61.425 
193.469 

19.319 

47.801 

4.446 
100.268 
487.225 


20.654 
94.630 


17.107 


50.254. 


56.005 
3.109.829 
624.954 


ABR: 


26.127.526 


411.373 
7.090 
1.201 
7.600 

107.613 

46.089 
22.758 

139.650 

1,412 


4.434 


10.388 
2.669 


4048 . 


2.852 
8.927 


“38.409 


“11.000 
1.611.959 


753 
41.046 
8.006 
1.340 
464.843 
10.686 
22.328.344 
232.108 


12.132 
28.943 
9.875 
40.659 
247.661 
261.658 


2.016.406 
864.043 
71.604 
3.573 

488 


3 
328.050 
40.283 
13.915 

- 46.735 
6.756 
44.178 


37.666 
163.886 


4.109 
48.229 


51937 


16.655 
31.976 
1.152.363 
185.500 


1978 


MAL 


32.998.979 


477.942 
7.865 
1.324 

10.555 
113.579 
57.193 
26.279 
188.209 
2.215 


6.453 


13.810 
5.554 
5.047 
3.513 

11.080 


40.259. 


18.000 
2.205.413 


3.860 
54.411 
9.833 
1.719 
526.373 
10.684 
28.001.175 
368.772 


12.471 
- 23.154 


10.747. 


45.654 
411.859 
323.977 


2.715.574 


1.141.821 
87.890 
4.358 

801 


25.985 
424.120 
52.458 
20.759 
56.890 
7.193 
48.847 
46.027 
224.897 


4.609 
72.823 


8.081 


16.727 
39.356 
1.573.753 
254.876 





JUN 


38.939.083 


545.497 | 
9.153 - 
1.502 

12.602 

136.954 

65.528 

“33.174 

271.840. 
2.612: 


7.103 


16.518 

10.184 
5.694. 
3.865 

12.598 


“42.094 


20.850 
2.781.484 


9.072 
62.513 
11.089 

1.966 

559.074 
1 2.334 
32.828.017 


372674 


49.586 
“17.366 

12.982 | 

51.780 


569.335: 


401.683 


3.359.226. 


1.395.098 
100.491 
5.104 
833 


84.974 
473.609 
59.679 
27.093 
68.098 
8.403 
52.819 


58.108 
287.297 


6.610 
84,747 


9.389 


16.813 
51.031 
1.964.128 
285.851 


BANCO DO BRASIL 
EXPORTAÇÃO 
PRINCIPAIS PRODUTOS 
TONELADA 

Valores Acumulados no Ano 


ESPECIFICAÇÃO 


52 — Borracha manufaturada 

53 — Café industrializado 

54 — Calçados 

55 — Carne de boi industr. 

56 — Chapas de ferro, aço ou 
aço-liga 

57 — Chapas de constr. de 
pasta de papel 

58 — Cordéis, cabos e cordas 
de sisal 

59 — Cutelaria e talheres de 
metais comuns 

60 — Extrato de carne 

61 — Ferramentas 

62 — Fios de algodão 

63 — Fios de fibra sintéticas 
ou artificiais 

64 — Fios de seda 

65 — Jóias e bijuterias 

66 — Madeira laminada de 
jacarandá 

67 — Madeiras laminadas, exc. 
jacarandá 

68 — Manufat. de couro, exc. 
item 54 

69 — Máq. e apar. elétrico 
s/pertences e acessórios 

70 — Máq. e apar. p/escritório 
s/pertences e acessórios 

71 — Máq. p/extração e movi- 
ment. de terra, escav. ou 
perf. do solo . 

72 — Máq. ferramentas, s/pert. 
e acessórios 

73 — Máq. cald., apar. e inst. 
mecânicos 

74 — Material de transporte 

75 — Mentol 


76 — Móveis, mobil. méd. cirúrg. 


77 — Óleos comb. do petróleo 
78 — Óleos essenciais 

79 — Óleo de soja purificado 
80 — Papel e s/manuf. exc. 


item 57 

81 — Pedras prec. e semipre- 
ciosas lapidadas 

82 — Prods. siderúrg. manuf. 
exc. item 56 


83 — Roupa de cama e mesa, 
toalhas e art. semelhan- 
tes 

84 — Sucos de frutas e horta- 
liças exc. item 85 

85 — Suco de laranja 

86 — Tecidos de algodão 

87 — Tec. e art. de malharia e 
ponto-de-meia 

88 — Tec. de fibras sint. ou 
artificiais 

89 — Vestuários e seus aces. 
de tecidos Z - 

90 — Vidros e manuf. de vidro 

91 — Demais prods. manufat. 


C) CONSUMO DE BORDO 
D) REEXPORTAÇÃO 
E) TRANSAÇÕES ESPECIAIS 


TOTAL GERAL (A+B+C+D+E) 89.729.293 24.642.930 30.518.391 36.004.811 81.792.287 28.681.613 36.344.712 43.040.453 


E SS 


1976 

DEZ 
10.067 
43.602 
24.351 
64.028 
37.023 
105.306 
60.377 
1.004 
1.463 
2.461 
40.964 
2.799 
283 
577 
36.446 
2.843 
17.838 


3.738 


5.165 
3.943 


84.933 
124.615 
1.298 
6.483 
165.775 
7.319 
44.766 


32.166 
0 


164,732 


8.870 


5.856 
209.858 
12.596 


3.500 
1.909 
4.756 


18.815 
579.079 


974.564 


2.191.452 


72.668 


ABR 


6.785 
19.933 


23.663 
4.608 
40.038 
38.147 
802 
1.513 
16.496 
1.932 
307 
145 
10.195 
733 
7.273 


1.184 


3.162 
1.061 


39.615 
45.014 


1.871 


6.953 
3.512 


13.911 


37,839 


2.140 


1.282 
65.644 
5.866 


1.142 
891 
1.103 


6.015 
193.000 


234.488 


733.681 . 


64 


1977 

MAI 
'* 8.455 
23.708 
7.881 
30.220 
5.084 
51.000 
40.684 
4 


1.752 
22.086 


2.714 
356 
127 
205 

12.078 
1.078 
9.019 


1.578 


3.696 
1.324 


49.123 
54.470 
631 
2.268 
30.445 
4.128 


18.428 


64,055 


2.894 


1.433 
72.597 
7.856 
1.363 
1.208 
1.522 


7.294 
244.601 


316.704 
854.989 
78 


10.433 
26.870 
9.345 

* 36.810 
6.868 
61.905 
42.186 
510 
1.194 
2.124 
27.407 
3.247 


158 


16.631 
1.305 
11.208 


1.988 


4.346 
1.583 


61.919 
66.656 


2.618 


50.687 
4.801 


21.310 


82.412 


3.398 
1.587 
75.600 
9.898 
1.538 
1.466 


1.816 


9.354 . 


295.217 
384.011 
1.117.121 
117 


DEZ 
22.382 
31.765 
20.689 
68.180 
15.251 

127.322 
73.037 
1.163 
2.555 
5.349 
52.644 
6.512 
852 
357 
329 
36.638 
2.665 
23.825 
4.505 
10.755 
4.174 
130.275 
159.369 
1.278 
6.652 
211.872 
9.004 
14.938 
42.250 
0 


268.390 


7.873 
4.068 


213.553. 
21.147 


2.581 
2.864 


4.687 
21.566 
851.559 


810.822 
1.591.939 
796 


1978 
ABR MAI 
7.217 9.108 
11.606 15.529 
8.602 11.249 
22941 30.382 
2.219 3811 
56.562 77.620 
28.523 30.670 
398 524 
606 812 
2181 2.601 
21.794 26.074 
3.097 3.759 
303 367 
144 169 
59 66 
10.118 15.740 
984 1.338 
9.178 11.604 
1.450 1.1m 
4.315 5.270 
2.221 2822 
49.261 58.536 
67.280 88.338 
452 544 
2809. 3.589 
89.485 129.643 
3.035 3.495 
8.965 13.965 
20.829 26.478 
0 0 
110.815 152.211 
3.527 4.424 
2.966 3.611 
61.115 71.363 
6.806 9.196 
840 1.033 
1.549 1.799 
1.333 1.796 
9.370 11.340 
331.908 486.230 
341.351 403.696 
196.168 226.277 
162 186 





643.514. 
ag1.832 
260.0 


FERE 
FERE 


AA 
o uam Riso 
a 


"COMPENSADOS 


: 1978 . 
ERC ANA SERNAN CONSUANNKO SEMARS AE ana Sa ii ii asas cabana ande nroaaa ca E 
ABR JUN ; E MAI : 


1.065.571 1.384.157 1.356.311 2.434.149 2.647.864 3.228.150 
1.507.316 1.775.273 1.727.152 2.156.280 2.559.433 2.493.961 
—* 4449924 . 5.220.722 5.033.098 6.104.493 10.862.927 7.282.251 
44.431.541 51.167.138 53.129.169 75.097.044 84.663.848 99.572.955 
— 14.612.562 17.580.373 20.459.263 26.540.926 27.246.161 36.253.289 
-11.670.975 13.710.438 13.758.290 17.365.949 20.176.631 | 20.050.492 
1.222.011 1.481.813 1.453.670 1.955.427 2.426.531 2.299.494 
3.011.700 3.822.618 3.387.237 3.571.675 3.422.349 3.227.384 
904.573 1.155.722 - 1.123.644 1.187.833 1.542.811 1.591.073 
63.077.605 66.396.583 59.023.583 57.047.929 58.593.576 70.686.640 
894.606 1.055.972 1.015.447 1.394.940 1.669.091 1.603.913 
6.476.595 7.561.426 7.590.258 11.156.251 12.880.478 | 13.133.971 
6.026.134 7.444.527 7.565.498 10.200.094 11.619.012 11.958.939 
1.334.034 1.508.148 1.485.158 2.057.365 2.336.107 2.329.411 
704.685 863.322 801.751. 894.498 |. 1.100.944 |. 1.040.794 
1.707.696 1.903.425 1.880.310 2.406.033 2.816.553 : 2.667.221 
865.644 1.140.604 1.248.185 1.638.730 1.694.939 1.959.424 
1.935.198 1.995.680 2.149.468 2.816.614 3.138.745 3.435.174 
5.075.764 5.901.135 5.621.646 . 6.638.891 7.871.432 | 7.398.334 
3.741.774 4.835.967 4.036.482 5.641.891 6.436.704 6.074.690 
473.943 546.135 615.115 661.255 966.286 904.172 
1.721.700 1.824.006 | 1.998.706 2.158.497 2.728.813 2.943.243 
1.609.866 1.961.655 2.168.879 2.642.587 3.138.777 3.211.109) 
36.900.705 46.375.878 48.337.210 53.849.154 60.730.238 65.813.284 
3.470.651 3.904.084 3.716.157 4.529.890 5.532.698 | 5.448.777 
15.616.214 16.602.126 14.631.109 19.117.672 . 21.970.090 21.763.635 
8.125.292 9.226.386 9.419.099 12.170.492 | 13.767.516.  13.382.035 
562.827.530  683.761.344 669.228.565 1.118.029.209 1.360.855.832 1.338.687.456 | 
20.691.294 .  22.209.697 16.513.970  23.908.488 26.434.087 25.990.590 .. 
731.797: 923.927 935.274 1.204.309 1.537.194 1.479.482 
2.209.073 2.504.601 | 2.446.872 2.614.525 3.384.417 3.042.275. 
TA 8.791.547 9.616.840 - 8.973.727 - 9.489.637 12.306.038 12.156.988 
SÉ DO RIO PRETO, SP 4.142.120 5.321.330 5.249.380 6.201.055. - 7.856.056 7.198.448 
393.661.667  487.607.046  506.449.758  751.829.604 870.116.096 | 909.048.754 
1.500.178 1.804.328 1.735.918 2.460.295 2.803.993 : 2.815.999: 
2.979.655 3.693.505 3.587.519 4.879.619 5.965.566 5.866.320. 
1.724.120 1.886.482 1.901.534 2.806.139 3.422.347 3.538.221 
3.318.037 3.935.746 4.786.787 6.949.715 8.370.411 9.283.477 
563.011 715.789 677.412 833.963 1.024.224 979.287 


37.843.481 52.490.682 48.909.103 67.597.315 70.472.789 57.805.102 





1.283.617.789 1.554.816.630 546.127.714 2.332.240.432 2.749.089.604 2.789.646.214 
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SADIA SRS ET RICE OR A e TETRA DEI EEE RAR DST OS 


BANCO DO BRASIL 

SERVIÇO DE COMPENSAÇÃO 

CHEQUES E OUTROS PAPEIS COMPENSADOS 
NÚMERO DE DOCUMENTOS 


1977 

SISTEMAS 
ABR : MAI JUN 

REGIONAIS à 
ARACAJU, SE 129.318 149.660 145.218 
ARAÇATUBA, SP 806.123 937.869 - 867.895 
BAURU, SP 2.048.326 2.418.731 2.277.447 
BELO HORIZONTE, MG 2.041.909 . 2.536.628 2.512.307 
BRASÍLIA, DF 1.237.219 1.522.390 1.518.677 
CAMPINAS, SP 3.143.094 3.696.136 3.474.878 
CAMPOS, RJ 325.342 385.050 359.739 
CASCAVEL, PR 540.655 620.852 540.081 
CHAPECÓ, SC 242.596 287.599 275.182 
CURITIBA, PR - 1.409.286 1.656.963 1.627.883 
CURITIBANOS, SC 278.075 312.422 299.379 
FLORIANÓPOLIS, SC 1.106.034 1.318.335 1.282.423 
GOIÂNIA, GO 792.775 961.470 1.011.880 
GOVERNADOR VALADARES, MG 288.134 349.161 333.102 
GUARAPUAVA, PR 135.251 165.917 155.409 
GUARATINGUETÁ, SP 448.658 541.999 525.560 
ITABUNA, BA 3 150.003 165.470 142.743 
JUIZ DE FORA, MG 449.476 508.132 530.816 
LONDRINA, PR 1.272.589 1.460.855 1.380.097 
MARINGÁ, PR 1.153.054 1.391.721 1.102.085 
MONTES CLAROS, MG 114.923 135.533 131.154 
PASSO FUNDO, RS 349.803 409.384 399.078 
PELOTAS, RS 318.272 374.683 349.965 
PORTO ALEGRE, RS 2.610.925 3.015.369 3.073.631 
PRESIDENTE PRUDENTE, SP 1.456.583 1.672.679 1.700.952 
RECIFE, PE . 1.206.709 1.393.751 1.319.000 
RIBEIRÃO PRETO, SP o 2.709.245 3.174.544 2.975.532 
RIO DE JANEIRO, RJ 7.672.264 9.045.776 8.876.987 
SALVADOR, BA 1.237.746 1.493.960 1.380.723 
SANTA MARIA, RS 206.063 245.592 222.741 
SANTO ÂNGELO, RS 439.863 503.560 489.223 
SANTOS, SP 741.024 933.541 905.007 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, SP 1.535.588 1.876.666 1.780.602 
SÃO PAULO, SP 14.647.812 17.452.701 16.649.674 
SOROCABA, SP 519.485 606.962 585.166 

- UBERLÂNDIA, MG 721.082 852.317 807.531 
VARGINHA, MG 455.717 524.566 505.637 
VITÓRIA, ES 302.868 393.919 395.104 
VITÓRIA DA CONQUISTA, BA 124.821 144.390 133.198 
LOCAIS 3.615.716 4.256.060 3.855.190 
BRASIL 58.984.426 69.893.313 66.898.896 


ABR. 


172.588 
874.864 
2.239.645 
2.640.080 
1.679.192 
3.727.481 
391.404 
558.184 
278.346 
1.449.393 
358.209 


1.478.911 - 


1.104.986 
349.468 
162.354 
553.414 
170.917 
528.415 

1.398.304 

1.306.409 
137.359 
445.241 
379.481 

3.197.859 

1.567.495 

1.252.447 

2.994.790 

9.156.031 

1.242.915 
273.587 
543.695 
856.373 

1.877.487 

16.786.765 

“612.782 
812.629 
543.847 
480.605 
133.943 


3.850.954 


209.991 
1.022.757 
2.668.090 
3.106.936 
2.005.663 
4.416.912 

463.120 
644.124 
344.771 
1.738.313 
428.166 
1.704.403 
1.288.739 
426.689 
196.117 
670.730 
205.975 
603.577 
1.684.530 
1.549.684 
159.445 
511.086 
450.093 
3.664.192 
1.869.543 
1.477.365 
3.710.244 

10.786.011 

1.638.129 
325.874 
641.678 

1.046.849 

2.255.309 

18.518.916 


748.974, 


967.381 
647.878 
591.227 
164.066 


4.569.965 


80.123.512 








































19.297.373 
717.826 
921.949 
623.348 | 
557.077 
148.794 
4.271.999 
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2.625,5 
1.788,8 

0,1 
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7.756,6 
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1.750,3 

11,8 

rERRRREE 1.855,1 
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1.042,0 
12.345,7 
6.469,9 
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15,6 
3.117,2 
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681,7 
101,8 
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9.862,0 


4.489,1 
224,5 


2154,1 
89,8 

1.918,7. 
102,0 
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2º Semestre 


29.338,5 
634,4 
537,8 


30.510,7 
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-3.704,3 
2.645,0 
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13.681,17. 
7.007,2 
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7924. 
724,8 
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ADMINISTRAÇÃO 
Departamento de Acionistas e Serviços Gerais — Délio Brito 


Departamento Geral de Análise e Programação de Sistemas — Nilson Salerno 

Departamento Geral de Bens Patrimoniais — Hélio de Melo Pereira 

Departamento Geral de Cadastro e Participações Acionárias — João Coelho Lacerda 
Departamento Geral de Coordenação dos CESEC — Olney Boscolo Fraga 

Departamento Geral de Material e Comunicações — Aldo Pereira da Cruz 

Departamento Geral de Organização e Métodos — Herbert Hoover Machado 

Departamento Geral dos Serviços do FISET e do PASEP — Francisco das Chagas Costa do Amaral 
Departamento de Segurança e Prevenção — Nelson Rodrigues 

Departamento de Suprimentos e Serviços — Paulo Avelino Gonçalves 





AGÊNCIAS E PARTICIPAÇÕES INTERNACIONAIS 

Gerência Geral de Agências no Exterior — Antônio Machado de Macedo 
Gerência de Coordenação e Controle — Elmo Glória de Mattos 

Gerência de Participações Internacionais — José Gomes de Mello 

CÂMBIO 

Departamento Geral de Normas e Controle de Câmbio — Gilberto Furquim Sim 
Gerência de Operações — Edgardo Amorim Rego 


COMÉRCIO EXTERIOR 

, Departamento Geral de Administração e Serviços — Benedicto Simões Costa 
Departamento Geral de Exportação e Importação — Hélio Nicolau Martins 

Departamento Geral de Programção e Estudos de Mercado — Henrique Carlos Magalhães Gomes Morais 

Gerência de Operações Financeiras — Jorge Rangel Dantas Brasil 


COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DA POLITICA DE CRÉDITO RURAL 
Departamento Geral de Assessoramento Técnico — Arideu Galdino da Silva Raymundo 
Departamento Geral de Comercialização do Trigo Nacional — Humberto Garófalo 


Departamento Geral de Normas de Crédito — César Socias Schenkel - 


FINANÇAS 

Contadoria Geral — Lauro Rodrigues 

Departamento Geral de Estatística — Cid Carlos Forléo 

Departamento Geral de Planejamento e Controle Orçamentário — Antonino Coutinho Netto 
Departamento Geral de Tesouraria — José Carlos Lebeis Soares 

Gerência Financeira — Celso Albano Costa 


RECURSOS HUMANOS 

Departamento Geral de Assistência ao Pessoal — Carlos Alberto da Silva Santos 
Departamento Geral do Funcionalismo — Eduardo José Ferreira Barnes 

Departamento Geral de Seleção e Desenvolvimento do Pessoal — Vicente da Costa Alves 
Inspetoria-Geral — Fernando Marcello Parente de Castello Branco 


CRÉDITO GERAL E RURAL 

Gerência da 12 Região — Saulo Garcia Queiroz 
Gerência da 22 Região — José Danilo Rubens Pereira 
Gerência da 32 Região — Emanuel Exposto 
Gerência da 4 Região — Antônio Barcelos 

Gerência da 82 Região — Florivaldo Erotilde Silva 
Gerência da 62 Região — Nelson Meira de Lucena 
Gerência da 72 Região — Alcides Benetti Covolo. 





o Ae do AREMBRLE DA ADE 
CCIAÇAS LATINO AREA TE INSTITURCÕES E RAN TE AS TE DESEN AVIRA 
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42% BANCO DO BRASIL S.A. 
Z> | 


Conselho de Administração 

Karlos Rischbieter — Presidente 

Oswaldo Roberto Colin — Vice-Presidente 
Carloman da Silva Oliveira 

Ernesto Albrecht 

Francisco Oswaldo Neves Dornelles 
Roberto Teixeira da Costa 


Diretoria 
PRESIDENTE — Karlos Rischbieter 
DIRETORES 


Administração — Oswaldo Roberto Colin 
Agências e Participações Internacionais — Eduardo de Castro Neiva 
Câmbio — Cesar Dantas Bacellar Sobrinho 
Comércio Exterior — Benedicto Fonseca Moreira 
Coordenação e Execução da Política de Crédito Rural — Antonio Ferreira Álvares da Silva 
Finanças — Carlos Brandão 
“Recursos Humanos — Olyntho Tavares de Campos 


CRÉDITO GERAL E RURAL 


12 Região - Amilcar de Souza Martins — Estados do Acre, Amazonas, Pará, Maranhão, 
Mato Grosso e Territórios de Rondônia, Roraima e Amapá. 


28 Região — José Aristóphanes Perêira — Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
) Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e- Território de Fernando de Noronha. ] 

32 Região — Rodrigo Horácio Garcia da Costa — Estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro. 4 

42 Região — Roberto Antonio de Melo Carvalho — Estados de Goiás, Minas Gerais e Distrito Federal. - | 

52 Região —* Antônio Arnaldo Gomes Taveira — Estado de São Paulo. 

62 Região — -João de Mattos Leão — Estados do Paraná e Santa Catarina. 

72 Região — Walter Peracchi Barcellos — Estado do Rio Grande do Sul. 

Chefe do Gabinete da Presidência — Nilson Miranda Motta - 

Consultor Jurídico — José Augusto Moreira Guimarães 

Consultor Técnico — Alcir Augustinho Calliari 
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- OPaíse o Banco vivem intensamente 
processos de mudança que, em nossos dias, 
se caracterizam pela velocidade. 


Nosso Boletim pretende ser, no Banco, 
um testemunho de seu tempo e, para tanto, 
“procura adequar-se continuamente às novas 
exigências. 


Passado por uma avaliação interna on- 
de se questionou até mesmo sua conveniên- 
"Cia, prevaleceram as razões determinantes 
de sua criação, em 1966: “ser instrumento 
útil de divulgação da conjuntura brasileira e 
do papel desempenhado pelo Banco do Bra- 
sil no contexto do desenvolvimento”. 


Realizamos pesquisa junto aos leitores 
(Boletim n.º 1/78), visando receber críticas 
e sugestões que propiciem maior aproxima- 
ção com nosso público. Embora ainda este- 
jamos processando as respostas (superiores, 
' em quantidade, às nossas expectativas), al- 
gumas modificações ora introduzidas já são 
fruto das contribuições recebidas. 


Novas seções permanentes foram cria- 
das, outras reformuladas, tudo no sentido 
de melhor atingir às finalidades da publica- 
ção. Entre elas, citaríamos Panorama Eco- 
“nômico, que apresentará uma análise trimes- 
tral do comportamento da economia brasi- 
leira. 


A seção Legislação Econômico-Finan- 
ceira (ex-Legislação e Normas) passou a con- 
ter, também, ementas de atos do Banco Cen- 
tral, expedidos no período. 


Abrindo este número, a matéria Cento 
e Setenta Anos a Serviço do Brasil traz uma 
visão global da atuação do Banco, ao longo 
de sua história, ressaltando seu íntimo en- 
volvimento no esforço em busca das grandes 
metas nacionais. 


O Deputado Daniel Faraco, ilustre. 
ex-Diretor desta Casa, em seu artigo Pio X! 
e o Mercado de Capitais, examina o endivi- 
damento da empresa nacional e encaminha .. 
o seu debate. 


Em /nstrumento de Interiorização do f 


Desenvolvimento: Postos Avançados de Cré- 
dito Rural, há muito de nossa preocupação | 
com o desenvolvimento integrado dos pe-. 
quenos produtores rurais. 


Tudo isso revela a integração do Ban- 
co — como Agente Financeiro do Governo 
Federal — ao processo nacional de desenvol- 
vimento e confirma a frase do Mestre Afonso 
Arinos, quando disse que “a História do 
Banco é, até certo ponto, a própria História 
Financeira do Brasil”. 


ALCIR AUGUSTINHO CALLIARI 
Consultor 





S PRIMEIRAS origens 
do Banco do Brasil re- 
montam à vinda da Fa- 
mília Real portuguesa, 

em 1808, e à abertura dos portos 
brasileiros às nações amigas. 
Fechado prematuramente em 
1839, inicia sua segunda fase em 
1851, desta feita sob o comando 
do Visconde de Mauá, quando se 
funde com o Banco Comercial do 
Rio de Janeiro, em 1853, e, a 


k. 
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partir de então, consolida-se defi- ko 
nitivamente. o Est 
Ao término do regime colonial. 
e durante o Primeiro e Segundo ; 
Impérios, a Entidade funcionava Ark: 
virtualmente como Banco Cen; 
tral Executivo, pois, além de & fe: 
missor de papel-moeda, estava in- Hi. 
vestido da condição de Banco: À lx 
Oficial. 1 
Com o advento da República & ! ar 
o impacto da formalização do kk. 
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Sistema Federal de Reserva — 
nos Estados Unidos da Améri- 
ca —alguns Órgãos e funções 
típicas de banco central foram 
gradativamente institucionaliza- 
dos no País, tais como o redes- 
conto e a Caixa de Mobilização 
Bancária. 

Localizada no Banco do Brasil 
€ assemelhando-se a um de seus 


“da e do Crédito (SUMOC) para 


supervisionar as atividades finan- 
ceiras, com alçada ampla sobre 
questões normativas de crédito. 
Coube-lhe, também, preparar a 
implantação do Banco Central, 
concretizada em 1964, com a 
promulgação da Lei da Reforma 
Bancária. 

Instituiu-se, então, um sistema 


de banco central que teve o méri- 


it) departamentos, foi criada em 
to de buscar — com base na teo- 


|| 1945 a Superintendência da Moe- 





5 


ei E ; S 











ria aceita e na prática já testada 
em diversos países — solução ade- 
quada à realidade brasileira. 


Repassadas ao Banco Central 
as atribuições que mais propria- 
mente lhe cabiam, preservou-se a 
essência da Instituição, mediante 
sua integração ao novo sistema, 
através de funções que podem ser 
definidas como eminentemente 
operativas. 

O Sistema Bancário Nacional, 
constituído do Banco do Brasil, 
bancos comerciais privados e go- 
vernamentais, caracteriza-se por 
enfoques independentes, mas 
complementares, relativos à con- 
dução da Política Creditícia e 
Monetária. 

Esta, no âmbito do Sistema 


Bancário, é executada sob duas 
modalidades: a primeira reveste 


forma ortodoxa e almeja induzir 


o comportamento dos bancos co- 
merciais, exceção feita a esta 
Casa, com a utilização dos meca- 
nismos tradicionais de redescon- 
to, refinanciamento e depósito 
compulsório. 


A segunda modalidade de polí- 
tica monetária é exercida através 
do subsistema representado pelo 
Banco do Brasil, que atua como 
canal, por cujo intermédio as me- 
didas monetárias se propagam à 
economia de forma imediata e 
ampla. 


Sua peça básica é o Orçamento 
Monetário — documento . anual- 
mente aprovado pelo Conselho 
Monetário Nacional, com a parti- 
cipação do próprio Banco — que, 
entre outras medidas, quantifica 
e direciona suas aplicações, sujei- 
tas a rigoroso acompanhamento 
mensal. 


Subjacentes aos aspectos pura- 
mente quantitativos do Orçamen- 
to, figuram metas econômico- 
financeiras fixadas para cada 
exercício, abrangendo, direta ou 
indiretamente, todo o sistema 
econômico nacional. 


6. 


- ciais privados de se concentri 








































As aplicações do Banco sã 
le tratadas principalmente à luzht” 
da política de crédito go | 
mental, e apenas secundariamen:, 
te com base nos seus recursos dis Roc 
poníveis. Em outras palavras 
atuação não é regulada pelo: 
tulados bancários tradicionai 


Três são os expedientes : 
cos de que dispõe para ber 
sempenhar sua missão: o dir 
namento do crédito, a disp 
das suas agências e a Caix 
Autoridades Monetárias. 


Através da racional distr 
ção setorial e regional de sui 
perações, o Banco ameniza 
ral tendência dos bancos cc 


preferentemente em setores : 
giões mais rentáveis. 


A consecução desses obje! 
é facilitada pela distribuição. 
gráfica das agências, cuja loc 
ção obedece a motivações bi 
das mais no espírito de deser 
vimento regional do que nar 
auferição de lucros. 

Sob esse prisma, exerce P 
inovador no processo de de: 
volvimento econômico-so: 
fevando às áreas menos de: 
volvidas os benefícios incorp 
dos às regiões mais evoluída 
País. 

Os fluxos e refluxos de 
do Banco — na realidade, a 
pria Caixa das Autoridades 
netárias — não representam, 
cessariamente, maiores ou m 
res disponibilidades para apli 
ções, tal como sucede nos ba 
comerciais típicos. 


Antes, significam recebirr 
tos ou recolhimentos de par 
moeda para o Banco Cent 
pois é através do Banco do B 
que se renova o meio circulan! 


O eficiente gerenciamento d 
se processo mantém supridas 
numerário não apenas suas agê 
cias; através destas, as dependé 
cias regionais das demais entit 









es Monetárias permite o 
* pronto cumprimento dos ditames 
Il] poa áter emergencial, que por 
| vezes ocorrem em determinados 








ceira. O ameni com espe- 
cial “ênfase nos aspectos sócio- 
desenvolvimentistas que se enga- 
jam na condução do RE anE Tito 
Monetário. 


| Tal vocação, antes natural, 
ft! mas agora institucionalizada pela 
“Lei da Reforma Bancária, situa o 

Banco como elo necessário entre 
toridades Monetárias — nas 
q quais “também se inclui — e o Sis- 
VE tema Bancário. 


NA 
ati; 









El, 























O Banco do 
Brasil após 
a Reforma 
Bancária 


Duas leis precisam ser estuda- 
das simultaneamente, pelas pro- 
fundas transformações que intro- 
duziram no quadro geral da eco- 
nomia e das finanças do País. 


De um lado, a Lei 4.595, de 
31.12.64 (Lei da Reforma Bancá- 
ria), que criou o Banco Central e 
o Conselho Monetário Nacional e 
fixou novo elenco de funções pa- 
ra o Banco do Brasil. 


Uma síntese do artigo 19 per- 
mite explicitar as principais atri- 
buições do Banco, reconhecida- 
mente amplas e complexas, na 
qualidade de Agente Financeiro 
do Tesouro Nacional: 


— receber, a crédito do Tesou- 
ro Nacional, as importâncias 
provenientes da arrecadação 
de tributos ou rendas fede- 
rais e ainda o produto das 
operações de antecipação da 
receita orçamentária; 


— realizar os pagamentos e su- 
primentos necessários à exe- 
cução do Orçamento Geral 
da União e leis complemen- 
tares; 


conceder aval, fiança e ou- 
tras garantias, consoante ex-, 
pressa autorização legal; 


adquirir e financiar estoque 
de produção exportável; 


executar a política de pre- 
ços mínimos dos produtos 
agropastoris; 


ser agente pagador e recebe- 
dor fora do País; 


executar o serviço da dívida 
pública consolidada; 


— como principal executor dos 


serviços bancários de inte- 
resse do Governo Federal, 
inclusive suas autarquias, re- 
ceber em depósito as dispo-. 
nibilidades de quaisquer en- 
tidades federais, compreen- 
dendo as repartições de to- 
dos os ministérios, civis e 
militares, instituições de 
previdência e outras autar- 
quias, comissões, departa- 
mentos, entidades em regi- 
me especial de administra- 
ção e quaisquer pessoas fi- . 
sicas ou jurídicas responsá- | 
veis por adiantamentos, res- 
salvadas outras disposições. 
legais; 


arrecadar os depósitos vo- | 
luntários das instituições fi- 
nanceiras; 
executar os serviços de com- 
pensação de cheques e ou- 
tros papéis; 


realizar, por conta própria, 
operações de compra e ven- 
da de moeda estrangeira e, 
por conta do Banco Central 
do Brasil, nas condições es- 
tabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional; 


realizar recebimentos ou pa- 
gamentos e outros serviços 
de interesse do Banco Cen- 
tral do Brasil, mediante con- 
tratação; 


— dar execução à política de 


comércio exterior; 











— financiar a aquisição e insta- 
lação da pequena e média 
propriedade rural, nos ter- 
mos da legislação que regu- 
lar a matéria; 


— financiar as atividades indus- 
triais e rurais, estas com o 
favorecimento nas taxas de 
remuneração de operações 
ou serviços; 


— difundir e orientar o crédi- 
to, inclusive às atividades 
comerciais, suplementando 
a ação da rede bancária no 
financiamento das ativida- 
des econômicas, atendendo 
às necessidades creditícias 
das diferentes regiões do 
País; e 

— financiar exportações e im- 
portações. 


A Lei 4.728, de 14.07.65 (Lei 
do Mercado de Capitais), por sua ' 
vez, propiciou a expansão do sis- 
tema não-monetário, estimulado 
pela introdução da correção mo- 
netária na captação de recursos e 
na alocação dos ativos financei- 
ros. 


O Governo, visando à redução 
dos custos pela economia de es- 
cala, incentivou a fusão de ban- 


SISTEMA BANCÁRIO NACIONAL 


Empréstimos do Sistema Financeiro ao Setor Privado Quadro 
Esossiianão Cr$ Milhões Composição Percentual 
cá a 1963 1967 1972 1977 1978(*) 1963 1967 1972 1977 19 

| - SISTEMA MONETÁRIO 1.970 12.197 81.560 695.113 882.193 86,3 74,3 532 50,3 
Banco do Brasil 760 4146 30277 318446 382.225 33,3. 25,3. 19,7 - 238 
Bancos Comerciais 1.210 8.051 51.283 376667 499.968 53,0 49,0 335 27,2 
|| - SISTEMA NÃO-MONETÁRIO 312 4220 71.815 687522 910540 13,7 25,7 468 497 
Financeiras 74 1.631 19801 98.972  127.975P 3,2 9,9 12,9 Za 
Bancos de Investimento - 755 19342 142264 183.164 - 4,6 12,6 103 
B.N.H. - 303 6.057 29.017 40.471 - 19 4.0 24 
Soc.Crédito Imobiliário - 196 8.624 'B8878  124.870P - 1,2 56 64 
AP.E - - 1.436 28.245 38.970P - - "09 20 
Caixas Econômicas + 99 844 10.045 154.966 200.027 44 51 6.6 11,2 
B.N.D.E. 137 414 3.326 90.791 126.386 6,0 2,5 22 5.6 
Bancos Est. Desenvolvimento - 30 2.290 44.506 58.365 P = SO) 16. SA 
PIS (CEF) - - 674 7.057 6.838 — - 04 05 
BNCC 2 47 220 2826 3.474 0,1 0,3 01 0,2 
TOTAL DO SIST. FINANCEIRO 2.282 16.417 153.375 1.392.635 1.792.733 100,0 100,0 100,0 100,0 
TOTAL DO SFH - 71] 24.443 306.776 362.260(1) —- 43 159 22,2 


P: Dados preliminares 
(1): maio 

(=): agosto 

Fonte: BACEN 
COTEC 
































, À 
cos e formação de conglom 
dos financeiros. 


Com isso, os bancos co 
verticalizaram suas operaçã 
sistema não-monetário, enquan 
o Agente Financeiro do Tesou 
Nacional expandia-se horizo 
mente, dentro de rígidos paré 
tros estabelecidos pelo Orçar 
to Monetário. 


Captando seus recursos basic 
mente entre os haveres mo 
rios, o Banco do Brasil pas: 
atuar num mercado cada 
mais estreito: em 1962, co 
tuífam 94,0% dos haveres 
ceiros e, em agosto/78, 
somente 30,7%. 

Nesse mesmo período, os 
pósitos à vista do Banco red 
ram-se de 12,7% para 4,5% c 
tal dos haveres financeiros, O 
evidencia expressivo declínic 
sua posição. 

A evolução dos emprést 
do Sistema Financeiro mostr 
profundas transformações 
cadas no mercado, onde a pa 
pação do Sistema Monetári 
oferta de recursos ao setor p 
do passou de 86,3% para 49 
no intervalo dezembro/196: 
agosto/1978. 
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Quadro n.º 2 


Cr$ Milhões Composição Percentual 
1962 1967 1972 1977 1978(*) 1962 1967 1972 1977 1978(*) 
a SMONETÁRIOS 1.727 15.392 63.829 342.270 395088 940 730 448 335 307 
Pa eda em Poder do Público 397 2.944 11.547 65.205 71.421 21,6 140 8,1 6,4 5,6 
1.330 12.448 52.282 277.065 323.667 724, 590 36,7 27,1 25,1 
o Brasil 033 2.255 9.574 45.035 57.696 12,7 10,7 6,7 4,4 4,5 

omerciais e Caixas á 

1.097 10.193 42.708 232.030 265.971 597 483 300 227 20,6 
C 110 5.705 78.619 679.050 893.794P 60 270 552 66,5 69,3 
ide Poupança = BBR7, 7/30 77280 “2414176P = = 0,455 173. 187 
a Prazo-Fixo SA DA 7017 337) 187441 29 33 1,9 1231 145 
“Sem correção monetária 54 -235 214 1.036 964) 29" 741 m0S “04 0,1 
correção monetária — 469 16.803. 132.675 186.477 — 22 117 130 144 
— Banco do Brasil E 48 532 1.347 726p DES OZ “0/4 Foi 0,1 
ao pn En o 27] am328 184752 | = 20 m1,3 129 143 
| rs Ee eites Cambiais 44 2.106 20.973 85.633 111.582 24 10,0 147 84 8,7 
T — Letras Imobiliárias — 290 5.015 10.809 10.807? -—- 14 35 14 0,8 
8 ig da Divida Pública 12 2.520 27.901 271.617 342788 07 11,9 196 266 266 
- Estadual e Municipal — = 1.721 31.125 37.535P — — 1122, 3,0 2,9 
Federal 12 2.520 26.180 240.492 305.253 0,7 11,9 184 236 237 
— ORTN — 2.482 15.976 119.390 139.646 = MNE ANE ae ih 
k J| “UN — — 10.204 121.001 165.503 — -= Es A) 12,8 
É E — Outros 12 38 - 101 104 07 041 = RO) 0,0 
1.837 21.097 142.448 1.021.320 1.288.882 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 





rismo, 





letras de. câmbio e imobi- 
















o da 13,7%, em 1963, para 
8% no mês referido. 


“A extraordinária capacidade 
de absorção de poupanças pelo 


3 setor não-monetário tornou-se 
tão evidente que apenas os Ban- 
cos de Investimentos, Financeiras 
e Sociedades de Crédito Imobiliá- 


rio, juntos, concederam 24,3% 


do total dos empréstimos, mon- 
tante superior à 


participação do 
Banco do Brasil. 


Como essas instituições estão 
ligadas, em grande parte, a ban- 
cos comerciais privados, conclui- 
se que substancial parcela da 
poupança e do crédito do País 


Passou a ser absorvida por con- 


glomerados. 


Em consegiência, reduziu-se 
expressivamente a participação 
do Banco do Brasil, que está au- 
sente dos mercados de seguro, tu- 





liárias e de cadernetas de poupan- 
ça, entre outros. 


O quadro n.º 2 especifica os 
principais haveres financeiros e 
sua evolução a partir de 1962. 


Participação 

do Banco | 

do Brasil no 
Processo de 
Desenvolvimento 


A inadiável necessidade de 
transpor, o País, as barreiras que 
o separam das nações desenvolvi- 
das exige constante aperfeiçoa- 
mento dos mecanismos de polí- 


tica econômica e implica a pre- 


servação e fortalecimento de suas 
mais legítimas Instituições. 


Embora enfraquecida sua posi- 
ção no sistema financeiro, o Ban- 
co do Brasil, ciente da vital im- 
portância de seu papel nesse pro- 
cesso, continua exercendo fun- 
ções fundamentais ao desenvolvi- 
mento sócio-econômico brasileiro. 


Rápida análise evolutiva dos 
empréstimos do Sistema Bancá- 
rio ao setor privado expressa cla- 
ramente sua considerável partici- 
pação e evidencia seu envolvi- 
mento no suporte aos setores 
produtivos da economia, sobretu- 
do na agropecuária, onde são alo- 
cados mais de 51% dos recursos. 
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SISTEMA BANCÁRIO 
Empréstimos ao Setor Privado 
Saldos em Cr$ Milhões 





Quadro n.º 





1968 1971 1974 1977 1978(*) 
= Valor Part. Valor Part. Valor Part. Valor Part. Valor 
Especificação 
=p B.do BCo % Bdo BCo % B.Co. % Bdo B.Co % Bdo Bo 
Brasil merciais (**) Brasil merciais (**) Brasil merciais (**) Brasil merciais (**) Brasil merciais 
Agricultura 2.787 1.627 631 8731 4.141 678 31.894 12919 71,2 131.868 34268 79,4 150.140 41,985 
Pecuária 814 1156 41,3 2584 2267 533 7.658 55,2 39.178 23.381 62,6 46424 26438 
Indústria 2.942 7193 290 8684 18.322 32,2 25063 55.108 31,3 103.006 212767 32,6 126.886 291329 


Outras Atividades 524 3055 14,6 2503 10405 194 


(+): agosto 

(+=): Banco do Brasil sobre o Sistema Bancário 
Fonte: BACEN — DEPES 

COTEC 





Agropecuária 


O setor rural e o Banco estão 
fortemente associados, podendo- 
se mesmo dizer que há conota- 
ções históricas nesse sentido. 


De fato, há 40 anos, a Carteira 
de Crédito Agrícola e Industrial- 
CREAI se constitui em verdadei- 
ro banco de fomento rural, levan- 
do ao homem do campo a assis- 
tência creditícia de que necessita. 


A Organização tem ampla 
consciência de que o esforço em- 
preeridido para desenvolver a a- 
gropecuária tem no crédito rural 
seu principal veículo indutor, já 
que financia todas as suas ativida- 
des e incentiva a modernização 
dos métodos de produção. 


Entretanto, sua assistência su- 


bordina-se à política global do 
Governo, que dele se utiliza para 


10. 


9.044 33.335 21,3 44394 106231 29,5 58825 138.892 
TOTAL 7.067 13031 35,2 22502 35.135 39,0 75838 109020 41,0318446 376667 45,8 382225 498644 


































amparar as atividades julo 
mais importantes. Há, por co 
guinte, maior ou menor êni 
no amparo a uma região, setor 
produto, dependendo das p 
dades estabelecidas. 


t 


É através desse canal, air 
que o Governo põe à disposi 
do produtor um elenco de 
das de incentivo, traduzidas F 
cipalmente na concessão de 
nanciamento em volume, praz 
juros compatíveis com as nec 
dades do setor. 


Sem embargo da expre 
contribuição da rede ba 
privada, o Banco continuou 
pliando sua participação no tc 
de financiamento à agropecu 
que evoluiu de 62,4% do to 
em 1973, para 74,2% em ago 
último, alcançando a cifra 
Cr$ 196,6 bilhões. 


Também merece destaque 
atuação na execução da Polí 
de Preços Mínimos, exercida p 
delegação do Tesouro Nacio 


Como objetivo maior dessa E 
lítica sobressai a defesa da rem 
do produtor. Financiando o 
mazenamento das colheitas, 
produção poderá ser coloc 
sem precipitação no merci 
prevenindo-se assim das perd 
decorrentes de baixa de preç 
nos períodos de oferta conce 
trada. 






























stimos à Agropecuária 
m Cr$ Milhões Quadro n.º 4 


Banco do Brasil Bancos Comerciais 





tes Valor Part.% Valor Part.% 
MM o o ll 

3 36.682 22.904 62,4 13.778 37,6 

à] 1974 | “62.918 41.731 66,3 121.187 337 

| 1975 105.087 217 67,8 33.870 32,2 

| “159.011 114.201 71,8 44.810 28,2 

1977 227.286 7046 (753 56.240 24,7 

264.987 196.564 74,2 68.423 25,8 


dy 





0): agosto 
: BACEN — DEPES 





rante a Instituição, caso 
venha a se configurar a hipótese 
e deterioração das condições de 
me er ado, a integral aquisição da 
rodução apenhada, em nome do 
fes Nacional, aos preços 
prefixados. 


Jo “Para se avaliar a importância 
ij ssa política, basta citar que os 
| saldos dos empréstimos com ga- 
| rantia de preços mínimos alcan- 
çara, em agosto, 31,6 bilhões de 
| cruzeiros, superiores em 44,8% 
* aos acumulados em 1977. 


outras facilidades, como dispensa 
de garantia e de registro cartorá- 
rio e cadastro simplificado, a que 
se adiciona rápido processo deci- 
sório das operações. 





Assistência técnica também 
constitui preocupação do Banco, 
tanto assim que ajustou seu com- 
portamento às normas do Banco 
Central e à nova situação decor- 
rente da institucionalização do 
Sistema Brasileiro de Assistência 
Técnica e Extensão Rural- 
SIBRATER, coordenado e fisca- 
lizado pela EMBRATER, Empre- 
sa Brasileira de Assistência Técni- 
ca e Extensão Rural. 





Cabe ainda assinalar o amparo 
especial concedido aos pequenos 
e médios produtores rurais, que 
desfrutam de' assistência com ta- 
xas de juros favorecidas, além de 


Nesse contexto, vem estimu- 
lando a utilização de serviço de 





BANCO DO BRASIL S.A. - APLICAÇÕES DA POLÍTICA DE PREÇOS MÍNIMOS 
Saldos em Cr$ Milhões Quadro n.º 5 





Especificação Dez/74 Dez/75 Dez/76 Dez/77 Jun/78 


a SS e ir iii 


Aquisição de Produtos BAAL EB 3.845 9.449 10.284 
Armazenamento e Comercialização 3.044 4.825 7.900 12.166 21.008 
Compra de Sacaria 82 145 187 212 317 
Construção de Armazéns 14 10 o) 1 E 
TOTAL 2484. 6791. 11.937 21.828 31.609 


dE SH dá. 
1” Fonte: DATEC 
GEC 


tule 


assessoramento a nível de empre- 
sa, imóvel ou produtor rural, cre- 
denciando entidades especializa- 
das e cooperativas. Hoje, 363 
convênios de assistência técnica 
estão em vigor, com a participa- 
ção de mais de 11.400 elementos: 
especializados, sem contar os 
acordos assinados com grande 
número de entidades públicas, 
que igualmente colaboram no 
trabalho de assistência técnica 
rural. 


Dispõe ainda de assessores re- 
gionais — elo de ligação entre as 
agências sob sua orientação e a 
Direção Geral — que prestam 
bons serviços à comunidade ru- 


“ral, orientando-a e agilizando de- 


cisões. 

Por outro lado, com o objetivo 
de contornar distorções na pro- 
dução e na comercialização do 
trigo, o Governo Federal dele- 
gou, em 1962, poderes ao Banco 
do Brasil para comercializar a 
produção nacional. 


Criou-se, então, a Comissão do 
Trigo Nacional-CTRIN, com sede 
em Porto Alegre, posteriormente . 


transformada no Departamento | 


Geral de Comercialização do Tri- 
go Nácional, mantendo-se a mes- 
ma sigla CTRIN. 


Esse Departamento participa 
praticamente de todas as fases da 
produção e comercialização, des- 
de a reserva de sementes selecio- 
nadas para o plantio até a fiscali- 
zação e embarques dos exceden- 
tes da zona produtora para ou- 
tros Estados, procurando dirigir 
sua linha de ação na abertura de 
novas áreas em vários pontos do 
País. 


Entretanto, fenômenos climá- 
ticos ainda concorrem para a irre- 
gularidade do processo de cresci- 
mento da produção, dificultando 
a concretização da tão desejada 
auto-suficiência. 
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Mesmo com a autoridade que 
sua centenária experiência em 
crédito rural lhe proporciona, o 
Banco do Brasil, antes de sugerir 
alterações na política rural, pro- 
cura aperfeiçoar-se continuamen- 
te, ampliando sua produtividade 
e reduzindo as despesas do pro- 
dutor, com: 


— dispensa da maioria das ava- 
liações, vistorias prévias e 
medição de lavouras; 


— dispensa de exame de escrita 
e períodos mais dilatados nas 
revisões de fichas cadastrais; 


— dispensa da presença do mu- 
tuário para efetivação do re- 
gistro de títulos de crédito; 


— significativa elevação das al- 
çadas decisórias a nível de 
agências; 

— treinamento intensivo de 
funcionários; e 

— criação de departamento de 
assessoramento técnico. 


Da mesma forma, adotou me- 
didas que permitiram imprimir 
maior agilidade e eficiência aos 
títulos de crédito: 


— utilização da Cédula Rural 
Pignoratícia nos financia- 
mentos EGF — com opção 
de venda, nos casos em que 
o produto esteja depositado 
no imóvel do proprietário 
ou a ele cedido; 


BANCO DO BRASIL S.A. - AQUISIÇÃO DO TRIGO NACIONAL Quadro n.º 


SAFRA Quantidade (t) Valor (Cr$ Mil) 
1972773 R 693.340 387.219 
1973/74 ; 1.934.439: 1.455.939 
1974/75 2.848.040 : 3.972.842 
1975/76 - 1.582.587 2.505.560 
1976/77 3.037.864 6.285.346 
1977/78(+) 2.005.002 6.245.168 
(+) Dados preliminares 
Fonte: CTRIN 
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“voltados basicamente para à 



































— dispensa de diversas clál ” 
las na formalização de A 


las de Crédito Rural; 
— utilização, em maior esc 
da Nota de Crédito Ru 
sem exigências de garant 


— dispensa de registro em : 
tório de boa parte dos 
los de crédito. 
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Mas a grande idéia surgida. 
1978, no campo da agrope 
brasileira, foi, inegavelme 
da criação dos Postos Ava 
de Crédito Rural*, destinado 
integrar no esforço produtivo 
pequenos proprietários rur 


vouras destinadas ao consumc 
terno. ; 


Exploradas empiricamente 
sas lavouras têm apresentado 
clos de escassez e abundã 
acarretando distorções no fit 
de abastecimento, afetando « 
primento de produtos indisp 
sáveis à alimentação pop 
com reflexos indesejáveis na 
lítica antiinflacionária. 


(*) - Vide a matéria Postos 
Avançados de Crédito 
Rural — Instrumento de 
de Interiorização do 
Desenvolvimento. (P. 20) 










Ss de comunicação de mas- 
tudo aqueles de maior 
ão no meio rural, têm 
influência na mudança de 
tude do homem do campo, 
cientizando-o da necessidade 


vés do programa radiofô- 
orteira Aberta, dirigido ini- 


rande do Sul, o Banco do 
desenvolveu bem sucedida 























Indústria 


A contribuição financeira do 
Banco à produção e comercializa- 
ção de produtos industrializados, 
também bastante significativa, 
expressava-se, em setembro últi- 
mo, por mais de Cr$ 134 bilhões, 
equivalentes a 30% do total do 
sistema bancário. 


Importante salientar que desti- 
nou à indústria de transformação 
nada menos de Cr$ 77,8 bilhões, 
demonstrando crescimento de 
28,7% sobre o saldo de dezembro 
do ano passado. 


Observe-se, ainda, a preocupa- 
ção da Entidade em assegurar 
aporte financeiro aos ramos in- 
dustriais mais carentes de recur- 
sos: as empresas de produtos ali- 
mentares absorveram Cr$ 44,3 
bilhões e os subsetores metalúrgi- 
co e têxtil, apenas na faixa de 
produção, receberam 7,9 e 7,7 
bilhões de cruzeiros, respectiva- 
mente. 


Por outro lado, de vital impor- 
tância para a economia do País, 
as pequenas e médias empresas 
ocupam mais de 30% do emprego 
total na área da indústria de 
transformação, cerca de 65% na 
atividade comercial e 85% na de 
serviço. 


Em razão disso, o Banco do 
Brasil procura assegurar-lhes be- 
nefícios que concorram para pre- 
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servar sua existência frente às 
grandes empresas, entre eles: ' 


— assistência máxima permissí- ' 
vel para capitais de giro, 
representando, em termos 
percentuais, quase o dobro 
da concedida à grande em- 
presa; 


— abrandamento da política de 
reciprocidade em depósitos; 


— empréstimos a custo mais 
baixo, em comparação com 
as grandes empresas. 


Há bastante tempo, o Banco 
percebeu a tendência empresarial 
de adquirir no exterior know- 
how já desenvolvido e muitas ve- 
zes obsoleto ou inadequado, ao 
invés de pesquisá-lo e aperfeiçoa- 
lo. A compra de tecnologia exter- 
na nem sempre é a melhor alter- 
nativa, pois, em geral, cria de- 
pendência aos detentores do pro- 
cesso. 


Esse entendimento, fortaleci- 
do pelo largo e constante relacio- 
namento com o empresário de 


pequeno e médio portes, levou-o 


a criar, internamente, um meca- 
nismo de estímulo e suporte fi- 
nanceiro, o Fundo de Incentivo à 
Pesquisa Técnico-Científica- 
FIPEC: 


O Fundo tem por objetivo. 
apoiar projetos que propiciem a 
criação ou aperfeiçoamento de 
produtos e processos, com vistas 
ao aumento da produção e da 
produtividade de pequenas e mé- 
dias empresas nacionais. 


A par destas intenções, o 
FIPEC pretende contribuir para a 
expansão do potencial brasileiro 
na área da criatividade e inventi- 
va, fundamental à industrializa- 
ção do País, além de pretender 
contribuir para maior integração 
Universidade-Empresa. 
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Desenvolvimento 
Regional 


Proporcionando praticidade 
aos instrumentos de harmoniza- 
ção do desenvolvimento nacio- 
nal, o Banco tem contribuído 
marcantemente para a redução 
de desigualdades regionais, res- 
ponsáveis, em grande parte, por 
dificuldades sociais e econômi- 
cas. 


A adequada distribuição espa- 
cial de suas agências decorre jus- 
tamente da estratégia de viabili- 
zar a integração do País, interio- 
rizando a economia de mercado, 
respaldando as atividades produ- 
tivas e acompanhando a expan- 
são da fronteira agrícola, geran- 
do, em suma, verdadeiros pólos 
avançados de desenvolvimento. 


Coerente com essa linha de 
ação, foram instaladas em peque- 
nas localidades da Amazônia, do 
Nordeste e do Centro-Oeste, na- 
da menos de 149 novas depen- 
dências autorizadas pelo Conse- 
lho Monetário Nacional a partir 
de 1976. 


Assim, 67% de suas filiais são 
mantidas em municípios com até 
50 mil habitantes, ao passo que 
os outros bancos atingem cercá 
de 28%. Por outro lado, nos cen- 
tros urbanos com população su- 
perior a 1 milhão de habitantes, 
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encontram-se pouco mais : 
de suas agências, ao contrá 
demais que aí concentram 
31%. 

Distribuindo sua assist 
forma desvinculada dos 
captados em cada região, | 
do possível alocar verbas « 
sivas em áreas mais carent 
breleva ressaltar, nesse 
que o Banco do Brasil 
Cr$ 4,25 no Nordeste 
7,22 na Amazônia para cac 
1,00 de depósitos ali registr 
enquanto os outros bancos à 
çam Cr$ 1,39 e Cr$ 1,81 
tivamente. 


A ação do Banco do Brasi 
pode, assim, ser analisada ex: 
vamente no plano finang 
mas como verdadeiro agem 
progresso que é, mais aindi 
atual momento, quando o Ce 
lho de Desenvolvimento Im 
trial inicia os procedimentos: 
a desconcentração industrial 
País. 
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rum país do Terceiro 
Mur ido conseguiu estruturar no 
exterior tão ampla e diversificada 
rede de dependências a serviço de 
sua própria economia. 


Sua expansão, antes de confi- 


“ gurar objetivo puramente empre- 


sarial, passou a constituir o mais 
importante ponto de apoio com 
que conta o Brasil para atrair in- 


“vestimentos e estimular exporta- 
" ções, guardando, por isto, estrei- 
|P to vínculo com a estratégia ado- 


tada para equilibrar o balanço de 
pagamento. 


“Além disso, o gradativo incre- 
mento dos depósitos captados 
por suas filiais externas reduz o 
número de intermediários envol- 
vidos nas transações financeiras, 
agilizando o fluxo de recursos 
destinados à implantação de pro- 
gramas prioritários à economia 
nacional. 


Ao final de 1977, o saldo dos 
empréstimos contratados 
diretamente pelo Banco suplanta- 
vam US$ 2,1 bilhões, boa parte 


» proveniente de disponibilidades 


das suas próprias agências. 


Tem se valido, ainda, a Insti- 
tuição de sua notável atuação no 
cenário financeiro internacional 
para associar-se a importantes 
consórcios bancários, com a fina- 
lidade de obter fundos de maior 
vulto, normalmente exigidos nos 
grandes empreendimentos que se 
desenvolvem no País. 


Os empréstimos da modalida- 
de evoluíram da marca de US$ 
725 milhões, em 1973, para 
US$ 4,3 bilhões em dezembro úl- 
timo. As operações de que parti- 
cipou, em 1977, atingiram o 
montante de quase US$ 2 bi- 
lhões, revertidos em favor de em- 
presas como a Companhia do Me- 
trô Paulista e Itaipu-Binacional. 


No tocante ao intercâmbio co- 
mercial, o Banco marca presença, 
também, através de sua Carteira 
de Comércio Exterior-CACEX, 
estando-lhe afeta a execução e 
controle de quase todos os servi- 
ços pertinentes às importações e 
exportações. 


Suas atividades, entretanto, ul- 
trapassam o mero licenciamento 
do fluxo de mercadorias, alcan- 
cando objetivos que vão desde o 
apoio financeiro à identificação 
de novas oportunidades comer- 
ciais, prestando intensa colabora- 
ção a empresas que manifestam 
desejo de participar de feiras e 
exposições internacionais. 


Recentemente, com recursos 
oriundos do Fundo de Financia- 
mento à Exportação-FINEX, no- 


“va linha de crédito foi instituída, 


visando estimular a abertura, no 
exterior, de filiais de nossas em- 
presas, correspondendo a 80% do 
investimento total programado, 
com condições altamente favorá- 
veis. 


Foi intensificado, também, o 
apoio à venda de serviços, item 
que tende a se transformar em 
verdadeira ponta-de-lança na con- 
quista de novos mercados e se 
traduz na concessão de garantias 
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para habilitação em concorrên- 
cias internacionais e para 'exe- 


“cução de obras e fornecimento - 


de mercadorias. 


Cabe destacar a assistência fi- 
nanceira à venda de estudos e 
projetos técnicos, econômicos e 
de engenharia, a serem implanta- 
dos no exterior, hoje uma das 
melhores alternativas para conso- 
lidação da tecnologia brasileira, 
particularmente a de grandes 
construções. 


O Banco do Brasil, contudo, 
não considera esgotada sua capa- 
cidade de contribuir no esforço 
exportador. Ao contrário, tem 
procurado ser criativo na perma- 


nente implementação de novos | 


mecanismos que facilitem o tra- 
balho de colocação de produtos 
além-fronteiras. 


Destaque-se, entre as contri- 
buições mais recentes, o Cheque- 
Ouro Exportação, de sua exclusi- 
va iniciativa, e o Seguro-Crédito, 
ainda em fase de estudos, a ser 
implantado juntamente com. ou- 


tros bancos que atuam no finan- 


ciamento de exportações. 


O Cheque-Ouro permitirá ao 
empresário estrangeiro adquirir 
mercadorias brasileiras com paga- 
mento à vista e o Seguro-Crédito, 
abrangendo apenas manufatura- 
dos e serviços, destina-se à cober- 
tura de eventuais prejuízos de ex- 
portadores e bancos brasileiros, 
decorrentes da falta de pagamen- 
to pelo importador e garantindo 
até 85% do valor da transação. 


Por tudo isso, o Banco, dando 
sequência ao processo de expan- 
são nas Américas do Sul e Cen- 
tral, onde já conta com 21 de- 
pendências, aprovou a instalação 
de mais 4 em San Salvador, Men- 
donza, San Juan de Porto Rico e 
Port of Spain. 

Em relação à África, alvo de 


especial atenção da atual política 
externa do Governo, pelos laços 
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históricos e culturais que nos li- 


gam à sua gente, o programa de 
expansão cogita da instalação de 
filiais em mais 6 países — Sene- 
gal, Camarões, Zaire, Gabão, 
Togo e Mauritânia — que deverão 
juntar-se às da Nigéria, já em fun- 
cionamento, e Costa do Marfim, 
a ser inaugurada brevemente. 


Não há dúvida de que existe 
estreita conexão entre tão pro- 
missora taxa de expansão do 
Banco do Brasil e o atual ritmo 
de aceleração das exportações pa- 
ra essas novas áreas. 


Hoje, com mesmo objetivo de 
melhor aproveitamento das opor- 
tunidades financeiras existentes 
no mercado internacional, o Ban- 
co faz parte, sob diversas formas, 
de 12 empresas em sociedade 
com banqueiros de elevado con- 
ceito mundial, sendo de se desta- 
car sua recente associação ao 
Banque Internationale pour 
L'Afrique Occidentale (BIAO), 
com mais de uma centena de 
agências na África Ocidental e 
Equatorial, um novo veículo para 
maior integração com aqueles 
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ENDIVIDAMENTO das empresas tem sido 
O objeto de farta literatura, apontando como 
excessivo e reclamando medidas que não de- 

vem tardar, sob pena de graves consequências. 


Geralmente, há em tal reparo uma preocupa- 
ção justificada com a solidez financeira desses ór- 
gãos basilares da economia e cujo equilíbrio inter- 
no é de fundamental importância, para que indivi- 
dualmente funcionem bem e prosperem e, ainda, 
para que não se tornem fatores de perturbação e 
crise na conjuntura econômica. Em alguns casos, 
porém, a preocupação é menos com a saúde da 
economia, do que com as eventuais vantagens polí- 
ticas resultantes da crítica ao que seria o fruto de 
erros e negligências governamentais. 





ESPE SEETS FESP END EDER DOCAS Es 





O exame objetivo do problema requer, de iní- 
cio, esclarecer de que se trata. Em que consiste, 
afinal, o “endividamento das empresas”? Com o 
sentido pejorativo que se dá à expressão, não se 
pode entender por ela o simples fato de a empresa 
“dever”; tampouco o volume das dívidas basta, por 
si, para caracterizar o fenômeno. Uma empresa po- 
de dever grandes somas e ser próspera, ao passo que 
outra pode dever menos e ser inviável. 


Parece oportuno, por isso, acentuar desde lo- 
go que o endividamento é um conceito relativo. 
Todas as empresas, na prática, recorrem ao crédito. 
Esse fato, longe de constituir defeito, revela um 
melhor aproveitamento de disponibilidades finan- 
ceiras que, não podendo ser aplicadas diretamente 
pelos proprietários, o são pelos que se dedicam à 
agricultura, à indústria e ao comércio. O mal surge 
quando as empresas recorrem ao crédito fora de 
proporção com o capital próprio aplicado. 


Todo empreendimento de algum vulto requer 
aplicação de capital, ou seja, de bens que utilizam 
na produção de outros bens. Esses bens, ou são 
próprios, ou são obtidos de terceiros. A distinção 
entre essas duas categorias corresponde à que existe 
entre o capital'próprio e o capital alheio. O capital 
próprio é geralmente representado por quotas ou 
ações; o capital alheio, por créditos sob várias for- 
mas documentais. 


A presença de capital próprio na empresa é 
necessária por vários motivos. Os principais são os 
de cobrir as imobilizações e inspirar confiança aos 
credores. Uma empresa que imobilizasse mais do 
que tem de próprio enfrentaria logo problemas de 
liquidez, a menos que conseguisse crédito a longo 
prazo e ainda assim limitado pelo vulto dos lucros 
presumíveis que teriam de ser utilizados no seu pa- 
gamento. Ademais, sem volume adequado de capi- 
tal próprio, a empresa não se credenciaria à con- 
fiança de seus eventuais financiadores que, com jus- 
tificadas razões, pensariam estar o empresário indo 
além do que os recursos investidos permitem. 


A relação adequada entre o capital próprio e o 
alheio varia conforme a natureza das entidades. De 
modo geral, porém, não padece dúvida que, em 
nosso país, a relação está desequilibrada e que as 
dívidas vão além do razoável, como demonstram os 
altos índices, de imobilização e os baixos índices 
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de garantia de capital alheio revelados pelos bi 
ços. 


A que se deve essa situação? Vale notar, rn 
altura, que ela pode esprimir-se de dois modo: 
de-se dizer que o endividamento das emp 
excessivo e, com isso, estar-se-á acentuando q 
débitos são superiores ao que o empreendim 
admite. Pode-se dizer, também, que as emp na 
estão mal capitalizadas, com o que se estará F 
em realce o fato de ser o capital próprio insuf 
te para o vulto do negócio. 


A distinção é importante, pois, se o valo 
dívidas simplesmente fosse maior do que o 
requer, a solução seria reduzi-las em termos ab: 
tos. Não é, entretanto, o que ocorre. Os emp 
mentos, de modo geral, justificam o volume de 
cursos empregado, sob as formas de capital própri 
e alheio em conjunto. Errada está a relação ent 
capital próprio e alheio e isso não propriame 
por excesso de dívidas, mas por insuficienciz 
recursos próprios. Parece, portanto, que, ao e 
de falar em “endividamento excessivo”, mais | 
reto seria dizer-se “capitalização insuficiente”. 
vemos investigar, isso sim, qual a causa dessa inst 
ciência de capital próprio. 


Para tanto, impõe-se assinalar que a citadi 
suficiência de capital não resulta da falta de rec 
sos no mercado. Recursos existem, tanto que 
aplicados na empresa, sob as duas modalidades 
capital próprio, ou de risco, e capital alheio, ou 
empréstimo. Mas enquanto o capital próprio cc 
os riscos do empreendimento e não é exigível 
prazo certo, o capital alheio não responde p 
vicissitudes do negócio e deve ser reembolsado 
data prefixada. Se as empresas conseguissem sub 
tuir parte apreciável de seus títulos de dívida, E 
ações representativas da propriedade de seu pat 
mônio, a situação se corrigiria. 


Contra essa solução militam alguns óbices qi 
não são fáceis de transpor. Quem dispõe de recur: 
sos financeiros não os repassa a qutrem — quer 
zendo empréstimos (ou depósitos), quer subsc 
vendo ações — sem ter assegurada a remuneração 
a liquidez da aplicação, ou seja, sem a certeza: 
que receberá um prêmio sobre o montante entre 4 
gue e, ainda, poderá ter de volta o que repasso 
em prazo mais ou menos curto. No caso de emp 






























“a remuneração são os juros e a liquidez é 

ela segurança de pagamento no vencimento. 

aso de ações, a remuneração consiste nos divi- 

s e a liquidez somente existe quando há um 
do de capitais onde os respectivos títulos po- 

tendo | der ser negociados. 

IPreendimg o A 

Bai mo * Ora, no Brasil, após a reforma bancária, cria- 

ap e 


Toi “de empréstimo, ao passo que nosso mercado 


| pitais está ainda em formação e só aos poucos, 
tando naturais percalços, se vai desenvolven- 


corta d Vem melhorando bastante, porém, e para isso 
eo rega. 
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cução da nova lei de sociedades anônimas e 
ntivos fiscais. 


A nova lei, assegurando melhor os direitos das 
as e estabelecendo a distribuição obrigatória 


não existe na matéria. Os incentivos fiscais, 
o Fundo 157, vêm induzindo os contribuintes 


perações das Bolsas de Valores. 
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De modo especial, porém, neste artigo, quere- 
me 5 assinalar um aspecto que tem passado 'desper- 
b o, ou seja, o aspecto moral das inversões de 
. Muito disseminado é o preconceito que vê, 
as operações de Bolsa, algo de pelo menos amoral, 
“quando não positivamente imoral. Algo de seme- 
lhante aos jogos de azar. Ora, na Bolsa, como em 
toda parte, pode haver abusos e imoralidades. São 
contingências que as normas legais e administrativas 
- procuram coibir. Mas o mercado e, no caso, o mer- 
cado de capitais nada tem em si de condenável; 
muito ao contrário, pode e deve ser encarado como 
instrumento precioso para o exercício da solida- 
|| -riedade que é o cimento da convivência humana. 
obicesg 
de reg 





A economia moderna exige a inversão de re- 
-Qur| cursos em empreendimentos que são, afinal, os que 
sb Oferecem a muitos a oportunidade de trabalhar. E 
all - num país como o Brasil, no qual devem ser criados 
“anualmente, cerca de 1.700.000 empregos novos, 
para ocupar a mão-de-obra que entra no mercado 
| de trabalho, inverter recursos com essa finalidade é 
“um dos atos que mais concorre para criar e distri- 




































buir renda e, portanto, um dos melhores serviços 
que se pode prestar à comunidade. 


Aqui a razão da presença de Pio XI, no título 
deste artigo. O grande Pontífice, cuja encíclica 
Quadragesimo Anno confirmou e atualizou a 
Rerum Novarum de seu predecessor Leão XIII, de- 
dicou à matéria o parágrafo 51 daquele notável 
documento e que reproduziremos a seguir. 


“Empregar grandes capitais disponíveis para 
oferecer em abundância trabalho lucrativo, contan- 
to que este se utilize em obras realmente úteis, não 
só não é vício ou imperfeição moral, mas até se 
deve julgar ato preclaro da virtude da magnificencia 
em harmonia com as necessidades. dos tempos, co- 
mo se deduz argumentando dos princípios do Dou- 
tor Angélico. (S. Tom. S. Th. II-Il, q. 97 e 134).” 


Com o desenvolvimento do mercado de capi- 
tais, a prática da “virtude da magnificência”” está ao 
alcance de quantos tenham poupanças, mesmo mo- 
destas, e se disponham a tomar ações de empreen- 
dimentos “realmente úteis”. 


Proclamar isso contribuirá mais para o bem do 
próximo, neste nosso Terceiro Mundo, do que de- 
blaterar anonimamente contra as “estruturas” e os 
“modelos econômicos”. E, de inhapa, concorrerá . 
também para reduzir o “endividamento excessivo 
das empresas”. 
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o Postos Avançados de Credito Rural 


NSTRUVENTO DE INTERORIZAÇ 
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O Banco do Brasil é uma insti- 
tuição integralmente voltada para 
o desenvolvimento nacional. Nes- 
se sentido, mantém coerente li- 
nha de ação ao longo de sua exis- 

tência, . vinculada aos mais legíti- 
mos interesses nacionais, mesmo 
“nas be á fases vividas pela Na- 
ção, iitis 

"+. Agente Financeiro do Tesouro 

Nacional, não é um órgão preo- 

cupado/com objetivos meramen: 


te empresariais. Tem um compro- . 


missgs;maior — a do-País — a par- 
* tipiãdo qual são estabelecidas suas 
, diretrizes básicas. 

"O Banto questiona sempre a 
eficácia de seus procedimentos 
em todos “setores da vida, na- 
cional, consciente “de que a con- 
tínua mutação da realidade exige 
correção de rumos-e' gradativo 
aperfeiçoamento dos jnstrumen- 
tos e políticas adotados 4% 


Para isso, estimula e dá Supor- 


compatibilizem os esforços nacio- 
nais, . conctorram para a redução 

- das desigualdades regionais e in- 
corporem crescentes camadas da 
poputação aos benefícios, preo- 
cupações essenciais a um País ávi- 
do por desenvolver-se e carente 
de recursos. 


O melhor exemplo de seu em 
penho encontra-se: na destagada 
*» assistência proporcionadaàs ativi. * 


- «dades agropecuárias e na ativa 
“participação nos debates-e estu- 
—* dos sobre seus problemas básicos. | 


usem, As excepcionais. po teria 


des "do solo prosa a ni 


€ 
a” 


cia da agropecuária na economia 
de qualquer nação, mesmo nas al- 
tamente industrializadas, fazem 
com que o setor seja objeto de 
especiais atenções. 


O Brasil apresenta condições 
de se tornar auto-suficiente em 
produtos agrícolas e de consoli- 


dar sua posição de grande supri-: 


dor mundial de alimentos e de 


matéria-prima degrigem rural, $i-«, 


tuação que não improvisa, não se 
transfere e múito menos se atinde 
sem o présrequisito dos recursos 
naturais. . e 4 


Entretanto, gb Virtudd do rá; 


pido crescimento a bo qd 
-da necessidade de se 


= - dentes exportáveis, nã ota 
existência de extensas áreas: 


cultáveis e de“condições rp 
veis de clima. * a 


É necessário-quê Os Tesponsá- 
veis pela condução “da: pol 


“» agrícola busquem sempre 
te à criação de novas idéias que- 


way fórmulas para, sem deteriorar $ 
per 
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meio ambiente, aumentar ; 
dução e a produtividade. | 


- O Banco do Brasil, parti 
profunda pesquisa sobre à 
tura do crédito rural, 
“ser reduzida a quantida de 
+ ed beneficiados e gr 
ro de município 
“mente desassistidos. ” 
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- corpo: a dos POSTOS AVANÇA- 
DOS. DE- CREDITO RURAL, 
unidades de pequeno porte, com 
instatações . físicas singelas, de 
cóncepção - modular, instaláveis 
em municípios sem suporte de 
crédito rurál. 


A idéia encontra abrigo, ainda, 
na-legislação que norteia a politi- 
ca agricola brasileira que, antes 
de. preocupar-se: com o homem 
do campo apenas como fator: de 
produção, reserva ao Governo 
importante papel na tarefa de mi- 
nimizar as distorções -da distribui- 
ção pessoal da renda, que 6 têm 
impedido-de desfrutar dos bene- 
fícios do: progresso alcançado pe- 
to País, 


IDENTIFICANDO 
A BASE LEGAL 


O: desenvolvimento da agro- 
pecuária brasileira está alicerçado 
em estrutura jurídica que disci- 
plina, entre vários aspectos,a dis- 


cormetribuição-do-crédito-ao-setor;=. 


“A Menságem Presidencial que 
*” acompanhou “O projeto transfor- 


pe ““mado.iho Estatuto da Terra — Lei. 
ao 0º 4604/64 - cijá: evidérciava. a 


negessida 


de for lição. de 
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tibia : “vastidãa! ido terri- 
> ih 

“tOris “pac igrial,* núéleos “ de 
“satividide permanente, con- 
E gorrendo pára a regularidade 


EE são trabalhô no campo é Pa- 


ra a progressiva absorção de 


cat 


£ % técnicas que só a contihui- 
dade e a. tradição agrária 


possibilitam”; 


— criar, peja elgvação do 
inivel de vida no méro rural, 
um alargamento do mercado”. 
inférno. de consumo, 


Ca “permitir que se “estábeleça 
:— máior harmonia: nas migra- 
“ções entre O câmpo e a.cida: 


de, tanto Pela. criação des 


» emprego nas áreas urbarias, 
J E dy Et ; q 


o o Mi ii, 
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“torés e da melhoria do padrão de - 


> creto-lei nO: 7H66 aperfeiçoou a 


à Panda Comissão “de! RR ' 


“ rúral “tornândo-os mais -apro- 
























para absorver a mão-de-obra 
liberada do campo, como 
pela ampliação. das frontei-; 
ras agrícolas. para a fixação 
do homem em seu próprio 
habitat; 


= suprir a base alimentar indis- 
pensável à intensificação da 
vida urbana: 


— estimular produtos de-ex- 
portação mais diversificados 
para facilitar o equilíbrio do 
balanço de pagamentos. 


Ão dispor sobre a assistência e 
proteção à economia rural, desta- 
cou o artigo 73 daquele diploma 
legal que, no conjunto das dire- 
trizes para a política de desenvol- 
vimento, seriam mobilizados di- 
versos instrumentos, inclusive -o 
crédito. 


A criação do Sistema Nacional 
de Crédito Rural, pela Lei nº. 
4.829/65, institucionalizou a as- 8 
sistência creditícia ao setor agro! 
pecuário, que até então vinha! 
sendo condúzida-quasé exclusivas. 
mente pelo Bánico do Brasil ides- 
“de a'instalagão de sua Cárteira dé” 
Crédito Agricolá”, e thdustrials , 
«ACREAI), em 1987". | 


: Nóvamanite E legislador E Bvi- 
lênciou a necessidade do fortale- 
“imento econômico doós agricuk. 


vida das populações rurais, aq Fa- 
do de preocupações mais voltadas 
ao aumento da: geo e da 
produtividade. 


Igualmente importante, o DÊ: 


política dé, preços mínimos dos. 
»aptbdd tos: Bgrícolas, | através da 
“qual o Bárico. do Brasil, FORO 


a 
1987 


Sou: ao “prestar maior prote A 
garáritia aosiprodutóres. ; e o: 


“Destaque-se; ainda, 0: Deteida ; po ' 
“Jg 1672/67, Que reformuloú a o! : 
“ Bislação sobre títulos de crédit a 
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cando é agilizando o processo-de 
concessão de empréstimos. 


Procurou o Governo, como se 
observa, dotar à agropecuária de 
mecanismo: legal que permitisse, 
ao longo do tempo; aperfeiçoar a 
estrutura administrativa do crédi- 
to rural. Contudo, uma análise 
MM | Ra rápida do setor revela deficiências 

A TA que o instrumental jurídico, ape- 
Sar de indispensável; não foi sufi- 
ciente para corrigir. 


DISTORÇÕES DA ATUAL 
ESTRUTURA 


Convivem, no atual estágio: de 
desenvolvimento do setor rural; 
dois grupos. bastantes distintos: 
de um lado, as empresas agrico- 
las, operando com-adequada tec- 
nologia, têm suas explorações di- 
rígidas preferencialmente para o 
mercado externo. De outro cho 


“ empíricos, tem sua produção vol 
Re para a própria subsistência € 
“para (o) abasteciménto interno. 


“Embota: a pgropecdária tenha: 
: Ge Pp resultado: Faatintal - 
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do total dos créditos concedidos. 
Estima-se, ainda, que 80% das 
propriedades rurais, em sua maio- 
ria minifúndios, não são alcança- 
dos pelo crédito. 


A falta de contato com maior 
número de produtores dificulta a 
difusão da assistência técnica, a 
transmissão de informações co- 
merciais de seu interesse e a im- 
portante função que tem o crédi- 
to de induzir e compatibilizar as 
intenções dos produtores com as 
necessidades do mercado. 


Maior gravidade assume a si- 
tuação quando se observa, de 
acordo com o Censo Agropecuá- 
rio de 1975, que a proporção da 
área ocupada com lavouras — jus- 
tamente a atividade que utiliza 





mão-de-obra com maior intensi- 
dade — não ultrapassava 12% das 
áreas totais das propriedades. 


Cabe acrescentar que, segundo 
dados do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), com base no ano de 
1976, 28% da área total aprovei- 
tável dos imóveis rurais permane- 
ciam ociosos, embora agricultá- 
veis. 


Várias outras distorções exis- 
tem no sistema e que reclamam 
urgentes medidas para sua elimi- 
nação. Entre elas: 


— insatisfatória distribuição de 
terras; 


— insuficiente grau de conjuga- 
ção entre o crédito, assistên- 


— inadequada utilizaç 
— êxodo rural, pela ex 


— má distribuição espac 


— concentração de ince 


— persistência de probler 
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— convivência 
: ne em- 





“alta produtividade, 
por empresas agrícolas, a as ativi- 


No Brasil, onde extensas áreas | 
- exploradas em. regime de mini. 
“. fúndio se localizam em regiões de 
incipiente infra-estrutura, a si- 
“tuação ganha maior relevância e 
“deixa de ser questão puramente: 


econômica para transformar-se 
em preocupação tambem social. 


“Assim, a política: econômica 
deverá. incentivar a coexistência 
entre a produção tecnificada e de 
conduzida 


dades de pequenas -unidades de 
produção, que utilizam de forma 
intensiva os fatores abundantes 
no- meio. rural: terra e mão-de: 
obra. 


No. primeiro: caso, trata-se de . 


alcançar eficiência e competitivi- 


“para mais:ampla disseminação do pd 


cas Gg tg anteriores: ahber 


“dade capazes de ampliar a posição: 


brasileira de fornecedor: mundial. 
de: produtos agropastoris e de, 
proporcionar: ao setor industrial 

matérias-primas que permitam 

sua transformação a custos com: 

patíveis “com O poder aquisitivo 

de largas faixas da populaçao ur- 

bana: 


No: segundo, : busca-se fixar O | 


homem ao campo-e, ão mesmo 


tempo, ofertando crédito vineu- 

lado à. assistência técnica, trans- 
formar:o atual modelo de explo- 

ração das atividades, - de mera 
subsistência, em gerador de exce- | 
dentes. 


A melhoria dos níveis de pro- 
dução dessa faixa de agricultores 
tende a ampliar 'a oferta de ali- 
mentos: mais: demandados no. 
mercado interno, atenuando, 
assim, as pressões de preços para 
o consumidor final, através da es- 
tabilização da oferta em: nível | 
mais elevados, : ai 


VEÍCULOS INDUTORES 
DA POLITICA 











As dicuidádes encontradas 


crédito rural: prendem-se aidois" Tão 
fatores, distintos é cumulativos 


“Um deles refere-se à complex 
dade relativa das operações do a 
sistema, decorrente de exigências | 
legais, e à falta de um modelo : 
securitário adequado à atividade 
rural. a 





"Não obstante o avanço: intro-. 
duzido pelo Decreto-lei n2467; 
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- O seguro rural, por sua vez, RO 
não assegura a tranquilidade ne- AC 
cessária à tomada de decisões de ao 
plantio. ' PA 
A. primeira - experiência dessa” AP 
“modalidade securitária no Brasil NORDESTE 
— tom a criação, em 1954, da sei 
Companhia Nacional de Seguro CE 
rs Agrícola — encerrou-se em 1966, RN 
“1 com a dissolução daquela empre- PB 
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Estudou-se, nos anos segutn- 
tes, a montagem de mecanismos 
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nhos e plantações. 
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- nº 5.969/73 com essa finalida- 
“de, mas que na prática tem-se 
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Não se pode esperar, entretan- 
to, que a simples adoção dessas 
providências provoque mudanças 
significativas na estrutura agrária. 
Haverá necessidade de constante 
acompanhamento e periódicas 
correções, pois o crédito rural, 
por encerrar preocupações que o 
diferenciam das operações bancá- 
rias comuns, estará sempre subor- 
dinado a finalidades sócio-desen- 
volvimentistas. 

Nesse contexto, a sugestão de 
criar-se os Postos Avançados de 
Crédito Rural visa a queimareta- 
pas, reduzir, prazos e-antecipar re- 

“sultados — através -de Soluções 
simples = em busca de uma or- 
dem social mais justa para-nosso 
povo. 


NOTA DA REDAÇÃO 


Em reunião de: 18.10.78, o Conse- 
lho Monetário Nacianal aprovou a cria- 
ção dos Postos Avançados de Crédito 


Rúral. EN 1 


Essas unidades, Sea PR em mu- 
nicípios sem dependência bancária ou 
naqueles em que, embora exista agên- 
cia de bancos, a assistência ao pequeno 
produtor rural se venha revelando de- 
ficiente, executarão, exclusivamente, 
os Seguintes serviços: 


— cadastramento de clientes, aco- 
lhimento, classificação, deferi- 
mento e;contratação de opera- 
ções de crédito rural de custeio 
e investimentos a pequenos pro- 
dutores, até-o limite de duzen- 

E tas-vezes o Maior Valor-de Refes, 
é «ência - MVR; 
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É Banco “pretênde inaugurar; de: 
=.37.12.78, frinta dessesiPostos Avança: 
“dos, distribuídos pelos-diversos Esta 
“dos; assistindo gêrcade 39 mil rinifún 


sdios esuma população cual de ad a. 
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Encerrado o terceiro trimestre, os in- 
dicadores de maior expressão evidenciam a 
repetição do comportamento da economia 
observado ao final do primeiro semestre e, 
praticamente, antecipam os resultados que 
deverão ser alcançados ao término do exer- 
cício: taxa de crescimento real do produto 
próxima à de 1977, inflação acima da 
observada naquele ano e um déficit na ba- 
lança comercial em torno de US$ 800 mi- 
lhões. 


O volume de meios de pagamento 
mais uma vez conseguiu suplantar os limites 
projetados no Orçamento Monetário. A 
oferta mais abundante de moeda encontrou 
na favorável liquidez internacional e na 
captação de depósitos a prazo, de controle 
mais difícil por parte das Autoridades Mo- 
netárias, os fatores de sua expansão. 


A elevação da Dívida Pública em Cr$ 
29 bilhões e da rentabilidade média anual 
das LTNs de 91 dias de prazo em mais de 
dois pontos refletem a tentativa de conter o 
ímpeto da expansão da oferta monetária. 


29 


vestidores institucionais. Estes apenas nas 
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Nem mesmo o congelamento por 120 
dias do contravalor em cruzeiros determi- | 
nado em julho e ampliado para 150 dias em 
agosto foi suficiente para inibir o aporte de 
recursos externos acumulados até setembro 
(US$ 9.918 milhões). 


Resistindo à ação dos intrumentos de 
política econômica, a inflação acumulou — 
com mais 10,8% registrados neste trimes- 
tre — taxas de 31,2% nos nove primeiros . 
meses do ano e 41,3% nos doze meses ante- 
riores. - 


Apesar da elevação conjunta de 43,2% 
do valor de papéis operados pelas Bolsas de ud 
Valores de São Paulo e Rio de Janeiro, as au 
poupanças no mercado financeiro conti- 
nuam fluindo em direção dos ativos indexa- 
dos que conseguem acompanhar — quando 
não o suplantam — o movimento dos preços. 
Em consequência, o saldo dos principais ha- 
veres não-monetários contou com massa 
adicional de recursos da ordem de Cr$ 106 
bilhões, registrando quase 13% de expansão 
nos três últimos meses. 


Aguarda-se, até o término do ano, 
maior volume de capitais no mercado bur- 
sátil, principalmente com a entrada dos in- 


últimas semanas de setembro ingressaram 
timidamente no mercado, retardados pela 
mudança da sistemática de liberações dos 
Fundos 157 determinadas pela Portaria 318 
e pela falta de ajustamento dos fundos de 
pensão à legislação que disciplina suas apli- 
cações. 
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Estimativas recentemente divulgadas 
confirmaram as previsões de produção agrí- 
cola de meados do exercício. As secas veri- 
ficadas no início do ano e as geadas que 
sobrevieram em agosto no Centro-Sul casti- 
garam a produção das principais lavouras 
que, seguramente, registrarão resultados ne- 
gativos ao final do período. 


Quanto à pecuária, embora menos su- 
jeita àqueles fenômenos, os acontecimentos 
indicam que problemas estruturais ainda 
prevalecem no setor. A escassez na oferta 
de carne — já esperada nesse período de 
entressafra — elevou em quase 100% os pre- 
ços do boi gordo do início da safra até se- 
tembro, enquanto a pecuária leiteira — ao 
inverso — apresenta abundância de produ- 
ção, fazendo subir rapidamente os estoques 
de produtos lácteos. 


O setor industrial voltou a apresentar 


resultados favoráveis, não só no segmento . 


de transformação mas, sobretudo, na extra- 
ção mineral com a recuperação dos níveis 
de produção de ferro e manganês em par- 
ticular. 


“A manutenção do ritmo de expansão 
sobre o ano anterior dos ramos de material 
de transporte, farmacêutico, químico e de 
matérias plásticas deve concorrer para 
obterição de taxa de crescimento para a in- 
dústria em torno de 7%, suficiente para 
compensar o desempenho negativo da agro- 


pecuária e assegurar incremento de 5% para - 


o PIB de 1978. 


Subsistem nesse contexto os e 
colaterais do crescimento de alguns segi 
tos como o de química, que permit 
redução da dependência brasileira por 
mos externos, e os de siderurgia e 
veículos, que produzirão significativo 
cedentes exportáveis. 


As variáveis externas -solidific: 
neste trimestre, tendência que havia se 
neado em maio. Enquanto as vendas 
processadas a taxa reduzida, as import 
se estabilizaram em patamar mais alto 
déficit comercial mantinha-se em níve 
vado. 
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O esforço exportador apresento 
quadro não antes observado: enqua 
nômenos adversos inibiam o avanço 
produtos básicos, os bens industrializ 
assumiram a liderança (51% da receit: 
mercial), impulsionados pela favorável 
tica de suporte proporcionada pelo Gc 
no Federal. 


Voltam-se as atenções nesse fi 
ano para três importantes questões, de 
que as principais variáveis já estão defi 
em “termos de tendência, aguardand 
apenas apurações meramente contábeis 
expansão monetária, a expectativa das 
vas safras e as negociações comerciais. 


Quanto ao aspecto monetário, fi 
indagação: até que ponto será possível € 
tinuar atendendo a demanda de recurso: 
setor privado, normalmente maior nc 
nal do ano — aumento das vendas no 
mércio, elevação dos financiamentos 
custeio e aquisições das safras de trigo Pp 
Banco, agravados pela proximidade da | 
ração dos empréstimos externos sem cc 
prometer a política de combate à inflaçãi 
o planejamento econômico do futuro € 
verno? 


No tocante à produção interna, e! 
ra-se que a maior procura de sementes 
agora observada traduza aumentos signifi 
tivos de plantio das culturas de verão, 
resposta aos preços:atualmente praticado 
à melhoria dos preços de garantia de alg 
produtos, como é o caso do feijão. 


Na área econômica externa, as apre 
sões se desdobram em duas frentes: bil 
ralmente, aguarda-se resultados positi 
nos acordos com os Estados Unidos, ne 





damente o de têxteis e a prorrogação da 
suspensão sobre cobrança de direitos com- 
pensatórios, enquanto não acertadas diretri- 
zes mais abrangentes e duradouras; multila- 
teralmente, espera-se, da mesma forma, que 
prevaleçam as ponderações dos países do 
Terceiro Mundo nas negociações dos códi- 
gos de subsídios no âmbito do Gatt. 


Para um ano pontilhado de acidentes 
climáticos, pode-se dizer que o desempenho 
até aqui registrado foi satisfatório, princi- 
palmente diante dos novos parâmetros vi- 
gentes na economia mundial. 


Aspectos Monetários 


O volume dos meios de pagamento, ao 
final de junho, correspondia praticamente 
ao projetado para setembro. Assim, a ex- 
pansão da oferta monetária no terceiro tri- 
mestre equivaleu ao desvio sobre a progra- 
* mação orçamentária para o período, ou se- 
ja, crescimento de 9,1% (Cr$ 33 bilhões), 
alcançando Cr$ 393,4 bilhões o saldo de 
M, ao final de setembro. 


No trimestre, a emissão líquida de 
moeda atingiu Cr$ 10,5 bilhões, valor pou- 
co acima do montante acrescido à moeda 
manual (Cr$ 9,9 bilhões). A moeda escritu- 
ral expandiu-se Cr$-23 bilhões, sendo 
Cr$ 3,7 bilhões no Banco do Brasil e 


Cr$ 19,3 bilhões nos bancos comerciais. 


Os empréstimos do Sistema Monetário 
ao Setor Privado alcançaram a cifra de 
Cr$ 908 bilhões ao final de setembro, com 
incremento de Cr$ 74,6 bilhões no trimes- 
tre em análise, excedendo em 6,6% a pro- 
gramação oficial. 


É importante salientar que ao final de 
setembro as aplicações do Banco do Brasil 
se mantinham aquém dos números orça- 
mentários, respondendo os bancos comer- 
ciais pelos desvios. 


A rede bancária comercial encontrou 
na captação de depósitos a prazo — não su- 
jeitos ao recolhimento compulsório — e nos 
empréstimos externos o lastro necessário 
para ampliar suas aplicações. 


Em junho as autoridades já haviam de- 
cidido congelar por trinta dias o contra- 
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valor em cruzeiros dos empréstimos con- 
traídos no exterior. 


A medida, porém, mostrou-se insufi-' 
ciente para conter o ímpeto da contratação 
desses empréstimos, em vista da elevada 
oferta no mercado financeiro internacional, 
obrigando as autoridades a ampliar o prazo 
de retenção para 120 dias em julho e para 
150 dias em agosto. Ao final de setembro 
as reservas internacionais tinham experi- 
mentado acréscimo de US$ 1.806,6 mi- 
lhões sobre a posição de junho, elevando o 
saldo para US$ 9.918,1 milhões. 


Para controlar a liquidez foi acionado 
o open market, tendo o volume de títulos 
públicos federais se elevado em Cr$ 29 bi- 
lhões no trimestre, atingindo Cr$ 318 bi- 
lhões o saldo da Dívida Pública em 
30.09.78. 


A taxa média anual de desconto das 
Letras do Tesouro Nacional (LTN) de 91 
dias de prazo experimentou elevação, fixan- 
do-se em 35,02% ào término de setembro, 
contra 32,88% ao final de junho. Isto acar- 
retou aumento nas taxas de rentabilidade 
dos demais títulos, traduzindo encareci- 
mento no custo do dinheiro. 


A taxa de inflação no terceiro trimes- 
tre cresceu 10,8%, acumulando 31,2% nos 
nove primeiros meses do ano e 41,3% nos 
últimos doze meses (out/77-set/78).. 


Com o crescimento de 8,2% do Índice 
de Preços por Atacado-Disponibilidade In- 
terna (IPA-DI) no intervalo jul/set, os 
ativos indexados passaram a ter maior acei- 
tação por parte do público investidor. O 
saldo dos principais haveres não-monetários 
atingiu Cr$ 926,2 bilhões em setembro, 
com expansão de Cr$ 105,8 bilhões 
(12,9%) no trimestre. As aplicações do Sis- 
tema Não-Monetário ao Setor Privado evo- 
luíram 11,3% (Cr$ 94 bilhões) no período, 
acusando saldo de Cr$ 923,8 bilhões. 


As Bolsas de Valores do Rio de Janei- 
ro e São Paulo, as principais do País, apre- 
sentaram conjuntamente, nos três meses em 


“análise, crescimento de 43,2% no volume 


de recursos e 48,0% na quantidade de titu- 
los negociados, registrando o IBV e o 
BOVESPA altas de 3,5% e 0,2%, respectiva- 
mente. 





PER 





Agropecuária 


A estimativa de setembro de 1978 do 
Levantamento Sistemático da Produção 
Agrícola, divulgada pela FIBGE/ 
CEPAGRO, já definiu praticamente o com- 
portamento das principais lavouras neste 
ano, conforme podemos observar no qua- 
dro abaixo. 


A redução nas colheitas de algodão, 
arroz, cacau, feijão, juta, milho, sisal e soja, 
aliada ao fato de os preços recebidos pelos 
produtores não terem acompanhado as ta- 
xas inflacionárias, faz prever declínio real 
do produto agrícola para 1978. 


Neste 3.º trimestre do ano, o aconte- 
cimento de destaque foi a geada ocorrida 
em agosto, que prejudicou a safra de trigo 
do Paraná; a estimativa de produção daque- 
le Estado — 1.207.600 toneladas — caiu pa- 
ra 827.216 toneladas. Em compensação, no 
Rio Grande do Sul, onde se esperava uma 
colheita de 1.080 mil toneladas, a estimati- 
va foi retificada para 1.390 mil toneladas, 
graças às excelentes condições climáticas re- 
gistradas no período que antecede a co- 
lheita. 


A geada também atingiu os cafezais e, 
embora não afetasse a safra deste ano, pre- 
judiciou a prevista para 1979. O IBC, que 
esperava uma produção de 24,3 milhões de 
sacas em 1979, alterou sua estimativa para 
16,2 milhões de sacas de café beneficiado. 
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O resultado foi a ascensão dos preços: 
nacionais do produto, que vinham dec 
do, tendo atingido no final de julho 
2.700/t. Em setembro os preços se e 
zaram numa nova faixa, em torno de 
3.400/t para o tipo arábico. 


Nesta altura do ano, as decisã 
plantio para a safra de 1979 já foram 
das para as lavouras de algodão, ame 
arroz, cebola, feijão, fumo, milho e sc 
aumentô da demanda por sementes fi 
ver acréscimos e ajustamentos na área: 
tada das principais culturas. 


Quanto à pecuária, neste períod 


entressafra iniciado em julho, seu co 
tamento caracterizou-se por escasse 
oferta de carne e excesso na produç 
leite. O preço do boi gordo para cort 
em junho estava em Cr$ 292,40 ( 

Brasil) por arroba, elevou-se para 


402,00 em setembro. Este acréscimo r 


senta quase 100% dos preços vigent 
início da safra do corrente ano. 


Preços antes artificialmente mar 
abaixo do ponto de equilíbrio dese 
ram o setor, provocando inclusive di 
ção no rebanho. Espera-se, pelo me 
mais um ano, a manutenção dos atuais 
ços, que ensejarão a recomposição da 
tingente, atingindo-se o equilíbrio em 


oferta e a procura, sem necessidade d 


correr a importações. 


No que se refere à produção de leitk 
as estimativas mais otimistas têm sido supe 


radas, tornando mínimas as necessidad 
reconstituição de leite em pó para o ab 
cimento de leite fluido, propiciando 


CR e 


na regularização da oferta do produto nos 


centros consumidores. 


As cooperativas não têm conse 
absorver a produção extra-cota, O « 
certa forma, provoca dificuldades ao 
Tal situação vem gerando um cresci 
contínuo dos estoques de produtos lác 
notadamente queijos e manteiga. 


Em vista dos altos índices de pr 
ção de entressafra e da previsão de c 


próxima safra poderá atingir níveis basté 


elevados, já se ultimaram os estudos F 


constituição do plano de estocagem de. 


dutos lácteos para 1979, que exigir 
cursos da ordem de Cr$ 2 bilhões. 








BRASIL 


Produção e área das principais lavouras — 1977 (1) e 1978 (2) 


Especificação 


ABACAXI (*) 
ALGODÃO 

“ALHO 

AMENDOIM 

ARROZ 

AVEIA 

BANANA (**) 
BATATA-INGLESA 
CACAU 

CAFÉ (EM COCO) 
CANA-DE-AÇÚCAR 
CEBOLA 

CENTEIO 

CEVADA 
COCO-DA-BAHIA (+) 
FEIJÃO 

FUMO 

JUTA 

GUARANÁ (Cultivado) 
LARANJA (+) 
MALVA 

MAMONA 
MANDIOCA 

MILHO 
PIMENTA-DO-REINO 
RAMI 

SISAL 

SOJA 

SORGO GRANIFERO 
TOMATE 

TRIGO 

UVA 


ÁREA (hectares) 


1977 (3) 


- 24.973 
4.097.478 
6.060 
228.972 
5.954.295 
44.735 
340.376 
194.655 
412.456 
1.887.272 
2.269.526 
60.959 
9.125 
94.023 
161.584 
4.580.119 
316.762 
34.469 
3.300 
422.180 
53.421 
251.378 
2.204.988 
11.760:300 
11.247 
8.000 
295.760 
7.127.169 
177.644 
51.083 
3.140.959 
59.603 


(1): Dados preliminares retificados; 
(2): Estimativa de setembro; 


(3): Área colhida; 
(*): mil frutos; 


Fonte: FIBGE e IBC para o café. 


COTEC. 


1978 (4) 


25.545 
3.938.895 
6.702 
251.518 
5.552.438 
51.405 
342.410 
206.276 
412.928 
2.067.045 
2.413.384 
55.784 
8.042 
90.748 
162.432 
4.567.823 
317.863 
16.562 
3.411 
460.961 
56.414 
345.501 
2.202.378 
11.196.102 
12.821 
6.200 
277.742 
7.778.507 
104.450 
54.773 
3.022.108 
58.599 


78/77 % 


2,29 
- 3,87 
10,59 
9,85 
- 6,75 
14,91 
0,60 
5,97 
0,11 
Sos 
6,34 
- 8,49 
- 11,87 
- 3,48 
0,52 
- 0,27 
0,35 
- 51,95 
3,36 
SEUS) 
5,60 
37,44 
- 0,12 


- 4,80 


13,99 
- 22,50 


— 6,09 


9,14 
- 41,20 
7,22 
- 3,78 
- 1,68 


PRODUÇÃO (toneladas) 


1977 (5) 


367.317 
1.902.626 
22.109 
323.600 
8.935.320 
37.430 
410.051 
1.895.812 
249.727 


1.915.166, 


120.170.555 
489.070 
8.326 
95.266 
473.266 
2.281.753 
359.702 
35.022 
400 
35.821.755 
57.056 
221.710 
25.844.257 
19.246.353 
35.927 
13.800 
225.154 
12.512.963 
435.446 
1.292.346 
2.065.521 


662.765 


ESSAS E ani a Ra ar 


(4): Área plantada; 
(5): Produção obtida; 
(6): Produção esperada. 


(**): mil cachos. 
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1978 (6) 


380.719 
1.604.707 
25.857 
325.157 
7.251.884 
45.610 
427.3 
1.907.270 


221.865 


2.400.869 
129.968.659 
491.295 
8.040 
122.185 
483.191 
2.199.716 
402.261 
16.954 

440 
38.941.174 
63.746 
312.393 


26.496.512 


13.718.674 
43.666 
7.000 
211.657 
“8.969.874 
228.242 
1.406.952 
2.429.840 
674.563 


78/77 % 


3,65 

- 15,66 
16,95 
0,48 

- 18,84 
21,85 
4,22 


0,60 | 


- 11,16 
25,36 
8,15 

. 0,45 
- 3,44 
28,26 
2,10 

- 3,60 
11,83 

- 51,59 
10,00 
8,71 


11,73 - 


40,90 
2,52 

- 28,72 
21,54 

- 49,28 


= 588 


- 28,32 
- 47,58 
8,87 
17,64 
1,78 








Indústria 





A atividade industrial experimentou 
saudável crescimento no terceiro trimestre 
de 1978, atingindo 7,3% ao final do pe- 
ríodo janeiro/setembro. Vale ressaltar a 
expansão observada em agosto e setembro 
— média de 15% — sobre idênticos meses 
do ano passado. 


A indústria extrativa mineral regis- 
trou, em setembro, significativo incremento 
de 10,7% em relação ao mesmo mês do ano 
anterior. 


Após uma fase difícil, consequência 
da crise mundial que ainda afeta a siderur- 
gia, tanto a produção como a,exportação 
de minérios de ferro e manganês passaram a 
reagir favoravelmente. Assim, as exporta- 
ções de ferro, que em junho acumulavam 
32.828 mil toneladas, chegaram, ao final de 
setembro, a 50.714 mil toneladas, superio- 
res em 19,8% a igual período de 1977. O 
manganês, ao atingir um volume de 627 mil 
toneladas ao término dos nove primeiros 
meses de 1978, teve suas vendas externas 
elevadas-em 45,7%. 


À vista disso, é de esperar neste ano 
ampla recuperação sobre 1977, podendo-se 
atingir níveis bem próximos aos de 1976, 
notadamente em relação ao minério de fer- 
ro. 


A indústria de transformação, por sua - 
vez, também reagiu favoravelmente, regis- 
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trando acréscimo de 14,7% em agosto e 
15,7% em setembro, se comparados tom 
aqueles meses de 1977. | 

| 


Os ramos de material de transporte | 
farmacêutico, químico e de matérias | À 
ticas tiveram significativa participação no | 
impulso observado nas atividades do 5 
secundário, o que pode ser atestado | 
expressivos percentuais de crescims 
tanto no mês de setembro como no pi 
do janeiro-setembro/1978. 


Por outro lado, o segmento de produ- 
tos alimentares apresentou-se como O de 
mais fraco desempenho do setor industrial, 
com acréscimo de apenas 3,3% no a 
curso, em decorrência da quebra de safi 
em certo grau, da política governa 
de estímulo à produção de álcool anic 
partir da cana-de-açúcar. Diga-se, a prof 
to, que tal posicionamento decorreu da. 
mente necessidade de o País reduzir 
dependência externa de petróleo e 
baixos níveis internacionais do preço 
açúcar. . 





































Interessante observar que o 
incremento na produção se deu nos be 
consumo, particularmente os duráveis, 
16,6%. 


Em face desses aspectos, espe 
para 1978 uma expansão da indústri 
ordem de 7% suficiente para reduzil 
impacto negativo provocado pela quebra 
produção agrícola e assegurar um 
mento do PIB ao redor de 5%, ba 
satisfatório, considerando-se o atual qu 
da economia mundial. 


Levando em conta sua importância 
contexto do sistema econômico nacia 
ou considerando apenas os resul 
apresentados no trimestre, merecem citz 
à parte os seguintes segmentos: 


SIDERURGIA — em agosto e setembro à 
produção nacional de aço superou a casa 
um milhão de toneladas, somente alcanç 
uma única vez, em dezembro de 1977 
volume produzido nos nove primei 
meses de 1978 atingiu 8.768 mil tonelac 
resultando em um aumento de 6,9% so 

idêntico período do ano anterior. 


A expectativa é de que a prod 
de aço atinja ao final do exercício. 
marca de 12 milhões de toneladas, com 





acréscimo de aproximadamente 7% sobre o 
ano passado. 


QUÍMICA — o setor vem-se destacando co- 
mo um dos que mais contribuíram para o 
reaquecimento das atividades industriais. 
Indicadores da produção mostram incre- 
mento de quase 10%, não só no período 
jan/set, como também nos últimos 12 
meses. De destacar, também, a elevada ex- 
pansão observada em setembro, sobre idên- 
tico mês de 1977 (56%). 


Com a inauguração prevista para outu- 
bro da ARAFERTIL — empreendimento li- 
gado ao campo dos fertilizantes — e de mais 
quatro unidades de produção de amônia e 
uréia (área de nitrogenados) em fase adian- 
tada de implantação, a indústria química 
deverá sofrer grande impulso. Esses em- 
preendimentos, contando com decisiva par- 
ticipação estatal, possibilitarão ao País sen- 
sível economia de divisas. 


CIMENTO — a produção nacional de ci- 
mento alcançou em setembro 2.005 mil to- 


neladas, superando em 11,1% a de igual . 


mês do ano passado. Nada obstante tenha 
apresentado redução de 5,5% em relação a 
agosto último, quando se registrou o me- 
lhor resultado do ano, espera-se um maior 
equilíbrio entre a oferta e a demanda do 
produto. Inúmeras obras públicas ganharam 
ritmo mais acelerado, resultando em maior 
procura de cimento e consequente redução 
dos estoques remanescentes. 


VEÍCULOS — a produção da indústria 
automobilística em setembro de 1978 che- 
gou a 76.300 unidades (+ 10,6% sobre se- 
tembro-77), verificando-se no entanto uma 
redução de 23,9% em relação a agosto últi- 
mo, quando a produção nacional ultrapas- 
sou ligeiramente a casa dos 100.000. 


Com esse resultado a quantidade de 
veículos produzidos até setembro alcan- 
çou 777.600. 


De um total de 79.100 unidades co- 
mercializadas em setembro, o mercado ex- 
terno absorveu 8.600, o que elevou para 
64.900 o número de veículos exportados, 
gerando uma receita de US$ 415 milhões 
no período janeiro/setembro de 1978. 


Não obstante os aumentos periódicos 
de preços, as vendas não foram prejudica- 
das neste terceiro trimestre e os estoques 
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estavam, em agosto, ao nível de 20.572 uni- 
dades. 


Tudo indica que a produção automo-. 
bilística brasileira deverá alcançar, ao final 
do ano, mais de um milhão de veículos, 
novo recorde nacional. 


ELETRODOMÉSTICOS — o mercado de 
eletrodomésticos manteve neste terceiro tri- 
mestre a mesma firmeza revelada desde o 
início do ano. Alguns produtos, ao contrá- 
rio do que se esperava, conseguiram susten- 
tar níveis de venda excelentes durante o 
período. Foi o caso, por exemplo, de televi- 
sores a cores — para os quais se aguardava 
arrefecimento da demanda após a realiza- 
ção da Copa do Mundo — que até agosto 
acusaram expansão da ordem de 32,6% so- 
bre igual período de 1977. Limitações de 
ordem operacional, inclusive, levaram o: 
mercado a ter sua evolução contida pelo 
lado da oferta. 


No setor dos produtos /inha branca 
(geladeiras, fogões, máquinas de lavar etc.), 
as taxas de crescimento têm-se mostrado 
superiores às expectativas, estimando-se ex- 
pansão de 15% nos nove primeiros meses, 
sobre idêntico período de 1977. 


Comércio Exterior 


No intervalo julho a setembro do cor-. 
rente ano, as exportações brasileiras totali- 
zaram US$ 3.268 milhões, experimentando 
acréscimo de 6,8% em relação ao trimestre 
anterior. As importações — US$ 3.489 mi- 
lhões — por sua vez, registraram expansão 
de 11,5%, ocasionando déficit de US$ 221 
milhões na balança de mercadorias no pe- 
ríodo. 


Participando com 45,3% do total ex- 
portado, os produtos primários somaram 
US$ 1.479 milhões, acusando queda de 
quase 14%. Apesar da fraca performance 
da categoria, alguns produtos merecem des- 
taque, tais como farelo e torta de soja, mi- 
nério de ferro, café cru em grão e cacau em 
amêndoa. 

O valor das vendas de industrializados 


apresentou excelente desempenho, com- 
pensando em larga margem o comporta- 





COMÉRCIO EXTERIOR 


US$ Milhões (FOB) 


Especificação 


Jan-Set/78 
IMPORTAÇÕES 9.789 
EXPORTAÇÕES 9.112 
Produtos básicos 4.336 
, Produtos industrializados 4.639 
Semimanufaturados 1.074 
Manufaturados 3.565 
Consumo de Bordo 96 
Reexportação 40 
Transações Especiais 1 


Fonte: CACEX-CIEF 
COTEC. 


mento desfavorável dos produtos básicos. 
Suas exportações alcançaram US$ 1.755 
milhões, mais de 50% do valor global vendi- 
do ao exterior. 


No grupo dos semimanufaturados, o 
óleo de soja em bruto foi o mais expressivo. 
Os manufaturados representaram 76,8% do 
valor da pauta de industrializados e sua evo- 
lução tem sido marcante no decorrer do 
presente ano. Sobressaíram-se: material de 
transporte, máquinas, caldeiras, aparelhos e 
instrumentos mecânicos, café industrializa- 
do; suco de laranja e calçados. 


Nos nove meses deste ano, a balança 
comercial registrou saldo negativo de US$ 


677 milhões. A receita de exportações — 


36, 


- 
ca 


US$ 9.112 milhões — caiu 1,7% com 
tivamente ao mesmo período de 1977 


quanto as compras externas — US$ 9, 


milhões — cresceram 8,6%. 


Em face das consequências da 
gem verificada no início do ano na R 
Centro-Sul, agravada pela geada em ag 


último, prejudicando safras de soja, mil 


café, os produtos primários tiveram 
vendas reduzidas em mais de 22%, al 
çando US$ 4.336 milhões ao final « 
tembro. E foram exatamente esses p 


tos que mais contribuíram para a qui 


milho em grão (98,2%), soja em 


(74,7%) e café em grão (40,9%). Adem 


houve certa retração na demanda int 
cional para esses itens. 


f 


Variação Percentual 
Jan-Set/78 Jul-Set/78 
Jul-Set/78, Jan-Set/77 Abr-Jun/7 
3.489 8,6 “15 
3.268 - 1,7 6,8 
1.479 - 22,1 - 13,9 
1.755 33,5 37,1 
407 39,7 33,4 
1.348 31,8 RR 
27 39,1 - Ss 
E! - 74,5 - 80,6 
pd 0,0 -— 100,0 


Os produtos industrializados, i 
sionados pelos mecanismos de promoçã 


exportações, obtiveram maior receptivid 


no mercado externo, registrando 


4.639 milhões, com incremento de 33, k 
sobre janeiro-setembro de 1977. No perio: 


do em foco, destacaram-se os segui 
itens: material de transporte, caçam 
suco de laranja. 


Esses dados evidenciam uma comp 
ção inédita no comércio exterior brasile 


bem como acentuada melhoria em no! 


relações de trocas. Para um total acum 
dó de US$ 9.112 milhões, os industri 
dos responderam por 51% das rec 

cabendo 48% aos produtos básicos. 











RECURSOS 


SALDO de recursos do Banco no País 
atingiu Cr$ 718 bilhões, ao final de setem- 
bro, exibindo expansão de 10,4% no tri- 
mestre e crescimento acumulado de 31,3% 
no ano em curso. 


Exigível 


O volume de haveres de terceiros regis- 
trado ao final dos nove primeiros meses 
permitiu financiar 87,3% das aplicações no 
período, percentual pouco abaixo do verifi- 
cado no mesmo intervalo do ano anterior. 
O total de Cr$ 627 bilhões, expresso no 
Exigível, evidencia incremento de 31,1% 
em relação a dezembro de 1977 e indica, 


BANCO DO BRASIL S.A. 


Recursos 


Saldos em 


ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 


Setembro/78 1977 


Composição Percentual 
em Setembro 





nos últimos três meses, aumento superior 
ao observado no trimestre precedente. 


A mudança mais significativa na com- 


posição percentual do grupamento ocorreu 
nos depósitos. Reduzido de 4 pontos percen- 
tuais em comparação com igual período de 
1977, confirmou a tendência de queda de 
sua participação já observada no trimestre 
anterior. O item Outras Exigibilidades, por 


sua vez, melhorou sua posição relativa pas- 
sando de 31,1% para 34,8% naquele inter- . 


valo. 


Quanto ao incremento percentual no 
trimestre, as maiores expansões ocorreram 
em Outras Exigibilidades (26,7%) e Obriga- 


“ções Especiais (5,6%). 


quadro nº 1 


Variação Percentual 


Não Exigível 77.360 8,1 


Capital 29.376 3,5 
Reservas 47.984 4,6 
Exigível 627.193 89,1 
Depósitos 130.157 22,1 
Outras Exigibilidades 249.758 31,1 
Obrigações Especiais 247.278 35,9 
Resultado Pendente 13.732 2,8 
TOTAL 718.285 100,0 





Fonte: COGER. 
COTEC. 
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1978 em 12 meses em3 meses no ano 
10,8 95,6 0,0 34,0 
4,1 70,0 0,0 0,0 
6,7 115,6 0,0 69,3 
87,3 43,3 171,2 31,1 
18,1 20,0 — 1,9 31,6 
34,8 63,3 26,7 38,6 
34,4 40,3 5,6 24,1 
1,9 — 1,0 51,9 26,3 
100,0 46,3 10,4 31,3 










Depósitos rubricas acusaram declínio, provoca 
Nem mesmo a variação positiva dos dução de 2,0% nos depósitos à vist 








principais depósitos foi suficiente para con- euro prazo 
ter a redução generalizada deste item. O sal- No período janeiro-setembro deste 
do de Cr$ 130 bilhões, 98,7% dos quais à as variações de realce se deram nas € 
vista e a curto prazo, acumulou tão-somen- do Tesouro Nacional (63,0%) e de emp 
te 31,6% de expansão até setembro, em vir- públicas (78,2%), devendo-se ressaltar 
tude da retração de 1,9% registrada no tri- vada variação negativa dos haveres de 
mestre. tuições financeiras (—43,1%), induzic 
Nos depósitos à vista e a curto prazo, os queda de 64,4% nos depósitos de ba 
maiores destaques, em termos de participa- Os depósitos a médio prazo cresc 
ção percentual, ficaram para os do Tesouro 9,9% no trimestre, elevando a exp 
Nacional (43,0%) e do público (36,7%), acumulada no ano para 29,9%. Esse n 
observando-se em relação a estes últimos ra- tado permitiu ligeira elevação de sua 
zoável elevação no confronto com a posi- ção relativa no total dos depósitos, e 
ção do ano de 1977. ção a 1977 (de 1,0% para 1,3%). Osd 
Em termos de evolução no trimestre, à tos do público, com correção mone: 
exceção dos recursos do público (11,7%), evoluíram 10,6% no trimestre e 30,7% no 
de domiciliados no exterior (40,0%) e do ano, acusando saldo de Cr$ 1,7 bilhão ao 
Tesouro Nacional (1,1%), todas as demais final de setembro. 
BANCO DO BRASIL S.A. 
Depósitos 
a e SE 
Composição Percentual o | 
Saldos em em ecra Variação Pere 
: ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões efa em ni Lié o 
Setembro/78 1977 1978 “ em12 pri 
] À VISTA E A CURTO PRAZO 128.407 99,0 98,7 19,6 -— 20 
Do Público 47812 31,6 36,7 so3 17 
] De Domiciliados no Exterior 7 0,0 0,0 16,7 40,0 j 
De Instituições Financeiras 6.158 5,0 4,7 138 - 26,2 — 81. 
Bancos 2.951 2,2 2,3 26,5 — 24,2 — 644 
Outras Entidades Financeiras 3.207 28 24 42 -—-2715 BIN 
Do Tesouro Nacional 55.895 424 430 21,6, 1,1 0 | 
Dep. Federal, à Vista 47.375 32,7 36,4 33,6 10,4 E | 
Tes. Nacional, Supr. Rec. em Trânsito 7.961 9,5 6,1 — 225 —-337 — 
Outras Contas 559 0,2 0,5 140,9 48,3 
De Gov. Estaduais e Municipais 5.372 45 4,1 11,0 — 65 
| De Autarquias 7.387 9,5 5,7 — 28,6 — 16,0 — 10 
Bacen, Suprimentos Especiais 1.401 1,3 1,1 -— 0,1 -—- 0,71 
Outras Autarquias 5.986 8,2 4,6 — 331 —-190 —- 
"De Sociedades de Economia Mista 2.820 4,2 E 4 — 37,9 — 60,4 
De Empresas Públicas 3 — 2956 28 > x 8805 53,2 0,0 
A MÉDIO PRAZO “1.750 1,0 3 o 9,9 
Do Público, c/Correção Monetária 1.747 1,0 1,3 58,2 10,6 
De Entidades Públicas, c/Correção . 
. Monetária 3 0,0 0,0 — 87,0 -—- 76,9 -: 
TOTAL 130.157 100,0 100,0 20,0 — 1,9 
Fonte: COGER. ' 


COTEC. 





Outras Exigibilidades 


“Com saldo de Cr$ 250 bilhões, este 
item mostrou acréscimo de 26,7% no pe- 
ríodo julho a setembro e de 38,6% em nove 
meses do ano. 


A conta de movimento do Banco Cen- 
tral — 68,9% do total — ao atingir o saldo 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Outras Exigibilidades 


de Cr$ 172 bilhões, evoluiu 33,9% no tri- 
mestre e 117,9% no ano. 


Ressalte-se, ainda, o comportamento | 
das outras contas vinculadas a câmbio que, 
com saldo de Cr$ 26 bilhões, cresceram 
55,5% no trimestre e 92,3% até setembro, 
evidenciando, em grande parte, a favorável 
condução dos negócios de câmbio de conta 
própria. 


quadro n.º 3 


Composição Percentual 


Variação Percentual 





Saldos em em Setembro 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 
Setembro/78 em1i2 - em3. 
1977 1978 usas mésas no ano 

Cheques e documentos a liquidar 2.140 UE) 0,9 ES oe) 22,5 4157 
Cobrança efetuada, em trânsito 4.161 2,5 1,7 8,7 2,6 43,1 
Ordens de pagamento 2.079 0,9 0,8 49,6 83,5 38,6 
Correspondentes no País 174 “0,1 0,1 42,6 48,7 39,2 
Dividendos a pagar 1.002: 0,5 0,4 24,0 — 55,6 — 55,6 
Tes. Nacional - operações 

anteriores à Lei 4.595/64 1.603 1,0 0,6 — 0,1 — 0,1 — 0,1 
Câmbio 25.815 8,7 10,3 95,4 55,5 92,3 
Banco Central, conta movimento 172.058 67,6 68,9 66,5 24,9 37,4 
Outras contas 40.726 17,4 16,3 52,8 27,6 107,7 
TOTAL 249.758 100,0 100,0 63,3. 26,7 38,6 


OD E Ca a RAE one e nm 


Fonte: COGER. 
COTEC. 


No tocante ao comportamento no tri- 
mestre, o melhor desempenho coube à con- 
ta representativa do patrimônio líquido do 
PASEP (25,3%). As variações negativas nos | 
Recebimentos por Conta do Tesouro Na- | 
cional (—36,0%) e por Conta do Fundo de | 
Previdência e Assistência Social (—31,7%) | 
deve-se ao fato da prorrogação automática, 
para o dia útil imediato, do vencimento dos. | 


Obrigações Especiais 

Este grupamento se expandiu 24,1% até 
o terceiro trimestre do ano, alcançando sal- 
do de Cr$ 247 bilhões, 5,6% acima do 
apresentado ao final do primeiro semestre. 


A rubrica Obrigações por Refinancia- 
mento e Repasses Oficiais sobressaiu-se nes- 
te grupo contábil pela elevada participação 








percentual (38,1%), correspondente ao sal- 
do de Cr$ 94 bilhões. 
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tributos e contribuições previdenciárias fe- 
derais previsto para 30.09.78 (sábado). 





BANCO DO BRASIL S.A. 
Obrigações Especiais 





Saldos em 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 
“Setembro/78 
Receb. p/conta do Tesouro Nacional 5.331 
Receb. p/conta do FPAS, conta 
arrecadação 2343 
Depósitos obrigatórios —- FGTS 1.400 
Prog. For. Patr. Serv. Público — PASEP 53.973 
Obrig. p/Refinanc. e Repasses Oficiais 94.321 
— BACEN, suprimento para operações 
sobre exportações (Lei 5.025/66) 15.403 
— Aprovisionamento de recursos p/fi- 
nanc. à agroindústria canavieira e 
açucareira 15.600 
— Fundo de Desenv. Urbano — FDU 7.449 
— Outras 55.869 
Obrigações em moedas estrangeiras 19.463 
BACEN — Depósitos vinculados 56.809 
Outras contas 13.658 
TOTAL 247.278 
Fonte: COGER. 
COTEC. 
APLICAÇÕES 


Ao ATINGIR o saldo de Cr$ 718 bilhões 
ao final de setembro, as aplicações totais do 
Banco registraram incremento de 10,4% no 
trimestre e expansão de 31,3% sobre a 
posição de dezembro de 1977. 


No trimestre, contribuíram para aquele 
desempenho as evoluções observadas nos 
Empréstimos (6,3%) e, especialmente, em 
Outros Créditos, que acusou crescimento 
de 18, 7%. O fluxo de recursos da ordem de 
Cr$ 60 bilhões, observado neste último 
item, foi responsável por 71% da variação 
absoluta verificada no total das aplicações. 


Em consequência da baixa de Cr$ 1,7. 
bilhão nas negociações de títulos federais e 
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Composição Percentual k 
em Setembro Variação P 
1977 1978 em tz sa 
3,71 2,2 - 40 -380 
14 09 - 68 3H 
0,7 0,6 21,2 = SM 
18,4 218 66,0 
37,3 38,1 436 28 
45 6,2 95 156 
7,6 6,3 17,1 24 
33 30 276 73 
219 226 47 - GH 
75 7,9 47,9 60. 
241 230 339 71 
7,5 5,5 322 -H 
100,0 100,0 40,3 5,6 


estaduais, como também de ações de « 
sas companhias, a rubrica Valores e. 
contraiu-se 2,9%. 


Com isso, o grupamento Realizê 
corresponde a 97,5% do total das ap 
ções do Banco, obteve acréscimo de 10, 
fechando o trimestre com o salo 
Cr$ 700,5 bilhões. 


Quanto ao comportamento nos F 
ros 9 meses do ano, todos os itens à 
taram variação positiva, 
Outros Créditos e Valores e Bens, c 
xas de 48,0% e 30,3%, respectiva 


JE Vo 





BANCO DO BRASIL S.A. 
Aplicações 





e Saldos em 
ESPECIFICAÇÃO 
Setembro/78 

Disponível 863 
Realizável 700.535 

Empréstimos 401.316 

Outros Créditos 219.475 

Valores e Bens 19.744 
Imobilizado 16.887 
TOTAL 


Fonte: COGER. | 
COMEC: 





718.285 





Empréstimos 


Até setembro, os empréstimos do Ban- 
co atingiram o saldo de Cr$ 401 bilhões, 
com expansão de 6,3% no trimestre e de 
22,2% no ano. 


O crescimento parcimonioso, e rigorosa- 
mente dentro da programação orçamen- 
tária, reflete a política de contenção dos 
meios de pagamento imposta pelo Governo 
como forma de arrefecer o ímpeto inflacio- 
nário. É 

Os empréstimos destinados ao setor pri- 
vado — 98% do total concedido pelo Ban- 
co — alcançaram o valor de Cr$ 392,5 bi- 
lhões, com variação positiva de 6,1% no tri- 
mestre em análise. 


Aquele comportamento decorreu da ex- 
pansão dos créditos para a pecuária (9,3%), 
outras atividades (5,0%) e, principalmente, 
dos canalizados para a indústria (13,5%), já 
que, no setor agrícola, observou-se o declí- 
nio de 0,2%. 


Cabe notar que o decréscimo nas verbas 
da agricultura se deu em virtude da retração 
dos financiamentos dirigidos à comerciali- 
zação, reflexo da prolongada seca na Re- 

“gião Centro-Sul que prejudicou a safra de di- 
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Cr$ Milhões —— Srs q 


100,0 





Composição Percentual 


em Setembro Variação Percentual 








em 12 em 3 
1977 1978 gas meses "o ano 
0,1 0,1 28,8. 5,2 3,4 
98,8 97,5 44,4 10,6 31,6 
57,7 55,9: 41,6 63: 222 
39,0 38,9 46,0 18,7 48,0 
2,1 Zon7) 91,4 — 2,9 30,3 
17 2,4 227,5 Sjisji EH 


100,0 46,3 10,4 





versos produtos. Além disso, em setembro, 
foram transferidos Cr$ 4,6 bilhões para 
Outros Créditos, relativos a operações de 


compra e venda de trigo, que passaram à. 


responsabilidade do Tesouro Nacional, con- 
forme previsto no Orçamento Monetário. 


Ao longo do ano, as maiores expansões 
foram registradas nos empréstimos a outras 
atividades (33,5%) e ao setor industrial 
(30,3%), seguidos da pecuária e da agricul- 
tura com 23,0% e 14,4%, respectivamente. 


O incremento verificado no setor agrí- 
cola foi sustentado pelo comportamento 
dos financiamentos às atividades produtivas 
(23,4%), suplantando a substancial queda 
da assistência destinada à comercialização 
(—-22,8%). + 


Ao contrário do ocorrido na agricultu- 
ra, nos demais setores observam-se taxas 
mais elevadas nos créditos destinados à co- 
mercialização. 


Quanto à composição percentual dos 
empréstimos, notam-se ligeiras alterações 
nas posições de setembro de cada ano. Os 
recursos dirigidos a outras atividades passa- 


ram a deter maior participação (15,1% con- . 


tra 12,4%), enquanto os demais setores, so- 
bretudo o agrícola, sofreram queda. 


quadro nº 5 


81,3 


aa he 


a asa su ses 


PR q 
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BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos às Atividades Privadas 


ESPECIFICAÇÃO 


AGROPECUÁRIA 
Agricultura 
Produção 
Comercialização 
Pecuária 
Produção 
Comercialização 
INDÚSTRIA 
Produção 
Comercialização 
OUTRAS ATIVIDADES 


- TOTAL 


Obs. Inclui ACC. 
Fonte: DEPES. 
COTEC. 
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q 
Composição Percentual ' 
Saldos em em Setembro Variação Percenty é 
Cr$ Milhões 
Setembro/78 1977 1978 em 12 em3 
meses meses 
198.996 53,3 50,7 35.1 19 163 | 
150.797 40,4 38,4 35,2 —- 0,2 0) 
130.931 33,0 33,3 43,7 2,7 
19.866 7,4 5,1 — 28 — 16,1 —228 
48.199 129 12,3 34,7 93 230 
47.875 12,8 12,2 34,7 9,3 
324 0,1 0,1 40,9 87 841 | 
134.263 34,3 34,2 41,7 13,5 303 | 
96.270 26,1 24,5 33,6 88 24 1 
37.893 8,2 9,7 67,5 27,3 RB + 
59.283 12,4 15,1 72,6 50 335 | 
392.542 100,0 100,0 42,0 61 233 








à o 


Empréstimos ao Setor Privado - Regiões Geoeconômicas 


Em milhares de cruzeiros - Setembro/1 


978 


7 
= 
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Quadro nº 7 | 
































ESPECIFICAÇÃO NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-OESTE | 
ASA + Dx RS, RE coitada = N 
À Agricultura e Pecuária 4.952.361 39.118.206 57.559.708 64.340.531 33.025.865 | 
À Indústria 3.016.792 31.604.262 78.448.808 18.310.905 2.881.277 | 
A Outras Atividades 597.663 3.728.009 42.250.357 5.049.442 7.658.175 | 
; > Sa | 
Totais 8.566.816 74.450.477 178.258.873 87.700.878 43.565.317 R 
u. a sm a o a cg o RR | 
| 
| 
BANCO DO BRASIL S.A. || 
Empréstimos por Região Composição Percentual | 
Participação percentual em fim de período em Setembro quadro nº 8 
Região 1970 1973 1976 1978 (*) | 
NORTE: ae 1,6 E. Ba 
NORDESTE 11,6 14,7 185: 19,0 
SUDESTE 46,7 47,9 44,0 45,4 
SUL 29,9 - 293 25,7 22,3 
CENTRO-OESTE 10,5 6,5 10,2 1 
BRASIL . j 100,0 100,0 100,0 100,0 


(*) : Setembro/78 
Fonte: DEPES. 
COTEC. 





Outros Créditos 


Com a expansão de 18,7%, a maior do 
trimestre no lado das aplicações, este grupa- 
mento atingiu o expressivo saldo de Cr$ 
279 bilhões ao final de setembro. 

As principais variações positivas foram 
registradas nas seguintes rubricas: 

a) Tesouro Nacional — Responsabilidade da 
União (83,9%), representando pagamentos 
de despesas para execução do Orçamento 


da União, com fluxo no período de Cr$ | 


6,8 bilhões; 

b) Governo Federal, Equiparação de Preços 
entre o Trigo Nacional e o Impórtado 
(45,5%), decorrente da transferência, em 
setembro, de Cr$ 4,6 bilhões para respon- 


sabilidade do Tesouro Nacional; 


c) PASEP (39,6%), refletindo repasse de re- 
cursos da ordem de Cr$ 10,6 bilhões para o 
BNDE;e 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Outros Créditos 


d) Depósitos e Correspondentes no Exte- 
rior, em Moedas Estrangeiras (31,3%), 
resultante do aumento das operações de 
câmbio de conta própria, que apresenta- 
ram crescimento de Cr$ 6,8 bilhões no 
trimestre. 

Considerando-se a evolução no decorrer 
do ano, o grupamento Outros Créditos tam- 
bém apresentou, entre as aplicações, a taxa 
mais significativa (48%). 


A maior taxa de crescimento foi obser- 
vada nas operações de compra e venda de 
produtos agrícolas da CACEX (934,2%). 


No que tange à composição percentual, 
destaca-se o item BACEN — Depósitos 
Vinculados, que engloba os depósitos com- 
pulsórios de importações e viagens ao exte- 
rior já transferidos para o Banco Central. 


quadro nº 9 


Composição Percentual Variação Percentual 


TOTAL 279.475 


Fonte: COGER. 
GOMEC: 


43 


Saldos em em Setembro 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 
Setembro/78 em 12 em3 
ao 1978 meses meses "O an 
BACEN — Depósitos vinculados 56.653 22,1 20,3 SS: 7,8. 27,8 
BACEN — Recolhimentos compulsórios 10.416 3,5 357 55,5 12,0 34,9 
BACEN — Repasse de rec. orig. de de- 

pósitos - 6.678 1777 2,4 985 — 0,4 46,2 
Tesouro Nacional — Resp. da União 14.994 6,1 5,4 27,7. 839 474,0 
Tesouro Nacional — Oper. ant. à ; 

Lei 4.595/64 3.403 1,8 1,2 . 0,0 0,0 0,0 
Cheques a receber, em trânsito 1.366 0,4 0,5 71,6 11,4 — 59 
Adiantamento s/cambiais e contr. 

câmbio 13.851 4,2 5,0 72,5 74 534 
Créditos em liquidação 3.332 1,0 12 viela nm 28,3. Ghia 
Gov. Federal, equiparação de preços 

entre o trigo nacional e o importado 14.936 44 5,3 78,6 45,5 724 

Depósitos e correspondentes no ex- ) 

terior-moedas estrangeiras |. 28.884 9,2 10,3 63,8 31,3 56,0 
Outras atividades vinculadas a câmbio 17.493 6,9 6,3 32,4 5,9 4,4 
CACEX — compra e venda de produtos 

agrícolas 3.899 0,8 1,4 170,6 25,6 934,2 
PASEP — Recursos transferidos 

p/BNDE 37.574 10,6 13,4 84,8 39,6 66,2 
PASEP — Outras contas 7.265 is 2,6 66,9 741 46,0 
Repasse de empréstimos contraídos no 

exterior p/Governo Federal 5.109 2,4 1,8 1257 9,1 14,1 
Outras contas 53.622 22,6 19,2 PEA Pe) 43,8 

| 100,0 100,0 460 187 480 











Assistência à Agropecuária 


Do saldo de Cr$ 392,5 bilhões de em- 
préstimos do Banco do Brasil ao setor pri- 
vado, em setembro/78, 50,7% coube à agro- 
pecuária — Cr$ 150,8 bilhões se destinaram 
à agricultura e Cr$ 48,2 bilhões à pecuária. 


Neste 3.º trimestre os empréstimos ao 
setor rural evoluíram apenas 1,9%, passan- 
do de Cr$ 195.233 milhões, em junho, pa- 
ra Cr$ 198.996 milhões em setembro. Os 
absorvidos pela agricultura sofreram ligeira 
queda (de Cr$ 151.134 milhões para Cr$ 
150.797 milhões), compensada pela eleva- 
ção de 9,3% nos destinados à pecuária. 


Até o mês em referência, as aplicações 
no setor cresceram apenas 16,3% em ter- 
mos nominais, o que, considerando a infla- 
ção dos nove meses, representa declínio 
real de 11,4%. 


Essa reversão na tendência de cresci- 
mento nos empréstimos rurais já era espera- 
da, pois era impossível continuar mantendo 
seu ritmo de expansão sem comprometer o 
índice geral de preços, uma vez que Oo 
aumento da produção agrícola não se fazia 
na forma esperada. 


Apesar da retração nos saldos reais dos 
empréstimos, o número de operações rurais 
realizadas pelo Banco do Brasil em julho, 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Agricultura 


É Saldos em 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 
Setembro/78 
Produtos . - 94,855 
Melhoramentos e Equipamento 35.948 
Adubos e Fertilizantes 10.550 
Insumos Modernos 2.403 
Demais (*) 7.041 
TOTAL < 150.797 


(*) Inclui ACC. 
Fonte: DEPES. 
COTEC. 


agosto e setembro continuou se exp 
do, sendo 36,3% superior às 339.00 
tuadas no mesmo período de 1977. 


Agricultura 


Conforme podemos observar no qi 
n.º 10, os empréstimos à agricultura 
giram Cr$ 150.797 milhões, assim | 
buídos: 62,9% aos produtos, 23,8%. 
lhoramentos e equipamentos, 7% a 
e fertilizantes e 1,6% a insumos modé 


Nada obstante o saldo não tenha 
camente apresentado alteração em re 
ao de junho — houve relativo equilíbri 
tre liquidações e novas liberações « 
se de colheitas e comercialização de: 
produtos — nos últimos 12 meses tel 
dos em setembro/78 as aplicações no set 
cresceram 35,2% em termos nominais. 
















Para o último trimestre do ano, à 
de serem esperadas medidas restritivé 
crédito rural, notadamente nas of 
voltadas para investimento, as novas li 
ções para custeio agrícola deverão ele 
saldo dos empréstimos para cerca c 
180 bilhões. 


quadro nº 10 || 

Composição Percentual : 
em Setembro Variação P 

em 12 em 3 | 

1977 1978 seo l 

e. ' 

65,3 -62,9 90,2 = | 

22,7 23,8 41,9 5,8 | 

5,5 nO | 

2,3 1,6 4) «A | 

4,2 4,7 49,6 13,1 | 


100,0 100,0 35,2 - 0,2 


a 


Lavouras 


Os empréstimos destinados aos produ- 
tores, às cooperativas de produção e ao co- 
mércio de produtos agrícolas estão discri- 
minados abaixo, a nível de produto. 


Cr$ 94,8 bilhões, cabendo à cafeicultura 
23,7% (Cr$ 22,5 bilhões), 13,6% à cana- 


de-açúcar, 10,5% à soja, 8,8% à cotonicul- 


tura, 9% ao arroz, 6,6% à triticultura. 
No item Demais estão incluídos Cr$ 


10,3 bilhões de empréstimos para aquisição 
de produtos por conta da Comissão de Fi- 
nanciamento da Produção — CFP, dentro 


Algodão, arroz, café, açúcar, milho, so- 
| 

da Política de Garantia de Preços Mínimos, É 
| 


ja e trigo são as culturas em que se concen- 
tram praticamente 90% dos esfórços e re- 
cursos oficiais e privados à agricultura. 


O total destinado aos itens declinou 


registrando-se um aumento de 11,4% no tri- 
mestre, 38,9% nos últimos 12 meses e 








As geadas ocorridas no período de 13 à 
18 de agosto de 1978 atingiram cerca de 
um bilhão de pés de café, ou seja, 1/3 da 
população cafeeira do Brasil, embora com 
efeitos mais amenos dos que os da ocorrida 
em 1975. 


Em decorrência, o Conselho Monetário 
Nacional aprovou o Programa de Recupera- 
ção dos Cafezais Afetados pela Geada de 
1978, cuja execução exigirá recursos da or- 
dem de Cr$ 483 milhões, dos quais Cr$ 
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1978 e os restantes Cr$ 185 milhões entre 
janeiro e março de 1979. 


Com um saldo de Cr$ 22.529 milhões, 
a cafeicultura permanece como a atividade 
mais bem assistida pelo Banco do Brasil. 
Até setembro, os empréstimos mantive- 
ram-se praticamente estáveis, crescendo 
apenas 2% no período. A expansão observa- 
da nos financiamentos à produção (9,2%) 
foi compensada pelo decréscimo na área de 
comercialização (28,6%), em face da re- 
tração nas vendas externas do produto. 


2,1% no trimestre, alcançando um saldo de 20,7% em 1978, até setembro. ] 
BANCO DO BRASIL S.A. | | | 
Empréstimos às Lavouras — Principais Culturas quadro nº 11 | 

', Saldos em pg Variação Percentual 

ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões j 

. Setembro/78 1977 1978 em 12 meses em3 meses “noano . 
Algodão | 8.358 7,9 8,8 44,1 Era 14,1 
Arroz 8.572 9,9 9,0 19,2 SMA s 12,5 
“Cacau 1.254 0,8 1,3 105,6 0,0 98,7 
Café 22.529 25,1 23,1 23,1 0,4 2,0 

Cana-de-açúcar 12.876 12,5 13,6 41,9 11,2 30,3 
Feijão 1.888 1,6 2,0 64,0 — 21,6 25,1 
Fumo: 1.040 0,7 1,1 99,6 58,5 65,6 
Mandioca 851 0,8 0,9 53,1 10,2 27,8 
Milho 3.570 4,8 3,8 215 5,0 = COFin: 

Soja 9.916 9,3 10,5 46,0 — 99. 42,2 

Trigo 6.221 9,0 6,6 — 5,8 — 41,1 — 34,0 
Demais É 17.780 17,6 18,7 38,9 11,4 20,7 | 
TOTAL 94.855 100,0 100,0 30,2 — 2,7 11,1 E 
Fonte: DEPES. 

COTEG- 

Café 298 milhões a serem utilizados ainda em 











Se 


BANCO DO BRASIL S.A. 








Empréstimos ao Café quadro 
Saldos em ouso nd Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em 
Setembro/78 1977 1978 em 12 meses em 3meses rn 

PRODUÇÃO 19.531 79,9 86,7 33,5 2,9 

A agricultores 17.597 72,6 78,1 32,4 0,0 

A cooperativas 1.934 TS 8,6 44,3 38,5 
COMERCIALIZAÇÃO 2.998 20,1 13,3 — 18,4 — 13,1 
TOTAL 22.529 100,0 100,0. 23,11 0,4 
Fonte: DEPES. 
COTEC. 
Arroz agricultores, 3,6% às cooperativas e os 


Participando com 5,7% dos emprésti- 
mos às lavouras, a cultura do arroz experi- 
mentou declínio de 4,9% em seus emprés- 
timos no 3.º trimestre de 1978, atingindo 
um saldo de Cr$ 8.573 milhões, assim dis- 
tribuídos: 86,7% (Cr$ 7.432 milhões) aos 


BANCO DO BRASIL S.A. 


Empréstimos ao Arroz 


Saldos em esa Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões emssumbro 
Setembro/78 1977 1978 em 12 meses em 3 meses no. 

PRODUÇÃO 7.745 86,6 90,3 24,4 — 6,2 

A agricultores 7.432 85,0 86,7 21,6 — 6,8 

À cooperativas 313 1,6 3,6 167,5 7,6 
COMERCIALIZAÇÃO 828 13,4 9,7 — 14,2 9,4 
TOTAL 8.573 100,0 100,0 19,2 — 4,9 


Fonte: DEPES. 
COTEC. 


Cotonicultura 


Os empréstimos do Banco ao algodão 
apresentaram, em setembro, um saldo de 
Cr$ 8.358 milhões. Coube à produção a 
parcela maior de Cr$ 7.529 milhões, equi- 
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tantes 9,7% à comercialização. 


Nos últimos 12 meses a expansão 
aplicações na cultura de arroz foi de ap 
19,2%, o que significa um decréscimo. 
de cerca de 20%, explicável, em parte, 
queda de 18,8% na safra deste ano. 










quadro nº 











valentes a 90,1% do total, com expansão 
10,5% nos nove primeiros meses do ano 
queda de 3,9% no trimestre. A comerc 

zação participou com 9,9% do total, 
trando um crescimento de 62,5% neste à 





BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos ao Algodão 





Saldos em Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões! sem Sitombro pira: E 
Setembro/78 1977 1978 em 12 meses em 3meses no ano 

PRODUÇÃO 7.529 92,9 90,1 40,3 — 3,9 10,5 

A agricultores 6.915 87,7 82,7 36,7 — 31 7,4 

À cooperativas 614 5,3 7,4 98,7 — 6,0 64,6 
COMERCIALIZAÇÃO 829 TA 9,9 103,2 31,8 . 62,5 
TOTAL 8.358 100,0 100,0 13 14,1 


Fonte: DEPES. 
COTEC. 


Cana-de-açúcar 


Em setembro, os empréstimos à cana- 
de-açúcar apresentavam um saldo de Cr$ 
12.876 milhões, revelando um crescimento 


BANCO DO BRASIL S.A. 


Empréstimos à Cana-de-Açúcar 





quadro nº 14 








Composição Percentual 


44,7 = 





de 41,9% nos últimos doze meses, 11,2% | | 
no trimestre e 30,3% até setembro. Osagri- | 
cultores receberam 90,7% dos recursos, fi- 
cando com as cooperativas os 9,3% rema- | 
nescentes. 


quadro nº 15. Ee , ; 





Composição Percentual Variação Percentual 





100,0 





em Setembro - <a SA boi nes 
1977 1978 em 12meses em3meses noano | | 
92,8 90,7 38,6 9,1 279 a 
7,2 9,3 83,8. 35,7 58,5 ' 
RR 


100,0 1152 30,3 





Saldos em 

ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 

Setembro/78 
Agricultores 11.676 
Cooperativas 1.200 
TOTAL 12:876) 
Fonte: DEPES. 
COTEC. 

Soja 


A assistência do Banco do Brasil à olea- 
ginosa, até o mês em referência, expressa-se 
no montante de Cr$ 9,9 bilhões, o que re- 
presenta uma expansão de 42,2% em rela- 
ção ao saldo registrado em dezembro de 
1977, não obstante tenha declinado 9,9% 


no terceiro trimestre de 1978. 
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A participação dos produtores nos em- 
préstimos declinou de 88,7% para 83,5%, 
enquanto as cooperativas passaram a rece- 
ber 14%. Ainda que pequena a sua partici- 
'pação, a comercialização expandiu-se 
70,1%, no período julho/setembro, e 
103,3% nos nove primeiros meses de 1978, 
figurando com um saldo de Cr$ 250 mi- 
lhões. 





BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Soja quadro. 


PRE “Composição Percentual 












Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões em Setembro 
Setembro/78 1977 1978 em 12 meses em 3 meses 

| PRODUÇÃO 9.666 98,1 975 45,0 = 

| A agricultores 8.284 88,7 83,5 37,6 — 12,0 

| A cooperativas 1.382 9,4 14,0 114,9 — 21 
COMERCIALIZAÇÃO 250 1,9 25 98,4 70,1 033 | 
TOTAL 9.916 100,0 100,0 46,0 — 9,9 42 | 








Fonte: DEPES. | 




















COTEC. 
Trigo débitos para o Tesouro Nacional, fato co 
O amparo financeiro à triticultura na- mum nesta época. , 

cional registrou o saldo de Cr$ 6.221 mi- Em contrapartida, os empréstimos à 
lhões, 41,1% inferior ao de junho/78, em produção (custeio e investimento) exp | 
decorrência de grandes baixas nos emprés- mentaram extraordinária expansão, emb | 
timos destinados à compra do trigo nacio- de aperas 13,5% no trimestre, mas de ! 
nal, em setembro, com transferência dos 242,2% nos nove primeiros meses de 1978. | 


“ 


BANCO DO BRASIL S.A. o 
Empréstimos ao Trigo R | 



















oq 4 e E 0 US Pa Ê e ade +, E “quadro g 1 
a Saldos em = e cer ais Variação Percentual | 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões —— mismo 4 o 
Setembro/78 1977 1978 em 12meses em3meses nomo || 
PRODUÇÃO 5.458 33,6 87,7 146,2 13,5 | 
A agricultores 4.108 24,2 66,0 156,8 12,9 h 
A cooperativas 1.350 94 21,7 118,8 15,2 25 || 
COMERCIALIZAÇÃO 763 66,4 Tão — 82,6 —-86,7 0H | 
TOTAL 6.221 100,0 100,0 — 58 — 41,1 — | 
Fonte: DEPES. l 
COTEC. | 
| 
E il 
a 
a R 27 k ? . ) | 
Política de Preços Mínimos | expansão das aplicações nessa rubrica fode 
14,0% no trimestre, 44,8% em 9 meses € 
Os empréstimos do Banco do Brasil 30,3% nos 12 meses terminados em $ 
dentro da Política de Preços Mínimos apre- bro/78. ! 
sentaram, em setembro, saldo de Cr$ "O Banco registrou 119.349 guias d 
31.609 milhões, dos quais 32,5% foram compra e venda de produtos amparados p ro 
destinados à aquisição de produtos e 66,5% | esta política, até o mês em referência, 
para armazenamento e comercialização. A tra 70.571 em igual período de 1977. 
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BANCO DO BRASIL S.A. 


Política de Preços Mínimos quadro nº 18 





Composição Percentual 








y Saldos em em Setembro - Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 
Setembro/78 em 12 em 3 

1977 — 1978 meses meses "º ano 
Aquisição de Produtos 10.284 33,0 32,5 28,7 11,1 8,8 
Armazenamento e Comercialização 21.008 66,0 66,5 31,2) | 2160 72,7 
Compra de Sacaria 317 1,0 A 32,1 — 11,2 49,5 
Construção de Armazéns. — 0,0 — — 100,0 — — — 100,0 
TOTAL 31.609 100,0 100,0 30,3 14,0 44,8 





Fonte: COGER. 
COTEC. 


Créditos de emergência aos produtores de 
sorgo e feijão 


Sensível às dificuldades dos produtores 
de sorgo e feijão, prejudicados por fenôme- 
nos climáticos, o Banco promoveu o reesca- 
lonamento de dívidas vencidas e financiou 
novas operações de custeio. A grande preo- 
cupação é incentivar o normal desenvolvi- 
mento das atividades. 


Pecuária 


Os empréstimos do Banco do Brasil à 
pecuária nacional representaram, ao final 


BANCO DO BRASIL S.A. 


“Empréstimos à Pecuária 





Composição Percentual 


do nono mês, 24,2% de suas aplicações no 
setor rural, atingindo um saldo de Cr$ 


- 48.199 milhões — 48,3% alocados aos re- 


banhos e 46,7% a nela e equipa- 
mentos. 


No terceiro trimestre, a evolução foi de 
9,3%, cabendo maior expansão nos recursos 
destinados aos rebanhos, em período de | 
entressafra. Nos últimos 12 meses termina- . 
dos em setembro, o incremento foi de 
53 18%, bem acima da taxa anual de infla- 
ção, não obstante estivessem restringidas as 
aplicações para investimento. 


quadro nº 19 








Variação Percentual 











Saldos em em Setembro 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões ——— mem — 
Setembro/78 em 12 em 3 
1977 1978 MIGSES meses "o ano 
PRODUÇÃO 47.875 99,4 99,3 34,7 9,3 22,9 
Rebanhos 23.278 42,3 48,3 53,8 12,9 35,3 
Melhoramentos e Equipamentos 22.503 51,9 46,7 21,2 6,3 13,4 
Insumos Modernos 801 2,6 177 — 148 — 04 — 29 
Adubos e Fertilizantes 510 1,1 1,0 30,4 6,0 10772. 
Demais 783 1,5 1,6 52,9 8,0 ZA 
COMERCIALIZAÇÃO 324 0,6 0,7 40,9 8,7 36,1 
TOTAL | o 129 


100,0 100,0 34,7 9, 3 pro 








Fonte: DEPES. 
COTEC. 
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Rebanhos 


As aplicações do Banco do Brasil nos 
rebanhos experimentaram bom crescimento 
tanto no trimestre (12,9%), como no ano 
(35,3%) e nos últimos 12 meses terminados 
em setembro/78 (53,8%), quando.atingiram 
um saldo de Cr$ 23.278 milhões. 


A bovinocultura, embora absorvendo 


BANCO DO BRASIL S.A. 


- 
a 


75% dos recursos destinados ao setor, vem | 
cedendo lugar, em termos de participação 
crescimento, à avicultura e suinocultura, | 
que têm registrado forte dinamismo ten 
lógico e comercial. Os empréstimos a ess 
atividades evoluíram, respectivamente | 
26,4% e 20,5% no período julho/setembro 
e 109,3% e 118,8% nos últimos 12 mese 
encerrados em setembro de 1978. 














Empréstimos à Pecuária — Principais Rebanhos q 7 À 
Composição Percentual , | 
Saldos em em Setembro Variação Percentui o 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões ——————————— — , 
Setembro/78 1977 1978 em 12 em 3 o 1 
Avicultura 1.974 6,2 8,5 109,3 26,4 o | 
Bovinocultura 17.433 79,6 74,9 44,8 9,6. 8! 
Ovinocultura 206 0,8 0,9 73,1 — 348 —-3( 
Pesca 43 0,2 0,2 16,2 0,0 
Suinocultura 1.545 47 6,6 118,8 20,5 |! 
Demais 2.077 85 8,9 61,3 36,9 60). 
TOTAL 23.278 100,0 100,0 53,8 | 


Fonte: DEPES. 
COTEC. 


Avicultura 

A atividade avícola tem se expandido 
muito nos últimos anos, O mesmo ocorren- 
do com os empréstimos ao setor, conforme 
podemos ver no quadro n.º 21. 

O saldo dos financiamentos atingiu Cr$ 
1.974 milhões em setembro, dos quais 


BANCO DO BRASIL S.A. 


Empréstimos à Avicultura quadro 
Composição Percentual E 
Saldos em em Setembro Variação P 
ESPECIFICAÇÃO ' Cr$ Milhões PEA, o qr - 
a bdiço. Setembro/78 em12  em3 
1977 1978 mare aaa 
Custeio 1.702 87,9 86,2 105,3 25,9 
Melhoramentos e Equipamentos 272 12,1 13,8 138,6 29,5 
TOTAL. 1.974 100,0 100,0 109,3 264 


Fonte: DEPES. 
COTEC. 


12,9 


86,2% foram carreados para custeio e o re: 
tante para investimento. O crescimento ex || 
perimentado no terceiro trimestre, P 
de entressafra da carne bovina, concorren 
da avicultura, foi de 26,4%, atingi 
75,9% nos nove meses de 1978 e 109,3 
nos últimos 12 meses. 






Bovinocultura 


A pecuária bovina de corte e de leite, 
enfraquecida pela estiagem e geada que as- 
solaram os Estados sulinos, foi contem- 
plada por medidas creditícias especiais, 
emanadas do Conselho Monetário Nacio- 
nal em julho de 1978, prorrogando os 
empréstimos de custeio e investimento 
vencidos e vincendos, num total de Cr$ 
3 bilhões, financiando o deslocamento 
de matrizes do Paraná para os Estados 


do Mato Grosso, Goiás e Minas Gerais e 
reativando o PROPEC (Programa Nacional. 
de Desenvolvimento da Pecuária) em âmbi- 
to nacional, com recursos novos da ordem 
de 1,5 bilhões de cruzeiros. 

A assistência do Banco do Brasil à bovi- 
nocultura alcançou a cifra de Cr$ 17.433 
milhões em setembro, representando um 
crescimento de 9,6% no trimestre, 29,2% 
em nove meses e 44,8% nos 12 últimos me- 
ses. O custeio absorveu 70,2% desse montan- 
te, ficando 24% para aquisição de bovinos. 


BANCO DO BRASIL S.A. 


Empréstimos à Bovinocultura quadro nº 22 





Co ição P tual 
mposição Fercentua Variação Percentual 











a Saldos em em Setembro 

ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões e RS TAS 

Setembro/78 1977 1978 em 12 em 3 ape E 
meses meses 

Custeio 12.228 66,0 70,2 53,9 7,6 32,9 

Aquisição de Bovinos 4.183 26,1 24,0 33,0 18,7 27.5 

Melhoramentos e Equipamentos 756 7 (55) 4,3 — 28 — 41 — 671 

Leite e Carne 266 1,4 1,5 54,7 13,2 30,4 

TOTAL ' 17.433 100,0 


100,0 44,8 9,6 29,2 








Fonte: DEPES. 
COTEC. 





Suinocultura 


Em consequência das medidas de ordem 
sanitária adotadas para a erradicação - da 
peste suína africana, restringiu-se o fluxo 
comercial de animais e produtos de origem 
suína. A reação dos consumidores, ao redu- 
zirem sensivelmente a demanda, acarretou 

“queda no nível das atividades industriais e 
grande contenção de animais nas zonas pro- 
dutoras, com reflexos negativos sobre a 
economia do produtor rural. 


Com vistas a atenuar os reflexos negati- 
vos que recaíram sobre o mercado de por- 
cos, foram abertas, no Banco do Brasil, 
duas linhas de crédito especial no montante 
de Cr$ 500 milhões, cada uma, aprovadas 
pelo Conselho Monetário Nacional em 
16.08.78: 


— a primeira, tendo como beneficiários 
os frigoríficos, abatedouros e cooperativas 
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do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
Paraná, São Paulo, Minas Gerais e Rio de 
Janeiro; 


— a segunda, destinada à COBAL, para 
aquisição de carcaças suínas diretamente de 
frigoríficos, abatedouros e cooperativas. 


Os empréstimos do Banco à suinocultu- 
ra atingiram um saldo de Cr$ 1.545 mi- 
lhões, revelando um crescimento de 20,5% 
neste terceiro trimestre de 1978. Para o 
custeio foram destinados 75,7% e para me- 
lhoramentos e equipamentos 19,7%, con- 
forme mostra o quadro n.º 23. 


Juntamente com a avicultura, a ativida- 
de suína tem registrado crescimento acen- 
tuado nos créditos, em virtude da amplia- 
ção de seu mercado no exterior e da rela- 
tiva escassez da oferta interna de carne bo- 
vina. 





BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Suinocultura 


—— 


A 





Saldos em 

ESPECIFICAÇÃO Cr$ Milhões 

- Setembro/78 
Custeio 1.169 
Aquisição de Suínos 72 
Melhoramentos e Equipamentos 304 
TOTAL 1.545 
Fonte: DEPES. 
COTEC. 
Apoio à Indústria 


Os empréstimos do Banco do Brasil à 
produção industrial totalizaram, em setem- 
bro de 1978, Cr$ 96.370 milhões, dos 
quais 80,7% absorvidos pela indústria de 
transformação. 


Os minerais não-metálicos receberam 
53,7% do total dos créditos destinados à 
indústria extrativa, cujo montante elevou-se 
a Cr$ 912 milhões. Esse volume de recur- 
sos correspondeu, no trimestre em análise, 
a um crescimento de 12,2%. 


À indústria de transformação "foram ca- 
nalizados Cr$ 77.783 milhões, com aumen- 
to de 7,4% em relação a junho/78. Do total 
destinado àquelas atividades, os produtos 
alimentares receberam 32,0% (Cr$ 24.897 
milhões), a indústria têxtil Cr$ 7.747 mi- 
lhões e a metalurgia Cr$ 7.853 milhões. 

Observou-se certa moderação no com- 
portamento dos empréstimos destinados 
aos principais setores da indústria de trans- 
formação no trimestre sob análise, sobres- 
saindo-se mecânica, com expansão de 
16,7%, calçados e vestuário (14,8%) e quí- 
mica (10,0%). 


De ressaltar que no item Outros — en- 
globando créditos de Cr$ 28.886 milhões, 
com variação de 8,2% no trimestre, corres- 
pondendo a 37,1% do grupamento. indús- 
tria de transformação — estão incluídos 
também os recursos relativos a investimen- 
tos âmparados pelo PROÁLCOOL, os vol- 
tados à assistência especial da pequena e 
média empresas, os dirigidos a incremento 
da produção exportável (financiamentos - 
realizados através da CACEX), bem como 
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Composição Percentual : | 

em Setembro Variação Percent | 

Macro e da Adi E: 1 

1977 1978 ni 1 | 

meses meses 1 | 

77,9 75,7 125 222 | 
4,7 4,6 118,2 5 
17,4 19,7 147,2 17,8 
100, xá 100,0 20,5 


os repasses de recursos externos defe 
ao amparo da Resolução n.º 63, 
BACEN. 


O Banco elevou, ainda, para Cr$ 
milhões suas aplicações às atividades 
à construção civil, ao final de setemb 
velando crescimento de 16,3% no tri 

Tomando-se como referência os now || 

- primeiros meses do ano, pode-se obsena 

que a expansão dos créditos à produç 
dustrial foi bastante elevada para a 
atividades. Registraram-se aumentos d|| 
41,8% na indústria extrativa e 40,8% nat 
construção civil. Dentro do seg od 
transformação — crescimento d:|| 
28,7% — os produtos alimentares (33,3%), 
mecânica (23,6%), vestuário, calçados & ar 
tefatos de tecidos (23,4%) e têxtil (21,6%) 
foram os ramos que apresentaram maior 
xa de incremento. 


Os empréstimos ao comércio de pr 
tos industriais, por sua vez, se expand 
27,3% no período e 38,6% nos nove ] 
ros meses do ano, totalizando Cr$ 3 
milhões. 

Destacou-se o ramo de produtos 
mentares, com 51,2% dos recursos 
tados (Cr$ 19.400 milhões), acusa 
cremento de 32,9% no 3.º tri t 
46,2% no intervalo janeiro-setembro. - 


Em seguida, aparece o grupame 
veículos e materiais de transporte, 
gistrou Cr$ 2.914 milhões, 16,9% a 
do que os saldos de junho/78 e 36,3% 
riores aos créditos acumulados em 
bro do ano anterior. 





BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Produção Industrial . 
- Quadro n.º 24 


Saldos 
e em Composição Per- * Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ ' centual - Setembro 
milhões . Em Em 


Set/78 1977 1978 12 meses 3meses No ano 
———— mm] 


INDÚSTRIA EXTRATIVA - 912 0,9 1,0 47,3 RIZEZ 41,8 
Minerais Não-Metálicos “490 0,5 0,5 39,2 14,8 VESa 
Minerais Metálicos . 55 0,1 Oia FNE 52,8 22,2 
Outros 367 0,3 0,4 66,8 4,9 58,2 

INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 77.783 78,3 80,7 37,6 7,4 28,7 
Produtos Alimentares Ri 24.897 26,0 25,8 32,9 74 33,3 
Têxtil 7.747 8,0 8,0 33,7 8,0 21,6 
Mecânica 1.882 2,0 2,0 30,3 16,770 2860 
Química 1.597 1,9 1,7 16,8 -10,0 18,2 
Metalurgia 7.853 10,6 8,2 27 2,4 à ASA 
Material Elétrico e de Comunicação 992 1:24 2140 13,1 7,6 - 14,9 
Material de Transporte 1.395 1,8 1,4: GO  =Eapr ca 
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos 2.534 2,1 2,6 28,6 14,8 23,4 
Outros 28.886 24,1 30,0 . 66,5 8/20 Conta 

CONSTRUÇÃO CIVIL 2.338 Za 2,4 52,8 16,3 40,8 

SERV. INDS. DE UTILIDADE PÚBLICA 49 0,1 0,1 22,5. 0,0 8,9 

MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 28 0,0 0,0 21,7 - 34 TT! 

ARMAZENAMENTO 398 0,7 0,4- =193º = 27 -12,5 

NÃO ESPECIFICADOS (+) 14.862 17,9 15,4 15,1 15,6 20,0 


TOTAL 96.370 100,0 100,0 33,6 8,8 2 ba 


(x): Inclui PROTERRA e PASEP 
Fonte: COGER-DEPES 
COTEC 


BANCO DO BRASIL S.A. 


Empréstimos ao Comércio de Produtos Industriais 


Quadro n.º 25 
Saldos 
em Composição Per- “Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO Cr$ ' centual - Setembro 
milhões Em Em 


Set/78 1977 1978 12 meses 3meses No ano 





Produtos Alimentares 19.400 42,3 51,2 102,8 32,9 46,2 
Veículos e Materiais de Transportes 2.914 8,9 Di: 44,3 16,9 36,3 
Material Elétrico e de Comunicações 668 2,4 1,8 26,5 10,6 25,1 
Produtos da Indústria Mecânica 687 2,4 1,8 25,4 15,5 24,7 
Não Especificados (*) rr A!) 37,5 42,9 24,0 31,1 
TOTAL. 37.893 100,0 100,0 67,5 27,3 38,6 
(x): Inclui ACC 
Fonte: DEPES 

COTEC 
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REDE DE AGÊNCIAS 


No País 


Dan DO prosseguimento ao papel que lhe 
cabe de agente de integração das mi- 
crorregiões econômicas do País, o Banco do 
Brasil instalou 29 filiais durante o terceiro 
trimestre de 1978, distribuídas por 12 Esta- 
dos da Federação, em sua maior parte nas 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 


Com essas inaugurações ficou elevado 
para 1.178 o número de dependências do- 
mésticas em funcionamento, possibilitando 


BANCO DO BRASIL S.A. 








Rede de Agências no País 
Setembro/77 
Regiões 
Unidades a e 

DIRAN 96 8,7 
DINOR 215 19,5 
DIREG 111 10,0 

+ DIMIG 212 , 19,2 
DISAP 216 19,5 
DICAP 134 12,1 
DISUL 121 11,0 
BRASIL 1.105 100,0 





Fonte: DOMET/DIPEA 
COTEC. 


No Exterior 


O Banco do Brasil, com sua vigorosa 
política de expansão no exterior, visa a esti- 
mular a penetração de produtos brasileiros 
nos mais diversos mercados, seja através da 
consolidação de praças já conquistadas, seja 
promovendo a abertura de novas rotas co- 
mérciais. 


Desta forma, de setembro/77 a setem- 
bro/78 entraram em funcionamento 9 fili- 
ais (entre agências e escritórios), totalizan- 
do-48 dependências no exterior ao final do 
período. 


Estão previstas as inaugurações, até O 
final do ano, de mais dois escritórios — em 
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| 

a ampliação dos mecanismos de assistêni 

financeira às forças produtivas, em tod 

os setores da atividade sócio-econômica. 

Na distribuição espacial por Direta 

Operacionais, a Região Nordeste cont 

na liderança, respondendo pela maioria. 

novas unidades instaladas — acréscimo 

14 filiais em relação às existentes no seme 

tre anterior e de 39 quanto à posição « 

setembro de 1977 — e por 21,5% do tot 
das agências em funcionamento no País. 

4 
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quadro nº 2 
Acréscimo no , . 
Período Setembro/78 
Unidades Unidades pe 
9 4 100 E 8,5 - 
39 254. 21,5 a 
3 114 9,7 » 
14 226 19,2 A 
5 221 18,8 à 
4 138 11,7 5 
4 125 10,6 : 
73 1.178 100,0 R 
. 
B 


Zurique (Suíça) e em Viena (Áustria) 
com o que ficará elevado para 50 o número 
total de dependências externas. 


Cabe ainda assinalar que, além de o 
tras, pendentes de autorização pelo BACE 
ou em estudo-de viabilidade, já está conf 
mada a criação de mais 9 agências e 6 escr 
tórios, disseminados por diversas partes d 
mundo. Merece citação, pelo relevante p 
pel que deverá desempenhar na penetra 
do longínquo porém promissor mercac 
chinês, a instalação da agência de Victoria 
(Hong-Kong), estrategicamente localizad 
em região de intensas transformações ec 
nômicas e sociais. 
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EM FUNCIONAMENTO 


AMÉRICA DO SUL (18 — 37,5%) 


ARGENTINA: 
Buenos Aires 


| BOLÍVIA: 
Cochabamba 
La Paz 
Santa Cruz de la Sierra 


CHILE: 
Antofagasta 
Concepción 
Santiago 
Valparaíso 


COLÔMBIA: 
Bogotá 


EQUADOR: 
Quito 


PARAGUAI: 

Assunção 

Porto Presidente Stroessner 
PERU: 

Lima 
URUGUAI: 

Cidade Velha 

Montevidéu 

Paysandu 

Rivera 


VENEZUELA: 
Caracas 


AMÉRICA DO NORTE (7 — 14,6%) 


CANADÁ: 
Toronto 


EUA: 
Chicago 
Los Angeles 
Nova lorque 
São Francisco 
Washington 


MÉXICO; 
México 


AMÉRICA CENTRAL (3 — 6,2%) 


CAYMAN ISLANDS: 
Grand Cayman 
PANAMÁ: 
Colón 
Panamá 


AGÊNCIAS NO EXTERIOR 


EUROPA (14 — 29,2%) 


ALEMANHA: 
Frankfurt 
Hamburgo 


BÉLGICA: 
Bruxelas 


ESPANHA: 
Madri 


FRANÇA: 
Opera 
Paris 


HOLANDA: 
Amsterdã 
Roterdã 


INGLATERRA: 
Londres 


ITÁLIA: 
Milão 
Roma 

PORTUGAL: 
Lisboa 

SUÉCIA: 
Estocolmo 


SUIÇA: 
Genebra 


ÁSIA (4 — 8,3%) 


BAHRAIN: 
Manama 


CINGAPURA: 
Cingapura 
IRÃ: 
Teerã 


JAPÃO: 
Tóquio 


ÁFRICA (1 — 2,1%) 


NIGÉRIA: 
Lagos 


OCEÂNIA (1 — 2,1%) 


AUSTRÁLIA: 
Sidney 


é BANCO DO BRASIL S.A. 


AUTORIZADAS PELO BANCO CENTRAL 


ARGENTINA: 
Mendoza 


ÁUSTRIA: 
Viena (em instalação) 


COSTA DO MARFIM: 
Abidjã (em instalação) 

DINAMARCA: 
Copenhague 


EL SALVADOR: 
São Salvador 


ESPANHA: 
Barcelona 


EUA: 
Atlanta 
Dallas Forth Worth 
Houston 
Miami 

HONG KONG: 
Victoria 


LUXEMBURGO: 
Luxemburgo 


NORUEGA: 
Oslo 

PORTO RICO: 
San Juan 


PORTUGAL: 

Porto 
SUIÇA: 

Zurique (em instalação) 
TRINIDAD e TOBAGO: 

Port of Spain 

PENDENTE DE AUTORIZAÇÃO DO BACEN 

MACAU: 

Macau 

EM ESTUDO DE VIABILIDADE 

GABÃO: 

Libreville 
MAURITÂNIA: 

Nouakchott 
REPÚBLICA DOS CAMARÕES: 

laundé 
SENEGAL: 

Dacar 
TOGO: 

Lomé 


ZAIRE: 
Kinshasa 





Lado 
Sevadinlsd Pinansata 





Decreto n.º 82.343, de 28.09.78 
(D.O.U. de 28.09.78) — 

Dispõe sobre a transferência, 

para o Fundo PIS/PASEP, de 

dividendos de ações de 

propriedade da União. 


Resolução n.º 58/78, de 09.08.78, 
do Conselho de 


Desenvolvimento Industrial — 
CDI (D.O.U. de 22.08.78) — 


Dispõe sobre a adoção do 
Sistema Internacional 
de Unidades. 
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Serão transferidos para o Fundo PIS/PASEP os dividendos de ge 

menos 5% das ações — relacionadas pelo Ministério da Fazenda — 

a União possui nas seguintes empresas: Banco do Brasil S.A., 

Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico-BNDE, Petróleo 

Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Companhia Vale do Rio Doce, Banco | 

Nacional da Habitação-BNH e Centrais Elétricas Brasileiras S. A. 
- ELETROBRÁS. 

O Fundo PIS/PASEP será também beneficiário dos valores referentes ao 

incentivo criado pelo Decreto-lei n.º 157/67 não utilizados 

pelos contribuintes nos prazos previstos. 

Os recursos, bem como os dividendos das ações originais e os | 

resultantes de bonificações a elas relativas, serão registrados 

na subconta Fundo de Participação Social (FPS). 

O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e a Secretaria da 

Receita Federal estabelecerão os mecanismos necessários para 

viabilizar a pronta transferência das importâncias, esclarecido que a 

União mantém todos os direitos sobre as ações, inclusive o de voto. 

Os créditos não integrarão o patrimônio do Fundo PIS/PASEP para 

efeito de cálculo da remuneração devida às instituições financeiras | 

envolvidas em sua administração. 
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A legislação vigente determina o uso obrigatório, no Brasil, do 
Sistema Internacional de Unidades (Sl), diante da necessidade de ul 


e IS” Is 


o parque industrial brasileiro de equipamentos, ferramentas, peças e 
acessórios — ajustados ao quadro geral das unidades de medidas — e de. 
assegurar a presença do Brasil no mercado externo. 

Doravante, os planos de implantação e de expansão industrial 
apresentados pelas empresas, para obtenção de incentivos, deverão 
objetivar a produção de bens que sejam projetados e executados em 
medidas de grandeza desse Sistema. 

Deverão, ainda, conter relação dos bens a importar ou a adquirir no 
mercado interno, especificados naqueles padrões. 

Será admitido, excepcionalmente, o uso de unidades não enquadradas 
no Sl, quando o material for destinado a mercados de reposição, 
ouvido, em cada caso, o Conselho Nacional de Metrologia, Normaliza 
e Qualidade Industrial — CONMETRO. 

As presentes disposições também se aplicam aos programas apresentado 
à Comissão para Concessão de Benefícios Fiscais a Programas Especiai 
de Exportação — BEFIEX. 
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| i i Portaria Interministerial 
| n.º72, de 18.09.78 (D.O.U. 
| de 25.09.78) - Criao Grupo 
| de Trabalho Interministerial 
IE do III Pólo Industrial do 
E Nordeste, localizado no 


Ceara. 


E 


Decreto n.º 82.200, de 30.08.78 


(D.O.U. de 31.08.78) — Dispõe 


sobre o capital da Caixa 
“Econômica Federal — CEF. 


| Resolução n.º 491, de 14.09.78, 
|| do Banco Central do Brasil 
E 

= | 

| Resolução n.º 490, de 14.09.78, 
do Banco Central do Brasil 


Dj 
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| Decreto n.º 82.277, de 18.09.78 
| “(D.O.U. de 19.09.78) — 

Transfere ao Conselho de 
Desenvolvimento Comercial a 
| Divisão de Exposições e Feiras 
| | do Departamento Nacional de 
' Registro do Comércio. 


| Decreto n.º 82.085, de 07.08.78 
(D.O.U. de 08.08.78) — 
Autoriza a Comissão de 

Financiamento da Produção 


(CFP) a participar de 


| programas de comercialização 
ne orientados para agricultores 
de baixa renda. 


O Documento, firmado em conjunto pelo Ministro-Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República e os Ministros do Interior e 
da Indústria e do Comércio, cria o Grupo de Trabalho supramencionado 
coordenado pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste — 
SUDENE e integrado por 5 membros ( representando cada um 

dos referidos Órgãos e o Governo do Estado do Ceará). 

Ao Grupo compete promover os estudos básicos, definir esquema de 
implementação de programas e projetos, coordenar a elaboração de 
estudos de pré-viabilidade e propor as medidas necessárias à 
consolidação e desenvolvimento do Pólo. 

Os estudos deverão estar concluídos até o final de fevereiro de 1979. 


Altera a redação do artigo 9.º do Estatuto da Caixa Econômica Federal, 
em virtude do aumento de seu capital para Cr$ 12 bilhões, pertencentes 
integralmente à União. 


Mantém suspensa a concessão de novas autorizações para instalação 
ou transferência de agências de caixas econômicas estaduais. 


Estabelece condições sob as quais pode ser autorizada a instalação 
de agência de banco comercial não federal em municípios já 
assistidos por agências pioneiras(*) de outros bancos e por mais de 
uma agência de banco(s) federal(ais) e/ou Caixa Econômica Federal. 


(+) É considerada pioneira a agência de banco comercial privado, quando 


for a única no município em que estiver instalada, independentemente 
da existência de agência de bancos federais e/ou caixas econômicas. . 


A transferência envolve o acervo e dotações orçamentárias, exceto a 
de pessoal, conservando-se a estrutura e competências da Divisão, 
previstas no Decreto 60.538/67. Es 

As funções de confiança atribuídas ao órgão que se transfere ficam 
mantidas até que sejam adaptadas a nova estrutura ou venham 

a ser extintas. 

A estrutura organizacional do CDC será fixada em regime interno, 
definindo a competência de suas unidades e as atribuições dos 
respectivos dirigentes, após aprovação do Ministro da Indústria 

e do Comércio. 


A Comissão de Financiamento da Produção (CFP) foi autorizada a 
adquirir produtos agrícolas diretamente das Cooperativas e Companhias 
Integradas de Desenvolvimento Agrícola — nas condições e limites 
aprovados pelo Conselho Nacional de Abastecimento (CONAB) — e a 
indenizar o valor do frete entre os locais de compras e os armazéns 

para onde serão destinados. : 

Isso permitirá assegurar ao produtor de baixa renda a percepção do 
preço mínimo respectivo, livre de descontos de qualquer natureza, 
limitadas, entretanto, as compras ao valor total previamente 


fixado pelo CONAB. 
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Resolução n.º 489, de 16.08.78, 
do Banco Cent Central do Brasil — 
Altera os limites de garantia 

do penhor de safras nos 
custeios agrícolas e autoriza 

a concessão de créditos rurais 


complementares com base na 
margem residual de garantia. 








Resolução n.º 486, de 19.07.78, 


do Banco Central do Brasil 


Decreto-lei n.º 1.633, de 
09.08.78 (D.O.U. de 
10.08.78) — 

Institui incentivos fiscais à 
exportação de manufaturados 
por empresas exportadoras 
de serviços. 
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A Companhia Brasileira de Alimentos (COBAL) comprará da CFP | 
— a preços mínimos de aquisição ou, em caráter excepcional, a critér 
do CONAB, inferiores ao custo — os produtos agrícolas, para reve 
diretamente ao consumidor. 


O penhor de safras, nos casos de custeio agrícola, será constituído 
proporcionalmente ao limite de adiantamento autorizado-pela 
Circular n.º 366, de 27.02.78, objetivando a liberação de parte da 
produção estimada, a fim de compor garantia a ser utilizada em 
créditos rurais complementares, conforme o esquema: 


Limite de Margem Residual ç 
Adiantamento (%) Garantia (%) de Garantia (%) 
60 100 — 
58 96 4 
54 90 10 
48 80 20 


As instituições financeiras estão autorizadas a concederem créditos 
rurais complementares aos produtores, com base na produção 
pendente não apenhada, a taxas de mercado. Tais créditos, entretanto, 
somados ao valor do financiamento principal não devem exceder | 
sessenta por cento do valor da produção esperada. Í 


Divulga decisão do Conselho Monetário Nacional que facultou às | 
empresas comerciais exportadoras, mencionadas no Artigo 2.º do i 
Decreto-lei n.º 1248/72 emitirem, até o limite de dois terços (2/3) de 
seu capital social, ações preferenciais, nominativas e ao astros et 

sem direito a voto. 

Na Resolução n.º 249, de 15.03.73, esse teto era de 50%. 


a. A 


Assegura crédito tributário às empresas nacionais exportadoras de 
serviços, adquirentes de produtos manufaturados, no mercado 
interno, para serem exportados como resultado de seus contratos de | 
prestação de serviços. 

Os créditos serão registrados | quando ocorrer a entrada do produto e 
recinto aduaneiro, por ocasião do efetivo embarque da mercadoria 
para o exterior ou no momento que vier a ser definido pelo 

Ministro da Fazenda. 

Esgotado o prazo de permanência de 6 meses no recinto aduaneiro 
autorizado, o produto deverá ser exportado dentro de 45 dias. 
Entretanto, mediante requerimento, o prazo poderá ser dilatado por . 
período não superior a 6 meses, a critério da Secretaria da Receita Fed 
Caso não ocorra a exportação no tempo estipulado, o exportador 
deverá anular o crédito não utilizado ou promover sua devolução cora 
multa, correção monetária e juros. Isso se aplica, também, aos casos de 
devolução, destruição ou revenda do produto no mercado interno. 
Até o exercício financeiro de 1982, inclusive, a empresa nacional 
exportadora de serviços, para apuração do lucro real, poderá 

excluir do lucro líquido a quantia resultante da aplicação, sobre o 
lucro da exploração, do percentual obtido através da relação: receita 
líquida de vendas para o exterior de produtos manufaturados e total 
da receita líquida de vendas da empresa. 


E ia 
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|| Portaria n.º 513, de 21.09.78, 
a do Ministério da Fazenda 
(D.O.U. de 26.09.78) — 
Regulamenta a incidência do 
imposto de renda nas operações 
de compra a vista e 

simultânea venda a termo 

em Bolsas de Valores. 











R Resolução n.º 488, de 19.07.78, 
"|| do Banco Central do Brasil 








O Ministro da Fazenda poderá autorizar o uso dos créditos do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias (ICM), concedidos a título de 
estímulos à exportação e decorrentes das operações de saída de 
produtos manufaturados para o exterior, para dedução do montante do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), devido nas operações 
internas. | 

E de sua competência ainda indicar outras modalidades de 
aproveitamento do crédito, inclusive compensação de tributos federais, 
fixando termos, limites e condições. 

Ao produtor-vendedor fica vedada a fruição dos incentivos fiscais à 
exportação de manufaturados, inclusive isenção do IPI, nas vendas 
externas efetuadas por empresas nacionais exportadoras de serviços, 
em decorrência de suas aquisições no mercado interno. 

São consideradas empresas nacionais exportadoras de serviços as que 
possuam registro na Carteira de Comércio Exterior do Banco do 


Brasil S.A. (CACEX) e na Secretaria da Receita Federal, segundo 


normas específicas. Além disso, tenham capital com participação 
majoritária — direta ou indireta — de pessoas físicas residentes e 
domiciliadas no País. 


Ao titular do Ministério da Fazenda cabe, ainda, conceder isenção 

do imposto de renda incidente sobre remessas relativas às comissões de 
corretagem pagas aos agentes, no exterior, das empresas seguradoras 
sediadas no País ou do Instituto de Resseguros do Brasil, 

resultantes da aceitação direta de negócios de seguro e resseguro 
provenientes do exterior. 

Aquela autoridade disporá também sobre os incentivos que este 
documento prevê, podendo, para tanto, fixar base e condições para 

o cálculo, definir conceito de produto manufaturado, para fins da 
regalia, decidir sobre a sistemática de incentivos à exportação e 

fixar condições para depósito de produtos manufaturados em recintos 
autorizados. 


A base de cálculo do imposto de renda na fonte — rendimento 

bruto — é determinada pela diferença entre o preço de venda a termo, 
sem subtração das comissões e corretagens pagas pela venda, e o preço” 
de compra, à vista, sem que lhe sejam adicionadas as despesas usuais 
decorrentes da compra. 

Quando o contribuinte optar por incluir na declaração 

anual — cédula “B”' — o rendimento bruto obtido na operação de 
financiamento, as comissões e corretagens das operações de compra e 
venda poderão constituir dedução naquela cédula. 

A incidência do imposto de renda na fonte não ocorre quando o 
financiador for pessoa jurídica, prevalecendo, entretanto, para 

todos os fins, o conceito de rendimento bruto referido de início. 


Estabelece as condições sob as quais serão prestados serviços de 
arrecadação e pagamentos ao Sistema Nacional de Previdênciae 
Assistência Social — SINPAS, bem como mantidas contas de depósitos 
em nome do Fundo de Previdência e Assistência Social e FPAS, geridas 
pelo Instituto de Administração Financeira da Previdência e 

Assistência Social — IAPAS. 























BANCO DO BRASIL 
BALANCETES 
Saldos em Cr$ Mil 


ATIVO 


DISPONÍVEL 
REALIZÁVEL 


EMPRÉSTIMOS 
Da Carteira de Crédito Geral 
À Produção 
Agrícola 


Animal 
Industrial 


A Cooperativas de Produção 
Ao Comércio 
De Produtos Agrícolas 
De Produtos de Origem Animal 
De Produtos Industriais 
A Atividades Não Especificadas 
A Governos Estaduais e Municipais 
À Autarquias 
A Instituições Financeiras 
Do Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público — PASEP 
Da Carteira de Crédito Rural 
À produção 
Agrícola 
Animal 
A Cooperativas de Produção 
Ao Comércio de Produtos Agrícolas 
Da Carteira de Comércio Exterior 
À Produção Industrial 
Ao Comércio de Produtos Industriais 
Vinculados ao FINEX 
Da Carteira de Câmbio 
À Produção Industrial 
Ao Comércio 
De Produtos Agrícolas 
De Produtos Industriais 
A Atividades Não Especificadas 
OUTROS CRÉDITOS 
Banco Central — Depósitos Vinculados 
Banco Central — Recolhimento Compulsório 
Banco Central — Repasses de Recursos Originários de Depósitos 
Tesouro Nacional — Responsabilidade da União 
Tesouro Nacional — Operações Anteriores à Lei 4595/64 
Adiantamentos sobre Cambiais e Contratos de Câmbio 
Créditos em Liquidação 
Correspondentes no País 
Operações de Câmbio e Outras Contas Vinculadas a Câmbio 
Departamentos no País 
Outras Contas 
PASEP — Recursos Transferidos para o BNDE 
PASEP — Créditos Diversos 
Outros 
VALORES E BENS 


IMOBILIZADO | - & 
DE RESULTADO PENDENTE 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO 





TOTAL v 


FONTE: COGER/BALAN 
DEPES/DVULG 


31.07.78 


1.241.753 
646.326.636 


385.538.582 
185.715.149 
90.796.223 
7.734.260 
4.532.276 
74.585.601 
3.944.086 
28.498.799 
5.441.000 
297.856 
22.759.943 
51.284.035 
4.081.880 
2.644.990 
178.023 


8.231.199 
171.498.695 
156.791.911 
109.374.703 

39.274.659 
8.142.549 
14.706.784 
25.959.474 
3.358.498 
5.870.800 
16.730.1767 
2.365.264 
1.886.496 
46.166 
757 
45.409 
432.602 
241.160.133 
54.082.783 

9.641.507 

6.470.110 

9.389.944 

3.403.197 

12.021.653 
3.053.884 
4.194 
17.558.597 
599.877 
24.198.298 
28.819,767 
7.965.349 
63.950.973 
19.627.921 


16.268.388 
4.211.465 
245.221.670 


913.269.912 





- 


31.08.78 


1.236.775 
675.060.876 


391.903.377 
191.756.316 
93.464.535 
8.679.994 
4.652.759 
75933.351 
4.198.431 
31.401,170 
5.233.880 
313.291 
25.853.999 
51.921.574 
4.025.681 
1.983.818 
190.347 


8.769.191 
171.317.533 
156.000.406 
107.240.753 

40.567.353 
8.192.300 
15.317.127 
26.353.639 
3.492.108 
5.539.291 
17.322.240 
2.475.889 
1.994.394 
48.893 
757 
48.136 
432.602 
263.555.831 
55.230.331 
10.087 .848 
6.501.021 
15.491,302 
3.403.197 
12.179.934 
3.189.723 
4.579 
16.321.469 
2.668.588 
24.358.195 
37.107.078 
7.853.118 
69.159.448 
19.601.668 


16.771.212 
6.959.967 
249.532.768 


949.561.598 


A 14 | 
OST”: 


sn BE, 

















eo: 


29.09.78. 
401.316,03 
198.990.773 | 
97.103.930 | 
8.860.08 
4.839, 15. 
79.022.739 
4.381.730. 
34.630.3 
5.689.8 . n 
324.12 
28.616,74! 
52.079.5 
4.186,40) 
1.068.2] 
190,3: 


9.731.8 
172.540.79: 
161.505.986 
110.664 
42.157 
8.683.501 
11.034.805 
27.255 
3.594.492 
5.842.497 
17.818.460 | 
25 024 
2.048,15 
48.272. 


4751 
432.603 é 
279.475.027. 
56.652 .51º 
10.416.114. 
6.677.934 
14.994.058. 
3.403.197. 
13.850.567. 
3.332.228 
* 3.550. 
17.493.233 
7.330.035 
22.333.780. 
37.574.284 
7.264.462 
78.149.066 
19.744.407 


16.886.855 
10.727.974 
286.519.985 


1.015.533.155 






























AL E RESERVAS 


TOS À VISTA E A CURTO PRAZO 
lico (Diversos) 

lico (Obrigatórios e Judiciais) 
iciliados no Exterior 


utras Autarquias | ; 
Sociedades de Economia Mista ' 
Empresas Públicas 


TOS A MÉDIO PRAZO — 
úblico (Diversos) 
ntidades Públicas 


ua E 
E mpensação de Pagamentos — sua remessa 


E Cheques e Documentos a Liquidar 
“Cobrança Efetuada, em Trânsito 
Ordens de PegarHento 


A 


E! “Nacional 
— Outras Contas Vinculadas a Câmbio 
Banco Central — Conta de Movimento 


Ro Nacional — Operações Anteriores à Lei 4,595/64 


OBRIGAÇÕES (Especiais) 

'Recebimentos por Conta do Tesouro Nacional 

Recebimentos por Conta do FPAS 

Caixa Econômica Federal — PIS 

Depósitos Obrigatórios — FGTS 

Programa de Formação do Patrimônio do 

- Servidor Público — PASEP 

Obrigações em Moedas Estrangeiras 

Obrigações por Refinamentos e Repasses 
Oficiais E 

Outras 


31.07.78 


77.356.241 
77.356.241 
576.247.353 
125.206.672 


42.580.788 


2.683.434 
6.375 
3.745.627 
2.516.614 
54424419 
3.735.351 
2.225.967 
1.400.812 
5.771.207 
3.303.463 
2.812.615 


1.664.677 
1.652.126 
12.551 


212.976.064 
458.518 
3.238 

46 
14.325.999 
NS URI 
5.373.559 
1.772.646 
131.044 
1.005.432 


2.449.548 


43.413 
16.283.018 
152.490.841 
1.604.449 
15.302.392 


236.399.940 
7.525.870 
3.363.079 

148.251 
1.500.295 


44.326.110 
18.160.620 


93.797.345 
67.578.370 


14.444.648 
245.221.670 


913.269.912 


31.08.78 - 


 77.361.829 
77.361.829 
605.226.306 


130.344.705 
42.667.506 
2.932.368 


6.554... 


4.957.229 
4.465.623 
56.185.854 
3.678.735 
2.031.538 
1.400.812 
5.529.451 
4.416.061 
2.072.974 


1.725.410 
1.712.386 
13.024 


224.812.314. 


186.072 
1.661 

264 
12.162.438 
1.468.009 
4.863.645 


1.554.917 


173.451 
1.003.861 


3.117.231 


33.259 
16.488.015 
169.202.387 
1.603.449 
12.953.655 


248.343.877 
9.537.274 
2.346.496 

184.207 


1.686.588. 


52.850.571 
18.563.915 


94.083.221 
69,091.605 


17.440.695 
249.532.768 


949.561.598 


77.359.591 
77.359.581 
627.193.463 


128.407.417 
46.096.326 
1.715.778 
7.368 
2.950.645 
3.207.359 
55.894.862 
3.385.628 
1.986.472 
1.400.812 
5.986.432 
2.819.987 
2.955.753 


1.749.540 
1.746.414 
“3.126 


249.758.198 
246.401 
1.933 

195 
24.349.671 
2.139.768 
4.160.565 
2.079.469 
173.646 
1.001.883 


9.315.535 


22.432 
16.477.140 
172.058.036 
1.603.449 
16.128.075 


247.278.308 


5.331.183 
2.322.993 

264.176 
1.399.525 


53.972.674 
19.463.195 


94.320.690 
70.203.872 


24.460.116 
286.519.985 


1.015.533.155 





BANCO DO BRASIL às Rspyrtad 
DEPÓSITOS ONBATO 


Saldos em Cr$ Milhões = dh» aa 
| q 
| 1976 1977 Aéié 
ESPECIFICAÇÃO | 
DEZ JUL AGO SET DEZ JUL AGO 


À VISTA E A CURTO PRAZO 78.150,8 103.954,9  103.701,1  107.360,2  97.518,7  125.206,6  130.344,7 


Do Público 29.797,0 34.109,1 33.855,7 34.330,2 35.183,0 45.264,2 45.600,0 
De Domiciliados no Exterior 6,1 Ê 7,6 : 5,9 59 5,8 6,4 6,5 
De Instituições Financeiras 7.102,5 5.799,3 6.984,0 5.410,4 10.828,0 6.262,2 9.422,8 
Bancos 4.502,5 3.841,8 5.418,9 2.333,0 8.280,0 3.745,6 4.957,2 
Outras 2.600,0 1.957,5 1.565,1 - 3.077,4 2.548,0 2516,6 4.465,6 
De Entidades Públicas 41.245,2 64.038,9 62.855,5 67.613,7 51.501,9 73.673,8 75.315,4 
Tesouro Nacional 26.373,3 41.605,6 44.244,3 45.952,33  34.289,7 54.424,4 56.185,9 
Operações Anteriores à : 
Lei 4595/64 1.604,4 — — e 3 E Pes 
Outras Contas 24.768,9 41.605,6 44.244,3 45.952,3  34.289,7 54.424,4 56.185,9 
Governos Estaduais e 
Municipais 2.718,99 4.341,3 3.921,3 4.840,6 4.635,8 5.961,3 5.710,3 
Autarquias 8.128,8 13.580,6 10.452,1 10.350,3 8.263,9 7.172,0 6.930,2 
Banco Central-Supr. 
Especiais 1.402,1 1.400,5 1.400,5 1.400,5 1.400,5 1.400,8 1.400,8 
Outras Autarquias 6.726,7 12.180,1 9.051,6 8.949,8 6.863,4 5.771,2 5.529,4 
Sociedades de Econômia 
Mista 2.952,0 2.910,4 2.639,7 4.540,6 2.653,6 3.303;5 4.416,0 
Empresas Públicas 1.072,2 1.601,0 1.598,1 1.929,9 1.658,9 2812,6 2.073,0 
A MÉDIO PRAZO . 854,2 1.114,1 1.108,1 1.126,6 1.347,5 1.664,7 1.725,4 
Do Público 727,5 1.092,0 1.084,7 1.103,5 1:37 1.652,1 1.712,4 
Com Correção Monetária 724,8 1.090,5 1.083,6 1.102,5 1.337,5 1.651,9 TARA 
Sem Correção Monetária 2,7 1,5 1,1 1,0 0,2 0,2 0,3 
De Entidades Públicas - Com . 
Correção Monetária 126,7 22,1 23,4 = 9,8 12,6 13,0 
TOTAL 79.005,0 105.069,0 104.809,22  108.486,8 98.866,2 126.871,3 132.070,1 


FONTE: COGER/BALAN 
DEPES/DVULG 




























TIMOS 
Cr$ Milhões 
a E S 1976 1977 É 1978 
PECIFICAÇÃO 
eita DEZ JUL AGO SET DEZ |. JUL AGO SET 
DADES PÚBLICAS 5.462,9 2.952,4 2.879,17 2.945,0 5.688,22  6.726,9 6.009,5 5.254,7 
uro Nacional — Operações 
“Anteriores à Lei 4595/64 3.403,2 — — = = pre Er rs 
ernos Etaduais 2.013,4 2.909,5 2.837,9 2.905,1 | 2.854,17 4.060,7 3.994,5 4.143,8 
ernos Municipais 7,9 1,9 1,8 1,8 1,8 21,2 31,2 42,6 
— Autarquias 38,4 41,0. 40,0 38,1 2831,7 2.645,0 . 1.983,8 1.068,3 
ÇÃO, COMÉRCIO E 
RAS ATIVIDADES 217.362,2  269.966,1 275.180,2  280.500,2 322.768,9) 378.811,7 385.893,9  396.061,3 
P odução ? 151.608,22 1868075  187.135,9 192.141,3 214.085,55 252.833,1 254.951,3 264.252,6 
Agrícola o 61.581,71 83.689,9 83.039,3 84.947,5 98.342,9 117.109,00  115.920,7 119.524,7 
; Animal 30.792,1 34.694,1 34.745,2 | 34,975,0 38.131,0 43.806,9 45.220,1 46.977,3 
Ee Industrial 54.029,6 61.471,3 62.337,5 64.994,7 68.503,7 79.830,6 81.419,88 84.665,4 
- Cooperativas de Produção 5.205,4 6.952,2 7.013,9 1.224A 9.107,9 12.086,6 12.390,7 13.065,2 
Agrícola 4.346,8 5.788,6 5.870,2 6.147,4 1.828,2 10.417,9 10.698,1 11.406,2 
| Animal - 532,8 618,3 597,7 574177 766,9 851,2 891,3 878,1 
Industrial 325,8 545,3 546,0 505,0 512,8 817,5 8011;3 780,9 
ércio 28.498,8 34.936,0 40.381,9 38.690,2 48.636,3 49.122,6 52.306,5 51.555,9 
“De Produtos Agrícolas 15.326,1 17.899,5 21.079,6 18.414,6 2a IR Ri 20.148,5 20.551,8. - 16.725,1 
De Produtos de Origem 
Animal 163,1 186,9 208,2 230,3 237,8 297,9 SIS: 324,1 
- De Produtos Industriais 13.009,6 16.849,6 19.094,1 20.045,3 24.780,8 28.676,2 31.441,4 34.506,7 
“Não Especificados 22.897,9 31.394,9 30.431,7 31.319,9 39.687,8 51.716,6 52:354;2:1-:52,5 124 
utras Atividades 14.357,3 16.827,7 17.230,7 18.348,8 20.359,3 25.139,4 26.281,9 27.740,17 
222.825,1 272.918,55  278.059,9 283.445,2 328.457,1  385.538,6  391.903,4  401.316,0 
: COGER/BALAN 


"DEPES/DVULG 


BANCO DO BRASIL R 
EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO AGRICOLA REL Ç 
Saldos em Cr$ Mil IR DITOS 






= 1976 1977 1978 
ESPECIFICAÇÃO DEZ JUL AGO SET DEZ JUL AGO 
PRODUTOS 31.750.045 48.569.694 49.287.009 50.805.280 56.733.897 70.214.404 69.122.176 
Agave ou sisal 40.018 47.819 46.863 46.459 118.233 59.099 60.511 
Algodão 2.352.883 4.391.552 4.563.780 5.059.370 6.440.898 7.002.982 7.820.856 
Alho - - V— - 28 24 : Vingã 
Amendoim 67.659 90.456 66.943 76.111 98.093 129.380 132.535 
Arroz 5.561.744 6.356.600 6.098.693 6.111.190 6.636.366 7.657.146 7.159.122 
Aveia 709 18.398 16.554 16.380 267 2.905 3.377 
Babaçu 10.602 20.589 23.590 23.891 26.551 33.222 33.631 
Batata-inglesa 42471 107.542 121.736 136.655 200.581 249.398 272.159 
Borracha 35.874 45.338 48.361 49.477 54.254 84.801 111.877 
Cacau 340.149 571.769 576.216 575.752 606.945 1.240.520 1.243.540 
Café 7.384.541 11.277.218 12.398.718 13.291.201 16.156.787 17.678.158 17.731.615 
“Cana-de-açúcar 6.295.403 7.956.965 8.206022 8.421.667 9.127.355 11.069.506 11.361.139 
Castanha-do-Brasil 27.464 50.234 44.298 35.049 88.824 91.932 76.074 . 
Centeio 156 373 269 — - 72 “Ta 
Cera de carnaúba 55.405 94.062 68.373 64.021 80.209 70.972 61.187 
Cevada 9.515 44.343 25.297 — 18.193 20.873 10.150 
Erva-mate 4.856 10.861 12.222 12.718 10.982 15.744 19,397 
Farinha 845 4.730 5.542 5.420 11.655 4.908 7.806 
Feijão 341.220 942.154 1.008.071 1.100.836 1.449.901 2.130.398 1.921.408 
Fumo 318.460 351.550 405.489 445.591 545.602 758.353 882.647 
Girassol : 360 412 306 234 172 181 174 
Juta e malva 141.920 133.718 152.664 192.119 206.457 209.106 251.806 
Mandioca 314.483 447.070 490.167 549.220 658.678 778.653 804.871 
Mamona 47.275 38.291 48.440 68.006 79.965 33.346 37.683 
Milho 3.153.367 3.196.862 3092.2242 3.384.733 3.713.428 2.922.392 2.826.836 
Mudas e sementes 23.123 38.391 49.977 78.580 123.356 129.402 128.383 
Óleos vegetais comestíveis 2.359 2014 630 1.340 , — 1.436 573 
Pó cerífero — — — 3.346 15.980 18.886 5.674 - 
Rami 10.932 23.932 19.481 13.141 10.798 25.949 * 23.981 
Seda — 24.408 23.780 22.962 17.450 2.992 2.992 = 
Soja á 2.097.768 7.199.576  6:597.949 6.020.820 5.609.530 9.173.466 8.252.538 8.283.7 
Sorgo granífero 29.750 38.757 42.971 40.550 10.079 11.333 14.809 11 
Trigo 558.441 1.937.915 1.810.933 1.600.165 1.163.140 3.969.230 4.081.791 4.107. 
Uva — — — — — — 307.216 2784 
Outros 2.480.293 3.105.795 3.220.432 3.358.276 3.453.140 4.637.639 4473.122 4.665.3 
MELHORAMENTOS E 
EQUIPAMENTOS 19.810.496 24.400.532 24.419.360 24.878.752 28.642.195 33.602.900 34.214.963 35.257. 
Animais de serviço 153.544 130.370 118.583 113.046 113.412 107.495 122.428 140. 
Floresta e reflorestamento 39.342 43.645 43.363 42.889 47.468 50.947 55.799 61.2 


Máquinas e aparelhosagrícolas 3.886.888  4902.962 4.767.282 4.730.135 5.299.981 6.241.210 6.066.902  6.112.6 
Recuperação e reformas de Ê 


máquinas e implementos 39.508 47.208 46.357 46.553 69.956 125.572 140.539 E 
Tratores agrícolas e implementos 
de fabricação nacional 7.686.513 9.233.512 9.293.610 9.482.612 10852.675 11.947.556 12.158.759 
Tratores agrícolas cimplementos 63.627 60.686 58.927 59.177 64.339 .66.813 66.507 
Veículos automotores, 
autopeças e acessórios 796.856 1.049.628 1.012.927 985.624 1.002.875 1.041.295 1.104.485 
Outros veículos e materiais 
de transporte 31.383 37.575 35.765 35.118 41.853 59.704 61.169 
Outros ; sea 7112835 8894946 9.042.555 9.383.598 11.149.636 13.962.308 14.438.375 
COMPOSIÇÕES . - 633.343 832.558 827.559 836.448 1.008.396 1.214.829 1.264.563 | 
INSUMOS MODERNOS 3.116.880 2.850.098 2.317.781 2.041.060 2.217.310 1.875.026 1.723.501 
ADUBOS E FERTILIZANTES 5.523.623 5.814.383 4.978.715 .5.166.505 8.459.616 8.463.615 7.693.077 
SACARIA 4 61.962 122.719 105.186 91.525 51.664 117.733 109.240 
CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS 345.634 341.849 334.197 331.566 355.370 418.013 408.439 
FUNDAÇÃO DE LAVOURAS = 45.297 50.832 54.912 88.408 230.247 266.647 
FUNDIÁRIOS 339.088 473.039 484.718 | - 502.893 541.959 766.971 809.238 
OUTROS FINS — * 239.686 . 234.035 238.476 244.021 205.254 308.916 
TOTAL 61.581.071 83.689.855 83.039.401 84.947.417 98.342.836 117.108.992 115.920.760 119.524.724 





FONTE: COGER/BALAN 





a ESTES 
tada PLASTICAS! 
” z 4 de: é - doce cmla 
ESTIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO AGRICOLA . 7 o UHE 
praça ti gt 
A 1976 1977 1978 
ICAÇÃO Eq a pseco cas asseiss masai EO O O te Sa 
H DEZ JUL AGO SET DEZ JUL AGO SET 
2.585.209 3.479.744 3.645.125 4076.7734 5324264 | 7.121.460 7.290.617 7.731.142 
jave ou sisal 149 = 280 523 695 747 491 1.735 
267.119 319.842 316.361 308.830 372.671 654.658 615.890 614.301 
JE ZE = E : = = 4.918 4.918 
) 212.386 81.055 96.659 117.222 273.582 282.939 231.293 312.753 
“inglesa 32 2514 311 = 2.889 677. 434 343 
Liss 17.151 11.006 7.331 7.308 6.246 468 468 6.616 
861.024 828.820 1.035.056 1.339.521 1.734.625 1.560.425 1.732.637 1.934.143 
ina-de-açúcar 314.902 512.195 595.347 652.607 756.479 - 1.066.541 1.174.372 1.199.586 
'Cerade carnaúba — — — — — = 1.434 1.379 
9.156 15.648 20.315 26.263 31.655 60.861 51.077 64.539 
20.433 18.061 16.119 23.359 31.992 14.676 3.873 6.296 
7.752 12.201 USER 6.177 6.081 10.318 10.867 10.173 
eos vegetais e comestíveis - 302 — — 300 300 304 94 8 
j : 551.687 714.873 626.580 643.520 1.238.229 1.498.603 1.375.367 1.381.661 
o granfífero 4433 -— 87 39 267 5.415 601 332 
166.671 668.090 617.612 616.706 431.980 1.254.494 1:309.947 1.350.456 
= = = = = 280 1.663 1.801 
E 70.293 235.074 249.828 264.764 293.576 595.758 658.959 677.921 
RAMENTOS E EQUIP. 400.107 401.512 447.046 447.234 373.758 589.609 638.284 690.420 
s. e aparelhos agrícolas 9.938 16.323 15.903 15.753 19.591 21.016 19.886 19.776 
tores agrícolas e implementos ; 
e fabricação nacional 3.663 4.902 4.123 4.634 5.273 7.229 6.838 7.250 
res agrícolas e implementos 825 823 675 675 Als, - 918 876 876 
o: 385.681 379.464 425.745 426.172 348.179 560.446 610.684 662.524 
AZENAMENTO E 
RCIALIZAÇÃO 113.274 176.280 181.563 175.012 189.403 179.211 202.933 194.226 
SIÇÕES 7.240 6.358 - 6.741 6.452 45.574 68.340 72.039 71.947 
OS MODERNOS 513.919 600.142 548.082 464.418 626.834 665.775 644.870 731.642. 
S E FERTILIZANTES 698.287 1.099.245 1.017.941 961.781 1.211.865 1.781.011 1.837.204 1.974.330 . 
— 1.141 1.141 1.141 1.228 1.953 1.953 2.609 : 
UÇÃO DE ARMAZÉNS 29.182 18.433 16.376 12.451 11.710 9.308 9.071 8.694 
e 882 725 725 730 640 505 505 
ROS FINS — 1.358 1.358 1.505 659 655 655 726 
4.347.218 5.785.095 1.866.098 6.147.453 7.786.025 10.417.962 10.698.131 11.406.247 


TE: COGER/BALAN 
DEPES/DVULG 








BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO ANIMAL 
Saldos em Cr$ Mil 


1976 
ESPECIFICAÇÃO 
DEZ JUL 
AVICULTURA 445.757 760.418 
Custeio 350.875 650.397 
Melhoramentos e equipam. 94.882 110.021 
BOVINOCULTURA 11.411.699 11.821.409 
Custeio 7.679.808 7.619.434 
Engorda 903.730 1.006.297 
Produção de carne 4.444.987 4.615.107 
Produção de leite 707.021 894.596 
Recriação 1.624.070 1.103.434 
Aquisição de bovinos 2.895.960 3.265.446 
Engorda 126.211 248.239 
Produção de carne 1.204.925 1.242.147 
Produção de leite 1.482.923 1.653.595 
Recriação 81.901 121.465 
Melhoramentos e equipam. 728.548 782.627 
Engorda 186 187 
Produção de carne — = 
Produção de leite 728.362 782.440 
Leite 107.383 153.902 
OVINOCULTURA 58.037 44.508 
Custeio 9.680 16.792 
Aquisição de ovinos 27.608 25.508 
Lã 20.749 2.208 
PESCA 29.450 30.294 
Custeio 4,527 4.166 
Melhoramentos e equipam. 24.923 26.128 
SUINOCULTURA 477.069 587.358 
Custeio 342.501 436.749 
Aquisição de suínos 27.594 31.677 
Melhoramentos e equipam. 106.974 118.932 
OUTROS REBANHOS 1.077.072 1.164.438 
Custeio 907.604 876.028 
Aquisição de animais 169.468 288.410 
ADUBOS E FERTILIZANTES 316.622 390.230 
COMPOSIÇÕES 184.213 279.608 
FUNDIÁRIOS 104.481 121.577 
INSUMOS MODERNOS 1.171.978 959.364 
MELHORAMENTOS E 
EQUIPAMENTOS 15.299.121 18.458.459 
Animais de serviço 15.303 15.403 
Máq. e aparelhos agrícolas 384.437 421.961 
Recup. reforma de mág. e imple. 2.401 3.398 
Tratores agríc. e implementos 
de fabricacão nacional 934.752 1.092.518 
Tratores agríc. e impieinentos 34.598 31.967 
Vefc, automot. autopeças e acess. 267.404 315.525 
Outros veíc. e mats. transporte 12.342 12.236 
Outros 13.647.884 16.565.451 
MORATÓRIA 54 55 
216.738 76.400 


NÃO ESPECIFICADOS 
TOTAL 


FONTE: COGER/BALAN 
DEPES/DVULG 


1977 
AGO SET 
829.448 908.532 
717.343 794.286 
112.105 114.246 

11.793.600 11.906.967 

7.660.123 7823877 
1.045.097 1.080.034 

4.652.399 4.754.567 
911.286 943.845 
1.051.341 1.045.431 

3.191.218 3.143.562 
240.342 232.648 
1.200.270 1.168.893 
1.632.710 1.624.884 
117.896 117.137 
780.344 778.182 

187 170 
os 218 
780.157 777.194 
161.915 161.346 
45.399 47.100 
19.583 20.916 
24.690 24.146 
1.126 2.038 
29.471 29.976 
4.535 5.760 
24.936 24.216 
619.785 651.921 
468.522 496.246 
31.666 32.664 
119.597 123.011 

1.172.613 1.187.107 
868.740 868.009 
303.873 319.098 
379.950 380.146 
289.796 299.038 
120.652 120.202 
904.471 860.661 

18.476.052 18.493.459 
14.515 13.853 
420.026 422.530 

3.491 3.523 

1.089.184 1.095.890 
29.618 28.831 
303.881 296.301 
11.837 11.310 

16.603.500 16.621.221 

55 55 
83.915 89.855 


DEZ 


1.092.330 


955.989 
136.341 


13.345.462 


9.062.158 
1.205.891 
5.603.347 
1.107.775 
1.145.145 
3.280.431 
223.115 
1.187.840 
1.748.134 
121.342 
804.866 
158 


804.708 
198.007 
88.823 


38.177 
28.352 
22.294 


36.048 


9.353 
26.695 


817.050 


* 615.962 
44.315 
156.773 


1.237.772 


841.205 
396.567 


415.921 
363.232 
123.693 
746.604 


19.721.254 
13.462 
471.415 
4.187 


1.220.365 
29.247 
301.200 
12.376 
17.669.002 


55 
142.815 






















JUL 


1.685.631 


1.462.908 
222.723 


16.026.534 


11.384.756 
1.409.489 
7.211.704 
1.638.491 
1.125.072 
3.657.857 

197.092 
1.045.714 
2.294.250 

120.801 

773.11 

163 


773.548 
210.210 
102.156 


75.004 
26.313 
839 


35.577 


9.264 
26.313 


1.323.199 


977.952 
68.211 
277.036 


1.447.659 


888.072 
559.587 


453.893 
436.043 
117.500 
652.126 


21.339.960 
13.235 
589.635 
8.934 


1.404.158 
29.401 
326.885 
13.010 
18.954.702 


56 
186.606 


30.792.291 34.694.118 34.745.207 34.975.019 38.131.059 43.806.940 


AGO 


1.821.598 


1.575.571 
246.027 


16.516.324 


11.674.379 
1.476.362 
7.382.304 
1.675.472 
1.140.241 
3.863.735 

202.873 
1.059.903 
2.482.009 

118.950 

764.502 

163 
764.339 
213.708 


110.021 


79.520 
29.161 
1.340 


35.027 


5.993 
29.034 


1.409.255 


1.048.195 . 


71.094 
289.966 


1.562.720 


906.219 
656.501 


458.432 
437.619 
114.739 
624.672 


21.923.400 
14.799 
607.263 
9.641 
1.486.966 
29.842 
352.081 


14.109 
19.408.699 


56 
206.231 


45.220.094 


SET 
1.930.945 | 


1.659.253 
21 


v214968] 
12047964 | 
1.557.130. 


7.638. 
1.714, 
1.152.2 
4.182.5 
216.69 
1.088.210 
2.759.379. 
118.231 
756.377 


756.21 
228.107. 


119.8 


82.1 
- 34.0; 
3.6 

























- 21 po 
46.997.267. 






râmentos e equipam. 


OS REBANHOS 


E: COGER/BALAN 
DEPES/DVULG 


1976 
DEZ 


21.705 
21.705 
83.002 


81.741 
3.059 
78.682 
1.261 
1.261 


— 


165.721 
363 


165.358 
57.991 
57.991 

3.019 
3.019 


82.320 


80.595 
1.725 


2.260 
1.464 
41.709 
1.063 


72.649 
1.107 
11 
2.121 
192 
69.218 


532.902 


JUL 


38.232 
38.232 
133.761 
119.331 


12.590, 


106.741 
2.160 
2.160 

12.270 


128.140 
94 


128.046 
56.155 
56.155 

2.418 
2.418 


110.262 


108.934 
1.328 


9.288 
1.209 
62.718 
1.200 


74.949 


1.305. 


2.088 
147 
71.609 


618.332 


1977 


AGO 


37.879 
37.879 
145.817 


131.692 
21.248 
110.444 
2.049 
2.049 
12.076 


80.313 
94 


80.219 
50.393 
50.393 
2.720 
2.720 


117.587 


116.259 
1.328 


9.862 
1.203 
74.552 
1.200 


76.190 
1.037 


2.048 
SME 
72.995 


597.716 


SET 


34.402 
34.402 
135.189 


121.935 
9.726 
112.209 
2.049 
2.049 
11.205 


66.059 
497 


65.562 
54.194 
54.194 
1.728 
1.728 


111.370 


110.136 
1.234 


10.819 
1.197 
79.700 
1.200 


75.804 
1.022 


1.993 
115 
72.674 


571.662 


DEZ 


29.551 
29.551 
144.931 


“136.633 


10.026 
126.607 
2.164 
2.164 
6.134 


228.066 
1.732 


226.334 
73.423 
73.423 

5.656 
5.656 


102.271 


100.995 
1.276 


18.886 
1.244 
79.031 
1.275 


124.653 
1.357 
115 
1.972 
119 
121.090 


808.987 


JUL 


32.452 
32.452 
203.294 


183.713 
15.745 
167.968 
49 

49 
19.532 


146.408 
4.474 


141.934 
72.348 
72.348 

4.714 


4.205: 


509 
126.891 


125.902 
- 989 


25.475 
1.252 
138.868 


99.464 
1.800 


114 
2.890 


90 
94.570 


- 851.166. 


AGO 


37.859 
37.859 
222.787 
195.421 
24.199 
170.622 
RR) 


47 
27.319 


125.611 
23.069 


102.542 
73.936 
"73.936 
4.906 


4.433 
473 


129.313 


128.324 
989 


23.597 
1.246 
171.610 


100.404 
1.713 
114 
3.250 
90 
95.237 


891.269 


SET. 


42.828 
42.828 
218.189 


180.444 
14.273 
166.171 
47 

47 
37.698 


86.479 
25.981 


60.498 
79.746 
79.746 

6.195 


5:50"; 
445 


127.769 


126.780 
989 


26.908 
942 
185.809 


103.221 
1.696 


114 
3.214 
98.197 


878.086 





| 
| 





BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS 


Saldo em Cr$ Mil 


1976 
ESPECIFICAÇÃO 
DEZ 
PRODUTOS 15.309.322 
Agave ou sisal 14.728 
Algodão 348.094 
Amendoim 7.096 
Arroz 1.177.827 
Babaçu 24.513 
Cacau 23.825 
Café 1.796.062 
Castanha-do-brasil 4.998 
Cera de carnaúba 20.545 
Feijão 23.507 
Fumo 38.079 
Gergelim Roda 
Girassol 54 
Juta e malva 15.699 
Mandioca 1.223 
Mamona 668 
Milho 44.395 
Soja : 44.718 
Sorgo granífero -— 
Trigo 7.706.016 
Outros 4.017.275 
COMPOSIÇÕES 12.572 
INVESTIMENTOS 4.741 
ARMAZENAMENTO -— 
OUTROS FINS — 
TOTAL 15.326.635 


FONTE: COGER/BALAN 
DEPES/DVULG 


JUL 


17.472.626 


24.402 
375.765 
8.286 
877.943 
22.343 
22.909 
2.092.365 
4.120 
18.350 
26.094 
56.909 

69 

22.184 
751 

4.828 
17.636 
109.874 
6.963.339 
6.824.459 


9.144 


2.458 


410.546 


4.690 


17.899.464 


1977 
AGO SET 
20.673.191 17.980.189 
24.787 30.681 
“391453 408.255 

8.650 8.530 
942.229 964.660 
22.000 24.032 
35.407 26.521 
3054.7134 3.671.539 
3.172 5.026 
18.250 16.954 
24.267 24.152 
53.121 52.000 
23 54 
19.791 21.637 
676 850 
4.901 2.552 
20.941 28.962 
105.050 125.998 
8.257.133 4.385.930 
7686966 8.181.856 
8.990 7.661 
2.271 2.271 
390.546 419.496 
4.632 5.037 
21.079.630 18.414.654 


DEZ 


23.310.918 19.994.012 20.446.239 16.611.0 


32.194 
510.177 
4.724 
711.873 
31.437 
17.730 
4.200.773 
37.862 
15.608 
28.049 
50.455 
553 
24.489 
951 

2.532 
28.405 
123.018 
7.831.610 
9.658.478 


9.295 
2.425 


291.311 


3.760 


23.617.709 20.148.542 20.551.768 16.725.0 















JUL 


28.986 
670.580 
10.668 
762.273 
28.213 
33.950 
LO TDI, 
20.695 
27.462 
45.836 
64.545 
239 
52.614 
1.392 
11.425 
40.644 
237.657 
54 
5.337.197 
9.644.305 


12.414 


2.972 


137.131 


2.013 


To 


. 
Ss x 


flty Ea 


“SM â 


1978 


AGO 


34.284 
643.351 
14.682 
788.407 
31.268 
33.349 
2.768.840 
21.332 
27.708 
45.013 
67.627 
189 

90 
49.328 
1.319 
9.331 
40.315 
257.642 
954 


5.274.876 . 


10.336.334 


19.643 


2.954 


81.009 - 


1.923 


set 


34.815. 
828.94 
12.929 
827.526 
34.6: 
22. ê . 


18.344 

27030 
55.031. 
aa 


E: 


47.705 
1 " 
4.0 
47.223 

250.4 

762.8; 


Ps 


28. n 


er emeerrr Da lo dns e dd 


2a 


e. 
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BRASIL 





Em ASPRESTAES 
1976 1978 
ICAÇÃO 
5 DEZ JUL Aco SET DEZ JUL AGO SET 
30.547 42046 48631 52828 61862 98512 98002 107.830 
| 17.902 20.250 24587 25250 27663 58259 59147 65218 
jo de carne 12097 20426 22660 22117 324% 37945 36295 39633 
ão de leite 506 950 967 936 1275 805 847 1.135 
42 420 420 525 500 1.503 1.713 1.844 
18.301 22317 24246 30.746 23037 29211 31579 32095 
SEPELES |. 42991 56300 59873 56843 50946 62358 65411 64192 
5.712 5.206 5.221 6.195 7.659 6057 6.255 6.735 
27.290 26439 33806 37959 34036 30897 34674 33358 
3.725 5.392 4.724 4.837 5.077 7.230 6.662 7.498 
31.574 27377 29853 37909 49421 58999 66069 - 67.754 
OSIÇÕES ES UA 49 49 49 350 2.786 296 2754. 
INS = 160 160 177 129 Er Re = 
2.882 1.600 1.644 2.766 5.347 1.680 1.673 1.913 
163.069 186.886 208207 230309 237864 297858 313291 324.129 
COGER/BALAN 


*DEPES/DVULG 


. 
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BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
Saldos em Cr$ Mil 

































































1976 1977 
ESPECIFICAÇÃO E ) 
DEZ JUL AGO SET DEZ JUL AGO SETE 
INDÚSTRIAS EXTRATIVAS 472.012 567.685 578.125 619.492 642.439 838.365 863.390 912. | 
Adubos e fertilizantes 12.869 19.386 20.977 21.812 18.221 21.980 24.018 29.166 . 
Carvão mineral 16.400 23.835 24.313 22.163 23.357 60.267 61.123 57.250. 
Minério de ferro 18.645 28.335 27.405 25.167 23.419 15.633 32.858 30. Mu 
Minério de manganês 2.007 2.398 2.259 3.635 3.758 1.983 1.578 2.028 . 
Sal marinho 66.308 81.347 85.316 106.238 132.365 133.826 146.861 169.084 
Outros minerais metálicos 11.387 16.726 17.367 . 1.922 17.928 20.015 17.379 M ?| 
Outros minerais não metálicos 171.998 187.489 189.453 201.630 191.822 223.265 226.304 234. E 
Outros 172.398 208.169 211.035 220.925 231.569 361.396 353.269 367 Y 
INDÚSTRIAS DE TRANSFORM. 44.395.819 52.597.248 53.654.573 56.007.395 59.934.302 72.859.527 74.142.503 77.002.4 Há 
Açúcar 8.388.476 11.937.366 12.149.649 13.051.313 12.562.523 14.521.600 14.389.818 14.639 r N 
Adubos e fertilizantes 149.372 188.186 230.689 237.414 165.040 197.880 226.740 241.72 E 
Agave ou sisal 14.370 4.218 4.915 3.567 22.779 9.408 9.131 68 EB 
Algodão 917.194 930.773 915.306 984.243 1.176.467 2.078.250 2.139.552 2.173.2 E 
Amendoim 6.155 4.107 2.537 3.088 2.390 10.219 2.270 1.446 
Aparelhos eletrodomésticos 223.613 246.423 260.104 270.034 272.121 280.322 289.148 296.391 
Arroz 430.639 328.961 365.566 407.599 493.346 729.796 806.842 8425 [+ 
Babaçu 99.073 90.832 98.718 102.749 133.558 152.959 112.879 110.609 - 
Borracha 153.095 134.397 136.277 151.061 142.589 177.621 183.919 190.055 | 
Café 755.433 1.149.263 1.042.279 1.015.116 1.025.778 1869044 1.836.632 2.023 3 
Carne 404.616 474.102 484.031 492.680 484.698 739.277 767.210 7644 Hã 
Carvão 6.625 14.904 14.904 15.033 15.072 6.604 6.604 
Castanha-do-brasil 2.266 1.612 1.326 4.404 44.787 33.310 30.370 
Cera de carnaúba 4.176 6.193 6.125 5.424 9.305 14.965 15.044 
Couros e peles 146.055 153.286 171.845 188.281 199.365 209.044 215.639 
Feijão 121 3.094 2.519 1.519 1.654 3.914 4.827 
Fumo 8.087 8.799 9.097 9.635 10.006 9.282 8.960 
Juta e malva 14.509 19.530 20.856 21.085 24.700 4.197 5.237 
Leite 31.573 35.296 28.755 34.745 48.545 37.012 49.224 
Mandioca 21.345 25.138 24.673 24.392 32.340 31.861 30.929 
Mamona 15.070 11.420 9.856 16.471 * 29.568 4.197 2.157 
Mágs. e aparelhos agrícolas 184.114 208.943 214.727 225.106 218.441 251.867 333.446 
Metalúrgicas 6.741.606 7.451.839 7.580.119 7.644.126 7.469.427 7.580.066 7.750.249 
Milho , 62.389 35.483 34.117 39.808 52.880 58.572 89.480 
Óleos veget. e comestíveis 27.832 43.553 *39.660 49.687 88.817 132.820 139.120 
Papel e papelão 487.927 519.580 538.254 547.042 567.056 588.842 614.258 
Pescado 157.577 157.074 150.717 142,394 143.072 119.826 126.031 
Petróleo 4.144 3.149 3.362 3.341 2.798 7.005 6.911 
Produtos farmacêuticos 207.360 234.441 244.945 248.162 259.169 268.817 266.412 
Rami 5.965 13.019 14.737 16.490 18.793 14.837 17.188 
Sacaria 108.698 124.532 121.891 129.454 141.723 199.110 204.709 
Seda — 51 51 51 — — : — 
Soja 253.372 107.410 144.277 182.802 269.526 372.698 457.668 
Têxtil 4.410.112 4.404.009 4.463.170 4.593.846 4.948.167 4876635 4.959.584 
Tratores agrícolas 3.417 2.808 2.621 2.672 2.908 6.129 27.262 
Trigo 94.127 75.355 71.733 68.902 128.894 71.581 67.106 
Trigo estrangeiro 147.140 205.623 226.850 204.207 122.045 298.759 318.546 
Uva — -— — — — 451 3.456 
Veículos automotores 1.131.350 1.185.092 1.190.424 1.210.626 1.288.012 1.301.472 1.256.029 
Vestuário e calçados 1.541.966 1.684.100 1.689.455 1.781.537 1.854.026 2.036.102 2.112.790 
Embarcações e motores 643 1.279 1.238 1.240 1.159 997 985 
Outros mats. elét. comunicações 510.267 543.804 559.003 606.706 590.417 654.597 654.459 
Outros veíc, e mats. transporte 81.207 115.848 113.160 118.274 122.581 142.626 145.751 
Outros produtos alimentares 1.853.940 2.259.709 2.324.612 2453372 2.564.021 4.136.037 4.174.080 
Outros prods. ind. mecânica 1.028.775 1.162.261 1.196.588 1.215.415 1.300.610 1.365.835 1.397.759 
Outros produtos químicos . 728.360 788.470 826.715 857.240 899.703 963.493 1.021.568 008: 
Outros : 12.831.668 15.501916 15.922.120 16.625.042 19983426 26.288991 26.864.524 28.051. 
CONSTRUÇÃO CiviL 1.161.390 1.515.794 1.524.359 1.529.724 1.661.363 2.060.728 2.259.986 2.338. 
MELHORAMENTOS E EQUIP. 17.869 21.059 21.810 22.963 25.410 28.822 27.682 
SERV. IND. UTILID. PÚBLICA 43.016 43.197 40.648 39.819 45.231 48.250 51.311 
COMPOSIÇÕES » 217.136 266.538 275.549 289.998 553.547. 541.591 614.210 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 8.592 8.134 8.531 8.889 8.775 8.759 8.475 
ARMAZENAMENTO 1.682.423 532.769 489.104 492.971. 455.217 412.247 399.713 
OUTROS FINS 5.232.498 4.938.889 4.895.867 5.107.037 4.404.878 4.108.074 4.164.491 
PROTERRA 707.861 828.715 848.914 876.463 1.006.747 1.042.913 1.048.795 
PASEP - 6.268.850 6.204.117 6.629.844 6.410.474 7.340.485 7.888.758 


TOTAL 


FONTE: COGER/BALAN 
DEPES/DVULG 


54.029.616 67.588.878 


68.541.597 71.624.595 75.148.383 89.289.761 91.469.314 








Sapatos 





o Drs! 
1976 1977 1978 
DEZ JUL AGO SET DEZ - JUL AGO “SET 
325.149 545.243 545.715 504.791 512.851 817.376 801.203 780.900 
“184.437 431.696 427.036 394.263 403.938 633.049 538.681 517.908 
144 144 144 144 144 = 853 853 
34.877 47.714 43.928 44.521 37875 78.101 70.385 62.140 
9.763 4.900 5.672 6.999 8.775 10.101 15.593 18.877 
4.436 7.739 7.642 4.900 4.496 8.897 6.445 10,510 
672 191 57 E = 386 673 875 
1.391 E = = Ee = — — 
41.353 4.626 7.139 5.527 3.292 30.465 108.156 108.405 
bi al = E E 5.779 14.834 15.927 
24.307 29.939 29.902 28.988 30.379 29.855 30.516 31.692 
23.769 18.294 24.195 19.449 23.952 20.743 15.067 13.713 
105 97 - 224 223 9 127 127 1 
325.254 545.340 545.939 505.014 512.860 817.503 801.330 780.901. 
















BANCO DO BRASIL ak 
PD ANTO 


EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS INDUSTRIAIS 





Saldos em Cr$ Mil . ch) Dre 1H 
1976 1977 1978 É! 

ESPECIFICAÇÃO E 
DEZ JUL AGO SET DEZ JUL AGO SETH 

E 

PRODUTOS 12.966.881 16.513.263 18.761,913 19.706.960 24451471 28.161.159 30933998 34.036,13 


Lia) 


Açúcar 4.248.664 7.003.832 8975.196 9.205.328 12935.342 15.648.542 17.033.667 18.922, 
Adubos e fertilizantes 34.395 45.815 . 51.346 51.389 40.320 58.659 58.808 08 
Agave ou sisal 242 190 190 190 288 520 520 ) 
Algodão 38.011 25.728 33.489 45.206 54.353 23.620 24.333 214 
Amendoim 917 — - . - — 96 "96 ; 4 
Aparelhos eletrodomésticos 290.196 339.345 344.966 356.196 364.027 422.180 429.551 ) 
Arroz 45.434 35.231 38.822 31.818 38.218 65.446 57.431 70.1 ; 
Aveia — — — — — 1.159 330 
Babaçu 190 a E 60 404 18 9 4 ] 
Borracha 46.090 51.144 59.194 59.161 58.791 91.305 92.006 100,73; 
Carne 8.416 10.694 10.197 8.144 7.609 11.121 12.787 12.297 
Carvão mineral 2.422 2.330 2.518 2.745 3.093 2.621 3.314 3 X 
Castanha-do-brasil 11.400 2.997 2.747 2.569 2.741 5.206 5.174 4.481 
Cera de carnaúba 106 250 250 616 923 833 833 1º 
Feijão 3.834 907 1.256 3.111 2.193 7.028 9.063 11.577 
Fumo — - — — — 337 314 31 
Juta e mlava 13.692 9.943 13.522 17.102 15.757 23.695 23.436 23 1 
Mandioca - 451 371 512 1.087 1.243 236 239 
Mamona — — — — — 8 — — — | 
Mágs. e aparelhos agrícolas . 148.663 172.924 176.336 184.640 185.125 218.909 232.379 251 , 
Metalúrgicas 304.978 343.006 347.853 352.451 342.328 398.516 395.510 é 
Milho 1.793 1.953 2.357 2.642 2.482 6.951 8.064 5; j 
Papel e papelão 34.818 39.816 39.870 41.744 42.542 44.089 43.910 46.6 d 
Pescado 1.831 2.635 2.807 3.400 - 3.593 5.941 9.895 9.8 : 
Produtos farmacêuticos 144.929 164.962 169.454 175.129 166.415 199.627 212.704 é 
Sacaria 16.584 22.392 18.942 18.551 5 17.301 25.987 21.788 220 j 
Sal marinho 1.723 3.100 2.969 2.360 2.935 4.505 4.213 5, 
Seda 354 — — — — -— Ê — =" 
Soja 7.026 32.667 41.986 42.298 44.248 68.268 67.237 78.6 
Têxtil - 154.394 147.842 |, 153.911 164.947 159.813 201.407 208.554 21 
Tratores agrícolas e implementos 
de fabricação nacional 562 1.238 1.528 1.843 2.005 2.016 2.008 2 
Veículos automotores 1.622.057 1.910.726 1.936.602 2.001.852 2.120.775 2.580.094 2.706.484  2.889.7 
Vestuário e calçados 174.116 189.579 184.093 186.626 182.321 223.540 231.022 
Outros materiais elétricos 137.254 159.293 165.231 181.339 169.770 201.257 212.045 220: 
Outros veículos e materiais 
de transporte 12.997 18.179 19.211 17.554 16.985 22.534 23.042 24 
Outros produtos alimentares 199.500 219.549 214.120 222.780 233.518 266.566 270.860 283 
Outros produtos da indústria p 
mecânica 311419 352.762 362.538 361.940 363.538 420.704 432.672 432 
Outros produtos químicos 88.567 101.963 105.077 113.707 113.958 128.437 152.163 151.6 ; 
Outros 4.858.856 - 5.089.900 5.282.823 5856667 6.756.473 6.779.189 7.947.537 8.8548 º 
COMPOSIÇÕES 42.693 61.900 61.873 62.002 67.436 59.018 53.218 54.18 
OUTROS FINS 274.463 270.264 276.339 261.850 455.990 454.212 416.45; 
PASEP 891.162 897.580 961.618 866.706 749.707 748.773 872 
TOTAL 13.009.574 17.740.788 19.991.630 21.006.919 25.647.463 29.425.874 32.190.201 35.379 


FONTE: COGER/BALAN 
DEPES/DVULG * 


relo e torta de soja 
utas em estado natural, 


TOS INDUSTRIALI- 


1IMANUFATURADOS 


= Açúcar cristal 
— Cera de carnaúba 
— Estanho em bruto 
— Ferro e aço em peças 
- Simplesmente desbastadas 
— Ferro fundido, em bruto 
= Ferro ligas, em bruto 
- Madeira de pinho, 
— serrada 
— Madeira serrada, exc. 





Óleo de amendoim, em bruto 59.713 





» 


a tal ASTICAS! 
aja ss da: ss bd 
“e Dre " et 
1976 1977 1978 
E EDSEARÕRES IS GRSOSESISAGS ISTO CO NSI ESSES ORE IO IT ea a a ao ago p oo sap q 
DEZ JUL - AGO SET DEZ JUL | AGO SET 
6.129.989 4.455.669 5.059.669 5.059.888 6.972.863 3.351.579 3.859.888 4.336.707 
152.473 146.444 160.439 192.871 - 276.530 103.449 119.478 141.831 
6.960 10.008 22.355 26.561 40.894 15.158 20.375 30.874 
405 131 139 302 439 589. 640 682 
13.226 14.368 15.842 17.428 19.833 9.110 9.783 10.665 
11.956 52.394 54.974 59.363 82.522 32.242 33.698 34.738 
18.084 10.714 12.073 13.578 19.051 12.437 14.080 15.724 
218.757 164.818 216.597 290.673 435.454 165.555 242.153 286.033 
2.172.745 1.962.169 1.988.278 2.004.257 2.315.228 982.952 1.054.376 1.184.855 
11.409 10.924 13.771 15.327 17.485 15.202 17.932 19.123 
16.022 26.496 31.414 36.778 39.614 14.866 17.145 17.155 
“40.728 16.408 19.442 22.742 30.796 26.121 30.274 34.171 
21.968 17.466 23.898 26.550 32.084 19.742 - 25.754 29.953 
17.489 15.256 172.704 19.387 23.752 20.198 23.297 25.380 
5.423 6.418 6.779 6.983 - 8.536 6.278 6.552 6.912 
12.025 7.011 7.831 9.767 13.366 - 8.713 9.902 10.856 . 
10.785 8.298 8.543 8.801 9.147 7.489 7.819 7.865 
437 ETA 2103 RES 3.520 3.098 3.098 3.098 
794.588 627.094 746.321 849.531 1.149.714 639.472 751.420 875.036 
7.626 1.638 2.908 4.546 8.121 3.908 5.139 7.924 
160.979 113.640 132.984 149.935 186.313 160.972 182.852 196.302 
44.494 30.613 35.980 40.091 53.277 38.270 41.893 47.115 
26.824 15.588 18.857 METAL ÁTE 30.563 26.623 30,346: 32.416 
40.990 32.542 34.836 35.769 46.287 21.685 22.293 23.022 
164.678 85.383 103.815 114.881 135.668 1.636 1.973 2.083 
995.473 - 466.259. 584.603 651.002 907.539 619.756 715.1 780.771 
66.042 16.394 21.792 25.441 32.035 26.915 30.778 35.878 
23.119 11.582 14.358 16.949 24.021 9.994 10.723 14.610 
36.190 2.353 2.353 2.353 7.260 1.168 1.521 * 
32.939 16.086 17.796 20.946 39.476 30.831 32.991 37,596 
35.967 28.088 32.716 36.598 45.665 22.219 25.195 27.037 
787.328 414.146 563.394 670.995 708.179 163.634 167.692 169.321 
181.860 123.228 144.993 167.397 230.494 141.297 203.545 227.681 
3.614.670 2.588.129 3.035.042 3.474.821 4.888.595 3.386.640 3.962.728 4.639.068 
841.956 573.498 669.885 769.371 1.043.756 . 784.097 940.751 1.073.556 
52.420 24.229 26.605 33.310 55.831 22.362 25.004 27.692 
17.509 8.696 10.183 11.342 15.208 10.942 12.351 13.774 
13.518 14.099 14.816 16.033 21.031 11.241 13.644 15.332 
9.833 6.971 8.131 8.131 9.933 14.546 14.939 36.472 
79.356 45.518 55.440 67.629 88.881 52.826 60.029 74.555 
78.121 46.323 51.529 58.503 80.432 63.266 71.804 83.944 
20.850 10.884 12.356 13.989 17.984 11.918 14.366 16.968 
30.486 17.223 22.333 26.776 37.050 15.122 16.934 18.062 
70.020 51.585 64.712 74.665 96.823 42.214 46.645 ES AAS =) 
35.601 37.258 37.258 38.389 53.442 54.025 55.140 . 
221 2.534 2.629 2.885 2.973 — 73 567 





BANCO DO BRASIL 
EXPORTAÇÃO 


PRINCIPAIS PRODUTOS (continuação) 


US$ Mil FOB 
Valores Acumulados no Ano 


ESPECIFICAÇÃO 


44 — Óleo de mamona, em bruto 

45 — Óleo de soja, em bruto 

46 — Óleos vegetais em bruto, 
exceto itens 42 a 45 

47 — Pasta para fabricação 
de papel 

48 — Couros e peles, preparados 
ou curtiços 

49 — Produtos siderúrgicos 
semimanufaturados, exceto 
itens 36, 37 e 38 

50 — Demais produtos semi- 
manufaturados 


MANUFATURADOS 


51 — Açúcar refinado 

52 — Borracha manufaturada 

53 — Café industrializado 

54 — Calçados . 

55 — Carne de boi industrializad 

56 — Chapas de ferro, aço ou 
açoligas 

57 — Chapas de construção, de 
pasta de papel 

58 — Cordéis, cabos e cordas 
de sisal 

59 — Cutelaria e talheres de 
metais comuns 

60 — Extrato de came 

61 — Ferramentas 

62 — Fios de algodão 

63 — Fios de fibras sintéticas 
ou artificiais 

64 — Fios de seda 

65 — Jóias e bijuterias 

66 — Madeira laminada de 
jacarandá 

67 — Madeiras laminadas, exceto 
jacarandá 

68 — Manufaturas de couro, 
exceto item 54 

69 — Máquinas e apar. elétr., 
seus pertences e acessórios 

70 — Máq. e aparelhos para 
escritório, seus pertences 
e acessórios 

71 — Máq. para extração e 
movimentação de terra, 
escav. e perfurad..do solo 

72 — Máq. ferram., seus 
pertences e acessórios 

73 — Máq. cald. apar. e 
intr. mecânicos 

74 — Material de transporte 

75 — Mentol E 4 

76 — Móv., mobil. méd.-cirúrg. 

77 — Óleos combustíveis do 
petróleo 

78 — Óleos essenciais 

79 — Óleos de soja purificados 

80 — Papel e seus manufaturados, 
exceto item 57 


1976 
DEZ 


76.626 
174,642 


7.012 
26.659 


88.480 


3.711 


32.779 
2.772.114 


101.641 

19.125 
225.539 
175.127 
113.603 


11.283 
20.031 
24.534 
10.765 
13.899 
9.238 
81.251 
8.071 
21.527 
5.361 
4.668 
19.846 
29.151 


189.374 


76.926 


16.717 
13.758 


263.403 
372.568 
21.757 
14.288 


16.685 
20.493 
21.782 


16,463 


JUL 


61.731 
137.032 


6.529 
6.299 


57.411 


87 


40.746 
2.014.631 
70.127 
24.299 
284.748 
96.805 
75.807 
2.976 
14.874 
18.365 
6.780 
8.981 


8.501 
73.650 


9.571 
12.925 


141.332 
47.269 


“15.987 
7.379 


217.466 
218.252 
12.041 
8.367 


6.905 
12.209 


E 


12.939 


1977 
AGO SET 
70.123 76.106 
161.057 184.834 
6.529 10.358 
6.800 10.570 
65.106 73.774 
100 107 
54.178 63.101 
2.365.157 2.705.450 
85.666 93.315 
29.092 34.922 
296.796 299.295 
120.119 133.383 
86.932 97.807 
3.252 3.680 
17.450 20.599 
18.885 18.949 
7.872 8.841 
| 10.124 11.428 
10.164 11.624 
86.372 95.598 
13.214 15.194 
10.715 12.123 
3.721 4.113 
2.453 2.694 
11.655 14.327 
16.565 19.412 
169.008 196.097 
59.165 70.520 
18.804 23.369 
“8931 10.219 
255.224 - 294.304 
260.790 305.571 
14.096 14.813 
9.969 11.231 
11.344 16.528 
14.776 16.443 
61 82 
14.388 16.448 


DEZ 


87.497 
274.168 


13.010 
19.487 


92.805 


5.775 


86.479 
3.844.839 


130.257 

44.548 
326.531 
174.457 
118.833 


4.887 
26.921 
33.939 
12.107 
14.896 
16.696 

120.265 
19.672 
17.058 

5.750 

3.142 

21.500 
27.853 


281.057 
112.779 


“36.062 
15.379 


426.586 
492.086 
20.350 
15.880 


24.976 
21.681 
8.699 


22.270 


JUL 


62.050 
176.935 


5.658 
23.247 


51.674 


1.926 


164.728 
2.602.543 


68.269 
28.503 
204.342 
143.849 
71.271 


9.755 
20.826 
20.926 

7.603 

4.508 
13.625 
71.871 
15.981 
11.479 

3.756 

801 
14.204 
22.246 


173.754 
64.260 


24.058 
14.392 


304.905 
405.018 
11.030 
10.053 


23.500 
12851 
10.893 


22.590 


1978 
AGO 


70.368 
223.293 


7.184 
27.317 


61.281 


1.946 


219.548 
3.201.977 


72.465 
32.520 
214.327 
170.494 
76.539 


12.794 


23.307 


21.473- 


9.493 
4.782 
15.720 
79.892 


18.067 
12.102 
4.518 
842 


15.290 


25.958 


198.685 


75.350 


27.324 


* 16.973 


344.572 


468.566 
11.270 
11.735 


26.218 
13.947 
11.112 


28.591 








à; 1976 
DEZ 
s preciosas e 
eciosas 11.329 
Produtos siderúrgicos 
, exceto item DO 65.831 
Ro pa de cama e mesa, 

“toalhas e art. semelhantes 39.500 

s de frutas e de E 
., exceto item 85 3.495 
delaranja 100.900 
idos de algodão 42.091 

dios e artigos de ; 
lharia e ponto de meia 38.677 
cidos de fibras sintét. 
tificiais — 15.166 
Vestuário e seus 
acessórios de tecidos 46.176 
- e manufaturados de 

18.155 
s prod. manufaturados | 452.520 
DE BORDO 93.365 
AÇÃO 213.669 
ÕES ESPECIAIS 74.043 
10.125.736 











1977 
JUL. AGO SET DEZ 
5.460 6.467 6.962 10.618 
47.083 . 55.623 57.015 96.371 
21.200 25.538 29.677 40.666 
1.849 2.104 2.282 3.460 
“43.923 64.537 87.152 177.040 
38.164 43.975 50.961 68.798 
21.507 “23.611 25.302 31.619 
12.074 13.993 16.427 20.883 
24.946 30.149 34.090 48.260 
10.658 13.226 15.072 20.684. 
353.220 418.331 497.581 729.323 
51.225 59.937 68.528 94.735 
129.495 151.643 157.270 181.738 
572 737 1.362 1.450 
7.225.090 8.307.247 9.263.663 12.139.381 


alor correspondente ao item 28 passou a ser inclu! 


JUL 


15.192 


77.119 


33.251 
8.080 
110.629 
36.248 
24.007 
13.440 


30.025 


15.005. 


428.428 
79.463 
36.630 

653 

6.854.965 


(do no tópico REEXPORTAÇÃO, por ser este o caso. 





- 1978 


AGO 


16.408 
91.421 
“37905 
9.446 
136.813 
42.199 
28.785 


16.398 


“33.891 


16.991 


546.794 
88.343 
49.141 

826 
7.960.926 


SET 


“19/4497 
114.260 
44.871 
10.685 
188.383 
47.977 
33.206 
19.571 


39.895 


19,851 
604.456 | 


95.989 
39.785 
727 
9.112.276 





BANCO DO BRASIL 


EXPORTAÇÃO 
PRINCIPAIS PRODUTOS E 
Tonelada E 


Valores Acumulados no Ano 





1976 1977 1978 É 
ESPECIFICAÇÃO — 
DEZ JUL AGO SET DEZ JUL AGO SET. ã 
PRODUTOS BÁSICOS 81.843.419 38.773.355 48.017.188 53.715.156 73.794.169 47.956.829 53.978.201 60.167. 9 
1 — Açúcar demerara 600.794 743.626 826.051 1.018.226 1.525.351 608.218 714.813 8576 
2 — Algodão em rama 5.579 6.785 16.435 19.900 34.732 13.865 18.181 5 
3 — Algodão “linters” 1.887 497 521 1.031 1.494 2.054 2.227 
4 — Amendoim em grão 25.291 22.808 24.982 27.431 30.942 13.554 14.608 
5 — Arroz 76.350 245.666 258.292 279.275 408.435 159.916 164.125 
6 — Banana 92.149 63.308 71.551 80.617 111.652 76.525 87.334 
7 — Cacau em amêndoas 128.838 43.919 56.570 73.319 107.624 53.393 76.275 
8 — Café cru, em grão 805.367 437.132 441.247 443.943 514.463 301.127 322.391 
9 — Camarão 1.785 1.931 2.395 2.658 3.110 3.324 3.762 
10 — Carne bovina fresca, : ! 
refrigerada ou congelada 11.544 21.453 25.026 29.045 31.245 8.461 9.602 .612 
11 — Carne de equino fresca, y 
refrigerada ou congelada 38.657 15.798 18.653 21.831 29.199 20.608 23.822 6 | 
12 — Castanha-do-brasil 23.293 12.725 17.159 18.661 21.292 13.417 17.516 19.7 j 
13 — Castanha de caju 9.265 4.886 5.543 5.989 7.306 6.497 7.600 8402. 
14 — Chã em folhas 5.430 3.787 3.973 4.066 4.945 4.258 4.476 47 á 
15 — Erva-mate Á 24.543 12.035 13.493 16.795 23.126 14,717 16.745 “183 3 
16 — Farelo e torta de amendoim 87.964 41.915 43.416 45.115 47.530 48.582 50.682 0.982 
17 — Farelo e torta de caroço E uy 
de algodão 3.476 9.117 4117 11.117 21.707 22.850 22.850 22850. 
18 — Farelo e torta de soja 4.367.046 2445888 2.988.161 3.559.923 5.353.664 3.330.032 3.902.660 4.536.065] 
19 — Frutas em estado natural, - E 
exceto itens 6, 12 e 13 45.499 9.956 18.550 29.298 , 46.067 22.776 30.138 46.378. 
20 — Fumo em folhas 101.161 60.899 70.471 79.604 101.213 72416 82.924 89.573. 
21 — Lã, exclusive fios 16.662 10.012 11.648 12.816 16.633 12.524 * 13.602 15. 
22 — Lagosta s 2.353 1.378 1.698 1.987 2.797 2.306 2.586 2 
23 — Melaço comestível e u 
não comest. 839.355 670.051 724.676 741.912 999.663 559.074 574.225 
24 — Milho em grão 1.371.733 829.446 1.044.991 1.176.631 1.420.037 12.884 13.486 
25 — Minério de ferro 67.137.606 30.848.242 38.321.267 42.332.643 58.543.644 40802663 45.748.686 
26 — Minério de manganês 1.072.128 275.386 369.346 430.243 543.213 466.843 536.677 
27 — Minérios, exclusive 
itens 25 e 26 24.836 40.296 48.243 60.096 82.274 49.909 50.651 
28 — Óleo bruto de petróleo 438.755 23.699 23.699 23.699 72.351 11.577 16.068 
29 — Pimenta em grão 20.240 6.760 7.690 9.201 17.710 13.913 15.155 
30 — Sisal 108.936 79.154 91.078 100.975 124.408 57.881 65.588 
31 — Soja em grão 3.639.497 1.321.179 1.893.998 2415.248 2.586.869 645.094 657.325 
32 — Demais produtos básicos 715.400 463.621 565.248 641.861 959.473 525.471 711.421 
PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS 4.647.190 2.640.315 3.159.785 3.778.840 5.594.561 3.915.530 4.539.879 
SEMIMANUFATURADOS 2.343.881 1.221.484 1.437.031 1.720.361 2.484.732 1.603.246 1.839.302 
33 — Açúcar cristal 205.833 115.554 128.151 163.551 293.481 123.412 140.412 
34 — Cera de carnaúba 9.223 4.882 5.720 6.375 8.588 6.292 7.060 
35 — Estanho em bruto 1.799 1.480 1.551 1.663 2.093 960 1.151 
36 — Ferro e aço em peças - a Ê 
simplesmente desbastadas 59.747 43.623 51.232 51.232 63.658 103.753 105.929 | 
37 — Ferro fundido, em bruto 774.947 431.161 521.195 637.165 850.629 519.019 - 579.239 
38 — Ferro ligas, em bruto 86.801 65.485 75.254 86.869 113.680 74.663 83.634 
39 — Madeira de pinho, serrada. 62.476 38.649 43.632 | 48.814 61.425 36.343 43.927; 
40 — Madeira serrada, etc. pinho 178.892 87.297 114.032 141.478 193.469 73.681 82.755 
41 — Manteiga de cacau 21.676 10.134 12.677 14.636 19.319 10.666 11.716 
42 — Óleo de amendoim, 
em bruto 92.822 44.295 46.291 46.291 47.801 56.762 57.389 


43 — Óleo de babaçu, em bruto 369 3.801 3.931  . 4.296 4.446 ss 100 

































ccumulados no Ano 


- 1976 
AÇÃO 
DEZ 
de mamona, em bruto 140.895 
de soja, em bruto 452.889 
eos vegetais em bruto 
eto itens 42 a 45 12.963 
ta para fabricação 
le papel 140.604 
os e peles, preparados e 
“ou curtidos .! 14.736 
- Produtos siderúrgicos 
emimanufaturados, exceto 
ens 36, 37 e 38 29.979 
ais produtos 
manufaturados - 57.230 
ANUFATURADOS 2.303.309 
cúcar refinado 360.706 
acha manufaturada 10.067 
afé industrializado 43.602 
| — 24.351 
e de boi industrializada 64.028 
apas de ferro, aço ou 
E 37.023 
apas de construção, de 
de papel 105.306 
rdéis, cabos e cordas : 
Sapo 60.377 
telaria e talheres de 
tais comuns 1.004 
ato de carne 1.463 
rramentas 2.461 
-ios de algodão 40.964 
ios de fibras sintéticas 
—* ouartificiais 2.799 
os de seda 999 
Jóias e bijuterias 283 
Madeira laminada 
* de jacarandá 577 
Madeiras laminadas, 
to jacarandá 36.446 
lanufaturas de couro, 
exceto item 54 : 2.843 
Máquinas e aparelhos elétricos, 
seus pertences e acessórios 17.838 
Máq. e apar. p/escrit. s/ 
pertences e acessórios 3.738 


Máq. p/extração e movi- 
'mentação de terra, escavadeiras 


- e perfuradoras do solo 5.165 
Máquinas-ferramentas, s/ 
pertences e acessórios 3.943 
Máq. cald. apar. e 
str. mecânicos 84.933 - 
“Material de transporte 124.615 
Vento! 1.298 
obil. méd.-cirúrgico 6.483 
ombustíveis do 
165.775 
os essenciais 7.319 
os de soja purificados 44.766 
seus manufaturados 
item 57 32.166 





JUL 


72.574 
215.659 


9.100 


32.153 


- 10.203 


329 


35.105 
1.418.831 


300.414 
12.540 


27.987 
11.745 
43.193 
9.043 
71.182 
43.015 
635 
1.385 
2.416 
31.318 
3.672 
483 
175 
235 
17.175 
1.483 
12.891 


2.340 


4.961 
1.907 
71.264 
78.837 
758 
3.236 
63.196 
5.459 


24.790 


1977 
AGO SET 
82.073 88.436 
255.148 300.302 
9.100 15.418 
33.713 54.713 
11.432 13.253 
"366 380 
41.583 45.489 
1.722.154 2.058.479 
379.426 418.944 
14.903 17.820 
28.823 28.980 
14.325 15.813 
49.503 55.784 
10.032 11.465 
83029 ' 96.846 
44.115 44.201 
742 834 
1.604 1.855 
3.135 3.661 
36.701 40.790 
4.343 5.013 
538 612 
215 252 
263 286 
18.542 25.082 
1.827 2.043 
14.974 17.454 
2.813 3.234 
5.719 7.057 
2.315 2.632 
82.649 93.424 
93.846 106.554 
885 - 929 
4.022 4.470 
99.212 143.745 
6.238 7.047 
66 86 
27.265 31.215 





DEZ 


100.268 
487.225 


20.654 


94.630 


17.107 


50.254 


56.005 
3.109.829 


624.954 
22.382 


31.765. 


20.689 


68.180 . 


15.251 
127.322 
73.037 
1.163 
2.555 
5.349 
52.644 
6.512 
852 
357 
329 
36.638 
2.665 
23.825 


4.505 


10.755 
4.174 


130.275 
159.369 
1.278 
6.652 


211.872 
9.004 
14.938 


42.250 


JUL 
73.972 
318.022 
8.610 


107.375 


10.972 


16.883 


61.861 
2.312.284 


334.601 
13.985 


22.690 
16.500 
40.235 
33.067 

102.192 
37.657 

728 
938 
3.398 
34.214 
5.558 
520 
203 
88 
22.518 
1.893 
15.923 


2.546 


6.661 
3.908 


82.405 
124.740 
702 
4.569 


201.406 
4.294 
14.665 


44.664 


s 


1978 


AGO 


85.522 
401.779. 


10.910 


124.190 , 


12.991 


16.958 


74.240 
2.700.577 


358.558 


15.964 
25.717 
19.257 


43.048 - 


44.157 
113.946 
38.701 
912 
1.030 


4.222 
37.546 


6.205 


546 
246 


93 


24.805 


2.204 


18.376 


2.904 


7.533 


4.727 


93.238 
144.296 
717 
5.247 


224.639 
4.975 
14.931 


56.746 


SET 


102.997 
458.199 


11.110 
157401. 


14.826 


17.016 


85.950 
3.363.811 


465.249 
19.084 


25.718. 
22.602 
46.035 
67.718 
126.051 
48.717 


1.016. 
1.099 


4.868 - 


41.272 
7.264 
606 
283 

- 101 
27.686 
2.653 


21.176 


3.421 


8.744 
5.505 


108.548 
167.946 
812 
5.958 


268.699 . 
5.985 
14.932 


68.025 
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EXPORTAÇÃO - do Duas 
PRINCIPAIS PRODUTOS (continuação) ! ato TP 


Tonelada 
) Valores Acumulados no Ano 
1976 1977 1978 
ESPECIFICAÇÃO = 
| DEZ JUL AGO SET DEZ JUL AGO SETH 
Lie 
81 — Pedras preciosas e 
semipreciosas 0 0 0 0 0 0 0 
82 — Produtos siderúrgicos 
manufaturados, exceto 


item 56 164.732 114.481 139.434 181.105 268.390 223.782 257.253 EK 
83 — Roupa de cama e mesa, 

toalhas e artigos semelhantes 8.870 4.150 5.011 5.793 7.873 6.022 6.775 
84 — Sucos de frutas e de 

hortaliças, exceto item 85 5.856 1.844 2.252 2.388 4.068 6.444 7419 
85 — Suco de laranja 209.858 81.809 104.140 126.501 213.553 108.015 134.935 18 
86 — Tecidos de algodão - 12.596 11.553 13.464 15.686 21.147 12.158 13.994 
87 — Tec. e art. de malharia e 

ponto-de-meia 3.500 1.744 1.915 2.051 2.581 1.526 1.745 
88 — Tecidos de fibras sintéticas 

e/ou artificiais 1.909 1.619 1.852 2.176 2.864 2.267 2.824 
89 — Vestuário e seus acessórios 

de tecidos 4.756 2.236 2.605 3.027 4.687 2.502 2.783 34 
90 — Vidros e manufaturados 7 

de vidro 18.815 11.083 13.541 15.388 21.566 15.706 17.836 “20. 
91 — Demais prods. manufat. 579.079 340.576 406.470 516.236 851.559 756.394 939.527 1.198. 
CONSUMO DE BORDO 974.564 467.030 544.036 611.751 810.822 562.414 618.677 02. 
REEXPORTAÇÃO 2.191.452 1.166.059 1.357.763 1.406.487 1.591.939 293.472 294.151 - 
TRANSAÇÕES ESPECIAIS 72.668 129 209 754 796 253 265 
TOTAL 89.729.293 43.046.888 53.078.981 59.512.988 $1.792.287 52.728.498 59.431.173 - 66.820.5 


FONTE: CACEX/NUCEX 
DEPES/DVULG : 
* A quantidade correspondente ao item 28 passou a ser incluída no tópico REEXPORTAÇÃO, por ser este o caso. 


MPENSAÇÃO 
'! OUTROS PAPÉIS COMPENSADOS 
DE DRE OS 











1977 1978 
JUL AGO SET JUL. AGO SET 
62.369.178 69.887.040 63.368.280  76.574.078 82.705.017 74.060.485 
AJU, SE 139.854 161.779 148.663 205.704 219.625 201.476 
UBA, SP 810.175 952.876 883.606 . 975.482 1.023.964 956.962 
: 2.195.032 2.452.658 2.258.609 2.539.837 2.646.488 2.584.294 
HORIZONTE, MG 2.419.172 * 2.732.829 2.532 826 3.107.558 3.333.491 3.131.882 
ÍLIA, DF | 1.597.083 1.617.321 1.553.371 1.874.554 2.033.810 1.873.149 
INAS, SP 3.356.308 3.842.210 3.673.640 4.919.203 4.775.220 4.193.967 
 F : 366.481 426.553 377.639 449.610 480.285 443.127 
VEL, PR ag 531.144 617.756 578.882 590.755 599.036 571.230 
APECÓ, SC 262.271 301.698 289.742 367.253 392.890 375.848 
TIBA, PR 1.511.474 1.782.467 1.535.538 1.800.750 2.030.387 1.725.309 
IBANOS, SC 288.055 328.726 317.902 421.834 438.236 400.805 
IANÓPOLIS, SC "1.330.301 1.424.057 1.410.522 1.637.468 1.705.412 1.655.878 
, GO 965.337 1.143.338 1.056.771 1.222.258 1.259.381 1.221.554 
NADOR VALADARES, MG. 328.425 372.687 347.591 420.428 441.751 405.125 
APUAVA, PR 155.391 176.625 165.548 186.881 198.490 184.937 
VTINGUETA, SP 506.442 580.098 520.730 646.147 703.514 661.241 
A, BA 160.576 189.213 174.578 239.425 247.054 231.475 
= FORA, MG 490.173 570.408 526.055 621.721 - 661.448 - 607.908 
INA, PR 1.327.122 1.546.016 1.368.133 1.658.291 1.678.516 1.501.832 | 
L 136.121 161.223 145.072 163.144 194.341 160.002 
NGA, PR 1.128.322 1.301.389 1.093.521 1.571.247 1.590.456 - 1.363.064 
S CLAROS, MG 1 124.035 157.543 138.535 152.889 163.004 156.783 
SO FUNDO, RS 381.272 415.200 394.161 —- 511.468. 521.678 498.690 
'LOTAS, RS 341.685 393.700 362.802 434.086 471.198 431.733 
ALEGRE, RS 3.094.574 3.497.685 3.232.143 3.687.781 3.813.300 3.469.117 
IDENTE PRUDENTE, SP 1.551.723 1.718.529 1.583.048 1.758.596 1.871.374 1.708.494 
1.278.062 1.436.670 1.316.993 1.468.681 1.378.393 1.402.277 
IB IRÃO PRETO, SP 2.931.897 3.295.495 3.062.081 3.435.095 3.642.709 3.371.294 
DE JANEIRO, RJ 9.126.110 10.084.005 9.386.059 10.953.509 12.452.964 11.068.474., 
ADOR, BA 1.402.962 1.602.812 1.476.984 1.762.541 1.982.106 1.781.898 
NTA MARIA, RS 244.695 258.131 245.618 394.705 339.524 319.257 - 
ANTO ÂNGELO, R$ 460.218 501.455 490.356 615.790 660.094 622.337 | 
A 868.476 1.002.503 903.378 960.315 1.185.051 - 995.363 
1578) JOSÉ DO RIO PRETO, SP 1.684.579 1.941.510 1.805.392 2.270.304 2.508.360 RNA Rates 
| SÃO PAULO, SP 16.427.520 18.125.216 * '15.365.189 19.505.070 21.852.863 18.569.408 
| SOROCABA, SP 573.714 637.586 605.907 737.539 773.090 715.964 
| RLÂNDIA, MG 784.826 876.479 868.670 916.364 950.340 962.534 
| GINHA, MG 486.274 564.260 519.526 633.793 681.449 641.955 
| RIA, ES 460.966 538.894 509.253 597.948 639.176 568.818 
| ÓRIA DA CONQUISTA, BA 140.331 157.440 143.246 158.054 164.549 153.311 
C 3.690.339 4.219.050 3.809.984 4.112.617: 4.430.967 —* - 4.024.251 
SIL 66.059.517 74.106.090 67.178.264 87.135.984 78.084.736 





80.686.695 








BANCO DO BRASIL 


SERVIÇO DE COMPENSAÇÃO 


CHEQUES E OUTROS PAPÉIS COMPENSADOS 


Valor em Cr$ MIL 


SISTEMAS 


REGIONAIS 


ARACAJU, SE 
ARAÇATUBA, SP 
BAURU,SP 

BELO HORIZONTE, MG 
BRASÍLIA, DF 
CAMPINAS, SP 
CAMPOS, RJ 
CASCAVEL, PR 
CHAPECÓ, SC 
CURITIBA, PR 
CURITIBANOS, SC 
FLORIANÓPOLIS, SC 
GOIÂNIA, GO 


GOVERNADOR VALADARES, MG 


GUARAPUAVA, PR 
GUARATINGUETA, SP 
ITABUNA, BA. 

JUIZ DE FORA, MG 
LONDRINA, PR 

MACEIÓ, AL 

MARINGÁ, PR 

MONTES CLAROS, MG 
PASSO FUNDO, RS 
PELOTAS, RS 

PORTO ALEGRE, RS 
PRESIDENTE PRUDENTE, SP 
RECIFE, PE 

RIBEIRÃO PRETO, SP 

RIO DE JANEIRO, RJ 
SALVADOR, BA 

SANTA MARIA, RS 

SANTO ÂNGELO, RS 
SANTOS, SP 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, SP 
SÃO PAULO, SP 

SOROCABA, SP 
UBERLÂNDIA, MG 
VARGINHA, MG 

VITÓRIA, ES 

VITÓRIA DA CONQUISTA, BA 


LOCAIS 


BRASIL 


FONTE: DEPES/DIVIG 


JUL 


1977 


AGO 


SET 


JUL 


1978 


AGO 


1.674.405.136 1.942.829.273 1.910.659.064 2.867.725.352 3.270.529.941 


1.388.118 
1.823.159 
5.209.966 
60.526.366 
24.581.014 
13,794.258 
1.616.345 
13.750.826 
1.104.357 
54.189.141 
1.012.586 
7.711.318 
6.884.945 
1.537.650 
827.725 
2.029.352 
1.485.735 
2.121.048 
5.418.214 
1.946.175 
4.222.858 
611.348 
1.834.329 
1.997.993 
53.783.386 
3.813.066 
16.964.227 
10.631.009 
756.897.394 
23.068.458 
942.677 
2.271.151 
7.989.620 
5.335.058 
562.506.929 
1.905.440 
3.452.022 
1.880.270 
4.597.015 
742.588 


38.245.513 


1.712.650.649 


1.548.854 
1.784.854 
5.653.022 
61.050.605 
29.890.244 
15.759.205 
1.795.039 
4.015.860 
1.175.919 
51.152.956 
1.144.096 
8441872 
9.385.771 
1.660.499 
919.795 
2.341.553 
1.539.792 
2.410.023 
5.767.868 
2.151.073 
4.955.479 
656.055 
2.290.510 
2.520.335 
58.470.218 
4.141.353 
16.503.341 
12.437.702 
863.083.331 
22.419.780 
956.429 
2.548.021 
8.650.993 
5.468.817 
713.245.946 
2.105.414 
3.716.126 
2.163.992 
6.149.351 
757.180 


42.167.302 


1.984.996.575 1.951.762.086 2.944.109.855 3.336.164.878 2.987.228. 


1.610.157 
1.768.668 
5.454.359 


- 65.001.526 


26.766 430 
15.729.206 
1.671.609 
3.040.184 
1.097.819 
57.121.477 
1.095.851 
9.621.454 
10.702.786 
1.606.900 
887.761 
1.998.206 
1.566.069 
2.261.400 
5.077.464 
2.011.377 
4.490.553 
610.205 
1.985.859 
2471.238 
53.694.803 


3.950.336 7 


16.216.812 
1.817.191 
873.210.137 
22.123412 
907.717 
2.274.895 
8.242.465 
5.116.679 
673.317.813 
1.960.622 
3.812.892 
2.120.096 
5.511.777 
732.859 


41.103.022 


3.510.388 
2.721.618 
7.230.232 
97.014.685 
31.388.663 
20 875.781 
2.444.611 
3.119.980 
1.709.152 
69.702.853 
1.754.218 
13.970.746 
11.954.192 

- 2.439.742 
1.148.189 
2.884.276 
2.716.227 
3.571.828 
7.960.653 
2.570.398 
6.705.000 

933.032 
2.621.831 
* 3.289.233 
68.653.998 
5.840.905 
23.704.998 
16.095.177 
1.447.923.637 
28.432.073 
1.470.730 
3.345.084 
9.826.308 
8.012.601 

928.064.279 
3.031.668 
5.856.933 
3.307.544 
8.854.162 

“ 1.067.727 


76.384.503 


4.208.870 
2.888.086 
6.703.777 


96.760.844 - 


33.851.131 
23.471.606 
2.715.559 
3.135.723 
1.757.778 
68.253.122 
1.899.915 


13.677542 


14.883.098 
2.552.105 
1.100.048 
3.216.857 
3.212.727 
3.779.154 
8.862.581 
3.115.825 
7.091.957 
994.916 
2871421 
3.641.390 
82.423.534 
6.504.712 
25.778913 
18.662.727 
1.652.441.223 
31.630.132 
1.579.457 
3.355.572 
11,657.994 
8.973.379 
1.088.577.287 
3.287.304 
5.993.620 
3.799.026 
10.109.933 
1.109.096 


65.634.937 






























SET 


2.923.660. 


3.689, 
2.712. 
7.972. 
88.530.031 
26.725 9 
23.000. 
26195 
2.712.3 
1.671. 
67.547.9 
1.741.94 
12.435. 
13.596.97 
2.467.3 
987. 
30154 
3.1708 
3.481 
7.757.9: 
2.898.1 
6.003.3: 
9371 
2.217.37 
3.311.77 
77.453.3 
 5.906,1 
23.724. 
16.884,03 
1.512.947.4! 
29.747.49 
1.336.71 
2576.14 
13.675 
7.857. 
915.909.7 
3.182.09; 
6.188.3 
3.863.85: 
10.142.80 
1.059.4€ 


63.567.930 


JUV A e cem e Ge mm o mt 


. aÃ so ada dm prada dry 








” [* W. od be 
-2 go A s 
DL A LISTICA 


ACT DA TST 
f AO va conlad, neo 
se) SF 


1977 1978. 
JUL AGO SET DEZ JUL AGO * SET. 
1.102 1.102 1.105 Roy Papas eq siri, 1.165 1.178 
43 43 43 ias E eta 43 44 
231 231 231 as da Ata 262 oito 
464 464 466 469 475 “479 — 483 
254 254 255 — 256 263 264; 263 
110 110 110 112 116 Det) 117 
39 39 39 45 as. 48. as 
n n 1 17 18 Foo dB RS 
3 ro 3 E fia = 3 3 
7 7 7 7 7 7 7 
13 13 13 Ea 13 14 14 
3 3 3 3 4 4 4 
1 1 1 1 1 1 1 
1 Po GU] 1 1 1 1 1 


1.141 1.141 1.144 1.156 1.204 1.213 1.226 
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A necessidade de contrapor-se às inú- 


"meras causas que afetam a economia nacio- 


“nal está a exigir maior participação de to- 
dos os segmentos da sociedade brasileira. 
Mais do que nunca, urge a conscienti- 
“zação coletiva dos problemas que estão sen- 
do enfrentados, reflexo, principalmente, da 


"instabilidade pipes na conjuntura mun- 


dial. 


A busca do equilíbrio no balanço de 
pagamentos e o controle do processo infla- 
cionário devem ser objetivo comum, não 
apenas do Governo, pois somente dessa for- 
"ma se conseguirá manter taxas de cresci- 
mento adequadas e evitar a eclosão de pres- 
sões sociais indesejáveis. 

Embora os percalços de 1978, o com- 
portamento da economia brasileira permite 


- visualizar melhores resultados no futuro, 


* capazes de conduzir o País a um elevado 
grau de desenvolvimento, factível, porém, 
através da melhor compreensão de nossas 
peculiaridades. 


Na agricultura, ao lado da grande em- 
presa rural, dotada de técnica e equipamen- 
tos modernos, com sua produção mais vol- 
tada para o exterior, deve ser fortalecida a 
pequena propriedade, fornecedora de gêne- 
ros alimentícios indispensáveis ao mercado 
interno. 


A primeira permitirá ao Brasil consoli- 
dar sua posição de grande supridor mundial 
de alimentos e de matérias-primas de ori- 
gem rural; a segunda se incumbiria de for- 
necer os alimentos básicos à população, ali- 
viando a pressão dos preços e, por exten- 
são, das taxas de inflação. 





Implantar adequada política de preços 
para os produtos agrícolas e dar ao peque- 
no produtor a assistência técnico-creditícia 
necessária são medidas indispensáveis à ele- 
vação da renda no meio rural e consequente 
diminuição do fluxo migratório para os 
grandes centros urbanos e periferia, causa- 
dor de tantos problemas sociais. 


Nesse particular, realça-se a sensibili- 
dade do Banco na iniciativa dos estudos e 
implantação dos Postos Avançados de Cré- 
dito Rural, fundamentais para o desenvolvi- 
mento da pequena propriedade, geralmente 
desassistida. 


No artigo “Economia de Mercado”, o 
Presidente deste Banco, Dr. Karlos 
Rischbieter, aborda esses temas e concita o. 
brasileiro ao debate de tais proposições, na 
busca dos caminhos que conduzam a uma 
ordem social mais equânime. 


Se no modelo brasileiro de desenvolvi- 
mento os capitais internacionais têm se 
concentrado nas grandes corporações, as 
pequenas e médias empresas nacionais — de 
grande importância no contexto sócio-eco- 
nômico — estão também abertas aos investi- 
dores estrangeiros que queiram aplicar em 
negócios que exijam mais capital de risco e 
menos financiamento. 


O Brasil deseja mais sócios e menos 
credores, posição derivada de um grau de 
amadurecimento que atingiu no campo 
político-econômico. Isto lhe permite defi-' 
nir uma estratégia de captação de poupança 
externa compatível com a nova realidade e 
perspectiva da sociedade brasileira, como fi- 
cou ilustrado na palestra proferida no |V 
Encontro Teuto-Brasileiro, realizado em 
Hamburgo e inserida neste número. 


Aderindo às homenagens comemora- 
tivas do Ano Internacional da Criança, o 
Boletim edita a Declaração dos Direitos da 
Criança, esperando que os princípios ali 
contidos se tornem cada vez mais realidade 
e lhe permitam desfrutar de um mundo 
melhor. 


ALCIR AUGUSTINHO CALLIARI 
Consultor Técnico 
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'O OM grande satisfação que com- 
pareço a este 4.º Encontro 
Teuto-Brasileiro para demons- 
trar a vitalidade da economia brasileira 
e como meu País permanece aberto às 
empresas européias em expansão. 

A crise mundial de energia — já tão 
comentada — marcou o final de longo 
ciclo de prosperidade mundial e provo- 
cou nítida divisão das economias oci- 
dentais em dois grandes blocos. 


De um lado permanecem países 
adiantados, onde o espectro da infla- 
ção, do desemprego e dos déficits do 
balanço externo ainda atua repressiva- 
mente sobre suas tentativas de reativar 
as atividades empresariais. 


De outro, nações em desenvolvi- 
mento, que por contingências históri- 
cas aprenderam a conviver com aqueles 
fenômenos e, no entanto, almejam 
níveis mais elevados de progresso e 
bem-estar para seu povo. 

O Brasil, participante desse segundo 
grupo de nações, consciente do rele- 
vante e inadiável papel que lhe cabe 
desempenhar, busca associar-se a em- 
preendedores que se disponham a acre- 
ditar em seu futuro e partilhar os fru- 
tos de seu desenvolvimento. 


Até pouco tempo, um encontro 


dessa natureza era tarefa penosa para | 


qualquer brasileiro que se propusesse a 
divulgar seu País, pois quase sempre 
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era necessário oferecer aos inv 
vantagens criadas pela polític 

Hoje, felizmente, emo ora I 
favoráveis mecanismos indu 
própria potencialidade da e 
brasileira é suficiente para pr 
nar excelentes oportunidades 
presas que aspiram à expansão 
negócios além-fronteiras. 


PRODUÇÃO RURAL 


As atividades rurais são é 
relevância por seu aspecto ec 
e social. Cabe à agropecuári; e 
vo papel na geração e distribui 
riqueza brasileira, bem como | n 
tecimento interno e na export 
alimentos e matéria pega 


Excelentes condições climá 
solo fértil, aliados a uma vig os 
tica agrícola, permitiram um 
mento de cerca de 50% do p 
agrícola entre 1970/76, transfor 
o País num dos maiores sup 
mundiais de produtos de origer 

No ano passado, particularme 
vorável à agropecuária, houve 1 
cepcional crescimento, expr re 
marca de quase 10%. : 

O resultado se deveu sobrem 
desempenho das lavouras, que . 
ram 11,7%, influenciado pela e: 
dinária recuperação da proé ção 
eira. 


A pecuária brasileira, ap e 


pressão de seu rebanho boy 


quarto maior do mundo — a pr 


baixos índices de produtivida: 
cerrou o ano com a expansão de de 


O crédito agrícola oe 
das transformações no setor, alte 


rapidamente o perfil tecnolós 


campo. No quinguênio 19 de 


duplicado o consumo de fertiliz 


elevada em 250% a demanda de 


res agrícolas, o que reflete raz 
grau de modemização. 
Apreciáveis progressos fora 


çados no campo da pesquisa 
cia técnica e extensão rural, 


na melhoria dos índices de p rod à 


dade, notadamente das cultura! 
das ao atendimento da demanda e: 
na. 









Neste ano, todavia, as adversid 
climáticas verificadas no Sul do 


. 


«> 





































provocaram redução nas colheitas, não 
se podendo esperar maior contribuição 
para o aumento do Produto Interno 
Bruto. 


Ainda assim, as perspectivas de 
plantio dos principais graníferos per- 
mitem antecipar — se novos fenôme- 
nos não sobrevierem — ampla recu- 
peração daquelas culturas, para o ano 
agrícola vindouro. 


As facilidades de penetração de al- 
guns de nossos produtos no mercado 
externo fizeram convergir para sua ex- 
ploração grandes produtores, tecnolo- 
gia mais avançada e maior concentra- 
- ção de recursos financeiros. 


- É firme propósito do Governo asse- 
gurar também ao pequeno produtor 
apoio creditício, assistência técnica 
adequada e preços estimulantes, de 
modo a viabilizar sua existência ao la- 
do dos grandes estabelecimentos. 


“ESTÁGIO INDUSTRIAL 


O setor secundário da economia 
vem assumindo marcante papel no pro- 
cesso de desenvolvimento brasileiro, 
apresentando expansão média superior 
a 11%no período 1968/1977, refletin- 
do-se na taxa de quase 10% alcan- 
çada pela economia. 


Após esses elevados índices de cres- 
cimento que, no início da década, de- 
ram notoriedade ao esforço de desen- 
volvimento despendido pelo País, deci- 
diu o Governo, a partir de 1975, pro- 
mover lenta redução no ritmo das ati- 
vidades econômicas, principalmente no 
setor secundário. 


Não obstante a política de desaque- 
cimento, em 1977, o setor industrial 
registrou evolução de 3,9%, apesar das 
estimativas anunciadas no início do 
exercício e dos perigos de recessão a 
que estava sujeito o País. 


Nos oito primeiros meses deste ano, 
a produção industrial se expandiu 
7,2%, em relação a igual período do 
ano anterior, indicando a retomada do 
desenvolvimento. 


Reflexo da crise siderúrgica mun- 
dial, a extração de minérios cresceu so- 
mente 5,4% nestes oito meses. São ain- 
da incertas as perspectivas de recupera- 
ção do setor, de vez que a capacidade 
ociosa dos principais produtores mun- 
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diais tem causado forte pressão recessi- 
va no mercado, principalmente de fer- 
ro e manganês. 


Quanto à siderurgia, notável pro- 
gresso foi alcançado nos últimos dez 
anos. O aumento da capacidade de 
suas usinas conduziu o País ao grupo 
dos maiores produtores mundiais de 
aço, suplantando nações de elevado 
nível tecnológico como a Suécia e a: 
Alemanha Oriental. 


A produção deste ano deverá si- 


“ tuar-se em torno de 12 milhões de to- 


neladas de lingotes de aço, esperando- 
se para os laminados resultados tam- 
bém satisfatórios, havendo vários pe 
jetos em andamento. 


A produção de cimento deverá re- 
petir o resultado do .ano passado, cres- 
cendo em torno de 10%. 


A indústria mecânica, que abrange 
boa parte das indústrias de bens de ca- 
pital, conseguiu reverter a tendência 
negativa, apresentando leve recupera- 
ção nesses primeiros meses. 


Deve-se ressaltar que o desempenho 
desse setor está diretamente ligado aos 
planos de investimento governaentais 
e à demanda da agricultura. 


Encomenda recentemente liberada 
pela Hidrelétrica de Itaipu — 707 mi- 
lhões de dólares — e modificações in- 
troduzidas nos financiamentos para 
aquisição de tratores, máquinas e im- 
plementos agrícolas também deverão 


- proporcionar razoável expansão até o 


final do exercício. 


“Detalhe de maior significação é que 
os fabricantes nacionais de bens de ca- 
pital estão capacitados a atender quase 
80% da demanda interna, dando mos- 
tras do estágio atingido pelo setor e do 
nível de tecnologia assimilada ao longo 
desses últimos anos. 


O setor de material de transporte, 
que compreende o importante ramo da 
indústria automobilística, deverá apre- 
sentar significativa contribuição ao 
produto industrial. 


Até agosto, as exportações de mate- 
rial de transporte, aí compreendidas as 
vendas de unidades desmontadas, pro- 
porcionaram receita da ordem de 500 
milhões de dólares. 








O pólo petroquímico de Camaçari, 
recentemente inaugurado, incorporou 
ao setor um complexo industrial capaz 
de produzir um milhão de toneladas de 
petroquímicos básicos a partir da 
transformação da nafta e do gás natu- 
ral produzidos pelo País, com econo- 
mia anual da ordem de 800 milhões de 
dólares em divisas. 


Quanto à produção de energia, o 
País se prepara para atender crescente 
demanda nos próximos anos, com iní- 
cio de operação de novas usinas. 


Para se ter idéia do notável esforço 
despendido pelo Governo, basta citar 
que, até 1982, nossa potência instalada 
será da ordem de 39 milhões de kW, 
sem considerar as contribuições previs- 
tas de Tucuruí e de Itaipu — a maior 
do mundo em sua categoria — e tam- 
pouco as geradoras do programa nu- 
clear. 


No campo da energia atômica, o 
Acordo Nuclear firmado com a Repú- 
blica Federal da Alemanha permitirá 
ao País acrescentar 4,3 milhões de kW 
até 1986, quando o Brasil terá instala- 
do 54 milhões de kW. 


Com relação ainda ao setor energé- 
tico, o Programa Nacional do Álcool, 
criado para substituir parte das impor- 
tações de petróleo, possibilitou a quin- 
tuplicação da produção brasileira em 
apenas três anos, estimada em 2,5 mi- 
lhões de litros na safra em curso. 


Já se consegue atualmente adicionar 
cerca de 15% de álcool anidro em toda 
a gasolina consumida no País, marca 
muito próxima da meta de 20% proje- 
tada para 1980. 


O combustível fotossintético é uma 
das mais válidas alternativas em termos 
de fornecimento energético, circuns- 
tância que coloca o País na vanguarda 
tecnológica de tão importante conquis- 
ta, sobretudo se considerarmos que o 
Brasil deu apenas os primeiros passos 
na área da nar e experimentação 
científica. .. 


INTERCÂMBIO COM O EXTERIOR 
Significativas modificações na polí- 


tica econômica brasileira e no sistema 
internacional, processadas ao longo 


dos últimos dez anos, vieram alterar | 


- qualitativa e quantitativamente o rela- 



































cionamento comercial com 0 
exterior. 


As medidas decorrentes da r 
dade de financiar o crescimente 
trial além da capacidade inte 
poupança fizeram evoluir as €; 
ções de 1,6 bilhão de isso 
para mais de 12 bilhões de d 
1977. 

A deterioração das rel: Ê 
cas com o bloco industri do 
tanto, recomendava uma dive: 
mais ampla de nossa rede d de 
como forma de diluir tendência 
voráveis. 


Basta citar que os Estados 
absorviam, há dez anos, cerca « 
de nossas exportações, e hoje es 
centagem reduziu-se a 18%, com 
abertura para os mercados da] 
Ocidental e América Latina. 


Vem buscando o Brasil na 
tar, também, suas vendas às naçé 
nos desenvolvidas da África e | 
Médio e com o Leste E opeu 
de potencial mais acentuado | 
mercados tradicionais. 

A afirmativa tem fácil expli 

Nossa maior possibilidade de: 
está na linha de manufaturados. | 
se trata de países de baixo ni 
renda, é natural que suas necess 
se concentrem em produtos de 
agregação de capital, coincidindk 
tanto, com as especificações « 
parte de nossas manufaturas. 


As mais recentes mudanç: 7 
tanto, foram determinadas p 
ção dos preços do petróleo nos ú 
anos, provocando a reorienti çã 
planos de crescimento das naçõe 
pendentes do suprimento externa 

Os dispêndios brasileiros com 
leo evoluíram de pouco mais d 
milhões de dólares em 1973 p: 
3 bilhões no ano seguinte, pa: 
representar cerca de 22% das c« 
globais. ) 
* Com isso, o País foi obrigado 
primir ritmo mais lento à econo! 
consequentemente, às importa 
sob pena de ver prejudicados tod 
resultados acumulados anteriorme 
crise de energia. 

As compras globais foram co! 
em 12 bilhões de dólares, em 










destacando-se os dispêndios com má- 
quinas, equipamentos, combustíveis e 
lubrificantes, com cerca de 60% do to- 
tal. 


Mas foi sem dúvida o esforço expor- 
tador que apresentou maior contri- 
* buição ao superávit de 140 milhões de 
dólares alcançado ao final do ano pas- 
sado. 


Significativa foi-a performance dos 
produtos industrializados, responden- 
do por mais de 40% das exportações 
totais. Entre eles, destacaram-se as ven- 
das de máquinas, caldeiras, aparelhos 
elétricos, instrumentos mecânicos e 
material de transporte. 


- Apontaria, ainda, como aspecto de 
grande relevância a gradativa alteração 
“que se vem processando na composi- 
ção da pauta, onde os industrializados 
vêm consolidando o lugar de destaque 
há pouco assumido. 


Recorde-se, a propósito, que as ven- 
das de produtos industrializados apre- 
sentaram crescimento de 1.300%, no 
período 1967/1977, quando passaram 
de 311 milhões para mais de 4 bilhões 
de dólares. 


Até agosto deste ano, alcançaram os 
industrializados a marca de 4 bilhões 
de dólares, apesar das barreiras ergui- 
das contra a penetração de nossas ma- 
nufaturas em vários países desenvolvi- 
dos. ; 


Esse resultado só foi possível com a 
continuidade dos estímulos proporcio- 
nados pelo Governo aos produtos de 
maior grau de elaboração. 


Acho que esse mecanismo — de cru- 
cial importância para o progresso dos 
países em desenvolvimento — ainda 
não foi bem aceito pelas nações mais 
adiantadas. 


Estou certo de que a exacerbação 
das críticas à nossa política de expor- 
tações está mais ligada à não recupera- 
ção do ritmo de crescimento dos paí- 
ses industrializados do que propria- 
mente aos danos que tal política gi 
rá lhes causar. 


Parece-me totalmente fora de pro- 
pósito, portanto, discutir a filosofia 
desses estímulos. Seu objetivo, clara- 
mente defendido por mandatários do 
Terceiro Mundo, é premiar a atividade 
exportadora, não implicando, em ne- 
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nhuma hipótese, deliberada intenção 
de prejudicar interesses de parceiros 
comerciais. 


O mundo desenvolvido não se cons- 


cientizou de que sua sobrevivência, co- | 


mo a do sistema econômico mundial, 
também depende da expansão dos paí- 
ses mais pobres. 


Não é possível, nem muito justo, 
perpetuar-se a prática de acumular 
excedentes externos em detrimento de 
terceiros países, impondo-se-lhes conti- 
nuados déficits e toda sorte de proble- 
mas daí decorrentes. 


Afirmam os países industrializados 
que as importações de manufaturados 
vêm crescendo demasiadamente e isso 
provoca desajustes na produção indus- 
trial e no nível de emprego. Reclamam 
da prática de dumping e fazem outras 
afirmações que nem sempre resistem a 
uma análise mais criteriosa. 


“Ora, todos sabem que as exporta- 


ções de manufaturas procedentes do 
Terceiro Mundo representam menos de 
2% do total do consumo desses bens 
nos países industrializados. 


O Brasil, mesmo considerando a 
participação dos produtos básicos, 
contribui com apenas 1,2% para o Ras 
das exportações mundiaiss. 


Não se pode, desta forma, sob qual- 


quer pretexto, dizer que os países sub- 


desenvolvidos tenham dificultado a | 


recuperação da economia mundial. 


RELAÇÕES ECONÔMICO-FINAN- 
CEIRAS COM A EUROPA 


Os vínculos do Brasil com a Europa 
remontam às suas origens, mas foi a 
partir do final do século passado que 
se fez sentir a maciça presença de ita- 
lianos e alemães, hoje participantes de 
toda a sociedade brasileira. 


Excluindo as divisas proporcionadas 
pelo café, as mais significativas ativida- 


des empresariais foram de iniciativa de 


europeus ou por eles financiadas. 


A partir da reconstrução da Europa, 
intensificou-se o intercâmbio comer- 
cial e financeiro, formando as bases do 
seu atual relacionamento com o Brasil. 


O volume de comércio com o Velho . 


Continente, em 1977, foi superior a 9 


bilhões de dólares, representando 38% | 

















das transações globais do Brasil. 


A Comunidade Econômica Euro- 
péia contribuiu com mais de 6 bilhões 
de dólares —- 26% do total do inter- 
câmbio externo — destacando-se a 
Alemanha Federal, nosso maior parcei- 
ro comercial, com 2 bilhões de dólares. 


Novas perspectivas se abrem para 
nossos dois países com o acordo firma- 
do para transferência do ciclo comple- 
to de tecnologia nuclear, o que certa- 
mente se refletirá no volume de comér- 
cio. 

Contudo, a falta de poupança inter- 
na em níveis suficientes para permitir 
maior aproveitamento dos fatores de 
produção induz nossa economia a se 
lançar ao mercado financeiro interna- 
cional. 


O Brasil, ao final do exercício de 
1977, havia captado empréstimos e fi- 
nanciamentos líquidos da ordem de 
4,4 bilhões de dólares, sendo 3,5 bi- 
lhões conduzidos na modalidade de 
empréstimos em moeda. 


A favorável liquidez do mercado fi- 
nanceiro e a credibilidade desfrutada 
pelo País tornaram possível diminuir a 
dependência por empréstimos vincula- 
dos a importações, livrando-nos do di- 
rigismo que costuma caracterizar essas 
operações com organismos internacio- 
nais e agências de governos estrangei- 
ros. 


Com isso, foi possível aumentar a 
participação dos empréstimos contra- 
tados diretamente com banqueiros, 
elevando significativamente a partici- 
pação das euromoedas. 


Devo ressaltar, nesse contexto, a 
importância da presença do Banco do 
Brasil na Europa, hoje transformado 
no mais sólido ponto de apoio para 
atrair capitais externos e estimular ex- 
portações. 


Consciente do papel que lhe cabe 
desempenhar na intensificação dos la- 
ços que unem o Brasil ao Velho Con- 
tinente, inaugurou o Banco, em 1970, 
aqui em Hamburgo, sua primeira agên- 
cia européia. 

Atualmente, sua rede é de 48 de- 
pendências externas, espalhadas pelos 


cinco continentes. Amanhã será inau- . 


gurado o escritório de Zurique, segun- 
da-feira a agência de Viena e em breve 
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“ao perfil da dívida externa br 


“mente 1,8 bilhão de dólares regi 


mento. - 






























iniciará suas eitidada 
Abdijan, havendo, ainda, ou 
em fase de instalação. | 

A despeito de ter o Brasil q 
do razoável dilatação nos pra; 
empréstimos, o mercado das 
das continua se caracte: 


No ano passado foram DrO 
treze emissões de obrigações de 
sas privadas e aa gover 


dólares. 


No tocante aos inves 
co, a contribuição euro) 
evoluiu de forma significa! 


em 1973, alcançaram 5 bilhi 
do ano passado, aí con 
reinvestimentos. 


A República Federal da A | h 
com 1,5 bilhão, e a Suíça, & 
bilhão de dólares, são os mais 
tantes investidores europeus. 


Particularmente apreci 
mento da posição alemã, de n 
incremento de 37% sobre . o 
1976. Esses números colocam ' 
em lugar de destaque na pre 
dos investidores deste Pa, 
suplantado pelas inversões r 
nos Estados Unidos. 


Isoladamente, observa-se que 
munidade Econômica Européi ia « 
68% do total do capital d pe 
Europa e mais de 30% dos 
tos totais no Brasil. ' 


BRASIL — EXCELENTE RISC( 


Os indicadores iti 
Senhores dão apenas aaa ( 
progresso material alcançad 
Brasil nos últimos anos e desu: 
bilidades de crescimento. 


Refletem claramente, entre 
como o espírito otimista e o co 
tamento ordeiro de seu povo | 
tornar perfeitamente factíveis « 
seios de modernização e des 





Esse progresso ensejou ao País um 
grau de amadurecimento que lhe per- 
mite considerar encerrado o período 
de simples aproximação com as nações 
amigas, quando os recursos externos 
fluíam sem vinculação com uma políti- 

“ca definida para o capital estrangeiro. 


A empresa nacional necessita de 
mais capitais de risco e menos financia- 
mentos, estando aberta ao capital ex- 
terno para maior participação acioná- 
ria. 

- O principal inibidor do crescimento 
de: boa parte das empresas brasileiras 
reside exatamente nesse ponto. Deseja- 
mos aumentar a participação relativa 
dos investimentos no total de recursos 
colocados à sua disposição, pois quere- 
mos mais sócios e menos credores. 


— Os capitais internacionais têm-se 

concentrado nas áreas automobilística, 
química, material elétrico, de comuni- 
cações, metalúrgica e mecânica, mas há 
extensa malha de segmentos industriais 
onde se situam pequenas e médias em- 
presas, receptivas ao capital que deseje 
ingressar como parceiro nos lucros e 
nos riscos. 


A compra pura e simples de empre- 
sas brasileiras, quando praticada de 
modo indiscriminado, não atende aos 
objetivos nacionais e, seguramente, 
proporciona menores ganhos ao inves- 
tidor. 

Parece-me que a forma mais provei- 
tosa está na associação dos recursos fi- 
nanceiros e capacidade gerencial exter- 
na com o capital e o efetivo conheci- 

mento da realidade brasileira que o 
“empresário nacional, melhor do que 
“qualquer outro, pode proporcionar. 


Quanto ao aspecto tecnológico, te- 
riam mais êxito os empreendimentos 
que utilizassem processos de maior 
concentração de mão-de-obra, pois o 
Brasil é dotado de grande população e 
naturalmente necessita ampliar sua 
oferta de empregos. 


Creio que o fortalecimento — finan- 
ceiro e tecnológico — das pequenas e 
médias empresas é o caminho mais cor- 
reto a ser trilhado daqui para frente. 


A viabilidade do regime capitalista 
brasileiro está em assegurar a coexis- 
tência entre empresas de tecnologia in- 
cipiente e as grandes corporações na- 


e 


cionais e multinacionais que desenvol- 
vem processos de elevada deniida de 
tecnológica. 


Para pequenos ou grandes empreen- 


| dimentos, o Brasil tem propiciado ao 


capital estrangeiro taxas de retorno 
que estimulam o investimento. 


Ambiente acolhedor, ausência de 
restrições ideológicas, integral respeito 


-às regras preestabelecidas, moderada 


pressão fiscal e favorável estabilidade 
política fazem do Brasil excelente ris- 


“co ao empresário estrangeiro no mun- 


do conturbado de hoje. 


Uma sociedade pluralista e demo- 
crática deve reunir condições para a so- 


brevivência e expansão dos pequenos. 


negócios, artesanatos e atividades inte- 
lectuais e criativas, e aberta aos ho- 
mens e mulheres de outros povos que 
queiram participar de sua experiência 


“ humana. 


É isso que desejamos para o Brasil e 
oferecemos aos povos do mundo. 


Muito Obrigado. 





| 
| 
í 
| 
y 
Í 
| 
l 
| 








Economia 
de 
Mercado 





Palestra proferida no 
SEMINÁRIO SOBRE MERCADO ACIONÁRIO: 
SITUAÇÃO ATUAL E PERSPECTIVAS. 
Curitiba - 09.10.78 


KARLOS RISCHBIETER 
PRESIDENTE DO BANCO DO BRASIL S.A. 


a. 


EAR RE DNA SS 
4 é: SR 


ER 
o: 

E 

RP EA 





o Z 
e 
NES, 


A 


3 Sao 

SAS RO 

2 AS SAS 
DNC aeee do 2 NES 


ai 1 


Re 
e 


5 
Ar 
NR 

RS So) 


EN do 
ES 
DR 
q 


.s y 4 
3 a VE, RS ra NOS ÇA y 
BRT? ço E as MA, Po a: a +) REA "SA 4, “aa do ÉS arca 
Rd DN 3 ED po a a ro ESSES CERA a dis 
ineo A ; IS fe for eo Do $ ato à 


A vd 














Ms do que uma conferência, 
pretendo debater com os Se- 


nhores, em clima de absoluta 
franqueza, alguns aspectos referentes à 
economia brasileira dentro do enfoque 
solicitado pelo Presidente Ruy Laje, 
que é o da Economia de Mercado. 


Acredito que os diversos temas a se- 
rem abordados durante este Seminário 
contribuam para um entendimento 
mais claro dos problemas e dificulda- 
des do mercado acionário, que, em úl- 
tima análise, refletem as próprias pe- 
culiaridades da economia brasileira. 


CONCEITUAÇÃO GERAL 


Faço, preliminarmente, algumas co- 
locações de ordem teórica sobre o que 
podemos entender como economia de 
mercado e se é factível, no Brasil e no 
mundo de hoje, pensar-se em econo- 
mia de mercado de forma ortodoxa. 


Acredito que a economia de merca- 
do caracteriza um modelo ideal em 
que a competição perfeita se baseia nu- 
ma estrutura que consegue atingir a 
máxima produção através do pleno 
emprego e da livre atuação das aensre 
que lhe são inerentes. 


" Essa é uma conceituação claramen- 
te acadêmica porque nenhuma socieda- 


de, em tempo algum, conseguiu estru- | 


turar-se e sobreviver com este nível de 
perfeição econômica. 


14. 


- pansão de distorções. 


* podia ser feito. 

































A evolução política e 
Brasil é, entretanto, re 
plos de interferência do Poa 
do. 
Portugal nem havia com me, 
lonizar a nova terra e e 
captanias que doou ac 
com longa regulamenta 


dia ser feito e, maior aind: d 


a 


Isso significa que a: 
antecedeu em muito a ação d 
duos e acho que essa filosc 
nistração pública Tr 
mente a formação da s 


leira. 
ASPECTOS NACIONAIS | 


A iniciativa privada até h À À 
nos pequenos espaços de umi : 
ção abundante e complex 
ser comprovado em qu 
áreas de nossa vida empre 


Vejamos alguns exem 


O número de tejo nvol 
esforço nacional de expor a 


A agropecuária é as: 
nada, financiada e fisc: 
incrível número de órgãos, 
bem sabemos que ocorrem c 
dBncia oe fenômenos dao om 
confusão ou da simples d 
esforços. 

Há, naturalmente, uma raz 
para tudo isso, que fica por: 
filosofia estatal e da ten E 
criar novos órgãos, sem 
com precisão da sua neces: 








veniência. E o nome que se pode dar a 
tudo isso é burocracia. 


- A economia de mercado, por tudo 
isso, pressupõe a ação estatal limitada 
às áreas indispensáveis. 


O Estado, pela própria escassez de 
capitais privados nacionais, acabou in- 
cursionando por diversos segmentos da 
economia e, muitas-vezes, com eficiên- 
cia e sucesso. 


Isso, então, criou outro tipo de pro- 
“blema à formação de efetiva economia 
de mercado, que não se institui por de- 
creto, mas sim ao longo de um proces- 
“so econômico, social e político no qual 
se atua com flexibilidade e sem jamais 
se perder de vista o objetivo. 


Nota-se, assim, que vários fatores 
obstaculizam o aperfeiçoamento de 
uma economia de mercado, que vão 
desde os vínculos históricos e estrutu- 
ais à relativa escassez de capital priva- 
do nacional, ora pela ineficiência da 


administração pública, e ora, por incrí- 


vel que pareça, pela sua própria efi- 
ciência. 

Isso pode ser constatado pelo fato 
de que, entre as 200 maiores empresas 
não-financeiras no Brasil, o número de 
estatais vem crescendo seguidamente: 
em 1974, eram 69; em 1976, 83 e no 
ano passado, 89. 


Os últimos levantamentos disponí- 
veis indicam que entre as dez maiores 
empresas, por patrimônio líquido, to- 
das são estatais, à exceção de uma de 
capital estrangeiro. 


A primeira empresa nacional priva- 
da está colocada em 31.º lugar, o que 
bem indica como a economia brasileira 
está imprensada pela atuação das esta- 
tais de um lado e das multinacionais de 
outro. 


Acho que essa competição é perfei- 
tamente viável, pois os métodos e siste- 
mas de gerência das estatais são tão efi- 
cientes e competitivos quanto os das 
empresas privadas, e a questão passa a 
ser de filosofia nacional, o que vale di- 
zer que tipo de contrato social se pre- 
tende para a sociedade brasileira. 


A sociedade brasileira —- como um 
“todo — é otimista e anseia pelo desen- 
volvimento e modernização e essa aspi- 
ração se revela em todos os seus atos e 
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feições, sendo, portanto, básica 
de todo o povo. 


Assim, não receio o ingresso do ca- 
pital estrangeiro e vejo com otimismo - 
a aplicação do esforço exportador pelo 
estímulo direto ao crescimento econô- 
mico, que através do efeito multiplica- 
dor eleva as oportunidades de emprego 
e fortalece naturalmente o mercado in- 
terno. 


Poderia apresentar, ainda, alguns re- 
forços de convencimento, pois uma 
economia que se volta para a exporta- 
ção é induzida a novos investimentos 
que lhe permitem economia de escala, 
que irá se traduzir em maior produtivi- 
dade e menores custos. 

A questão, portanto, não se coloca 


entre o fortalecimento do mercado in- 
temo e a ênfase dada à exportação, 


-* pois não se trata de objetivos exclu-. 


dentes, mas, pelo contrário, comple- 
mentares. 


Essa discussão não é absolútamente 
nova, pois esse assunto já era tratado 
entre os autores econômicos clássicos e 
os protecionistas. 


Ocorre que, no atual estágio da eco- 
nomia brasileira, não basta a simples 
proteção à indústria nacional, mas sim. 
o apoio indispensável à substituição de 
importações, o que não raro só se con- 
segue com elevados aportes de capital 
e com tecnologia adequada. 


Sente-se, por outro lado, concretas 


* perspectivas de acelerado crescimento 


do mercado interno brasileiro, não só 
pela ação das livres forças da econo- 
mia, como também em razão de deci- 
sões de natureza política. 


Este aspecto é de grande importân- 
cia na atual conjuntura, dado o poten- 
cial que aflora num país de 115 mi- 
lhões de habitantes, onde considerável 
contingente permanece ainda afastado 
do sistema produtivo. 


A renda per capita, que evoluiu sig- 
nificativamente nos últimos anos, hoje 
em torno de 1.500 dólares, apresenta 
algumas distorções, como a exagerada 
concentração em alguns segmentos da 
população, fato comum em países de 
igual estágio de desenvolvimento. 


Registre-se, todavia, o esforço que 


se vem fazendo para corrigir o perfil de 
distribuição da riqueza nacional, redu- 


s 








zindo-se, gradativamente, os desvios 
inerentes à propria velocidade de ex- 
pansão da economia. 


DESCONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL 


Vários estudos indicaram a conve- 
niência de se promover a descentraliza- 
ção industrial do País, concentrada ao 
longo do eixo Rio/São Paulo, onde 
atualmente se processam mais de 60% 
de nossa produção industrial. 


Essa excessiva concentração tem de- 
teriorado a condição de vida das popu- 
lações periféricas das grandes cidades e 
exigido investimento em estrutura de 
tráfego e transportes de massa muito 
acima da capacidade dos governos lo- 
cais. 

A descentralização, portanto, não 
pretende apenas assegurar condições 
de desenvolvimento a outros centros, a 
par de corrigir desníveis regionais, mas 
sobretudo evitar que, pelo crescimento 
desmesurado que se transforma em in- 
chaço, a vida nas megalópoles se torne 
antieconômica e ainda mais desumana. 

É preciso, entretanto, um esforço 
organizado e constrútivo, pois um pro- 
cesso de descentralização industrial so- 
mente pode ser induzido e a fixação de 
novas empresas se verifica através da 
criação de centros industriais regionais, 
em que o Governo se inspira e se torna 
criativo no oferecimento de condições 
favoráveis ao empresário. 


Nesse ponto, cabem dois exemplos 
bem distintos, porém muito significa- 
tivos. 

Em primeiro lugar, citaria a Cidade 
Industrial de Curitiba, que não é uma 
simples aglomeração industrial, mas 
empresas que se concentram em bela e 
humanizada área, dentro da filosofia 
que tem orientado a urbanização desta 
cidade. - 


O segundo exemplo seria o do pólo 
petroquímico de Camaçari, que evi- 
dencia o notável sucesso da - fórmula 
tripartite ali adotada, com integral é 


“harmoniosa convivência entre a empre- 
sa privada nacional, os recursos estatais - 


e o capital externo, o que ensejará pro- 
vável economia de divisas da ordem de 
800 milhões de dólares anuais. 
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"São também grandes geradoras 


estaríamos perdendo cap 


lugar, à exclusão de comp 













































Creio, entretanto, que a gr 
lução para o capitalismo brasile 
em achar um caminho adequad 
convivência entre as pequenas e 
empresas e as grandes empresg 
nais e multinacionais. 

As pequenas e médias empr 
as que permitem o efetivo exer 
vocação empresarial e não « 
prática da administração profi 


prego e pouco exigentes de inve 
tos infra-estruturais, razão por 
teriorizam o desenvolvimen 


As grandes nações do mun 
dental têm na pequena e Tal x 
sa um fator de estabilidade eco 
e de segurança da pluralidade 
tunidades. 

Para isso, há necessidade dé 
tante simplificação na burocra 
cal, que permita menor custo à F 
trativo às pequenas e médias em 

é 


TECNOLOGIA ADEQUADA 


Também há necessidad d 
frentar a complexa questão 
gia adequada aos vários seg 


presariais e aos mercados a q ue | 
tinam os seus produtos. . a ; 


Se optarmos por amplo us 
nologia de ponta, estaremos n 
mente fazendo altos i investime mt 
equipamentos sofisticados | 
agravando um dos mais sé; os 
mas nacionais que é o de g rar 
gos em percentual mais elevadc 
do crescimento demográfico. 

O inverso também não ser 
opção lúcida em termos gen 


competição e produzindo bens « 
vez não tenham aceitação no m 
externo. . Y 


Como, então, equacionar « 1 
ma que é de conciliar a ecnolo 
ponta com a tecnologia interm E 


A obsolescência leva, em pi pr 


internacional. Em segundo lugar 
sição de predomínio de monopól 
oligopólios internos, com pesadi 
teção aduaneira e preços altos p | 
consumidor e leva, ainda, à imj 
de limitações que fazem perdura 












































decênios, a vocação ao subdesenvol- 
vimento. 


Por outro lado, a busca de tecnolo- 
gia de ponta, como opção única, acar- 
reta subordinação às multinacionais, 


salvo escassas exceções, ou falácias co- 


mo a possibilidade de rápida obtenção 
de know-how para novos processos, 
em face da velocidade da mudança e 
dos segredos conservados sob controle 
externo, risco que se estende, princi- 
palmente, a setores mais sofisticados 
da economia. 


Ora, a dificuldade da política eco- 
nômica está exatamente em encontrar 
soluções viáveis para problemas que 
decorrem da desarmonia do processo 
de desenvolvimento, que sabidamente 


- só é harmônico nos modelos teóricos, 


pois jogam com reduzido número de 
variáveis. 

Além destes aspectos, o Brasil apre- 
senta peculiaridades que deverão mere- 
cer redobradas atenções governa- 
mentais. 


POLÍTICA RURAL 


Ao lado da grande empresa rural, 


“dotada de técnicas e equipamentos 


modernos, e com sua produção voltada 
para o mercado externo, deverá coexis- 
tir a pequena propriedade, geralmente 
produtora de gêneros indispensáveis à 
alimentação popular. 


Essa preocupação se reforça diante 


“do agravamento do problema social 


causado pelo constante fluxo migrató- 
rio do campo para a periferia das gran- 
des cidades, sem que os setores secun- 
dário e terciário da economia possam 
absorver esta oferta adicional de mão- 
de-obra não qualificada. 


Assim, a crescente modernização da 
agricultura brasileira não poderá se es- 
quecer de viabilizar a existência da pe- 
quena propriedade, através de perma- 
nente assistência técnica e coerente po- 
lítica que concilie crédito adequado e 
preços estimulantes. 


Sobre esse assunto específico, exibi, 
em setembro do ano passado, na Esco- 
la Superior de Guerra, números que 
me impressionaram e que impressiona- 
ram também o pessoal que, a meu pe- 
dido, fizera o levantamento. 
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De cinco ou seis anos para cá, na 
agricultura, a relação capital próprio e 


- empréstimos inverteu de posição. Era 


de Cr$ 1,40 de capital próprio para . 
Cr$ 1,00 de crédito e hoje é de 
Cr$ 0,60 para Cr$ 1,00 de financia- 
mento. 


CRÉDITO SUBSIDIADO X PREÇO 
JUSTO 


O agricultor brasileiro passou a vi- 
ver de crédito e todos — governo e pro- 
dutores — se esqueceram do preço. 


Ora, como é possível pensar-se em 
economia de mercado quando o setor 
rural vive de crédito subsidiado e não 
de uma adequada política de preços 
para seus produtos? , 


O exemplo da pecuária aí está bem 
recente e flagrante. O preço foi manti- 
do artificialmente baixo e não houve | 
esquemas de financiamento que conse- 
guissem aumentar a produção e muito 
menos melhorar a produtividade. 


Pagar um preço justo e que estimule 
o produtor e não impedir o acesso ao 
consumo devem ser as grandes metas 
econômicas e políticas. Para isso, há 
necessidade de se aperfeiçoar a comer- 
cialização e se reintroduzir no setor ru- . 
ral o conceito de produtividade, medi-. 
das vitais ao aperfeiçoamento da eco- 
nomia de mercado. 


Conto sempre um episódio que as- 
sisti, em Itajaí, no auge daqueles proje- 
tos de pesca — todos subsidiados — fi- 
nanciados pelo Governo Federal. Visi- 
tei uma fábrica e, enquanto conversava 
com o diretor, entrou um gerente que 
queria saber se devia comprar um mo- 
tor de 3 ou de 5 cavalos, que não havia 
na cidade, só em São Paulo. Em Itajaí, 
contudo, havia um de 10 cavalos, que 
custava o dobro. O diretor, então, dis- 
se: “Compra esse de 10, o dinheiro não 
é nosso”. 


Esse é o perigo de se trabalhar com 
o dinheiro dos outros, porque não se o 
administra como se fosse o seu. E pro- 
fundamente antieconômico e antiini- 
ciativa privada. 


É perigoso para a agricultura e para 
o País, de um modo geral, depender 
apenas do Banco do Brasil, ou dos ou- 
tros bancos. É preciso obter melhores 


preços, única forma de efetivo susten- 





to a médio e longo prazo para o setor 
rural e para a economia brasileira. 

A política de crédito altamente sub- 
sidiado para a agricultura provocou fe- 
nômenos indesejáveis, como o excessi- 
vo endividamento dos produtores, a 
concentração do crédito entre os pro- 
prietários de maior expressão econômi- 
ca, a valorização dos preços da terra 
acima do rendimento da agricultura e 
dos índices da inflação ou das vanta- 
gens incorporadas pelas benfeitorias in- 
troduzidas pelo Poder Público. 


É claro que tudo isso obstaculiza o 
aperfeiçoamento da economia de mer- 
cado e é exatamente por isso que te- 
nho levantado com insistência essas 
questões. 


Fico satisfeito, entretanto, pois vejo 
que já estamos perto de um consenso 
sobre a necessidade de rever a política 
de compensar os preços baixos para o 
produtor rural através do crédito subsi- 
diado. 

O Sistema Nacional de Crédito Ru- 
ral atinge apenas 20% dos produtores 
rurais e basta dizer que temos no Brasil 
cerca de 1.350 municípios sem qual- 
quer agência bancária. 

A grande maioria fica sem crédito 
subsidiado, sem preçó para seus produ- 
tos e sem qualquer vantagem decorren- 
te das externalidades econômicas asse- 
guradas pelo governo, como preços 
mínimos, armazenamento, assistência 
técnica, etc. 


NOVO MECANISMO 


Ora, é preciso entender que o nosso 
País é bastante heterogêneo e que não 
se pode, na área econômica, introduzir 
soluções padronizadas que nem de lon- 
ge se ajustam às peculiaridades regio- 
nais e locais. 

Por isso mesmo, estou propondo a 
criação de Postos Avançados de Cré di- 
to Rural, pequenas unidades com qua- 
tro funcionários e com procedimentos 
administrativos os mais simples possí- 
veis, para levar crédito e um mínimo 
de orientação técnica e comercial a es- 
ses pequenos produtores, que conti- 


nuam totalmente marginalizados em 


relação à economia brasileira. 


Já houve quem levantasse a questão 
de que o Banco do Brasil iria concorrer 


18. 


"sos do governo, sem « 



































segundo, seu funciona mento 
vel se subordinados a uma à 
xima que realmente trabalhe 
dito rural e não apenas repat 


mutuários e sem fiscalização. 

Por tudo isso, eu, q e T 
fendi a empresa privada e del f 
política que conduza o País 
mia de mercado, apresente 
Postos Avançados de C 
defendo como uma das únic: 
tivas para a modernização do 
ral brasileiro e a inco poi çã 
80% de produtores aos benef 
crédito. F 
DESCENTRALIZAÇÃO A 
TRATIVA 


Ainda há outra questão bá 
discutir dentro do enfoque de 
mia de mercado. Refiro-me à 
tralização administrativa. | 

Lembro-me nitidamente das 
do Norte e do Sudoeste deste 
que surgiram ao ritmo da de 
das matas e alcançavam 100 m 
tanto ni dpensês 10 seonaa 


Tudo ali era improvisado, mi 
mílias, ceneeçados pois HNN 
denmets da jo 
ou mesmo de luz elétrica, enco 
soluções para seus prob mas, € 
provisórias e precárias. ; 

Passados 17 anos daquela f 
róica, não se pode imaginar repi 
aquela realidade e, o que é mui 
ns es é poa mana 

das populações, que em muitos 
ainda são semelhantes. 
" Estamos todos, hoje, envi 
malhas do sistema global ni 
as rms em 2 tadu 
municipais estão sujeitas a se d 
rar por falta de autonomia loc 
definir é encaminhar sobeçaRN 


* 


Nos fluxos econômicos, so 
políticos que relacionam o É 
Central com o País, a todo mi 





Trips; 








se verificam desajustes que represen- 
tam perdas de substância, retardamen- 
to de decisões, desestímulos à iniciati- 
va privada e à ação dos órgãos locais, 
mesmo aqueles que formalmente obe- 
decem ao Governo Estadual. 


A Nação não pode ser totalmente 
comandada à distância. As decisões 
centrais, federais, sô podem ser sábias 
se forem limitáveis aos contornos de 
objetivos altos e justos e sem a presun- 
ção da decisão centralizada para inú- 
meros pontos em que o dia-a-dia im- 
põe participação em novas decisões. 


Não adianta manter a ilusão do po- 
der pela percepção ótica das filas das 
entidades, autoridades, pessoas físicas 
ou empresas, com sua infindável la- 
dainha de reivindicações em que o fato 
original, que lhes alicerça, sempre se 


passa a centenas de quilômetros. 


É preferível dar a mais gente o di- 
reito de acertar ou errar. É provável 
que o índice de erros se reduza ainda 
mais se a autoridade souber escolher 
de início, buscando pessoas capazes e 
se souber excluir aquelas que não cor- 
respondam às exigências. 

Tenho hoje a convicção, depois de 
quase cinco anos em Brasília, de que 
ou descentralizamos o País, ou não 
conseguiremos chegar a uma sociedade 
mais justa e mais próxima de uma eco- 
nomia de mercado, como queremos. 


As barreiras centralistas e a compli- 
cada rede de decisões cruzadas pode- 
riam ser desburocratizadas, podendo e 
devendo ser aliviadas para propiciar a 
montagem de sistemas de governos es- 
taduais e municipais realmente inte- 
grantes de uma administração descen- 
tralizada, fundamental em uma fede- 
ração. 

A ação de planejar dentro das novas 
realidades nacionais deverá fugir às 
pretensões que tanta frustração provo- 
cam entre seus autores, nos Estados ou 
em Brasília, sempre que a realidade se 
recusa a aceitar os modelos impostos 
pelos técnicos. 


Julgo adequado chegar à indicação 
de metas que resultem na visão realista 
dos Estados, não isolados no espaço, 
mas ligados ao Poder Federal, que usu- 
frui e continuará a usufruir da maior 
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parcela de decisão, pela própria con- 
juntura internacional, que intervém 
através de inúmeros fatores. 


CONLUSÃO 


Finalmente, vejo com satisfação e 
otimismo o trabalho do CODIMEC, 
pois uma economia de mercado pressu- 
põe a prévia existência de ativo e orga- 
nizado mercado de capitais. 


Acredito que ainda falte ao nosso 
mercado acionário maior e mais inten- 
so intercâmbio de conhecimentos e ex- 
periências sobre as peculiaridades do 
sistema e da conjuntura, o que só se 
consegue através de permanente e 
coordenado esforço. 


As Bolsas de Valores e as entidades 
que congregam as instituições dos vá- 
rios segmentos do mercado de capitais 
têm dado ao País seguidas demonstra- 
ções de maturidade e confiança na eco- 
nomia nacional. . 


A instituição da Comissão de Valo- 
res Mobiliários foi um passo decisivo 
no processo de desenvolvimento deste 
mercado, pela confiança institucional 
que passou a inspirar no investidor. 


O importante é atacar o problema . 
em várias frentes, pois podemos agora 
avaliar com alguma precisão os efeitos 
da nova Lei das Sociedades Anônimas, 
quer nos balanços e demonstrações fi- 
nanceiras, quer sobre o investidor e so- 
bre a funcionalidade das próprias em- 
presas. 


“Tudo isso exige estudo e reflexão. 
Exige disposição para repensar e rever 
posições. 

O trabalho desenvolvido pelas enti- 
dades da área do mercado de capitais 
— notadamente pelo CODIMEC — ins- 
piram otimismo e confiança no proces- 
so brasileiro para alcançar um estágio 
de economia de mercado. 


Muito obrigado. 
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ASPECTOS MONETÁRIOS 


A liberação do montante dos emprés- 
timos externos retidos por 120 dias, previs- 
ta para novembro, foi modificada para o 
seguinte critério: 20% na data prevista e 
40% a cada 30 dias — a fim de evitar o im- 
pacto adicional que fatalmente ocorreria 
sobre a Base Monetária ao final do exer- 
cício. Com a medida, o fluxo de recursos 
diminuiu em quase US$ 1 bilhão, a serem 
distribuídos em 1979. 


Mesmo assim, os meios de pagamento 
atingiram saldo de Cr$ 459 bilhões, expan- 
são de 17,2% no quarto trimestre de 1978 e 
de 41,1% no ano, superando em 12,9% as 
estimativas oficiais. 


No mesmo período as emissões líqui- 
das alcançaram Cr$ 19,8 bilhões, tendo a 
moeda manual evoluído 24,5% e a moeda 
escritural 15,5%. O papel-moeda em poder 
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ANÁLISE TRIMESTRAL 


do público montou em Cr$ 94,2 bilhões ao 
final do ano e os depósitos à vista da rede 
bancária alcançaram Cr$ 364,8 bilhões, 
sendo Cr$ 62 bilhões no Banco do Brasil e 
Cr$ 302,8 bilhões nos bancos comerciais. 


Com expansão de Cr$ 122,8 bilhões 
no trimestre, os empréstimos do Sistema 
Monetário ao Setor Privado ascenderam a 
Cr$ 1.031,9 bilhões, excedendo em 9,9% 
(Cr$ 93,4 bilhões) a programação orçamen- 
tária para o final do exercício. Outros agen- 
tes foram responsáveis por Cr$ 84,9 bi- 
lhões do desvio e o Banco do Brasil por 
Cr$ 8,5 bilhões. 


Em decorrência, o controle dos preços 
foi prejudicado pela excessiva oferta de. 
moeda, tendo a inflação, medida pelo Indi-. 
ce Geral de Preços no conceito de disponi- 
bilidade interna, experimentado incremen- 
to de 7,3% no último trimestre de 78, ele- 
vando para 40,8% a taxa acumulada no ano. 


Com o recrudescimento do processo 
inflacionário, a preferência do público in- 
vestidor passou a concentrar-se nos ativos 
indexados, como as cadernetas de poupan- 
ça, que evoluíram Cr$ 36,1 bilhões no tri- 
mestre. No ano, esse instrumento captou 
Cr$ 109,6 bilhões — evolução nominal em 
torno de 62% — e ofereceu aos depositantes 
remuneração global (juros + correção mo- 
netária) de 44,37%, acima, portanto, do In- 
dice inflacionário. 


O total dos haveres não-monetários 
atingiu Cr$ 1.057,4 bilhões em 31.12.78, 
evoluindo 14% no trimestre. Nesse período, 
os empréstimos do Sistema Não-Monetário 
ao Setor Privado expandiram-se em 
Cr$ 119,2 bilhões, elevando para 
Cr$ 1.050,2 bilhões o saldo de fim de ano. 
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Já as receitas da União superaram em 
Cr$ 3,925 bilhões as despesas, o que dis- 
pensou a emissão de títulos pelo Tesouro 
para financiar sua execução financeira. En- 
tretanto, o saldo de LTN's cresceu Cr$ 20 
bilhões e o de ORTN's Cr$ 19,3 bilhões no 
trimestre. No ano a evolução atingiu 
Cr$ 73,5 bilhões para as LTN's e Cr$ 43,7 
bilhões para as ORTN's, montantes utiliza- 
dos especificamente no cumprimento do 
serviço da Dívida Pública. 


No mercado acionário, observou-se 
queda da valorização média diária do IBV 
(-7,5%) e do BOVESPA (5,1%), em rela- 
ção ao terceiro trimestre, embora as Bolsas 
de Valores do Rio e São Paulo tivessem re- 
gistrado acréscimo de 28,9% no volume de 
recursos e de 34,8% na quantidade de títu- 
los negociados. No ano foram transaciona- 
dos 27,027 bilhões de títulos no montante 
de Cr$ 52,960 bilhões, com o IBV apresen- 
tando valorização média de 22,0% e o 
BOVESPA de 31,1%. 


AGROPECUÁRIA 


No último trimestre de 1978, a agro- 
pecuária continuou sofrendo os efeitos da 
estiagem prolongada que se abateu sobre as 
principais regiões produtoras do País, fa- 
zendo com que o setor apresentasse um dos 
mais fracos desempenhos dos últimos anos, 


com perdas de quase 14 milhões de tonela- 


das de grãos, fato que influenciou negativa- 
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mente o abastecimento interno e as ex or 
tações. 
A produção de milho registrou uma 
quebra de aproximadamente 6 milhões d 
toneladas, obrigando a importação e 4: 
milhão de toneladas, em contraste com 
previsão inicial de exportar mais de 1 2 mi 
lhões de toneladas. 


A soja proporcionou 3 milhões o to-| 
neladas abaixo da produção de 1977, 0 
provocou dificuldades na área de esmaga- | 
mento, levando a indústria a operar Com 
elevada capacidade ociosa durante Do ad 
parte do trimestre. 


Culturas como algodão, arroz, feijão e! 
sorgo também apresentaram significativas 
reduções em relação ao ano passado, Goi 
evidencia o quadro n.º 1. 


A colheita de trigo, encerrada onte | 
zembro, apresentou boa performance no: 
Rio Grande do Sul, compensando em parte| 
a queda de produtividade no Paraná. À pro-| 
dução do cereal foi 29,6% superior à de! 
1977, alcançando mais de 2,6 milhões de! 
toneladas, insuficientes porém para atender! 
a demanda interna. 


| 
4 
: | 
| 
| 
| 
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Com relação à pecuária, o trimestre 
caracterizou-se por dificuldades no abaste 
cimento interno de carne bovina, levando o 
País a importar o produto da Argentina e | 
do Uruguai. A nível de produtor, o preço! 
do boi para corte aumentou 26,7% no pe-| 
ríodo, no que foi acompanhado por acrésci- 
mos igualmente expressivos da carne de) 
frangos (38,5%) e de suínos (23,4%). 


Os desequilíbrios decorrentes do 
excesso de oferta leiteira foram reduzidos 
com a implementação, no final do ano, do 
Plano de Estocagem de Produtos Lácteos 
para a safra 78/79, e com a taxação das! 
importações de queijos procedentes de paí- 
ses membros da ALALC. | 


No âmbito da Política Agrária, tema 
prioritário dos grandes debates nacionais 
durante 1978, realizou-se em outubro 0 Il 
Encontro Nacional de Agropecuária. Foram | 
debatidos problemas ligados a crédito rural, | 
seguro e PROAGRO, insumos agrícolas, &s | 
tocagem e abastecimento, exportações, in-| 
centivos fiscais, legislação trabalhista rural, | 
pesquisa e assistência técnica, planejamento |, 
e infra-estrutura agrícolas, questões fundiá-| 


| 
| 


| 
| 
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BRASIL 


Produção e Área das Principais Lavouras — 1977 (1) e 1978 (2) 





ÁREA (hectares) 


| | quadro n.º 1 
SS 
PRODUÇÃO (toneladas) 





Esses tuíõãõãuíõãõãõãõãíãíãmíã 


PRODUTOS 
1977 1978 78/77 1977 1978 78/77 | 
(3) (4) % (2) (2) Po 
Abacaxi (*) 24.973 25.225 1,0 367.317 379.165 EYE | 
Algodão 4.097.478 3.945.100 — 3/7 1.902.626 12570:773 = ME4 
Amendoim 228.972 251.518 9,8 323.600 325.197 0:5 
Arroz 5.954.295 5.550.997 — 6,8 8.935.320 Vo41 731% Ego 
Banana (** ) 340.376 316.222 — 74 410.051 411.757 0,4 
Batata inglesa 194.655 208.580 Ro: 1.895.812 2.014.725 6,3 
Cacau : 412.456 |, 444.275 Til 249.727 245.439 — 1,7 
Café (em coco) 1.887.272 2.067.260 9,5 1.915.166 2.400.869 25,4 
Cana-de-açúcar 2.269.526 2.388.080 5,2  120.170.555  129.222.808 7,5 
Cebola 60.959 55.970 — 8,2 489.070 490.210 0,2 
Coco-da-bahia ( *) 161.584 162.070 0,3 473.266 480.304 1,5 
Feijão 4.580.119 4.592.770 0,3 2.281.753 2.187.878 — 4,1 | 
Fumo 316.762 319.718 0,9 359.702 409.259 13,8 
Juta 34.469 16.562 — 52,0 35.022 16.954 —51,6 
Laranja (*) 422.180 450.800 6,8 35.821.755 39.091.032 - 9,1 
Malva 53.421 52.700 — 1,3 57.056 60.318 5,7 
Mamona 251.378 346.012 37,6 221.710 316.578 42,8 
Mandioca 2.204.988 2.136.006 — 3/1 25.844.257 25.358.339 — 1,9 
Milho 11.760.300 11.083.529 — 5,8 19.246.353 13.533.370 — 29,7 
Pimenta-do-reino 11.247 13.368 18,9 35.927 45.394 26,4 
Sisal 295.760 269.267 — 9,0 225.154 201.733 — 10,4 
Soja 7.127.169 7.778.408 9,1 12.512.963 9.534.717 — 23,8 
Tomate 51.083 54.624 6,9 1.292.346 1.451.754 12,3 
Trigo 3.140.959 2.801.461 — 10,8 2.065.521 2.677.346 29,6 
Uva 59.603 - 57.854 — 2,9 662.765 670/1807." Im 
Alho 6.060 6.779 11,9 22.109 24.803 12,2 
Aveia 44.735 55.552 24,2 37.430 53.947 44,1 
Centeio 9.125 8.191 — 10,2 8.326. . 7.349 — 11,7 
Cevada 94.023 - 89.373 — 4,9 95.266 144.785 52,0 
Guaraná (cultivado) 3.300 3.411 3,4 400 440 10,0 
Rami 8.000 6.200 — 22,5 13.800 7.000 — 49,3 
Sorgo granífero 177.644 104.486 — 41,2 435.446 228.432 —475 


TE e E a pp 
(*) mil frutos. 

(** ) mil cachos. 

(1) Dados preliminares retificados; (2) Produção obtida; (3) Área colhida; (4) Área plantada. 

FONTES: FIBGE, IBC para o café. 

COTEC. 
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rias e participação de agropecuaristas nos 
grandes colegiados do Governo. 


Ao término do conclave, foram reivin- 
dicadas, entre outras, a criação de um Con- 
selho de Desenvolvimento Agropecuário 
(CDA), a participação do Ministro da Agri- 
cultura no Conselho Monetário Nacional e 
a presença de adidos agrícolas junto às mis- 
sões diplomáticas do Brasil nos países mais 
receptivos à comercialização de produtos 
primários. 

Tais preocupações revelam a impor- 
tância da agropecuária no desempenho glo- 
bal da economia e a necessidade de seu for- 
talecimento como opção capaz de sustentar 
satisfatórias taxas de crescimento econô- 

“mico. 


INDÚSTRIA 


O último trimestre de 1978 foi marca- 
do por acontecimentos de grande importân- 
cia para o setor industrial, principalmente 
- nas áreas de siderurgia, têxteis, transportes, 
petróleo, energia elétrica'e celulose. 


Na siderurgia, reveste-se de grande sig- 
nificado o protocolo de intenções firmado 
com a República Popular da China, que se 
comprometeu a adquirir produtos siderúrgi- 
cos durante cinco anos, a partir de 1979. 
Além de consolidar a política brasileira de 
conquista de novos mercados e parceiros 
comerciais, o Acordo permitirá a venda, 
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nos três primeiros anos, de 1,5 milhi 
toneladas, o que ensejará O ingresso 
milhões de dólares no País. 

Também de real interesse para à 
nomia nacional, à busca da auto-sufici 
na área da siderurgia, foi o empréstimo « 
US$ 700 milhões contraído no mercado in- 
ternacional e destinado à implementação. da 
Companhia Siderúrgica de Tubarão. A 
maior usina da região costeira permitirá 
substituir a exportação de matéria-prima 
por produtos industrializados, proporcio- | 
nando economia de divisas em torno de | 
US$ 640 milhões, quando em pleno fun | 
cionamento. | 


O segmento têxtil, por sua vez, logrou | 
superar o impasse surgido em suas vendas | 
para os Estados Unidos, face à criação do 
imposto a ser aplicado aos produtos remeti- |. 
dos àquele mercado. | 


O Brasil procurou, dessa forma, ade: | 
quar sua política de incentivo às exporta- I] 
ções ao Novo Código de Subsídios e Direi- 
tos Compensatórios do GATT. O tributo | 
será aplicado ainda sobre as vendas de obras |' 
de couro, borracha e plásticos. | 


No setor de transportes, o destaque | 
foi o término da ligação ferroviária entre | 
Passo Fundo e Roca Sales, estratégica para 
o escoamento da safra agrícola gaúcha, o 
que reduziu em 25% o tempo gasto no per- 
curso. Com 153 Km de extensão, a “Ferro: | 
via do Trigo” é dotada de excelentes carac- || 
terísticas técnicas, possuindo 33 túneis com || 
extensão total de 17 Km e 26 viadutos e | 
pontes. O viaduto n.º 13, com 509 metros | 
de comprimento e um pilar com 140 m de 
altura, é o primeiro da América Latina e o 
segundo do mundo. 


O flexível processo utilizado em sua || 
construção permitirá implantar futuramen- 
te a bitola larga e a rede para locomotivas 
elétricas. 


Por outro lado, a elevação de 14,5%, 
em outubro, nos preços internacionais do | 
petróleo trouxe grandes repercussões 
o setor industrial, especialmente os ramos 
de papel e celulose, cerâmica, alimentação, 
eletroeletrônicos e química. Tais segmentos 
são responsáveis por cerca de 80% de todo 
consumo nacional de óleo, embora já ve 
nham utilizando de forma racional o pro- 


duto. | 
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Os novos reajustes tornam quase inevi- 
tável a adoção de medidas de racionamento 
de derivados de petróleo, especialmente de 
óleo combustível, cujo consumo tem-se ele- 
vado bem acima dos níveis desejados. 


A deficiência na produção interna e as 
condições vigentes no mercado internacio- 
nal têm acelerado a implantação de progra- 
mas de fontes energéticas substitutivas, co- 
mo os de fotossintéticos, que já correspon- 
dem a aproximadamente 20% do consumo 
nacional aparente de gasolina. 


No contexto energético, o desvio das 
águas do Rio Paraná representa novo' marco 
na construção da usina de Itaipu, que deve- 
rá entrar em funcionamento em 1983 e adi- 
cionará ao potencial hidrelétrico 12,6 Mkw. 


Os resultados globais obtidos pela in- 
dústria no 2.º semestre solidificaram os nú- 
meros então existentes e permitiram ao se- 
tor contribuir de forma decisiva — com ex- 
pansão de 8,1% — para os números finais 
do PIB em 1978. 


COMÉRCIO EXTERIOR 


No período, as exportações brasileiras 
experimentaram avanço de 8,3% em relação 
ao 3.º trimestre de 1978, registrando US$ 
3,539 milhões contra US$ 3,850 milhões 
das importações. Com esses resultados, a 
balança comercial apresentou-se deficitária 


BRASIL 
Comércio Exterior 
US$ Milhões — FOB 


nos quatro trimestres do ano, sendo que o 
último contribuiu com mais de 30% do 
déficit final. . 


Uma vez mais os produtos industriali- 
zados participaram com a maior parcela no 
total das exportações (cerca de 53%), segui- 
dos dos produtos básicos (46%). 


O déficit acumulado no ano alcançou 
US$ 988 milhões, registrando as exporta- 
ções US$ 12,651 milhões e as importações 
US$ 13,639 milhões. Dessa forma, as ven- 
das externas cresceram de 4,4% em valor e 
6,9% em volume, enquanto as compras se 
elevaram de 13,7% em valor, graças a um 
acréscimo de 10,8% em volume, em relação 
a 1977. 


As perdas de receitas com o café 
(+ US$ 400 milhões), grãos de soja e seus 
derivados (+ US$ 530 milhões), a ocorrên- 


cia de prolongada estiagem e de fortes gea- - 


das na Região Centro-Sul foram fundamen- 
tais para o resultado negativo, frustrando a 
expectativa que se criara no início do exer- 
cício, diante da tendência superavitária que 
se delineara ao final de 1977. 


De outra parte, a quebra de safra pro- 
vocou também a importação de milho e ele- 


vou as compras habituais de trigo, ultrapas- . 


sando as deste último US$ 500 milhões. 


A conjugação desses fatores impediu a 
obtenção de melhores resultados na balança 
comercial brasileira. 


quadro nº2 





OUT/DEZ-1978 
JUL/SET OUT/DEZ JUL/SET/1978 





ESPECIFICAÇÃO 1977 1978 (1978/1977) 

A % A % 
IMPORTAÇÕES — 12.023 13.639 13,4 3.489. 3.850 10,3 
EXPORTAÇÕES 12.141 12.651 4,2 3.268 3.539 8,3 
Produtos Básicos 6.980 5.970 — 14,5 1.479 1.633 10,4 
Produtos Industrializados 4.883 6.500 33,1 1,155 1.861 6,0 
Semimanufaturados 1.044 1.416 35,6 407 342 — 16,0 
Manufaturados 3.839 5.084 32,4 1.348 1.519 1207 
Consumo de Bordo 95 ZE 31,6 27 29 7,4 
Reexportação 182 55 — 69,8 7 15 114,3 

Transações Especiais 1 1 — — 1 — 


SS 


FONTE: CACEX — CIEF. 
COTEC. 
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PANORAMA ECONÔMICO 


Os números finais apresentados pela 
economia brasileira em 1978 confirmaram 
a tendência que se vinha delineando ao lon- 
go dos últimos trimestres: a balança comer- 
cial fechou com déficit de US$ 988 mi- 
lhões e a taxa de inflação (IGPdij) superou a 
marca dos 40%, em que pese os esforços 
das autoridades no sentido de inibir a ação 
das principais variáveis indutoras desses re- 
sultados. 


Na agricultura, o desempenho da pro- 
dução foi prejudicado por adversidades cli- 
máticas, responsáveis por perdas em torno 
de 14 milhões de toneladas de grãos, frus- 
trando o alcance das metas de redução dos 
problemas conjunturais que afetaram a eco- 
nomia nos últimos anos. 


Com isso, intensificou-sé o debate so- 
bre a importância da agropecuária no con- 


“texto nacional, buscando os representantes 


dos diversos segmentos econômicos instru- 
mentos que permitam elevar a participação 
rural na formação do produto interno. 


« O comportamento do setor industrial, 
ao contrário, superou as expectativas, evo- 
luindo 8,1% e contribuindo de forma deci- 
siva para que a expansão do PIB atingisse 


6%, compensando o desfavorável resultado 


da agricultura. 


26. 


















































De grande peso na composição i. 
trial, o ramo de transformação esc 
7,5%, reflexo dos elevados índices ri 
dos no segundo semestre, especialmente 
nos segmentos de material de tra 
tes — abrangente da indústria automo 
tica — matérias plásticas, letroslrânios 
produtos farmacêuticos. 


Combinando instrumentos de É 
cas monetária e fiscal, as medidas anuncia- 
das ao final de novembro evidenciaram a | 
intenção oficial de manter, em 1979, as me | | 
tas de controle da dívida externa e de com-. 
bate à inflação, compatíveis com o modera- | | 
do crescimento da economia. 


Perfeitamente itadiao à recon 
de manter o crédito sob rígido controle, o | 
Banco do Brasil adiou, desde a segunda | 
quinzena de novembro e até o fim do ano, | 
o deferimento de novas propostas de em- 
préstimos, leberando apenas financiamen- | 
tos nas linhas de custeio agrícola, mas sem | 


prejuízo do pequeno produtor. | 


Mesmo assim, a oferta de recursos do |, 
sistema bancário foi elevada e comprome | 
teu a programação orçamentária. 


Em consequência, o volume dos Meios |. 
de Pagamento ultrapassou mais uma vez os | 
limites projetados no Orçamento Monetá- | 
rio. O incremento de 17,2% verificado no | 
4.º trimestre levou o índice acumulado no 
ano a 41,8%, bastante acima da previsão | 
inicial. 


No mercado acionário, a tônica foi a | 
baixa durante todo o trimestre, mostrando 
quedas de valorização média diária de 1 | | 
no IBV e 5,1% no BOVESPA. 


Estancamento no fluxo de investimen- 
tos institucionais, subscrições relativamente 
elevadas de aumento de capital, melhor re- 
muneração oferecida por outros papéis & à 
política de contenção monetária tornaram 
pouco atrativas as aplicações no mercado 
bursátil. 

Contribuiu também para a queda dos | 
negócios o remanejamento das carteiras efe- 
tuado pelos bancos de investimento, objeti- 
vando, com a venda de inúmeros papéis, | 
obter recursos para quitar cotas liberadas | 
dos fundos fiscais 157. 


No âmbito. internacional, o Brasil com | 
tinua diversificando mercados e conseguin- | 


7 


4 


| 





do novos parceiros comerciais, política que 
lhe permite suavizar os efeitos da conjuntu- 
ra externa. 


” Fruto desse trabalho, o protocolo de 
intenções firmado com a República Popular 
da China possibilitará exportações de pro- 
dutos siderúrgicos para aquele país, que 
propiciarão divisas da ordem de 500 mi- 
lhões de dólares, até 1981. 


- Outros contatos em diversas áreas es- 
tão sendo desenvolvidos com aquela Nação. 
Sua População, em torno de um bilhão de 
habitantes, oferece excelentes perspectivas 
de mercado para os produtos brasileiros. 


Ainda às voltas com a assimilação dos 
efeitos da crise de 1973, o reajuste de 
14,5% nos preços internacionais do petró- 


leo, decidido em outubro pela OPEP, e a 
desestabilização da produção iraniana reavi- 
varam mais uma vez a vulnerabilidade da 
economia nacional às decisões externas. 


Tudo indica a adoção de rígidas medi- 
das disciplinadoras do uso de combustível, 
não estando afastada a hipótese de raciona- 
mento. Planos alternativos de obtenção de 
fontes energéticas deverão ser reativados, a 
par dos resultados do PROÁLCOOL, que já 
permite ao País substituir 20% do consumo 
de gasolina por álcool carburante. . 


Maior esforço também deverá ser exi- 
gido em 1979 de nossas exportações de 
produtos primários, pois se configura bas- 
tante difícil manter para as vendas externas 
de produtos industrializados o mesmo índi- 
ce de expansão (33%) observado em 1978. 














Os novos critérios contábeis introduzi- 
dos pela Lei 6.404, de 15.12.76, e pelo Pla- 
no Contábil dos Bancos Comerciais — 
COBAN, instituído pela Circular n.º 387, 
de 20.07.78, do Banco Central, já refletidos 
nas demonstrações financeiras de 1978, di- 
ferem substancialmente de períodos ante- 
riores, não permitindo estabelecer compara- 
ções. 

As alterações formais e conceituais esta- 
belecidas objetivam a ampliação e a clareza 
das informações a serem divulgadas nos de- 
monstrativos e propicia adequado conheci- 
mento da situação patrimonial e financeira 
da empresa. 


Assim, as contas do Ativo foram classi- 
ficadas em três grupos: Circulante (engloba 
o antigo Disponível, somado aos direitos 
realizáveis no exercício social subsequente 
e às aplicações de recursos em despesas do 
exercício seguinte); Realizável a Longo Pra- 
zo (registra os direitos realizáveis após o 
término do exercício seguinte); e, Perma- 
nente (este subdividido em Imobilizado, In- 
vestimentos e Diferido). 


RECURSOS 


ÃO ENCERRAMENTO do exercício de 
1978, -o passivo global atingiu a cifra de 
Cr$ 778,5 bilhões, com expansão de 21,6% 


no trimestre ou de 62,8% sobre a posição . 


de dezembro/77. 
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AtiVICAÇE: 
elo Parei 
Dras: 

















Os valores antes registrados no Ativ 
Pendente foram reclassificados, confor 
natureza, no Circulante ou no Diferidc 


O Passivo está subdividido em: Cir | 
culante, Exigível a Longo Prazo e Patrim 
nio Líquido, que engloba Capital So 
Reservas. 


As contas do antigo Exigível foram re 
classificadas como Circulante ou Exig 
Longo Prazo, de acordo com o venci 
das obrigações que representam, de 
após o término do exercício seguinte. 


Também foi suprimido dos demonstr 
tivos o Passivo Pendente, mediante reco 
nhecimento de seus. saldos como receit 
efetivas ou pela eliminação de parcelas p( 
dedução do Ativo. 


As Provisões para Devedores Duvidoso 
e as Depreciações e Amortizações Acui 
das passaram a integrar o Ativo co à! 
celas retificadoras dos grupamentos O ) 
ções de Crédito (curto e longo prazo 
vestimentos e Imobilizado. 


Na sua composição desta 
Circulante, responsável por 49,3% do total, 
seguindo-se o Exigível a Longo Fr 
com 39,9% e o Patrimônio Líquido c 
10,8%. | 
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Recursos quadro nº3 
é ag op 
Saldos Composição | 
ESPECIFICAÇÃO em Cr$ milhões EIA Percentual 
DEZ/78 DEZ/78 
Ra > Ts sas 
PASSIVO 778.529 100,0 
CIRCULANTE 383.494 49,3 
Depósitos 125.997 “16,2 
Relações Interbancárias e 
Interdepartamentais 121.074 15,6 
Obrigações por Empréstimos 45.549 5,9 
Obrigações por Recebimentos 
— Tributos e Encargos Sociais 9.754 12 
Outras Obrigações 81.120 1 aTo;4 
EXIGIVEL A LONGO PRAZO 310.720 - 39,9 
Obrigações por Empréstimos 93.157 PLA O) 
Outras Obrigações 217.563 27,9. 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 84.315 RR (ok: 
Capital 29.376 A ei! 
Reservas 


54.939 7,0 





Fonte: COGER. 
COTEC. 


DEPÓSITOS 


Dentre os componentes do Circulante, 
os depósitos, com saldo de Cr$ 125,9 bi- 
lhões, são a fonte de recursos mais significa- 
tiva, representando 16,2% do Passivo. 


Embora tenham encerrado o exercício 
com crescimento de 34,5% sobre o ano an- 


BANCO DO BRASIL S.A. 


terior, os depósitos registraram queda de 


2,6% no último trimestre de 1978, como. 


consequência, sobretudo, da redução obser- 
vada no item Entidades Públicas (— 13,9%). 


Tal fato é decorrente das contabiliza- 


ções relativas ao encerramento do exercício 
financeiro da União, que provocaram dimi- 
nuição de cerca de Cr$ 10,0 bilhões nos 
depósitos do Governo Federal, à Vista. . 


Depósitos quadro n.º 4 
Saldos Composição Variação 
ESPECIFICAÇÃO em Cr$ milhões Percentual Percentual 
em 12 em 3 
DEZ/78 DEZ/78  DEZ/77 meses meses 
MR ESTA O AC Us Tr TES Esse 
À VISTA 124.420 98,7 98,5 BAD — ZA 
Do Público 58.536 46,4 43,0 45,4 6,6 
De Instituições Financeiras 8.681 6,9 11,5 — 19,8 41,0 
De Entidades Públicas (1) 57.203 45,4 44,0 38,7 — 13,9 
A PRAZO 1.577 1,3 1,5 15,1 — 11,4 
TOTAL 125.997 100,0 100,0 345 -—- 26 


E 
(1) Inclui Tesouro Nacional, Autarquias, Economias Mistas e Governos Estaduais e Municipais. 

FONTE: COGER. 
COTEC: 











Obrigações por empréstimos 


As Obrigações por Empréstimos englo- 
bam os aprovisionamentos, repasses e refi- 
nanciamentos oficiais, os recursos do 
PASEP e financiamentos externos contraí- 
dos diretamente pelo Banco. 


Do total de Cr$ 138 bilhões, 67% re- 
presentam Obrigações de Longo Prazo, en- 
quanto o restante está classificado no Cir- 
culante. 


Da mesma forma, o item Outras Obriga- 
ções aparece com valores tanto no Circulan- 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Outras Exigibilidades 


ESPECIFICAÇÃO 


RELAÇÕES INTERBANCÁRIAS E 
INTERDEPARTAMENTAIS 
Pagamentos e Recebimentos a Liquidar 
Cobrança Efetuada, em Trânsito 
Correspondentes no Exterior em Moedas Estrangeiras 
* Correspondentes em Moeda Nacional 
Ordens de Pagamento 


Departamentos e Congêneres no 
Exterior em Moeda Nacional 


Contas Interdepartamentais — País 
OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS 
Redescontos e Empréstimos no Banco Central 
Obrigações por Empréstimos no País 
Obrigações por Empréstimos Externos 
Obrigações em Moedas Estrangeiras 
(Despesas a Apropriar) 
OBRIGAÇÕES POR RECEBIMENTOS — TRIBUTOS 
E ENCARGOS SOCIAIS 
OUTRAS OBRIGAÇÕES 


Banco Central, Conta Movimento 
Operações de Conta do Banco Central 
Operações de Conta do Tesouro Nacional 

- Provisão para Pagamentos 
Obrigações Diversas em Moeda Machoril 
Obrigações Diversas em Moedas Estrangeiras 
(Despesas - Apropriar) 


TOTAL 


FONTE: COGER. 
COTEC. 


te como no Longo Prazo. Neste últir 
inserida a conta de movimento do E 
Central que, ao exibir cresciment 
11,8% nos três últimos meses de 1978 
cançou o saldo de Cr$ 192,3 bilhões, ec q 
valentes a 24,7% do total dos recurso: o 


Por força da correção monetária. 
itens que o compõem e da incorporaçã o de 
parte dos resultados apurados em d z IT | 
bro, o Patrimônio Líquido demonstra U va 
riação positiva de 21,3% no trimestre. De 
sa forma, seu saldo elevou-se para Cr$ 843 
bilhões, correspondentes a 10,8% do passi | 
vo global. 


Valor 
em Cr$ milhões 


DEZ/78 


121.074 
728 
4.753 
94.215 
180 
2.280 


18 
18.900 
138.706 
1.885 
95.188 
24.860 
16.773 


9.754 
298.682 
192.327 

18.146 
25.065 
22.447 

8.714 

31.963 


568.216 








APLICAÇÕES 


- 


y No LADO das aplicações, o Ativo Cir- 


culante, ao atingir o valor de Cr$ 648,5 
bilhões, respondeu por 83,3% do total. 


Dentre os seus componentes, sobres- 
saem as Operações de Crédito com saldo de 
Cr$ 337,4 bilhões, retificado pela dedução 
das rendas a apropriar e de parte da provi- 
são para créditos de liquidação duvidosa. 

No Realizável a Longo Prazo, novamen- 
te as Operações de Crédito ocupam posição 
destacada. Seu saldo de Cr$ 90,5 bilhões, 
retificado como no Circulante, engloba os 


Créditos em Liquidação no montante de 
Cr$ 3,7 bilhões. 


No que tange ao novo grupo Perma- 
nente, ressalte-se que o Imobilizado, com 
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Aplicações quadro n.º 6 ' 
ES 
Saldo | Composição 
em Cr$ milhões Percentual 
ESPECIFICAÇÃO DES GESTa 
BO. 
ATIVO 778.529 ais 100,0 
CIRCULANTE 648.534. 83,3: 

- Disponibilidades 1.419 0,2 
Operações de Crédito 337.460 43,3 
Relações Interbancárias e Interdepartamentais 135.029 17,3 
Créditos Diversos 172.584 AZ 
Valores e Bens 2.039 0,3 
Despesas de Exercícios Futuros 3 0,0 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 112.497 14,4 
Operações de Crédito 90.553 11,6 
Créditos Diversos 10.791 1,4 
Valores e Bens 11.153 1,4 

PERMANENTE 17.498 2,3 
Investimentos 1.394 0,2 
Imobilizado 16.022 2 
Diferido 82 0,0 


FONTE: COGER. 
COTEC. 
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Cr$ 16,0 bilhões, participou com 2,1% do 
total dos ativos. Aquele valor inclui a corre- 
ção monetária do custo de aquisição dos 
bens destinados à manutenção das ativida- 
des do Banco, bem como do saldo das con- 


“tas de depreciação correspondentes. 


Os Investimentos agregam apenas as 
participações do Banco no capital de em- 
presas que complementam ou apóiam o 
desenvolvimento de sua atividade financeira 
e creditícia. Cite-se as no Brasilian Amer- 
ican Merchant Bank (Grand Cayman) e no 
Brasilian Finance and Investment Corpora- 
tion (Canadá), conceituadas como relevan- 
tes, que sofreram o ajuste pelo método da 
equivalência patrimonial, após efetivada a | 
correção monetária do valor contábil do 
investimento. 


PER og PS IM eso e e 
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EMPRÉSTIMOS bilhões. A posição final deveu-se, em « q 


de parte, ao débito dos juros das oper; 

Os empréstimos totais do Banco regis- rurais. o 
traram saldo de Cr$ 450,6 bilhões ao final Para efeito de cálculo do redesconta. 
do exercício de 1978, evidenciando cresci- diferença entre o saldo médio diário das 
mento de 10,6% no trimestre ou de 35,4% “Normais” (Cr$ 217,8 bilhões) em dezer 
sobre a posição de dezembro de 1977, taxa E A A para O 


inferior à inflação anual. (Cr$ 221,7 bilhões) evidenciou folga de 
Cr$ 3,9 bilhões, montante mais que sufi- 
ciente para o Banco reaver os Cr$ 105: 
milhões pagos ao Banco Central em nover 
bro, a título de redesconto de liquidez. 


O crescimento moderado no trimestre 
tem explicação nas rígidas medidas adota- 
das em meados de outubro com vistas a não 
permitir que as aplicações se distanciassem 
demasiado do orçamento, de acordo, aliás, 
com a política global do Governo de con- 
tenção dos Meios de Pagamento. 


Ainda assim, observou-se desvio de EMPRÉSTIMOS AS 
Cr$ 7,6 bilhões ou 1,7% sobre o programa- ATIVIDADES PRIVADAS 
do para dezembro, ante o excesso de 
Cr$ 8,4 bilhões nas aplicações ao setor pri- 
vado, a margem de Cr$ 0,8 bilhão nas des- 
tinadas ao setor público. Vale ressaltar, en- lhões foram canalizados para as ativi 
tretanto, que, até o dia 28, as aplicações privadas, representando expansão de 1 
“Normais” registraram margem de Cr$ 9,0 no trimestre e de 37,5% no ano. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos às Atividades Privadas 


Saldos Composição Percentual 
em Cr$ milhões em dezembro 


ESPECIFICAÇÃO 
DEZ/78 1977 1978 


AGROPECUÁRIA 227.429 53,7 519 


Agricultura 172.718 41,4 39,4 
Produção 143.494 33,3 32,7 
Comercialização 29.224 8,1 6,7 


Pecuária 54.711 12,3 12,5 
Produção 54.370 12,2 12,4 
Comercialização 341 0,1 0,1 


INDÚSTRIA , 144.730 324 331 
Produção 99.805 238 228 
Comercialização 44.925 8,6 10,3 


OUTRAS ATIVIDADES 65.737 : 13,9 15,0 
E] 
TOTAL 437.896 100,0 100,0 


a ee 
OBS.: Inclui ACC X 
FONTE:DEPES. 


COTEC. 
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A variação sobre a posição de setembro 
decorreu dos acréscimos dos financiamen- 
tos dirigidos à indústria (7,8%), a outras ati- 


“vidades (10,9%) e, em especial, à agro- 


pecuária (14,3%), sendo que para a agricul- 
tura a taxa foi de 14,5%, enquanto para a 
pecuária de 13,5%. 


Ressalte-se que, para o crescimento 
observado nos créditos ao setor agrícola, as 
verbas destinadas ao comércio tiveram gran- 
de participação ao acusarem incremento de 
47,1%. Contribuiram para este comporta- 
mento as operações de compra e venda de 
trigo nacional por conta do Governo Fede- 
ral, como também a comercialização das sa- 
fras das regiões Norte e Nordeste, basica- 
mente de algodão nesta última. 


A soma de recursos aplicados na pecuá- 
ria atingiu Cr$ 54,7 bilhões, a quase totali- 


dade destinada à produção, com incremen- 
to de 13,6%. ; 


Assim como na agricultura, os financia- 
mentos orientados. para a comercialização 
de produtos industriais foram os principais 
responsáveis pela expansão verificada nos 
créditos ao setor secundário ao atingirem a 
taxa de 18,6%, elevando o saldo para 
Cr$ 44,9 bilhões. 


Os créditos destinados a outras ativida- 
des, que já representam 15% do total dos 
empréstimos, registraram crescimento de 
10,9 no último trimestre. 


Aí se incluem as operações vinculadas 
ao FINEX, as de ordem e conta do Banco 
Central, os saldos devedores registrados em 
cheque-ouro e os financiamentos à pequena 
e média empresas. Foram esses itens que 
mais contribuíram para aquele desempe- | 
nho. , 


quadro n.º 8 
Composição Percentual Variação 
em dezembro Percentual | 
1977 1978 Em 3 No 


meses ano 


Ms es 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos a Outras Atividades 
Saldos 
em Cr$ milhões 

ESPECIFICAÇÃO - DEZ/78 
Pequenas e Médias Empresas 

— Comerciais 3.143 

— P/Serviços 364 


Tít.Desc.Ativ. Não Especificadas 2.407 
Atividades Não Especificadas 


— CAMIO 433 

— CREGE 37.977 

— FIRAE 182 
Desenv.Urbano — PROHEMP, 

Empresas Particulares (* ) 75 
Instituições Financeiras 200 
Ativid.Vinc. à Export. — FINEX 2.954 


Operações Vinculadas ao FINEX 17.416 
Adiantamentos s/contrato de 
Câmbio 586 


TOTAL 65.737 


0,6 4,8 dE 83 11324 
01.205 120 1.074,2 
45 . 36 ig 20,5 
0,7 OE Pe 0,2 29,6 
638 57,8 10,8 34,1 
034 “09 8,3 31,9 
0,1 0,1 11,9 127,3 
03 03 5,3 35,1 
73 45 ERR RE 
21,3 26,5 18,9 83,9 
10 09 o 38,2 
100,0 100,0 10,9 48,1 


E PS De 7, 
(*) Em 1975 a conta 22.961 era considerada pelo total. A partir de 1977 passou a se considerar apenas 


22.961 - 35 
FONTE: DEPES. 
COTEC. 








Ao longo do exercício, os percentuais 
de expansão mais significativos foram regis- 
trados nos empréstimos a outras atividades 
(48,1%) e à indústria (40,5%), seguindo-se a 
agropecuária com 33,0%. 


A agricultura, que contou com recursos 
no montante de Cr$ 172,7 bilhões, apre- 
sentou expansão de 31,0% apenas. O mo- 
desto crescimento teve origem na prolonga- 
da seca que assolou a Região Centro-Sul no 
início do ano, acarretando frustração de sa- 
fras e, consequentemente, menor demanda 
pelos financiamentos. Com isso, a participa- 
ção do setor no total dos empréstimos re- 
duziu-se de 41,4% em 1977 para 35,4% em 
1978. 


Para a pecuária, o panorama pratica- 
mente não se modificou. Com o crescimen- 
to de 39,6%, os recursos dirigidos a essa 
atividade permaneceram representando 
pouco mais de 12% dos empréstimos ao se- 
tor privado. 


Em contraposição, as verbas alocadas à 
indústria, principalmente para a comerciali- 
zação de seus produtos, propiciaram incre- 
mentos substanciais, com o que a participa- 
ção passou a ser de 33,1%. 


OUTROS CRÉDITOS 


Os créditos diversos, com saldo de 
Cr$ 183,3 bilhões, registraram crescimento 
de 14,7% no último trimestre de 1978 ou 
de 53,3% sobre a posição de dezembro de 
1977. 


Com a participação de 17,1% no total, 
as operações por ordem e conta do Tesouro 
Nacional —- pagamento de despesas para 
execução do orçamento da União e equisi- 
ção de trigo — representam a principal par- 
cela do grupamento e contribuíram signi- 
ficativamente para sua expansão. 


Seguem-se outros créditos em moedas 
estrangeiras e nacional — estes últimos con- 
tendo, inclusive, os repasses ao BNDE por 
conta do PASEP — e os adiantamentos so- 
bre contratos de câmbio, cujo saldo de 
Cr$ 15,3 bilhões representou 4,6% do gru- 
pamento. 
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No item Valores e Bens encontram-se 
classificados os investimentos do Banco não | 
conceituados como permanentes, destacan- | 
do-se as participações acionárias decorre 4 
tes de conversão de créditos ou de interesse | 
governamental. | | 


RESULTADOS FINANCEIROS 


Em decorrência da nova sistemátic 
troduzida pela Lei n.º 6.404/76, a tradic 
nal “Demonstração de Lucros e Perdas 
passou a ser apresentada em dois demons 
trativos distintos: “Demonstração do Resul- 
tado do Exercício” e “Demonstração de || 
Lucros e Prejuízos Acumulados”. 


O primeiro engloba as receitas e desp 
sas da empresa no período, apuradas 
do o regime de competência, destacando 
lucro líquido do exercício. O segund 
dencia: os ajustes, reversões de rese 
corporação do lucro líquido do exe 
corta Lucros Acumulados e a desti 
proposta à Assembléia Geral (dividenc 
reservas), resumindo, portanto, a movimen- 
tação dessa conta durante o período. 


O grupamento Receitas Operacil 
que corresponde a quase totalidade « 
ceitas, evoluiu 21,9% do primeiro 
segundo semestre de 1978. De 
nesse grupo, as Rendas de Operaç 
Crédito, cujo valor de Cr$ 32,3 b 
propiciou a expansão de 26,9% sob 
sição de junho/78. 


As Despesas Operacionais c 
28,2% no segundo semestre to 
Cr% 45,6 bilhões no ano e abso 2 62% 
das receitas correspondentes. A maior parti- 
cipação nesse grupamento, continua sen 
detida pelas Despesas Administrati 
cerca de 65% — que alcançaram a cifra de 
Cr$ 16,5 bilhões no segundo semestre, com 
crescimento de 27% sobre período anterior. || 

As Receitas Não-Operacionais registra 
ram elevação de 74,1% no semestre, ating- 
do, no exercício, o total de Cr$ 3,2 bi 
lhões. Outras Receitas Não-Ope 
apresentaram o maior crescimentas 
to, enquanto Lucros na Alienação € 
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Outros Créditos 


eee 


ESPECIFICAÇÃO 


RELAÇÕES INTERBANCÁRIAS E 
INTERDEPARTAMENTAIS 
Pagamentos e Recebimentos a Liquidar 


Correspondentes no Exterior em Moedas Estrangeiras 


Correspondentes em Moeda Nacional 
Departamentos no Exterior — Conta Capital 
Departamentos e Congêneres no 

Exterior em Moeda Nacional 
Contas Interdepartamentais — País 


“CRÉDITOS DIVERSOS 


Banco Central — Recolhimentos e Depósitos 
Operações de Conta do Banco Central 
Operações de Conta do Tesouro Nacional 
Adiantamentos sobre Contratos de Câmbio 
Cambiais e Documentos a Prazo em 

' Moedas Estrangeiras 

Financiamentos em Moedas Estrangeiras 
Outros Créditos em Moeda Nacional 

Outros Créditos em Moedas Estrangeiras 
(Rendas a Apropriar) 


VALORES E BENS 
Títulos de Renda Fixa 
Valores em Moedas Estrangeiras 
Outros Valores e Bens 
(Provisão para Desvalorização) 


DESPESAS DE EXERCICIOS FUTUROS 
TOTAL 





quadro n.º 9 
Valor Composição 
em Cr$ milhões . Percentual 

DEZ/78 1978 
135.029 40,7 
10.810 3,3 
122.963 37,1 
25, - 0,0 
1.050 0,3 
63 0,0 

118 0,0 
183.375 55,3 
31.986 9,6 
800 : 0,2 
56.670 17,1 
15.359 4,6 
928 BR 
30 0,0 
30.359 9,2 
47.299 14,3 
(56) 0,0 
13.192 40 
7.586 2,3 
94 0,0 
6.173 1,9 
(661) ER 

3 0,0 

331.599 100,0 . 


EEE 


FONTE: COGER. 
COTEC. 


timentos tinham registrado a maior eleva- 
ção em termos percentuais. 


Embora de pequena expressão, as Des- 
pesas Não-Operacionais, que incluem as 
perdas de capital, se elevaram, no segundo 
semestre, em 74,1%, sobressaindo o item 
Outras Despesas Não-Operacionais. 


O Resultado de Correção Monetária 
mostrou-se negativo, uma vez que os ajustes 
do Patrimônio Líquido foram superiores 
aos do Ativo Permanente. O expressivo 
montante contribuiu decisivamente para a 


- retração verificada no lucro líquido, pois 


absorveu 23% do total das receitas geradas 
no período. 
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Também a Provisão para Imposto de 
Renda constituiu despesa significativa, 
absorvendo 5% das receitas globais do Ban- 
co. 


Como decorrência, o Lucro Líquido 
expresso pelo valor de Cr$ 4,8 bilhões 
acusou queda de 8,1% em relação ao pri- 
meiro semestre. Além dos fatos já mencio- 
nados, as limitações impostas ao Banco na 
aplicação dos recursos disponíveis, por for- 
ça dos tetos estabelecidos pelo Conselho 
Monetário Nacional, concorreram para o 
desempenho alcançado. Em termos anuais, 
o Lucro Líquido alcançou a cifra de 
Cr$ 10,0 bilhões, .consignando acréscimo 
de apenas 15,7% sobre o obtido em 1977. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 





(Em Milhares de Cruzeiros) quad 
val 
ESPECIFICAÇÃO 1.º Semestre 2.º Semestre Exercício Perceni 
Dez/d 
RECEITAS OPERACIONAIS 32.979.402 40.207.430 73.186.832 1 
Rendas de operações de crédito 25.506.121 32.348.179  57.854.300 ô, 
Resultado de câmbio 2.082.616 2.994.356 5.076.972 3, 
Rendas de serviços bancários 5.336.276 4.628.350 9.964.626 — E 
Rendas de valores mobiliários 22.903 190.148 213.051 730, 
Outras rendas operacionais 31.486 46.397 77.883 
DESPESAS OPERACIONAIS 20.026.143 25.667.684  45.693.827 
Despesas de depósitos 254.740 291.496 546.236 
Despesas de obrigações por empréstimos 2.477.878 3.361.247 5.839.125 
Despesas de serviços bancários 206 217 423 
Despesas administrativas 13.035.958 16.561.037  29.596.995 
Despesas patrimoniais 3.457.837 4.327.242 7.785.079 
Outras despesas operacionais 799.524 1.126.445 1.925.969 
RESULTADO OPERACIONAL 12.953.259 14.539.746  27.493.005 
RECEITAS NÃO-OPERACIONAIS 1.183.647 2.060.463 3.244.110 
Rendas de aluguéis 16.560 17.758 34.318 
Lucros na alienação de bens 24.500 34.150 58.650 
Lucros na alienação de investimentos 10.720 177.269 187.989 1.553, 
Outras receitas não-operacionais 1.131.867 1.831.286 2.963.153 61, 
DESPESAS NÃO-OPERACIONAIS 17.345 36.952 54.297 13, 
Perdas na alienação de bens 5.246 5.087 10.333 — | 
, Perdas na alienação de investimentos 100 —- 100 — 100, 
Outras despesas não-operacionais 11.999 31.865 43.864 16 
RESULTADO NÃO-OPERACIONAL 1.166.302 2.023.511 3.189.813 
RESULTADO DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA (6.647.254) (9.556.307) (16.203.561) 
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO 
DE RENDA 7.472.307 7.006.949  14.479.257 — 
PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA 2.245.000 2.202.117 4447117 — 
LUCRO LÍQUIDO 5.227.307 4.804.833  10.032.140 — 
N.º de ações 29.376.000.000 | 
Lucro líquido por ação 0,18 0,16 0,34 — 


Observe-se que, apesar do desdobra- 
“mento na apresentação” dos resultados, a 
constituição de reservas tem como base o 
lucro líquido apurado em cada semestre. 


Dessa forma, os Ajustes de Exercícios 
Anteriores e as Reversões de Reservas afe- 
tam exclusivamente os Lucros Acumulados. 


Cabe esclarecer que entre as retenções. 


de lucro está contida a dotação ao Fundo 
de Incentivo à Pesquisa Técnico-Científica, 
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que no semestre em análise atingiu Cr 
milhões, 'representando 21% das de 
ções para Reservas. 


y 


Aos acionistas couberam dividendos de || 
Cr$ 5,4 bilhões em 1978, sendo 
bilhões referentes ao segundo se 
quando houve elevação daquele b 
para Cr$ 0,11 por ação. O montante dist 
buído no ano representou crescimen 
47,8% sobre o exercício anterior. 





BANCO DO BRASIL S.A. 
Demonstração de Lucros Acumulados 


quadro n.º 11 


SS iate 


ESPECIFICAÇÃO 


2.º Semestre/78 . 
Cr$ Mil 


RSA ao o ss A ST ma ei pie ia main E E 


01. Saldo do Início do Exercício 
02. Ajustes de Exercícios Anteriores 
03. Correção Monetária do Saldo Inicial 
04. Saldo Ajustado e Corrigido (1+2+3) 
05. Reversões de Reservas 
06. Lucro Líquido do Semestre 
07. Saldo à Disposição da A.G.0. (4+5+6) 
08. Destinações do Semestre: 

Reservas 

Dividendos 
09. Saldo no Fim do Período (7— 8) 


19.528.889 
579.476 
3.202.124 
23.310.489 
1.208.340 
4.804.832 
29.323.661 


448.796 
3.231.360 
25.643.505 


EST 


ASSISTÊNCIA À AGROPECUÁRIA 


Tentando aliviar a pressão do crédito 
subsidiado nos investimentos rurais e, ao 
mesmo tempo, distribuir a maior número 
de beneficiários os recursos disponíveis, so- 
bretudo os pequenos produtores, o Banco 
passou a fazer aplicações através de faixas 
específicas, com limites de 60% para finan- 
ciamentos até 200 MVR, 58% para os de 
200 até 500 MVR, 54% para a faixa de 5OO 
até 1.000 MVR e 48% para aqueles acima 
de 1.000 MVR. 


Entretanto, para manter-se nos limites 
orçamentários, neste trimestre, teve de 
adiar para o início de 1979 o deferimento 
de novas propostas de investimento, custeio 
pecuário, comercialização e programas es- 
peciais. Aos produtores de menor porte, 
porém, concederam-se liberações imediatas 
para custeio e investimento até 50 MVR. 


Embora as restrições existentes, o Ban- 
co registrou saldo de Cr$ 227 bilhões em 
empréstimos dirigidos ao setor, 50,5% do 
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total de seus financiamentos, mantendo sua 
tradicional posição na área de crédito rural 
do País. 


AGRICULTURA 


No fim do período, o Banco havia des» 
tinado à agricultura Cr$ 172,7 bilhões, 
crescendo 14,5% relativamente à posição de 
setembro. Do montante, os Produtos rece- 
beram 61,8%, um pouco abaixo do registra- 
do em igual período de 1977, obtendo, 
porém, um incremento de 12,5% no trimes- 
tre. Dentre os demais itens destaca-se Me- 
lhoramentos e Equipamentos, o que revela 
o esforço de bem conduzir a atividade, com 
participação de 23,6% nos saldos. 


O crescimento da agricultura está sem- 
pre a exigir aperfeiçoamentos e apoio credi- 
tício. O setor de fertilizantes, que se apri- 
mora a cada ano, caminha para a auto-sufi- 
ciência. Dos créditos concedidos à ativida- 
de, Adubos e Fertilizantes absorveram 
8,5%, acréscimo de 39,6% no trimestre e 
52,2% no ano, indicadores do bom nível de - 
incentivos destinados ao setor. 
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BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Agricultura 


EE SEDA GS II 








| 
| 






quadro nº 12 








Composição Percentual É fo 
Saldos em dezembro Variação tua 
ESPECIFICAÇÃO “em Cr$ Milhões | 
dezembro/78 em3 E. 
1977 1978 meses noso | 
Produtos 106.714 64,7 61,8 12,5 25,0 
Melhoramentos e Equipamentos 40.685 22,0 23,6 13,2 40,2 
Adubos e Fertilizantes 14.719 19 8,5 39,5 52,2 
Insumos Modernos 2.669 2,2 1,5 11,1 - 62 
Demais (*) 7.931 3,8 4,6 12,6 59,7 
TOTAL 172.718 100,0 100,0 14,5 





(s) Inclui ACC. 
Fonte: DEPES. 
COTEC. 


LAVOURAS 


Em dezembro de 1978, as principais 
culturas apresentavam saldo de emprésti- 
mos de Cr$ 106,714 bilhões, expansão de 
12,5% em três meses e 25% no ano. 

, Café, cana-de-açúcar, soja e trigo absor- 
veram mais de 55% do total dos 'saldos, re- 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos às Lavouras — Principais Culturas 













fletindo o valor que lhes é atribuído na eco- | 
nomia agrícola do país. isoladamente, o ca- | 
fé e a cana-de-açúcar experimentaram varia-|. 
ções negativas no trimestre, de 5,7% e 
0,8%, respectivamente, enquanto o trigo 
sozinho obteve a expressiva expansão de 
133,7%, resultados que, entretanto, podem | 
ser atribuídos a fatores sazonais. 


| 


quadro n.º 13 











Composição Percentual: à 
Saldos cué diniidnds Variação Percentual 

ESPECIFICAÇÃO em Cr$ Milhões 

dezembro/78 em 3 

1977 1978 Bieairês no ano 

Algodão 8.895 8,6 8,3 6,4 
Arroz 9.116 8,9 8,6 6,3 
Cacau 1.302 0,7 1,2 3,8 
Café 21.253 25,9 19,9 — 5,7 — 
Cana-de-açúcar 12.776 11,6 12,0 — 0,8 
Feijão 2.020 1,8 1,9 7,0 
Fumo . Ê é 1.302 0,8 es 12 25,2 
Mandioca ' 918 0,8 0,9 7,9 
Milho 4.669 4,5 4,4 “30,8 
Soja 10.804 8,2 10,1 9,0 
Trigo 14.537 11,0 13,6 133,7 
Demais 19.122 he: 17,9 7,5 
TOTAL 106.714 - 100,0 100,0 125 
DS e 
Fonte: DEPES. 
COTEC. 











Algodão 


O crescimento das fiações e a maior uti- 
lização de fusos modernos, sem o paralelo 
aumento das áreas de plantio, podem gerar 
escassez de algodão para a indústria têxtil. 
Em virtude disso, o Conselho Nacional da 
Indústria Têxtil vem de sugerir a formação 
de um consórcio agrícola para o plantio de 
algodão no Ceará, com recursos próprios 
dos industriais e outros oriundos de dedu-: 
ções do imposto de renda. 


Atento ao setor, o Banco efetivou em- 
préstimos de Cr$ 8,9 bilhões. A produção 
recebeu Cr$ 7,9 bilhões, equivalentes a 


BANCO DO BRASIL S.A. 


88,8%, crescimento de 4,9% no trimestre e 
15,9% no ano. A comercialização ficou 
com os 11,2% restantes, Cr$ 999 milhões, 


registrando evolução de 20,5% em três me- . 


ses. 


Arroz : 


O montante de Cr$ 9,1 bilhões absorvi- 
dos pelo produto evidencia aumento de 
6,3% no trimestre e 19,6% durante todo o 
exercício. A produção recebeu Cr$ 8,9 bi- 
lhões, equivalentes a 97,7% do total, o que 
significa crescimento de 15% no trimestre e 
28,9% no ano. 


quadro n.º 14 


Composição Percentual 


em dezembro Variação Percentual 





SE Err 


Empréstimos ao Algodão 
Saldos 
ESPECIFICAÇÃO em Cr$ Milhões 
dezembro/78 
PRODUÇÃO 7.896 
A agricultores 7.163 
A cooperativas 733 
COMERCIALIZAÇÃO 999 
TOTAL P 8.895 


em 3 
1977 1978 ae no ano 
93,0 88,8 49 15,9 . 
87,9 80,5 3,6 14 2 
5,1 8,3 19,4 — 965 
7,0 11,2 20,5 95,9 
100,0 100,0 6,4 215 


À À 


Fonte: DEPES. 


COTECG: 
BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos ao Arroz 
Saldos 
ESPECIFICAÇÃO em Cr$ Milhões 
dezembro/78 

PRODUÇÃO 8.910 

A agricultores 8.537 

À cooperativas 373 
COMERCIALIZAÇÃO 206 
TOTAL | 9.116 


quadro n.º 15 


Composição Percentual 


em dezembro Variação Percentual 


em 3 
1977 1978 "meses eo 
90,7 97,7 15,0 28,9 
87,1 93,6 14,9 28,6 
3,6 41 19,2 36,1 
9,3 2,3 — 75,1 = 
100,0 100,0 6,3 19,6 


PRE ]]]L]]]|] 
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Café 


Os empréstimos do Banco à cafeicultu- 
ra, Cr$ 21,3 bilhões, acusam decréscimo 
de 5,7%. A produção e a comercialização 
também apresentaram saldos declinantes de 
2,2% e 27,9%, respectivamente, no trimes- 
tre. Considerado todo o exercício, a comer- 
cialização registra decréscimo de 48,6%. | 

O Estado do Paraná, isoladamente, tem 
recebido créditos cada vez maiores: Cr$ 5,1 
bilhões em 1977 e Cr$ 5,2 bilhões em 
1978. Mesmo assim, cerca de quatro mil 
cafeicultores vinham acumulando débitos 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos ao Café 


Saldos 
ESPECIFICAÇÃO 


PRODUÇÃO 19.092 
A agricultores 17.060 
À cooperativas 2.032 

COMERCIALIZAÇÃO 2.161 


TOTAL 21.253 


Fonte: DEPES. 
COTEC. 


Cana-de-açúcar 


O Instituto do Açúcar e do Álcool— 
IAA é de opinião que a gravosidade do açú- 
car brasileiro está parcialmente localizada 
na conjuntura internacional (preços bai- 
xos), dada a super-produção existente e, de 
outra parte, na baixa produtividade interna 
da atividade canavieira. Mesmo assim, O 
Brasil consegue utilizar boa parte de sua 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Cana-de-açúcar 


Saldos 
ESPECIFICAÇÃO 


Agricultores 11.584 
Cooperativas 1.192 


TOTAL 12.776 


Fonte: DEPES. 
COTEC. 


em Cr$ Milhões 
dezembro/78 


em Cr$ Milhões 
dezembro/78 


- 
no 


desde a forte geada de 1975, o que tem. 
gerado dificuldades em obter empréstimo 
Entretanto, mediante a liberação de recu 
sos para a composição de saldos, a si 
tende a normalizar-se. 

As vendas nacionais de café para o resto! 
do mundo acusaram volume acumi 
em 1978, acima de 12 milhões de. 
devendo proporcionar uma receita to 
aproximadamente 2,5 bilhões de dó 
As chuvas que vêm caindo em Santos 
Rio de Janeiro prejudicam os embarques | 
tendo determinado menor fluxo no 
dezembro. 


quadro | Â 
Composição Percentual É 
em dezembro 


Variação F 


em 3 
1977 1978 


81,0 89,8 
731 80,3 
7,9 9,5 
19,0 10,2 
100,0 100,0 


produção, deslocando-a para a obtençãt d 
álcool destinado ao consumo doméstico 

Os empréstimos do Banco à ] 
açúcar apresentaram saldo de Cr$ 12,8b 
lhões, registrando, porém, decréscimo « 
0,8% no quarto trimestre de 1978. Esseto 
tal ficou repartido entre agricultore 
(90,7%) e cooperativas (9,3%), cujos saldo 
de financiamentos decresceram praticamen 
te na mesma proporção. 


quadro n.º 1 


Composição Percentual 


em dezembro Variação Perc 


1977 1978 meses 


92,3 90,7 
Ta 9,3 


“100,0 100,0 








Soja 


A produção nacional de soja, em 1978, 
deverá girar em torno de 9,5 milhões de 
toneladas. O principal produtor é o estado 
do Rio Grande do Sul, seguindo-se Paraná e 
São Paulo, em 2.º e 3.º lugares, respectiva- 
mente. 


Os saldos de empréstimos à soja, no fi- 
nal do ano apresentaram a soma de 
Cr$ 10,8 bilhões, crescimento de 9% no tri- 
mestre. A produção absorveu a maior parte 
desses saldos (97,3%), ficando os 2,7% res- 
tantes para a comercialização. As cooperati- 
vas tiveram o saldo de Cr$ 1,8 bilhão, com 
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o significativo crescimento de 34,1% em 
três meses. ; 


Trigo 


Os empréstimos do Banco à triticultura, 
Cr$ 14,5 bilhões, expandiram-se 133,7% 
em três meses. A política da comercializa- 
ção do trigo está a.cargo do Banco do 
Brasil, responsável por cerca de 80% dos 
saldos de financiamentos ao produto. A al- 
ta taxa de crescimento (1.425,4%) dos em- 
préstimos à comercialização, no trimestre, 
atribuiu-se a fatores sazonais, dado que no 
último trimestre de cada ano concentra-se 
intensamente as vendas do trigo. 











Empréstimos à Soja quadro n.º 18 
Composição Percentual e 
Saldos - em dezembro Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO em Cr$ Milhões a 
| eco qm 1978 meses — noano 
PRODUÇÃO 10.507 98,2 97,3 8,7 534 
A agricultores 8.654 80,5 80,1 4,5 54,3 
A cooperativas 1.853 1727 1742 34,1 49,7 
COMERCIALIZAÇÃO 297 1,8 2,1 18,8 141,5 
TOTAL 10.804 100,0 100,0 9,0 55,0 
À À 
Fonte: DEPES. 
COTEG: 
BANCO DO BRASIL S.A. A 
Empréstimos ao Trigo quadro n.º 19 
Composição Percentual ns 
Saldos em dezembro Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO em Cr$ Milhões RED 25 ST a 
= 1978 meses — noano 
— 81,7 
PRODUÇÃO 2.898 16,9 19,9 46,9 É 
A agricultores 2.315 PAR) 15,9 — 43,6 99,1 
A cooperativas 583 4,6 4,0 “= 66,8 35,0 
COMERCIALIZAÇÃO 11.639 83,1 80,1 1.425,4 48,6 
TOTAL 14.537 100,0 100,0 133,7 54,2 
Fonte: DEPES. 
COTEC. 
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Política de Preços Mínimos 


Com vistas a orientar os produtores, in- 
centivando o plantio de determinadas espé- 
cies, a política de Preços Mínimos represen- 
ta eficiente esforço de produção em todo o 
País. 


Os empréstimos que absorveu, no valor 
de Cr$ 24,6 bilhões, apresentaram declínio 
de 22,2% no trimestre e crescimento de 
12,6% no ano. O declínio, nesses últimos 





E] 
BANCO DO BRASIL S.A. ] 
Política de Preços Mínimos quadro n.º 20 
Composição Percentual é ) 
Saldos em dezembro Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO em Cr$ Milhões Es z 
dezembro/78 
papa 1977 1978 meses noso 
Aquisição de Produtos 10.330 43,3 42,0 0,4 93 
Armazenamento e Comercialização 13.927 55,7 56,7 — 33,7 r 145 
Compra de Sacaria 327 1,0 1,3 3,2 54,3 
Construção de Armazéns - 0,0 — — — 100,0 
TOTAL 24.584 100,0. 100,0 — 22,2 126 
eee 
Fonte: COGER. ' 
COTEC. k 
Pecuária mente os recursos, recebeu 99,4% do total, 


Os empréstimos à pecuária somaram 
Cr$ 54,7 bilhões, expansão de 13,5% no 
trimestre e quase 40% em 1978. A produ- 
ção, fase que absorve quase que exclusiva- 





BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Pecuária quadro n.º 21 
Composição Percentual , J 
aiiáds dos Uadndiiio Variação Percentual 
ESPECIFICAÇÃO em Cr$ Milhões mr 
dezembro/78 
nene 1977 1978 meses "OO 
PRODUÇÃO 54.370 99,4 99,4 136 35 
Rebanhos : 26.515 4839. 48,5 13,9 54,1 
. Melhoramentos e Equipamentos 25.590 50,7 46,8 13,7 289 
Insumos Modernos ad 2,1 1,4 -— 54 - 81 
Adubos e Fertilizantes 615 1,1 1,1 20,6 SA 
Demais 892 1,6 1,6 134 4 40,9 
COMERCIALIZAÇÃO 341 0,6 0,6 5,2 433 
TOTAL 54.711 - 100,0 100,0 13,5 39,6 


eee" "0000000 | 


Fonte: DEPES. 
COTEC. 
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três meses é normal, tendo em vista a sazo 
nalidade na comercialização dos principais | 
produtos. 1 


Observa-se que o item Armazenamento 
e Comercialização continua a deter a maio 
parcela, 56,7%, embora inferior à registre 
ao final de setembro (66,5%). Essa red 
deve-se à venda dos produtos ampa 
consequente liquidação dos empré 
realizados no correr do último tri 
ano. 



















e 
edo | 





restando 0,6% à comercialização. Os finan- 
ciamentos a esta última, embora de pe 
quena expressão, tiveram aumento rê 
vel no trimestre e expressivo crescimento 
no ano. 





Rebanhos 


As aplicações do Banco nos rebanhos 
atingiram Cr$ 26,5 bilhões, crescendo no 
trimestre e nos 12 meses do exercício, res- 
pectivamente 13,9% e 53,6%. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Empréstimos à Pecuária — Principais Rebanhos 


Conquanto a bovinocultura seja o prin- 
cipal item, com 73,3%, verifica-se que a sua 
participação tem caído um pouco, benefi- | 
ciando a avicultura (8,6%) e a suinocultura 
(9,1%), que vêm ascendendo paulatinamen- 
te. 


quadro n.º 22 


Composição Percentual à 
Variação Percentual 


x do Saldos em dezembro 
ESPECIFICAÇÃO em Cr$ Milhões TE RE SOR OA 
| - dezembro/78 E 
Fniiro 1977 1978 meses — noano 
= E Ea 2 O RS NS 
Avicultura 2.264 6,5 8,6 14,7 101,8 
Bovinocultura 19.438 78,5 73,3 11 43,4 
Ovinocultura . 646 1,8 2,4 213,6 103,8 
Pesca 60 200 0,2 39,5 - 42,9 
Suinocultura 1.707 5,2 6,4 10,5 91,8 
Demais 2.400 7,8 9,1 15,6 Í 79,1 
TOTAL 26.515 100,0 100,0 13,9 - 53,6 


p E 


Fonte: DEPES. 
COTEC. 


Avicultura 


A avicultura vem crescendo ano a ano, 
inclinação acompanhada pelos financiamen- 
tos do Banco ao setor. O saldo de emprésti- 


"BANCO DO BRASIL S.A. 


Empréstimos à Avicultura 


mos à atividade atingiu o montante de ' 
Cr$ 2,3 bilhões, cabendo a custeio 83,7% e 
a melhoramentos 16,3%, com ascenção de 
11,4% e 35,3%, respectivamente, no trimes- 
tre e no ano. 


quadro n.º 23 


icão P tual 
Composição Percen Variação Percentual 





Saldos em dezembro 
ESPECIFICAÇÃO em Cr$ Milhões Ea 
Fesembii/7s 1977 1978 meses | noano 
Ra Wa cs dps tun o Dao co a mst ssa 
Custeio 1.896 87,9 83,7 11,4 92,3 
Melhoramentos e Equipamentos 368 12,1 16,3 35,3 170,6 
TOTAL 2.264 100,0 100,0 14,7 101,8 


O ss 
Fonte: DEPES. 
COTEC. 
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Bovinocultura 


Ao encerramento de 1978, os financia- 
mentos para aquisição de bovinos espelha- 
ram elevação de 25,4%, relativamente à po- 
sição do final de setembro. Considerado to- 
do o ano, os créditos da espécie cresceram 
59,8%, revelando o esforço do Banco para 
favorecer a regularização do setor, para on- 
de se dirigem também as preocupações go- 
vernamentais. Esse fato parece ter contri- 





BANCO DO BRASIL S.A. | 
Empréstimos à Bovinocultura quadro n.º 24 
Composição Percentual y j 
Saldos em dezembro Variação Percentual 

ESPECIFICAÇÃO em Cr$ Milhões ee = 

dezemb 8 

nc ds 1977 1978 meses — Noano 

Custeio . 13.101 68,2 67,4 74 as 
Aquisição de Bovinos 5.244 24,3 27,0 25,4 59,8 
Melhoramentos e Equipamentos 762 6,0 3,9 0,8 - 63 
Leite e Carne 331 1,5 1,7 24,4 62,3 
TOTAL 19.438 100,0 100,0 11,5 44,1 
Fonte:-DEPES. “ 
COTEC. 
e E completo controle e o restabelecimento d 


A suinocultura teve grande parte de 
seus efetivos, durante todo o exercício, afe- 
tada pela peste suína. Isto mobilizou o es- 
forço de pecuaristas e entidades governa- 
mentais no combate à doença, o que per- 
mitiu, já ao encerramento do exercício, o 


BANCO DO BRASIL S.A. 





Empréstimos à Suinocultura quadro n.º 25 
Composição Percentual b 
Saldos em dezembro Variação Percentual 

ESPECIFICAÇÃO j . em Cr$ Milhões = 

a dd 1977 1978 meses — noano 
Custeio 1.274 77,4 74,6 90 Ba 
Aquisição de Suínos 82 5,0 4,8 13,9 86,4 
Melhoramentos e Equipamentos 351 17,6 20,6 15,5 123,6 
TOTAL 1.707 100,0 100,0 10,5 91,8 


Fonte: DEPES. 
COTEC. 
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, E LR 
buído para superar-se o ciclo desfavorável | 
que permitiu, inclusive, acentuado abate de | 
matrizes. | 


O atendimento às necessidades crediti- | | 
cias do setor, proporcionou emprésti de] 
Cr$ 19,4 bilhões, expansão de 11, 
trimestre, e 44,1% durante todo o ant Es 
operações de custeio, de maior partic | 
no total, receberam 67,4% dos: fi] | 
mos, com incremento de 7,1% nos últimos | 
três meses e 42,4% no exercício de 1978. | 










normalidade. 


A par disso, o Banco emprestou! 
Cr$ 1,7 bilhão à atividade, registrando in-| 
cremento de 10,5%. O custeio absorveu a! 
maior parcela, 74,6%, equivalentes a! 
Cr% 1,3 bilhão, crescimento de 9% no tri- 
mestre e 84,9% nos 12 meses de 1979. 

















EMPRÉSTIMOS DO BANCO DO BRASIL 
À PRODUÇÃO INDUSTRIAL 


Atingiram Cr$ 99,80 bilhões os em- 
préstimos do Banco à produção industrial 
ao final do trimestre, destinando-se 80,7% 
desse montante à indústria de transforma- 
ção. 

Esse segmento contou com Cr$ 80,56 
bilhões, aumento de 3,6% em relação a se- 


tembro. O ramo de produtos alimentares 


recebeu Cr$ 24,04 bilhões, o têxtil 
- Cr$ 8,52 bilhões e o de metalurgia 
Cr$ 8,20 bilhões, absorvendo as três cate- 
gorias 50,6% dos recursos. 


No trimestre, observou-se redução dos 
empréstimos aos produtos alimentares 
(—3,4%), crescimento apenas moderado nos 


relativos à metalurgia (4,4%) e expansão de 


10% aos concedidos para o setor têxtil. 


O programa de assistência à pequena e 
média empresa, o PROALCOOL e os repas- 
ses de recursos externos, estes deferidos aos 
amparo da Resolução n.º 63, do BACEN, 
estão englobados no item “Outros”, que 
apresenta saldo de Cr$ 31,64 bilhões, ele- 
vando-se 9,6% no trimestre. Aqui também 
se incluem os financiamentos realizados 
através da CACEX — visando o incremento 
da produção exportável — correspondentes 
a 39,3% das inversões na Indústria de trans- 
formação. ; 


a 


Dos créditos à indústria extrativa, 
51,5% foram destinados aos minerais não- 
metálicos, que receberam Cr$ 905 milhões. 
Tais recursos, embora tenham registrado li- 
geiro declínio no trimestre (—0,8%), evoluí- 
ram cerca de 40% em 1978. 


As atividades ligadas à construção civil 
' foram contempladas com aplicações que 
apresentaram saldo de Cr$ 2,88 bilhões, 
evolução de 23,2% no trimestre. 


Verificou-se, durante o ano, significati- 
va expansão dos empréstimos às atividades 
da produção industrial, com aumentos de 
40,7% na indústria extrativa e 73,4% na de 
construção civil. Dentro do segmento de 
transformação — acréscimo de 33,3% — a 
“indústria têxtil (33,8%), a de produtos 
alimentares (28,7%) e a mecânica (28,2%) 
foram os ramos que apresentaram maiores 
taxas de ascensão. 
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EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE 
PRODUTOS INDUSTRIAIS 


Os empréstimos ao comércio de produ- | 
tos industriais expandiram-se 18,6% no pe- 
ríodo e 64,3% em 1978, totalizando 
Cr$ 44,925 bilhões. 


Destaca-se o ramo de produtos alimen- 
tares com 55,3% dos recursos (Cr$ 24.886 
milhões), incremento de 28,2% no trimes- 
tre e 87,4% no ano. 


Em seguida, aparece o grupamento 
Veículos e Materiais de Transporte, que re- 
gistra Cr$ 2.808 milhões, com declínio de 
3,6% sobre os saldos de setembro e evolu-. 
ção de 31,3% sobre o de 1977. 


ASSISTÊNCIA SOCIAL 


Por decisão da Diretoria, o Banco desti- 
nou, em 1978, à Cruz Vermelha Brasileira e 
à Pró Matre, a título de donativo, as impor- 
tâncias de Cr$ 350 mil e Cr$ 100 mil, res- 
pectivamente. 


“ERVILHA INDUSTRIAL 


Projeto da Companhia Industrial de 
Conservas Alimentares—-CICA, visando à 
produção de ervilha industrial no Brasil, 
vem rerecendo do Banco expressiva assis- . 
tência. O empreendimento, caracterizado 
como transferência de tecnologia, absorverá 
recursos do Fundo de Incentivo à Pesquisa 
Técnico-Científica—-FIPEC, da ordem de 
Cr$ 12.282 mil, dos quais 1,5 milhão de 
cruzeiros foram liberados no exercício de 
1978. 


O desembolso total se dará em cinco 
anos, sendo 92,5% para custeio e o restante 
dirigido à aquisição de máquinas e apare- 
lhos agrícolas. 

O Programa prevê a realização de pes- 
quisa através de pequenos cultivos comer- 
ciais, para testar a viabilidade da produção 
da vagem, alcançando os estudos a aferição 
do comportamento de variedades em diver- 
sas formas de cultivos, mudando notada- 
mente as épocas de plantio, a densidade 
agrícola e o suprimento de insumos. 





OPERAÇÕES COM DEPOSITANTES 
PESSOAS FISICAS 


As operações da modalidade tiveram 
seu teto elevado para Cr$ 50.000,00 (cin- 
quenta mil cruzeiros), o mesmo adotado na 
concessão do Cheque-ouro. 


POSTOS AVANÇADOS 
DE CRÉDITO RURAL 


O Banco do Brasil, com base nos estu- 
dos elaborados no âmbito rural, detectou 
que as aplicações no setor concentravam-se 
preferencialmente em operações com pro- 
dutores de médio e grande portes. 


Preocupado em promover melhor distri- 
buição da assistência creditícia, encontrou 
na iniciativa dos Postos Avançados de Cré- 
dito Rural um novo mecanismo de dissemi- 
nação espacial dos financiamentos agríco- 
las, em consonância com os altos interesses 
do Governo. 


Levando o crédito e a assistência técni- 
ca a ele vinculada para mais perto do pe- 
queno produtor, sobretudo aos localizados 
em regiões de difícil acesso a uma agência 
bancária. Os Postos Avançados apresen- 
tam-se como o mais recente instrumento 
para acelerar a interiorização do progresso, 
como forma de atenuar os desníveis regio- 
nais. 


Ão promover tal iniciativa, o Banco vi- 
sou em especial o aspecto social, procurando 
integrar no processo de desenvolvimento do 


País a parcela de brasileiros ainda não parti. | 
cipante. | | 


O projeto global, aprovado pelo Conse 
lho Monetário Nacional em 18 de outub 
prevê a instalação de cerca de 1.000 postos 
cabendo 500 ao Banco do Brasil e os de 
mais aos bancos comerciais credencia 
pelo Banco Central como agentes financei- 
ros para o crédito rural. 


Espalhados por todo o território nac 
nal, esses postos serão orientados pri 
riamente para regiões detentoras de grar 
concentração de pequenas propriedades« 
de o crédito rural se mostre insuficient 
mesmo inexistente. 


Sua área de atuação não poderá 
ger menos de 300 propriedades mi 
diárias e o financiamento a cada 
obedecerá a um teto máximo de 200 
(Cr$ 230.000,00), incluindo-se as' 
ções de aquisição por conta do Govi 
deral e desconto de notas promi 
duplicatas rurais resultantes da co 
zação de safras. 


do um período de tempo para avaliaçã 
seus resultados, ficando o prosseguimer 


se mostrarem necessárias. | 
O quadro a seguir indica a localização | 

dos primeiros postos avançados instalados 

pelo Banco até 31.12.78. E! 





quadro n.º 26 


———————eeeeee e 
POSTOS AVANÇADOS DE CRÉDITO RURAL (Pioneiros) 


LOCALIDADES 


Altinho (PE) 
Anitápolis (SC) 
Antônio Olinto (PR) 
Apiaí (SP) : 
Barão de Melgaço (MT) 
Bom Jardim (MA) 
Campos Gerais (MG) 
Careiro (AM) * 


PE Carré (CE): - 


Chapada do Norte (MG) 
Crissiumal (RS) 
Filadélfia (GO) 

Girau do Ponciano (AL) 
Igreja Nova (AL) 
Ituporanga (SC) 

Jardim (CE) 

Jupi (PE) 

Matelândia (PR) 

Monte Alegre (RN) 
Monte Santo (BA) 
Niquelândia (GO) 
Pancas (ES) * 

Pio IX (PI) 

Queimadas (PB) 

São Gabriel d'Oeste (MT) 
São João da Barra (RJ) 
Tarauacá (AC) * 
Tomar do Geru (SE) 
Tremedal (BA) 

Viseu (PA) 


Instalados até 31.12.78 : 


AGÊNCIAS JURISDICIONADORAS 


Caruaru (PE) 
Florianópolis (SC) 

São Mateus do Sul (PR) 
Capão Bonito (SP) 
Cuiabá (MT) 

Santa Inês (MA) 

Boa Esperança (MG) 
Manaus (AM) 

Sobral (CE) 

Minas Novas (MG) 

Três Passos (RS) 
Carolina (MA) 
Arapiraca (AL) 

Penedo (AL) 

Rio do Sul (SC) 

Crato (CE) 

Garanhuns (PE) 
Medianeira (PR) 

Natal (RN) 

Euclides da Cunha (BA) 
Anápolis (GO) 

Colatina (ES) 

Campos Sales (CE) 
Campina Grande (PB) 
Rio Verde de Mato Grosso (MT) 
Campos (RJ) 

Cruzeiro do Sul (AC) 
Itabaianinha (SE) * 
Vitória da Conquista (BA) 
Bragança (PA) 








(*) - Em instalação. 
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REDE DE AGÊNCIAS 


No País 


D vranteE o quarto trimestre de 1978, 


entraram em operação 48 novas dependên- 
cias do Banco e foram criadas mais 37 uni- 
dades, distribuídas por todo o Território 
Nacional. 


Assim, o Banco do Brasil passou a con- 
tar, ao final do exercício de 1978, com 
1.226 agências em funcionamento e 147 
em instalação, totalizando 1.373 estabeleci- 
mentos em todo o País. Desse total, consi- 
derando os critérios de classificação adota- 
dos pelo Banco, 1.149 são Agências Autô- 
nomas, 95 Agências Classe “1”, 108 Postos 
de Serviço e 30 Postos Avançados de Crédi- 
to Rural. 


BANCO DO BRASIL S.A. 
Rede de Dependências no País 











Acréscimo no Período 

























Registre-se que, durante o ano de 1978, | 
foram inauguradas 115 unidades e criadas 
mais 51, a maioria concentrada no Norte e 
Nordeste do País, regiões menos favoreci- 
das em termos de recursos creditícios. 


Fica, portanto, evidenciado o esforço 
do Banco em acentuar a correção dos des. | 
níveis regionais, motivo de preocupação das 
autoridades brasileiras. Paralelamente, esta- 
ria também se capacitando a levar o crédito | 
rural às mais remotas paragens do País, co- | 
laborando na fixação do homem à terra e 
estimulando a formação de safras cada vez | 
mais abundantes, capaz de manter o Paísna | 
sua conhecida posição de fornecedor mun- | 
dial de alimentos. 


quadro n.º 27 


Dezembro/77 Dezembro/78 

Regiões Em Funcionamento Em Instalação Em Funcionamento Em Instalação | 

gs Em VA erros TT aa 

; N.º % Nº  % ações N.º % Nº % 
DIRAM 97 8,7 24 11,4 8 14 105 85 - 30 204 
DINOR 215 19,3 122 57,8 64 16 279 22,8 74 503 
DIREG 111 10,0 18 8,5 6 4 117 9,5 16 10,9 
DIMIG 215 19,4 28 183 7 8 232 18,9 19 129 
DISAP 217 19,5 9 4,3 7 3 JM 2188 5 34 
DICAP 134 12,1 7 aa 9 4 143 11,7 2º TRA 
DISUL 122 11,0 3 1,4 4 2 126 10,3 1008) 
BRASIL 1.111 100,0 211 100,0 115 51 1.226 100,0 147 100,0 
À 
Obs.: Inclui agências, agências classe “|” e postos-de-serviços em funcionamento e em instalação. 
Fonte: DOMET/DIPEA. 
COTEC. 
No Exterior 


Ao final do último trimestre de 1978, o 
Banço do Brasil contava com 50 dependên- 
cias em funcionamento no exterior. Em 
Zurique (Suíça), um dos centros financei- 
ros mais importantes do mundo, entrou em 
operação, no mês de novembro, mais um: 
escritório de representação, para consolidar 
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o tradicional relacionamento político e eco- 
nômico brasileiro com aquele influente po- 
tencial mercantil. Outra meritória conquis 
ta do Banco no mercado europeu, no últi || 
mo trimestre do ano, refere-se à inaugura 

ção do escritório em Viena — capital aus | 
tríaca, elevando para 16 o total de depem- é 
dências na Europa. | 














Durante o ano de 1978, o Banco do 
Brasil fez 5 inaugurações no exterior: 1 na 
América do Sul, 3 na Europa e 1 na Ásia. 
Issó fortalece sua posição no potencial mer- 
cado que o Terceiro Mundo representa para 
as exportações brasileiras, chegando até o 
Sudeste Asiático — Cingapura — além de 
marcar presença em países europeus forte- 
mente ligados ao Brasil por laços culturais e 
econômicos. 


Dessa forma, mantém-se o Banco do 
Brasil fiel aos seus-propósitos de atuar como 
instrumento auxiliar na execução da política 


externa brasileira, ampliando as opções de | 


mercado e constituindo-se no intermediário 
de inúmeras negociações do Brasil com seus 
parceiros internacionais. 


NOVOS MERCADOS 


Sempre antevendo novas perspectivas e 
oportunidades de negócios, que tanto tem 
caracterizado sua atuação na área interna- 
cional, o Banco instalará agência em Macau, 
promissor entreposto comercial e financei- 


ro. A nova dependência, a sétima a ser loca- 


lizada nas fronteiras do norte do Oceano 
Pacífico, terá por objetivo auxiliar o incre- 
mento do intercâmbio com países daquela 
área. 


BANCO DO BRASIL S.A. 


Dando sequência a essa política, inau- 
guramos, em novembro, Escritórios de Re- 
presentação em Viena, na Áustria, e Zuri- 
que, na Suíça. 


APOIO AS EXPORTAÇÕES . 
DE SERVIÇOS 


O Banco do Brasil prestou garantias em 
montante próximo a 153 milhões de dóla- 
res, em favor da Iraq Republic Railways, do 
Iraque, para amparar a execução de obras 
de construção da estrada de ferro que ligará 
Bagdá a Hsaibar e Algaim a Akasha, no va- 
lor global de US$ 1,22 bilhão, concorrên- 
cia internacional vencida pelo consórcio 
constituído pela Construtora Mendes | 
Júnior S.A., Petrobrás — Comércio Interna- 
cional S.A.—INTERBRÁS e Mendes Júnior 
Internacional Co. 


É mais um empreendimento de empre- 
sas nacionais no exterior a merecer o apoio 
do Banco e, muito mais, que serve para pro- 
jetar o nome do Brasil como executor de 
obras de vulto. 











Rede de Dependências no Exterior quadro n.º 28 
E - Dezembro/77 Dezembro/78 
ESPECIFICAÇÃO 
Unidades Composição % Unidades Composição % 

América do Sul 17 37,8 18 36,0 
América Central 3 6,7 3 6,0 
América do Norte 7 15,5 PEA 14,0 
Europa 13 28,9 16 320 
África 1 212 22:04 2,0 

Ásia 3 6,7 4 8,0 
Oceania 1! Az 1 2,0 
TOTAL 45 100,0 50 100,0 


e 


Fonte: GAGEX. 
COTEC. 
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JANEIRO 





VI COUROMODA 


Promotor: Couromoda Feiras e Em- 
preendimentos Ltda. 
Período: 10 a 13 
Local: Hotel Nacional — Rie de Ja- 
neiro - RJ 
Setor: Coureiro - Calçadista 


VIII Feira de Materiais e Equipamen- 
tos Odontológicos paralela ao Con- 
gresso Brasileiro de Odontopediatria 


Promotor: ARPRO-Feiras e Promo- 
ções Ltda. 
Período: 14 a 20 
Local: Palácio das Convenções do 
Parque Anhembi — São Pau- 
lo - SP 
Setor: Médico 


IV Janeiro Fashion Show 


Promotor: Alcântara Machado Co- 
mércio e Empreendimentos Ltda. 
Período: 15 a 19 
Local: Palácio de Exposição do Cen- 
tro Internacional - RIOTUR 
Setor: Confecções 


Exposição de Ferramentas Especiais, 
Metrologia e Controles 


Promotor: United States Trade 
Center 
Período: 15a 19 
Local: Salão de Exposições do U.S. 
Trade Center — São Paulo - 
SP 
Setor: Geral 


| Feira Brasileira de Equipamento 
Eletrônico e de Telecomunicações 


Promotor: Centro de Operadores de 
Rádio da Faixa do Cidadão do Dis- 
trito Federal - CORFACI 

Período: 18 a 24 

Local: Ginásio Esportivo do Gover- 

no do Distrito Federal - Bra- 
sília - DF 

Setor: Telecomunicações 

VII Feira do-Tecido de Brusque 


Promotor: Prefeitura Municipal de 
Brusque 


ciras 
Brasil 


Período: 20/1 a 4/2 

Local: Pavilhão da Feira Industrial 
de Brusque — Santa Cata- 
rina - SC 

Setor: Téxtil 

Exposição paralela ao | Encontro 

Regional da Federação Latino-Ame- 

ricana de Sociedades de Foniatria, 

Logopedia e Audiologia 

Promotor: ARPRO - Feiras e Pro- 

moções Ltda. 

Período: 21 a 25 

Local: Palácio das Convenções do 
Parque Anhembi — São Pau- 
lo -SP 

Setor: Médico 


V EXANOR - V Feira de Artesanato 
Nordestino 


Promotores: Secretaria de Indústria 
e Comércio — Empresa Cearense 
de Turismo 

Período: 23 a 28 

Local: Centro de Convenções do 
Ceará — Fortaleza - CE 

Setor: Artesanato 





“ 





FEVEREIRO 





Feira de Computadores e Equipa- 
mentos Periféricos 


Promotor: United States Trade 
Center 
Período: 12 a 16 
Local: Salão de Exposições do U.S. 
Trade Center — São Pau- 
lo - SP 
Setor: Geral 


| FENAB - | Feira Nacional do 
Abastecimento Paralela ao XI Con- 
gresso Internacional de Mercados 


- Atacadistas 


Promotor: Alcântara Machado Co- 

mércio e Empreendimentos Ltda. 

Período: 16 a 23 . 

Local: Palácio das Convenções do 
Parque Anhembi — do Pau- 
lo -SP 

Setor: Abastecimento 


“Setor: Moveleiro 


































) UM: 


MARÇO pal 


do Indús 
“| Minas Export” — | Feira do D AO 
senvolvimento Industrial de Minas .. 


Gerais 


Promotor: Secretaria da Indú: 
do Comércio do Estado de N 
Gerais 

Período: 9/3 a 8/4 

Local: Parque de Exposições dé 

meleira — Belo Horizo 
MG 
Setor: Geral 


IX FEIMO - IX Feira da | 
Moveleira de São Bernardo do 
po . 
Promotor: Sindicato da Indústria d 
Marcenaria (móveis de madeira 
Santo André 
Período: 9 a 25 
Local: Parque Ibirapuera — São Pa 
lo - SP 
Setor: Moveleiro 


VIll FIEPAG - VIII Feira In 
cional de Embalagem, Papel e 
Gráficas 


Promotor: Alcântara Machado 
mércio e Empreendimentos L 
Período: 16a 25 
Local: Palácio de Exposições d 
Parque Anhembi — São 
lo - SP 


Setor: Embalagem, Papel e 
Gráficas 


VI MOVEX 79 - VI Feira Nac 

do Mobiliário : 

Promotor: Diretriz Empreendimen- 

tos S.A. 

Período: 23/3 a 1/4 à 

Local: Centro de Exposições de 
Curitiba — Parque Barigui - 
Paraná À 


tor: O 
sé PrO 















oeo- pes 


“| MECANOSUL 79” - 1 E 
Feira da Mecânica do Rio Grande 
do Sul 


Promotor: Festa Nacional da 
Turismo e Empreendimentos º 


Y 

















































Ee Centenário — Caxias 
do Sul - RS 

tor: Indústria Mecânica 

| ENEPAC - | Exposição Nacional 
a ipomentos, Produtos e Artes 


| Promotor: CONFEP - Congressos, 
| me e Promoções Ltda. 
| Período: 25 a 28 

oca: Hotel Meridien — Salvador - 
BA 
| a or: Cerâmica 
| - IV Feira Nacional 


motor: Prefeitura Municipal de 
ta Rosa 

do: 31/3 a 7/4 

Local: Parque Municipal de Exposi- 
ções de Santa Rosa — RS 





ição de Equipamentos e Sis- 
jas de Comunicação 


Promotor: United States Trade 

ter 

do: 16 a 20 

Local: Salão de Exposições do U.S. 
- Trade Center 

“Setor: Geral 


XXI UD — XXI Feira de Utilidades 

Domésticas 

Promotor: Alcântara Machado Co- 

- mércio e Empreendimentos Ltda. 

Período: 27/4 a 6/5 

Local: Palácio de Exposições do 

Parque Anhembi — São Pau- 

RE lo-sP 

Setor: Utilidades Domésticas e Pro- 
dutos Relacionados com Moradia 
e Lazer 








MAIO 


1 Salão do Lar 
Promotor: Hollanda Arte Interior 
“Ltda. 
Período: 4 a 13 








Local: Parque de Exposição de Hol- 
landa Arte Interior — Forta- 
leza - CE 


Setor: Artigos de Decoração para o - 


Lar 


| EXPOMAC - II Feira Brasileira da 
Indústria Mecânica 


| CONTROL - | Feira de Controle e 
Instrumentação/Automatização 


Promotor: Diretriz Empreendimen- 
tos S.A. 
Período: 4 a 13 
Local: Centro de Exposições de 
Curitiba — Parque Barigui - 
Paraná 
Setor: Indústria Mecânica, Compo- 
nentes de Automatização e Eletrô- 
nicos 


| Exposição paralela ao VII Congres- 
so Internacional de Cirurgia Plástica 


Promotor: FAG - Arquitetura Pro- 
mocional S.A. 
Período: 20 a 25 
Local: Hotel Nacional — Rio de Ja- 
neiro - RJ 
Setor: Médico 


XXIV FENIT - XXIV Feira Nacio- 
nal da Indústria Têxtil 


Promotor: Alcântara Machado Co- 
mércio e Empreendimentos Ltda. 
Período: 28/5 a 3/6 
Local: Palácio de Exposições do 
Parque Anhembi — São Pau- 
lo - SP 
Setor: Têxtil 





JUNHO 





IV ENGEHAB - IV Feira Nacional 
da Engenharia e Habitação 


Promotor: Diretriz Empreendimen- 
tos S.A. 
Período: 1 a 10 
Local: Centro de Exposições de 
Curitiba — Parque Barigui - 
Paraná 
Setor: Habitação 


Exposição de Máquinas e Equipa- 


"mentos para a Indústria Química e 


Petroquímica . 


Promotor: United States Trade Center 

Período: 4 a 8 

Local: Salão de Exposições do U.S. 
Trade Center - São Paulo - SP 

Setor: Geral 


XI FRANCAL - XI Feira do Calça- 
do e Couro da Franca 


Promotor: Francal - Feira do Calça- 
do e Couro da Franca 
Período: 9 a 17 
Local: Parque de Feira e Exposicde 
Presidente Médice - Franca-SP 
Setor: Coureiro - Calçadista 


“| Rio Sports Show 79” - | Feira In- 
ternacional do Esporte 


Promotor: FCI - Feiras e Conferên- 
cias Internacionais Ltda. 
Período: 11 a 17 
Local: Hotel Nacional — Rio de Ja- 
neiro - RJ 
Setor: Esporte 


XIV FENAC - XIV Feira Interna- 
cional do Calçado 


Promotor: FENAC S.A. - Feiras e 
Empreendimentos Turísticos 

Período: 16 a 24 

Local: Novo Hamburgo - RS 

Setor: Coureiro - Calçadista 


IX Feira da Eletro-Eletrônica 


Promotor: Alcântara Machado Co- | 
mércio e Empreendicmentos Ltda. 
Período: 25/6 a 1/7 
Local: Palácio de Exposições do Par- 
que Anhembi - São Paulo-SP 
Setor: Equipamentos e Componen- 
tes Eletro-Eletrônicos de Comuni- 
cação, Controle e Proteção 





JULHO 





| NORDICON - | Feira da Indústria 
e do Comércio do Nordeste 


Promotor: CONFEP - Congressos, 
Feiras e Promoções Ltda. 





Período: 7 a 20 


Local: Centro de Convenções — For- 
taleza - CE 
Setor: Geral 


AGOSTO 


IV FENAVEM - IV Feira Nacional 
de Vendas e Exportação de Móveis 


Promotor: GUAZZELLI - Associa- 
dos Feiras e Promoções Ltda. 
Período: 4 a 12 
Local: Pavilhão de Exposições do 
Parque Anhembi — São Pau- 
lo - SP 
Setor: Moveleiro 


| FENAE - | Feira Nacional de Ali- 
mentação e Embalagem 


Promotor: Diretriz Empreendimen- 
tos S.A. 
Período: 17 a 26 
Local: Centro de Exposições de 
Curitiba — Parque Barigui - 
Paraná 
Setor: Alimentação e Embalagem 


VII FICTAM - VII Feira da Indáús- 
tria Cerâmica de Tambaú 


Promotor: Prefeitura 'Municipal de 
Tambaú 
Período: 18 a 26 
Local: Praça Rotatória — Tambaú - 
SP 
Setor: Cerâmica 


Exposição de Instrumentos Analíti- 
cos, Científicos e Industriais 


- Promotor: United States Trade 
Center 
Período: 20 a 24 
Local: Salão de Exposições do U.S. 
Trade Center — São Paulo - 
SP 
Setor: Geral 





SETEMBRO - 





XXI UD - XXII Feira de Utilidades 
Domésticas . 


Promotor: Alcântara Machado Co- 
mércio e Empreendimentos Ltda. 
Período: 7 a 16 


Local: Pavilhão do Centro Interna- 
cional - RIOTUR — Rio de 
Janeiro - RJ. 

Setor: Utilidades Domésticas e Pro- 

dutos Relacionados com Moradia 
e Lazer í 


VII FENAL/Mérito Lojista 79 - VII 
Feira Nacional de Equipamentos e 
Serviços para o Comércio Lojista 


Promotor: FAG - Arquitetura Pro- 
mocional S.A. 
Período: 9 a 14 
Local: Hotel Tropical — Manaus - 
AM 
Setor: Equipamentos e Serviços pa- 
ra o Comércio Lojista 
Exposição de Sistema Energético 
Promotor: United States Trade 
Center 
Período: 17 a 21 
Local: Salão de Exposições do U.S. 
Trade Center — São Pau- 
lo - SP 
Setor: Geral 
XIX FIDAM - XIX Feira Industrial 
de Americana 


Promotor: Prefeitura Municipal de 
Americana 


Período: 21 a 30 

Local: Pavilhão de Exposições de 
Americana — São Paulo - 
SP 

Setor: Têxtil 


HI FECEME - Ill Feira Cearense de 
Móveis de Estilo 


Promotor: Hollanda Arte Interior 
Ltda. 
Período: 28/9 a 7/10 
Local: Parque de Exposição de Hol- 
landa Arte Interior — Forta- 
leza — CE 
Setor: Moveleiro 





"* OUTUBRO 


CC e e 


RIOMAR 79 - II Feira Marítima In- 
ternacional do Rio de Janeiro 


- Promotor: FCI - Feiras e Conferên- 
cias Internacionais Ltda. 
Período: Ba 13 





Local: Museu de Arte Moderna — 
Rio de Janeiro - RJ 
Setor: Indústria naval 


VI FENAM - VIII Feira Nacional 
da Madeira (Máquinas) 


Promotor: Diretriz Empreendimen- 
tos S.A. 
Período: 19 a 28 
Local: Centro de Exposições de 
Curitiba — Parque Barigui - 
Paraná 
Setor: Madeireiro (máquinas) 


H Feira Nacional de Esportes, Lazer, 
Férias e Turismo 


Promotor: GUAZZELLI - Associa- 
dos, Feiras e Promoções Ltda. 
Período: 20 a 28 
Local: Pavilhão de Exposições do 
Parque Anhembi — São Pau- 
“lo-SP 
Setor: Esportes, Lazer e Turismo 


“ 





NOVEMBRO 





V SALÃO DA MULHER 


Promotor: Diretriz Empreendimen- 
tos S.A. 
Período: 21/11 a 2/12 
Local: Centro de Exposições de 
Curitiba — Parque Barigui - 
Paraná 


Setor: Moda, Beleza e Utilidades 


para o Lar 


XII Exposição Industrial de Máqui- 
nas, Equipamentos e Tecnologia do 
Papel e Celulose paralela ao XII 
Congresso da Associação Técnica 
Brasileira de Celulose e Papel 


Promotor: Associação Técnica Bra-. 


sileira de Celulose e Papel 
Período: 26 a 30 - 


Local: Palácio das Convenções do- 


Parque Anhembi — São Pau- 
lo - SP 


- Setor: Máquinas, Equipamentos e 


Tecnologia do Papel e Celulose 








BH Decreto-lei n.º 1.652, de 22 de 
| dezembro de 1978 (D.O.U. 
28.12.78) — Altera, para o 


| Exercício de 1979, a distribuição 





e», impostos 


Portaria n.º 586, de 23 de 
novembro de 1978 (D.O.U. 
28.11.78), do Ministério da 

Fazenda — Atualiza para o 

exercício de 1979 valores 

expressos em cruzeiros 
na legislação tributária 





do produto da arrecadação de 



























O documento dispõe que, para o exercício financeiro de 1979, a parcela 
correspondente a 25% da despesa fixada no Orçamento da União-1979 
(Lei n.º 6.597, de 01.02.78), a conta dos Impostos Únicos sobre Minerais 
do País, sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos e 
Adicional, sobre Energia Elétrica e os Impostos Sobre Operações 
Financeiras e sobre Serviços de Transportes Rodoviários Intermunicipal 
e Interestadual de Pessoas e Cargas, será objeto de reserva 

especial, não podendo, por isso, ser utilizada como fonte para a 
realização de dispêndios de qualquer natureza. 

Adotar-se-á o mesmo procedimento com a arrecadação desses tributos 
que eventualmente exceder os valores mencionados na referida Lei. 

Não se aplica o estabelecido neste Decreto-lei às parcelas 

atribuídas aos Estados, Territórios, Distrito Federal e Municípios. 

A disponibilidade da reserva — cujos valores correspondentes 

serão creditados pelo Banco do Brasil em conta especial do Tesouro 
Nacional — depende de autorização da Comissão de Programação 
Financeira, que, de acordo com o fluxo de Caixa, poderá transferir 

o montante, total ou parcialmente, para o primeiro trimestre de 1980. 


Considerando o disposto na Lei n.º 6.423/77 — que estabelece a 
variação nominal da ORTN como base para correção monetária de 
obrigação pecuniária — o instrumento determina a atualização dos 
valores expressos em cruzeiros na legislação tributária, para 
vigência no exercício financeiro de 1979, mediante a aplicação 

do coeficiente de 1,35. 

O mesmo parâmetro é aplicável ao imposto de renda retido na fonte, 
no ano-base de 1978, a título de antecipação do devido sobre 
rendimentos incluídos na declaração do exercício financeiro de 1979. 
A correção, entretanto, não se aplica aos casos previstos na 

alínea “b” do artigo 35 do Regulamento do Imposto de Renda, nem 
sobre o tributo cobrado pelo País de origem sobre rendimentos 
produzidos no exterior (art. 90 RIR/75). sê 

Da portaria consta, ainda, tabela indicando dispositivos legais, 

valor original e o corrigido. 
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n Decreto-lei n.º 1.641, de 7 de (6) np classifica aaa pemniao de code na declaração 
JR | Ascemben de TOR (ND OIT anual de rendimentos, o lucro apurado por pessoa física em 
jtzenibro de LATE (MAs decorrência de alienação de imóveis, no que exceder a 4 milhões 
07.12.78) — Altera a legislação de cruzeiros, nas condições que especifica. 
b do Imposto de Renda — Define como lucro a diferença entre o valor de alienação e o custo 
, Pessoa Física corrigido monetariamente, segundo a variação nominal das Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional. 
Acresce que constitui crédito, a ser deduzido do imposto de 
renda, o tributo pago pelo alienante na aquisição dos imóveis que 
deram origem à obrigação mencionada. 
Mais adiante, esclarece que os abatimentos de contribuições e 
doações permitidas ficam limitados ao total de 10% da Renda Bruta 
. e que poderão ser abatidas as quantias pagas a entidades que 
| assegurem atendimento ou ressarcimento de despesas com médicos, 
| dentistas e hospitais, desde que satisfaçam, cumulativamente, 
b determinados requisitos. 
| No artigo 7.º, consigna que ficam sujeitos à incidência do Imposto 
de Renda, exclusivamente na fonte, à alíquota de 50%, os 
rendimentos reais (20% do rendimento nominal total) produzidos 
| por títulos de crédito e depósitos a prazo fixo, com ou sem emissão 
de certificado, com correção monetária prefixada. Aduz que a falta 
de retenção e de recolhimento do imposto sujeitará o responsável 
à multa de 15% do valor do título. 
O documento modifica e revoga outros dispositivos legais 
referentes ao tributo em causa. 





Decreto-lei n.º 1.642, Poderão ser abatidas da Renda Bruta, na declaração do imposto de 
de 7 de dezembro de 1978 renda das pessoas físicas, as contribuições previdenciárias 


efetuadas em dobro pelos segurados facultativos e as importâncias 
(DOU. 07.12.78), — Dispõe sobre efetivamente pagas a entidades de previdência privada, pela 
. modificações na legislação pessoa física participante de planos de concessão de benefícios. O 
, do Imposto de Renda — Ministro da Fazenda poderá estabelecer limites e condições para o 
Pessoa Física gozo dessas vantagens. 
adrtaiaçs Os valores desembolsados ou creditados como benefícios pecuniários 
por tais entidades, por sua vez, estão sujeitos à tributação na 
fonte e serão discriminados na Cédula “C” da declaração anual. 
Os rendimentos mensais com aluguéis e “royalties” — classificados 
na Cédula “E” — quando superiores a Cr$ 6 mil, pagos ou creditados 
por pessoas jurídicas, serão taxados com 15% na fonte. 
Na parte relativa ao Decreto-lei n.º 157/67, o valor do incentivo, 
caso inferior a Cr$ 700,00, será acrescido ao imposto a ser 
| restituído ou deduzido do imposto a pagar. O contribuinte deverá 
assinalar, no campo próprio da sua declaração de rendimentos, a 
instituição financeira, de sua livre escolha, destinatária do F 
benefício. A partir do exercício financeiro de 1980, a falta de indicação 
pelo contribuinte implicará perda do direito ao incentivo. E 
7 As importâncias superiores a Cr$ 1.000,00 pagas ou creditadas por 
| pessoas jurídicas a pessoas físicas, relativas a fretes e carretos 
á em geral, ficam sujeitas à incidência de imposto de renda na fonte, 
alíquota de 1,5%. 
O imposto será descontado no ato do pagamento ou cotitê. 
o independentemente do número ou valor unitário dos documentos 
+ code emitidos, e o recolhimento efetivado dentro do mês seguinte àquele 
| em que se verificar a retenção. As pessoas jurídicas fornecerão 
aos beneficiários documento comprobatório da retenção. 
O imposto de renda devido pelas pessoas físicas será cobrado de 
l- acordo com a seguinte tabela: 
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Portaria n.º 576, de 13 

de novembro de 1978 (D O.U. 
| 20.11.78), do Ministério da 
| Fazenda — Reajusta os percentuais 
| de distribuição dos incentivos 
fiscais e programas especiais 
referentes às opções dos 
contribuintes do Imposto 

de Renda — Pessoa Jurídica, 
exercício de 1978 





CLASSES DE RENDA LÍQUIDA (Cr$) ALÍQUOTA 
1 Até 65.000,00 Isento | 
2. De 65.001,00 a - 92.000,00 5% 
3. De 92.001,00 a 120.000,00 10% 
4. De 120.001,00 a 157.000,00 15% 
5. De 157.001,00 a 205.000,00 20% 
6. De 205.001,00 a 270.000,00 25% 
7. De 270.001,00 a 350.000,00 30% 
8. De 350.001,00 a 460.000,00 35% 
9. De 460.001,00 a 600.000,00 40% 
10. De 600.001,00 a 950.000,00 | 45% 
11. De 950.001,00 a 1.400.000,00 50% 
12. Acima de 1.400.000,00 55% 


——ee———eem e 


O imposto devido pelas pessoas físicas que tenham apresentado 
declaração de rendimentos tempestivamente poderá ser parcelado, 

a critério da administração, em até 12 quotas mensais e sucessivas, 
nunca inferiores a Cr$ 500,00. Quando não atingir tal quantia 

o imposto será pago de uma única vez. 

Os proventos de inatividade pagos por pessoa jurídica de direito 
público, até o valor de Cr$ 180 mil, não serão incluídos como 
rendimentos tributáveis na declaração do contribuinte que tenha 

65 anos de idade, ou mais, ao término do ano base correspondente. O 
valor que exceda a tal montante entrará no cômputo do rendimento. 
bruto, classificável na cédula “C”. 
A partir do mês em que o contribuinte atinja referido limite de 

idade, não incidirá o imposto de renda sobre os proventos de 
inatividade, quando a renda líquida mensal for de valor igual ou. 
inferior à soma de Cr$ 15 mil com a importância correspondente ao 
limite de isenção em vigor no mês a que corresponder o pagamento. 


Com base nos dados então disponíveis, o documento reajustou os 
percentuais fixados pela Portaria n.º 781, de 20.12.77, para os 
constantes da coluna 1 da tabela a seguir. 


“Na coluna 3, estão representados, provisoriamente, os limites a que 


ficaram sujeitos os repasses de recursos para os diversos fundos 

e programas especiais, até a identificação dos reais valores das 
opções para incentivos fiscais naquele exercício. 

Ao Banco do Brasil coube adotar, no cálculo das transferências, 
os percentuais constantes da coluna 2, de forma que os limites 
fossem alcançados simultaneamente por todos os fundos e 
programas especiais. 

As importâncias que, por ocasião do cálculo dos repasses, excederam 
aos limites fixados foram levadas a crédito da conta especial : 
de Incentivos Fiscais, cujo saldo, antes de sua definitiva reversão 
para o Tesouro Nacional, permanecerá disponível para posteriores 


acertos. 
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Portaria n.º 615, de 13 

de dezembro de 1978 (D.O.U. 
15.12.78), do Ministério 

da Fazenda — Fixa, para 

o exercício de 1979, os 
percentuais de distribuição 

de incentivos fiscais 


Fundos e Programas Especiais 


FINOR 

FINAM 

FISET — PESCA 

FISET — TURISMO 

FISET — REFLORESTAMENTO 
FUNRES (ESPIRITO SANTO) 
EMBRAER 

MOBRAL 

PIN — FINOR 

PIN — FINAM 

PIN — OUTROS 
PROTERRA — FINOR 
PROTERRA — FINAM 
PROTERRA — OUTROS 


TOTAL 


4 


- IE 


Distribuição Percentuais Valor das Opçã | 
das 


| 


l 


| a = “e 


Percentual Relativas ao | 
das Opções Trans- Exercício 1978 | 
Exercício ferências (Cr$ 1.000,00) | | 
1978 a Realizar | 
(1) (2) (3) 
| 
18,86 14,65 5.399.636. 
7,38 861 >» ZHE 770, 
0,50 0,24 143. 680. 
0,80 0,51 230.025 
18,80 28,60 5.383. 565. 
0,54 0,38 155.345. 
1,84 1,78 527.481 
Pa 3,30 780.703. 
11,31 9,11 3.239. 782. 
4, 43 5,22 . 1.267.162 
13,39 10,92 3.835.493, 
7,54 6,06 2.159.854. 
2,95 3,48 845.108. 
8,93 7,29 2.556.996 
100,00 100,00 28.638.100 


Os índices a serem observados pelo Banco do Brasil nos repasses 
de recursos mencionados no item 3 da Portaria n.º 688, de 31.12.74, 


são os constantes da tabela a seguir: 


FUNDOS E PROGRAMAS ESPECIAIS . 


FINOR 

FINAM 

FISET—PESCA 
FISET — TURISMO 

FISET— REFLORESTAMENTO 
FUNRES (ESPIRITO SANTO) 
EMBRAER 

MOBRAL 

PIN—FINOR 

PIN— FINAM 

PIN-OUTROS 
PROTERRA-—FINOR 
PROTERRA-—FINAM 
PROTERRA-OUTROS 


TOTAL 


eee 


56. 


% SOBRE O TOTAL DOS INCEN- 
TIVOS E PROG. ESPECIAIS 


18,82 
7,39 
0,50 
0,80 

18,82 
0,54 
1,84 
272. 

11,29 
4,44 

13,41 
7,53 
2,96 
8,94 


100,00 


| 
| 


4 


| 
4 
) 





Decreto-lei n.º 1.643, 
PE de 7 de dezembro de 1978 
FE (D.O.U. 07.12.78) — Prorroga 
* prazos previstos na legislação 
do Imposto de Renda 






Resolução n.º 496, 
7 de 06 de novembro de 1978, 
| do Banco Central do Brasil — 
Ilrata da taxação das exportações. 
E DEAD SM TD 
W de têxteis, couros, plásticos, 
borracha e outras, destinadas 

exclusivamente aos 





Portaria GMF 040, 
| de 06 de novembro de 1978 
I(D.O.U. 09.11.78), do Ministério 
ê da Fazenda — Dispõe sobre 
o pagamento do imposto 
de exportação a que estão sujeitas 
"as matérias têxteis e suas obras 
(de couro, borracha, plástico 

e outras), relacionadas pela 
Carteira de Comércio Exterior 
do Banco do Brasil — CACEX 





Portaria n.º 543, 

de 17 de outubro de 1978 
(D.O.U. 20.10.78), 

do Ministério da Fazenda 


Estados Unidos da América: 


O novo instituto legal prorroga, até o exercício financeiro de 1982, 
a vigência da alíquota especial incidente sobre o lucro real das 


empresas de serviços públicos de saneamento básico, de energia elétrica - 


e de telecomunicações. A mesma disposição também se aplica 
as empresas Centrais Elétricas Brasileiras S.A: — ELETROBRÁS 
e Telecomunicações Brasileiras S.A. — TELEBRÁS. 

Ainda para aquele mesmo ano fica alterada a vigência do 
Decreto-lei n.º 1.124, de 08.09.70, com as modificações 
promovidas pelos Decretos-leis n.º 1.274 e 1.444, de 30.05.73 
e 03.02.76, respectivamente. 


As matérias têxteis e suas obras estão sujeitas à alíquota de 9,3%, 
enquanto as obras de couro, borracha, plástico e outras foram 

taxadas em 8,7%. ; 

A base de cálculo do Imposto de Exportação será o valor FOB da 
mercadoria efetivamente exportada, constante da Guia de Exportação, 
e o montante em cruzeiros será determinado com a utilização da 
taxa cambial do contrato de câmbio a que se vincule a exportação. 


A empresa terá prazo de até 30 dias após a liquidação do contrato 

de câmbio da exportação — não exigível, porém, antes de decorridos . 
120 dias da data de embarque do produto — para recolhimento do 
tributo, através de guia especial instituída pelo Banco 

Central do Brasil — BACEN. 


O pagamento do imposto será efetuado pelo exportador junto ao banco 


comprador do câmbio da exportação. 

Os casos de inadimplemento sujeitarão os responsáveis à suspensão 
do seu registro de exportador e, se for o caso, de importador, 
perante a CACEX, independentemente da cobrança do imposto, 
multa e acréscimos legais. Tal penalidade perdurará até que 

ocorra a extinção do crédito tributário relativo ao imposto. 

Os casos omissos serão resolvidos pelo BACEN, ressalvada a 
competência do Conselho Monetário Nacional e observado o 
disposto no Decreto-lei n.º 1.578, de 11.10.77. 


Restabelece, exclusivamente para efeito de cálculo dos incentivos 
fiscais à exportação, as alíquotas dos produtos referidos no 

Decreto n.º 81.876, de 04.07.78 (aquecedores, fornos industriais, 
veículos coletivos, veículos especiais e outros automóveis), vigentes 
anteriormente a esse diploma legal. 

Os estímulos abrangem também as vendas de máquinas e equipamentos 
nacionais realizadas no mercado interno, nas condições previstas 

no Decreto-lei n.º 1.398, de 20.03.75. 
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Portaria n.º 538, de 13 de outubro 
de 1978 (D.O.U. 18.10.78), 
do Ministério da Fazenda — 

Autoriza a entrada, no País, com 
suspensão de tributos, de bens 


importados por empresas nacionais 


de engenharia e destinados 
à execução de obras no exterior 


Resolução n.º 059, de 19 

de dezembro de 1978 (D.O.U. 
29.12.79), do Conselho de 
Desenvolvimento Industrial - CDI 
— Altera procedimentos em 
pedidos de iseinção do imposto 
de importação efetuados por 
empresas jornalísticas e editoras 


Resolução n.º 3.288, 

de 23 de novembro de 1978 
(D.O.U. 28.11.78), do Conselho 
de Política Aduaneira 


Decreto-lei n.º 1.640, 

de 20 de novembro de 1978 
(D.O.U. 22.11.78) — Acrescenta 
parágrafo ao artigo 6.º da Lei 
4.947, que cuida da alienação 
de imóveis rurais pertencentes 

à União 


-. 


O interessado deverá apresentar à CACEX o pedido de Guia 

de Importação — conjugada a Guia de Exportação - de máquinas, 
equipamentos, veículos, aparelhos e instrumentos, sem similar 
nacional, bem como de suas partes, peças, acessórios e componentes. | 
Deverão instruir o pedido documentos que comprovem a efetiva 
participação dos bens na obra a ser executada e a necessidade 

de sua utilização. 

De posse das guias expedidas pela CACEX, cujas cópias serão 
anexadas ao requerimento, deverá solicitar à Secretaria da Receita 
Federal a aplicação do regime aduaneiro especial de admissão 
temporária, indicando as repartições aduaneiras por onde pretende 
importar e reexportar os bens. 

Na Declaração de Importação deverá constar cláusula declaratória de 
que é vedado o emprego dos bens no País. 

Estabelece ainda a Portaria que a CACEX poderá autorizar o 
empréstimo, arrendamento, a doação ou venda dos bens no exterior. 
Nos casos de venda ou arrendamento, o correspondente ingresso de 
divisas será considerado para efeito de benefícios assegurados no 
Decreto-lei n.º 1.418, de 03.09.75, com as modificações 
introduzidas pelo de n.º 1.633, de 09.08.78. 

O eventual reingresso dos bens no País, para permanência definitiva, 
será considerado como operação normal de importação, sujeita a 
todas as normas então vigentes. 


A resolução determina nova sistemática para processamento dos 
pedidos de isenção do imposto de importação para peças e 
sobressalentes, a serem adquiridos isoladamente por empresas 
jornalísticas e editoras — com base em diversos dispositivos de 
legislação — destinados ao reparo ou manutenção de bens para 
composição, impressão e acabamento de livros, jornais e periódicos. 

Os pedidos de isenção serão encaminhados à Secretaria-Executiva do 
CDI, através de formulário próprio, e o valor das importações 
previstas, para um período de 12 meses, não poderá exceder a 10% do 
ativo fixo da empresa, em máquinas e equipamentos estrangeiros. | 
A decisão cabe ao Ministro da Indústria e do Comércio com base em 
parecer da Secretaria-Executiva do CDI, devendo a empresa interessada 
assinar o Termo de Responsabilidade correspondente. 


O Conselho de Política Aduaneira prorrogou até 18.11.79 a 
Resolução n.º 2.887, de 18.11.76, que reduziu de 37% para 0% 

a alíquota ad va/lorem incidente sobre a importação de desperdícios 
e sucata de alumínio, esclarecendo que esse benefício fiscal poderá 
ser suspenso a qualquer tempo, se assim recomendar a 

economia nacional. 


Determina o novo parágrafo seja recolhida à conta do Tesouro Nacional! 
no Banco do Brasil, a receita proveniente da venda ou outra forma de | 
alienação de imóveis rurais pertencentes à União. | 
Tais recursos destinam-se à cobertura das providências a cargo do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária — INCRA, 
concernentes à discriminação, arrecadação, demarcação, 
transcrição e alienação de terras devolutas. 

O produto de alienações efetivadas até 31.12.78 permanecem 
como receita do INCRA. 
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Resolução n.º 498, 
de 22 de novembro de 1978, 


k do Banco Central do Brasil 





df e S mD oa 


IE 
no Resolução n.º 497, 
de 22 de novembro de 1978, 
do Banco Central do Brasil — 
Regulamenta a liberação do 
contravalor em cruzeiros dos 
empréstimos externos 
ingressados no País 


Resolução n.º 060, de 19 de 
dezembro de 1978 (D.O.U. 

| 29.12.78), do Conselho de 
jesenvolvimento Industrial-CDI — 
Dispõe sobre instrumentos de 
apoio à pequena e média 
RR 











Resolução n.º 062, de 19 de 
dezembro de 1978 (D.O.U 
29.12.78), do Conselho de 

Esenvolvimento Industrial-CDI — 

Disciplina a concessão de 

centivos fiscais à indústria têxtil, 














Ha fim de compatibilizá-los com a 
FE conjuntura econômica brasileira 


Eleva para 10 anos o prazo mínimo de amortização dos empréstimos 
externos, caso o tomador queira valer-se de incentivos previstos 

no Decreto-lei n.º 1.215, de 04.05.72 — restituição, redução ou 
isenção do Imposto de Renda. 

(9) documento estabelece ainda que as prestações do principal sejam 
distribu ídas de tal forma que, em qualquer momento, durante a 
vigência da dívida, a proporção entre o total já amortizado e o valor 
do empréstimo não seja superior à proporção existente entre o prazo 
já decorrido desde o início da efetivação da dívida e seu 

prazo total. 


Os depósitos constituídos até 22.11.78, com base nos empréstimos 
externos que se encontravam bloqueados, na forma da Resolução 
n.º 479, de 20.06.78, serão liberados da seguinte forma: 


a)-— 20% na data prevista para sua liberação; 
b) — 40%, 30 dias após a data indicada na letra “a”; 
c) — 40%, 60 dias após a data indicada na letra “a”. 


Esclarece a resolução que esse cronograma não se aplica aos depósitos 
com prazo de liberação vencido até 22.11.78. ; 

Por sua vez, 20% dos depósitos compostos a partir de 23.11.78 serão 
disponíveis 150 dias após sua constituição; 40% estarão desimpedidos | 
com 180 dias e o restante com 210 dias. 

Finalmente, fica mantida a liberação antecipada, nos casos de - 
amortização de principal ou de pagamento de encargos de empréstimos 
e financiamentos externos, assegurada no item |V da Resolução nº 479. 


A resolução estabelece diretrizes para concessão de incentivos 

fiscais e financeiros a projetos industriais de pequeno porte. 

Para tanto, os projetos industriais cujo investimento total vw: 
não exceda o valor correspondente a 722.711 ORTN serão constituídos 
pelas cartas-consulta aprovadas e pela relação de máquinas e 
equipamentos a adquirir. 

Entretanto, só poderão beneficiar-se as empresas de patrimônio 

líquido até o limite de 500 mil ORTN e que não integrem grupo 
econômico de patrimônio líquido superior a 1.000.000 ORTN. 

É necessário, ainda, um intervalo de, pelo menos, 12 meses para a 
apresentação de cada novo projeto. 


Os benefícios são dirigidos para as indústrias de fiação de algodão, 

de fibras sintéticas, artificiais ou mistas e de tecelagens dessas 

espécies, para confecções. 

É necessário, contudo, para obtenção dos incentivos fiscais e 
financeiros, que os projetos contemplem o acabamento e a melhoria de 
qualidade do produto e a eliminação de pontos de esrangulamento, 
sem que altere a capacidade instalada nominal da empresa. 

Devem objetivar, ainda, a substituição, em termos compensatórios 

de produção, de máquinas e equipamentos comprovadamente obsoletos, 
com pelo menos dois anos de uso na própria empresa, através de sua 
exportação ou transformação em sucata. CER] 

O grau de substituição será determinado pela eficiência mínima de 
85% da capacidade de produção nominal horária dos equipamentos em 
utilização a serem substituídos, calculada na base do título médio 

dos fios ou peso médio, por metro quadrado, dos tecidos produzidos 
nos últimos 12 meses. ç 
Estão abrangidos, ainda, os projetos que se refiram à implementação 
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Resolução n.º 061, de 19 de 
dezembro de 1978 (D.O.U. 
29.12.78), do Conselho de 
Desenvolvimento Industrial-CDI — 
Dispõe sobre medidas básicas para 
o ramo industrial sisaleiro 





Carta-Circular n.º 288, de 
outubro de 1978, do 
Departamento de Crédito Rural 
do Banco Central do Brasil 


" 
Carta-Circular n:º 287, de 13 de 
outubro de 1978, do 
Departamento de Crédito Rural 
do Banco Central do Brasil 


4 


do Programa de Industrialização do Nordeste, aprovado pelo CDI, 
em 06.11.74, mediante a transferência de indústrias sediadas em 
outras regiões do País e ampliação de unidades já instaladas 

na região. 

Nesse caso, faz-se necessária a obediência às seguintes condições 
básicas: introduzam modernas técnicas administrativas e de 
produção; adquiram maior volume de equipamentos nacionais; 
apresentem programa de exportação — no caso de ampliação que poss: 
afetar o mercado interno, inclusive a nível regional — e utilizem 
exclusivamente matérias-primas produzidas no País, quando se tratar 
de expansão de unidades produtoras de fibras artificiais 

e sintéticas. 

Para compatibilizar a política regional com a global do País, 

devem os órgãos competentes para conceder incentivos fiscais e 
financeiros à indústria têxtil, Superintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia — SUDAM, Superintendência da Zona Franca de 
Manaus — SUFRAMA, Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste —- SUDENE e Comissão de Incentivos à Exportação — CIEX 
encaminhar ao CDI, para centralização e acompanhamento, dados 
referentes a projetos e demais informações sobre o crescimento 
setorial. 


O objetivo é incentivar o consumo de derivados de sisal, no mercado 
interno, recomendando aos órgãos e entidades responsáveis por 
administração de incentivos fiscais que evitem a aprovação de 
projetos destinados à produção de sucedâneos ou substitutos 
sintéticos da fibra têxtil. 

Para facilitar a concorrência do produto no mercado internacional, 
procurar-se-á condicionar a aprovação de novos investimentos fixos 
na área de baler twine de sisal à existência de medidas 

concretas que visem a adequação, a médio prazo pelo menos, dos cust 
de produção. Será levada em conta, ainda, a circunstância de ser 

a interessada empresa nacional já existente no ramo e não haver 
aumento da capacidade instalada. | 
Além disso, pretende-se auxiliar as entidades de classe a criar um 
órgão destinado a promover pesquisas científicas, tecnológicas, 6 
econômicas e sociais, na área do sisal. 


Recomenda às instituições financeiras do Sistema Nacional de 
Crédito Rural que orientem os tomadores de crédito rural no sentido. 
de darem preferência ao uso de ferrovias, para o transporte dos bens . 
financiados e dos produtos agropecuários destinados à 
comercialização. 


A providência integra o conjunto de medidas adotado pelo Ministério . 


dos Transportes com o objetivo de racionalizar o consumo de 
derivados do petróleo. 

Esclarece, ainda, que os orçamentos apresentados pelos mutuários 
podem incluir verbas para pagamento das despesas de fretes. | 


Encaminha às instituições financeiras do Sistema Nacional de 
Crédito Rural novo mapa demonstrativo dos preços mínimos básicos 
assegurados a todas as regiões do País, safras Rigrrira, 1978/79 

e 1979/80. 








| 
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4 Decreto n.º 82.587, de 6 de 

novembro de 1978 (D.O.U 
07.11,78) — Regulamenta a Lei 
- n.º 6.528, de 11.05.78, que 
dispõe sobre tarifas dos serviços 
públicos de saneamento 
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Decreto-lei n,º 1.637, de 6 de 
outubro de 78 (D.O.U 

09.1( 2.78) =: Dispõe sobre a 

integralização de quotas e 


reajustes dehaveres de 
organismos financeiros 





internacionais 


Estabelece normas de tarifação, visando regulamentar os estudos, — 
a fixação e o reajuste dos serviços públicos de saneamento 

básico — sistemas de abastecimento de água e de coleta de 

esgoto — integrados ao Plano Nacional de Saneamento — PLANASA, 
assim considerados os administrados por companhias constituídas 
pelos governos estaduais. 

Equiparam-se às companhias estaduais de saneamento básico, para os 
fins do decreto, as que atuarem no Distrito Federal e Territórios 

sob controle acionário do Poder Público. kct 
O PLANASA, cuja coordenação e controle estão a cargo do Ministério = 
do Interior, via BNH, tem por objetivos: a eliminação do déficit e 
manutenção do equilí brio entre a demanda e a oferta de serviços 
públicos de água e esgotos; a autosustentação financeira do setor 

de saneamento básico; a adequação dos níveis tarifários às 
possibilidades dos usuários; o desenvolvimento institucional das 
companhias estaduais de saneamento básico e a realização de 
programas de pesquisas tecnológicas nessa área. 

O Decreto fixa a competência e atribuições do Ministério do 

Interior, do Banco Nacional da Habitação, dos Estados e das 
companhias estaduais de saneamento básico. 

Diferenciadas de acordo com as categorias de usuários e faixas de 
consumo, as tarifas deverão se adequar ao poder aquisitivo da 
população atendida, compatibilizando os aspectos econômicos com os 
objetivos sociais. ] 
A conta mínima da categoria residencial, compreendendo água e esgotos e 


não deve superar o valor equivalente a 50% do fixado para a ORTN, | 
do mês inicial de cada trimestre civil, reduzindo-se para 35% 

quando se tratar exclusivamente de abastecimento de água. Para | 
efeito de cálculo, o consumo mínimo da água será de pelo menos 

10 m”* mensais. 

Os usuários serão classificados nas categorias: residencial, 

comercial, industrial e pública, podendo ser subdivididas em grupos, 

de acordo com a demanda e/ou consumo. 

Na ausência de medidores, o consumo poderá ser estimado em função. 
da média presumida. 

As tarifas, revistas uma vez por ano, obedecerão ao regime do serviço - 
pelo custo, garantindo às companhias remuneração de até 12% a.a. 
sobre o investimento reconhecido. E 
Compreende o custo dos serviços: as despesas de exploração; as 
quotas de depreciação, provisão para os devedores e amortizações de 
despesas e a remuneração do investimento. 


re! 


A integralização de quotas e os reajustes dos haveres, em 

cruzeiros, nos organismos financeiros internacionais, decorrentes 

de subscrição e aumento de capital do Brasil ou da manutenção da sua. | 
| 


paridade, são de responsabilidade do Banco Central do 

Brasil — BACEN. 
Constituem receitas do BACEN os resultados das operações por ele 
efetuadas com os organismos financeiros internacionais, inclusive 
as parcelas distribuídas ao Brasil do lucro auferido em leilões de 
ouro realizados pelo Fundo Monetário Internacional. 

Todas as obrigações assumidas pelo Governo Brasileiro, através de 
convênios constitutivos desses organismos, permanecem em vigor. 
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Decreto n.º 82.601, de 8 de 
E | novembro de 1978 (D.O.U 
7 09.11.78) — Autoriza o Banco 
nion C.A. a funcionar no País 


a 





E 


perigo 





age 


per 


E Decreto n.º 82.532, de 1.º de 
E | novembro de 1978 (D.O.U 
711.78) — Inclui na classificação 
de órgãos de deliberação coletiva 
área do Ministério do Trabalho 
Ro Conselho do Serviço Nacional 
de Formação Profissional Rural 


Portaria n.º 04, de 22 de 
E novembro de 1978 (D.O.U. 
5.12.78), da Secretaria Geral da 


E Secretaria de Planejamento da 


Dispõe sobre a estrutura da 
retaria-Executiva da Comissão 
Nacional de Regiões 
Metropolitanas e Política 
Urbana-CNPU 


Portaria n.º 291, de 23 de 
novembro de 1978 (D.O.U 
28.11.78), do Ministério da 
Indústria e do Comércio — 


lê atos no âmbito do Conselho de 
Desenvolvimento Comercial-CDC 


4 


Presidência da República — 


A Instituição de crédito, sediada em Caracas, Venezuela, está 
autorizada, por prazo indeterminado, a realizar operações bancárias, . 
inclusive câmbio, mediante regulamento próprio, a ser aprovado pelo 
Conselho Monetário Nacional. 


Além da inclusão, estabelece o documento que o número de reuniões 
mensais remuneradas é o fixado no Regimento e não poderá ultrapassar 
O limite previsto no artigo 2.º 8 3.º do Decreto n.º 69.382, de 19.10.71. 


O Secretário-Geral da SEPLAN, na qualidade de Presidente da . 
Comissão, disciplina no documento a estrutura da 

Secretaria- Executiva, que tem por finalidade realizar os servicos 
técnicos e administrativos nacessários às atividades da CNPU. - 

A Secretaria-Executiva é constituída por quatro Coordenadorias 
(de Política Urbana, Regiões Metropolitanas, Cidades de Porte Médio 
e Ações Setoriais) e de dois setores de Serviços (Administração 
Financeira e Assistência Técnica), cujas atribuições e áreas de 
atuação estão definidas na Portaria. 

Ao Secretário-Executivo compete coordenar e superintender os 
serviços sob sua responsabilidade e prestar assessoramento técnico 
ao Presidente da CNPU. 


Atribui competência ao Secretário-Geral do Conselho de 
Desenvolvimento Comercial — CDC e a seu substituto eventual, nos 
impedimentos do titular, para baixar atos necessários à organização. 
do Cadastro Nacional dos Promotores de Eventos (CNPE) e expedir 
normas para elaboração e divulgação do calendário de Exposições 

e Feiras. Nessa área, é de sua responsabilidade adotar todas as 
medidas no âmbito administrativo, ressalvadas, contudo, as 
autorizações para realização de eventos de caráter internacional, 
delegadas ao Secretário-Geral do Ministério. 

Enquanto o Secretário-Geral do CDC não emitir os documentos de que 
trata a Portaria, continuarão a ter efeito as disposições então 
vigentes (Portarias Ministerial n.º 5, de 12.01.76, e do Departamento 
Nacional de Registro do Comércio de n.º 24 e 11, de 24.09.76 

e 14.12.77, respectivamente). 
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BANCO DO BRASIL 
BALANÇO PATRIMONIAL 
Saldos em Cr$ Mil 


ATIVO 


CIRCULANTE 
Disponibilidades 
Operações de crédito 
Empréstimos e títulos descontados 
Financiamentos rurais 
(Provisão para créditos de liquidação duvidosa) 
Rendas a apropriar 


Relações interbancárias e interdepartamentais 
Pagamentos e recebimentos a liquidar 
Correspondentes no exterior em moedas estrangeiras 
Correspondentes em moeda nacional 
Departamentos no exterior — conta capital 
Departamentos e congêneres no exterior em moeda nacional 
Contas interdepartamentais — país 

Créditos diversos 
Banco Central — recolhimentos e depósitos 
Operações de conta do Banco Central 
Operações de conta do Tesouro Nacional 
Adiantamentos sobre contratos de câmbio 
Cambiais e documentos a prazo em moedas estrangeiras 
Financiamentos em moedas estrangeiras 
Outros créditos em moeda nacional 
Outros créditos em moedas estrangeiras 
(Rendas a apropriar) 


Valores e bens 
Títulos de renda fixa 
Valores em moedas estrangeiras 
Outros valores e bens 


Despesas de exercícios futuros 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
Operações de cródito : 


Financiamentos rurais 

Créditos em liquidação 

(Provisão para créditos de liquidação duvidosa) 
(Rendas a apropriar) 


Créditos diversos 
Operações de conta do Banco Central 
Operações de conta do Tesouro Nacional 
Outros créditos em moeda nacional 
(Rendas a apropriar) 
Valores e bens 
Títulos de renda fixa 
Outros valores e bens 
(Provisão para desvalorização) 
PERMANENTE 
Investimentos 
Investimentos em sociedades ligadas 
Outros investimentos 
Imobilizado 
Imóveis de uso 
mobilizações em curso 
Outros bens de uso 
(Provisão para depreciação) 
Diferido t 
Despesas de organização e expansão 
(Provisão para amortização) 
TOTAL 


111,68 
(29,6) | 


7785290 | 
EE | 


















































s no o exterior em moedas estrangeiras 
| moeda. nacional 


Sp e 


ESSE asd = 


o erações de conta do Banco Central 
o: rações de conta do Tesouro Nacional 


se 





pr RR por Anta 

Obrigações por empréstimos no país 
Obrigações por empréstimos externos 
; “Obrigações em nRagdas estrangeiras 


E Outras obrigações 
; * Operações de conta do Banco Central 

- Operações de conta do Tesouro Nacional 
Banco Central, conta de movimento 
Obrigações diversas em moeda nacional 


PATRIMÔNIO LIQUIDO 





* Capital Social 

Reservas de capital 

: Reservas e retenção de lucros 
Lucros acumulados 
TAL 


NOTA: O presente documento f 





31.12.78 


383.494,3 . 
125.996,7 


“124,420,2 
1.576,5 


121.074,3 
728,5 
4.752,7 
94.215,3 
180,1 
2.280,4 
17,5 
18.899,8 


45.548,7 
1.884,9 
24.564,6 
2.601,7 
16.497,5 
9.754,4 
81.120,2 
4.227,0 
16.054,7 
224473. 
6.427,9 
31.963,3 
310.719,5 
93.157,3 
70.623,5 
22.258,7. 
275,1 
217.562,3 
13.918,9 
9.030,4 
192.326,5 | 
- 2.286,5 


84.315,1) 
29.3760 | 
21.578,4 

77172. 
25.643,5 


778.529,0 


oi moldado dentro dos padrões contábeis instituídos pela nova Lei das S.A. (6.404/76). Por isso, à falta de 
elementos de comparação, deixamos de publicar, neste número, os resultados mês a mês. 





BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS 
R Saldos em Cr$ Milhões 


ESPECIFICAÇÃO 


ENTIDADES PÚBLICAS 


| Tesouro Nacional — Operações 
' Anteriores à Lei 4.595/64 
Governos Estaduais 
Governos Municipais 
Autarquias 


PRODUÇÃO, COMÉRCIO E 
OUTRAS ATIVIDADES 


Produção 
Agrícola 
Animal 
Industrial 
Cooperativas de produção 
| Agrícola 
Animal 
Industrial 
Comércio 
De Produtos Agrícolas 
De Produtos de Origem 
Animal 
De Produtos Industriais - 
Não Especificados 
; Outras Atividades 


| TOTAL 


FONTE: COGER/BALAN 
DEPES/DVULG 


1976 


DEZ 


5.462,9 


3.403,2 
2.013,4 
79 
38,4 


217.362,2 


151.608,2 
61.581,1 
30.792,1 
54.029,6 

5.205,4 
4.346,8 
532,8 
325,8 
28.498,8 
15.326,1 


163,1 
13.009,6 
22.897,9 
14.357,3 


222.825,1 


ouT 


2.697,9 


2.689,9 
1,72 
6,3 


291.007,8 


197.460,5 
88.760,8 
35.437,2 
65.450,0 

7.812,5 
6.707,7 
573,0 
531,8 
42.290,3 
20.191,7 


225,1 
21.873,5 
32.839,1 
18.417,9 


293.705,7 


1977 


Nov 


2.781,0 
1,7 
63 


300.790,7 


202.321,4 
92.014,7 
36.003,6 
65.852,8 

8.450,3 
7.288,1 
647,2 
515,0 
45.541,5 
21.957,3 


2224 
23.361,8 
33.944,9 
18.982,9 


303.579,7 


DEZ 


5.688,2 


2.854,7 
1,8 
2.831,7 


322.768,9 


214.085,55 


98.342,9 
38.131,0 
68.503,7 
9.107,9 
7.828,2 
766,9 
512,8 
48.636,3 
23.617,7 


237,8 
24.780,8 
39.687,8 
20.359,3 


328.457,1 


ouT 


3.954,3 
41,0 
1,3 


410.465,4 


272.978,17 
123.573,3 
49.053,7 
85.904,1 
14.447,6 
12.575,5 
981,2 
890,9 
55.758,7 
18.329,1 


339,4 
37.090,2 
53.849,1 
27.878,9 


414.462,0 


E Trata? 


ceseeao mort pro po ce pI 
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1978 E W 
NOV 
ist 
3.788,1 ; 
Do! 
Del 
m “e 
3.737,1 e 
51,0 


4188815 442416 


272.986,7 297.669 
124.8549 131.25 
50.454,9 : 
83.962,2 
13.714,7 
11.875,9 
1.085,0 
753,8 
62.136,4 
23.725,6 


322,4 
38.088,4 
54.767,6 . 
28.990,8 


422669,6 4447755 | * 







NOV DEZ OUT NOV ERDEZ 


78.150,8  113.1535  109.268,7 975187 1355621 1397638 1187938 
: E 1 






























é 29.797,0 - 35.732,0 36.545,6 35.183,0 51.167,4 . 52.061,5 48.497,4 
6,1 6,3 5,8 pesa 6,4 53 48. o 
74 02,5 8.662,4 7.203,9 10.828,0 6.088,8 6.983,8 8.681,3 : 
4.502,5 | 3.440,8 4.491,4 8.280,0 3.245,4 3.571,2 ESG 
2.600,0 5.221,6 2.712,5 2.548,0 2.843,4 - 3.412,6 3.315,1 | 
41.245,2 68.752,8 65.513,4 51.501,9 78.299,5 80.713,1 61.610,3 : . 
26.373,3 45.725,3 42.449,4 34.289,7 58.552,2 59.915,5 41.928,6 É: 
Operações Anteriores à à ã 
Lei 4.595/64 1.604,4 A TE TUTO a Eat E 
* Outras Contas E -— 24.768,9 45.725,3 42.449,4 34.289,7 58.552,2 59.915,5 41.928,6 | 
E SR Estaduais e : E 
E Municipais 2.718,9 4.756,7 4.945,8 4.635,8 4.958,6 5.231,8 5.611,2 nã 
| Autarquias 8.128,8 12.339,8 12.159,3 8.263,9 14.788,7 15.565,9 7.442,3 | 
| E Banco Central - Supr. : 
E né Especiais 1.402,1 1.400,5 1.400,5 1.400,5 1.400,8 1.400,8 1.400,8 é 
| Outras Autarquiais 6.726,7 10.939,3 10.758,8 6.863,4 7.040,3 7.903,5 6.041,5 
| |. Sociedades de Economia - - 
i y É Mista SR 2.952,0 3.750,8 4.192,5 2.653,6 3.745,1 3.795,1 3.931,9 ; 
aa Empresas Públicas 1.072,2 2.180,2 1.766,4 1.658,9 2.602,5 2.466,5 2.696,3 4 
EE AMÉDIO PRAZO 854,2 1.275,6 1.330,2 1.347,58 1.604,1 | 1.556,5 1.562,2 : 
BE 
E Do Público ; 727,5 1.252,0 1.320,7 1.337,7 1.602,9 555,2 1.560,5 
| » Com Correção Monetária 724,8 1.251,5 1.320,4 1.337,5 :-1.602,5 1.554,5 - 1.559,8 4 
a 'Sem Correção Monetária 2,7 0,5 0,3 0,2 0,4 0,7 0,7 f 
| De Entidades Públicas — Com RE 
| Correção Monetária 126,7 23,6 9,5 9,8 1,2 1,3 1,7 k. 
Ds o : 1 
ar : e 
| TOTAL 79.005,0 114.429,1 110.598,9 98.866,2 137.166,2 141.320,3 120.356,0 
| FONTE: COGER/BALAN ! 
1 DEPES/DVULG 
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BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO AGRICOLA 


Saldos em Cr$ Mil 


ESPECIFICAÇÃO 


PRODUTOS 


Agave ou sisal 
Algodão 

Alho 

Amendoim 

Arroz 

Aveia 

Babaçu 
Batata-inglesa 
Borracha 

Cacau 

Café 
Cana-de-açúcar 
Castanha-do-Brasil 
Centeio 

Cera de carnaúba 
Cevada 
Erva-mate 
Farinha 

Feijão 

Fumo 

Girassol 

Juta e malva 
Mandioca 
Mamona 

Milho 

Mudas e sementes 
Óleos vegetais comestíveis 
Pó cerífero 

Rami 

Seda 

Soja o 
Sorgo granífero 
Trigo 

Uva 

Outros 


MELHORAMENTOS E 
EQUIPAMENTOS 
Animais de serviço 
Florest. e reflorestamento 
Máquinas e aparelhos agrícolas 
Recuperação e reforma de 
máquinas e implementos 


Tratores agrícolas e implementos 


de fabricação nacional 
Tratores agrícolas e implementos 
Veículos automotores, 


autopeças e acessórios 
Outros veículos e materiais 
de transporte 
Outros 
COMPOSIÇÕES 
INSUMOS MODERNOS 
ADUBOS E FERTILIZANTES 
SACARIA 
CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS 


FUNDAÇÃO DE LAVOURAS 
FUNDIÁRIOS 
OUTROS FINS 


TOTAL 


FONTE: COGER/BALAN 
DEPES/DVLILG 





1976 


31.750.045 


40.018 
2.352.883 


67.659 
5.561.744 
709 
10.602 
42.471 
35.874 
“340.149 
7.384.541 
6.295.403 
27.464 
156 
55.405 
9.515 
4.856 
845 
341.220 
318.460 
360 
141.920 
314.483 
47.275 
3.153.367 
23.123 
2.359 


10.932 


2.097.768 
29.750 
558.441 


2.480.293 


19.810.496 


153.544 
39.342 
3.886.888 


39.508 


7.686.513 
63.627 


796.856 


31.383 
7.112.835 


633.343 
3.116.880 
5.523.623 

61.962 

345.634 


339.088 


61.581.071 


OUT 


52.625.961 


60.340 
5.561.494 


86.988 
6.295.863 
10.084 
24.671 
165.349 
50.396 
578.573 
13.818.298 
8.725.345 
33.304 


54.686 


12.095 
6.144 
1.168.063 
474.563 
249 
208.637 
593.254 
85.137 
3.692.467 
109.281 
1.174 

831 
11.836 
19.657 


6.002.962, 


33.642 
1.492.771 


3.247.807 


25.615.861 


109.627 
43.083 
4.797.673 


51.627 


9.748.190 
59.709 


965.431 


38.122 
“9.802.399 


871.433 
2.116.868 
6.314.522 
77.242 
328.144 
65.322 
504.406 

241.092 


88.760.851 


1977 


NOV 


53.869.122 


80.988 
6.002.925 


91.038 
6.379.915 
230 
24.438 
183.229 
51.127 
575.330 
14.736.588 
8.749.676 
56.001 


60,543 


21.506 
1.244.325 


3.360.864 


26.331.623 


107.757 
44.136 
4.857.264 


60.115 


9.946.614 
59.082 


943.942 


38.375 
10.274.338 


908.732 
2.191.569 
7.530.189 
60.854 
326.143 
73.121 
501.925 

221.468 


“92.014.746 


56.733.897 


118.233 
6.440.898 
28 

98.093 
6.636.366 
267 
26.551 
200.581 
54.254 
606.945 
16.156.787 
9.127.355 
88.824 


80.209 
18.193 
10.982 
11.655 
1.449.901 
545.602 
172 
206.457 
658.678 
79.965 


3.713.428. 


123.356 


15/980 
10.798 
17.450 
5.609.530 
10.079 
1.163.140 


3.453.140 


28.642.195 


113.412 
47.468 
5.299.981 


69.956 


10.852.675 
64.339 


1.002.875 


41.853 
11.149.636 


1.008.396 
2.217.310 
8.459.616 
51.664 
355.370 

- 88.408 
541.959 
244.021 


OUT 


70.919.026 


94.509 
7.253.359 
117 
220.263 
7.759.969 
2.253 
36.698 
326.964 
111.816 
1.216.990 
16.584.219 
11.652.842 
52.043 


81.143 


19.399 
23.795 
1.674.742 
1.063.821 


269.839 
869.816 
112.728 
3.857.080 
185.465 
110 

4.002 
9.107 


8.702.570 
11.343 
3.635.742 
227.585 
4.858.697 


36.735.343 


162.160 
65.581 
6.258.805 


178.430 


13.167.156 
71.465 


1.334.917 


69.791 
15.427.038 


1.286.115 
1.731.668 
10.526.924 
86.442 
401.710 
633.388 
872.212 
380.485 


98.342.836 123.573.313 


+ 
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1978 
NOV 


69.497,218 72.196. 


110.159 
7.166.380 
503 
252.310 
7.936.622 
78 

38.679 
326.669 
116.421 
1.190.259 
15.882.430 
11,314.330 
68.046 

67 

89.966 
3.219 
18.052 
25.317 
1.643.074 
1.161.832 
7 

229.431 
868.969 
146.799 
4.147.194 
227.602 
110 
12.887 
9.683 


8.702.067 
3.789 
2.691.525 
217.987 
4.894.755 


* 37.494.346 


172.690 
69.890 
6.319.578 


195.724 


13.440,881 
72.299 


1.399.922 


72.199 
15.751.163 


1.343.907 
1.733.533 
11.957.349 
76.550 
397.498 
1.098.660 
881.761 
374.074 


124.854.896 131.255.647 
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117.386. 
7.162.600. 


489 
291.989. 
8.537.252. 
41.837] 
358.283. 
122.068. 
1.248.163) 
17.059.621. 
11.583.939 
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72 
92.849 
97.591 
16.744. 
23.193) 
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1.237.987. 
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208.886 
898.695 | 
173.168. 
4.379.553 
264.814 
130. 
16.737. 
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8.654.355 | 
1.810) 
2.315.286 E 
220.715 | 
5.056.359 | 
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EEE 


39,797.706 
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g 8 
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6.735.354. 
211134 


14.292.185 
75.727 


1.496.207 | 


76.790 | 
16.654.288 — 
1.500.883 | 


1.843.141 
12.799.392 
66.871 
452.449 
1.271.747 
934.564 
392.122 
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MOS À PRODUÇÃO ANIMAL 















: Produção de carne 
- Produção de leite 
* Recriação 
iquisição de bovinos, 
Engorda 

s Produção de carne 
- Produção de leite 
Recriação 

* Engorda 

- Produção de carne 


- Produção de leite 
Recriação 


2“ À ão de ovinos 
PESCA 
Custeio 


TROS REBANHOS 
: Custeio 
“Aquisição de animais 






INSUMOS MODER 
LHORAMENTOS E 

MENTOS 

e “Animais de serviço 

* Mág. e aparelhos agrícolas 















de fabricação nacional 


SrERSR Ens ER aa 


PES punança osraraDEsaETE 


Outros 


INTE: COGER/BALAN 
DEPES/DVULG 


elhoramentos e equipam. 


Melhoramentos e equipam. 


lelhoramentos e equipam. 





“Recup. reforma de mágs. e impl. 
| Tratores agríc. e implementos 


Tratores agrfc. e implementos 
- Vefc. automot, autopeças e aces. 
Outros vefc. e mats. transporte 


1976 


operado o DU un a 


1977 
DEZ OUT NOV 

445.757 964.108 1.009.417 
“350.875 846.408 888.644 
94.882 117.700 120.773 
11.411.699  12.224.940  12.558.943 
7.679.808 8.176.577 8.529.676 
903.730 1.139.015 1.191.527 
4.444.987 4.996.295 5.233.149 
707.021 990.189 1.032.735 
1.624.070 1.051.078 1.072.265 
2.895.960 3.104.054 3.072.825 
126.211 223.207 213.552 
1.204.925 1.146.130 1.120.175 
1.482.923 1.620.060 1.626.331 
81.901 114.657 112.767 
728.548 779.435 776.692 
186 170 170 
728.362 779.265 776.522 
107.383 164.874 179.750 
58.037 55.421 74.156 
9.680 26.363 32.354 
27.608 23.961 25.183 
20.749 5,097 16.619 
29.450 31.877 30.733 
4.527 7.958 6.829 
24.923 23.919 23.904 
477.069 707.430 756.648 
342.501 542.604 579.223 
27.594 34.939 38.570 
106.974 129.887 138.855 
1.077.072 1.169.753 1.171.057 
907.604 845.125 834.827 
169.468 324.628 336.230 
316.622 381.489 385.977 
184.213 303.805 306.820 
104.481 118.855: 117.342 
1.171.978 805.838 760.492 
15.299.121  18.568.440 8.711.506 
15.303 13.322 12.776 
384.437 425.567 432.787 
2.401 3.665 3.845 
934.752 1.098.022 1.107.775 
34.598 28.566 27.983 
267.404 287.767 281.129 
12.342 11.663 11.078 
13.647.884  16.699.868  16.834.133 
54 55 55 
216.738 105.160 120.427 

30.792.291  35.437.171  36.003.573 


DEZ 


1.092.330 
955.989 


136.341 


13.345.462 
9.062.158 
1.205.891 
5.603.347 
1.107.775 
1.145.145 
3.280.431 

223.115 
1.187.840 
1.748.134 

121.342 

804.866 

158 


804.708 


198.007 


88.823 
38.177 
28.352 


22.294 


36.048 
9.353 
26.695 


817.050 
615.962 

44.315 
156.773 


1.237.772 
841.205 
396.567 
415.921 
363.232 


123.693 


746.604 


19.721.254 
13.462 
471.415 
4.187 


1.220.365 
29.247 
301.200 
12.376 
17.669.002 
55 


142.815 


38.131.059 


OUT 


2.042.984 


1.738.660 


304.324 


17.999.811 
12.410.525 
1.659.893 
7.814.101 
1.756.292 
1.180.239 
4.597.892 
223.983 
1.149.870 
3.103.323 
120.716 
749.698 
176 

644 
748.878 


241.696 - 


137.686 
89.643 
43.366 


4.677 


39.691 
6.418 
33.273 


1.488.350 
1.098.121 
74.122 
316.107 


2.090.402 
960.953 
1.129.449 


511.996 


467.127: 


113.420 
603.095 


23.337.568 
19.095 
652.390 
10.619 


1.687.449 
34.386 
424.323 


17.269 . 


20.492.037 


56 
221.542 


49.053.728 





2.121.892 
1.786.623 


335.269 
18.401.891 


12.497.533 


1.720.464 
7.855.175 
1.748.965 
1.172.929 
4.907.672 
224.116 
1.256.058 
3.299.592 
127.906 
744.917 
175 

1.983 
742.759 


251.769 


158.600 
93.498 
51.875 


13,227 


41.900 
7.977 
33.923 


1.519.091 
1,117.632 
76.118 
325.341 


2.161.566 
932.417 
1.229.149 
546.378 
481.259 
113.817 
587.324 


* 24.102.109 
19.833 
675.596 
12.244 


1.793.701 
33.453 
452.901 
22.393 
21.091.988 
56 


219.061 


50.454.944 


2.222.521 
1.854.367 


368.154 


19.162.586 
12.885.206 
1.701.216 
8.183.770 
1.810.389 
1.189.831 
5.244.045 
243.711 
1.378.490 
3.486.641 
135.203 
762.338 
2.251 
760.087 


270.997 


185.307 
105.195 
56.320 


23.792 


56.434 
17.226 
39.208 
1.606.131 
1.173.393 
82.311 


350.427: 
2.190.300. 


871.138 
1.319.162 
581.507 
533.866 
118.771 
589.202 


25.419.358 
20.977 
718.148 
13.155 


1.907.680 
35.452 
481.845 
23.175 
22.218.926 
57 

234.272 


52.900.312 


E 
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BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO INDUSTRIAL 


Saldos em Cr$ Mil ' 


ESPECIFICAÇÃO 


INDÚSTRIAS EXTRATIVAS 
Adubos e fertilizantes 
Carvão mineral 
Minério de ferro 
Minério de manganês 
Sal marinho 
Outros minerais metálicos 
Outros minerais não metálicos 
Outros 


INDÚSTRIAS DE TRANSFORM. 
Açúcar 
Adubos e fertilizantes 
Agave ou sisal 
Algodão 
Amendoim 
Aparelhos eletrodomésticos 
Arroz 
Babaçu 
Borracha 
Cacau 
Café 
Carne 
Carvão 
Castanha-do-brasil 
Cera de carnaúba 
Couros e peles 
Feijão 
Fumo 
Juta e malva 
Leite 
Mandioca 
Mamona 
Máquinas e aparelhos agrícolas 
Metalúrgicas 
Milho 
Óleos vegetais e coraest íveis 
Papel e papelão 
Pescado 
Petróleo 
Produtos farmacêuticos 
Rami 
Sacaria 
Sal marinho 
Seda 
Soja 
Têxtil 
Tratores agrícolas 
Trigo 
Trigo estrangeiro 
Uva 
Vefculos automotores 
Vestuários e calçados 
Embarcações e motores 
Outros mat. elétr. comunicações 
Outros vefc. mats. transporte 
Outros produtos alimentares 
Outros prod. indústria mecânica 
Outros produtos-químicos - 
Outros ! 


CONSTRUÇÃO CIVIL 


MELHORAMENTOS E EQUIP. 
SERV. IND. UTILID. PÚBLICA 


COMPOSIÇÕES x 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
ARMAZENAMENTO 


OUTROS FINS 

FIN. AQ. PAPEL DE IMPRENSA 
PROTERRA 

PASEP 


TOTAL 


FONTE: COGER/BALAN 
DEE D 


1976 
DEZ 


472.012 
12.869 
16.400 
18.645 

2.007 
66.308 
11.387 

171.998 

172.398 


44.395.819 
8.388.476 
149.372 
14.370 
917.194 
6.155 
223.613 
430.639 
99.073 
153.095 


755.433 
404.616 
6.625 
2.266 
4.176 
146.055 
121 
8.087 
14.509 
31.573 
21.345 
15.070 
184.114 
6.741.606 
62.389 
27.832 
487.927 
157.577 
4.144 
207.360 
5.965 
108.698 


253.372 
4.410.112 
3.417 
94.127 
147.140 


1.131.350 
1.541.966 
643 
510.267 
81.207 
1.853.940 
1.028,775 
728.360 
12.831.668 


1.161.390 
17.869 
43.016 

217.136 
8.592 
1.682.423 


5.323.498 


707.861 


54.029.616 


ouT 


620.499 
22.004 
24.444 
21.491 

3.704 


120.158 


13.135 
192.903 
222.660 


56.738.890 
13.093.498 
245.827 
3.515 
1.025.461 
2.328 
269.708 
477.691 
106.664 
147.201 
999.537 
490.884 
14.904 
20.644 
4.315 
184.176 
2.778 
9.494 
29.117 
34.277 
30.101 
27.350 
222.115 
7.522.206 
43.396 
54.874 


553.940' 


137.014 
2.985 
253.115 
16.404 
128.316 


244.195 
4.648.104 
2.378 


199.387 


1.210.104 
1.845.505 
1.131 
597.026 
115.219 
2.421.464 
1.217.453 
862.380 
17.220,709 


1.532.298 
27.215 
40.119 
347.730 
8.860 
462.592 

4.758.809 


913.050 


6.250.453 . 


71.700.515 


1977 
Nov 


616.813 
20.626 
23.789 
21.449 

3.605 

120.476 
17.051 

187.918 

221.899 


57.244.805 
13.129.373 
214.738 
18.528 
1.109.089 
1.241 
277.492 
499.373 
110.754 
142.495 


973.305 
472.755 
14.904 
35.675 
7.438 
187.493 
1.912 
8.914 
28.873 
38.726 
32.933 
30.084 
216.582 
7.248.499 
46.986 
75.470 
575.035 
137.839 
2.796 
251.480 
19.413 
134.186 


277.070 
4.691.352 
2.242 


153.680 


1.232.928 
1.861.444 
1.108 
568.340 
121.896 
2.406.155 
1.234.311 
866.798 
17.783.100 


* 1.547.084 
27.350 


921.817 
6.093.232 


 71.948.944 


DEZ 


642.439 
18.221 
23.357 
23.419 

3.758 

132.365 
17.928 

191.822 

231.569 


59.934.302 
12.562.523 
165.040 
22.779 
1.176.467 
2.390 
272121 
493.346 
133.558 
142.589 


1.025.778 
484.698 
15.072 
44.787 
9.305 
199.365 
1.654 
10.006 
24.700 


48.545 


32.340 
29,568 
218.441 
7.469.427 
52.880 
88.817 
567.056 
143.072 
2.798 
259.169 
18.793 
141.723 


269.526 
4.948.167 
2.908 
128.894 
122.045 


1.288.012 
1.854.026 
1.159 
590.417 
122.581 
2.564.021 
1.300.610 
899.703 
19.983.426 


1.661.363 
25.410 
45.231 

553.547 
8.775 
455.217 

4.404.878 

1.006.747 

6.410.474 


75.148.383 


OUT 


916.923 
29.119 
61.057 
34.809 

1.746 

175.492 
24.366 

222.388 

367.946 


78.090.123 
14.231.035 
222.780 
7.537 
2.259.783 
2.868 
293.594 
974.658 
107.752 
200.004 


1.918.219 
766.456 
52.609 
57.093 
14.404 
220.422 
3.091 
9.443 
5.930 
54.680 
32.887 
32,847 
383.827 
7.965.521 
110.924 
161.523 
613.187 
148.815 
9.677 
284,143 
15.813 
188.109 


670.435 
5.464.406 
28.837 
66.666 
313.633 
60.474 
1.254.883 
2.369.356 
957 
701.011 
151.071 
4.344.459 
1.513.188 
1.016.681 


28.784.435 


2.578.260 
31.054 
47.680 
764.851 
9.130 
393.361 

4.214.636 


1.095.078 
8.526.527 


96.667.623 


STA LISTIC f 
RES: verao 

= ay poa À 
1978 4 
NOV 






2 lábsso didi dao imo 


862.049 
29.309 
54.074 
33.741 

1.539 

171.940 
19.406 

199.146 

352.894 


76.514.319 
13.954.754 
220.646 
11.944 
2.235.574 
1.776 
274.453 
862.105 
153,117 
174.782 


Gassisciictas 


SECRESSAS 


1.967.187 
693.254 
68.266 
56.596 
18.541 
226.427 
1,807 
9.221 
12.552 
63.314 
36.830 
18,784 
355.650 
7.536.367 
87.213 
150.263 
576.705 
148.892. 
9.549 
259.590 
18.500 
189.489 


795.955 
5.395.250 
30.878 
74.324 
331.738 
39.684 
1.197.518 
2.282.862 
891 
641.101 
138.228 
4.237.389 
1.441.238 
873.211 
28.639.904 


2.609.496 
33.488 
48.302 
865.083 
9.249 
44.138 

4.161.454 


1.126.931 
8.574.201 


94.788.710 99.038. 









1976 1977 
DEZ OUT NOV DEZ OUT NOV DEZ 
| 2.585.209 4.472.302 4.863.694 5.324.264 8.320.337 7.991.155 8.262.793 
149 526 662 695 1.785 1.785 1.860 
267.119 308.611 311.729 372.671 713.692 642.827 732.943 
E a E — 5.704. 5.704 6.025 
212.386 143.717 182.957 273.582 423.013 391.038 372.917 
32 - 237 2.889 343 2.838 3.774 
17151 GELO RR iEr 6.246 6.616 5.625 6.044 
861.024 1.561.182 1.661.584 1.734.625 2.062.596 2063.2322 2.031.611 
314.902 608.250 590.785 756.479 | 1.208.014 1173.262 1.191.999 
E a — — 1,148 798 922 
Es E a ER - 4.922 38.065 
ERES 30.615 31.420 31.655 90.487 91.607 90.115 
20.433 26.284, 29.429 31.992 5.096 5.547 7.744 
sa E a — — 920 954 
7.752 5.933 6.004 6.081 11.271 14.952 17.265 
81.719 117.792 136.255 142.997 221.392 239.660 253.503 
302 300 300 300 1.897 1.834 1.354 
- 551.687 803.329 1.143.169 1.238.229 1.632.105 1.627.708 1.852.395 
4.433 23 61 267 437 418 294 
166.671 590.037 483.469 431.980 1.191.245 746.339 582.293 
= - - - 2.216 2101 1.948 
70.293 269.905 279.835 293.576 741.280 968.038 1.068.768 
* 400.107 494.138 506.382 373.758 773.085 795.698 887.050 
9.938 15.458 16.508 19.591 18,123 17.477 18.831 
3.663 4.118 4.309 5.273 7.129 7.999 9.184 
825 675 663 715 914 914 641 
385.681 473.887 484.902 348.179 746.919 769.308 858.394 
113.274 173.337 178.421 189.403 190.006 202.013: 263.949 | 
7.240 5.878 5.750 45.574 71.760 71.945 73.525. 
UMOS MODERNOS 513.919 525.090 596.235 626.834 894.454 820.532 826.157 
BOS E FERTILIZANTES 698.287 1.021.866 1.123.314 | 1.211.865 2.312.327 1.981.462 1.919.282 
E — 1.141 1.141 1.228 4.997 4.997 5.249 
NSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS 29.182 11.843 11.073 11.710 7.583 7.583 379 
; ? 5 725 673 730 505 505 - 
- 1.358 1.358 659 400 - - 
4.347.218 6.707.678 7.288.041 7.786.025 12.575.454 11.875.890  12.238.384 


: COGER/BALAN 
-DEPES/DVULG 


COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA 











4 


an a A tem 


ia ig 


BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO ANIMAL 


Saldos em Cr$ Mil 


ESPECIFICAÇÃO 


AVICULTURA 
Custeio 


BOVINOCULTURA 


Custeio 
Engorda 
Produção de carne 
Produção de leite 
Recriação 
Aquisição de bovinos 
Produção de carne 
Produção de leite 
Recriação 
Carne 
Melhoramentos e equipamentos 
Produção de carne 
Produção de leite 


OVINOCULTURA 


Custeio 
Aquisição de ovinos 
Lã 


Melhoramentos e equipamentos . 


SUINOCULTURA 


Custeio 
Aquisição de suínos 
Melhoramentos e equipamentos 


PESCA 


Custeio 
Melhoramentos e equipamentos 


OUTROS REBANHOS, 
Custeio 
Aquisição de animais 


ADUBOS E FERTILIZANTES 
COMPOSIÇÕES 
INSUMOS MODERNOS 
OUTROS PRODUTOS 
MELHORAMENTOS E 
EQUIPAMENTOS 
Animais de serviço 
Máquinas e aparelhos agrícolas 
Recuperação e reforma de má- 
quinas e implementos 
Tratores agrícolas e implemen- 
tos de fabricação nacional 
Tratores agrícolas e implementos 
Outros 


TOTAL 


FONTE: COGER/BALAN. 
DEPES/DVULG 


1976 
DEZ 


2.121 
192 
69.218 


532.902 


OUT 


36.599 
36.599 
129.921 
120.929 


9.308 
111.621 


2.049 
2.049 


6.943 


55.147 
742 


54.405 


61.627 
61.627 


2.393 
2.393 


112.323 


111.089 
1.234 


15.353 
1.191 


1.200 


76.245 


1.005 


1.901 
"5 
73.224 


572.945 


1977 
Nov 


28.033 
28.033 


133.506 
125.308 


11.468' 
113.840 


2.049 
2.049 


6.149 


127.198 
1.138 


126.060 
71.879 
71.879 


4.304 
4.304 
110.793 
109.559 
1.234 


15.138 
1.190 
78.830 
1.200 


75.130 
1,348 
1.878 

no 

71.794 


647.201 


DEZ 


29.551 
29.551 


144.931 
136.633 


10.026 
126.607 


2.164 
2.164 


6.134 


1.275 


124.653 


1,357 
15 
1.972 
119 
121.090 


808.987 


ouT 


40.826 
40.826 


234.683 
201.514 


34.569 
166.945 


3.076 
165.894 


981.243 


é Es peyy 2Ldfcos 


INB 


“e í 


1978 
Nov 


38.358 
38.358 


244.854 
195.644 


32.410 
163.234 


192.758 
53.236 


139.522 
93.598 
93.598 


4.278 


3.858 
420 


141.533 


140.611 
922 


32.956 
929 
167.123 
4.000 


164.664 


1.875 
n4 
3.578 
159.097 


1.085.051 


o a a 










18 


. 


41. . 
41.506 


E: 


| 

| 
275.758 
215.693. 
e 


176.242 


] 
Ê 


TE 


t 


E egrrrESIE 


a 
= 


208.419. 


33.081 — 


169.090 
4135 


170.789 | 
2.385 
123 
3791 
164.490 


1.469.957 


certRqueTa DESgere te merge mer imo 







1976 
DEZ 


325.149 


184.437 
144 

34.877 
9.763 
4.436 


1.391 
41.353 


23.769 
105 


* 325.254 


672 


24.307. 


OUT 


531.743 
“430.886 


187 
34.280 
7.721 
4.085 


7.749 


26.892 
19.943 


113 


531.856 


NOV 


514.953 


411.290 
144 
29.462 
11.199 
5.050 


4.767 


28.654 
24.387 


72 


515.025 


DEZ 
512.851 


403.938 
144 
37.875 
8.775 
4.496 


3.292 


30.379 
23.952 


9 


512.860 


OUT NOV 


890.934 753.752 
603.943 565.912 
1.005 75 
55.825 59.899 
16.567 14.110 
7.953 3.629 
487 1.901 
114.837 16.038 
38.757 48.664 
34.534 29.961 
17.026 13.563 
890.934 753.752 





DEZ 





766.984 
538.168 
1.039 
76.277 
13.763 
3.330 
1.714 


22.251 


- 69.370 


25.144 
15.928 


766.984 








COGER/BALAN. 
— DEPES/DVULG 









BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS 


Saldo em Cr$ Mil 


ESPECIFICAÇÃO 


PRODUTOS 


Agave ou sisal 
Algodão 
Amendoim 
Arroz 

Babaçu 

Cacau 

Café 
Castanha-do-brasil 
Cera de carnaúba 
Feijão 

Fumo 

Gergelim 
Girassol 

Juta e malva 
Mandioca 
Mamona 

Milho 


Óleos vegetais e comestíveis 


Rami 

Soja 

Sorgo granífero 
Trigo 

Outros 


COMPOSIÇÕES 
INVESTIMENTOS 


ARMAZENAMENTO 


OUTROS FINS 


TOTAL 


FONTE: COGER/BALAN 
DEPES/DVULG 


1976 
DEZ 


15.309.322 


14.728 
348.094 
7.096 
1.177.827 
24.513 
23.825 
1.796.062 
4.998 
20.545 
23.507 
38.079 

54 

15.699 
1.223 

668 
44.395 


44.718 


7.706.016 
4.017.275 


12.572 
4.741 


15.326.635 


OUT 


19.801.375 


37.929 
425.518 


8319 . 


705.863 
25.318 
29.047 

4.123.898 
27.910 
14.294 
27.913 
55.221 

285 
17.495 
999 
3.592 
32.428 


110.076 


5.573.502 
8.581.768 


7.821 
2.140 
376.171 
4.213 


20.191.720 


1977 
Nov 


21.575.578 


36.639 
443.059 
6.799 
687.412 
27.054 
19.646 
4.122.306 
41.433 
15.173 
26.896 
54.225 
961 
16.321 
1.053 
4.716 
35.810 


107.232 


7.022.792 
8.906.051 


7.727 
2.140 
368.045 
3.831 


21.957.321 


DEZ 


23.310.918 


32.194 
510.177 
4.724 
711.873 
31.437 
17.730 
4.200.773 
37.862 
15.608 
28.049 
50,455 
553 
24.489 
951 
2.532 
28.405 


123.018 


7.831.610 
9.658.478 


2425 


291.311 
3.760 


23.617.709 


OUT 


18.897.182 


33.283 
921.804 
18.458 
802.281 
38.617 
42.603 
2.887.057 
17.440 
25.063 
54.725 
62.990 
39 

414 
37.533 
1.612 
14.446 
53.832 


257.300 


2.855.547 
10.772.138 


31.221 
3.055 
81.009 
1.584 


19.014.051 



















RBS + ee | RES 
2 eh Spot RN 
1978 “a 
NOV DEZ — 
24.363.783 27211675 . 
29.068 26.698 
1.014.491 998.972. 
17.003 10.970. 
265.496 206.273. 
36.165 38.404 — 
43.672 47426 
2.586.505 2.161.317 é 
14.852 12.891 
23.344 21.099 
33.738 21.087. 
62.997 56.641 Ê 
84 sa 
674 385 
33.532 424110 
1.968 1.738. 
14.666 15.141, 
43.486 35.589 — 
410 so 
Ps — A 
298.821 296.943 | 
Dé 398 3 
9.244.103 11.639.303 
10.598.708 11.577.495 
q 
31.027 34.054 1 
3.170 3.984 — 
a MH 
1.341 1.072 
24.399.321  27.250.785 á | 
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COMÉRCIO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 
1977 

OUT NOV DEZ OUT NOV “mê 
“54.504 57.607 61.862 108.968 109.069 105.689. 
- 24.521 27.714 27.663 63.647... 63.141 63.449 
28.498 28.694 32.424 42.553 42.906 39.572 
960 974 1.275 1.335 1.589 2157 
525 225 - 500 1.433 1.433 511 
24.945 21.588 23.037 30.738 26.268 29.347 
57.410 54.333 50.946 63.974 53.739 58.664 
7.060 7.153 7.659 6.775 9,482 10.548 
35.160 34.090 34.036 * 34.821 30.329 31.840 
4.754 5.446 5.077 5.964 5.290 5.096 
36.957 35.896 49.421 79.519 75.034 82.117 
49 49 350 3.023 3.023 3.252 
4.300 6.251 129 - 0 - 
— — 5.347 5.558 10.136. 14.777 
225.139 222.413 237.864 339.340 * 322.370 341.330 
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, BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS INDUSTRIAIS 


n Saldos em Cr$ Mil 


ESPECIFICAÇÃO 


PRODUTOS 
Açúcar 
Adubos e fertilizantes 
Agave ou sisal 
Álcool 
Algodão 
Amendoim 
Aparelhos eletrodomésticos 
Arroz 
Aveia 
Babaçu 
Borracha 
Cacau 
Carne 
Carvão mineral 
Castanha-do-brasil 
Cera de carnaúba 
Feijão 
Fumo 
Juta e malva 
Mandioca 
Mamona 
Mágs. e aparelhos agrícolas 
Metalúrgicas 
Milho 
Papel e papelão 
Pescado 
Produtos farmacêuticos 
Sacaria 
Sal marinho 
Seda 
Soja ' 
Têxtil 
Tratores agrícolas e implementos 
de fabricação nacional 
Trigo estrangeiro 
Veículos automotores 
Vestuário e calçados 
Outros materiais elétricos 
Outros veículos e materiais 
de transporte 
j Outros produtos alimentares 
' Outros produtos da indústria 
mecânica 
Outros produtos químicos 
Outros 


E Sa —— = 


ai 


ai ih 


em e A si e 


COMPOSIÇÕES 
OUTROS FINS 
PASEP 


TOTAL 


FONTE; COGER/BALAN 
DEPES/DVULG 
W 


1976 


12.966.881 


4.248.664 
34.395 
242 


38.011 
917 
290.196 
45.434 


190 
46.090 


8.416 
2.422 
11.400 


3.834 


13.692 
451 


148.663 
304.978 
1.793 
34.818 
1.831 
144.929 
16.584 
1.723 
354 
7.026 
154.394 


562 


1.622.057 
174.116 
137.254 


12.997 
199.500 


311.419 
88.567 
4.858.856 


42.693 


13.009.574 


OUT 


21.548.106 
10.681.726 
50.434 

120 


46.468 


366.764 
37.036 
133 
57.253 
7.165 
3.160 
1.858 


3.199 
18.523 
1.194 


186.064 
348.453 
2.378 
40.895 
3.120 
170.642 
16.032 
2.743 


41.602 
162.371 


1.882 


2.061.382 
186.138 
170.924 


18.045 
228.515 


359.644 
111.954 
6.160.289 


62.136 
263.223 
907.808 


22.781.273 


1977 
NOV 


23.049.875 
11.865.321 
44.884 

120 


366.475 
42.990 
291 
58.288 
7.463 
3.261 
1.858 


2.109 
16.875 
1.109 
84 
183.337 
346.271 
1.921 
43.257 
3.416 
165.065 
16.312 
2.999 
37.176 
160.790 


1.882 


2.080.538 
193.578 
172.728 


17.849 
223.070 


360.886 
112.214 
6.458.632 


63.393 
248.511 
864.996 


24.226.775 


DEZ 


24.451.471 
12.935.342 
40.320 

288 


54.353 
364.027 
38.218 
404 
58.751 
7.609 
3.093 
2.741 
923 
2.193 
15.757 
1.243 
84 
185.125 
342.328 
2.482 
42.542 
3.593 
166.415 
17.361 
2.935 


44.248 
159.813 


2.005 


2.120.775 
182.321 
169.770 


16.985 


233.518 . 


363.538 
113.958 
6.756.473 


67.436 
261.850 
866.706 


25.647.463 






OouT 


36.476.573 


20.531.238 
63.325 


2.909.413 
31.756 


460.134 
70.626 
1.311 


89.449 


14,475 
2.860 
3.537 

460 
14.047 
314 
42.663 
25 


254.774 
407.723 
8.734 
46.314 
9.982 
210.420 
22.017 
5.884 
745 
103.228 
215.447 


2.598 


2.939.556 
246.566 
232.697 


23.051 
287.931 


460.391 
147.773 
6.614.989 


65.640 
548.011 
845.525 


37.935.749 


-— TAN isTtend 
GESTOS 


+ ah 
1978 
NOV 


37.495.034 
22.132.888 
52.012 

120 
3.141.347 


52.870 


439.288 
65.332 
1.875 
250 
77.337 
12.067 
2.597 
2.797 
302 
15.366 
314 
46.270 


234.965 
353.788 
9.397 
43.295 
9.444 
184.108 
28.214 
5.966 
1.195 
115.168 
191.227 


2.658 


2.766.224 
236.181 
- 199.621 


20.452 
253.714 


405.935 
134.757 
6.255.693 


70.689 
522.687 
873.582 


38.96 1.992 


A 


Brasi 


40.767.152 


24.409.414 
46.192 

120 
3.680.532 
85.046 


464.476 
42.589 
1.109 
250 
79.954 


10.609 
2.752 
2.797 
302 
13.195 
353 

47.921 


241.203 
361.600 
6.002 
43.495 
10.554 
190.591 
- 26.093 
6.216 
1.195 
102.943 
186.799 


4183 


2.786.980 
232.624 
193.846 


20.538 
266.475 


415.590 
129.273 
6.653.341 


69.603 
801.068 


42.580.421 
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6.129.989 


152.473 
6.960 
405 
13.226 
11.956 
18.084 
EMO E: 77 


2.172.745) 


11.409 
16.022 


“40.728 
21.968 
17.489 

5.423 
12.025 


10.785 


437 
794.588 


7.626 
Eai 160.979 

— 44,494 
- 26.82 


40.990 

* 164.678 
995.473 
66.042 


23.119 
36.190 
32.939 

"* 35.967 

REREAIET: SO 

181.860 


3.614.670 
841.956 


52.420 
17.509 
13.518 


- 9.833 
79.356 


78.121 


20.850 


30.486 
- 70.020 


“59.713 


221, 





5.994.861 


206.645 
29.833 

. 318 
18.614 
66.034 
15.108 
350.085 
2.015.768 
16.342 


39.257 


25.903 
29.740 
20.365 

7.352 
10.812 


8.866 


2.225 
972.618 


6.419 
165.842 
43.961 


24.534. | 


"38,872 
125.657 
747.541 

25.597 


19,724 
2.353 
28.127 


40.119 - 


699,682 
190.548 


3.931.185 
859.700 


37.943 
12.692 
17.942 


8.156 
78.181 
-67,272 
15.639 


28.553 
83.923 


37.404 
2.866 


1977 1978 
NOV DEZ OUT . NOV 
6.423.719 6.958.608 4.971.495 5.473.770 
234.642 276.530 168.675 175.109 
33.318 40.894 33.654 43.131 

403 439 693 702 
19.516 19.833 11.062 11.201 
75.167 82.832 35.993 37.946 
"16.625 19.051 17.674 20.390 

408.362 435.454 359.914 425.409 
2.087.749 2.298.942 1.477.301 1.741.007 
16.928 17.485 22.272 24.020 
39.373 39.561 17.155 17155 
28.507 30.796 37.911 41.340: 
30.425 32.082 31.663 31.971 
21.608 23.752 27.939 31.025 
7.942 8.613 7.667 9.118 
12.046 13.370 12.059 13.466 
9.004 9.147 8.165 8.165 
3.085 3.520 3.098 3.098 
1.074.020 1.150.152 940.838 993.319 
7.410 8121. 9.450 11.243 
177.624 186.296 214.600 227.696 
47.839 53.277 50.878 54.904 
27.656 30.563 36.231 38.273 | 
42.770 46.287 26.009 30.319. 
130.030 135.668 2.184 2184 
822.080 907.247 857.258 930.033 
26.312 32.102 42.235 45.093 
21.750 24.056 16.055 17.551 
7.260 7.260 - - 
35.038 39.476 47.654 - 52.109 
42.374 45.664 28.817 31.758 
707.219 709.606 169.600 169.783 
209.637 230.532 256.791 235.252 
4.396.451 4.883.646 5.218.963 5.805.368 
954.311 1.044.077 1.200.330 1.295.797 
47.066 55.937 32.764 32.764 
13.773 15.208 15.318 16.809 
18.990 21.031 16.743 19.441 
9.833 9.933 43.606 43.606 
83.543 88.881 80.756 93.733 
71.778: 80.515 94.691 106.345 
16.510 17.984 19.080 - 21.196 
33.198 37.199 19.393 20.717 
91.546 96.823 65.372 74.676 
37.404 38.379 55.512 56.396 
2.866 2.972 2.914 3.787 





DEZ 


5.969.644 


195.950 
52.760 
747 
11.610 
38.392 
23.249 
453.813 
1.939.836 
26.001 


17.155 


45.478 
32.712 
33.711 
10.604 
14.810 


8.165 


3.098 
1.049.011 


12.157 
238.933 
59.558 
38.359 


33.486 
2.184 - 


1.027.334 


“49.027 


18.652 
59.771 
34.720 
169.783 
268.578 


6.500.1 15 


1.416.178 


32.764 
18.081 
21,064 


43.606 
111.466 
124.959 

23.301 


21.959 
83.027 


56.721 
6.483. 
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EXPORTAÇÃO í ATUA g 
PRINCIPAIS PRODUTOS (continuação) <vh igor SM 
US$ Mil FOB ? ; 
Valores Acumulados no Ano E] 
1976 1977 1978 é 
ESPECIFICAÇÃO E 
DEZ OUT NOV DEZ OUT NOV DEZ s 
44 — Óleo de mamona, em bruto 76.626 82.507 . 85.316 87.497 93.426 103.261 110.024 | 
45 — Óleo de soja, em bruto 174.642 208.292 247.222 274.216 272.266 272.786 278.173 ê 
46 — Óleos vegetais em bruto, s 
exceto itens 42 a 45 7.012 12.697 13.470- 14.621 7.318 318: 10.314 z 
47 — Pasta para fabricação 3 
de papel 26.659 10.901 13.381 19.487 40.418 48.505 57.360 - 
48 — Couros e peles, preparados EI 
ou curtidos 88.480 80.188 86.046 92.752 77.812 87.024 99.310 q 
49 — Produtos siderúrgicos E 
semimanufaturados, exceto 3 
itens 36, 37 e 38 3.711 5.745 5.761 5.774 2.033 2.056 2.067 ã 
50 — Demais produtos semi- = 
manufaturados 32.779 68.799 76.608 84.868 260.908 285.377 315.499 à 
MANUFATURADOS 2.772.714 3.071.485 3.442.140 3.839.569 4.018.633 4.509.571 5.083.937 - 
51 — Açúcar refinado 101.641 99.701 118.801 130.238 101.289 105.251 121.357 q 
52 — Borracha manufaturada 19.125 38.370 41.923 44.548 43.835 47.967 53.485 ! 
53 — Café industrializado 225.539 300.579 307.254 326.002 - 269.045 309.902 348.203 — 
54 — Calçados 175.127 147.614 161.082 174.473 229.221 248.973 280.932 : 
55 — Carne de boi industrializada 113.603 106.975 113.867 118.826 87.287 91.315 97.462 . 
56 — Chapas de ferro, aço ou ã 
aço-ligas 11.283 3.946 4.501 4.887 28.658 35.651 42.184 . 
57 — Chapas de construção, de g 
pasta de papel 20.031 22.968 24.915 26.921 29,416 31.157 34.909 - 
58 — Cordéis, cabos e cordas t 
de sisal 24.534 28.803 33.350 33.939 33.080 34,872 37.550 
59 — Cutelaria e talheres de ; ' z 
metais comuns 10.765 10.067 10.922 12.107 11.483 13.065 14.450 - 
60 — Extrato de carne , 13.899 12.746 13.998 14.896 5.371 5.558 6.201. 
61 — Ferramentas 9.238 13143 2 15.070 16.697 19.650 21.628 24.896 - 
62 — Fios de algodão 81.251 103.924 109.235 120.263 98.011 105.870 | 117.098 8 
63 — Fios de fibras sintéticas E 
ou artificiais 8.071 16.842 18.566 19.672 24.692 25.683 30.219 
64 — Fios de seda 21.527 14.421 15.919 17.058 15.980 18.076 19.175 
65 — Jóias e bijuterias 5.361 4.942. 5.332 5.749 6.102 6.987 7.307 
66 — Madeira laminada de 
jacarandá 4.668 2.785 2.848 3.142 998 asi] 1.765 — 
67 — Madeiras laminadas, É 
exceto jacarandá 19.846 15.508 18.305 21.503 17.744 20.667 22.918 E 
68 — Manufaturas de couro, . y 
exceto item 54 29.151 22.841 25.660 27.852 36.557 40.278 44.189 ; 
69 — Máquinas e apar. elétr., 4 
seus pertences e acessórios -— 189.374 224.661 254.173 281.030 258.266 289.030 315.240 k 
70 — Máq. e aparelhos para ã 
escritório, seus pertences Ê 
e acessórios 76.926 85.467 97.729 112.782 101.019 113.133 127.406 ã 
71 — Mag. para extração e : 
movimentação de terra, É] 
escav. e perfurad, do solo 16.717 29.053 33.540 36.062 38.730 43.457 47.851 o 
72 — Máq. ferramentas, seus x : Fade, é| 
pertences e acessórios 13.758 12.446 | 13.670 15.370 21.019 24.517 — 27.688 E 
73 — Máa.cald. apar. e a y E 
instr. mecânicos 263.403 340.150 387.928 422.982 452.351 498.661 - 565.728 “E 
74 — Material de transporta 372.568 355.954 408.363 491.928 620.259 732.184 828.21. 
75 — Mentol é 21.757 16.119 16.927 20.350 13.799 14.509 18.908 | 
76 — Móv., mobil. méd.-cirúrg. 14.288 12.825 14.360 15.877 14.964 16.621 18.187 | 
77 — Óleos combustíveis do à a 
petróleo - 16.685 22.933 23.191. 24.976 35.847 44.617 46.350 ch 
78 — Óleos essenciais 20.493 18.082 19.995. 21.681 17.390 19.334 21.468 E 
79 — Óleos de soja purificados 21.782 298 611 8.699 11.422 11.724 11.724 


B0 — Papel e seus manufaturados, 


exceto item 57 16.463. 18.042 19.772 22.270 39.343 45.505. 53.342 | 
















1976 1977 1978 
DEZ OUT Nov DEZ ES OLEE re cree eo AR 
1.329 8043 9.610 10.629 21.018. 22.341 
— manuf,, exce 56 65.831 77.363 88.502 96.380 132.313 149.930 
“— Roupas de cama e mesa, 
hantes 39.500 34.141 37.502 40.665 49.969 55.338 
- 3.495 2.744 3.062 3.460 “10.981 11.950 
100.900 |. 113.079 149.249 177.040 237.822 273.580 
42.091 56.913 63.072 68.798 53.721 60.345 
malharia e ponto de meia 38.677 “27.094 29.285 31.619 35.904 40.602 
Tecidos de fibras sintét : 
15.166 17.557 18.866 20.882 21.875 25.025 . 
acessórios de tecidos o 46.176 38.564 43.313 48.260 43.790 46.989 
"manufaturados : Ê 
EE 18.155 17.224 19.219 20.684 21.342 24112 
452.520 576.558 648.653 728.372 707.070 781.434 
93.365 75.315 86.121 94.734 103.022 111.868 
213.669 172.054 178.924 181.738 27.796 54.096 
74.043 1.395 1.424 1.449 732 735 


10.125.736 10.174.810 11.086.639  12.120.175 10322008 11.445.837 


-DEPES/DVULG 7 
1978 dados preliminares. 
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tri 
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DEZ 


24.524 
171.621 
61.048 
13.680 
332.642 
67.374 
45.993 
27.873 
51.645 
26.450 


874.684 
125.100 
54.993 
781 
12.650.633 
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BANCO DO BRASIL 
EXPORTAÇÃO 
PRINCIPAIS PRODUTOS 


Tonelada 
Valores Acumulados no Ano 


ESPECIFICAÇÃO 


PRODUTOS BÁSICOS 


1 — Açúcar demerara 
2 — Algodão em rama 
3 — Algodão “'linters” 
4 — Amendoim em grão 
5 — Arroz 
6 — Banana 
7 — Cacau em amêndoas 
8 — Café cru, em grão 
9 — Camarão 
10 — Carne bovina fresca, 
refrigerada ou congelada 
11 — Carne de equino fresca, 
refrigerada ou congelada 
12 — Castanha-do-brasil 
13 — Castanha de caju 
14 — Chá em folhas 
15 — Erva-mate 


16 — Farelo e torta de amendoim 


17 — Farelo e torta de caroço 
de algodão 

18 — Farelo e torta de soja 

19 — Frutas em estado natural, 
exceto itens 6, 12€e 13 

20 — Fumo em folhas 

21 — Lã, exclusive fios 

22 — Lagosta 

23 — Melaço comestível e 
não comestível 

24 — Milho em grão 

25 — Minério de ferro 

26 — Minério de manganês 

27 — Minério, exclusive 
itens 25 e 26 

28 — Óleo bruto de petróleo 

29 — Pimenta em grão 

30 — Sisal 

31 — Soja em grão 

32 — Demais produtos básicos 


“PRODUTOS 


INDUSTRIALIZADOS 
SEMIMANUFATURADOS 


33 — Açúcar cristal 

34 — Cera de carnaúba 

35 — Estanho em bruto 

36 — Ferro e aço em peças 
simplesmente desbastadas 

37 — Ferro fundido, em bruto * 

38 — Ferro ligas, em bruto 

39 — Madeira de pinho, serrada 


40 — Madeira serrada, exc. pinho - 


41 — Manteiga de cacau * 


42 — Óleo de amendoim; : 
em bruto 
43 — Óleo de babaçu, em bruto 





1976 


DEZ 


8B1.843.419 


600.794 
5.579 
1.887 

25.291 
76.350 
92.149 

128.838 

805.367 
1.785 


11.544 


38.657 
23.293 
9.265 
5.430 
24.543 
87.964 


3.476 
4.367.046 


45.499 
101.161 
16.662 
2.353 


839.355 
1.371.733 
67.137.606 
1.072.128 


24.836 
438.755 
20.240 
108.936 
3.639.497 
715.400 


4.647.190 
2.343.881 


205.833 
9.223 
1.799 


59.747 
774.947 
86.801 
62.476 
178.892 
21.676 


92.822 
369 


ouT 


61.387.279 


1.102.613 
22.748 
1.084 
29.029 
320.552 
89.373 
86.760 
446.228 
2.808 


30.838 


24.745 
20.190 
6.247 
4.269 
18.644 
45.643 


11.217 
4.302.358 


39.534 
89.055 
13.870 

2.241 


827.872 
1.304.382 
48.551.479 
447.334 


68.635 
23.699 
12.581 
110.132 
2.548.664 
782.455 


4.402.309 
1.993.396 


190.006 
7.187 
1.831 


o 51,484 
744,017 
101.173 

54.145 
148.203 
16.527 


46.544 
4.296 


43.365 
95.904 
15.011 

2.529 


916.552 
1.356.513 
53.268.324 
455.890 


75.344 
72.351 
15.701 
115.935 
2.582.779 
879.159 


5.004.699 
2.244.986 


243.357 
7.782 
1.925 


62.984 
797.346 
105.003 

56.837 
170.316 

18.032 


46.544 
4.296 


DEZ 


OUT 


73.859.590 66.045.421 


1.536.151 
34.732 
1.494 
30.942 
409.108 


111.652 


107.624 
512.391 
3.110 


31.246 


29.200 
21.292 
7.306 
4.992 
23.129 
47.530 


21.707 


6.353.663. 


46.067 
101213 
16.633 
2.797 


1.041.048 
1.420.037 
58.540.946 
560.109 


82.879 
72.351 
17.710 
124.409 
2.586.866 
959.256 


5.593.039 
2.484.524 


293.481 
8.588 
2.093 


63.658 
850.629 
113.680 

61.425 
193.422 

19.319 


“47.801 
4.446 


1.007.950 
29.263 
2.431 
16.528 
172.023 
106.962 
108.847 
465.038 
4.389 


9.612 


22.850 
4.872.039 


53.186 
98.570 
16.237 

3.035 


642.666 
14.627 
55.679.794 
731.321 


71.796 


23.458 
74.886 
658.187 
1.021.912 


6.447.488 
2.534.433 


183.400 
8.706 
1.376 


- 314,982 
759.120 
110,176 


56.073 


94.323 
15.728 


58.838 
4.285 


1978 


Nov 


70.970.958 
1.042.335 


36.955 - 


2.456 
16.726 
182.732 
119.699 
126.452 
549.098 
4.616 


9.612 


31.921 
20.658 
10.330 

6.644 
22.883 
52.745 


22.850 
5.139.864 


59.638 
104.456 
17.362 
3.171 


724.110 
14.632 
59.912.916 
800.384 


83.626 


25.709 
82.466 
658.527 
1.085.385 


7.203.139 
2.743.165 


183.400 
9.547 
1.562 


314.982 
875.604 
123.322 
61.521 
101.285 
17.526 


59.561 
5.498 


DEZ 


78.246.662 


1.164.016 
44.515 
2.614 
17.331 
184.630 
132.538 
134.074 
618.799 
4.925 


9.612 


34.848 
20,921 
11.200 

7.702 
25.150 
52.745 


22.850 
5.419.089 


62.647 
109.524 
“18727 
3.181 


778.200 
14.632 
66.370.537 
895.212 


93.149 


29.957 
89.777 
658.527 
1.215.033 


7.969.277 
3.015.162 


183.400 
10.246 
1.665 


314.982 
1.026.517 
147.514 
66.924 
107.914 
19.116 


59.879 
9.218 
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1976 1977 é ; 1978 
DEZ - OUT NOV DEZ OUT NOV "DEZ 
140.895 95.134 98.021 100.268 117.765 131 .265 140.725 
452.889 347.255 431.179 487.225 478.349 478.349 487.824 5 
12.963 “19.510 21.011 23.246 ADA: 11.110 15.191 
| — qeu pia fabricação : 
t de papel 140.604 55.853 | 65.182 94.630 185.451 224.549 267.716 
— Couros e peles, preparados Í à 
ou curtidos Ser Pr 14.736 14.301 15.525 16.946 16.387 18.056 20.112 
rodutos. siderúrgicos 
“semimanufaturados, exceto | 
itens 36, 37e38 a: 29.979 50.178 50.218 50.254 17.209 17.312 17355 
Demais produtos ; 
“semimanufaturados E 57.230 45.752 49.428 53.413 101.155 108.716 118.864 
FATURADOS 2.303.309 2.408.913 2.759.713 3.108.515 3.913.055 4.459.974 4.954.115 
| F 360.706 454.763 562.272 624.954 512.300 533.800 614.100 
10.067 19.499 21.204 22.382 22.867 25,261." 28.629 
43.602 29.060 29.757 Sto: e 33:25: 38.638 — 43.953 
24.351 17.453 19.059 20.689 25.182 27.314 30.519 
64.028 61.159 65.171 68.179 48.737 50.739 53.496 
37.023 12.305 14.148 15.250 102.575 127.389 148.675 
105.306 107.970 11 7.419 127.322 139.990 148.211 164.707 
é 60.377 63.235 71.986 73.037 61.775 65.253 70.451 
O dim e talheres de : 
net RR 1.004 952 1.039 1.161 1.101 1.246. 1.383 
xtrato de carne "1.463 DIS 2.365 2.555 1.199 1.260 1.391: 
Ferramentas 2.461 4.040 4.755 5.350 5.318 5.754. 6.416 
- Fios de algodão 40.964 | 44.703 47.268 52.644 45.157 48.401 52.931 
Fios de fibras sintéticas ; E 
“ou artificiais 2.799 - 5.560 6.150 6.512 8.441 8.765 10.214 
Fios de seda 999 718 795 852 683 755 798 
- ; e bij juterias 283 288 '328 357 "306 329 349 
deira laminada de à 
arandá 577 297 303. 329 107: 150 155 
36.446 26.476 33.445 36.639 28.332 31.702 35.030 
2.843 2.273 2.501 2665 2990 - 3.356 3.630 
17.838 19.804 Pts Era E 23.829 23.370 26.025 28.562 
“pertences e os 3.738 3.672 . 4.029 4.505 3.707 4.103 4.495 
— Máq. p/extração e movi- 
mentação de terra, escavadeiras 
e perfuradoras do solo 5.165 8.726 9.995 10.755 10.359 11.566 12.666 

2 — Máquinas-ferramentas, s/ , 

* pertences e acessórios 3.943: 3.320 3.747 4.165 5.872 6.905 7.751 
— Mág. cald, apar. e ; 

SE instr. 'mecânicos 84.933 106.732 119.017 130.107 120.951 132.248 147.258 
— Material de transporte 124.615 124.748 140.763 158.971 185.000 210.068 240.186 
— Menhtol 1.298 1.010 1.060 1.278 893 945 TEZA 2 

| — Móv., mobil. méd.-cirúrgico 6.483 5.291 6.025 6.652 6.550 7131 7.655 
— Óleos combustíveis do 
petróleo 165.775 195.375 197.371 211.871 305.042 371.319 384.095 
- Óleos essenciais 7.319 7.159 8.451 9.004 6.669 7.694 8.896 - 
79 — Óleos de soja purificados 44.766 486 1.096 14.938 15.367 15.778 15.778 
Papel e seus manufaturados, : 
34.280 37.314 42.249 77.260 89.138 103.603 


exceto item 57 ps, 32.166 


ra Doi O DR o Em , pes - 


BANCO DO BRASIL 
EXPORTAÇÃO 


PRINCIPAIS PRODUTOS (conclusão) 


Tonelada 
Valores Acumulados no Ano 


ESPECIFICAÇÃO 


81 — Pedras preciosas e 
semipreciosas 

82 — Produtos siderúrgicos 
manufaturados, exceto 
item 56 

83 — Roupa de cama e mesa, 
toalhas e artigos semelhantes 

84 — Sucos de frutas e de 
hortaliças, exceto item 85 

85 — Suco de laranja 

86 — Tecidos de algodão 

87 — Tec. e art. de malharia e 
ponto-de-meia 

88 — Tecidos de fibras sintéticas 
e/ou artificiais 

89 — Vestuário e seus acessórios 
de tecidos - 

90 — Vidros e manufaturados 
de vidro 

91 — Demais prods. manufat. 


CONSUMO DE BORDO 
REEXPORTAÇÃO 
TRANSAÇÕES ESPECIAIS 


TOTAL 


FONTE: CACEX/NUCEX 
DEPES/DVULG 


NOTA: 1978 dados preliminares. 


1976 


DEZ 


164.732 
8.870 
5.856 

12.596 
3.500 
1.909 
4.756 


18.815 
579.079 


974.564 
2.191.452 
72.668 


89.729.293 


OUT 


216.734 
6.641 
2.992 

151.933 

17.388 
2.196 
2.360 
3.568 


17.631 
623.384 
662.899 


1.540.778 


67.994.036 


1977 


248.433 
7.254 
3.418 

186.689 

19.273 
2.388 
2.546 
4.088 


19.827 
715.252 
748.508 

1.591.112 


788 


74.683.917 


DEZ ouT 


268.390 385.457 


7.873 8.544 
4.068 9.381 
213.553 238.254 
21.147 17.192 
2,581 2.271 
2.864 3.703 
4.687 3.707 


21.566 22.286 
850.820 1.420.908 


810.822 751.122 
1.591.938 163.219 
796 277 


81.856.185 73.407.527 


1978 


Nov 


440.125 
9.363 
10.063 


274.959 
19.053 


2.560 


4.276 


3.985 


25.050 
1.669.297 
803.643 


79.413.684 


DEZ 


495.612 
10.328 
11.427 


335.644 
20.909 


2.976 * 


4.733 
4.428 


27.428 
1.811.647 
861.546 
435.819 
289 


87.513.593 
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PRIMEIRO SEGUNDO : Ê 
SEMESTRE “SEMESTRE EXERCÍCIO 
SEONGA: rien 40.207,4 73.186,8 
E Taboo 25.506,1 32.348,2 57.854,3 
tados de « E | 20826 | 2.994,4 5.077,0 
de Serviços E! 5.336,3 4.628,3 9.964,6 
22,9 190,1 213,0 
31,5 464 77,9 
o 20.026,1 25.667,7 45.693,8 
254,7 2915 — 546,2 
2477,9 3.361,3 5.839,1 : 
0,2 0,2 0,4 
13.036,0 16.561,0 29.597,0 
3.457,8 4.327,2 7.785,1 
799,5 1.126,5 1.926,0 
12.953,3 — 145397 27.493,0 
1.183,6 2.060,5 3.244,11. 
16,5 17,8 34,3 
24,5 SR 58,6 
10,7 177,3 188,0 
1.131,9 1.831,3 - 2.963,2 
17,3 37,0 Ba 
5,2 5,1 : 10,3 
0,1 0,0 0,1 
12,0 31,9 = AS 
1.166,3 2.023,5 3.189,8 
(6.647,3) | (9.556,3) (16.203,6) 
7.472,3 — 7.006,9 14.479,3 
2.245,0 2.202,1 AAA 
Rc Pe SR 4.804,8 — 100321. 
: . 29.376.000.000 
0,18 0,16 0,34 






el mentos de comparação, deixamos. de Sedes os resultados dos semestres anteriores. 
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BANCO DO BRASIL | “Ba pedta Fo 
REDE DE DEPENDÊNCIAS PIRES: 





EM FUNCIONAMENTO SEE 
1976 1977 1978 
ESPECIFICAÇÃO 
DEZ OUT NOV DEZ OUT NOV DEZ 
NO PAÍS 1.068 1.109 1.111 1.111 1.185 1.195 1.226 
Norte 39 43 43 43 44 44 45 
Nordeste 231 231 231 231 275 278 297 
Sudeste 450 468 469 469 485 487 492 
Sul 241 256 256 256 263 267 269 
Centro-Oeste 107 111 2 112 18 119 123 
NO EXTERIOR 36 42 42 45 50 50 50 
América do Sul 1 14 14 17 18 18 18 
América Central 3 3 3 3 3 3 3 
América do Norte 6 vs 7 7 7 7 7 
Europa 12 13 13 13 16 16 16 
Ásia 3 3 3 3 4 4 4 
África ] 1 1 1 1 1 1 
Oceânia - 1 1 1 1 1 1 
TOTAL 1.104 1.151 1.153 1.156 1.235 1.245 1.276 


FONTE: DEPAD/DIPLA/GAGEX. 
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67.413.445 





66.326.734 







74.951.893 83.815.505 77.747.381 85.876.244 

1.653.142 1.608.410 1.824.506 2.059.428 2.006.171 2.112.307 

9.215.693 9.315.157 10.786.774 1.567.177 11.333.150 — 13.344.729 

154.212 160.995 171.391 217.459 219.098 235.553 

932.237 911.298 986.010 1.103.468 1.019.304 1.070.504 

2.413.550 2.309.498 2.448.646 2.892.368 2.685.783 2.884.447 

2.673.246 2.628.432 2.892.156 3.694.617 3.140.929 3.306.916 

3.878.839 3.827.964 4.246.862 4.330.390 3.997.357 4.317.727 

406.304 411.547 444.587 506.695 476.572 464.364 

598.380 570.621 602.207 708.707 672.663 684.704 

304.020 303.855 320.123 443.729 420.994 430.967 

1.624.768 1.616.041 1.714.825 2.057.871 1.958.744 2.105.908 

346.105 ' 358.659 379.422 468.909 427.211 454.947 

A 1.507.622 1.434.591 1.602.423 1.771.294 1.622.264 1.742.983 

GOIÂNIA, GO 1.107.942 1.085.375 1.234.824 1.395.016 1.307.249 1.324.433 

GOVERNADOR VALADARES, MG 364.077 360.129 393.786 465.410 437.227 461.398 

RAPUAVA, PR 174.587 173.904 177.084 219.618 204.732 209.446 

565.509 555.189 594.288 738.865 687.899 735.562 

181.135 181.960 196.068 - 258.780 248.984 254.494 

553.134 546.704 580.884 729.052 674.027 692.301 

1.447.420 1.425.245 2.009.991 1.770.658 1.688.241 1.759.675 

153.790 163.872 172.042 178.467 131.871 206.918 

1.290.502 1.249.415 1.353.114 1.677.639 1.580.768 1.947.752 

144.214 139.064 151.858 176.453 151.833 164.211 

416.671 449.179 482.419 580.934 541.548 562.035 

383.838 388.142 - 424.384 505.008 470.301 509.322 

* PORTO ALEGRE, RS 3.347.016 3.366.130 3.729.056 4.156.871 3.722.212 4.033.476 

| PRESIDENTE PRUDENTE, SP 1.666.878 1.601.383 1.722.999 2.021.749 1.823.736 1.882.174 

CIFE, PE 1.386.221 1.473.517 1.464.031 1.562.039 1.493.814 1.547.660 
- RIBEIRÃO PRETO, SP 3.241.789 3.145.396 3.363.087 3.941.361 3.607.080 3.766.417 

"SALVADOR, BA 1.522.927 1.445.533 1.499.129 1.920.670 1.782.290 1.784.801 

SANTA MARIA, RS 258.956 275.497 320.211 367.973 344.939 382.027 

SANTO ÂNGELO, RS 537.722 540.325 579.379 719.599 702.432 747.974 
SANTOS, SP 955.652 “941.910 1.031.267 1.110.121 1.023.962 1.147.367 

SÃO JOSE DO RIO PRETO, SP 1.926.768 1.953.319 2.002.277 2.547.471 2.289.604 2.304.538 

* SÃO PAULO,SP 17.292,312 16.686.949  20,221.723 21483.696 19.614.290  22.933.010 

E soRrOCABA,SP 647.886 640.459 684.069 826.620 763.735 849.395 
À) UBERLÂNDIA, MG 880.140 856.299 885.241 1.065.396 1.006.931 1.018.455 | 

VARGINHA, MG 547.554 553.511 568.319 739.279 686.403 686.263 

À viTÓRIA ES 562.582 524.094 542.105 659.102 627.418 649.201 

À viTÓRIA DA CONQUISTA, BA 148.105 147.166 148.326 175.546 153.585 159.883 

LOCAIS 3.950.339 3.982.482 4.244.020 4.603.178 4.427.949 4.568.108 





BRASIL 71.363.784 70.309.216 79.195.913 88.418.683 82.175.330 90.444.352 
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BANCO DO BRASIL 


SERVIÇO DE COMPENSAÇÃO 
CHEQUES E OUTROS PAPÉIS COMPENSADOS 


Valor em Cr$ Mil 


SISTEMAS 


REGIONAIS 


BRASILIA, DF 

RIO DE JANEIRO, RJ 
ARACAJU, SE 
ARAÇATUBA, SP 

BAURU, SP 

BELO HORIZONTE, MG 
CAMPINAS, SP 

CAMPOS, RJ 

CASCAVEL, PR 

CHAPECO, SC 

CURITIBA, PR 
CURITIBANOS, SC 
FLORIANÓPOLIS, SC 
GOIÂNIA, GO 
GOVERNADOR VALADARES, MG 
GUARAPUAVA, PR 
GUARATINGUETA, SP 
ITABUNA, BA 

JUIZ DE FORA, MG 
LONDRINA, PR 

MACEIO, AL 

MARINGA, PR 

MONTES CLAROS, MG 
PASSO FUNDO, RS 
PELOTAS, RS 

PORTO ALEGRE, RS 
PRESIDENTE PRUDENTE, SP 
RECIFE, PE 

RIBEIRÃO PRETO, SP, 
SALVADOR, BA 

SANTA MARIA, RS 

SANTO ÂNGELO, RS 
SANTOS, SP 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, SP 
SÃO PAULO, SP 

SOROCABA, SP 
UBERLÂNDIA, MG 
VARGINHA, MG 

VITÓRIA, ES 

VITÓRIA DA CONQUISTA, BA 


LOCAIS 


ouT 


37.311.956 
840.080.109 
1.750.284 
1.888.760 
5.988.291 
67.614.794 
16.885.841 
1.768.855 
2.734,461 
1.135.355 
41.500.979 
1.163.100 
8.876.628 
10.361.824 
1.610.866 
903.464 
2.132.489 
1.613.207 
2.476.894 
5.828.373 
2.202.534 
4.614.056 
620.862 
1.933.297 
2.604.126 
53.454.521 
4.202.148 
17.492.295 
12.820.463 
22.983.785 
884.900 
2.277.213 
8.453.839 
5.738.704 
681.504.710 
2.088.954 
3.948.633 
2.344.335 
6.375.224 
731.615 


45.159.227 


1977 
NOV 


21.349.607 
781.669.077 
1.633.403 
1.861.994 
5.857.218 
“64.274.661 
17.200.202 
1.746.466 
2.452.317 
1.121.930 
38.919.362 
1.212.541 
9.639.831 
9.867.531 
1.647.106 
834.253 
2.238.064 
1.613.856 
2.444.084 
6.040.326 
2.405.820 
4.571.346 
592.933 
1.876.971 
2.217.229 
44.912.229 
4.058.720 
17.322.162 
11.347.969 
24.626.048 
959.081 
2.350.288 
9.558.377 
5.509.381 
634.908.087 
2.052.272 
3.765.668 
2.465.753 
6.428.233 
704.084 


54.923.900 


DEZ 


1.890.902.744 1.756.256.480 2.225.887.798 


27.659.278 


1.058.235.343 


1.940.407 
1.986.825 
5.951.268 

78.029.794 
18.113.112 
1.929.912 
2.512.901 
1.128.839 
48.479.461 
1.353.718 
10.174,577 
9.980.838 
1.852.850 
861.660 
2.291.892 
1.595.925 
2.719.718 
6.044.197 
3.064.766 
4.532.343 
720.659 
2.000.388 
2.877.223 
51.939.360 
4.188.078 
22.245.221 
12.157.599 
27.592.433 
1.019.894 
2.260.757 
11.749.420 
5.595.500 

773.438.817 

2.294.936 
4.409.062 
2.534.351 
7.653.910 

770.566 


61.849.351 


ouT 


37.090.654 


1.499.302.871 


2.944.542 
3.297.397 
9.931.156 
92.049.374 
27.939.016 
2.889.394 
3.596.757 
2.112.409 
83.696.764 
2.049.979 
15.523.753 
15.996.377 
2.903.812 
1.243.676 
3.564.541 
3.455.160 
4.412.294 
8.942.590 
3.480.259 
7.589.350 
1.053.461 
2.788.408 
3.811.385 
* 81.847.636 
7.221.894 
28.153.101 
32.556.965 
33.792.446 
1.607.453 
3.250.916 
14.966.936 
9.792.060 


1.008.653.035 


3.943.873 
6.997.293 
5.071.804 
12,446.928 
1.234.208 


71.257.319 


1978 
Nov 


30.797.324 


1.224,091,475 


3.792.354 
3.086.445 
8.811.197 
79.529.641 
26.360,470 
2.963.497 
3.486.860 
1.889.008 
69.724.492 
1.908.112 
14,198.220 
13.739.853 
4.133.130 
1.143.927 
3.495.399 
3.436.245 
4.068.578 
7.664.354 
2.878.460 
6.110.720 
987.333 
2.638.820 
3.458.763 
69.093.145 
6.526.769 
39,958.885 
18.449.619 
1.543.287 
3.341.062 
13.396,366 
8.373.873 
928.652.032 
3,602.975 
6.207,324 
4.405.351 
11.215.726 


1.143.120 - 


79.053.608 


1.032.975.726 


41.608.813 


1.467.176.857 — 
4826868. 
* 3.067.226 | 
9.176.683 | 
84.863.297 | 


28.244,741 


3.155.296 
"3.461.795 
1.947.212 - 


75.683.050 
1.970.662 
15.664.402 
17.958.920 
2.808.736 
1.315.206 
3.677.800 
3.006.503 
4.119,702 
8.388.352 
4.771.207 
6.371.620 
989.396 
2.606.610 
3.509.463 
78.595.593 
7.471.412 
63.291,170 
18.073.409 
44.586.651 
1.523.740 
3.301.610 
14.386,671 
8.317.183 


3.761.368 
6.757.276 
3.918.195 
12.249.553 
1.143.506 


76.120.056 


É | 


3.093.201.927 2672591745 3.100.723.480 









BRASIL 


1.936.061.971 1.811.180.380 


2.287.737.149  3.164.459.246 2.751.645.353 3.176.843.536 
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Declaração 
dos Direitos 
da Criança 





Considerando que -os povos 
das Nações Unidas, na Carta, rea- 
firmaram sua fé nos direitos hu- 
manos fundamentais, na dignida- 
de e no valor do ser humano, e 
resolveram promover O progresso 
social e melhores condições de 
vida dentro de uma. liberdade 
mais ampla. 


Considerando que as Nações 
Unidas, na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, procla- 
maram que todo homem tem ca- 
pacidade de gozar os direitos e as 
liberdades nela estabelecidos, 
sem distinção de qualquer espé- 
cie, seja de raça, cor, sexo, Ifh- 
gua, religião, opinião política ou 
de outra natureza, origem nacio- 
nal ou social, riqueza, nascimen- 
to ou qualquer outra condição. 

Considerando que a criança, 
em decorrência de sua imaturida- 
de física e mental, precisa de 
proteção e cuidados especiais, in 
clusive proteção legal apropriada 
antes e depois do nascimento. 

Considerando que à necessi- 
dade de tal proteção foi enuncia- 
da na Declaração dos Direitos da 
Criança em Genebra de 1924, e 
reconhecida na Declaração Uni- 
versal dos Direitos Humanos e 
nos Estatutos das agências espe- 
cializadas e organizações interna- 
cionais interessadas no bem-estar 
da criança. . 

Considerando que a humani- 
dade deve à criança o melhor de 
seus esforços 


A Assembléia Geral 
das Nações Unidas 


Proclama esta Declaração dos 


"Direitos da Criança, a fim de que 


ela tenha uma infância feliz e 
possa gozar em set próprio bene- 
fício e ho da sociedade, os;direi- 
tos e as liberdades aqui enuncia- 
das e apela para que os pais, Os 
homens e as mulheres em sua 











qualidade de indivíduos, e as or- 

| ganizações voluntárias, as autori- 
dades locais e os governos nacio- 
nais reconheçam estes direitos e 
se empenhem pela sua observân- 
cia mediante medidas legislativas 
e de outra natureza, progressiva- 
mente instituídas, de conformi- 
dade com os seguintes princí- 
pios: 











PRIMEIRO 


A criança gozará todos os di- 
reitos enunciados. nesta Declara- 
ção. Todas as crianças, absoluta- 
mente sem qualquer exceção, se- 
rão credoras destes direitos, sem 
distinção ou. discriminação por 
motivo de raça, cor, sexo, lin- 
gua, religião, opinião política ou 
de outra natureza, origem nacio- 
nal ou social, riqueza, nascimen- 
to ou qualquer outra condição, 
| quer sua ou de sua família. 


SEGUNDO 


A criança gozará proteção es- 
pecial e ser-lhe-ão proporciona- 
das oportunidades e facilidades, 
por lei e por outros meios, a fim 
de. lhe facultar o desenvolvimen- 
to físico, mental, moral, espiri- 
| tual e social de forma sadia e 
normal e em condições de liber- 
dade e dignidade. Na promulga- 
cão de leis, visando a este objeti- 
vo, levar-se-ão em conta, sobre- 
tudo, os interesses superiores da 
criança. 


TERCEIRO 


Desde o nasciménto, toda 
criança terá direito a um nome e 
a uma nacionalidade. 


QUARTO 
A criança gozará os benefi- 


cios da previdência social. Terá 
direito a crescer, criar-se com 


saúde e para isto, tanto à criança 
como à mãe, será proporcionada 
proteção especial, inclusive ade- 
quados cuidados pré e pós-na- 
tais. A criança terá direito à ali- 
mentação, habitação, recreação e 
assistência médica adequadas. 


QUINTO 


A criança incapacitada física 
ou mentalmente, ou que sofra al- 
gum impedimento social, serão 
proporcionados o tratamento, .a 


educação e os cuidados especiais 


exigidos pela sua condição pecu- 
liar. 


SEXTO 


Para o desenvolvimento com- 
pleto e harmonioso de sua perso- 
nalidade, a criança precisa de 
amor e da compreensão. Criar- 
se-á, sempre que possível, sob 
cuidados e a responsabilidade 
dos pais e sempre num ambiente 
de afeto e de segurança moral e 


:material; salvo circunstâncias 


excepcionais, a criança de tenra 
idade não será apartada da mãe. 
À sociedade e às autoridades ca- 
berá a obrigação de propiciar 
cuidados especiais às crianças 
sem família e àquelas que care- 
cem de meios adequados de sub- 
sistência. E desejável a prestação 
de ajuda oficial ou de outra na- 
tureza para a manutenção dos fi- 
lhos de famílias numerosas. 


SÉTIMO 


A criança terá direito a rece- 
ber educação, que será gratuita e 
obrigatória pelo menos no grau 
primário. Ser-lhe-á propiciada 
uma educação capaz de promo- 
ver a sua cultura geral e capaci- 
tá-la a, em condições de iguais 
oportunidades, desenvolver as 
suas aptidões, sua capacidade de 
emitir juízo e seu senso de res- 


ponsabilidade moral e social, e a 
tornar-se um membro útil da so- 
ciedade. Os superiores interesses 
da criança serão a diretriz a nor- 
tear os responsáveis pela sua edu- 
cação e orientação; esta respon- 
sabilidade cabe, em primeiro lu- 
gar, aos pais. À criança terá am- 
pla oportunidade para brincar e 
divertir-se, visando aos -propósi- 
tos mesmo da sua -educação: a 
sociedade e as autoridades públi- 
cas empenhar-se-ão em promover 
o gozo deste direito. 


OITAVO 


- À criança figurará, em quais- 
quer circunstâncias, entre os pri- 
meiros a receber proteção e so- 
corro. 


NONO 


A criança deve ser protegida 
contra quaisquer formas de ne: 
gligência, crueldade e explora-: 
ção. Não será jamais objeto de 
tráfico, sob qualquer forma. Não 
será permitido à criança empre- 
gar-se antes de uma idade mini- 
ma conveniente; de nenhuma 
forma será levada a, ou ser-lhe-á 
permitido, empenhar-se em qual- 
quer ocupação ou emprego que 
lhe prejudique a saúde ou a edu- 
cação, ou que interfira: em seu 


desenvolvimento físico, mental 


ou moral, 
DÉCIMO 


A criança gozará proteção 
contra atos que possam suscitar 
discriminação racial, religiosa ou 
de qualquer outra natureza. 
Criar-se-á num ambiente de com- 
preensão, de tolerância, de ami- 
zade entre os povos, de paz e de 
fraternidade universal e em plena 
consciência que seu esforço e 
aptidão devem ser postos a ser- 
viço de seus semelhantes. 
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- ADMINISTRAÇÃO 
Departamento Geral de Acionistas, Seguros e Controles Administrativos — Délio Brito 


Departamento Geral de Análise e Programação de Sistemas — Nilson Salerno 

Departamento Geral de Bens Patrimoniais — Hélio de Melo Pereira 

Departamento Geral de Cadastro e Participações Acionárias — João Coelho Lacerda 
Departamento Geral de Coordenação dos CESEC — Olney Boscolo Fraga 

Departamento Geral de Material e Comunicações — Aldo Pereira da Cruz 

Departamento Geral de Organização e Métodos — Herbert Hoover Machado 

Departamento Geral dos Serviços do FISET e do PASEP — Francisco das Chagas Costa do Amaral 
Departamento de Segurança e Prevenção — Nelson Rodrigues 

Departamento de Suprimentos e Serviços — Paulo Avelino Gonçalves 


AGÊNCIAS E PARTICIPAÇÕES INTERNACIONAIS | 


Gerência Geral de Agências no Exterior — Antônio Machado de Macedo 
Gerência de Coordenação e Controle — Elmo-.Glória de Mattos 
Gerência de Participações Internacionais — José Gomes de Mello 


* CÂMBIO 
Departamento Geral de Normas e Controle de Câmbio — Gilberto Furquim Sim 
Gerência de Operações — Edgardo Amorim Rego 


COMÉRCIO EXTERIOR 

Departamento Geral de Administração e Serviços — Benedicto Simões Costa 

Departamento Geral de Exportação e Importação — Hélio Nicolau Martins 

Departamento Geral de Programção e Estudos de Mercado — Henrique Carlos Magalhães Gomes Morais 
Gerência de Operações Financeiras — Jorge Rangel Dantas Brasil 


COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DA POLITICA DE CRÉDITO RURAL 


Departamento Geral de Assessoramento Técnico — Arideu Galdino da Silva Raymundo 
Departamento Geral de Comercialização do Trigo Nacional — Humberto Garófalo 
- Departamento Geral de Normas de Crédito — César Socias Schenkel 


FINANÇAS 


Contadoria Geral — Lauro Rodrigues 


y Departamento Geral de Estatística — Cid Carlos Forléo 

Departamento Geral de Planejamento e Controle Orçamentário — Antonino Coutinho Netto 
Departamento Geral de Tesouraria — José Carlos Lebeis Soares 

Gerência Financeira — Celso Albano Costa 


| RECURSOS HUMANOS 

Departamento Geral de Assistência ao Pessoal — Carlos Alberto da Silva Santos 
Departamento Geral do Funcionalismo — Eduardo José Ferreira Barnes 

Departamento Geral de Seleção e Desenvolvimento do Pessoal — Vicente da Costa Alves 
Inspetoria-Geral — Fernando Marcello Parente de Castello Branco 


CRÉDITO GERAL E RURAL 

Gerência da 12 Região — Saulo Garcia Queiroz 
Gerência da 22 Região — José Danilo Rubens Pereira 
Gerência da 32 Região — Emanuel Exposto 
Gerência da $2 Região — Antônio Barcelos 

Gerência da 5? Região — Florivaldo Erotide Silva 
Gerência da 62 Região — Nelson Meira de Lucena 
Gerência da 72 Região — Alcides Benetti Covolo. 
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MEMBRO DA ALIDE É 


ASSOCIAÇÃO LATINO-AMERICANA DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS DE DESENVOLVIMENTO 
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